


Ata da Reunião Preparatória, em 10 de Março de 1948 
PRESI:ru::NCIA DO SENHOR MELLO VIANNA, VICE-PRESIDENTE 

As 14 horas e 30 minutos com-
parecem os Srs. Senadores: 

Waldemar Pedrosa. 
· Victorino Freire . 
Joaquim Pires. 
Ribeiro Gonçalves. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souz!l. . 
Vergniaud Wanderley. 
Etelvina Lins. 
Apolonio Sales. 
Ismar de Góes. 
Attilio Vivacqua. 
Henr.ique de Novaes. 
Hamilton Nogueira.. 
Andrade Ramos. 
Alfredo Neves. 
Mello Vianna. 
Bernardes Filho. 
Dario Cardoso. 
João Villasbôas. 

· Arthur Santos . 
Ivo d'Aquino. 
Francisco Oalloti. 
Clodomir Cardo.so (23) . 

Deixam de comparecer os Se-
nhO':es Senadores: 

Alvaro Maia. 
Severia.no Nunes . 
Alvaro Adolpho. 
Augusto Meira. 
José Neiva. 
Mathias Olympio. 
Plinio Pompeu. 
Fernandes Tavora. 
Adalberto Ribeiro. 
José Americo. 
Novaes Filho. 
Cícero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro . 
Durval cruz. 
Walter P .. "B.nco. 
Maynard Gomes. 
Aloysio de Carvalho . 
Pinto Aleixo. 
Pereira Moacyr. 
Santos Neves. 
~reira Pinto . 

Sá Tinoco. 
Levindo Coelho. 
Marcondes Filho. 
Euclydes Vieira. 
Roberto Simonsen. 
Pedro Ludovico. 
Alfredo Nassen:. 
Filinto Müller. 
Vespasiano Martins. 
Flávio Guimarães. 
Rooerto Olasser. 
Lucio Correia: 
Ernesto Dornelles. 
Salgado Filho. 
AZevedo Ribeiro. 
Olavo Oliveira. 
Camilo Mercio (38) . 

O SR. PRESIDENTE - Estão pre
sentes 23 Senhores Sen:tdo~es. 

De acõrdo com o Regimento declaro 
aberta a reunião r,repara.tória da. ter
ceira sessão da. primeira legislatura. 

Vai ser lido o Expediente. 
O SR. 2.0 SECRETARIO, servindo 

de 1.o, p:ocede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio: 
- Do Sr. Senador Fernand~. Ta

vera comunicando a 11ua au.s~ncu1. do 
pais 'por 30 dias. - Inteirado. 

Telegrama: 
_ Do sr. ·senador Adalberto R1-

b"iro comunicando estar viajando de 
r;!!l'~SO a esta Capital, a fim de to
m~ paJ!'te nos serviços do Congresso· 
- Inteirado. 

O SR. PRESIDENTE -. O senado 
fica inteirado da comurucaçâo dos 
Srs. senadores Fernandes Ta v ora e 
Adalberto Ribeiro· 

comunico aos Srs. senadores q~e 
as exéquias em homena.g~~ t.emâ:t~ 
g~a d~r sa.~~clo ~;;~~ de:: Medei:!'os 
Neto: se 'renJizarão no dia 13 do eor-



rente, às 11 hor~. na Igreja de Súo 
Francisco de Paula. A Mesa dá, as
sim, cumprimento a deliberação do 
Senado. 

Haverá. número legal, e ainda ttos 
têrmos do Regimento, será feita a 
devida comunicação ao S:. Presidente 
da. República e ao Sr. Presidente da 
Câmara dos Deputados. 

Convido os Srs. Senadore:: para a 
sessão solene de instalação do Con
gresso Nacional, a 15 do corrente, no 
Palácio Tiradentes . 

Está. encerrada a sessão. 

Levanta-se a reunião às 14 ho· 
ras e 1X> minutos. 
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Sessão Solene da Instalação da 3.11 Sessão da 1." Leg'sla
tura Nacional, em 15 de Março de 1948 

PRESID!::NCIA DO SENHOR MELLO VIANNA, VICE-PRESIDENTE 
DO SENADO 

As 14 horas tomam assento à Mesa 
os Srs. Mello Vianna, Vice-Presidente 
do Senado, ladeado à direita pelo Se
nhor D. Jaime Câmara, Cf\lrdeal Ar
cebispo do Rio de Janeiro e à esquer
da pelo Sr. Samuel Duarte, Presiden
te da Câmara e os Srs. Georgina Ave
lino, João Villasbôas, Dario Cardoso e 
Plinio Pompeu, respectivamente, 1.0 , 

2.0, 3.o e 4.0 Secretários do Senado. 
Compfllrecem os Srs. Ministros: 

Correia e Castro - Ministro da Fa
zenda; 

Raul Fernandes - Ministro do Ex
terior; 

Adroaldo Mesquita Costa - Minis
tro da Justiça; 

Clemente Mariani - Ministro da 
Educação e Saúde; 

Daniel de Carvalho - Mlnlstro da 
Agricultu:a; 

Sílvio Noronha - Ministro da :Ma
rinha; 

Clóvis Pestana - Ministro da Via
ç!i.o; 

Morvan Figueiredo - Ministro do 
Trabalho; 

Angelo Mendes de Morais - Pre
feito do Distrito Federal; 
• Tito Lívio - Presidente da Câmara 
do Distirito Federal. --

Comparecem os Srs . Senadores : 
Mello Vianna. 
Georgina Avelino. 
João Villasbôas. 
Dario Cardoso. 
Plinio Pompeu. 

Amazonas: 
Waldemar Pedrosa. 

Pará: 
Magalhães Barata. 

Maranhão: 
Victortno Freire. 

Piauí: 

Joaquim Pires. 
Ribeit:o Gonçalves. 

Rio Grande do N arte: 

Ferreira de Souza. 

Paraiba: 

Adalberto Ribeiro . 
Vergniaud Wanderley. 
José Americo. 

Pernambuco: 

Etelvina Lins. 
Apolonio Sales . 

Alagoas: 
Cicero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro . 
Ismar de Góes. 

Sergipe: 
Durval Cruz. 

Bahia: 
Pinto Aleixo. 

Espirita Santo: 
Attilio Vivacqua. 
Henrique de Novaes. 
Sr..ntos Neves. 

Rio de Janeiro: 

Alfredo Neves . 
Pereira Pinto. 

Distrito Federal: 
Hamilton Nogueira. 
Andrade Ramos. 

Minas Gerais: 
LeviPdo Coelho. 
Bern<> rdes Filho. 
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Mato Gi:osso: 
Vespasiano Martins. 
Filinto MUller. 

Paraná: 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 

Santa Catarina: 
Ivo d'Aquino. 
Francisco Gallotti . 
Lucia Corrêa. 

Rio Grande do Sul: 
Ernesto Dornelles. 
Salgado Filho (39) • 

Comp!li:ecem o.s Senhores Depu-
tados: 

Samuel Duarte. 
José Augusto. 
Altamirando Requião . 
Munhoz da Rocha. 
GetUlio Moura. 
Jonas Correia. 

Amazonas: 
Carvalho Leal. 
Leopoldo PEres . 
Manuel Anunciação. 
Mourão Vieira. 
Pereira da Silva. 

Pará: 
Agostinho Monteiro . 
Carlos Nogueira. 
Dua..:te de Oliveira. 
João Botelho. 
Lameira Bitencourt. 
Rocha Ribas . 
Virginio Santa Rosa. 

Maranhá): 
Alarico Pacheco. 
Antenor Bogea. 
Crepori Franco . 
Freitas Diniz. 
Lino Machado. 
Luis Carvalho. 
Odilon Soares. 
Piaui: 
António Correia. 
Areia Leão. 
José Cândido. 
Sigef,:edo Pacheco. 

Ceará: 
. Alves Linhares. 
Bueno Teixeira. 
Edgar de Arruda. 
Egberto Rodrigues . 
Francisco Monte. 
João Leal. 

José Borba. 
Leão Sampaio. 
Moreira da Rocha. 
PaUlo Sarasate. 
Raul Barbosa. 

Rio Grande' do No:te: 
Aluisio Alves. 
Café Filho. 
Deoclécio Duarte . 

Paraiba: 
Ernani Sá tiro. 
Fernando Nóbrega. 
Janduí Carneiro. 
José Joffily. 
Plínio Lemos. 
Osmar .. Aquino. 

Pernambuco: 
Agamemnon Magalhães. 
Aldo Sampaio. 
Sousa Leão. 

Alagoas: 
José Maria. 
Laura Montenegro. 
Medeiros Neto. 

Se:gipe: 
Amando Fontes. 
Graccho Cardoso. 
Leite Neto. 

Bahia: 
Aluisio de Castro. 
Altamirando Requião. 
Cordeiro de Miranda . 
Eunápio de Queirós. 
João M;angabeira. 
Jurací Magalhães. 
Manuel Navais. 
Nelson Carneiro. 
Pacheco de Oliveira. 
Regis Pacheco. · 
Rui Santos. 

Espírito Santo: 
Alvaro Castelo . 
Airí Viana. 
Carlos Medeiros. 
Luís Cláudio. 
Vieira de Resende. 

Distrito Federal: 
Antônio Silva. 
Baeta Neves. 
Barreto Pinto. 
Beníc1o Fontenele . 
BenJamim Farah. 
Euclides Figueiredo. 
Gurgel do Amaral . 
Hermes Lima. 
José Romero. 
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Jw:andir Pi·; e';~. 
Seg.'.l.dttS Via.r.111. 

Rio de J:me1ro: 

Acúrcio Tôrres . 
Bastos TavareiS. 
Br!gido Tinoco, 
Carlos Pinto. 
Eduardo Duvivier. 
Heitor Collet. 
José Leomll. 
Miguel Couto. 
Prado Kelly. 
Romão Júnior. 
Soares Filho. 

Minas Ge;-ais: 

Afonso Arinos. 
Arthur Bernardes. 
Augusto Viega.s. 
Bias Fortes. 
Carlos Luz. 
Celso Machado. 
Duque de Mesquita. 
Ezequiel Mendes. 
Felipe Balb1. 
Gabriel Passos. 
Gustavo Capanema. 
Israel Pinheiro. 
Jaci Figueiredo. 
João Henrique. 
J o:sé Alkmim. 
José Bonifácio. 
Lahyr Tostes. 
Leri Santos. 
Licurgo Leite. 
Lopes Cançado. 
Má:io Brant. 
Milton Prates. 
Monteiro de Castro. 
Olinto Fonseca. 
Rodrigues Pereira. , 
Tristão da Cunha. 
Vasconcelos Costa. 
Wellington Brandão. 

São Paulo: 
Alves Palma. 
Antônio Feliciano. 
Aureliano Leite. 
Campos Vergai. 
César Costa. 
Cirilo Júnior. 
Costa Neto .. 
Euzebio Rocha. 
Floriano Pe:-eira. 
Gofredo Teles. 
José Armando. 
Manuel Vítor. 
Paulo Nogueira. 
Pedroso Júnior. 
Romeu Lourenço. 
Sampaio Vidal. 
Toledo Piza. 
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Goiás: 

Caiado Godói. 
Domingos V elas c o . 
Galeno Paranhos. 
Vasco dos Reis. 

Ma to Grosso: 

AgriC'ola de Barros. 
Martiniano Araújo. 
Pence de Arruda . 

Paraná: 

Aramis Ataíde. 
Erasto Gaertner. 
Fernando Flores. 
Lauro Lopes. 
Munhoz da Rocha. 
Pinheiro Machado. 

Santa Catarinil.: 
Aristides Largunl.. 
Joaquim Ramos. 
Roberto Grossembacher. 
Rog·é:io Vieira. 
Tomás Fontes. 

Rio Grandedo Sul: 

Antero Leivas. 
Bayard Lima. 
Daniel Faraco . 
Darei Gross. 
Flores da Cunha. 
Freitas e Castro. 
Manuel Duarte. 
Osório Tuiuti. 
Sousa Costa. 

Acre: 

Castelo Brsnco . 
Hugo Carneiro. 

Guaporé: 

Aluísio Ferreira (] 72) . 

O SR. PRESIDENTE- Está aber
ta a terceira sessão da primaira le
gislatura do Cor.gresso Nacional. 

Tenho a grande satisfação de ex
pressar aos S:s. Representantes as 
minhas homenagens e votos de felici
dade. 

A presente sessão destina-se exclu
sivamente à leitum da mensa~em do 
Chefe do Poder Sxecutivo, trazida pe
lo ilustre Secretário da Presidência da 
República. 
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Designo os nobres Deputados Srs. 
General Flores da Cunha e AgRmem
non Magalhães e o eminente Senador 
Ivo d'Aquino pa::a acompanharem S. 
Ex.a, ao recinto da Mesa. 

~ introduzido no reci.nto, acom
panhado da respectiva comissão o 
Sr. José Pereira Lira, Secretário 
da Presidência da República, que 

faz entrega à Mesa da Mensagem 
Presidencial, retirando-se em se
gUida. 

O SR. PRESIDENTE - V:1.i-se p!:o
ceder à leitura ~la Mensagem. 

OS SRS. SECRETARIOS - Pro
cedem, sucessivamente, a leitura da 
seguinte · 

Mensagem apresentada ao Poder Legislativo, em 15 
de março de 1948, pelo Sr. Presidente da Repú
blica Eurico Gaspar Dutra 

SENHORES MEMBROS 
DO CONGRESSO NACIONAL: 

Pela segunda vez e em cumprimento a preceito cons
titucional, venho dar-vos conta da situação do país e soli
citar as providências julgadas convenientes à boa marcha 
dos negócios públicos. 

Desejo expressar a esperança, compartilhada pela 
Nação, de que a sessão legislativa de 1948, ora iniciada, 
será de grande proveito para o bom ordenamento da nossa 
vida legal e para a administração federal. 

Tendes em mãos grande cópia de projetas, indó de 
leis complementares da Constituição a providências de 
caráter administrativo, todos de relevante significância 
para a completa estruturação do regime e para o trato 
das questões que importam à vida nacional, tanto as de 
interêsse imediato quanto as que equacionam, a longo 
prazo, os nossos problemas fundamentais. 

Para a sua elaboração ponderada e serena, encon
trais ambiente político em que se fazem sentir os pri
meiros efeitos do entendimento interpartidário, que teve 
como seu propósito primacial, precisamente, o propi-
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ciar-vos, e ao Govêrno, a tranqüilidade imprescindível 
para o prosseguimento de uma obra inadiável de recupe
ração política e económica. 

Certo da dedicação com que vos empenhais nas vos
sas tarefas, congratulo-me convosco) pelo início de mais 
uma etapa legislativa, cujos frutos a opinião nacional 
aguarda com expectativa confiante. 

Tanto no âmbito político, quanto no económico
-financeiro, foi sensível o terreno conquistado no trans
curso dêste ano de trabalho. 

SALDO ORÇAMENTÁRIO 

De acórdo com as contas que, em detalhe, vos serão 
oportunamente remetidas, a execução orçamentária, no 
exercício passado, encerrou-se com um saldo de 460 mi
lhões de cruzeiros. O esfórço demandado, para que se 
chegasse a êsse resultado, pode ser avaliado atentando-se 
à circunstância de que a absorção do último aumento de 
vencimentos, concedido aos servidores federais, determi
nara, apenas. no ano anterior, o "deficif' sem precedentes 
de 2 bilhões e 600 milhões de cruzeiros. Se aproximo 
essas duas cifras, é mais com o propósito de prevenir-vos 
contra qualquer tendência a um otimismo que ttão se jus
tifica. Precisamos, ainda, cot2solidar o que já foi obtido, 
indubitàvelmente com o sacrifício de muitas iniciativas e 
atividades, proveitosas para~o país, mas que· nos vimos 
na contingência de reduzir ou suprimir. Os recursos do 
erál"io federal crescem em proporções muito menores do 
que as syas necessidades, excluída qualquer sombra de 
largueza ou veleidade suntuária na apreciação que delas 
se faça. 

l 
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PARALISAÇÃO DAS EMISSõES 

Essa execução orçamentária estrita nos permitiu 
estancar o fluxo emissionista, de que o país padecia há. 
muitos anos. Com exceção de 100 milhões de cruzeiros, 
emitidos em dezembro passado, para atender sobretudo 
às necessidades de numerário que se acentuam nessa 
época do ano, nada foi lançado à circulação nos outros 
onze meses. Em 31 de dezembro, o montante em cir
culação era mesmo inferior ao de um ano antes. Concor
reu para êsse resultado o alívio .da pressão exercida, no sen
tido inflacionista, _pelo constante excesso das exportações 
sôbre as importações. Ainda aí, 120 entanto, uma pala
vra de cautela: não desapareceu, de todo, a necessidade 
do financiamento da nossa produção exportável. Como . 
acentuei em discurso pronunciado no último dia do ano, 

a venda em moeda arbitrável de tudo o que exportamos 
só poderá ser obtida através de medidas de ordem inter

nacional, escapando, em boa parte, à nossa alçada. Pot 
outro lado, não podemos nos ausentar de mercados que 
se recompõem, e sempre mantiveram, com o Brasii, inter
câmbio grande e mutuamente proveitoso. É de esperar 
que a reconstrução dos países ta!ados pela guerra e o seu 
restabelecimento económico e político façam sentir, pro
gressivamente, os seus benéficos efeitos. 

POUPANÇA DE RECURSOS 

Contudo, conheceis os obstáculos deliberada e arti
ficialmente opostos a êsse processo de recuperação, para. 
os quais- contingência infeliz de que também não esta
mos imunes - concorreu a cumplicidade de nacionais 
de cada um dos países interessados. É êsse apenas um 
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aspecto da disputa que se trava entre os que desejam a 
normalidade e visam à paz, para todos os povos e com 
tôdas as nações, e os que, com apoio em um movimento 
aparentemente internacional, se propõem a estabelecer 
a supremacia e o domínio incontrastável de uma delas. 
Não poderemos, ainda que o queiramos, fugir às vicissitu
des de uma vida internacional que se caracteriza pelo 
abuso e pela incerteza. Elas nos atingem na nossa eco
nomia e nos ameaçam pelo simples fato da nossa posição 
geográfica. Temos, pois, o dever de colocar no pl"imeiro 
plano das nossas cogitações a preservação do nos~o país, tal 
como o recebemos dos que vieram antes de nós: uno e 
senhor dos seus destinos, disposto à colaboração, no plano 
internacional, e até a aceitar as restrições daí decorren~ 
tes, mas reservando-se agora, como sempre o fêz, a apre
ciação e deliberação no que concerne aos seus interêsses. 

Peço considereis estas palavras como uma adver
tência, para nosso próprio uso: devemos poupar severa
mente os nossos recursos - orçamentários e oriundos do 
com~rcio exterior- para aplicá-los, preferentemente, no 
que concorra para fortalecer o Brasil- económica, polí
tica e militarmente- Úzcluindo-se nesse conceito tudo o 
que sirva para aumentar o bem-estar do seu povo e estrei
tar, entre nós, os liames da solidariedade social. 

COLABORAÇÃO INTERPARTIDÃRIA 

' ' . Foi para servir a êsse iátento que me empen.~ez, no 
ano findo - com a mesma sinceridade e pertinácia com 
que o faço desde que a Nação me concedeu a honra. 
insigne da sua escolha- em alcançar uma base para a 
colaboração dos partidos democráticos e nacionais, em 
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tôrno do superior objetivo .da preservação nacional e do 
encaminhamento dos problemas que dizem de perto com 
a vida do nosso povo. Logrando obtê-la, graças à com
preensão e ao espírito patriótico dos líderes dos maiores 
partidos, desejo exprimir a convicção de que ao povo 
brasileiro caberá a colheita dos seus frutos. Não me mo
veram, quando busquei êsse entendimento, propósitos 
egoísticos: convém, mesmo, que se mantenha vivaz a crí
tica aos atos do Govêrno. É ela necessária para que me
lhor se aperceba das necessidades do país e das reaçáes 
da opinião 'pública, podendo assim retificar o seu curso, 
sempre se haja êle desviado do objetivo constante do 
maior bem para o maior número. Tinha em vista, a par 
dos maiores riscos que advêm, hoje em dia, da convi
vência internacional, a circunstância, de geral assenti
mento, .cJ.e estar o Brasil atravessarzdo período de transi
ção: econômicamente, para atingir a nível de maior pro
dutividade e diferenciação nas suas atividades; politica-

·mente, para reatar e aprimorar uma tradição secular de 

govêrno constitucional. 

RELAÇõES ENTRE OOVÊRNOS E ENTRE PODERES 

Êsse reatamento, ademais, faz-se em basé~ bem di
versas e mais amplas do que as anteriormente vigoran
tes, quando, se não havia o partido único -pois às opo
sições foram uma constante da vida republicana - pode
ria 'afirmar-se, sem. fazer violência à realidade, a exis
tência do "govêrno único", tal o complexo de interêsses 
recíprocos que se formara entre os detentores dos pos- · 
tos de mando, nos vários níveis de govêrno. Daí ter 
procurado, na primeira Mensagem que vos dirigi, des
pertar a atenção do país para a experiência, inédita entre 
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nó.s, da coexistência de governos de diversa pl'Ocedi:ncia 

partidária, na União, nos Estados e nos Municípios. Cria

va-se, assim, um problema de relações entre os governos 

das diversas unidades que, em todos os graus, compõem 

a fisionomia política da Nação. Essa diversidade podia 

atingir ·ainda - questão que abordarei, mais adiante, sob 

outro prisma - os poderes eletivos da mesma unidade 

de govêrno, dando surgimento a segundo aspecto, comum 
na origem, daquele problema de relações, desta .vez entre 

poderes constitucionais. Nessas condições novas, o acôrdo 

interpartidário pode e deve- ter um efeito: o· de educar 

para a convivêircia e para a colaboração, no sentido em 

que as impõem o bem comum, os mandamentos constitu
cionais e a natureza mesma do regime democrático e 
federativo. Êste, se estrutura os poderes independentes.. 
também os quer harmónicos; nem pvr terem definidas a 
sua jurisdição territorial e competência administrativ<:J, 
deixam a 'solidariedade e a cooperação entre as unidades 
de govêrno de ser inerentes à Federação e condição da 
própria existência nacional. 

AÇAO MODERADORA DO GOVÊRNO FEDERAL 

Todavia, nenhum estatuto político será mais sábio 
nas suas disposições, do que o faça a sabedoria da coleti
vidade que por.êle se rege e, do mesmo passo, lhe infunde 
vida e vigor. Na perspectiva dos meses transcorridos, 
pode dizer-se que a experiência dessas relações, entJ:e 
governos e entre poderes, depõe a favor da maturidade 
política da Nação. As exceções havidas, longe de infir
mar, vêm dar apoi0 a essa assertiva, pois os desajusta
mentos ocorridos acabaram por se resolver, sem neces-
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sidade do recurso aos meios facultados pela Constituição, 
para assegurar a primazia dos seus princípios e a do inte
rêsse nacional. Graça~ à presença e à atuação suasória 
de representantes do Govêrno federal, puderam ser remo
vidas as dificuldades que se manifestaram em Alagoas, 
entre o Poder judiciário e o Executivo, e entre êste e o 
Legislativo, no Piauí. · Os bons ofícios assim interpostos, 

por duas vêzes no último Estado, foram bem recebidos e 
reconhecidas a imparcialidade e a correção com que se 
houveram aquêies enviados. Mais recentemente, foi deli
berada a ida de um observador a Goiás, o que se fêz, não 

só com o assentimento, mas por solicitação dos interes

sados. É em virtude da eqüidistância sempre mantida, 
com respeito ao objeto mesmo das diferenças surgidas, ou 
em relação às parcialidades políticas nelas empenhadas, 
que tem podido o Govêrno federal exercer tal ação mode
radora. Reveste-a de autoridade moral a certeza -- que 
já deve ter penetrado todos os espíritos - de que a move 
o propósito único de conciliar todos os brasileiros e ·de 
que a guia, invariàvelmente, o respeito à· lei. 

PREEMINÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

E foi êsse mesmo respeito, aliado ao dever de asse
gurar a preeminência da Constituição Federai, que ditou 
as palavras que proferi em Pôrto Alegre, maio passado, · 
quando parecia ganhar corpo, em alguns Estados, a ten
dência de estruturar os poderes, nas respectiv·as Consti-. 
tuições, em bases diversas das prescritas pelo Estatuto 
da União. Era um aspecto extremo daquele problema de 
relações entre os poderes, pois .se olvidava que o deli
cado equilíbrio e as inter-relações, da essência do regime, 
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consagrados e resguardados na Constituição fedeu:.], não 

podem, nem devem ser alterados ao sabor de conve
niências -ocasionais. As tentativas feitas nesse sentido 

podiam ainda acarretar, potencialmente, a revisão, à sua 

revelia, do pronunciamento do eleitorado, por ocasião do 

pleito para a escolha dos governadores- a que nenhum ' 

candidato concorreu, nem o povo o escolheu, com outra 
presunção que não fôsse a de se indicar o concidadão que, 
por prazo predeterminado, deveria efetivamente ficar à 
frente do Govêrno. 

MISSÃO HISTóRICA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Trazida a controvérsia ao julgamento do Egrégio 
Supremo Tribunal Federal, restabeleceu êle, pela unani
midade dos votos dos seus juízes, a supremacia da Cons
tituição Federal e a unidade do regime, em todo o país. 
Não se poderiam superestimar os benefícios causados à 
estabilidade da ordem jurídica e os conflitos evitados por 
essa decisão, em que aquela Côrte exerceu a sua elevada 
função de arbitramento constitucional. Nesse, como em 
outros casos da mesma natuz:eza, não foi preciso levar às 
últimas conseqüências o processo, previsto na Constitui
ção, para assegurar a observância dos princípios consti
tucionais da União: O geral acatamento aos arestas pro
feridos constituiu-se, da parte de todos, em demonstrações 
de cultura política, que colocam em elevado plano os pro
cessos de govêrno em nosso país. 

Não foi diverso o proceder do Govêrno federal, 
quando lhe' foi diretamente submetida, pelo então Inter
ventor em Pernambuco, hipótese versando dispositivos dr1. 
Constituição estadual, em vésperas de ser promulgada. 
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Tratava-se da passagem do govêrno, por êsse seu delegado, 
ao Presidente da Assembléia Legislativa, na qualidade de 

substituto do Governador e enquanto êste não era diplo
mado. Deferindo o seu conhecimento à mais alta auto
ridade judiciária do país, comuniquei ao Interventor que, 
após o seu pronunciamento, deveria utransmitir o Govêrno 
a quem (fôr) por ela reconhecido com os atributos legais 
para assumi-lo". E assim se fêz, funcionando normal· 
mente o mecanismo do regime. 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Requer êle, no entanto, ajustamentos que lhe per~ 
mitam, em certos casos, mais expedito e eficaz funciona~ 
menta. O ensejo parece o apropriado, por exemplo, para 
uma completa revisão da legislação eleitoral, expur
gando-a dos senões que possibilitam a fraude e favorecem 
a chicana. É forçoso eliminar do cenário nacional o espe
táculo pouco editicé'.nte do inconiormismo eleitoral, ten
tando a revisão judiciária dos pleitos ou a procrastinação 
dos seus resultados. A repressão dos crimes eleitorais; 
por outro lado, vem sendo obstada, desde. a promulgação 
da Constituição, pela falta de lei que regule o seu pro· 
cesso, bem como indique os órgãos que, dentro da justiça 
Eleitoral,· dêles devam conhecer (Constituição, art. 119, 
n.0 VII). Encareço ao Congresso a sua urgente votação1 

para que d Lei não continue a ser desmoralizada pela 
falta de punição aos que a transgridem. Contamos já com 
a experiência de três eleições sucessivas e só em 195() 
haverá novo -chamamento generalizado às urnas. Amor·· 
tecidas as paixões dos últimos pleitos e, enquanto não se 
iniciam as campanhas para o seguinte, pode o legislador 
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dedicar-se, com o auxílio dos entendidos e natural apêlo 
à experiência da justiça Eleitoral, à tarefa de dotar o país 
de um sistema eleitoral sensível à vontade popular e capaz 
de apurá-la com rapidez e exatidão. Também neste caso, 
é de tôda conveniência a sua elaboração no mais breve 
prazo, pois nas eleições isoladas, acaso a realizar antes 

' 
de 1950, poderiam os seus dispositivos sofrer a prova da 

. "' . experzencza. 

PARTIDOS POLíTICOS 

Não se limitam, porém, à matéria eleitoriU. as neces
sidades de organização da vida pública brasileira. É pre
ciso conquistar para os partidos o mesmo conteúdo demo
crático que pelo voto secreto se infundiu ao processo elei
toral. já na minha primeira Mensagem ânua, assinalei 
mister acabar com o monopólio do uso das legendas par
tidárias, a impedir a renovação de quadros e a incentiVar 
o renitente personalismo que se manifesta em agrupa
mentos políticos. Êsse personalismo, pelo testemunho 
uniforme dos fatos, faz-se responsável pelas divisões e 
subdivisões dos partidos e pela sua proliferação. Há 
legendas a que dificilmente se poderia emprestar outro 

-
caráter, e cujo valor, politicamente, é da mesma natureza 
do que se atribui, na vida comercial, a· marcas e nomes 
nela utilizados. Cabe à lei reprimir formações artificiais 
e coibir-lhes o surgimento, mas, do mesmo passo, assegurar 
expressão às .correntes dentro dos partidos, sujeitos todos 
à regra da maioria. justificam-se tais medidas, não só 
pelo papel legalmente desempenhado pelos partidos, mas 
ainda pelas conseqüências advindas da demasia de legen
das, disputando a preferência pública e concorrendo para 
a confusão do eleitorado. 
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Tendo em mente o problema, antes versado, das rela
ções entre os poderes, foi que recentemente pleiteei, em 
Curitiba, uma lei eleitoral e um estatuto de partidos, que 
pusessem o povo brasileiro "a salvo dos sobressaltos oriun
dos da fragmentação das representações nos corpos legis
lativos, e do paradoxo de as mesmas eleições originarem 
Executivos e Legislativos de difer·entes parcialidades, 
encontrando-se governos locais na dependência de agrupa
mentos instáveis", o que sucede, por não terem, freqiien
temente, os chamados partidos majoritários maioria pró-

. pria, que lhes permita -governar. Bem se pode imaginar 
como isso se converte, sobretudo nas comunidades de opi
nião menos esclarecida ou menos vigilante, em motivo de 
corrupção política, custeada, em última análise, pelos con
tribuintes. Pedindo a atenção do país e dos seus homens 
públicos para os males da pulverização partidária e para 
a necessidade de organização da vida política, quero acen
tuar que não venho formulando julgamentos pessoais, mas 
simplesmente recordando lições de uma experiência de 
validade universal, monótona na regularidade dos seus 
desastrosos resultados. 

MUNICIPALISMO 

Nenhum aspecto da obra de organização nacional 
sobreleva, no entanto, ao revigoramento necessário do 
municipalismo. Estimaram-no, com sabedoria, os Consti
tuintes de 1946, quando facultaram ao Município recur
sos mais amplos para o desempenho das suas tarefas de 
unidade de govêrno, a mais próximà do povo, assegurando, 
ao mesmo tempo, a sua autonomia. ] á no corrente ano e, 
na sua integridade, a partir de 1949, ser-lhes-á entregue a. 
parte do impôsto de renda que lhes foi atribuída pela 

.''·''f 
'l i 

' 

•. .J 
i 
i 

·• 
. ' 

~ . : 
I ·! 
~- : ; 

.] 
) 

' •. 
' ' f I 
I'; 
;I, 
li~:i 
. r.·. :r:: 
,-::~ 

< 
;:; 
·J ., 
t 

' -..• 



-19 ...... ' • ~ . • r· 
I , \ 14 

I ' ~ ~- : _. 

Constituição. Metade da importância recebida deverá 
ser aplicada, por fôrça do próprio mandamento constitu
cional, em benefícios de ordem rural, cláusula cujo sen
tido cumpre seja fixado na lei complementar, ora em ela
boração. Estabelecida, como foi, uma restrição - de 
ordem constitucional - à livre disposição do que fôr 
entregue pela União a cada lVlunicipio, - parece-me ter 
o Congresso autoridade para fazer fiscalizar o seu cum~ 
primento. Para êsse fim, lembro a possibilidade de serem 
utilizados, sem desvirtuamento das suas atribuições nor
mais, as delegações do Tribunal de Contas, ju,nto às Dele
gacias Fiscais do Tesouro Nacional, e o sistema do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

REFORMA DA VIDA MUNICIPAL 

O refôrço trazido pela Constituição às finanças mu
nicipais cor;responde à mesma ordem de preocupações 
que determinaram a reserva constitucional de percenta
gens da renda da União, para a valorização económica 
de determinadas áreas do território brasileiro. Repre
senta um esfôrço pela organização nacional, causa, como 

, nenhuma outra, digna de inspirar o entusiasmo das novas 
gerações. Que elas comecem dedicando-se à reforma da 
vida municipal, tirando-lhe o estéril e mesquinho caráter 
de disputas facciosas. Concitem-se os homens ditos pres
tigiosos a medir a sua influência pelos serviços prestados 
à coletividade e não pelo grau de impunidade que cerque 
os seus abusos. Ajam as autoridades municipais na p;r
suasão de que todos os seus munícipes têm o mesmo 
direito aos seus cuidados. Seja assegurada a igualdade 
dos contribuintes perante o fisco, tanto para pagar o 
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devido, como para não lhes ser exigido o indevido. Te
nham as autoridades policiais como seu primeiro dever 
garantir o exercício dos poderes municipais - sem con
siderações de partido - bem como a segurança, a liber
dade e a propriedade dos seus jurisdicionados, não im
portando se "correligionários" ou "adversários". 

No dia em que êsses objetivos estiverem atingidos, 
as energias libertadas para a iniciativa, a atividade cria
dora e o trabalho - em todo o Brasil.- constituirão, 
só por si, a melhor garantia do nosso progresso. Convoco 
os homens públicos dêste país, sobretudo os atuais admi
nistradores estaduais, para que nos empenhemos todos 
na obra da reforma da vida municipal, ponto de partida· 
para . a organização nacional. 

, .. POLíTICA INTERNA 
DEFESA DA CONSTITUIÇÃO 

No ano findo, o Tribunal Superior Eleitoral considerou o Par
tido Comunista incurso na proibição do § 13, do art. 141, da Cons
tituição . Em conseqüência, aprovou o Congresso uma lei que con
siderou extintos os mandatos dos representantes eleitos sob a 
legenda daquele Partido, em todos os corpos Legislativos ; da 
União, dos Estados e dos Municípios. Fêz o Poder Executivo cum
prir os têrmos daquela deéisão judiciária, o que não originou qual
quer incidente de monta . 

E' possível, e estou propenso a crer, que nem tôda a opiniãc 
do país compreendesse, na sua inteira extensão, a natureza real e 
os propósitos últimos do Partido Comunista. Diante do que se vem 
passando em todos os países europeus incluídos na órbita militar 
soviética e, sobretudo, depois do ocorrido na .antes modelar demo· 
cracia tcheca, parece, no entanto, não poder restar dúvidas a qual· 
quer espírito, não perturbado pelo fanatismo, sôbre o caráter a!lti
democrático e antinacional daquele Partido. Os fatos se encarre· 
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garam de comprovar o flagrante acêrto do que foi deliberado pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, quando considerou o seu prog~ama 
e a sua aÇão contrários ao regime democrático, "baseado na plura
lidade dos partidos e na garantia dos direitos fundamentais do 
homem". A ditadura de um só partido e a supressão total e im
piedosa dêsses direitos seguiram-se, invariável e imediatamente, 
aos golpes engendrados e levados a efeito pelas respectivas agên
cias nacionais dessa agremiação estrangeira. E' . de reconhecer a 
corajosa clarividência com que os juízes do Tribunal Superior 
Eleitoral resguardaram a ordem democrática brasileira, com base 
em dispositivo de defesa da Constituição, criado pela sabedoria 
previdente dos seus elaboradores. 

Permanece o Govêrno mi. firme disposição de reprimir e le
galmente punir, assim as tentativas de desobediência ao aresto 
judiciário, como tôda atividade conspiratória a que se queira de
dicar . o núcleo dirigente e de inspiração estranha que orientava o 
partido 'de registro cancelado ·1 

ESTRUTURAÇÃO DO REGIME 

.Circunstâncias do conhecimento geral não permitiram que 
atingíssemos, em 194.7, a plena normalidade na execução do regime 
instituído. 

Há. representantes do povo, no desempenho de funções exe
cutivas e legislativas, cuja liquidez de exercício está depende~do 
de recursos pendentes· de julgamento na Justiça Eleitoral. No 
que dependeu de providências do Poder Executivo, nada foi pou
pado no sentido de acelerar a proclamação dos resultados, sendo 
de justiça acentuar que a magistratura eleitoral trabalhou àrdua
mente no mesmo sentido, tendo, de sua parte, o Poder Legislativo 
colaborado eficazmente com a chamada Lei Eleitoral de Emer
gêhcia. 

Constituições Estaduais 

De qualquer forma, porém, é certo que, votada em 1946 a 
Constituição da República, o ano de 1947 se marcou como o das 
Constituições Estaduais. No seu curso, foram elas promulgadas, 
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nas seguintes datas : Paraíba, em 11 de junho; Rio de Janeiro, em 

20 de junho; Ceará, em 23 de junho; Pará e Rio Grande do Sul, 

em 8 de julho; Alagocs e São Paulo, em 9 de julho; Mato Grosso, 

em 11 de julho; Paraná, em 12 de julho; Amazonas e Minas Ge

rais, em 14 de julho; Sergipe, em 16 de julho; Goiás, em 20 de 

julho; Santa Catarina, em 23 de julho; Pernambuco, em 25 de 

julho; Espírito Santo, em 26 de julho; Maranhão, em 28 de julho; 

Bahia, em 2 de agôsto; Piauí, em 22 de agôsto; e Rio Grande do 

Norte, em 25 de novembro, tudo de 1947 . 

• 

Eleições Municipais 

Complementando a constituciona1ização dos Estados, já tôdas 
as unidades federais, com exceção do Rio Grande do Norte, pro
cederam a. eleições municipais, integrando, assim, os municípios 
na órbita constitucional. Convém d~ixar aqui fixadas as datas 
de realização dessas eleições que foram as seguintes: Rio de Ja
neiro, em 28 de setembro; Paraíba, em 12 de outubro; Sergipe, em 
19 de outubro; Pernambuco, em 26 de outubro; São Paulo, Mato 
Grosso e Paraná, em 9 de novembro; Rio Grande do Sul, em 15 
de novembro; Amazonas, em 16 de novembro; Minas Gerais, Goiás 

. . 
e Santa Catarina, em 23 de· novembro; Espírito Santo, em 30 de 
novembro; Ceará, em 7 de dezembro; Bahia, em 21 de dezembro; 
e Maranhão, em 25 de dezembro, tudo também de 1947. 

Ultrapassaram a casa de 1947 as eleições do Pará e de Ala

goas, ocorridas em 11 de janeiro; do Piauí, em 29 de fevereiro, 

estando a realizar as do Rio Grande do Norte, em 21 de março, 

tudo já de 1948. 

As Constituições dos Estados em face da Constituiç,ão Federal 

Conhecendo de representações da Procuradoria Geral da 

República, formuladas por solicitação de autoridades estaduais, 
sôbre as Constituições dos Estados do Ceará, Rio Grande do Sul, 

São Paulo, Piauí, Pernambuco. e Paraná, - o Supremo Tribunal 

Federal retificou as quatro primeiras, invalidando-as nos pontos 
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em que se afastavam dos princípios constitucionais fixados no 
art. 7.0

, n.0 VII, da Lei Magna. 

Foi mais um relevante serviço que a nossa Côrte Suprema 

prestou ao país, no desempenho do seu alto papel de guarda vigi
lante da Constituição. 

Ficaram assim resguardados, na órbita estadual, os princípios 

fundamentais que estruturam a organização federal, mantido o 

sistema presidencialista, asseguradas, nos devidos têrmos, a inde

pendência e a harmonia dos poderes, preservada na sua plenitude 
a competência legislativa da União e garantida a autonomia muni
cipal. 

Constituição do Ceará 

Representou o Governador do Estado contra dispositivos da 

sua Constituição, que considerava contrários à Constituição Fe- · 
deral. , 

O Supremo Tribunal Federal, na espécie, teve oportunidade 

de considerar a argüição de inconstitucionalidade da eleição indi

reta do primeiro Vice-Governador, argüição que julgou improce

dente, por entender o dispositivo como análogo ao da Constituição . . 
Federal, sôbre o assunto; e a argüição da inconstitucionalidade do 

dispositivo que permitia à Assembléia Legislativa aprovar a 

nomeação de Prefeitos, o qÚal foi .julgado inconstitucional, por nã0 

respeitar o princípio da independência de poderes. 

Constituição do Rio Grande do Sul 

O Governador do Estado representou contra dispositivos da 

Constituição Estadual que pretendiam ir:.augurar no Rio Grande 

do Sul o sistema parlamentar. 

O Supremo Tribunal Federal considerou inconstitucionais tais 

disposições, que afastavam do regime presidencial a organização 

dos Poderes naquele Estado. 
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Constituição de Pernambuco 

O Interventor Federal levantou dúvida sôbre a disposição 
constitucional que deterx~linava que, promulgada a Constituição,. 
o presidente da Assembléia Legislativa assumisse o Govêrno como 
substituto do Governador. Consultava o Interventor Federal sôbre 
se suas funções somente terminariam com a posse do Governador 
eleito. Nesse sentido, dirigiu-se ao Presidente da República, que 
deferiu a solução do caso ao Poder Judiciário, tudo nos têrmos 
dos telegramas a seguir transcritos : 

"Presidente General Eurico Dutra - Rio - 12-7-47. Levo 
ao conhecimento de Vossa Excelência que deverá ser proclamada,. 
até o dia 25 do corrente, a Constituição do Estado, e, como de 
acôrdo com o art. 59 do projeto caberá ao Presidente da Assem- , 
bléia assumir o Govêrno, enquanto -não diplomado o Governador,. 

peço instruções a Vossa Excelência de como poderei proceder, 
caso pretenda. aquêle titular tomar posse do càrgo. O art. 59, 

aludido, diz: "Substitui o Governador do Estado, no caso de 

impedimento ou falta, e assumirá o Gcvêrno, enquanto não se· 
expedir o diploma respectivo, o Presidente da Assembléia Legis
lativa". Estabelece ainda· o art. 20 das Disposições Transitórias o 
seguinte: "Se após a promulgação desta Con~tituição não houver 
sido diplomado o Governador, assumirá o Govêrno do Estado o 
Presidente da Assembléia Legislativa." Respeitosas saudações. 
Amaro Gomes Pedrosa, Interventor Federal". 

"Dr. Amaro Gomes Pedrosa - Interventor Federal Pernam
buco - Recife - 14-7-47. Acuso o 'recebimento da vossa consulta 
sôbre 'como devereis proceder, caso o Presidente da Assembléia 
pretenda assumir o cargo de Governador~ do Estado, ainda não 
preenchido por não ter ocorrido a diplomação do eleito. Nesta 
data, estou remetendo vossa consulta ao Ministro da Justiça para 
ser provocado o pronunciamento da mais alta autoridade ju.diciá
ria competente na matéria. Após êsse pronunciamento,.. deverei,s 
transmitir o Govêrno a quem fôr por ela reconhecido com os 
atributos legais para assumi-lo. Saudações, Eurico G. Dutra". 

O Supremo Tribunal Federal - após declaração de incom

petência da Justiça Eleitoral, na matéria - pronunciou-se pela 
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constitucionalidade do dispositivo, motivo pelo qual, promulgada 
a Constituição, cessaram as funções do Interventor Federal. 

Constituição de São Paulo 

Mediante representação do Governador do Estado, diversos 
dispositivos da Constituição pe.ulista foram considerados inconsti
tucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a saber: 

a) os que faziam depender de aprovação da Assembléia a 
nomeação dos Prefeitos; 

b) os que determinavam a criação de uma comissão mista 
de funcionários, - a maioria eleitos, - cujas decisões, a respeito 
de nomeações e promoções, deviam ser rigorosamente observadas 
pelo Governador; 

c) os que faziam depender os empreendimentos do Estado 
de prévia elaboração de plano aprovado pela Assembléia, à qual 
atribuíram o prévio assentimento à sua interrupção, suspensão ou 
alteração; 

~ 

d) os que permitiam o impeachment, com o afastamento 
do. Governador do cargo, pelo simples recebimento da denúncia; 

e) o que dava competência à Assembléia Legislativa para 
ab-rogar os decretos executivos publicados com desrespeito às leis~ 

i) os que estabeleciam condições de elegibilidade, além das 
fixadas na Constituição e leis federais; 

g) o que permitia aos deputados o exercício do magistério; 
h) os que limitavam a ação tributária dos municípios. 

Quanto à matéria das letras a, b e c, considerou o Supremo 
Tribunal Federal que tais dispositi:ros acarretavam interferência 
estranha em atas peculiares ao Executivo. 

Em referência à matéria da letra d, o impeachment foi con
siderado assunto pertinente à competência dos Estados, mas den
tro do molde consagrado pela Constituição Federal, que não 
permite o afastamento do Governador, sem imputação contraditada 

e apurada. 
No concernente à letra e, à matéria, considerada da compe-

tência do Poder Judiciário, não cabia na esfera das atribuições do 

Legislativo. 
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Relativamente à letra i, a disciplina eleitoral foi considerada 
da competência exclusiva do :Legislativo Federal. 

No tocante ao assunto ventilado na letra g, considerou o Su
premo Tribunal Federal que a disposição colidia com o princípio 
de independência dos membros do Poder Legislativo. 

E em relação à letra lz, determinados preceitos foram consi
derados contrários à autonomia municipal. 

Constituição do Piauí 

Mediante representação provocada pelo Governador do Es
tado, o Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucionais os dis
positivos que permitiam o processo de responsabilidade do Go
vernador, mediante normas que s~' afastam de;> paradigma federal, 
fazendo depender a permanência do Governador, no cargo, do 
simples arbítrio da maioria dos membros da Assembléia. / 

Também foram considerados inconstitucionais dispositivos que 
facultavam à Assembléia Legislativa decidir sôbre a permanência 

-. de Prefeitos, a seu critério. 

Considerou o Supremo Tribunal Federal que importava em 
invasão das atribuições próprias do Poder Executivo o artigo da 
Constituição que dava competência ao Tribunal de Justiça para 
nomear, além dos funcionários de sua secretaria, todos os serven
tuários de Justiça do Estado. 

Constituição do Paraná 

O Tribunal de Justiça do Paraná reputou inconstitucional o 
preceito que elevava de oito para onze o número de seus mem
bros, por entender que o aumento do número de desembargadores 
depende de iniciativa do próprio Tribunal, conforme dispõe a 
Constituição Federal. 

O Supremo Tribunal Federal, no caso em foco, decidiu pela 
constitucionalidade do preceito, julgando que a disposição invo
cada só tem aplicação nas elevações de n_úmero de desembarga
dores por lei ordinária, e não por texto constitucional. 
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PODER JUDICIÁRIO 

A linha do Govêrno tem sido a do maior respeito, prestígio e 
consideração ao Poder Judiciário, cujas decisões têm sido fiel
mente acatadas. 

Além das questões sôbre a constitucionalidade de dispositivos 
das Constituições estaduais tem o Supremo Tribunal Federal deci
dido recursos oriundos da justiça Eleitoral sôbre matérias refe
rentes às últimas eleições. Outros pleitos de importância funda
mental para o regime tiveram sua decisão no Pretória Excelso. 

De grande repercussão nacional muitos dêsses julgamentos, -
foi sempre acatado, com o maior respeito, o entendimento jurídico 
dado aos textos constitucionais, restituindo-se ao Supremo Tri
bunal Federal o preeminente papel de supremo intérprete do 
regime, dentro da Constituição. 

O Superior Tribunal Eleitoral, como os Tribunais Regionais, 
o Superior Tribunal Iviilitar, os Tribunais de Justiça Locais, a 
Justiça do Trabalho, - todos os órgãos judiciários do pài:> manti
veram cem o Poder Executivo Federal as melhores relações, numa 
atmosfera de mútuo respeito, realizando as ·suas tarefas de modo 
exemplar. 

Tribunal Federal de Recursos 

A Constituição e a Lei n.0 33, de 13 de maio do ano passado, 
estruturaram o Tribunal Federal de Recursos. Foram nomeados, 
na forma da Lei, os Ministros titulares, e providos os representantes 
do Ministério Público. Está essa alta Côrte Judiciária instalada 
em prédio condigno, não havendo o Govêrno regateado qualquer 
esfôrço para satisfação das providências que lhe foram solicitadas. 

LEGISLAÇÃO VOTADA 

A Legislação votada pelo Congresso, no ano de 1947, atingiu 
a 197 diplomas, salientando-se, entre êles: Lei n.O 14, de 7 de 
fevereiro, que concede abatimento dos preços ou tarifas das em
prêsas de transporte aos membros do Congresso Nacional; n.0 19, 
de 10 de fevereiro, que releva de prescrição as ações que deveriam 

· .• 
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ter sido propostas durante a guerra por brasileiros nela empenha
dos; n.0 22, de 15 de fevereiro, que estabelece normas para a exe
cução do § 2.0 do art. 15 da Constituição Federal, na parte refe
rente aos combustíveis e lubrificantes líquidos de origem mineral, 
importados e produzidos no país; n.0 30, de 27 de fevereiro, que 
restaura a vigência da Lei Orgânica do Distrito Federal, sob 
n.0 196, de 18 de janeiro de 1936; n.0 33, de 13 de maio, que fixa 
o critério para os vencimentos dos Tribunais e dispõe sôbre a cria
ção do Tribunal de Recursos; n.0 52, de 30 de julho, que prorroga 
a vigência da Lei n.0 8, de 1946 (sôbre obrigações de pecuaristas); 
n.0 59, de 11 de agôsto, que autoriza a cooperação financeira com 
os Estados, Municípios, Distrito Federal e particulares, para arnplia
çao e melhoria do sistema escolar primário, secundário e normal, 
nas zonas rl.rrais; n.0 70, de 20 de agôsto, que altera o n.0 II do 
art. 798 do Código do Processo Civil; n.0 75, de 21 de agôsto, que 
prorroga por seis meses o prazo concedido às sociedades por ações, 
com sede no Brasil, para cumprimento das exigências do art. 1.0 

do Decreto-lei n.0 9. 783, de 6 de setembro de 1946; n.0 81, de 29 
de agôsto, que dispõe sôbre os adicionais do impôsto de renda; 
n.0 82, de 30 de agôsto, que autoriza o crédito especial de ..... . 
Cr$ 7. SOO. 000,00, para atender às despesas com a execução do 
programa do serviço nacional de malária, ou assistência medica
mentosa antimalárica às populações rurais do Brasil; n.0 85, de 
6 de setembro, que é a Lei Eleitoral de Emergência; n.0 86, de 8 
de setembro, que estabelece medidas para a assistência da borracha 
natural brasileira; n.0 87, de 9 de setembro, que dispõe sôbre o 
tratamento dos Juízes do Tribunal Federal de Recursos; n.0 94, 
de 16 de setembro, que permite aos Juízes da Fazenda Pública a 
requisição de processos administrativos, para extração de peças; 
n.0 113, de 4 de outubro, que dispõe sôbre a carreira do IV!inistério 
Público Federal; n.O 116, de 15 de outubro, que dispõe sôbre o 
Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios; n.0 120, 
de 22 de outubro, que autoriza a abertura, pelo Conselho Nacio
nal do Petróleo, do crédito especial de Cr$ 25. 000. 000,00, para 
a criação da Refinaria Nacional do Petróleo S. A; n.0 121, de 22 
de outubro, que declara, para f;ns do § 2.0 do art. 28 da Consti
tuição Federal, os municípios que constituem bases ou pontos 
militares de excepcional importância para a defesa externa do 
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pais; n.0 136, de 10 de novembro, que faculta a inscrição dos 

membros do Poder Legislativo no quadro de contribuintes do 

Instituto àe Previdência e Assistência dos Servidores do Estado; 

n.0 141, de 19 de novembro, que autoriza aberturà de crédito 

suplementar ao Congresso l'·J"acional; n.0 154, de 25 de novembro, 

que altera dispositivos de-legislação do Impôsto de Renda; n.0 156, 

de 27 de novembro, que restabelece o impôsto de que trata o De

creto-lei n.0 1. 394, de 29 de junho de 1939; n.0 160, de 29 de 

novembro, que aprova 6 quadro de funcionários do Tribunal Fe-· 
deral de Recursos; n.0 162, de 2 de dezembro, que estima a Re
ceita e fixa a Despesa da União, . para o exercício financeiro de 
1948; n.0 189, de 19 de dezembro, que autoriza o Govêrno a adqui
rir ações da Companhia Hidro-E!étrica do São Francisco; e n.0 196, 
de 26 de dezembro, que fixa as Fôrças de Terra, J.y1ar e Ar, para 

o tempo de paz. 

Sanções Táticas 

Das 197 leis votadas no ano de 1947, foram restitu1das sem 
·sanção expressa, nem veto, as seguintes: a de n.0 30, de 27 de 
fevereiro, que restaura a vigência da Lei Orgânica do Distrito Fe
;deral, sob n.0 196, de 18 de janeiro de 1936; a de n.0 31, de 3 de 
março, que aposentou funcionário, compulsoriamente, por conve
niência do serviço; a de n.0 30-A, de 27 de fevereiro, que 1abre ao 
Ministério da Vi$ção e Obras Públicas o crédito especial de .... 
Cr$ 5 .SOO. 000,00, para pagamento . a concessionários de porte-s; 
a de n.0 44, de 4 de ju!ho, que estabelece uma época especial de 
exames na Escola Naval, para o ano de 1947; a de n.0 109, de 
1 de outubro, que concede auxílio à Associação Brasileira de Escri
tores, para a realização do Segundo Congresso de Escritores Bra
sileiros; a de n.O 125, de 24 de outubro, que regula a situl'lção dos 
servidores dos extintos Territórios de Iguaçu e Ponta Porã; a de 
n.0 171, de 15 de dezembro, que regulariza a situação dos refor
mados e aposentados pelo art. 177, da Carta Constitucional de 
1937; e a de n.0 200, de 30 de dezembro, que dispõe sôbre fun
cionários da· carreira de contador dos Quadros Permanente e Su

plementar do Ivlinistério da Fazenda. 
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Essas últimas leis foram promulgadas na forma do § 4.0 do 
art. 70 da Constituição. Também o foram, na mesma forma, leis 
que aprovam registras sob reserva, feitos pelo Tribunal de Contas 
(Leis ns. 170, 190, 191 e 201 ), o que deu lugar a um melhor 
exame da matéria para ficar esclarecido se leis dessa natureza 
estavam sujeitas à formalidade de sanção expressa ou tácita. 

Veto 

Somente uma vez, no curso do ano de 1947, usou o Poder 
Executivo da faculdade de negar sanção, expressamente. Foi 
quando vetou, em forma total, em 8 de tevereiro, o projeto de lei 
que assegurava aos funcionários do Ministério da Educação e 
Saúde os benefícios do Decreto-lei n.U 8. 565, de 7 de janeiro 
de 1946. Esse veto foi, posteriormente, aprovado pelo Congresso 
Nacional. 

Leis Complementares 

Na Tv.Iensagem ânua, apresentada por ocasião da abertura da 
sessão legislativa de 1947, foi solicitada pelo Govêrno a votação 
das leis complementares, nos seguintes têrmos: 

"Não basta votar uma Constituição. Importa pô-la a viger. 
Por isso, é mister desdobrar as normas constitucionais em leis 
complementares. Para administrar segundo um novo regime ins
taurado, fôrça é atualizar a legislação". 

Depois de enumerar os textos mais urgentes, insistia a Men
sagem anterior na criação do previsto Conselho Nacional para 
estudo da vida econômica do país . 

ORDEM PúBLICA 

Agora, mais se impõem essas leis, sobretudo a que permita a 
criação de órgãos de segurança especializados e a extensão ao 
âmbito nacional de várias atividades defensivas, antes consideradas 
puramente locais. A superintendência, em todo o território nacio
nal, dos serviços de polícia marítima, aérea e de fronteiras; a sus-



I, ,, 

j 
·'· \I 
\ ~ I 

(' 

~ 31-

pensão e perda dos direitos políticos e reaquisJçao dêstes e da 
nacionalidade; a lei de passaportes; a repressão à sabotagem; o 
comércio de armas e explosivos; a censura teatral; os crimes elei

torais e seu procesw, a lei eleitoral e a dos partidos políticos, -
tudo é matéria que não tardará a merecer vossa atenção, para 
realizar uma legislação avançada e conforme com a Carta Consti
tucional de 1946. 

Lei de Lealdade ao Brasil 

Importa mais que tudo insistir na necessidade de votação de 
leis que estabeleçam, de mz.neira concreta, a condição de lealdade 
ao Brasil, para o exercício de funções públicas, bem assim que 
regulem o seqüestro e perdimento de bens, no caso de enriqueci
mento ilicito, por influência ou com abuso de car.go ou função 
pública, ou de emprêgo em entidade autárquica. 

Não é demais insistir em que o Govêrno tem o íirme propó
sito de respeitar e fazer respeitar a Constituição e a ordem legal 
vigente, e está convencido, cada vez mais, da urgente necessidade 
de congraçamento de todos os brasileiros, aos quais conclama para 
a obra comum do soerguimento · do paí.s. 

COOPERAÇÃO INTERGOVERNAMENTAL 

Vencidos os momentos mais difíceis da fase de transição polí
tica por que vimos passando, durante a qual todo o país sofreu 
profundas transformações, não sõmente de caráter jurídico senão 
também económico-administrativo, - era mister que os diferentes 
níveis de govêrno entrassem em entendimento a fim de tomar, 
conjugadamente, providências administrativas de imediato bene
fício para a Nação. 

O largo período em que se foi enfraquecendo a vida local 
brasileira permitiu que se transferisse ao Govêrno Federal, quase 
sem relutância, a decisão sôbre matérias que, ordinàriamente, com
petiam a outras esferas governamentais. 

Importava, porém, restaurar o espírito de iniciativa dos Es
tados e Municípios, orientando-os para que pudessem, com téc-
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nica adequada, 'enfrentar motu proprio as dificuldades de certos 
problemas, facultando-lhes recursos indispensá_veis com que ocorrec 
aos modernos sistemas de despesa públiça. 

A· Constituição, em muitos dos seus dispositivos, aliás, indi-

cava o roteiro a seguir, estabelecendo como e em que circunstân
cias se deveria exercer essa cooperação intergovernamental. Cabe

ria ao Govêrno a tarefa de enraizar êsse ideal de um federalismo 
ativo e militante, a muitos aspectos desconhecido em nossa expe
riência republicana, e que. os Constituintes de 1946 inscreveram 

na Carta Magna. 
Desde .o dia de minha investidura no alto pôsto de Presidente 

da República, . assegurei aos Estados e Municípios participação 
irrestrita do Govêrno federal em tôdas as medidas que visassem 
à efetivação de um maior congraçamento administrativo. Posso 
hoje afirmar que já conseguimos algumas vitórias, em obediência 

a essa 'orientação, por isto que, em 1947, chegamos a acôrdos 
capazes de vitalizar propósitos tão construtivos. Fugimos aos 
excessos de uma centralização anacrônica, de caráter repressivo ou 
absorvente, que, aliás, não se compadeceria com o próprio espírito 
do regime, preferindo. colaborar· com . discrição, ora técnica, ora 
financeiramente. 

Assim; no concernente a questões agrárias,· convocou o Go
vêrno da União, em fins de 1946, uma.reunião dos Secretários de 
Agricultura, que se revelou extremamente auspiciosa, pois que se 
discutiram, então, ·problemas essenciais à nossa vida rural, assegu
rando-se-lhe o mais perfeito conhecimento. Nessa conferência, 
foram aprovadas diversas conclusões, dentre as quais convém res
saltar a que preconizava a assistência direta -ao produtor,. por 
intermédio de postos agropecuários, e a ampliação e unificação. 

dos acôrdos entre os Govêrnos federal e estaduais, sôbre fomento 
e defesa da produção vegetal e animal. Deu-se início, em 1947, 
à instalação dêsses postos, providência que, já no correr dêste 
exercício, começará a prestar excelentes serviços de assistência 
técnica direta aos lavradores e criadores, procurando aumentar, 
melhorar e defender nossa produção agrícola. 

No tocante a problemas de educação, saúde e administração 
geral, estamos seguindo as mesmas diretiv~s. Assim, será breve
mente encaminhado ao Congresso ·Nacional, um anteprojeto de 
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Diretrizes e Bases da Educação Nacional, contribuição para o 
cumprimento de dispositivo constitucional, por meio do qual se 
visa disciplinar a esparsa e, muitas vêzes, confusa legislação edu
cacional do país. A difusão do ensino primário e a alfabetização 

' de adultos e adolescentes também se vem processando, graças a 
uma esclarecida identificação de propósit:>s entre os governos esta
duais e o federal. 

Movimentos de âmbito nacional, tais como: a campanha con
tra a tuberculose, o combate à malária, q defesa da criança, e 
outros mais, que se têm empreendido com recursos técnicos e 
financeiros da União, em favor da solução de problemas ou extin-

' ção de flagelos, de que depende o nosso desenvolvimento material 
e espiritual, constituem outros exemplos dessa cooperação inter
governamental. 

Assistência Técnica 
' 

Finalmente, cônscio de que, na estrutura acertada e no regu-
lar funcionamento dos órgãos da administração, residem ·as bases 
da boa marcha dos negócios públicos, iniciou o Govêrno amplo 
movimento de assistência técnica, estimulando reformas locáis que 
se propusessem ao enquadramento dos serviços nos moldes já expe-

rimentados pela União. Essa orientação tem sido particularmente 
útil no trato de problemas de organização, orçamento, pessoal e 
outros aspectos da administração auxiliar. 

Pode me'smo o Govêrno federal registrar que colaborou dedi
cadamente com· os Estados-membros, proporcionando-lhes, sempre 
que solicitado, assistência eficaz, e chegando em certos casos a 
propiciar. a diferentes governos, estaduais ou municipais, desejosos 
de renovar ou reestruturar seus serviços, o auxílio de técnicos da 
própria Presidência da República. 

ADMINISTRAÇÃO DE FRONTEIRAS E GOV~RNO DOS TERRI
TóRIOS FEDERAIS 

O problema da continuidade, do restabelecimento e da insti
tuição de Territórios federais está diretamente ligado ao da ocupa-. 
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ção efetiva, nacionalização e vitalização de determinadas áreas do 
país, principalmente as situadas na faixa de fronteiras. 

Após a extinção dos Territórios federais do Iguaçu e d~ 

Ponta Porã, voltaram as áreas que os constituíam à situação ante
rior, não podendo entretanto os Governos estaduais, que or::> as 
administram, arcar c_om as responsabilidades dos serviços que a 
União ali mantinha, através de seus prepostos. 

Diante da desorganização que se operou, principalmente em 
Ponta Porã, em virtude da extinção daqueles serviços, têm as 
populações locais solicitado providências, no sentido de atenuar 
efeitos decorrentes do cumprimento do dispositivo constitucional, 
referente às duas entidades. 

Dotações Orçamentárias dos Territ~rios Federais 

Quanto aos Tey_ritórios federais que subsistiram, inclusive o 
do Acre, têm os mesmos merecido do Govêrno acurado interêsse. 
O vulto das dotações que, no exercício anterior, lhes foram deferi
das, através do Ministério da· Justiça e Negócios Interiores, atingiu 
a importância substancial de Cr$ 102.613.200,00, o que demons
tra, claramente, interêsse especial na solução dos problemas de 
recuperação e desenvolvimento das áreas territoriais. 

Dêsse global, o Acre figurou com Cr$ 35. 807. 200,00; o Gua-
poré com Cr$ . 22. 060. 400,00; o Rio Branco com ........... . 
. Cr$ 23. 301. 000,00 e o Amapá com Cr$ 21. 464. 600,00. 

Não estão computadas, nessas dotações, as somas desp~ndidas 
pelos demais Ministérios, através de órgãos que mantêm nessas 
entidades ou por fôrça de acôrdos especiais . Assim, uma impor
tância superior a Cr$ 10. 000. 000,00 pode ser acrescentada ao 
total geral dos serviços e encargos do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores. Trata-se, portanto, de um encargo financeiro 
da União de quase Cr$ 120. 000. 000,00 no ano transa to e que 
deverá aumentar progressivamente. No ano em curso, essas dota
ções federais ultrapassarão o limite de Cr$ 154. 107. 800,00, sem 
mencionar as destinadas ao Território de Fernando de Noronha, 
centralizadas, pela sua natureza especial, no Mjnistério da Guerra . 
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Representam os Territórios federais, inicialmente instituídos 
no interêsse da defesa nacional, o meio talvez mais adequado de 
vitalizar imensas regiões, algumas das quais inteiramente despo
voadas, de nossas fronteiras terrestres. 

Com a extinção, porém, dos Territórios federais do Iguaçu 
e de Ponta Porá, somente porções de nossas fronteiras ocidentais. 
com o Acre e o Guaporé, e setentrionais, com o Rio Branco e o 
Amapá, têm sentido os efeitos das inversões com que o Govêrno 
federal tem em vista valorizá-las . 

Os Territórios existentes, com exceção do de Fernando de 
Noronha, ocupam posições avançadas na região amazônica e, dêsse 
modo, não podem objetivar apenas os problemas de ocupação da 
faixa lindeira, mas, sobretudo, os , de aproveitamento econômico 
do. maior espaço im-:provei ta do do país. 

Administração Territorial 

Torna-se mister, para isto, a adoção de um adequado sistema 
de adrrtinistração territorial, no sentido de entrosar os governos de 

tais entidades sob a autoridade de um órgão de coordenação, plani. 
· ficação e contrôle, bem como levar aos seus centros vitais os 
benéficos efeitos da ação clo Govêrno federal. 

À falta de um sistema dessa natureza, deve-se o fato de absor
verem as despesas com pessoal, nas administrações territoriais, 
Gonsideráveis percentagens dos orçamentos; e, ainda, o de concen· 
trar-se a quase to.talirlade das dotações em melhoramentos urbR
nísticos das capitais, sem se irradiarem, como seria de desejar, 
pelas áreas dos municípios. 

Impõe-se, por outro .lado, a necessidade de rever a organiza
ção administrativa dos Territórios federais, onde os Governadores, 

à falta de um conselho de colaboração governamental, ainda não 
se encontram em condições de preparar os Territórios para a vida 
autônoma. 

Estou certo, porém, de que a nova legislação orgânica d-1s 
Territórios federais, já objeto de estudos da Comissão Mista de 
Leis Complementares, procurará dar às referidas entidades o ade
quado sistema de administração territorial, a· fim de salvaguardar 
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os interêsses da União e das longínquas populações dessas futuras 

unidades federativas. 

POLíTICA EXTERNA 

A afirmação da igualdade jurídica dos Estados, a preferência 

pelos meios· amistosos na solução dos conflitos internacionais, e o 
permanente esfôrço no sentido do bom entendimento entre os 

povos - traços que têm carac:terizado historicamente a política 

externa do Brasil - continuam a inspirá-la no presente. 

Assim, procurou o Govêrno, dentro dessas diretivas tradicio

nais, não somente estreitar as relações culturais e ecoriômicas que 

mantemos com outros países,· mas também contribuir para que se 
resolvam os problemas fundamentais da Sociedade Internacional, 

nos nossos dias : consolidação da paz, baseada no Direito; e estabe

lecimento de condições que dêem maior amplitude e efetividade à . 
cooperação entre as Nações. 

ATU,AÇÃO DO BRASIL NA ORGANIZAÇÃO 

DAS NAÇõES UNIDAS 

Apraz-me destacar aqui a atuação, de nosso país no Conselho 
de Segurança das Nações Unidas. Na qualidade de membro dêsse 
organismo, teve o Brasil oportunidade de trazer o seu . concurso 
aos mais delicados assuntos suscitados pelo problema da consoli
dação da paz. Dentre êsses, convém ressaltar os incidentes nas 
fronteiras setentrionais da Grécia e a queixa apresentada pelo 
Govêrno de Atenas contra a Iugoslávia, a Bulgária e a Albânia; o 
litígio entre a Grã-Bretanha e a Albânia, relativo a incidentes 
úcorridos no canal de Corfu, assunto posteriormente submetido, 
por decisão do Conselho, à Côrte Internacional de Justiça; a con~ 

trovérsia anglo-egípcia, trazida ao ·Conselho de Segurança pelo 
Govêrno do Cairo, referente à interpretação a ser dada ao Tratado 
anglo-egípcio de 1936 e ao estatuto do Sudão; a questão da Indo
nésia, apresentada pela Austrália e pela índia, resultante do con- . 
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flito entre os Países-Baixos e o govêrno nacionalista, não reco
nhecido, de J okjakarta. 

Cumpre também assinalar os esforços brasileiros em prol da 
solução do complexo "Caso da Palestina", discutido em duas A.s
sembléias Gerais da Organização das Nações Unidas, que traba
lharam sob a presidência do. Chefe da delegação brasileira, resul
tando o pronunciamento pela partilha da Terra Santa, com a con
seqüente criação dos Estados independentes árabe e judeu. 

COOPERAÇÃO E~ONôMICA INTERNACIONAL 

Cônscio da gravi~ade do momento, em que, além do entre
choque de doutrinas sociais e económicas, o mundo sofr·e os efeitos 
calamitosos da última guerra, o Govêrno brasileiro diligenciou por 
colocar-se em meio àqueles que buscam na conciliação dos inte
rêsses económicos e internacionais uma . solução para as dificul
dades dos países que se acham dominados' pela ma1s aguda das 
crises. 

Por essas razões, obedeceu a ação do Govêrno do Brasil a 
duas diretrizes que se reforçam: uma, política; outra, prática. 
Dêsse modo, se de um lado comparecemos a diversos organismos 
internacionais, empenhados na afirmação de princípios que im
porta observar para a solução de conflitos prementes, de outro 
firmamos assinatura em acôrdos internacionais, que efetivaram, na 
prática, -aquêles princípios. 

Participação do Brasil nos Orgamsmos Internacionais 

Fiel à primeira diretiva, compareceu o Brasil à Organização 

Educacional, Científi~a e Cultural das Nações Unidas, que, por 

sugestão do Delegad·o do Brasil, promoveu a reunião,. em Belém, 

da Comissão Internacional da Hiléia Amazónica, incumbida de 

estudar, in loco, o projeto de criação do Instituto Internacional de 

Pesquisas Científicas; à Organização Mundial de Saúde, criada 

ainda por iniciativa brasileira, na Conferência de São Francisco; 
à Organização Internacional do Trabalho, onde foram estudados 
problemas atinentes a Petróleo, Indústrias Carboníferas, Trans-
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portes Internos, Ferro, Aço, Agricultura, Estatística do Trabalho e 

Mecanização ~a Indústria; à União Postal Universal, para a qual 

o Brasil foi eleito como um dos seus 15 membros, dentre 74 paí

St!s; à União Internacional de Telecomunicações, ao Fundo Inter

nacional de Emergência para Proteção à Infância; à Repartição 

Sanitária Pan-Americana; ao Conselho Econômico e Social, onda a 

delegação brasileira tomou parte ativa na orientação de questões 

de grande relevância, tais como "eml'rêgo total", transportes e co

municações; à Segunda Reunião Interamericana de Seguridade 

Socxal, promovida pelã Conferência Interamericana de Seguridade 

Social, e que se realizou no Rio de Janeiro, sob a presidência do 

Delegado do Brasil. 

Cabe ainda ressaltar a participação do Brasil no Conselho 
Internacional e Alimentar de Emergência, onde muito se diligen
ciou por elucidar problemas ligados à disciplina da produção e do 
comércio. Ainda com êste objetivo, o Brasil compareceu às Con
ferências de Comércio e Emprêgo, de Genebra e Havana, onde 

se procurou não apenas reestruturar o sistema munçlial de ta~ifas 
alfandegárias, mas ainda definir - mediante uma Carta de Comér

cio que valerá, se subscrita por apreciável maioria, como um código 

de prática comercial - as ·linhas mestras dentro das quais se pro

cessarão, no futuro, as relações econômicas internacionais, tendo~se 

em vista a conciliação dus interêsses comerciais e a elevação dos 
' . 

padrões de vida pela expansão das produções nacionais. 

Assinatura de Convênios Internacionais 

Por outro lado, porque ainda perdurem restrições econômi

cas nos países que constituem a principal fonte de nossas importa

ções; porque persista uma generalizada insuficiência dos fatôres 

de produção e dos meios de transporte ; e porque a carência mun

dial de alguns produtos de valor significativo na produção bra

sileira, e sua sujeição ao regime de prioridades e distribuição for

çada e centralizada, agravem a complexidade do problema de 
nossa exportação - teve o Govêrno brasileiro que intervir dire

tamente no equacionamento e solução de tais problemas, do que 
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resultaram vários ates internacionais, dentre os quais cumpre des

tacar : um Convênio de Cooperação Económica, . um Protocolo 
Adicional ao Tratado de Comércio e' Navegação de 1.0 de março 

de 1943 e um Convênio de Trânsito de Passageiros e Turismo, 

celebrados com o Chile, por ocasião da visita do Presidente Ga-
' briel González Videla; acôrdos sôbre a vend~ de tecidos de algo-

dão, com o Paraguai e a Bolívia; um acôrdo c~m a Grã-Bretanha 

sôbre a troca de arroz brasileiro por juta indiana; e convênios sôbre 

transportes aéreos com Portugal, França, Chile, Dinamarca, No

ruegá, Suécia e Países Baixos. É de salientar, ainda, o início da 

validade, a 1.0 de janeiro de 1947, do Acôrdo Comercial Brasileiro

Argentino, relativo à troca. de trigo por tecidos e borracha. 

RELAÇõES INTERAMERICANAS 

No campo das relações interamericanas, a política :externa 

do Brasil seguiu a linha tradicional que lhe foi legada pelos esta

distas e diplomatas do Império e da República. Tudo fêz o 

Govêrno para fortalecer a amizade que, felizmente, sempre man-
' tivemos com os povos do Hemisfério, cooperando em t_odos os 

esforços e iniciativas em prol da união e do bom entendimento 

continentais. 
Nesse importante setor da política externa, o Govêrno brasi

leiro dedicou-se a um trabalho ininterrupto, com o fim de levar 
o Continente a afirmar-se como expressão de ideais de paz e de . . 

:progresso· e, sobretudo, como pioneiro da restauração das condi-
ções de vida indispensáveis à estabilidade dos princípios demo
cráticos. 

São inúmeros os empreendimentos que, nesse campo, pode o 
Govêrno . alinhar : a realização, em Petrópolis, da Conferência 
Interamericana para a ·Manutenção· da Paz e da Segurança no 
Continente ; a mediação do Brasil na guerra civil do Paraguai ; 
a inauguração de mais um trecho da Estrada de Ferro Brasil-Bo

.lívia, construção na qual o Brasil, com sincero espírito de frater-
nidade continental, se empenha por ligar ao Atlântico a região 
ocidental da Bolívia; a inauguração da Ponte Internacional entre 
Uruguaiana e Paso de Los Libres ; a assinatura do Convênio 

-· 
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para a construção da ponte sôbre o Rio Quaraí; e o envio de· 
missão culturai brasileira ao Uruguai~ 

É-me extremamente grato assinalar as visitas oficiais, ao nosso 
país, de altos magistrados de nações americanas, ou de suas se
nhoras. O primeiro a honrar-nos foi o então Presidente eleito do 
Uruguai, Senhor Tomás Berreta, que aqui passava de regresso dos. 
Estados Unidos da América. Em seguida, recebemos b ilustre· 
Chefe do Estado Chileno, Doutor Gabriel González Videla, se-

' 
nhora e filha; a Senhora Eva Maria Duarte de Perón, espôsa 

do Presidente da Nação Argentina; e, finalizando o ciclo dessas. 
visitas, o Presidente Harry S. Truman, também acompanhado de 
senhora e filha, hóspedes por alguns dias do Govêrno e do Povo 

do Brasil. 
Por O'!ltro lado, procurei consolidar os laços de amizade que 

nos ligam à Argentina e ao Uruguai, indo ao encontro dos respec

tivos Presidentes nas fronteiras com aquêles países, levado pelo
espírito de cordialidade. que sempre distinguiu o Povo e o Govêr
no. brasileiros, nas relações com seus vizinhos . 

1 Conferência de Petrópolis 

Desejo salientar, por último, a realização, em Petrópolis, da. 
Conferência Interamericana para a Manutenção da Paz e da Se
gurança no Continente, a cuja abertura compareci, e cuja sessão 
de encerramento contou ·com a presença' do Presidente Harry S. 
Truman, dos Estados Unidos da América. 

Realizada em viftude de entendimentos entre os Chefes das
delegações dos países americanos que participaram da Confe
rência das Nações Unidas, celebrada em São Francisco - a Con
ferência de Petrópolis destinou-se a dar forma de tratado inter- · 
nacional aos princípios incorporados na ·Resolução VIII da Con
ferência Interamericana sôbre os Problemas da Guerra e da Paz 
(México, fevereiro e março de 1945), resolução essa conhecida 
como "Ata de Chapultepec~'· 

Vencidas as dificuldades surgidas em conseqüência ~e acon- ·. 
tecimentos políticos, acordaram os países do Continente, por in
termédio do órgão coordenador de suas ntividades comuns - a. 
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União Pau-Americana em determinar a data da Conferência, 
que, depois de vários adiamentos, foi definitivamente convocada 
para 15 de agôsto de 1947. A ela compareceram 20 Repúblicas 
americanas, quase tôdas representadas pelos respectivos lVIinistros 
das Relações Exteriores. Deixou de ~9-zer-se representar o Go· 
vêrno da Nicarágua, por não ter sido ainda reconhecido pela 
maioria das Repúblicas do Hemisfério, conforme decisão do Con
selho da União Pau-Americana. 

Resultou da Conferência de Petrópolis, que foi presidida pelo 
Chefe da delegação brasileira, a aprovação do Tratado Interame
ricano de Assistência Recíproca, firmado em minha presença e 
na do Presidente Harry S . Truman, que veio especialmente ao 
Brasil para participar do encerramento da Conferência. Estava 
concluído, assim, o primeiro ajuste de paz e defesa mútua, volun
tàriamente celebrado entre Estados, no pleno exercícib de suas 
soberanias, desde que terminou a última guerra mundial. 

Mediação do Govêrno Brasileiro,. na Gerra Civil do Pat·aguai 

Cumpre registrar finalmente os esforços do Brasil em prol 
da paz continental, como mediador nas negociações que- tive
ram como objetivo a cessação da guerra civil do Paraguai. 

A revolução . que irrompeu naquel~ país em princípio de 
março, e que revestiu, logo após, caráter de guerra civil, levou o 
Govêrno brasileiro a adotar uma série de medidas de prudência, 
destinadas a salvaguardar nossa neutralidade e a inviolabilidade 
do território nacional, já que durante largo tempo se travaram 
combates na região lindeir~ com o Brasil . 

Foi política do Govêrno brasileiro · manter naquela região 
copstante vigilância, reforçando destacamentos ali estacionados, 
a fim de evitar incidentes e assegurar efetivamente a manutenção 
da neutralidade do Brasil. 

Por outro lado, o Govêrno brasileiro fêz sentir ao do Para
guai que estava pronto a colaborar, oferecendo sua mediação, a 
fim de pôr têrmo à guerra civil. 

Ante resposta af!rmativa, entramos em entendimentos com 
outros Governos americanos, ao mesmo tempo que, por intermé-

,, 
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dio de emissário especial, efetuávamos negoCiações, tanto com o 
Govêrno do General Morínigo, quanto com a Junta Revolucio
nária de Concepción, que também aceitara a interposição pa
cificadora. 

Iniciaram-se, então, prolongados entendimentos, até que as 
facções chegaram a urna fórmula conciliatória, que permitiria é:l 

pacificação dos ânimos, se não sobreviesse inopinadamente a vitória 
das fôrças do Govêrno. 

Nona Conferência Internacional Americana 

Em 30 dêste mês, deverá inaugurar-se em Bogotá rna1s uma 
Conferência Internacional Americana, a nona da série, iniciada 
em ;Washington, de Conferências Interarn.:::ricanas periódicas, as 
quais constituem sempre acontecimento do maior relêvo para a 
política internacional das Américas. 

As anteriores e as Reuniões de Consulta dos Ministros das 
Relaçõés Exteriores das Repúblicas· Americanas demonstraram 
repetidamente o valor do sistema interamericano corno fator de 
cooperação internacional para a manutenção da paz, segurança e 
bem-estar dos povos dêste Hemisfério. 

Adiada por diversas vêzes, a Conferência de Bogotá, que se 
deveria ter realizado em 1943, não fôra a segunda guerra mun
dial, reveste-se agora de especial importância. Seu programa 
prevê, além do estudo· tÍos organismos especializados interarneri
canos e sua regulamentação e do exame de assuntos econômicos, 
jurídico-políticos e sociais, a reorganização, consolidação e forta
lecimento do sistema interamericano, sôbre a base de um "pacto 
constitutivo". 

Sólidas razões .. há para esperar que as nações americanas exe~ 
cu tem em Bogotá urna obra . de congraçamento e pacifismo, que 
as torne ainda mais unidas para a felicidade das· Américas. 

ROMPIMENTO DE RELAÇõES DIPLOMÁTICAS COM A U.R.S.S. 

Cabe ainda aqui referência à ruptura de nossas relações diplo
mátic~s com a U. R. S. S. As divergências políticas, que progres-
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sivamente se vêm acentuando entre o Govêrno de Moscou e os 
princípio·s democráticos que norteiam as Nações ocidentais, leva
ràm a imprensa soviética a uma violenta campanha contra os Go
vernos dessas nações, inclusive o Brasil, cujos dirigentes passa
ram a ser alvo dos mais injustificados ataques . Culminaram êles 
no ultrajante e calunioso artigo inserto na imprensa de Moscou 
contra os· Poderes Constitucionais e as Fôrças Arrnaçlas do Brasil. 

' ' 

O Embai:::cador brasileiro, naquele país, por determinação do 
Ministério das Relações Exteriores, apresentou, ao Ministério So
viéticÔ dos Negócios Estrangeiros, uma nota de protesto contra o 
agravo, em que eram exigidas indeclináveis .satisfações, a fim de 

· poderem ser continuadas as relações entre os dois países. 

O Govêrno soviético, no entanto, dev~lveu essa nota, sob o 
falso pretexto de estar redigida em têrmos inamistosos, e a fêz 
acompanhar de curta nota-verbal, en,dossando, destarte, as palavras 
de sua imprensa. Diante de tais fatos, viu-se o Govêrno brasileiro 
compelido ao rompimento de relações com aquêle país. 

Feito o balanço de nossas atividades no exterior, posso afir
mar, sem receio, que o Brasil se manteve à altura de suas tradi
ções, empenhando-se no desenvolvimento de_suas relações com os 
outros povos. tendo sido, além do mais, um dos esteios mais va
liosos com que a Organização das Nações Unidas pôde contar nos 
tormentosos dias que vivemos. 

DEFESA NACIONAL 

A reestruturação do organismo superior da segurança nacio
nal, aconselhada pela experiência e efetivada em 1946, produziu, 
no ano findo, os p:J;"imeiros frutos, ensejando mais firme articulação 
entre os esforços de c ará ter especificamente. militar e os de natureza 
civil. 

Os pareceres apresentados pelo Conselho de Segurança Na-· 
cional e órgãos complementares constituÍram elementos valiosos 
de t;Jecisão para o Poder Executivo; e o Estado Maior Geral, que 
se destina a· assistir ao Presidente da República, na qualidade de 
Chefe Supremo das Fôrças Armadas, embora com um ano apenas 
de funcionamento, também levou a efeito, no exercício de suas 
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atribuições normais de orientação e coordenação, tarefas de real 
proveito para o sistem.a militar brasileiro. 

Ademais, de par com estudos realizados no sentido de unifor
mizar o sistema de ensino vigente nas Escolas das Fôrças Arma
das e de organizar um curso de Alto Comando para chefes, elabo

raram-se vários anteprojetos de lei - como os referentes a bases 
militares estratégicas, zonas consideradas de importância para a 
defesa do país, estatuto dos militares, empréstimo à Companhia 
Vale do Rio Doce e preparação dos transportes militares -·alguns 

dos quais já foram ·submetidos à consideração do Poder Legislativo. 

Não permitiu, nem permite ainda, a modéstia dos recursos 
financeiros, grandes realizações materiais no que t~nge ao apare-_ 

lhamento da defesa nacional. Todavia, problemas de organiza
ção, instrução e mobilização absorveram os chefes militares a quem 

está confiada a direção das · Fôrças Armadas. 

EXÉRCITO 

A tranqüilidade advinda do restabelecimento do regtme cons
titucional e sobretudo a desmobilização permitiram estender ao 
Exército a imperiosa política de compressão 'de despesas, imposta 
ao Govêrno pelas circunstâncias. Reduziram-se os efetivos, res
tringiram-se algumas obras militares, diminuíram-se determinadas 

aquisições e limitaram~se viagens ao estrangeiro. Não obstante, 
foi ampliado o ensino nas escolas de oficiais e sargentos e intensi
ficou-se a instrução da tropa, realizando-se manobras em dife
rentes guarnições militares do país. 

Procedeu-se a uma revisão metódica e completa da legisla
ção relativa ao Exército, a fim de confonp.á-la ao regime consti
tucional. O anteprojeto de lei relativo ao serviço ·militar está 

incluído, a exemplo dos que se referem a promoções e inatividade, 
entre os que devem ser objeto de próxima deliberação do Poder 
Legislativo. Visa precisamente a reajustar a matéria à nova ordem 
constitucional e também a atender a certas condições socxats e 
econômicas, realmente relévantes. 

A proliferação de sociedades de tiro concorria, nos centros 
populosos, onde existem unidades do Exército, para o desloca-
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menta de grandes contingentes de conscritos das zonas rurais. 
Incorporando o Exército, anualmente, pouco mais de vinte por 
cento dos jovens em idade militar, já se conseguira conservar nos 
núcleos de produção, não apenas os que se dedicam às atividades 
agropecuárias, mas também os que trabalham em emprêsas indus
triais. 

O anteprojeto da lei do serviço militar propõe-se reduzir 
ainda mais os inconvenientes que a conscrição acarreta à produção 

nacional. Dentro da orientação esposada, de transformar o serviço 
militar obrigatório em instrução militar obrigatória, nos próprios 
locais de trabalho, ministrar-se-á o que nesta houver de básico, ao 
maior número possível de jovens, sem prejuízo de suas ocupações. 

Está também sendo amadurecida -a. idéia de ocupar os cons
critos não incorporados às fileiras para instrução militar, no desem
penho de serviços públicos, como, exemplificativamente, na· aber
tura de rodovias, no reflorestamento, na criação de núcleos de pro
dução agrícola e outras atividades desempenhadas pelo Estado, 
o que lhes dará direito ao certificado de quitação . 

. . Ensino Militar 

O número de oficiais e sargentos que freqüentaram as Escolas 
Militares elevou-se, em 194 7, ao máximo compatível com as ins
talações existentes. 

Foram difundidos e mais largamente aplicados os ensina

mentos que se colheram nos campos de batalha europeus e nos: 
cursos técnico-militares norteamericanos. 

Ainda no setor de ensino, merece relêvo o fato - hoÍlroso 
para·o país e em perfeita harmonia com os nossos ideais de coope
ração internacional - de havermos recebido em nossas escolas, 

·inclusive na Técnica e de Estado Maior, oficiais de países latino

amencanos. 

Indústria Militar 

A indústTia militar, cujos recursos foram reduzidos ao mínimo 
compatível com as necessidades do consumo de paz, empregou 

quantidades e variedades crescentes de produtos e subprodutos 
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semimanufaturados da indústria civil nacional, continuando, asstm, 
a incentivá-la. 

Constrcão de Estradas 

Ativou-se a construção de alguns trechos de estrada de ferro. 
Quanto às obras rodoviárias, que se reiniciaram depois de parali
sadas durante um semestre, já , tinham elas voltado à normalidade 
nos últimos meses do ano. 

Amparo aos Veteranos da Fôrça Expedicionária Brasileira 

O Govêrno tem procurado amparar os veteranos da Fôrça 
Expedicionária Brasileira, empregando-os, de acôrdo com as suas 
áptidões, nas diversas repartiÇões públicas. Numerosos oficiais da 
Reserva, que participaram_ das operações militares ou contribuíram 
para o esfôrço de guerra, têm sido aproveitados no Exército; outros 
continuam a habilitar-se para o ingresso definitivo na carreira das 
armas. 

MARINHA 

O estado atual da nossa· Marinha de Guerra, no , que diz 
respeito ao seu material flutuante, é notoriamente deficiente. 

O número de navios, embora superior ao que possuíamos há 
alguns anos, não corresponde às necessidades que decorrem da 
extensão da costa brasileira; da relativa facilidade de acesso que 
os nossos grandes cursos d'água proporcionàm; e dos compromissos 
que a crescente interdependência das nações nos vai impondo . 

\ Torna-se indispensável a orientação dos nossos esforços no 
sentido de dar ao poder marítimo maior significação em meio às 
atividades de defesa nacional. De resto, não é possível cumprir 
fielmente obrigações relativas à proteção do Hemisfério e resul-..-
tantes de uma política externa votada por tradição ao objetivo da 
con_vivência fraternal com os outros pov.os, sem que o país esteja 
apto para resguardar êsses propósitos. 

Todavia, se os recursos do país não permitem, de pronto, 
adquirir ou construir uma esquadra ou mesmo uma, fôrça-tarefa 
equilibrada, à altura dêsses encargos - tudo aconselha se em-
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preenda a construção de bases navais e portos militares, neces
- sários ao apoio da fôrça que no futuro terá de ser organizada. 

Trata-se de uma realização · que poderá ser levada a efeito 
com dotações orçamentárias normais, pois, sendo longo o seu prazo 
de execução, os encargos financeiros totais se distribuirão gradati
vamente. 

Por outro lado, reclamam ampliação os quadros de pessoal da 
ativa, cujo crescimento não acompanhou proporcionalmente o dos 
vários serviços. _ 

É determinação do. Govêrno preparar a Reserva Naval de que· 
o país não pode prescindir. As atividades a isso conducentes serão 
intensificadas no corrente ano. 

Esquadra 
/ 

Durante o ano de 1947, a Esquadra não efetuou exerc1c1os de· 
conjunto. Éstes, da mesma forma que as manobras, serão reini
ciados no ano em· curso, de acôrdo com os programas já elaborados. 
Nada obstante esta circunstância, quase todos os navios desincum
biram-se de comissões diversas, escalando na grande ·maioria dos 
portos nacionais, e realizando viagens .de treinamento no propósito 
de atualizar o pessoal nas práticas navais. 

/ 

O aparelhamento da Armada, a que foram incorporados três 
novos caça-submarinos, construídos em estaleiros do país, tem preo
cupado constantemente o Govêrno. Prosseguiu a construção de 
seis contratorpedeiros e de outras unidades menores. 

Tiveram baixa do serviço ativo o encouraçado São Paulo e o 
cruzador Rio Grande do Sul. 

Produção Bélica 

Foi reorganizada a Diretoria do Armamento da Marinha, 
que atendeu, durante o ano findq, à manutenção e ao preparo dos 
armamentos dos navios, além dos estudos e pesquisas de labora

. tório_. 
A Fábrica de Torpedos trabalhou na construção de peças e 

tubos de torpedos, bem como de vários reparos para os contratar-
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'-
pedeiros da classe "A". A Fábrica de Artilharia teve como pro-
grama o preparo dos canhões com que serão equipados os refe
ridos navios, 

Ensino Naval 

A Escola de Guerra Na\'al prosseguiu nas suas atividades e 
nela foram diplomados oficiais superiores da Marinha e do Exér
cito, e realizados exercícios de cooperação com a Escola de Co-. 
mando e Estado Maior da Aeronáutica. 

Pelo navio-escola Almirante Saldanha, está sendo realizada 
uma viagem de instrução, cujo itinerário cobrirá cêrca de 20. 600 
milhas. Nesse cruzeiro, visitar-se-ão ilhas do Atlântico Sul e 
Norte, a costa ocidental da Europa até a Escandinávia, a costa 
oriental da América, incluindo Estados Unidos, México, Colômbia, 
Venezuela, ilhas do Mar das Antilhas e a costa do Brasil, de 
Belém a Angra dos Reis. 

As escolas de aprendizes-marinheiros, por seu turno, prepa
raram pessoal subalterno, que se aproveita no preenchimento dos 
claros verificados na Armada. Acha-se em fase de conclusão a 
instalação de um centro de instrução destinado a êsse pessoal, 
dotado de todo o material de ensino moderno, indispensável ao 
desenvolvimento dos currícuios de formação de instrutores e espe
cialistas. 

Socorro Marítimo 

Para estabelecimento dos serviços de socorro marítimo, de 
cuja falta tanto se ressentia o nosso país, adquiriram-se três mo
dernos rebocadores, dois dos quais já tiveram oportunidade de 
prestar serviços por ocasião de sinistros ocorridos próximo à nossa 
costa. 

Assistência Social 

Com o objetivo de promover o bem-estar moral e material 
do pessoal da Marinha e suas famílias, criou-se o Serviço de Assis
tência Social da Armada. Sua organização e possibilidades ulte
riores de ampliação serão atendidas em anteprojeto de lei, a ser 
apresentado ao Poder Legislativo. 
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AERONAUTICA 

O Govêrno, atento à importância cada vez maior da Aeronáu
tica, como elemento de defesa e segurança e como meio de comu-· 
nicação e fator de progresso geral, empenhou-se na solução con
junta e harmônica de todos os problemas que lhe são relativos. 

Mereceram-lhe, contudo, atenção especial, dada a sua natureza 
urgente, as questões referentes a ensino e navegação, e à aeronáu

tica ·civil. 

Ensino 

Para coordenar as atividades das escolas de formação, foi 
criada a Diretoria de Ensino, já em pleno funcionamento. Com o 
objetivo de melhorar o nível profissional cios capitães, instalou-se, 

em São Paulo, o Curso de Tática Aérea. 
Considerando a imperiosa exigência de especialistas, a Fôrça 

Aérea Brasileira formou em 1947 cêrca de quatrocentos sargentos 
e mais de mil graduados. 

A Escola Técnica de São Paulo fôra enquadrada nas normas 
administrativas de nossa Íegislação, resultando da medida uma 

redução de despesa de Cr$ 50. 000. 000,00. Trata-se de um em
preendimento de vulto que já começou a prestar excelentes servi
ços à aviação nacional, como se pode exemplificar com o fato de 

· ter sido possível dispensar dois têrços dos instrutores estrangeiros, 
devido ao preparo que adquiriram, nessa Escola, os sargentos 

brasileiros. 
Criada no ano findo e organizada de acôrdo com os métodos 

mais modernos de .pedagogi~ e administracão, a Escola de Co-. ~ 

mando e Estado Maior, graças aos seus instrutores selecionados, 
cooperou com o Exército e' a Marinha em manobras e exercícios. 
Seus membros componentes empreenderam viagens de estudo, pelo 
país, havendo sido visitados todos os Estados e Territórios da 
União, e percorridos, em trinta dias, cêrca de vinte mil quilô

metros. 

Navegaç·ão Aérea 

Os esforços destinados a promover a segurança aérea, relati
vamente às atividades dos Grupos de Transporte e ao Correio 
Aéreo Nacional, produz_iram resultados plenamente satisfatórios. 
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Os aviões da Fôrça Aérea Brasileira percorreram mais de seis 
miihões de quilôp1etros, transportando cêrca de duas mil toneladas, 
sempre controlados pelas estações de rádio, que atualmente uitra
passam uma centena. 

Encerrando o capítulo desta Mensagem, consagrado à Defesa 

Nacional, é de proclamar o permanente esfôrço no sentido de 
aperfeiçoamento, o labor intensivo, a elevação de atitudes, a fide
lidade aos deveres constitucionais e a consciência de responsabi
lidade por que se destacaram as Fôrças Armadas. 

P.OLíTICA SOCIAL 

O Estado seria mero aparelho de coação, se não obedecesse 
a princípios morais. Para que êstes se revistam de sentido, cum
pre concretizá-los em medidas asseguradoras do bem comum. Na 
verdade, certas funções do Estado já não há mais quem as consi
dere optativas, tão evidente se tornou o dever que lhe incumbe de 
·proteger a saúde pública, promover a educação, resguardar o tra
balho, atender· à previdência e assistência sociais e_ amparar a 
criança. Na medida em que sejam satisfeitas as necessidades cole
tivas em tais setores, estará o poder administrativo interpretando .... 
a política social esposada pelo Govêrno, talvez o elemento básico 
em f~ce do qual pode êle ser julgado. 

Não se esgotam, porém, naquela enumeração, as obrigações 
do Estado moderno para com o elemento humano; elas se estendem 
a outros problemas que circunstâncias históricas muitas vêzes colo· 
cam entre as condições essenciais ao progresso de muitos povos. 

· São questões como as de imigração, migração interna de trabalha
dores rurais, e suas famílias, colonização e povoamento, que neces
sàriamente devem adquirir marcado relêvo no período de evolu· 
ção econômica e social que atravessamos. 

Preocupado com a importância dêsses problemas, conforme 
acentuei em vários trechos da Men~agem transata, as decisões do 
Govêrno se nortearam no sentido de enfrentá-los, a fim de que 
se não agravem, em futuro próximo, os males sociais que nos afli
gem. Todos êsses problemas têm, por seu turno, transcendente re
p~rcussão econômica, já que a valorização do homem brasileiro, 
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condicionada tão estreitamente à política social, trará apreciável 
refôrço à nossa capacidade de produção. Não existe, assim, dever 
mais imperioso para o Govêrno federal que o de promover essa 
valorização do homem, dando com tais providências solidez e du
rabilidade às que tomar no campo econômico-financeiro. Daí os 
empreendi~entos federais em zonas de progresso retardado, os 
quais se alargam dia a dia, a ponto de incluir desde as campanhas 
sanitárias e de aliabetização até as obras de natureza mais diversa, 

. tais como, exemplificativamente, estradas, reaparelhamento de 
portos, construções de açudes . · 

E' uma grande tarefa essa da recuperação do· potencial huma
no brasileiro, talvez até acima das ordinárias possibilidades exe
cutivas da administração nacional, - infelizmente ainda tão des
provida dos elementos que lhe são necessários, - especialmente 
quando se sabe que tem de ,ser levada a efeito com os escassos 
meios financeiros de que dispomos. Essa limitação de recursos é 
tanto mais dolorosa quanto é certo que, se a União não se desdo
brar em ação supletiva por todo o território nacional, os governos 
locais e estaduais sucumbirão debaixo da massa de encargos que 
lhes impõem os modernos sistemas de despesa pública.· Urge, 

- . . 

pois, hierarquizar as necessidades que nos tolhem o desenvolvi
mento, tão lúcida e imparcialmente quanto nos fôr possível, para 
que se não dispersem ou malbaratem, sem plano nem sist~ma, os 
nossos recursos de país pobre. Urge que se intensifique e amplie 
êsse sistema de _cooperação intergovernamental a qu~ tenho pro
curado dar impulso e animação, traduzindo, assim, ativamente, o 

espírito de muitos artigos da Constituição. 

EDUCAÇÃO 

Condição da própria sobrevivência dos princípios democráti
cos em nosso pais, os problemas de educação continuam a merecer 
do Govêrno a atenção que taxativamente impõem os dispositivos 

constitucionais. 
No intuito de fornecer subsídios técnicos ao Poder Legisla

tivo, designamos uma comissão de quinze especialistas em educa
ção e administração escolar, para proceder à elaboração de um 
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anteprojeto de "Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional", 
na qual deverão ser não só definidas as linhas fundamentais de 
nossa política educacional, mas também adaptados aos postulados 

e princípios do regime democrático e federativo, reinstaurado no 
país, a legislação e o aparelhamento técnico do ensino. 

Já foi ultimado o esbôço dêsse anteprojeto, elaborado ·pela 
referida Comissão, o qual se arrimou a vasto repositório de dados 
estatísticos, inquéritos, estudos e contribuições de entidades de 
classe e nomes con_sagrados de nossa cultura educacional. Dada 
a relevância do assunto, o trabalho deverá ser largamente difundido 
e analisado, antes de ser remetido ao Congresso . 

Realizações no Campo Educacional 

Enquanto tal lei não se torne realidade, continuamos a apa
relhar ós diferentes setores do sistema eàucacional, dentro dos re
cursos técnicos e financeiros disponíveis, procurando, tanto quanto 
nos é permitido, incrementar não só o ensino humanístico, mas 
também o técnico-profissional, de cuja falta tanto se ressentem as 
nossas atividades económicas . 

Ensino Primário 

No tocante . ao ensino primário, incentivou-se o desenvolvi-· 
menta da rêde escolar, visando diminuir o deficit de matrículas 
que de ano para· ano mais se acentuava, tendo chegado mesmo 
à elevada percentagem de 90% em alguns municípios, onde faltam, 
na maioria dos casos, professôres, prédios, material didático e con
seqüente estímulo para a aprendizagem. 

A ação supletiva da União neste campo .é, pois, imperativa, 
tendo-se em vista a insuficiência das rendas dos Estados ·para tão 
dispendiosas tarefas. Nesse sentido, o Govêrno desenvolve largo 
programa de construções escolares, que consistiu inicialmente no 
financiamento de 2. 270 prédios para escolas rurais . .Dêsses, mais . . 
de SOO já se acham terminados e mais de 1. 000 em fase adiantada 
de construção, convindo esclarecer que, nos núcleos de população 
estrangeira, foram localizadas mais de 200 escolas, sendo que igual 
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número estamos construindo nas regiões de fronteira. No corrente 
ano, com os recursos já destinados a êsse fim, cêrca de 2 . 000 
classes, com residência para professôres, serão construídas, bene
ficiando diretamente as zonas que delas carecem. 

O alcance dessa providência é fácil de ser medido desde que 
se saiba ter sido apurado, em levantamento recente, que cêrca de 
'300 municípios do país não dispõem de um único prédio público 
especialmente destinado a escola primária . 

Ensino Normal 

A ação supletiva do Govêrno federal estende-se também ao 
ensino normal, pois não é mais animadora a situação do país nesse 
·setor, de tanta significação para a formação educacional de nosso 
povo . 

. Também nesse ramo o índice geral de matrículas, pelas razões 
. antes apontadas, é insignificante. Daí a insuficiência de professôres 
diplomados, condição essencial para a efiCiência do ensino . 

Das 388 escolas normais existen~es, 80% são mantidas por 
instituições particulares. E' imprescindível, pois, a assistência do 
Govêrno federal aos Estados. Para suprir essas deficiências, efe
tiva-se largo plano de construção de escolas normais, para a for
mação de professôres rurais. 

Já se acha prevista a- construção de 40 dessas escolas, 30 das 
quais deverão iniciar-se imediatamente. 

Completam a ação do Govêrno federal, no campo do ensino 
primário e normàl, os cursos de especialização e aperfeiçoamento, 
que vêm sendo realizados pelo Instituto Nacional de Estudos. Pe
dagógicos e que beneficiarão professôres e diretores de escolas de 
vários Estados . 

Para o corrente ano, serão admitidos, nos cursos e seminários 
do Instituto, 120 professôres e 50 diretores de escolas normais. 

Ensino Secundário 

A par de deficiências já conhecidas, verifica-se que o ensino 
médio não atende, "também qualitativamente, aos reclamos de 
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nossas necessidades culturais, não só por falta da flexibilidade 
indispensável à sua execução, mas também pela própria defini
ção de suas finalidades, que não se limitam apenas ao preparo para 
ingresso nos cursos superiores, como durante muito tempo foi 
conceito prevalecente em nosso país. 

Embora seja a ação do Govêrno federal bastante limitada 
nessa esfera de atribuições, esforçamo-nos por aperfeiçoar o fun
cionamento das instituições incumbidas de administrar o ensino 
secundário, suprindo deficiências, vícios de há muitó observados, 
e, enfim, incrementando atividades particulares, até que seja pro
mulgada a "Lei de 'Diretrizes e Bases". 

E' de registrar, neste ensejo, como índice auspicioso, o rápido 
crescimento da matrícula nos últimos anos. 

. ~sse progresso tem sido, no entanto, desigual nas várias 
regiões do país. Atendendo a essa circunstância, providencia o 
Govêrno a execução de um plano de desenvolvimento do ensino 
secui?-dário, que consistirá em auxílios diretos ou indiretos, median
te a realização de acôrdos com os Estados, Territórios, Municípios r . 
é particulares, par1:l construção, reconstrução e apropriado equipa-
mento didático de escolas destinadas a zonas ainda carentes de tal 
progresso. 

Ensino Superior 

. Em relação ao ensino superior, a cooperação do Govêrno fe- . 
deral se fêz sentir, no ano passado, sob vários aspectos : apoio' e 
incentivo às Universidades, não só mediante contribuições finan
ceiras, mas também pelo desenvolvimento de condições materiais 
e técnicas, essenciais ao cumprimento integral e eficiente de suas 
finalidades . 

Assim, foram reálizadas obras de vulto na Universidade do 
Brasil, a fim de abrigar condignamente a sua .Faculdade de Direito; 
deu-se início à.construção do grande hospital de clínicas da 'Facul
dade de Medicina de Pôrto Alegre e da escola de .enfermagem, 
anexa ao hospital de 'clínicas da Bahia, centro de estudos que de
verá ser em breve inaugurado. 

Será consubstanciada no anteprojeto da ''Lei de Diretrizes e 
Bases" a revisão do plano do ensino superior, que se propõe aper-
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feiçoar as normas que o disciplinam e, ao mesmo tempo, integrá-lo 
nas suas precípuas finalidades. 

Ensino Industrial 

A rêde de ensino industrial, composta hoje de apenas 71 esta
belecimentos, não obstante o seu gradativo desenvolvimento, ainda 
está muito longe de atender às necessidades da nossa formação 
econômica e da mão-de-obra qualificada, reclamada pela indústria 

~brasileira . 

Em 1947, foram executadas obras de ampliação nas Escolas 
Técnicas de Curitiba, Salvador e Recife e iniCiada ·.a construção de 
novos prédios para as Escolas de Cuiabá e Maceió. No corrente 
exercício, está previsto o alargamento da rêde federal de estabe-

, . lecimentos, com maior número de prédios adequados às suas fina
lidades. 

Também estão sendo realizados estudos com o propósito de 
tornar positiva a cooperação do Govêrno federal, nesse campo de 
realizações, bem como no sentido de renovar-se o acôrdo que cele
bramos com os Estados 'unidos, o que tõrnará possível dar maior 
incremento às atividades da Comissão Brasileiro-Americana de 
Ensino Industrial.· 

Merece aqui registro especial a contribuição do Serviço Na
cional de Aprendizagem Industrial, que já mantém em pleno fun
cionamento e devidamente equipados 22 estabelecimentos de 
ensino, além de estar promovendo a construção de 17 outros edifí
cios, cujas obras se acham bem adiantadas. Prevêem-se, para 1948, 
26 novas escolas. 

Enslno Agrícola 

Tem o Govêrnq diligenciado intensificar as atividades do 
ensino agrícola, segundo os ditames da lei orgânica respectiva, 
aprovada pelo Decreto-lei n.0 9. 613, de 20 de agôsto de 1946. 
Para êsse fim, obtiveram-se dotações orçamentárias que possibili
tarão o preenchimento de cargos de professôt:es de cultura espe
cializada ou geral, de acôrdo com as exigências de cada instituto. 
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A matrícula em tais estabelecimentos elevou-se a 2. 105 alunos, 
em 1947, a comparar com a cifra de 1. 753 alunos, em 1946. 

Ademais, a Comissão Brasileiro-Americana de Educação das 
Populações Rurais, criada em virtude de acôrdo celebrado com o 
Govêrno dos Estados Unidos da América, em 20 de outubro de 
1945, vem mantendo centros de treinamento em fazendas de cria
ção, estabelecimentos de ensino e estações experimentais, pelos 
quais já passaram 410 trabalhadores e professôres rurais, e onde 
se acham atualmente matriculados 1. 227 alunos-trabalhadores. 

Nas Escolas e Cursos da Universidade Rural ~atricularam-se, 
em 1947, 1. 352 alunos. Foram instituídas, ainda, no ano passado, 
mais 35 bôlsas de estudos, sendo 14 para a Escola Nacional. de 
Agronomia e 21 para a Escola Nacional de Veterinária. Em 4 de 
julho de 1947. realizou-se a solenidade da inauguração de 10 novos 
edifícios da Universidade Rural, no km 47 da rodovia Rio-São 
Paulo. A transferência da Universidade para suas novas instala
ções já foi levada a efeito e, naquele local, estarão em funciona
mento no corrente ano, tanto os seus cursos, como diversos órgãos 
de pesquisas, cujas atividades se articulam estreitamente com o 
ensino de agronomia e veterinária . 

Alfabetização de Adultos 
,_ 

Desejo, finalmente, dar-vos conta dos expressxvos resultados 
que estamos obtendo· no primeiro ano de execução da Campanha 
de Alfabetização de Adultos, destinada a libertar grande número 
de patrícios da situação marginal em que se encontram, impossi
bilitados de cooperar na atividade econômica do país e de par
ticipar de sua vida cívica, por falta de rudimentares elementos de . 
cultura. 

Nunca antes se tentara, entre nós, esfôrço tão amplo e tão 
sistemàticamente organizado, com o fim de desenvolver a educação 
popular. 

Tendo sido prevista a instalação de 10.000 classes no ano 
findo em1 todo o país, acharam-se, entretanto, em funcionamento, ao 
encerrar-se o exercício, 10.288 mantidas pelo poder público, além_ 
de 3 . 000 outras que foram ÍI).Staladas por iniciativa particular. 
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A matrícula nas referidas classes excedeu a 500. 000 alunos; 
585.000 cartilhas foram impressas e espalhadas por tôdas as uni
dades da Federação. Distribuíram-se também 700. 000 publica
ções de matéria adaptada ao nível dos neo-alfabetizados, para que, 
uma vez alcançado o propósito primário da campanha, se logrem 
efeitos culturais mediatos, talvez ainda mais significativos para 
a Nação. 

SAúDE 

As atividades que o Govêrno federal vem ·desenvolvendo no 
setor de saúde, a despeito de se desdobrarem e aprofundarem todos 
os anos - porque estejam condicionadas ao quadro precário de 
nossas realidades - ainda não podem produzir resultados de posi
tiva consolidação . Por isso, não será possível modificar de maneira 
expressiva, em futuro próximo, os índices de morbilidade e morta
lidade do país, embora consideremos oastante animador o qu'e já 
foi alcançado . 

Com efeito, ainda é muito baixo, no Brasil, o padrão de vida 
médio; e os salários, em época de marcada flutuação de preços, 
pela sua sensibilidade retardada, não permitem à população tra
balhadora manter sequer a maneira habitual de satisfazer as suas 
necessidades elementares, o que é condição básica para a I>reser
vação da saúde. Ademais, o abandono da vida rural, devido a 
ilusório confôrto e melhor remuneração na · cidade - fenômeno 
característico da vida social brasileira, nos últimos anos - reforça 
poderosamente a propagação acelerada de certas doenças. Trata
se, pois, de condições sociais. e econômicas que o Govêrno, não 
podendo extinguir ou transformar completamente na intensidade 
de sua ação, apenas conseguirá atenuar. Cumpre-lhe, todavia, 
desenvolver uma atividade tão eficiente quanto possível, porque 
pesado, sem dúvida, é o preço que paga o povo brasileiro durante 
esta verdadeira crise de crescimento,· inerente ao processo de indus
trialização e diversificação de produção por que passa a economia 
nacional. 

A execução de um programa que vise à solução razoável dos 
problemas fundamentais de saúde, de maneira a reduzir ou erra
dicar certos flage~os, impunha-se, portanto, com redobrado vigor, 
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às nossas autoridades sanitárias. Deu-lhes o Govêrno federal o 
apoio que a situação dos cofres públicos permitia : o crescimento 
das dotações orçamentárias do Ministério da Educação e Saúde, 
no último qüinqüênio, exuberantemente o comprova, conforme está 
assinalado na Mensagem com que encaminhei a proposta orça
mentária para o presente exercício . 

Outros recursos, porém, se fazem imprescindíveis, e mais uma 
vez encareço a necessidade de o Congresso examinar o assunto com 
a atenção que a sua gravidade reclama. 

Realizações no Campo Sanitário 

Tem· procurado o Govêrno estender a assistência médica a 
\ 

tôda a população do país, sendo de assinalar, em 1947, a insistência 
no combate à tuberculose e na proteção · aos doentes mentais. 
Além disso, levamos a efeito o saneamento em vários núcleos de 
população, com adoção das medidas indicadas pelas diferentes. , . 
situações e circunstâncias . 

Dêsse modo, se, de um lado, vimos combatendo as endemias 
rurais, especialmente· a malária e as vermir_J.oses, mediante uma 
ação persistente, .na qual se coordenam todos os recurs?s científicos 
e técnicos disponíveis, de outro, ampliamos a profilaxia das doen
ças transmissíveis, mediante execução simultânea de vastos pro
gramas de assistência . 

Tuberculose 

Lançada pelo Govêrno, encontra-se em fase de pleno desenvol
vimento a Campanha contra a Tuberculose, cujo programa foi ex
posto e amplamente debatido . 

Por iniciativa da União, foram, até 31 ·de dezembro, firmados 
convênios. com as seguintes unidad~s federativas: Bahia, Minas 

·Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Paraná, 
Santa Catarina, Pará, Amazc{nas, Piauí e Rio Grande do Norte, de
pendendo outros apenas de assinatura. 

Nos estudos que se realizaram, foram zoneadas cêrca de vinte 
e cinco regiões do país, chegando-se à conclusão de que os redutos 
da moléstia se concentram em área equivalente a 8% do território 

• i .. 
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nacional, embora aí estejam localizados 70% da população urbana 
e 50% da população rural. 

Estas razões determinaram cuidados especiais quanto à locali

zação das construções hospitalares, conseguindo-se chegar à definição 

de hospitais-tipo, adaptáveis às diferentes condições mesológicas do 
país. 

Em 1948, além do início das construções em série de hospitais, 
retardado pela falta de material especializado no país, será dado 

grande realce aos dispensários, os quais deverão ser transformados 

, em centro~ dinâmicos de descoberta precoce c;Ia moléstia, de ativa 
terapêutica ambulatória e intensa educação sanitária. 

Doenç.as Mentais 

Nesse setor avultam as dificuldades com que se defronta a admi

nistracão, tão grande é o deficit de leitos e recursos oara atender ao 
~ -

número de doentes mentais. 

A insuficiência de hospitais para internação dêsses enfermos é 

cada vez mais acentuada. Torn~-se imprescindível a concessão de 

recursos finÇtnceiros para a ultimação de obras e para o início de 

novas construções. Acham-se em andamento, no Distrito Federal, 

as obras do Instituto de Psiquiatria e de um edifício destinado ao 

bloco médico-cirúrgico, com capacidade para 300 doentes. Aguarda 

disponibilidades orçamentárias uma série de construções comple

mentares, de urgente e imperiosa necessidade, inclusive obras já 
aprovadas, como o Hospital de N'euro-Sífilis e o Manicômio Ju

diciário. 

As estatísticas demonstram que o Brasil necessita de cem mil 
/ 

leitos para os seus doentes mentais, aos quais oferece atualmente 
apenas trinta mil. Daí nos empenharmos em manter, no corrente 
exercício, a cooperação do Govêrno federal com os Estados, através 
de convênios firmados para a construção de estabelecimentos para 
psicopatas, concorrendo ~ União, para tanto, com 12 milhões de 
cruzeiros. 
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Endemias Rurais 

Foram incentivados. estudos para a extinção de endemias ru
rais, que igualmente repercutem de forma perniciosa no desenvolvi
mento econômico do país, principalmente a malária, a esquistos
somose e a ancilostomose. Para o combate a êsses dois últimos fla-,.. 
gelos, foram instalados postos de demonstração e · experimentação, 
distribuídos pelas zonas mais assoladas do extenso território na
cional tendo sido iniciado um amplo inquérito médico-sanitário ' . . 
para conhecer, em cada Estado, a incidência das diversas helmin-
toses .. O número de postos sanitários existentes não vai além de 
600, evidentemente muito inferior às necessidades do país. 

Para a extirpação da bouba foram também instaladas, em 1947, 
novas unidades, completando-se, assim, 8 postos, 19 subpostos e 
2 centros de tratamento rápido, programa que é imperioso desen
volver com instalações mais numerosas, sobretudo· na zona focal 

nordestina. 
Outras Endemias 

A ação contra o tracqma mereceu também as maiores atenções 
do poder públi~o, de 'modo a desenvolver, em proporções mais am
plas, a luta contra o terrível mal. 

Não obstante haver sido bastante ampliado, no ano findo, o 
combate às doenças venéreas, - uma das causas mais generalizadas 
do nosso baixo nível sanitário, - é imperioso empregar maiores 
esforços nesse terreno, sob a forma de coope~ação com os Departa-
mentos estaduais de Saúde. ~ 

Outros pontos importantes do programa de defesa sanitária 
do país inch,.1.em o aparelhament~ para o combate à febre amarela, 
à lepra, ao·câncer, à peste e a defesa sanitária dos portos. 

Malária 

A descoberta de novas armas profiláéticas, especialmente do 
DDT e da cloroquina, permitiu incluir na órbita de ~ossas cogitações 
a possibilidade de um ~mbate defiriitivo à malária nas regiões 
assoladas de nosso país, através do progressivo desdobramento de 
uma ação sistematizada. · 
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Entre as principais realizações, levadas a efeito- nêste setor, 

em 1947, devem ser incluídos: o plano de assistência medicamentosa 
• 

às populações rurais, num total de 1. 576.484 unidades ministra-

das; e duas grandes campanhas de dedetização e de proteção às 

populações da Bacia do São Francisco e da Baixada Fluminense, 

além de atividades gerais de profilE!xia que se estenderam no 

Distrito Federal e a 18 Estados da Federação, pesquisando-se 

15. 728.502 lugares, realizando-se 2. 849. 850 visitas domiciliares 

e consumindo-s~ · 446. 199 comprimidos de medicamento. 

No Vale do São Francisco já no primeiro ciclo de trabalho, 

.encerrado em julho do ano passado, haviam sido cobertas pela 

dedetização mais de trinta mil construçõe;> . Foram instaladas cêrca 

de 600 unidades distribuidoras de Aralén, as quais atendem a tôda a 

ár~a da bacia do grande rio, desde Minas Gerais até Sergipe . 

A Campanha da ·Baixada Fluminense, planejada em moldes 

modernos, constitui empreendüpento de vulto como ainda não foi 

tentado em tôda a Améric!'t Latina. Nessa região, a malária ameaça 

wna população de 7ÍO. 000 habitantes, -distribuídos por 31 muni

cípios. O total de construções a dedetizár, nessa área, eleva-se- a 

142,:000. Já tendo sido_..tratadas 119.882, com uma área de 

24. 4'19. 656 metros quadrados, movimentou o Serviço Nacional de 

Malária, nessa campanha, numeroso pessoal e eg_uipamento, cons

tante de 800 bombas manuais e 4 conjuntos motorizados. 

Como prosseguimento do programa, - que já vem dando re-. . 
sultados tão auspiciosos nas duas zonas malarígenas mencionadas, 

- está prevista a dedetização, em ciclos sucessivos, de várias outras 

reg)6es, entre asquais se destacam o Recôncavo Baiano, o Vale do 

Tocantins, os Vales do Mearim e do ltapicuru, do Ceará-Mirim e· 

Gramame, bem como os seringais de Mato Grosso, já estando tam

bém elaborado o plano de dedetização de áreas igualmente assoladas 

de Minas Gerais, onde deverá iniciar-se, em agôsto, a aplicação do 

inseticida; Na campanha em Minas Gerais, ·calcula-se em 310.462 

o número total de construções a tratar, distribuídas por várias bacias 

hidrográficas. 
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Custo e Financiamento da Assistência Sanitária 

Muito embora a política encetada já tenha implicado no au

mento das despesas de caráter social, a insuficiência das verbas orça
mentári'as disponíveis para saúde. e assistência médica tem dificul
tado tanto o plãnejamento, a longo prazo, dessas atividades, como 
a execução mais eficiente do programa já estabelecido. Estamos, 
pois, ante problemas vitais para a sobrevivência da Nação~ contando 
apenas, com uma ação governamental, até -aqui, aevemos confessá-lo, 
irremediàvelmente restrita, ao lado de incipientes iniciativas pri

vadas. 

No tocante à tuber'culose, por exemplo, considere-se que, sO
mente nas capitais, é estimado em 28. 000 o número de óbitos ve
rificados em 1947. Atendendo a que se devem computar 5 doentes 
para cada óbito, o número de tuberculosos existentes pode ser 
avaliado em 140. 000. No entanto, dispomos, apenas, de 7. 000 

.leitos em utilização efetivà, o que exprime a enormidade do deficit, 

mesmo levando-se em conta que·- grande número de doentes pode 
ser tratado nos ambulatórios. 

Não pode a União recorrer à cooperação financeira dos Estados, 
que já não bastam às suas próprias necessidades, neste setor da 
administração pública. Eis por que é de lembrar ao Congresso a 
co;tveniência de apressar a votação do anteprojeto em que é autori
zada a participação financeira dos órgã<;>s de previdência social, de 
concêrto com os .do Govêrno federal, pa~a o fim de incentivar as 
campanhas sanitárias que estamos empreendendo e, de modo par
ticular, para tornar eficaz o ataque ao flagelo nos núcleos de popu
lação salariada. 

Os benefícios dessa medida alcançarão cêrca de 9 milhões de 

habitantes, quase todos localizados nos grandes centros urbanos, e 
justamente os mais ameaçados pela tuberculose. 

Só então, transposta a fase de estudos, convênios e obtençãe 
de recursos para o funcionamento de um plano nacional, tornar-se-á 

possível, nos próximos anos, enfrentar o árduo problema da cons
. trução e do equipamento ae uma rêde mais ampla de assistência 
hospitalar. 

' ' ' 
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Assistência Hospitalar 

Ainda assim, apesar das dificuldades apresentadas, graças à 
estreita cooperação entre os Estados e a União, no propósito. de 
dotar a assistência hospitalar do pais de melhor aparelhamento, 
cabe afirmar que, em 1948, os resultados práticos serão m~is signi
ficativos que no passado. 

A União, em obediência a êsse espírito de colaboração, está 
contribuindo para a construção de hospitais regionais em vários 
Estados, sendo que, no Vale do São Francisco, 8 estão sendo cons
truídos com financiamento exclusivo do Govêrno federal. Essas 
unidades estão orçadas em cêrca de Cr$ 1 . SOO. 000,00, cada uma, 
havendo consignações no orçamento para comple~ar a instalação das 
mesmas. 

O total dos auxílios concedidos pelo Govêrno federal a insti-
. ' 

tuições hospitalares atingiu, em 1947, a mais de ioo milhões de 
cruzeiros, o que de· muito excedeu a contribuição da União para os 
mesmos fins, em qualquer exercício anterior. 

· Engenharia Sanitária 

Entre os trabalhos de engenharia sanitárià, a realizar-se no cor
rentê' ano, incluem-se projetas para abastecimento d'água às cidades 
do país, com população entre 5. 000 e 10.000 Habitantes, devendo 
ser iniciado o programa de auxílio às construções pela cidade 'de 
Bom Jesus da Lapa. O serviço de instalação de fossas, nos pequenos 
núcleos onde existem postos de profilaxía rural, é outra providência 
cujo início se impõe no presente exercício. . 

Obras em Copoeração 

Os auxílios aos Estados, Municípios e entidades privadas, para 
a execução de obras e aquisição de equipamento pelo regime de 
cooperação, elevaram-se, no exercício findo, à importância de Cr$ 
39. 850. 000,00, distribuídos por 121 entidades, sediadas em quase 
todos os Estados, destinando-se à melhoria do sistema hospitalar 
e à assistência, a cargo de santas casas, orfanatos e instituições 
congêneres . 
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Em 1948, êsse programa, que tão bons resultados vem produ

zindo, conta com recursos que se elevam a Cr$ 82.460. 000,00, 
sendo Cr$ 57.410.000,00 destinados a obras hospitalares ou do 
setor de saúde; e Cr$ 25. 050. 000,00 a instituições de caráter 
educacional. 

Auxílio às vítimas das enchentes 

Para auxílio às vítimas das enchentes, que se verificaram no 

primeiro semêstre de 1947 em várias regiões do país, _notadamente 
no N ardeste, concedeu o Govêrno fede!"al, aos Estados assolados, 

por conta do crédito de 15 milhões de cruzeiros, aberto ao Ministério 
da Fazenda, a importância de Cr$ 13. SOO. 000,00. 

No sentido de dar ponderada e segura aplicação a êsses auxí

lios, constituíram~se comissões locais, compostas do Juiz de Direito 
ou Juiz Municipal, Promotor Público, Prefeito Municipal, Diretor 
do Grupo Escolar ou professor local, e do Vigário da paróquia . 

TRABALHO 

Transcorreu, em 1946, período incerto em que as relações entre 
Trabalho e Capital sofreram bem conhecidas vicissitudes, advindas 
d~ interferências ideológic;;:ts que procuraram fazer dos sindicatos 
instrumentos de expansãp de doutrinas extremistas. Em 1947, no 

entanto, pôde o Govêrno dedicar-se, sem tão fortes perturbações, 
às atividades administrativas nos serviços de fiscalização e execução 
das lei'S de amparo aos trabalhadores. 

Embora tivéssemos que lutar contra a falta de meios no que 
concerne a êsses serviços, circunstância mencionada na Mensagem 
do ano findo, podemos apresentar resultados satisfatórios, especial-

• mente no que tange ao alargamento das atividades pertinentes à 
higiene e segurança do trabalho, bem como à defesa dos menores 
trabalhadores. 

Tais resultados são tanto mais significativos quanto é certo 
que o Govêrno se tem esforçado por disciplinar, no âmbito da sua 
aplicação administrativa, t:>ontos controversos de nosso direito tra
balhista, adaptando-o aos novos moldes constitucionais e a recentes; 
conclusões dos órgãos de orientação internacional do trabalho. 
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Sumariando a política do Govêrno, podemos fixar em dois 

aspectos as diretrizes principais que estão concentrando, de prefe

rência, os esforços da administração: normalização da vida sindical 
do país e ampliação da rêde de fiscalização da legislação do tra

balho, de modo a que ela não se restrinja apenas aos grandes núcleos 

urbanos, mas que também se estenda a todo o território nacional. 

Ativ!dades Sindicais 

Da maior importância foram as atividades exercidas pelo 
Govêrno na defesa das · instituiçõ~s sindicais ~ontra a infiltração 
e a_ ação desintegradora de elementos extremistas, que pretenderam 
utilizar-se dêsses · órgãos . representativos das cla~ses trabalhadoras, 
em benefício. di=! propósitos políticos e de fins contrários aos inte
rêsses do país . Para êsse efeito, expediu o Govêrno o Decreto 

n.0 23.046, de 7 de maio de 1947, cujos têrmos, apoiados nas atri
buições expressame.nte previstas pelo Decreto-lei n.0 9. 085, de 

25 de março de 1946, determinaram a intervenção em associ!3-çÕes 

sindicais. 

Podemos afirmar que as intervenções ordenadas em sindicatos 
não tiveram a amplitude que críticos menos avisados nelas pro

curaram ver, alcançando apenas 15% do total dessas associações, 
ou sejam 143 num conjunto de 944 entidades. 

A êsse respeito, cc:i:nvém notar que a ação do Poder Executivo, 
na defesa da legalidade na órbita sindical, logrou honrosa ratifi
cação por parte do Poder Judiciário. Aliás, antes mesmo da expe-.. 
dição do Decreto-lei acima citado, ordenara-se, com -fundamento 

-·na Consolidação das Leis. do Trabalho, a intervenção no Sindi

cato dos Bancários do Rio de Janeiro, por motivos diversos, entre 
9s quais sobrelevava o de agitação comunista. O egrégio Supre
mo Tribunal decidiu, em casos · tais e por significativa maioria, · 
aprovar a intervenção do Govêrno nos Sindicatos, de acôrdo com a 
Consolidação das Leis do Trabalho, desde que se propusesse res
guardar a boa ordém sindiéal e as finalidades públicas dêsses órgãos 
que, conforme possibilita a Constituição Federal, exercem funções
delegadas pelo Poder Público. 
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E' de esperar, no entanto, que, em breve, a vida sindical re
torne à sua completa normalidade, notadamente porque já cuidou 
o Govêrno da elaboração das instruções necessárias "às eleições, as 
quais deverão reintegrar tôdas as associações profissionais na auto
nomia de sua vida administrativa. 

Legislação Comp!erryentar 
/ 

No correr de 1947, foram levados a efeito pelo Poder Executivo 
estudos destinados a proporcionar ao Legislativo subsídios, no setor 
trabalhista, de interêsse para a legislação complementar da Cons
tituição. Assim, foi elaborado e encaminhado ao Congresso ante.:. 
projeto relativo ao repouso semanal remunerado, sendo conhecidos, 

., entre outros, os estudos para oportuna legislação ordinária, regula- · 
mentadora dos dispositivos constitucionais referentes à participação 
dos trabalhadores nos lucros das emprêsas e ao exerCício do direito 
de greve. 

Salário Mínimo 

Por outro lado, prepara-se o Govêrno para proporcionar ao 
Congresso os elementos informativos sôbre o problema do salário, 
também necessários à legislação complementar, de natureza con·s-
titucional. . 

.... E' ainda seu propósito promover a realização de um inquérito 
em que se levantem dados para a fixação de um salário mínimo 
familiar, ao invés do que ora prevalece, e que tomou por critério, 
como é sabido, as necessidades do indivíduo. Não esquece o Go
vêrno, pois, o fato social elementar de que a unidade consumidora 
primária é a família, a que cumpre assegurar, em harmonia com o 
que dispõem os arts. 157, alínea I, e 163 da ConstituiÇão, os recursos 
indispensáveis à sua subsistência suficiente e digna. 

Abono Familiar 

Não se tem descuidado o Govêrno de dar continuidade aos 
seus esforços no amparo à família numerosa do trabalhador. Neste 

campo da assistência social, o serviço incumbido da execução da 
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lei referente ao abono de família, em 1947, atendeu à solicitação 
de 20. 196 novos benefícios; 1. 683, em média, por mês. O total 
concedido até ao fim do ano perfazia 89. 065 grupos familiares, 
que compreendiam 768. 145 menores. No transcurso do exercício 
não se procedeu ao pagamento de parte dos abonos devidos, em 
virtude da redução da dotação orçamentária que fôra inicialmente 

pedida. Como se trata de compromissos de natureza inadiável, aos 
quais o Estado não pode furtar-se, foi o Govêrno levado a processar 
a sua liquidação por exercícios findos, no valor de 25 milhões de -~ 

cruze;.ros. 
Tal ocorrência, que já se registrara em óutros anos, deverá 

cessar em 1948, por isto que o Orçamento Geral da República con

signa crédito de 100 milhões de cruzeiros para satisfazer a essas 
obrigações da União em setor de sua política social,,que infelizmente 

ainda não foi compreendido como devera ser. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

E' grato assinalar que vamos caminhando com maior firmeza 
pelo campo ainda pouco lavrado da previdência social. 

Prosseguimos com o estudo de problemas que dizem respeito, 
tanto à ampliação do âmbito da assistência e previdência sociais, 
como também à solução de outros que lhes são correlates. Daí 
o exame de questões referentes à alimentação e habitação popu
lares ou à utilização das reservas patrimoniais dos Institutos de 
Previdência. Cumpre que essa utilização' se realize em confor
midade com o interêsse social dos segurados e, também, com o da 

coletividade nacional. 

Lei Orgânica 

As realizações administrativas que doravante hão de ter maior 
relêvo no setor da previdência e assistência sociais, estarão con
dicionadas, em suas diretrizes mais amplas, ao pronunciamento do 
Congresso Nacional. É, por isto mesmo, auspiciosa a iniciativa de 
dar andamento ao projeto de lei orgânica da Previdência, o que 
tornará o ano de 1947 um marco decisiv? na evolução de nossa 
política social. Tem sido acompanhado com vivo interêsse êsse 
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projeto da Comissão de Legislação Social ·da Câmara dos Depu
tados, e examinadas com o maior cuidado as questões referentes 

a _simplificação do aparelhamento administrativo, à fixação de 
normas que proporcionem melhor rendimento e maior coordena
ção aos investimentos de fundos das instituições, à revisão _do 
regime de contribuições e benefícios, e até mesmo à adaptação 
dêstes às necessi'dades das classes sem amparo econômico. 

/ 

São todos problemas que têm sido opjeto de estudos na admi-
nistração, mas que somente em lei podem ter solução. Eis por que 
o Poder Executivo aguarda a deliberação que o Congresso, em seu 
patriotismo, haja por bem tomar. É para encarecer a premência 
dessa medida, pois resulta incontestável que o aparelhamento da 
previdência social necessita de renovação e ampliação, para que 
se ajuste às necessidades do presente e estenda seus benefícios, em 
moldes de maior eficácia, a todos os brasileiros, sem distinção 
entre trabalhadores rurais e urba:aos, 

Débito da União 

Não desconhecem os brasileiros que tem faltado à nossa legis
lação de previdência social uma execução absolutamente fiel nos 
seus aspectos financeiros. Os encargos da União por largo tempo 
foram negligenciados, de forma que sofre com isso o plano de pre
vidência das instituições incumbidas de administrá-lo. Não é pos
sível, destarte, que às suas obrigações antigas se acrescentem outras, 
se não lhes fôr assegurada a utilização de tôdas as reservas pre
vistas. Cumpre examinar, por isso mesmo, a questão do débito da 
União para com os Institutos de Previdência e assistência sociais, 
que constitui, sem dúvida alguma; um dos assuntos mais delicados 
com que se têm de defrontar os ·responsáveis pelos destinos do 
país, assim no presente como no futuro . 

Decorre· êsse débito, como é sabido, das obrigações que ~ocam 
à União, em virtude da legislação vigente .. Dispositivo claro esti
pula nessa legislação que lhe compete contribuir, para a constitui
ção do fundo dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões, 
com importância igual àquela que pagam os seus segurados, impor
tância que foi bastante majorada, a fim de atender ao aumento ·· 

de despesas com novos benefícios . 
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A dívida da União ascendia, em 31 de dezembro de 1946, 
ao montante de Cr$ 261.465.060,60, correspondente ao débito a 

descoberto. Já havia concorrido para reduzi-la a êsses algarismos 

a enérgica atuação do Govêrno, que, além da dotação orç&mentária 
de Cr$ 131.033.000,00, relativa ao exercício de 1946, procedeu 

à liquid:-ção de Cr$ 1. 250; 000.000,00, em "partes beneficiárias" 

da Companhia Siderúrgica Nacional, providência autorizada pelo 

Decreto-lei n. 0 9. 264, de 17 de maio de 1946. 

No correr de 1947 e em 1948, o débit(> da União continuou e 

continuará a avolumar-se, pois . as dotações orçamentárias, que se 

consignaram, são manifestamente insuficientes para atender ao 

vulto de tão grandes compromissos . Na verdade, ·calcula o Depar

tamento de Previdência Social que as responsabilidades da União 

ascendam, em cada exercício, a cêrca de um bilhão de cruzeiros, 

embora . se devam deduzir os créditos orçàmentários para êsses 

anos, constantes . da rubrica ."Previdência Social". De qualquer 

modo, o débito acumulado deverá ultrapassar, no fim do presente 

exercício, -a dois bilhões, o que representa soma considerável que 

urge liquidar, para que se façam investimentos e capitalizações que 

permitam às instituições de previdência suportar o pêso das obri

gações que nossa legislação específica lhes impôs. Convém escla

recer, outrossim, ·que os juros garantido;; pela União, referentes 

às ações da Companhia Siderúrgica Nacional e Companhia Vale 

do Rio Do·ce, até hoje não foram pagos. 

1tste quadro indica a necessidade de urgentes providências, e 
o Executivo as estuda, esperando submetê-las como subsídio ao 
Congresso, para que se logre pôr têrmo a· essa situação, cuja gra
vidade, apesar dos esforços do Govêrno, vem crescendo incessan

temente. 

E' preciso - como foi dito na Mensagerp. de apresentação 
da proposta orçamentária para 1948 - reajustar à situação pre
sente as fontes de renda criadas para ocorrer a essas responsabili
dades do Govêrno Federal. Urge criar corajosamente receitas 
novas, já que as vigentes se têm revelado débeis para suportar os 

ânus dos compromissos da previdência social. 
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Assistência Social 

Acentue-se que, também gradativamente, se vai. expandindo o 

âmbito das atividades de assistê-ncia social. Tem o Govêrno insis

tido junto às instituições que norteiam êsse campo de realizações, 

no sentido de que maiores possibilidades de amparo sejam asse

guradas ao trabalhador nacional e sua família. 

Nesse ponto, é grato assina!ar que se vão desenvolvendo pau

latinamente serviços de assistência médica, alimentar e mesmo de 

habitação popular, diligenciando o Executivo por uma cada vez 
mais estreita cooperação, não apenas entre os diferentes níveis de 
govêrno, mas também entre os órgãos públicos e instituições par, 
ticulares. 

Serviços Assistenciais Médicos 

Dentro dessa odentação, temos conseguido expandir os ser
viços médicos nas instituições de previdência social, o que lhes asse.. 
gura mais completa adaptação às suas finalidades. Para êsse im
port~nte ramo assistencial, a despesa autorizada chegou, em 1947, 
a 179 milhões de cruzeiros, sendo que,. para o ano corrente, a que 

. ' 
se acha prevista atinge Cr$ 200.503. 058,20, cifra que bem exprime 
a extensão e amplitude dêsses serviços. 

Merecem destaque, como aspectos dessas realizações, o plane
jamento, instalação e funcionamento do Serviço de Assistência 
Médica Domiciliar de Urgência (SAMDU); a criação de ambula
tórios nas principais cidades do interior do ·país e o desenvolvi
mento do plano hospitalar do Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Empregados em Transportes e Cargas; a instalação de novo 
ambulatório em Belo Horizonte, pelo Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Comerciários; a autorização, ao Instituto de Apo
sentadoria e Pensões dos Industriários, para iniciar os mesmos 
s~rviços; a inauguração do Hospital "Orêncio de Freitas", em 
Niterói, pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos; 
a aquisição, pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ban
cários, de sanatórios em Belo Horizonte e São Paulo; é. a amplia
ção dos mesmos serviços em Caixas de Aposentadoria e Pensões. 
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Cooperação com outros Serviços 

De grande relevância, porém, será o entrosamento de tôdas 
essas atividades de natureza médica com as empreendidas pelos 
órgãos específicos do Govêrno federal, ou com as dos governos 
estaduais . e municipais, ou .ainda com as atividades de natureza 
similar de instituições especializadas em assistência social, como 

. a Legião Brasileira de Assistência, o Serviço . Social da Indústria e 
o Serviço Social do Comércio, evitando-se a dispersão de esforços, 
como ora ocorre . Essa fusão de recursos e meios poderá vir em 
socorro do propósito do Govêrno de ampliar, cada vez mais, a 
assistência médico-hospitalar, de maneira a fazer com que todos 
os brasileiros dela se possam ·beneficiar. 

Considerando que os segurados das instituicões de previdência 
social estão estimados em cêrca de três milhões, e que são dois, 
em média, os dependentes de cada· um dêles, verifica-se fàcilmente 
que apreciável quantil:ativo do povo brasileiro - talvez njais dz 
nove milhões - tem direito a assistência médica . Isto pôsto, 
torna-se imperativo que os Governos federal e estaduais circuns
crevam, de preferência, seus esforces assistenciais aos grupos de - ' 

população não assistidos pelos benefícios ·de previdência social, 
sobretudo os de zonas rurais. 

Pa.r outro lado, nas campanhas higiênicas de âmbito nacional, 
toma-se também indispensável a colaboração entre a administra
ção federal e as instituições de previdência social, o que, aliás, já 
foi encarecido em relação à Campanha Nacional contra a Tuber
culose. Convém lembrar mesmo que, no ano passado, foi subme
tido à consideração do Congresso un1 anteprojeto que vi~a esta
belecer, em bases práticas, essa colaboração. Não é demais insistir 
sôbre a sua oportunidade. e conveniência, visto como o êxito da 
campanha acima referida dependerá em grande,parte de sua rápida 

concretização em lei. 

O Problema da Moradia 

Desnecessário se torna ressaltar o valor das atividades imo
biliárias dos Institutos e Caixas de Previdência Social no tocante 
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à solução do problema residencial. São atividades que já contam 
alguns anos de experiência e, por isto mesmo, arrolam em sua 
fôlha de serviços um número considerável de realizações. 

Muito embora se deva reconhecer a sua insuficiência, se aten
tarmos no grande nú.1nero de segurados que procuram tal auxílio, 
já é apreciável a etapa ve_ncida,- tanto no que diz respeito à Capital 
Federal quanto aos Estados .. 

Em obediência à orientação traçada pelo Govêrno, os Insti
tutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões vêm aplicando grande 
parte de suas reservas em atividades imobiliárias, decorrendo_ daí, 

. muitas vêzes, planos de urbanização e de embeJezamento, que as 
.municipalidades não poderiam empreender.· 

Registre-se mesmo que, neste campo de. investimentos, só o' mo~ 
vimento das Caixas já atingiu o ·elevado montan_te de cêrca de 
Cr$ 250. 000. 000,00. 

A importância das realizações do Govêrno, neste ramo assis-
- . ' 

tencial, ress~lta, porém, quando se balanceiam as atividades dos 
grandes Institutos de âmbito nacional. 

O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriário.s, por 
exemplo, já concluiu, desde a sua fundação, cêrca de 4. 000 unida
des residenciais, sendo que só em 1947 elas ascenderam a 839. 

Ademais, fiel à orientação governamental, o referido Instituto 
quase triplicará, em 1948, o movimento do ano findo, por isto que 
está planejada a -conclusão de 2 . 084 unidades residenciais, além 
de se programar o início da construção de mais 1. 770, não se 
incluindo- neste cômputo 14 edifícios, que perfarão um total de · 
366 apartamentos, 10 lojas e 111 salas para escritórios. 

O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, em 
1947, distribuiu a seus contribu~ntes, em todo o território nacional, 
1 . 641 empréstimos hipotecários, para aquisição, construção ou 
liber.ação da casa própria, no montante total de .............• 
Cr$ 143.348. 909,90. Para 1948, tendo em vista as propostas em. 
andamento, está previsto um volume de operações equivalente. 
Ainda no intuito de facilitar a aquisição do lar próprio a preços 
acessíveis, o Instituto co_ncedeu financiamentos nu~ total de .... 
Cr$ 42. 783.555,00, a organizações interessadas na construção de 

casas populares . 

,. 
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O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados ém 
Transportes e Cargas também tem intensificado suas atividades 
nesse campo de assistência social. Em 1947, além de haver efe
tuado financiamentos diversos no valor de Cr$ 79. 901 . 154,00, 
acelerou o ritmo de suas construções, havendo mesmo concluído 
tr~s núcleos residenciais e dois edifícios. No Distrito Federal, estão 
em construção, dois grandes prédios residenciais, com 108 aparta
mentos, achando-se, outrossim, bem adiantadas 506 residências, das 
quais 250 na Capital de São Paulo, e 256 na Capital Federal. 
Uma vez terminadas, essas obras elevarão o total a mais de 2. 000 
unidades em todo o território nacional, destinando-se as habita-

, -
ções exclusivamente aos segurados do Instituto. Para 1948, cogita-
se da construção de 800 casas, que constituirão iniciativa inteira-
mente nova e econômica. Serão entregues 
mobília, e seu custo máximo não ultrapassará, 
Cr$ 35 . 000,00. 

com a :respectiva 
provàvelmente, de 

O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, a 
exemplo dos seus congêneres, não se tem descurado dessa espécie 
de auxílio. O plano de aplicação -imobiliária de fundos em 1947, 
e cuja execução será prosseguida no ano de 1948, compreende a 
construção de cêrca de 2. 600 habitações, no Distrito Federal, São 
Paulo,- Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Ceará e Estado do Rio.· 
Serão tôdas de _tipo pequeno, quer se localizem em núcleoi> resi
denciais, quer façam parte de edifícios de apartamentos. Cumpre· 
salientar que o total dos investimentos realizados pelo Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Bancários, até 31 de dezembro de 
1947, atingiu a importância considerável de Cr$ 196.795.339,40. 

Para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, 
o exercício de 1947· foi um dos mais prósperos. neste setor de 
investimentos. Atendendo a pedidos de segurados, durante o exercício,. 
foram concedidos 7.5 financiameJ?.tos, no valor de ............. . 
Cr$ 5. 535. 000,00. Tal importância é tanto mais significa~iva quanto 
é certo. que de 1938 - ano em que foram criadas as atividades 
imobiliárias do Instituto -- até 1946, tais aplicações alcançaram 

Cr$ 11.471.602,70. 

Vão adiantados, outrossim, os trabalhos de urbanização da 
vastà área adquirida pelo Instituto, na Capital Federal, onde será 
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edificado um grande bairro proletário, com cêrca de 600 residên-
cias, lojas, mercado e ambalatório, obras essas orçadas em ...... . 
Cr$ 10.205.380,00. 

O Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Estado, por sua vez. vai prossPguindo com o programa de trabalho 

que se traçou, tendo presentemente, sob a sua . responsabilidade, . 
inúmeras obras, que se destinam à. instalação das próprias Agências, 
propondo-se ainda, dentro de suas possibilidades, atenuar a crise 
de moradia. 

A amplitude das atividades imobiliárias do referido Instituto 
pode ser estimada pelo programa de investimento em obras na 
Capital Federal e ·nos Estados, reclamando . o dispêndio de ..... . 
Cr$ 90. 983. 000,00. 

Outros Servlços Assistenciais 

Dentre os serviços correlatas aos de previdência e assistência 
sociais, devem ser mencionados doi~ setores de natureza comple
mentar, que são : a Fundação da Casa Popular e o Serviço de 
Alimentação. da Previdência Social. O primeiro visa facilitar às 
classes populares aquisição da casa própria ou' obtenção -de mora
dia, enquanto o segundo procura, pela assistência e pela educação, 

possibilitar melhor alimentação aos trabalhadores. 

Habitaç'ão Popular 
. 

. Desde o início da sua gestão, o atual Govêrno mantém firme 

propósito de atenuar a crise de habitações. Considerou-se com 
particular interêsse a situação das classes menos favorecidas, q.J.e 
sofriam e sofrem agudamente os efeitos dessa crise. Eis por que 
o Govêrno trouxe para o primeiro plano de suas cogitações um 
problema que bem poucos, há três ou quatro décadas, colocáriam 
na órbita de sua competência. Tratava-se, porém, de uma questão 
que interessava ao povo de maneira vital e seria intolerável que 
lhe ficássemos indiferentes. Daí a criaçã-o de organismo autárquico 

- a Fundação da Casa Popular - que centralizou todo o movi
mento que ·o Govêrno se dispusera a empreender. Estas ati vida-
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des de assistência não incluem as prestadas diretamente aos seus 
segurados 'pelos Institutos e Caixas de Previdência Social, as quais 
já foram anteriormente referidas. 

A Funda.ção da Casa Popular, criada pelo Decreto-lei número 
9. 218, de 1 de maio de 1946, logo que terminou a fase propria
mente de sua constituição e reestruturação em moldes objetivos, 
em agôsto de 1947, inic:iou, como lhe permitiram as circunstâncias, 
suas atividades práticas. 

Sem embargo· da complexidade do problema a resolver, de
mandando pesquisas diretas nos locais a construir, já em setembro 
do ano transato eram aprovados e postos em execução diversos 
projetes de grupos residenciais, alguns já te_rmi.nados, outros em 
pleno andamento e os demais prestes a ser iniciados, para conclu
são em breves meses. 

Assim, São Luís do Maranhão; Teresina e Parnaíba, no Piauí; 
Natal, no. Rio Grande do Norte; João Pessoa, Campiria Grande e 
Patos, na Paraíba; Juiz de Fora e Belo Horizonte, em Minas 
Gerais, já estão experÚnentando a . ação benéfica dessa entidade, 
empenhada em dotá-las de apreciável número de casas populares. 

Estão elaborados, e alguns em comêço de execução, os pro
jetas de núcleos residenciai~ para as cidadés de _Aracaju, Maceió, 
Niterói, Araruama e Santos, além. do que se localizará em Mare
chal Hermes, nesta Capi(al. Em fase de estudos, encontram-se os 
projetas de casas para Rio Bonito, Pomba, Caxias, Codó, Itu, Lo
rena, Cataguazes, São Carlos, Catand•lVl:l: Curitiba, Uberaba, Uber
lândia, Mooca, Jundiaí, Campo Maior e Floriano. 

Foram ·lançados, destarte, marcos de -ação no Norte, Centro 
e Sul do país, objetivando penetração pelo interior, no propósito 
de fixar o homem à terra, criando-lhe condições de confôrto e 
higiene, de molde a evitar ou atenuar o êxodo crescente para os 
grandes. centros urbanos, com danos incalculáveis. para a economia 

do país. 
Resumindo : em quatro meses apenas de atividade prática, e. 

Fundação da Casa Popular ultimou projetas abrangendo 2. 800 
unidades residenciais e os necessários trabalhos de urbanização, 
achando-se inaugurados,· ou prontos para xsso, os conjuntos de São 

Luís, Teresina e Parnaíba. 

!' 
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' 
Os planos elaborados para o ano em curso prevêem a cons-

trução de quinze mil casas, distribuídas eqüitativamente pelos Es
tados, contemplando 113 cidades. 

A colaboração estreita das Prefeit11ras Municipais com a Fun
dação, oferecendo terrenos para o levantamento de núcleos resi
denciais e cooperando na urbanização das áreas doadas, é condição 
sine qua non de êxito na concretização das finalidades da entidade, 
na qual o Govêrno deposita as melhores esperanças· para a solução 
dêsse aspecto por que se manifesta a crise nacional: carência de 
moradia. 

A amplitude do objetivo visado pela Fundação da Casa Popular, 
. I 

compreendendo a imensa área do território nacional, exige a ca-
nalização de novos e substanCiais recursos financeiros para o seu 
patrimônio, a fim de que acelere o ritmo da sua atividade cons
trutora. 

Cumpre também registrar que, já confiantes agora no êxito da 
emprêsa, autarquias de caráter industrial, como a Estrada de Ferro 
Central do Brasil, a Companhia Vale do Rios Doce e a Rêde Mineira 
de Viação, procuraram entendimentos com a Superintendência da 
Fundação, ou apresentaram propostas referentes a construções de 

casas para os seus operários. na zona rural. No mesmo sentido, . 
rumaram também grandes emprêsas privadas, interessadas em cons

truir moradias higiénicas para os seus servidores. 

11 ~~idanl'ia lJ.Iimont!lr 
x-'-"IV .. VIIVI 1'11111""11 .. ~1 

O problema da alimentação é de grande complexidade porque 
' se entrosa com outros, igualmente agudàs, de natureza econômica 

e social . O Govêrno todavia, não tem poupado esforços para atender 

aos seus vários aspectos, distribuindo sua atenção por todos os setorcs 
em que êle se enquadra, e concertando- providências que visam à 
consecução da melhoria d~ condições alimentares do povo brasi
leiro. 

Se há que atender à produção. aos transportes e ao abasteci

mento dos grandes centros populosos, convém igualmente educar 

as classes operárias, inculcando-lhes hábitos mais sadios de ali
mentação. 
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Justifica-se, portanto, a expansão do Serviço de Alimentação 

da Previdência Social, que programou para o corrente exercício as 
seguintes obras: em São Paulo, a instalação do restaurante do Brás, 

em prédio de propriedade do Instituto de Aposentadoria e Pensões 

dos Comerciários; nos baixos do viaduto de Jacareí, o restaurante 

cuja instalação é objeto de negociações com a Prefeitura; no Anhan
gabaú, outro que se localizará em terreno doado pelo Estado; em 
Taubaté, o restaurante cujas instalações foram cedidas por parti
culares; e em Santos, outro que teve suas obras durante muito 
tempo paralisadas e agora foram reencetadas. No Distrito Federal, 
projeta-se a instalação de um restaurante no terreno do antigo edifí-

1cio do Tesouro Naci?nal, e a de outro na quadra ·37 da Avenida 
Rodrigues Alves, em terreno de domínio· da União. No Estado do 
Rio de Janeiro, além do restaurante de Barreto, em ·Niterói, recém
inaugurado,. encaminham-se providências semelhantes para satis
fazer às.. necessidades de Campos e Petrópolis . Em lVlinas Gerais, 
Nova Lima e Belo Horizonte também serão contempladas com o 

mesmo benefício. Nos Estados de Sergipe, Bahia, Maranhão, Pará, 
Amazonas e Santa Catarina, projeta-se a instalação de um· restau-

rante em cada w-na ~as suas capitãis. O Serviçü de Alimentaçãü da 
Previdência Social pretende ainda instalar três escolas de visita

doras, com sede nesta Capital, em Belo Horizonte .e Salvador, tendo. 

por modêlo a existente em Fortaleza. 

PROTEÇÃO Á INFÂNCIA 

No quadro da àssistência social, a proteção à infância despert;;.: 
o· interêsse do Govêrno em virtude das repercussões que tem na 
formação da nacionalidade e na estrutura mo~al de nosso povo. 

A Mensagem do ano passado arrolou índices dolorosos que 
depõe.m sôbre a gravidade dos problemas de assistência à infância 
e à maternidade em nossa Pátria . As cifras de mortalidade infantil, 
que constituem referência segura acêrca do nível de civilização de 
um povo, foram então ressaltadas: cêrca de 300. 000 crianças 
morrem antes de ·1 ano de idade e, o que é mais grave, tais coefi
cientes em geral não revelam entre nós tendência para diminuir, 
ao centrário do que ocorre na maioria dos países. Trata-se de uma 
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calamidade social que está solapando os alicerces mesmos da nacio
nalidade. Justifica-se, portanto, a precedência que êsses problemas 
têm merecido, mobilizando o Govêrno da União, para solucioná-lo~ 
recursos técnicos e financeiros bastante ponderáveis, embora insu
ficientes, se atentarmos na gravidade do mal. Justifica-se, portanto, 
a participação pessoal que tive no movimento, lançando do Palácio 
do Catete um apêlo a todos os homens de boa vontade, a fim de que 
prestigiem a campanha que se propõe salvar as crianças do Brasil. 

Vencidos alguns óbices que dificultavam a integração. de tôdas 
as atividades dedicadas à solução do problema, foi possível con
cluir o planejamento dessa campanha, cujo programa será desen
volvido, à semelhança de outros, em co9peração com os Estados, 
subordinando-se à orientação central os núcleos estaduais executivos. 

-
São bem eloqüentes os resultados .obtidos pelos diferentes ser-

viços dedicados à proteção da criança, graças à coordenação de 
recursos individuais e coletivos que alcançaram, nesse empreendi
mento, proporções desconhecidas no país. Distribuiu a União 20 mi
lhões de cruzeiros por 211 instituições particulares, dedicadas à 
maternidad.~: e à infância,_ e auxiliou a execução de 83 obras. novas, 
salientando-se. entre estas: maternidades, postos de puericultura, 
creches e hospitais infantis. Alêm disso, tiveram prosseguimento 

. I . 
diferentes obras que vinham se~do realizadas em. 128 entidades, 
distribuídas por todos os Estados, providenciando-se no momento a 
criação de postos volantes de puericultura, ampliando-se e arti
culando-se, destarte. a rêde assistencial Q.e todo o país, de acôrdo 
com as normas aprovadas pela Primeira Jornada Brasileira de Pue
ricultura e Pediatria. 

Ultimou-se pràticamente a fase de entendimentos para a exe
cução das obras de reforma do Instituto Fernandes Figueira, coope
rando nas mesmas a Legião Brasilei~a de Assistência, . o Serviço 
Social do Comércio e o ~erviço Social da Indústria. Foi igual
mente proveitosa, no ano findo, a atividade desenvolvida nos setores 
de estudos, pesquisas, educação e orientaçã~, sendo que as etapas. 
principais do programa planejado para o corrente ano são: convênio 
com a Legião Brasileira de Assistência; criação das Delegacias 
Federais da Criança e realização de acôrdos mais amplos com os 
Estados e instituições particulares. 

!.~ 
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Amparo à Infância e à adolescência desvalidas 

No campo da assistência social, cabe ainda ao Govêrno assumir 

a proteção dos menores abandonados, procurando acobertá-los da 

miséria e seus riscos,. e proporcionando-lhes educação em ambientes~ 
favoráveis ao desenvolvimento da personalidade. Trata-se, pois, 

de propiciar-lhes existência digna, através de atividades honestas e 
úteis. 

Os trabalhos relativos ao amparo dispensado pelo Estado à 
infância e à adolescência desvalidas estão a cargo do Serviço de 

Assistência a Menores (SAM), de cuja estrutura fazem parte, 

corno órgãos executivos, diversos estabelecimentos de formação 
profissional. 

No entanto, colocado em Mi:1istério a CUJa âlçada escapam os 

problemas educacionais, a estrutura dêsse Serviço e as normas de seu 

funcionamento não corresponderam aos seus objetivos, talvez porque 

fixadas em legislação anterior ao regime vigente. Vícios administra

tivos que nêle se localizaram e erros acumulados de administrações 

passadas criaram condições de todo desfavoráveis ao desempenho 

de suas funções. 

Assim, está sendo examinada a possibilidade de passarem a 

outro setor as atividades dêsse órgão da administração federal onde 

o problema possa receber tratamento científico, orientado primor

dialmente, mesmo no caso dos menores delinqüentes, não apenas 
no sentido. estrito de segurança pública e repressão, mas no de assis

tência moral e material, prestada por . homens e mulheres dotados 

dos indispensáveis requisitos· de cultura, moralidade e vocação. 
-

Neste sentido, em 1947. dentre outras medidas, elaborou o 

Govêrno um anteprojeto de lei que reorganiza o SAM, errÍ bases 

consentâneas com as suas finalidades, instituindo também uma Co

missão, da qual fazem parte assistentes sociais indicados pela Legião 

Brasileira de Assistência, para proceder ao exame das aptidões dos 

servidores do SAM . 

Foi ainda elaborado um exaustivo plano de educação dos 

menores abandonados que deverá ter imediato cumprimento. 
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IMIGRAÇÃO, COLONIZAÇÃO E PROBLEMAS CORRELATOS 

Na Mensagem anterior, acentuou-se a nece::<sidade de preparar 

uma solução para os nossos problemas de imigração. colonização e 

migrações internas, que não esquecesse os seus aspectos sociais, 

econômicos, políticos e étnicos. Tais prcblemas se revestem, entre 

nós, de suma importância, porquanto interferem diretamente na , 
estrutura social e na própria formação da nacionalidade. A situação : 

em que se encontravam os órgãos da administração pública incum
bidos de atender à . questão, reclamava providências imediatas. 

Ademais, não paravam aí as dificuldades, pois sôbre essas questões 

mesmas ·a nossa experiência administrativa se desarticulara consi

deràvelmente; •dependiam elas de uma análise das condições nacio

nais, no que se refere ao povoamento e efetiva ocupação das áreas 

escassamente povoadas ou inaproveitadas, ao provimento de mão

de-obra qualificada, à migração interna de trabalhadores rurais, à 
localização de desajustados e à colonização, segundo os princípios 

gerais estabelecidos no art. 156 da Constituição. 

Eis por que se frisou a necessidade de apressar a elaboração 
de lei que permitjsse ao Govêrno resolver, cóm presteza e segurança; 

as dificuldades existentes, evitando-se a dil_uição de esforços, recursos 

e responsabilidades, · reconhecidàmente nociva aos interêsses na

cionais. 

A situação nos Estados e a Iniciativa Privada 

Nos .l;!;stados, a situacão administrativa não se avantajava à . . ~ 

que vimos de esboçar. Não havia órgãos que se encarregassem de 

velar eficazmente pelo povoamento dos respectivos territórios, pela 

obtenção de mão-de-obra qualificada · e aproveitamento de áreas 
improdutivas. 

Também nêles se refletiam os fatôres negativos consubstancia

dos na ausência de rumos definidos e carência de recursos. Por outro 

·lado, a iniciativa privada, desamparada de crédito, não se dispunha 
à formação de emprêsas que somente podem sobreviver ou pro

gredir com recursos suficientes ou sob a égide do Estado . 
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Levantamento de Cadastro 

Porque o Congresso ainda não tenha elaborado as leis exigidas 
pela Constituição no caso em aprêço, o Govêrno tomou a iniciativa 
de reestruturar provisoriamente o Conselho de Imigração e Coloni
zação, a fim de que o mesmo pudesse corresponder às exigências 
mínimas de suas atribuições legais. Ao mesmo tempo, promoveu 
estudos relativos à obtenção de maior rendimento nos serviços em 

funcionamento, tendo sido tomadas providências para uma coopera
ção mais estreita entre o Govêrno federal. e os governos estaduais. 
Medida de interêsse para as diversas unidades da ·Federação é o 
exame da mão-de-obra disponível, nas atividades industriais e agro
pecuárias, para um conhecimento exato das necessidades nacionais 
e verificação da possibilidade de suprir as deficiências existentes 
com o aproveitamento das correntes imigratórias alienígenas . 

Migrações Internas 

O deslocamento de trabalhadores rurais e suas famílias em 
migrações periódicas, entre diversas partes do território nacional, 
constitui problema infelizmente ainda não estudado em seus ele
mentos essenciais e, por isto mesmo, não tratado convenientemente, 
apesar das repercussões demográficas e sociais . Acossados pelo 

flagelo das sêcas e, em determinados casos, pela falta de ocupaçãó 
remune!:,adora, os nordestinos continuam seguindo o roteiro tra
dicional do Vale do São Francisco, em busca de oportunidade de 
trabalho no Sul do país. E' de esperar, entretanto, que a ampliação 
' das obras contra as sêcas no Nordeste e a valorização econômica 
daquela vasta região - através de grandes empreendimentos de 
recuperação - atenuem a gravidade dêsse problema secular. 

Êxodo Rural 

A execução de plano coordenado de eletrificação, saneamento, 
transportes, irrigação, reflorestamento e industrialização das ma
térias-primas locais deverá fixar ao solo as populações migrantes e 
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contribuirá para a redução do êxodo rural a proporções mínimas. 
A Companhia Hidro-Elétrica do São Francisco será um dos passos 
decisivos nesse sentido. No curso de 194?, prestou u Govêrno assis
tência aos trabalhadores nacionais encaminhados à Amazônia por 
ocasião da guerra, auxiliando os que, por doença ou inadaptabili
dade, pretenderam voltar às regiões de origem, fornecendo passagens 
e auxílios no valor de Cr$ 2. 000. 000,00. 

Negociações com a Itália, Portugal e Holanda 

À vista das condições internaciona~s que proporcionaram opor
tunidade de renovação de correntes imigratórias européias, o ..... ·Go
vêrno promoveu negociaçõês com a Itália, Portugal, Holanda, e com 
a Organização-Internacional de Refugiados (OIR), além de estudar 
possibilidades de entendimentos semelhántes com a Suíça e a 
Bélgica. 

I tá !ia 

Já se encontra concluído um anteprojeto de "Àcôrdo ítalo
Brasileiro de Imigração", que regula a vinda de imigrantes, desde a 
fase de seleção até à de colocação definitiva e onde se prevêem o 
custeio das despesas de transporte e de instalação. A~resentaram
se, também, bases para outro acôrdo, êste de caráter administra
tivo, disciplinando a imigração espontânea. 

D'"'"'~·-t""'!' . I UI LUYé:ll 

O restabelecimento, sob todos os pontos. de vista desejável, dá 
corrente imigratória portuguêsa, sustada no princípio de 1947, só 
poderia ser conseguido, segundo os próprios têrmos do decreto do 
Govêrno português. que a suspendeu, mediante assina fura de um 

' ·-
Acôrdo especial . 

. Após entendimentos preliminares, e ouvidos os Consulados do 
Brasil em Portugal, fêz-se um inquérito que tornou possível a ex
pedição de Memorandum, pelo qual se propôs àquele Govêrno a 
abertura, no Rio de Janeiro, de negociações para conclusão de um 
Acôrdo definitivo. O Memorandum prevê a revisão e aperfeiçoa-
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mento das normas atuais concernentes à imigração espontânea e 
procura estabelecer a i:t:\igração dirigida, de modo que não con
tinue o Brasil a receber apenas o elemento voluntário, mas também 
aquêle que lhe convenha como profissional útil e, sobretudo, colono. 

Holanda 

O Govêrno aguarda os resultados do exame do referido Memo
randum, o que dará ensejo a negoci'ações que transcorrerão sem 
dúvida em clima de recíproca boa vontade e cordialidade. 

Quanto à imigração holandesa, há atividades e estudos diretos 
para incentivá-la, promovidos e subvencionados por aquêle país. 
O Govêrno brasileiro procurou, de imediato, conhecê-los, dando-lhes 
seu apoio na esfera diplomática e' administrativa, para concluir 
pelo estímulo e amparo à obra iniciada. Contratou rriesmo técnicos 
holandeses que realizaram o levantamento da Bacia do Cabo Verde, 
em Minas Gerais, e Vale do Tubarão, em Santa Catarina, visando 
promover ali a instalação de núcleos coloniais para · imigrantes 
daquele país. Levando em consideração os trabalhos realizados, 
abriu negociações com o Govêrno holandês para a assinatura do ato 
diplomático que esperamos seja em breve firmado. 

Organização Internacional ed Refugiados (O. I. R.) Execução 
· do Acõrdo de Londrês 

.. As negociações com a Organização Internacional de Refugiados 
representam a conseqüência lógica da execução do Acôrdo de Lon
dres, de 1.0 de abril de 1947. A vinda para o Brasil àe 3.480 "pessoas 
deslocadas" e "refugiados", dos 5 . 000 que foram inicialmente · pre
vistos, permitiu o estudo dêsse tipo de imigração em bases obje

tivas. 

Não se pode negar, contudo, q'ue a improvisação e deficiência 
de nossa organização administrativa especializada, a precariedade 
de recursos, instalações e pessoal dos serviços de imigração e colo
nização, que eram ágora chamados a tarefas de maior amplitude e 
responsabilidade, produziram desajustamentos que, de pronto, não 

\ 

foi possível remediar. 
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Todavia, apesar da precariedade dos centros de recebimento e 
colocação, além das dificuldades decorrentes de problemas étnicos 
e profissionais de vária natureza, a quase- totalidade. dos elementos 
recebidos foi aproveitada com reais vantagens para o país. Nessas 
condições, o Govêrno aguarda o pronunciamento do Congresso 
Nacional sôbre a adesão do Brasil à Organização Internacional de 
Refugiados e, neste ínterim, provê a elaboração de um Acôrdo pro
visório com a OIR, de caráter administrativo, destinado a evitar 
solução de continuidade na -vinda de deslocados de guerra e re

fugiados. 

V!nda de Técnicos Europeus 

Cuidou-se também, com o devido interêsse, de p:romover a 
vinda de técnicos europeus, especialmente alemães, úteis à nossa 
economia. As negociações levadas a efeito foram particularmente 
delicádas, por se ter encontrado certa oposição, dado que havia 
uma verdadeira corrida para aproveitamento dos aludidos técnicos. 
Acabaram, todavia, logrando êxito e dentro em breve será facul
tado ao Brasil selecionar pequena cota de técnicos alemães para as 

suas indústrias . 

Naturalização e E~tran geiros em Geral 

No que se refere a estrangeiros em geral, cumpre não perder 
de vista a conveniência de ser facilitada a naturalização àqueles 
que, por seus bons ante·cedentes, ofereçam Se-··~a-~- de 1 "~ 1-"ade a' G I..U. .1..1. '!;'d .n .• cu.u. 

pátria de adoção. 

O ano de 194 7 caracterizou-se, quanto à entrada de estrangei
ros, pelas difi'culdades de fiscalização nos portos e em pontos dis
tàntes da fronteira . Entraram no país 49 .. 681 estrangeiros, dos 
quais 22.875 em caráter permanente, número que deve ser .acres
cido· daqueles que, já tendo ingressado a título temporário, pediram 
permanência definitiva. O número dos imigrantes espontâneos 
elevou-se, pois, durante o ano findo à cêrca de 35 . 000. 

A legislação sôbre estrangei'ros em geral está a exigir cuidadosa 
atenção do Congresso. Anterior à Constituição de 1946 e promul
gada em época de apreensões políticas internas· e externas, reflete 

.. 

.. 
. ·~ 
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ela atitude de reserva assumida para com os alienígenas, nos anos 
que precederam a segunda guerra mundial e no curso daqueles 
durante os quais se travou o conflito. 

Já agora, entretanto, parece oportuno a dotar orientação di
ferente,· menos restritiva, e mais compatível com as nossas neces
sidades de povoamento, capitais e mão-de-obra. 

\ Perspectivas 

Concluídos os Acordos com a Organização Internacional de 

Refugiados, com a Itália, Portugual e Holanda, e preparadas as 
bases de sua execução normal; organizados os serviços de imigração 
e colonização em tôdas as suas etapas, desde o recrutamento até a 
colocação final do imigrante, inclusive hospedarias, centros de tria
gem e àdaptação; iniciados os estudos de novas correntes e pro
movida a sua vinda, ter-se-á ·dado continuidade ao fluxo imigratório. 

· Paralelamente, promoverá o Govêrno a organização dos planos 
de colonização e de· aproveitamento de terras públicas - planos 
em qul serão preferidos os nacionais e, dentre êstes, os habitantes 

·das zonas empobrecidas e os desempregados, conforme preceitua a 
Constituição. O anteprojeto de Lei Agrária, submetido ao Congresso 
como subsídio para a elaboração definitiva do diploma de que tanto 

· carece a Nação, encerra, aliás, providências dignas de meditação 
para resolver aspectos dês se problema . 

Considerar-se-ão de modo especial as necessidades dos Estados 
do Norte que até hoje não foram procurados peles imigrantes que 
se dirigem ao Brasil. A imigração para certas zonas exige, porém, 
providências preliminares de certo relêvo. Essas dificuldades não 
excluem, é claro, tentativas de remessas, em caráter experimental, 
de técn}cos e colonos. O Vale do São Francisco, por exemplo, com 
a execução das grandes obras programadas pelo Govêrno, será 
região perfeitamente. adaptada ao recebimento das correntes imi
gratórias estrangeiras que se torne aconselhável associar às popula

ções rurais do Nordeste. 
As diretrizes fundamentais a serem obedecidas são aquelas que 

estabelecem um razoável critério seletivo - tanto das correntes 
espontâneas como das dirigidas - de maneira a que o Brasil m-
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corpore ao seu patrimônio humano elementos ·moral e fisicamente 
sãos, econômicamente úteis, de preferência agril!ultores, técnicos e 
operários especializados que possam ser bem distribuídos pelo i-or
ritório nacional. 

POLíTICA ECONôMICO- FINANCEIRA 

Na Mensagem que vos apresentei por ocasião da abertura da 
sessão legislativa de 1947, recapitularam-se os dados essenciais à 
formulação dos problemas econômico-financeiros do país. Naquela 
ocasião, os fenômenos de inflação preocupavam a todos, po_rque se 
traduziam não apenas por um forte desequilíbrio entre a massa 
dos produtos de consumo, imediato ou durável, entregues aos mer
cados internos, e os meios de pagamento, mas também por uma 
alta dos preços, especulação imoderada e instabilidade . nos negó
cios. Registrou-se mesmo que aquêle desequilíbrio se acentuara 

. ta.."lto que o seu índice duplicara em um quadriênio. Havia, pois, 
um problema imediato : cumr:>ria debelar a inflação. Era o alvo 
que no. momento importava -atingir, mas atingir tão prontamente 
quanto possível, recorrendo-se para tal a meios diretos e indiretos . 

· Decorrido apenas um ano, não poderia certamente o Govêrno 
ter togrado o seu objetivo de maneira completa e satisfatória, tanto 
que ainda subsistem efeitos do mal que se apoderara do organismo 
da Nação. A inflação é dessas doenças sub-reptícias que, insta
lando-se nas economias nacionais,_ gradualmente e em fases suces-

s: .......... s -a~o d<>s""-"' .... o,..e~ 10 ,..,,.... ~ -nor1...,.;_o.;.,..o t-o .... ~1""1~,, .... .;,...a A l1'a's "' pro'prt'a 
.&.Vc:t, .&..L t,;;;; apa.a.-'"' .&..&..a. .1. e,v ""'~.., ............................................ l"' .... --·--· ......... '- - -

'conjuntura internacional não dava margem a que se nutrissem espe
ranças quanto a uma cura instantânea ou mesmo rápida.. O estan
camento do surt~ emissivo, todavia, permite levar a crédito do 
Govêrno, a par de medid~s outras de vária espécie que reforçaram 
essa p~lítica ·_ o impulso preponderante no sentido do saneamento 
da ·situação econômico-financeira. Modesto foi o propósito, · mas 
até agora. o Govêrno tem perseverado nêle coin indiscutíveis resul

tados. 
Não faltarão críticos que considerem eminentemente negativo 

o resultado concreto que já se colheu : a paralisação da emissão 
de papel-moeda acompanhada de expressivo saldo orçamentário· 

' ' r,, 
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Tem-se alegado mesmo que a- restauração das finanças públicas do 
país depende, em última análise, das condições econômicas gerais 
- da produção multiplicada e das comunicações facilitadas - e 
não de providências governamentais, tendentes a neutralizar os 
efeitos maléficos da inflação ou a restabelecer o equilíbrio orça
mentário. A receita pública, sendo uma parte da renda nacional, 
só pode c:resce:r, sem acarretar sérias perturbações para o progresso 
do país, se o todo, a que pertence, desenvolver-se em proporção 
igual.ou maior. 

Não há dúvidas, com efeito, quanto à interdependência e soli
dariedade que existem na ordem econômica e financeira, mas, em 
nosso càso, o· caminho da recuperação tinha. de' começar pelo farta· 
lecimento da última, a fim de que se facilitasse a expansão da 
primeira, necessàriamente mais lenta em suàs transformações e 
geradora de fru(os que amadurecem devagar. O Govêrno concen
trou, portanto, os seus esforços nesse objetivo imediato e conse
guiu dar os passos decisivos para obter o que desejava. Resta 
agora consolidar a situação, o que não é pouco, nem fácil. 

A característica da situação econômica, em 1947, foi, indubi
tàvelmente, a tendência à normalização e. à' ampliação das ativida-
áes proàutoras, graças aü maio~ V'"'olumc das transações no comércio 
exterior e no movimento de cabotagem. Embora a escassez de 
capitais retarde sensivelmente o surto econômico nacional, não 
será exagerado prognosticar que a diversificação crescente da agri
cultura e, em grau maior, a da indústria, ·secundadas pelo alarga
mento do, mercado interno e progressiva melhol'ia do sistema de 
transportes, hão de· assegurar continuidade ao que se observou no 
correr de 1947. Propício, portanto, é o momento para fixar em 
linhas gerais certos aspectos básicos do problema ~conômico do 
país. 

A urbanização crescente, que se verif~cou nas últimas décadas, 
trouxe ao povo brasileiro, em geral, a aspiração de aprimoramento 
de seu padrão de vida. E porque êste ainda seja dos mais baixos 
entre os países civilizados, e só em virtude de grandes sacrifícios 
se tenha elevado nos últimos tempos, nossas elites deixam-se 
vencer, algumas vêzes, pelo desalento, esquecidas do muito que já 

se realizou em relação às condições anteriores. A melhoria dêsse 
~· 
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padrão, no entanto, depende, antes de tudo, da possibilidade de 
• ·' o 

mcrementar em grau supenor a produção de bens de consumo, 
sobretudo dos que se destinam à alimentação - o que a urbaniza
ção e o próprio surto industrial vêm perturbando sensivelmente, 
como é do conhecimento de todos. Urge, pois, favorecer essa maior · 
produção de bens de consumo, sobretudo mediante. um revigora
menta do interêsse pelas atividades agrícolas, mesmo que o Go
vêrno seja obrigado a interferir na ordem económica para recon
duzir a evolução do país à tsndência que lhe é tradicional e espon
tânea. 
·' 

O deperecimento relativo da agricultura nos últimos anos, 
ligando-se entre nós a fatóres vários e de difícil ponderação,. impõe 
que se atenda ao problema, de vários ângulos e simultâneamente. 
Não se tem descuidado o Govêrno de proceder a essa complexa 
equação. Daí o empenho, por exemplo, com que se propõe reavivar 
o problema agrário, tentando propiciar oportunidade para uma 
solução que se adapte melhor às condições económicas do mundo 
moderno . Daí a preocupação de promover em novas bases a salva-

. . 
guarda de nosso património de recursos naturais e os esforços q~~ 
vem desenvolvendo em prol da produção do trigo. A mecanização 
da indústria agrícola, conquanto seja, a muitos aspectos, a questão 
fundamental de nossa produção, e um meio que permitirá alcançar 
êsse fim, não tem o significado dos tópicos anteriores, cuja gravi
dade mergulha raízes no empirismo descuidado com que se pro
cessa nossa evolução econômica . Se bem apurarmos, trata-se de 
um programa que absorveria por si só a atenção e as energias de 
qualquer Govêrno . Não são tarefas realmente que se executem 
em curto prazo; nelas há matéria para a atividade de gerações; -~ 

presente compete apenas dar o impulso primeiro, tão vigoroso 
quanto possível. 

A produção avolumada de bens de consumo traz consigo, 
porém, uma série de outros problemas que, até certo ponto, também 

d . · n "O '1 ' ' • A - I 'b _.. d ~ · a con tc1cnam. ""' ....... rasl.& e pa1s que a1nua nao se 1 e.a. LOU as 1atxas 
de um processo de industrialização primária, porque luta cont~·a a 
escassez de combustíveis. Seus grandes recursos potenciais, no 
reino vegetal ou mineral, jazem, l?or isto mesmo, inaproveitados. 
Nosso carvão não basta às necessidades já existentes; o petróleo 

\: 
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ainda constitui urna grande esperança a concretizar cautelosamente. 

se lhe atribuirmos o papel que está chamado a desempenhar em 
nossa história; a energia hidrelétrica, ameaçada pela economil'l des
trutiva do desflorestamento, aguarda também as soluções que lhe 
der a nossa prudência administrativa. Os aspectos graves da nossa 

balança de pagamentos decorrem precisamente do quadro desalen-

O problema que nos é proposto se resume, destarte, em não. 
podermos utilizar e dinamizar as riquezas do solo e do subsolo, por 
nos faltarem bens de produção na quantidade necessária. Forma

se então o círculo vicioso : a produção c:le .bens de consumo em. 
larga escala se ressente da escassez dos instrumentos, que a torna· 

rão maior e lhe dar.ão mais vasto alcance. Enquanto isso a produ
ção dêstes fica retardada porque a economia colonial, de que ainda 

não nos desvencilhamos, compromete ou paralisa a plena posse de· 

nossas :riquezas. 

Eis por que econômico-fi:ó.anceira 
deral terá de estruturar-se para uma ação a longo prazo, tomando 
como ponto de partida assim as necessidades imediatas - bens. 

de consumo - como as media tas - bens de produção. Cumpre
nos, todavia, coordenar esforços para que, na ~uedida do possivel,. 
a ação governamental se exerça conjugadamente nos dois setores. 

Não nos é mais possível depender da produçã~ alheia para c abas
tecimento doméstico; urge dar satisfação autônoma às nossas neces

sidades primárias. de alimentação : o problema do trigo aí está a 
desafiar a iniciativa nacional, auxiliada peia operosidade bem diri

gida da administração pública . 
. Por outro lado, importa recrutar tôdas as energias disponíveis 

para investi-las na preservação e utilização dos recursos natu
rais, atendendo ao florestamento e ao reflorestamento, combatendo 

a erosão do solo, aproveitando racionalizadamente o potencral bi
drelétrico, sem descurar do regime jurídico que disciplinará essas 

relações ecológicas. 

Examinar-se-ão em seguida, por isto mesmo, aspectos impor

tantes dessas questões, cerrando mais atentamente a análise em 
tôrno dos programas a longo prazo que a Nação se prefixou para 

o soerguimento social e econômico de áreas do seu território, e da· 
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instalação de sociedades de economia mista, destinadas a organizar · 
esforços tendentes à criação de uma grande indústria de base. 

O escorço geral da situação econômico-financeira não estaria 
porém, ultimado, se no exame não se incluíssem também conside
rações sôbre os problemas de circulação das riquezas nacionais, 
desde os transportes e portos até às questões de comércio exterior, 
de balança de pagamentos, de moeda, crédito e bancos. Apurar-se-ão 
os resultados da atividade da Nação nesses setores em 1947, bem 
como as diretrizes gerais a s~:;guir, não só durante o atual exercício, 
mas também em futuro mais distante. 

Uma análise da situação tributária e orçamentária fechará 
êste exame dos aspectos fundamentais da atividade econômicá da 
Nação e das finanças públicas, permitindo-vos, assim, o julgamento 
da ação governamental, que não se propõe realizar milagres, mas 
tão-sàmente cumprir o seu dever, na medida em que o permitem 
as limitações da época que atravessamos.· 

FOMENTO Ã PRODUÇÃO 

São diversas, complexas e, algumas vêzes, remotas as causas 
da atual crise de produção agrícola. As mais imediatas promanam, 
todavia, da segunda guerra mundial e do rápido crescimento de 
indústrias, que se destinavam a suprir o mercado interno de artigos 
que anteriormente se obtinham mediante ·importação. Tal indus-

-' trialização determinou o afluxo de capitais e de braços para os cen
tros urbanos, desfalcando os campos e contribuindo para a queda 
da produção de gêneros de primeira necessidade. . 

Pór outro lado, a escassez de combustíveis, as dificuldades da 
navegação e o desgaste do material ferroviário, reduzindo a nossa 
capacidade de transporte, reforçaram êsses fatos de maneira para
doxal: enquanto em certas zonas de produção se acumulavam con
sideráveis estoques de gêneros alimentícios, nas grandes cidades 
os cartões de racionamento e as filas atestavam a insuficiência das 
mercadorias colocadas à disposição dos consumidores. Essas difi
culdades de transporte, ao lado de salários mais elevados e de 
outras vantagens oferecidas pelas indústrias urbanas, agravaram 
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decisivamente a cnse de gêneros alimentícios e determinaram o 
êxodo rural, afastando a mão-de-obra das atividades agrícolas. 

Impõe-se, portanto, o início de uma campanha de recuperação 

de nossa economia rural, e para tanto o Govêrno tem procurado 

balancear os meios, recursos e disponibilidades dos diversos órgãos 

da administração, a fim de alicerçar com segurança um programa 

de soerguimento de nossas fontes de produção. 

Reunião dos Secretários de Agricultura 

Já em fins de 1946, reuniram-se os Se~retários de Agricultura 
para uma discussão ampla dos mais momentosos problemas de 
nossa economia agrícola. 

Entre as diversas e importantes . conclusões a que chegaram as 
seis comissões técnicas pelas quais se distribuíram os trabalhos da 

reunião, duas mereceram atenção imediata, a fim de que pudessem 
ser postas em prática logo no início do ano financeiro de 194 7 : 

a criação de um sistema de assistência direta ao produtor, por inter· 
médio de postos agropecuários no interior do país, e a ampliação 

e unificação dos acôrdos de fomento e defesa da produção vegetal 

e animal entre a União e os Estados. 
Estando para ser aprovado, àquela época, o Orçamento .. 

Geral da República para o exercício de 1947, a fim de ajustar as 

dotações do Ministério da Agricultura às conclusões da reunião 
que se promovera, foram obtidas dotações especialmente destina-
..l "' • - ..3 • • , • .. 1" -uas a l'nstalaçao uüs pnmeirüs postüs agropecuarws e a rea.1zaçao 
de novos aêôrdos de fomento e defesa da produção vegetal e ani

mal, assim como à ampliação dos acôrdos existentes . 
Após longas discussões, em que o direito de crítica se exerceu 

com inteira liberdade, foi aprovado o plano para que entrasse, 

como efetivamente entrou, desde logo em execução. 

Acôrdos com os Estados 

Quanto aos acôrdos, que constituem exemplo de feÍiz articula

ção de recursos e esforços entre a União e os Estados, para a pres· 
tação de serviços de fomento e defesa da produção vegetal e ani
mal, projetou-se uma ·radical transformação que consistiu, acima 
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de tudo, em unificar, sob uma só direção, os diversos convênios assi
nados com cada Estado. Essa unificação, levada a efeito em 194 7, 
juntamente com a ampEação da,; contribuições dos Governos fe
deral e estaduais, permitiu ação mais decisiva e coordenada por 
parte dos órgãos especializados do Ministério da Agricultura e dos 
serviços estaduais congêneres. 

O acêrto da nova política adotada com referência aos acôrdos 
logo se manifestou com a imediata aceitação das novas bases· esta
belecidas . Os recursos para êsse fim, votados pelo Congresso Na·· 
cional, no. total de Cr$ 10. 100. 000,00, foram inteiramente utili
zados, não tendo sido mesmo possível atender a todos os Estados. 

Para o exercício de 1948, votou o Congresso Nacional a dota
ção geral de· Cr$ 33 . 700. 000,00, visando à manutenção dos acôr. 
dos atualmente em vigor com 18 Estados da União e com a Pre-
feitura àu Distrito Federal. Foram ainda concedidos ...... · ... . 
Cr$ 15.000.900,00 para a realização, em 1948, de novos acôrdos 
de fomento e defesa da produção agropecuária e possívei amp:iia .. 
ção dos atuais acôrdos. 

Disporá assim o Ministério de recursos substanciais para a 
ampliação de sistema de trabalho, que a prática tem demonstrado 
ser o mais adeq~ado para uma atuação eÍiciente ào Poder Púbiico 
em benefício de nossa economia rural. 

Postos Agro-pecuários 

Os postos agropecuários, tais como foram precq~izados na 
reunião dos Secretários de Agricultura, propõem-se à prestação de 
assistência técnicá direta aos lavradores e criadores, com o fim 
de aumentar, melhorar e defender a produção, sendo localizados 
na zona rural, em tôrno de cidades, e, eventualmente, nas zonas 
suburbanas. Os postos tendem a cobrir todos os municípios brasi
leiros e começaram a ser instalados, de acôrdo .com os recursos 
obtidos em 1947, nas áreas que, pela qualidade, relêvo e situação 

· de suas terras, asseguravam maior produtividade. Foi promovida 
a instalação, no último ano, de 19 postos· agropecuários e, no cor
rente exercício, existem recursos para a instalação de 79 novos 
postos, distribuídos por todos os Estados e Territórios. 
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Produção Vegetal 

Neste ramo de nossa economia agrária, tem o Govêrno lutado 
por um desenvolvimento racional, que corresponda às reais neces
sidades do país e possive!mente de mercados externos. Vamos 

realizando, assim, significativos progressos no tocante aos proble
mas básicos da produção vegetal, relevando notar o cuidado que 
têm merecido a mecanização de nossa lavoura, a colonização de 
terras, a distribuição de sementes e a defesa sanitária - esta, no 
último ano, particularmente sobrecarregada em suas responsabili
dades com as nuvens de gafanhotos, que assolaram periõdicame~te 
o sul do país . 

Mecanização da Lavoura 

· · Eis ~un dos pontos cardeais do plano de fomento à produção 
que o Govêrno procura levar avante. O problema da mecanização 
de nossa lavoura não pode, porém, ser considerado à parte de 
certas condições sociais e econômicas do país. Em certas zonas há 
interêsse em que ela se efetive, a fim de que se estabeleça uma 
perfeita indústria agrícoia, remunerando justamente não só o capi
tal, mas ainda o trabalho. Em outras zonas ela será, talvez por 
muito tempo, um sonho difícil de concretizar, pois as próprias con
dições demográficas, econômicas e, mais particularmente, de mer
cado não permitem que se aspire a tanto. Durante o ano de 1947, 
forám importadas, pelo Govêrno, máquinas agrícolas no valor de 
Cr$ 27.351. 014,10, inclusive 343 tratares. Parte dessas máqui
nas, no valor de Cr$ 10. 536.990,60, serão mobilizadas sob a forma 
de patrulhas mecanizadas, destinando-se as restantes à revenda aos 
agricultores. Procura-se, com uma e outra medida, retirar proveito 
máximo do capital investido pelo Govêrno, pois é óbvio que não 
se intenta a especula cão, mas a utilidade geral para a lavoura. 

Manteve-se estreita colaboração. com a Comissão Construtora 
da Fábrica Nacional de Motores, a fim de efetivar a fabricação, 
por aquêle estabelecimento, de· tratares agrícolas e seus implemen
tos. Foram obtidàs, também, propostas de firmas estrangeiras, ple
namente idôneas. para participação de capitais e técnicos na socie-

.... 
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dade anônima em que .se transformou aquela Fábrica. Para forma
ção de pessoal destinado ao manejo, utilização e conservação de 
máquinas agrícolas, instalaram-se e . estão em funcioname~to Cen-. 
tros de Treinamento, assim como um Curso de Engenharia Rural, 
na Fazenda Ipanema, em São Paulo. 

Terras e Colonização 

Outro ponto capital, num programa de fomento à produção 
vegetal, é o referente à colonização de terras. Nesse setor, pode
mos salientar os trabalhos de colonização executados na Baixada 
Fluminense, através dos Núcleos Coloniais, cuja produção, em 
1947, foi avaliada em Cr$ 19.000.000,00. Os que se realizaram 
:n.as oito colônias agrícolas mantidas pelo Govêrno, nas quais já se 
encontram localizadas 25. 735 pessoas, serão intensificados no 
corrente ano com os recursos orçamentários, bem mais amplos, que 
;;e obtiveram para êsse fim. Constituindo as Colônias Agríc.olas um 
:ambiente especialmente indicado para a prática da agricultura me
canizada, estão sendo elas dotadas de bom equipamento mecânico . 

Fomento do TEigo 

O problema do trigo, pelas suas profundas repercussões em 
nossa balança de pagamentos, está tomando aspectos de calamidade 
nacional. Do ponto de vista agrícola, não será mesmo exagêro con
siderá-lo como o de maior relevância . 

O fomento da triticultura constitui, pois, um dos nossos deve
res mais urgentes. As dificuldades surgidas para a regular obtenção 
dêsse cereal vieram colocar na ordem do dia não só a questão da 
auto-suficiência nacional, com relação a êsse produto básico para 
a alimentação, mas a de nossa própria maturidade admin~strativa . 
Em verdade, provada como está a existência de extensas áreas 
apropriadas à cultura dessa gramínea, transformou-se em obrigação 
patriótica fomentar sua cultura intensiva, de modo a tornar possí
vel, em futuro próximo, o abastecimento interno. 

Da importância do problema são índices expressivos os seguin
tes dados referentes ao nosso comércio exterior. Importamos, em 
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1947, 463. !57 toneladas de farinha de trigo, no valor de ..... . 
Cr$ 1. 431. 798. 000,00; o volume de trigo em grão atingia, no 
J,nesmo período, 363. 292 toneladas, na importância de ......... . 
Cr$ 1. 057. 772.000,00. Trata-se de uma sangria que tende a 
aumentar e debilita a economia nacional de maneira a' tornar 
urgente pôr-lhe um paradeiro, sob pena de boa parte dos nossos 
esforços· construtivos se invalidar i-ngloriamente. Podemos asse
verar, no entanto, que já são bastante auspiciosos os resultados 
alcançados, em 1947, na campanha de fomento à triticultura na
cional. O programa incluiu o estabelecimento de zonas preferen
ciais para o seu incremento, a fixação das variedades indicadas 
para as diversas regiões do país, o cômputo do preço a ser pa.go 
pelas sementes produzidas e a instalação de pequenos moinhos nas 
regiões tritícolas. Foram vendidos e distribuídos pelo Govêrno 
cêrca de 1. 500.000 quilos de sementes selecionadas, para cujo 
armazenamento estão construídos 50 silos, com a capacidade de 60 
toneladas cada um. Para as regiões tritícolas foram enviadas 100 
triihadeiras a motor, 100 jeeps com polias, além de outras· máqui
nas. A área cultivada de trigo, em 1947, atingiu 328.370 hecta
res, estando estimada para êsse ano uma produção record de 
287 mil toneladas. Em 1948, disporemos de 1. 947.000 quilos 
de sem~ntes de trigo para distribuição, obtidas das estações expe
rimentais e das culturas fiscalizadas . 

A principal preocupação, no momento, é a instalação de moi
nhos nas regiões tritícolas, estando programada a instalação inicial 
de 29 moinhos nos Estados do Rio Grande do Sul, San_ta Catarina, 
Paraná, São Paulo, Minas Gerais e Mato Grosso . 

Produção Anima! 

A crise de abastecimento encontrada pelo atual Govêrno re
velava-se ainda mais a,guda no setor da produção animal, exigindo 
a adoção de medidas corajosas para a defesa, melhoria e aumento 
de nossos rebanhos. Em 1947, à conta de recursos especiais obtidos 
para o fomento da produção animal, foram adquiridas algumas 
centenas de reprodutores de raça indiana, dos quais a maioria foi 
enviada pa~a o norte do país. Foram ainda adquiridos, na Europa, 
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nos Estados Unidos e na Argentina, 418 reprodutores bovinos, 
suínos e ovinos. No corrente. ano, êsse programa de aquisição . de 
reprodutores será continuado em escala maior, com utilização dos 
recursos de certo vulto, votados para êsse fim. Auxiliaram-se, em 
1947, 51 exposições estaduais e regionais de animais, e promoveu
se a XIII Exposição Nacional de Animais em Belo Horizonte. Foi 
regulada a exportação de reprodutores, visando evitar que saíssem 
do país animais de elite ou de qualidade inferior. 

• 

O Ministério da Agricultura estudou cuidadosamente o pro
blema da crise que a sericicultura nacional atualmente atravessa, 
tendo apresentado um aoteprojeto de lei em que se estabelecem 
medidas para o seu amparo e proteção . 

Defesa Sanitária Animal 
. I 

Deve salientar-se a importância do problema da defesa sani-
tária animai, assinaiando os grandes prejuízos sofridos pela nossa 
pecuária, em virtude de epizoodas que acarretaram a morre de me
tade das crias com menos de um ano. Estando o combate às zoono
ses condi<jonado ao aumento da produção de soros e vacinas, o 
C.-cvêrno incentivou., __ em 1947, a produção de seus !a.boratórics, 
estimulando ainda a produção dos laboratórios particulares, que 
em certos casos foi totalmente adquirida. O combate à peste suína 
obteve prioridade em 1947, tendo sido estabelecido um programa 
de erradicação dessa zr'Onose, na reunião de técnicos realizada em 
·setembro do ano passado, programa êsse cuja execução é ftilan
ciada pelo crédito especial de Cr$ 12. 000. 000,00, votado pelo 
Congresso. Mercê das providências tomadas, isolaram-se e redu
zi.ram-se os focos existentes, impedindo-se, destarte, a propaga~ão 
pa peste a outras zonas do país . Foi encaminhado ao Congresso 
um anteprojeto de lei, que estabelece normas para 'o pagamento 
rápido e fácil de indenização em dinheiro aos proprietárius de 
animais, coisas e construções rurais cujo sacrifício ou destruição 
venha a ser determinado como medida de defesa sanitária animal. 
O Ministério desinfetou 86. 750 vagões em 1947 e concedeu 50 

·, 

auxílios para construção de banheiros carrapaticidas . Está sendo 
concluída a construção do pôsto de Desinfecção de Vagões, em 
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Barra do Piraí, e projetada a instalação da Inspetoria de Defesa 

Sanitária Animal. no Estado do Paraná. 

Produtos de Origem Animal 

Prosseguindo na série de medidas restritivas para defesa de 

·nossos rebanhús, duramente sacrificados pela matança excessiva 

durante a guerra, foi aprovado o Plano de Abastecimento de Carnes 

para 1947, no qual se estabeleceram o período de matança e a cota 

de abate nas charqueadas, dando-se um tratamento especial àquelas 

que realizassem· melhoramentos em suas instalações. Disciplin.:>U 

ainda o Plano o abate nos matadouros e regulamentou a distri

buição de carne às cidades e vilas do país, fixando cotas para o 

Distrito Federal e algumas cidades de São Paulo. Baixaram-se 

também instruções rigorosas sôbre a matança de vacas e bezerros. 

Ao Congresso toi encaminha?o, após cuidadosos estudos, uni ante

projeto 9e lei, que assegura a concessão de vantagens às p·essoas 

naturais e jurídicas que construírem, instalarem e explorarem, nas 

zonas de criação, estabelecimentos destinados ao abate das espécies 

de açougue e sua completa industrialização. Foi ainda encami

nhado ·ao Congress.o um anteprojeto de lei, que dispõe sôbre a 

prévia fiscalização dos produtos de origem animal, quer do ponto 

de vista industrial, quer do sanitário. 

:Jr· 
lnve·stigações e Zootecnia 

Vêm sendo ampliados, no Rio Grande do Sul, os trabaihos de 

inseminação artificial em ovinOs; tendo-se realizado 35. 000 inse

minações, em ·1947, com utilização de reprod~tores de alta classe. 
Instalaram-se também nove postos para · inseminação artificial de 

bovinos. Foram realizados, pelo Instituto de Zootecnia, traba

lhos experimentais de agrostiologia, já tendo sido produzidas no 
quilômetro 47 da rodovia Rio-São Paulo, sede do Instituto, semen

tes de forrageids para distribuição. 
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REFORMA AGRÁRIA 

São bastante conhecidos os desajustamentos e as vicissitude& 
que têm perturbado a nossa vida rural. Erros seculares reduziram 
a economia agrícola, no Brasil, a iniciações que, perpetuamente, se 
renovam, de modo que a um ciclo de produção outro se segue, sem 
que os resultados do primeiro se consolidem ou efetivem no se
gundo. Falta-lhe, com efeito, continuidade e plano diretor que ':! 

tornem menos precária . 
Nos últimos anos, tal situação se agravou, pois que, em vir

tude de injunções, principalmente de ordem externa, o país enve
redou por uma industrialização acelerada, descuidado de salva-

. I 

guardar seu potencial agrícola . 
Desde a Abolição que se vem acentuando a preponderância 

da vida urbana na evolução do povo brasileiro, fenômeno que se 
faz acompanhar de uma mdustrialização, por vêzes, de duvidosas 
vantagens,· porque obtidas com prejuízo . do próprio desenvolvi
mento agrícola. As cidades passaram a atrair grandes massas 
rurais, que sacrificaran1. o . sentido básico de nossa civilização por 
uma concentração, a muitos aspectos, nociva ·ao .próprio povo. 

Não será exagêro dizer que tais fenômenos quase nos vão con.: 
duzindo a uma crise ecológica, em que se corre o risco de perder 
o sentido de equilíbrio da vida nacional. A reforma agrária exi
girá, assim, um ajustamento da. sociedade rural a novas condições 
.de vida, e representará, não apenas um esfôrço de recuperação eco
nômica, mas de recuperação social. 

Em obediência a essa orientação é que devemos versar os 
problemas de nossa economia rural - sejam os referentes à mo
bilidade do homem do campo ou à produção agrícola propriamente 
dita; sej1:1m os que se relacionam com a proteção dos recursos natu
rais, ou os que decorrem de condições geográficas gerais, como 
erosão do solo, sêcas e outros flagelos. 

E' inadiável, portanto, que se procure disciplinar juridica
mente a economia da terra. Cumpre que se dê ao país uma lei 
capaz de atender às suas peculiaríssimas condições. 

Poucas iniciativas, . na verdade, gerarão tantos benefícios como 
essa que venha assegurar, efetivamente, a realização do que se 
contém nos arts. 147 e 156 da Constituição, dispositivos que 
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indicam ao legislador ordinário diretrizes de justa e sábia política 
social. Tratando-se de matéria de larga controvérsia, na qual as 
soluções mais acertadas nunca provirão de propostas isoladas ou 
de um órgão, mas do resultado da cooperação de todos aquêles 
sôbre quem recaia uma parcela da responsabilidade governamental, 
seria êrro grave perfilar o Poder Executivo, incondicionalmente, 
qualquer anteprojeto de lei agrária, arriscando-se a não solucionar. 
de modo satisfatório, os múltiplos aspectos que a questão apre
senta. 

Eis por que o Govêrno, embora tenha estudado o assunto, 
apresentou ao Legislativo o antepr:ojeto da Lei Agrária como subsí
dio para estudos e consideração posteriores . Nem podia agir de 
outra maneira, em se tratando de matéria de profundas e pnr 
vêzes inesperadas conseqüências - não apenas econômicas, mas 
jurídicas, políticas e sociais. Ademais, é de considerar a necessi
dade de cada capítulo da futura lei ser elaborado com o auxílio de 
especialistas; já· que assunto de tal relevância não pode ser acerta
damente apreciado sem plena e completa assistência técnica. 

· A par das diretrizes apontadas na Mensagem transata, lembro 
também que a futura Lei Agrária deve tomar como premissa básica 
o fato de que são diversas as condições de povoamento e de explo
ração do solo nas inúmeras regiões brasileiras, o que impõe solu
ções peculiares. O caso da zona litorânea do N ardeste (especial
mente da Paraíba até Sergipe) é ilustrativo do que vos recordo, 
sobretudo quando se analisam os dados demográficos em confronto 
com a progressiva decadência da produtividade do solo, esgotado 
por séculos de exploração canavieira, destrutivamente conduzida. 

Por outro lado, qualquer anteprojeto de Lei Agrária que pro
cure enfrentar êsses problemas, baseando-se· tão-somente no conhe
cimento das condições geo-econômicas do Nordeste ou da zona 
cafeeira em declínio no Estado do Rio ou n,orte de São Paulo, 
por exemplo, - evidentemente estará generalizando de maneira 
precipitada para o resto do Brasil. O Rio Grande do Sul ou Minas 
Gerais, para citar apenas dois Estados, não teriam as respectivas 
situações resolvidas a ~ontento. Finalmente, o problema ecológico 
e geodemográfico da Amazônia é tão caracterizado que somos 
levado-;; a crer que reclama legislação própria e especializada. 
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Penso, portanto, que num país onde se encontram os mais 
diversos tipos de áreas fisiográficas, determinando, por sua vez, os 
mais variados tipos de latifúndio e minifúndio - devemos fugir" 
à tendência, já fartas vêzes assinalada em outros setores, de legis
lar para determinada parte do país ou ciasse económica, preten
dendo dar caráter genérico à solução de problemas específicos. 

Sendo diversas as regiões económicas do país e as condições 
de seu povoamento, e, por conseguinte, os sistemas de cultivo d9 
terra, os regimes de propriedade, os custos marginais de produção, 
os fretes, e outros fatôres a considerar - é forçoso reconhecer 
que a legislação agrária dev_: ser,. a certos aspectos, suficientemente 
flexível para disciplinar essas variáveis circunstâncias sociais e 
econômicas. 

Atente-se mesmo em que as condições que governam .a insta
bilidade dos rendimentos crescentes ou decrescentes, que se obser
vam na produção brasileira, ainda mais que na de outros países, em 
virtude das diferentes técnicas de produção agrícola com que tra
balhamos, são ainda muito imperfeitamente ·conhecidas e analisa
das para se pretender prefixar indistintamente _medidas rígidas 
para todo o território nacional. 

As precárias relações entre proprietário e meeiro; as péssimas 
condições de colocação dos produtos agrícolas, mesmo nos Estados -
mais populosos, como Minas; a dificuldade de os permutar por 
utilidades de interêsse para a vida rural, pois a deficiência ou au
sência de boas comunicações ainda mais enfraquece a sociabilidade 
e a troca - são outros tantos óbices a dificuitar o estabelecimento · 

- -
de normas jurídicas que, disciplinando os sistemas de exploração 
do solo, atendam às reais necessidades de nossa sociedade. 

Além das dificuldades assinaladas, é preciso ter em vista os 
aspectos financeiros que apresentaria uma campanha de fomentq 
à produção agrícola, demandando todo um sistema de financia
mento assistencial. Neste ponto, a questão ainda mais se complica 
na atualidade, porque, além de dispor o Tesouro de poucos meios 
a investir, não se concretizou a reforma bancária, onde se dá tra
tamento a tais problemas. Lembro ao Congresso, pois, a necessi
dade de serem estudadas as duas leis conjugadamente, .. por isto que 

versam questões, até certo ponto, coextensivas. 
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Quanto aos problemas administrativos que uma Lei Agrária 

suscita, devo recordar as dificuldades que acarretariam ao Govêrno 

transformações de grande vulto na estrutura da administração 

federal. Tudo indica que nos devemos precaver contra uma possí

vel aglutinação de órgãos autônomos, que, dentro dos respectivos 

setores, vêm prestando inestimáveis serviços à . nação e exige!n 

apenas, para melhores resultados, ampliação e maiores dotações 
orçamentárias. Talvez não seja aconselhável que se diluam tais 

órgãos em outros, de propósitos específicos conexos, mas não idên

ticos. Saliente-se que nos Estados Unidos a criação do Bureau de 
Conservação do Solo, graças aos esforços do primeiro Presidente 

Roosevelt, não implicou absõrção do Serviço Florestal. Ao invés 
de se excluírem, êles se completaram dentro do programa de ativi

dades e realizações do Departamento de Agricultura. 

·Uma reforma agrária, nos moldes da de que se cogita no 
Brasil, deve representar um cauteloso passo no progresso s.ocial. 
E para que se não transforme numa experiência açodada que atinja 
prejudicialment.e a vida nacional, é preciso que -~~ mantenha coe
rência com o atual a~cabouço jurídico, econômi~o, financeiro e 
administrativo do país. 

Eis por que, convicto da transcendência de tão fundamentais 
problemas, deu o Poder Executivo a sua colaboração ao Congresso 
Nacional, esperando que a elaboração e a discussão da Lei Agrária 
representem, para os nossos dias. o que foi a atividade legislativa 
em têr!'.,o de Código. Civil no inicio dêste século : prudente e pro
gressista e sempre dentro das realidades. 

RECURSOS NATURAIS 

O desenvolvimento geral do país encontra-se na dependência 
da utilização racional dos recursos existentes nas diversas regiões 
geo-econômicas de seu território . Tem-se deixado ao acaso êsse 
importantíssimo setor, relegado, por assim dizer, a plano secundá
rio. Todavia, é de encarecer, com relação o.os nossos recursos natu
rais - solo, água, minérios ou qualquer outro - a necessidade de 
um inventário criteriosamente elaborado. Há que conhecer, com 
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precisão e objetividade, os nossos recursos, para o que se impõe 
levar a cabo pesquisas de âmbito nacional. 

Não mais se justificam os excessos da mentalidade ufanista, 
distanciada das realidades e apegada à velha crença de riquezas 
naturais inesgotáveis. 

Os problemas de conservação do solo, manutenção de flores· 
tas, reflorestamento, carvão, petróleo e tantos outros, revelaram-s~; 
de súbito, em tôda a sua importância, constituindo hoje ponto fun
damental em qualquer programa de govêrno. 

Conservação do Solo 

A conservação e recuperação. do solo, por exemplo, exige 
orientação nitidamente nacional, reclamando ação conjugada com 
os Estados e Municípios. Assim, em 1947, convocamos na Capital 
da República a primeira Reunião Brasileira de Ciência do Solo, 
que proporcionou aos técnicos e cientistas do país oportunidade 
para intercâmbio de idéias e ampla análise da matéria, principal
mente no que se refere às questões de erosão, fertilização e utili
zação racional do solo. 

Proteção Florestal e Reflorestamento 

Quanto às. atividades de proteção florestal e reflorestamento, 
cumpre encerrar definitivamente o ciclo do extrativismo puro e 
acabar ,com a prática criminosa de dilapidaçãà das nossas reservas 
florestais . Temos procurado elevar ao máximo o rendimento das 
atividades governamentais, nesse setor, através de uma cadeia de 
Hortos Florestais, disseminados pelo território nacional. Durante 

\ 

o ano de 1947, foram produzidas nos referidos Hortos e nos ser-
~iços de cooperação, 6.408. 757 mudas e distribuídas 5. 052.947, 
além de 6 .468 quilos de sementes. 

Foi iniciado no N ardeste um serviço de reflorestamento com 
essências cujas fê lhas constituem alimento para _o gado, como a 
~anafístula, o camunsé, o juàzeiro, a umarizeira, o cravo e outro<:;_ 

. além de produzirem excelentes pastos, elas têm a vantager:- de se 
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manter verdes, contribuindo para aumentar e melhorar as forra· 
gens de que dispõe o Nordeste nos períodos de estiagem. 

Os trabalhos de reflorestamento, mediante cooperação com en
tidades públicas e particulares, encontram-se em franco desenvol
vimento. Atualmente, o Serviço Florestal mantém cooperação com 
a Rêde Mineira de Viação, a Companhia Belga-Mineira, a Cerâ
mica Brasileira, a Escola Agrícola de Lavras, as Prefeituras de Belo 
Horizonte, São João Dei Rei, Carangola, Três Corações, Leopol
dina, Itajubá, Uberlândia, Sobral, Campo Maior -e Aracaju. O 
Govêrno dedica especial cuidado à ampliação dos trabalhos de 
cooperação com as estradas de ferro e as companhias siderúrgicas, 
cujas atividades constituem um dos principais fatôres de devasta
ção das nossas florestas, sempre que não atenuadas por serviços 
especiais de reflorestamento . 

Pretende-se, também, organizar uma guarda rural remunerada, 
que tenha a seu cargo a defesa e proteção, em todo o territóHo na
cional, das riquezas naturais do país, no que se refere às florestas, 
caça e pesca. O projeto de lei que deverá criar essa guarda será 
em breve submetido à aprovação do Congresso NacionaL 

Petróleo 

No decorrer de 1947, foram tomadas providências da mais 
, alta relevância com relação ao petróleo, de acôrdo com as c:Íiretrizes 

prefixadas pelo Govêrno no sentido da política de aproveitamento 
racional dos nossos recursos naturais. Criada pelo Conselho Na
cional de Petróleo uma Comissão de técnicos e juristas com a 
missão de rever a legislação em. vigor s~bre a matéria e elabo~ar o 
anteprojeto do estatuto nacional do petróleo, teve-se em mira 
adaptar essa legislação aos preceitos da nova Constituição no to
cante à utilização das jazidas minerais, introduzidas as modifica
ções aconselhadas pela experiência e pelas necessidades gerais do 
país. Cônscio da magnitude do problema para cuja solução empe
nhou largos esforços, ~ deliberação d::> Poder Legislativo, com 
farta documentação, contendo os estudos efetuados por. essa e 
outras Comissões, encaminhou o Govêrno as duas Mensagens rela
tivas ao Estatuto do Petróleo e ao problema das refinarias, já do 

/ 
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vosso conhecimento, e cujos estudos iniciastes, na vossa última -
reunião. 

Estudos Geológicos 
' 

Prosseguiram co!D intensidade os trabalhos de pesquisa de 
petróleo em vários Estados da Federação. 

Como era natural, tiveram maior surto as operações na reg1ao 
do Recôncavo da Baía de Todos os Santos, no Estado ·da Bahia, 
onde até há pouco se circunscreviam as pesquisas de rumo seguro. 

De fato, a decisão de industrializar o mais rápido possível o 
petróleo baiano, embora em volume não avultado, determinou a 
intensificação dos estudos geológicos na referida região do Recôn- · 

. cavo e, mais ao norte, na área sedimentar que se estende até o Rio 
São Francisco. 

Na execução dos serviços técnicos, ter-se-á de salientar a 
atuação de elementos contratados no estrangeiro, geólogos de pe
tróleo e companhias especializadas nos vários misteres de geofísica, 
perfuração e operações complementares, como sejam o traçado de 
perfis elétr:cos dos poços -· ~m perfeita colaboração com técnicos 
nossos, geólogos e engenheiros, cuja formação v.em constituindo tam
bém um imperativo de interêsse nacional. Levantamentos aerofo
togramétricos foram continuados para o estudo geológico-estru
tural das áreas de pesquisa . 

O Campo "Dom João" 

Além dos quatro campos de petTólec conhecidos, Loba~o-Joa
nes, Candeias, Aratu e Itaparica - dos quais o segundo, de maio
res proporções, afigurando-se principal fornecedor de óleo para a 
refinaria a instalar-se na Bahia - foi revelado, no Recôncavo 
Baiano, na primeira metade de 1947, novo campo, "Dom João"; 
que logo se manifestou promissor, pela excelÃncia do óleo, mais 
leve, rico em gasolina e, pela sua formação, a pequena. profundidade 
do solo, o que lhe imprime destacada expressão econômica. Dos 
cinco poços, aí perfurados até 31 de dezembro, apenas um foi achado 
sêco, acusando os outros a produção média de 300 barris diários. 
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Continuou o plano de desenvolvimento de Candeias, através 
de novas perfmações, em número de 18 poços, dos quais somente 
um se encontrou sêco, sendo os demais bem sucedidos na produção 
de óleo. 

As reservas de petróleo medidas até o fim do ano compreendem 
o total de 17.844.500 barris (2.847.280m3 ). 

Gás de Aratu 

Quanto ao gás natural, as reservas maiores se encontr~m no 
campo de Aratu, com 893. 861. 600 metros cúbicos, tendo o gás 
poder calorífico de 9. 000 calorias/m3 e pressão de mais de 70 at
mosferas na jazida. 

Em Itaparica, contam-se 283.741. SOO metros cúbicos e em 
Candeias 37.804.000 metros cúbicos. · 

Sôbre o gás natural de Aratu, riqueza por excelência dêsse· 
campo, fci decidido que a sua venda unicqmente se destinará a 
fms industriais. Foram publicadas em edital, no fim de 1947, as. 
condições em que será fornecido o gás, tendo-se em aprêço o in
terêsse público e, em particular, a economia baiana. Em abril dêste· 
ano, encerrar-se-á o prazo para o recebimento de propostas. 

Em outros Estados 

No Estado de Sergipe foram realizados estudos· de detalhes 
geológicos e levantamentos, a fim de definir estruturas e locar poços. 
pioneiros. Perfurações empreendidas por particulares testemunham, 
em determinadas zonas, apreciável espessura da camada sedimentar,. 
com vestígios de óleo e gás natmal. 

Na região Maranhão-Piauí, onde já fôra feito em 1946 um 
reconhecimento geológico geral, sob a U.ireção de paleontologista 
de renome - o qual c9ncluíra por considerar a região uma das 
mais interessantes para. a pesquisa de p(;:tróleo no país - foram 

/ ' 

também executados, no decorrer do ano transato, reconhecimentos 
geológicos ao longo de duas faixas, no rumo geral leste-oeste, que 
se estenderam até ao Estado de "Goiás. Tais operações compro· 
varam a existência de. grande espessura sedimentar, além de des-. 
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dobramentos suaves que podem proporcionar estruturas adequa
das à acumulação de petróleo e camadas em condições de gerar e 
conter óleo. 

No Pará, os trabalhos na foz do Amazonas objetivaram a ve
rifíc2çã_o do relêvo subsuperficial do embasamento cristalino e, con
seqüentemente, da espessura dos sedimentos que o cobrem. 

Os técnicos já conseguiram determinar a existência no centro da 
Ilha de Marajó, de sedimentos com espessura superior a 3 . 000 
metros. 

Na bacia do Paraná, no Estado do Paraná, os trabalhos visaram: 
verificação, por métodos sísmicos, da espessura dos sedimentos - . 

desde a escarpa devoniana da Serra de São Luís do Purunã, a 
leste, até a escarpa basáltica da Serra Geral (ou da Esperança), a 
oeste; exeqüibilidade dos métodos sísmicos de reflexão e refração 
no planalto basáltico, a partir da Serra Geral para oeste. Também 
foram executados estudos estratigráficos e tectônicos . 

Dessas investigações, que prosseguem, é possível que se abra 
uma área de enormes proporções para a pesquisa, nessa bacia, 
envolvendo diversos Estados . 

Refinaria 

No campo dos empreendimentos econômicos, citaremos a re
finaria de "thermal-cracking", que vai ser construída na Bahia, 
com a capacidade inicial de 2. 500 barris diários (400m3 ), ·para o 
nosso petróleo . 

Foi escolhida a firma "The U. W. Kellogg Co/' para projetar 
e construir a refinaria, já tendo sido assinado o contrato e obtidos 
os respectivos recursos financeiros. Terão comêço dentro de breves 
dias os trabalhos da instalação a qual deverá estar pronta em abrii 
de 1949. A capacidade da refinaria corresponderá ao consumo, nos 
próximos anos, dos Estados da Bahia, Sergipe e Alagoas. 

Oleodutos 

A instalação de oleodutos eritre Santos e São Paulo impõe-s.e 
sem demora, não só ante a precariedade do transporte na via fér-



- 107-

rea que serve àqueles dois pontos, como para neutralizar ÇlS repe
tidas faltas de combustível no planalto. 

Concluída a tareía da Comissão de Estudos sôbre Oleodutos, 
foi contratado, para balancear os estudos feitos e apresentar o pro
Jeto definitivo, reputado especialista estrangeiro. Tal projeto já 
toi entregue, apreciando-se agora a solução mais conveniente para 
a sua construção e exploração . 

Da síntese das atividades no setor do petróleo, no ano de 1947, 
pode-se inferir a 'marcha dos trabalhos para o ano em curso, e 

I 

mesmo o seu desenvolvimento em 1949. \ 
De modo geral, pode dizer-se q'le, no presente ano, ter-se-á 

em vista não só o conhecimento que se vem procurando das reais 
possibilidades do Brasil no que se prende ao petróleo, como tainbém 
? preparação de uma base sólida para o desenvolvimento. e intensi
fieação dos . trabalhos de pesquisa e industrialização que até aqui 
vem realizando o Govêrno. 

ENERGIA ELÉTRICA 

Aspectos gerais do. Problema 

A energia élétrica se torritfu tão vital em nossos dias que os 
Governos se viram compelidos a cóntrolar essa atividade, a fim de 

utilizá-la para maior-rendimento social. Dêsse modo, já se enqua
draram na esfera pública não só a sua produção, mas também a 
sua transmissão, transformação, distribuição e fornecimento. Mesmo 
que tenha sido objeto de concessão, não perde a energia e~étrica o 
seu caráter de serviço eminentemente público. Nem poderia ser 
de outra forma, já que o moderno es.:tágio indusqial se caracteriza 
essencialmente pela sua utilização, cumprindo aos Governos· fisca
lizar o que se tornou condição de vida, seja do indivíduo, seja da 
sociedade. 

Devo salientar que o Brasil tem sido, no que se refere à energia 
elétrka, um pais deficitário. A situação, porém, se agravou notàvel
mente em nossos dias. E' verdade que para uma localidade benefi
ciada pelos seus serviços, em 1883, existem, hoje, 2. 923; a uma 
usina instalada, naquele ano, correspondem hoje 1. 810. Todavia, 
nossa produção de energia· elétrica - cumpre admití-lo realistica-
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mente - está longe de atender aos reclamos da vida econômica. 
nacional. 

Registre-se que esta situação não decorre de incompetência 
ou inércia do Govêrno, pois que, tanto em obediência à nossa tra
dição não intervencionista, como em virtude da lim1tação de nossos 
meios. financeiros, os serviços de eletricidade, no Brasil, têm depen
dido, quase exclusivamente, da iniciativa particular - cabendo 
frisar que, em muitos casos, o seu financiamento foi feito por 
capitais estrangeiros. 

Na atualidade, o problema ainda mais se complica, por isto 
que a segunda guerra mundial impossibilitou, durante longo tempo, 
a importação de máquinas e aparelhamentos para a instalação de 
novas usinas geradoras ou ampliação das· existentes, e a conseqüente 
expansão dos serviços de transmissão e distribuição dé energia 
elétrica. 

A capacidade instalada nas usmas geradoras, que era de 
1. 107. 000 k.W em 1940, passou a 1. 365. 000, em 1946, regis
trando-se o aumento médio anual de apenas 43 . 000 kW. 

Não será exagêro afirmar, assim, que o período de 1940-1946 
se caracterizou peia saturação de todos os sistemas eiétricos e mesmc 
pela sobrecarga de usinas geradoras, a ponto de- Ó Govêrno ter-se 
visto na contingência de autorizar, em muitos casos, a adoção de 
medidas de racionamento. 

No ano de 1947, graças à aquisição de maquinaria e à adoção 
de providências de caráter . prático, verificou-se o acréscimo, real
mente auspicioso, de 132. 000 kW de capacidade instalada, cujo 
total passou-para ·1-. 497.000 kvV, em 31 de dezembro do ano 
transato. 

Essa circunstância provocou certo desafôgo, que logo se pôde 
observar nos grandes sistemas que servem às duas maiores capitais 

/ . 
do país - Rio e São Paulo - onde cessaram, no início do ano em 
curso, as medidas de racionamento. 

Não se pode negar que as emprêsas concessionárias se têm 
esforçado por ampliar os ~eus serviços. No entanto, à vista de 
terem os países produtores de aparelhagem elétrica de atender a 
uma procura sem paralelo no mercado mundial, ao mesmo tempo 
que se empenham em largos programas de recuperação - temos 



J 
n 

j 

\: 

109 -·· 

lutado para vencer condições desfavoráveis, que nos forçam a 
longos prazos de espera para as entregas de material, retardando 
irremediàvelmente a satisfação de nossas necessidades . 

. / 

Diretrizes Governamentais 

Já foi calculado que· a expansão de nossas atividades produ
toras exige, nos próximos anos, o acréscimo médio anual de cêrca 
de 200. 000 kW, de capacidade instalada. Estima-se também que 
as necessidades nacionais reclamam investimentos nos serviços de 
eletricidade que orçam em um e meio bilhão de cruzeiros por ano, 
dos quais cêrca de um têrço se empregará em m2.teriais ·e equipa
mentos importados. 

Não pode o Govêrno, evidentemente, chamar a si a :responsa
bilidade de um empreendimento de tal vulto: a maior parte dessas 
inversões terá de provir do capital particular. Cabe-lhe, porém, 
adotar ou promover medidas de· amparo e estímulo à iniciativa 
privada, propiciando sobretudo a concessão de crédito a longo prazo 
e a juros módicos, para que aquêle afluxo de recursos se verifique 
normalmente. 

Como foi acentuado na Mensagem anterior, é de esperar que 
tanto as sociedades de capitalização e de seguros, as caixas eco
nômicas, como os institutos de previdência e /assistência sociais, 
enco9trem nos serviços de eletricidade aplicação compensadora 
para seus fundos financeiros, uma vez que a legislação sôbre tarifas 
de energia eiétrica lhes garante remuneração certa aos capitais 
que empregarem. 

Está o Govêrno empenhado em largos estudos, em que se 
prevêem, preliminarmente, a divisão provisória do país em regiões 
geográficas, auto-suficientes quanto aos recursos energéticos; em 
seguida, a construção de· novas centrais de grande capacidade, o 
que é fundamental, dado o fenômeno de concentração da produção 
indt1strial; e finalmente, a _interligação e coordenação dos sistemas 
elétricos regionais. Essas medidas implicarão no fomento da dis
tribuição de energia às zonas urbanas e rurais. 

Se. conseguirmos concretizar na prática o que êsses estudos 
preconizam, teremos alcançado em breve uma relativa auto-sufi-
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ciência nacional, de que resultará a possibilidade de largo programa 
de eletrificação rural, fonte de incalculáveis benefícios para a eco
nomia agrícola . 

A eietriíicação rural constitui, como é sabido, um dos meios 
eficazes de promover e racionalizar a produção agrícola e pastoril, 
permitindo, simultâneamente, ao homem do campo,· o confôrto ofe
recido pela moradia em centros populosos. Contribuirá de maneira 
decisiva para atenuar o êxodo das populações rurais, que tão graves 

-- prejuízos vem causando à lavoura e à pecuária. 
Cumpre ainda salientar que o Govêmo está vivamente inte

ressado em desenvolver um programa de estímulo à eletrificação 
rural, através de financiamentos a ·longo prazo, proporcionados a 
cooperativas que se organizarem para executar obra tão útil quão 
necessária, em regiões que justifiquem a iniciativa. 

Ademais, para atender ao desenvolvimento dos serviços de 
eletricidade, no ritmo desejável, os órgãos técnicos da Administra- · 
ção elaboraram programas de trabalho, para o corrente exercício, 
que têm por objetivo a intensificação dos estudos dos cursos d'água 
e o prosseguimento de estudos outros que dizem respeito aos planos 
de eletrificação de vários Estados . 

Constitui objeto de particular interêsse, por exemplo, o piano 
de interligação e coordenação dos sistemas elétricos dos Estados de 
São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, de forma a ser alcan
çado- amplo e econômico suprimento de energia nos territórios 
estaduais, sem perder de vista, outrossim, a possibilidade de troca 
dos mesmos serviços com sistemas existentes nos Estados limí
trofes. 

Além do mais, dada a insuficiência com que os mercados es
trangeiros estão atendendo às encomendas que lhes fazemos, ·estudá 
o Govêrno, acuradamente, as condições ideais para a implantação 
imediata, e em bases sólidas, de uma indústria de material elétrico 
no país, a qual seja capaz de suprir parcela substancial das neces- · 
sidades do mercado nacional. 

Código de Águas 

Quero, finalmente; registrar os estudos a que o Executivo está 
procedendo para atualizar a legislação sóbre águas e energia elé-
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trica, de molde a ajustá-la aos dispositivos constitucionais, introdu· 
zindo-lhe do mesmo passo, sem prejuízo dos princípios fundamen
tais já consagrados, alterações recomendadas pela experiência. 

Cogita-se da possibilidade de dividir o atual Código de Águas 
em dois, devendo um versar exclusivamente sôbre águas, e o 
outro, .sôbre eletricidade. 

A Constituição, como já o havia feito o Código de Águas, 
prevê o exercício, pelos Estados, do direito de autorizar ou conceder, 
em seus territórios, o aproveitamento~ industrial das quedas d'água 
e de outras fontes de energia hidráulica, satisfeitas as . condições 
exigidas pela lei, notadamente ã de possuírem os _necessários ser
viços técnicos e administrativos. 

Associados àquele exercício, caberão também aos Estados os 
' encargos de fiscalizar, administrativa e financeiramente, as em-

prêsas de eletricidade, proporcionando-lhes a indispensável assis
tência técnicã, realizando observacões hidrológicas de cursos 

·d'água, examinando e avaliando o potencial hidráulico e seu apro
veitamento industrial, particularmente a transformação em ener· 
gia elétrica e sua respectiva exploração. Quanto aos municípios, 
deverão exercer supletivamente a fiscalização qualitativa do serviço 
de distribuição prestado peias emprêsas. 

No entanto, à União, além do que já estabelece o Código de 
Águas, devem ficar reservados certos poderes, entre os quais o de 
exercer a fiscalização, em grau. superior, de todos os serviços de ele
trici.dade, bem como o de aprovar determinados atos das emprêsas 
ligadas a entidades fora dos limites estaduais. 

Conforme se acentuou. na Mensagem transata, a transferência 
de atribuições, que agora se prevê, sobretudo a descentralização da 

. atividade fiscalizadora, corresponde ao interêsse público, sendo 
mesmo de salientar que, como medida preparatória dêsse acréscimo 
de responsabilidades estaduais, o Govêrno federal já reconheceu 
como serviços auxiliares do Conselho Nacional de Águas e Energia 
Elétrica vários órgãos das administrações de alguns Estados. 

A Administração federal, auxiliada pelos representantes dêsses 
órgãos auxiliares e de Prefeituras municipais, está elaborando um 
conjunto de normas, instruções e regulamentos referentes à fiscali
zação técnica, contábil, econômica e financeira das emprêsas de 
eletricidade. 

·' .. IJ .' · : ·l 
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Ultimados êsses trabalhos, conta o Govêrno. apoiado no § 3.0 

do art. 18 da Constituição, delegar aos Estados, que estiverem para 

isso aparelhados, a fiscalização dos serviços de e tetricidade. 

Essa providência constituirá mais um pc~sso no sentido de 

virem a ficar os Estados com o exercício integral do conjunto de 

prerrogativas previstas no § 3.0 do art. 153 da Constituição federal 

- o que, por certo, possibilitará, dentro de um sistema de estreita 

cooperação intergovernamental, maior alento à concretização de 

um plano nacional de eletrificação. 

Planejame·nto Regional e Valorização Econômica. Sentido Na-, 
cional dQ Aproveitamento do s,ão Francisco e seus afluentes 

A previdência dos constituintes de 1946 tornou exeqüível o. 
aproveitamento das possibilidades econômicas do Rio São Fran
cisco e seus afluentes, sob a forma de empreendimento obrigató.: 
rio da União. Nos têrmos do art. 29 do Ato das Disposições Cons
titucionais Transitórias, quantia não inferior a um por cento das 
rendas tributárias federais deverá aplicar-se nessa tarefa, anual
mente, durante vinte anos, segundo as diretrizes de um plano a 
ser traçado e executado pelo Govéino federal. Ficaram, portanto, 
assegurados os recursos, reconhecida a necessidade de um plano, 
e estipulado o prazo para sua execução, isto é, garantias mínimas 
i11dispensáveis cüntra os perigos de poss!veis protelações, diver-
gências de orientação e, sobretudo, descontinuidade no andamento 
das obras. Sob qualquer de seus aspectos, a valorização econômica 
da exteilSa região e a elevação do padrão de trabalho dps seus 

\ 

habitantes é problema que ultrapassa o âmbito .dos interêsses re-
gionais, para adquirir extraordinária significação nacional . Não 
era mais lícito protelar a restauração do grande Rio; cumpria, ao 
revés, restituir-lhe, deliberadá'mente, as funções históricas que 
lhe reconheceram os estudiosos : traço de união vital entre o Norte 
e o Sul do país, fonte de energia hidráulica. celeiro de víveres. con-

' densador de populações. Urgia e urge subjugar as suas águas, re-
gularizando a sua vazão e promovendo a sua utilização racional, 
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a fim de atender à multiplicidade de objetivos do empreendimento: 

navegação e transporte, irrigação, produção de energia elétrica, re

florestamento e restauração do solo, colonização e industrialização. 

Planejamento Regional 

Não s~ devem subestimar, entretanto, as dificuldades dos tra

balhos para a sua execução. E' a primeira tentativa, em nosso 

país, de planejamento regional, cujo maior obstáculo não está- em 

projetar determinadas obras e serviços, mas em selecionar e exe

cutar os de maior repercussão na vida económica e social das 

populações interessadas, condicionado, por outro lado, o início de 

qualquer obra à existênd.:! de suficientes recursos humanos, técn1· 

cos e financeiros, para s1;1a realização dentro dos prazos prefixados. 

Cumpre planejar de acôrdo com os dados de rigoroso levanta

mento das condições da área que se pretende recuperar e desen

volver, escolhidos os projetes realizáveis, com absoluto senso prá-

nalistas, mas segundo prioridades, decorrentes da própria natureza 

dos trabalhos, e ordem lógica de urgência. 

Viagem ao São Francisco 

Retornando ao Vale do São.Francisco, em junho de 1947, para 

estudar as medidas concretas a ser tomadas, em colaboração com 

o Congresso - Nacional, verifiquei a conveniência de promover 

com urgência o início das obras indispensáveis à valorização eco

nómica do grande Vale e à melhoria do padrão de vida de seus 

habitantes, mediante criação de condições favoráveis ao desen

volvimento dE:: uma economia regional equilibrada, em que haja 

~portunidades de trabalho capazes de fixar ao solo as laboriosas 

populações sertanejas. 
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A Comissão do Vale do S·ão Francisco 

Necessidade de uma Legislação Orgânica 

·Todavia, o soerguimento dessa região acha-se vinculado ao 
projeto de lei que institui a Comissão do Vale do São Francisco. 
O referido projeto encontra-se ainda .em fase de discussão no Con
gresso, tornando-se indispensável acentuar a necessidade de um 
andamento mais rápido, se .possível, dos trabalhos de elaboração 
dessa legis!áção orgânica complementar. A lei a ser promulgada 
deverá ficar isenta de imperfeições, a fim de que possa atender, 
de maneira definitiva e simultâneamente, às aspirações do povo 
brasileiro e aos elevados objetivos cólimados pela Constituição. 
A essa Comissão, caberá a maior parcela de responsabilidade na 
elaboração do plano de aproveitamento progressivo das possibili- · 
dades da bacia do São Francisco . 

. Os trabalhos a efetuar são de tal vulto, pela complexidade 
dos problemas em jôgo, que se torna aconselhável organizar e 
instalar a referida Comissão com a maior brevidade possível, a 
fim de que a mesma dê início às suas atividades de levantamento · 
das condições regionais, medida preparatória básica à cautelosa 
utilização dos recursos disponíveis, no sentido de evitar desperdí
cios, que a economia nacional não pode permitir, e empirismo ou 
precipitações nocivas ao êxito da iniciativa. 

Federaiísmo Ativü 

Não é demasiado ressaltar que as proporções do vasto em
preendimento, interessando diretamente diversos E.stados da .Fe
deraÇão e respectivos ~unicípios, constituem legítimo desafio à 
nossa capacidade de ,trabalho coordenado, pondo 8 prova· a admi
nistração federal e o espírito de cooperação dos diferentes órgãos 
ou departamentos que intervirão na sua execução. Ademais, é esta, 
na verdade. magnífica oportunidade para o estabelecimento de 
laços federativos mais estreitos e para o aperfeiçoamento do sistema 
de relações entre os diversos níveis de govêrno. Nem se poderia 
menosprezar a útil colaboração das populações a beneficiar, cujo 
apoio constitui condição imprescindível de sucesso. 
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Trabalhos em Andamento 

Enquanto o Congresso elabora a leg1slação organtca, sem a 
qual não será possível dar cumprimento aos dispositivos constitu
cionais, foi autorizado o prosseguimento de estudos, projetos e 
levantamentos diversos, bem como a realização, através dos Minis
térios cujos orçamentos consignaram dotações especiais para apli
cação no Vale do São Francisco, de obras já programadas. Assim 
é que prosseguiram os levantamentos aerofotogramétricos, os estu
dos e obras de pequena hidrografia, a construção de obras de acos· 
tagem em diversos portos fluviais, rodovias de acesso, linhas tele
gráficas, hospitais regionais, saneamento, erradicação da malária, 
assistência medicamentosa às populações rurais, aquisição de ma-: 
teria! de dragagem "e equipamentos diversos. A navegação do São 
Francisco mereceu atenção do Govêrno, estando em exame a uni
ficação das emprêsas de transporte nas águas do grande Rio . 

Aproveitamento de Paulo Afonso 

Menção especial deve ser feita às obras relativas ao aprovei
tamento da Cachoeira de Paulo Afonso, a cargo do Ministério da 
Agricultura. Vão bem adiantadas a construção e a instalação da 
pequena usina de 5. 000 quilowatts que tem como finalidades prin
cipais o fornecimento de energia ao NúCleo Agro-Industrial de Pe
trolândia e o auxílio à construção da grande usina a ser ali insta
lada. 

~ssa pequena usina compor-se-6 de dois grupos de 2. SOO kW, 
cada um, devendo o primeiro entrar em funcione.mento nos próx i
mos se1s meses . 

O Govêrno resolveu, ainda, organizar desde logo a Companb:.:: 
Hidro-Elétrica do São Francisco, com o objetivo de realizar, em 
grande escala, o aproveitamento progressivo da Cachoeira de Paulo 
Afonso, para dotar vasta extensão do Nordeste Brasileiro de energia 
elétrica abundante e a baixo preço, baseando-se 'em estudos técni
cos e econômicos que vinham sendo feitos desde longo tempo e 

incentivados durante o curso do ano de 1947. 
O seu manifesto de incorporação foi publicado a 11 de novem

bro dêsse ano. O capital inicial da Companhia, fix~do no diploma 
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legal que autorizou sua organização, é de Cr$ 400. 000.000,00, 
sendo Cr$ 200.000. 000,00 em ações ordinárias, tomadas pelo Go
vêrno federal, e Cr$ 200. 000. 000,00 em ações preferenciais, ofe
recidas à subscrição pública. 

êxito da Subscrição Pública 

Esta foi aberta em 1 de dezembro, tendo sido realizado o lan
çamento oficial da Companhia no próprio Palácio do Catete, em 
cerimônia memorável em que me dirigi à Nação, assumindo com 
ela o compromisso de jamais permitir, nas atividades da Compa
nhia, influências indevidas da· política e do regionalismo. 

Acorreram à subscrição, cujo lançamento teve intensa e jubi
losa repercussão em todo o país, Governos estaduais e municipais, 
Institutos de Previdência e numerosos subscritores particulares . 

Ao ser encerrada a subscrição pública em 15 de janeiro dêste 
ano, os Governos estaduais haviam subscrito um total de Cr$ 
77. 000. 000,00, assim distribuídos : Pernambuco Cr$ ......... . 
30. 000. 000,00; Alagoas Cr$ 15. 000. 000,00; Sergipe Cr$ ...... . 
2. 000. 000,00 e Bahia Cr$ 30. 000.000,00. Além disso, a Assem
bléia Estadual de Pernambuco autorizou os Governos municipais· 
do Estado a subscreverem, em conji.mto, Cr$ 20. 000. 000,00. Os 
Institutos de Previdência subscreveram um total de Cr$ ........ . 
80. 000 . 000,00. A subscrição pública nos Estados mencionados e .. 
mais, na Paraíba, Minas Gerais, São PaulO e Distrito Federal, 

d C ~ zc. Al'\r\ nnn-nn ~ • • lt d ascen eu a r.,. . v • -..uu. uuu,vu. j:!;SSes ausprcrosos resu a os 
demonstram, de maneira irrefutável, a confiança popular no sucesso 
do empreendimento em que o Govêrno se tem empenhado com 
energia, dedicando-lhe apoio irrestrito. 

Dentro em breve, a Companhia Hidro-Elétrica do São Fran· 
cisco estará definitivamente organizada e apta para iniciar seus 
trabalhos, visando à redenção econômica dêsse largo trecho do 
território nacional. 

Apesar das dificuldades financeiras do país, que atravessa um 
período de reconstituição de suas fôrças ~conômicas, o número de 
pessoas que acudiram à subscrição, principalmente as de modestos 
meios, e o aplauso unânime a essa iniciativa do Govêrno, mostram 
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bem o desejo do povo de colaborar na solução dos grandes pro
blemas nacionais. 

Eletrificação Rural 

A eletrificação rural constitui um meio poderoso de fomento 
e racionalização da produção agropecuária, ao mesmo tempo que 
proporciona ao homem do campo o confôrto só encontrado nos 
centros populosos . 

Ela constituirá, sem dúvida, uma das utilizações importantes 
da energia elétrica a ser gerada em Paulo Afonso. Mas, para isso, 
será indispensável uma organização adequada da agricultura e da 
pecuária, na região, visto como a eletrificação rural só poderá ser 
realizada econômicamente, se houver certa densidade de proprie
dades rurais. 

Serão oportunamente tomadas, para que se alcance aquêle 
objetivo, às providência::; necessárias, que se conjugarão com outras 
visando à salubridade da região e transporte seguro e econômico 
das mercadorias que ali forem produzidas, tanto as resultantes de 
seu desenvolvimento agropecuário, como as de seu desenvolvimento 
industrial. 

O aproveitamento de Paulo Afonso_ é, assim, um importante 
passo, dado pelo Govêrno federal, no sentido de colaborar direta

. mente no suprimento de energia elétrica a região que dela necessita 
com imperiosa urgência. Trata-se do início· de uma política enér
gica que visa, de acôrdo com os ditames da nossa Carta Magna, 
suprir as deficiências da iniciativa privada, concorrendo, assim, 
para melhoria das condições de vida do povo brasileiro e aumento 
de sua eficiência no trabalho. 

Valorização Econômica da Amazônia 

Uma das preocupações do Govêrno tem sido a de obedecer, 
com o máximo empenho, aos dispositivos constitucionais que vin
culam apreciáveis percentagens da renda tributária da União ao 
soerguirnento ou valorização econômica, social e humana, dos 
Vales do São Francisco e do Amazonas. 
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A êsse respeito, já na Mensagem que acompanhou a Proposta 
Orçamentária para 1948, ficou acentuado que o Govêrno federal 
se adiantará aos resultados finais dos trabctlhos das Comissões par
lamentares, ao empregar parte daquelas dotações, "deixando, porém, 
nos dois casos em foco, parcelas substanciais que foram colocadas 
em disponibilidade, aguardando a discriminação que lhes aprou
vessem dar as referidas Comissões do Congresso Nacional" . 

No caso da Amazônia, devem ser tomadas medíâas prepara
tórias, indispensáveis ao início das obras, consistentes no levanta
mento de suas condições- peculiares, inventário dos recursos exis
tentes e elaboração do plano ·exigido expressamente pela Consti
tuição. 

São, pois, por todos agtiardados os resultados das atividades 
da Comissão Especial da Câmara dos Deputados que chamou a 
si o encargo de enumerar. os setores per onde deverão começar os 
esforços para a valorização da Amazônia. E' de salientar a deces
sidaàe urgente da criação do órgão que deve elaborar o plano de 

/ valorização, propriamente dito, a que se refere o art. 199 e pará
grafo único, da Constituição. Em conformidade com êsse preceito 
constitucional, cabe ao Govêrno federal aplicar, durante ·pelo 
menos vinte anos consecutivos, I!~ execução do alu~ido plano, 
quantia não inferior a três por cento da sua renda tributária, à 
qual ainda se devém acrescentar três por cento, reservados, para 
o m·esmo fim, da renda dos Estados, Territórios e Municíp1os da 
região amazônica. Quanto mais depressa fôr organizado o plano, 
selecionados e hierarquizados os projetas - em que se devem 
inverter os recursos previstos, oriundos dessas rendas especial
mente afetadas - tanto maior terá sido a nossa contribuição para 
resgatar a dívida que a Nação contraiu para com os Estados do 
Extremo Norte,-, por tantos anos desamparados de assistência. --Cabe, assim, à Comissão Especial do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia o elevado encargo de indicar o roteiro 
a seguir - delimitando a área em que se aplicarão os recursos; 
desdobrando a cláusula constitucional da "valorização econômica", 
de sorte a fixar-lhe o entendimento e, dêsse modo, os objetivos do 
plano; criando o órgão capaz de- elaborá-lo, nas suas linhas gerais 

e nas suas especificações técnicas, e de superintender-lhe a exe-
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cução. Essa é uma função legislativa da mais alta importância. 
quer nos seus aspectos de ori~ntação política, quer na função fis
calizadora da atuação administrativa que o Congresso natural-

. mente exerce. Só então poderá o Govêrno federal, sem ultrapassar 
os limites de sua esfera de ação e com resultados satisfatórios, dar 
integral cumprimento aos dispositivos comtitucionais relativos à 
Amazônia, através do órgão técnico - pois,_ na verdade, a sua 
existência se impõe - que fôr criado para elaborar e executar, 
em definitivo, o plano de soerguimento que se tem em vista. 

Tanto mais urgente se afigura a nec~ssidade de uma solução 
adequada para os imensos problemas da Amazônia, quanto é certo 
que, dia a dia, se agravam suas difíceis condições d~ vida. Os 
esforçados habitantes· dessa longínqua região se vêein a. braços com 
dificuldades sem paralelo, oriundas de uma multiplicidàde de. fatô
res negativos; tais como escassez demográfica; vastidão territorial;· 
afastamento em relação aos grandes centros de produção e con
sumo do país, o que suscita o encarecimento do custo de produção; 

I 

economia pdmária e irracional, de· pura destruição de reservas 
nattkais; precárias condições de crédito; estrutura econômica m
certa, à mercê das oscilações dos preços das matérias-primas . 

Os dispositivos do art. 199 e parágrafo único, embora, à pri
meira vista, comprometam a latitude da ação dos administradores 
nos orçamentos federais, estaduais, territoriais e municipais, com 
percentagens de aplicação predeterminadq, facilitam, de fato, os 
meios que a Amazônia reclama para progredir. Necessârio se 
torna, porém, que sua aplicação seja técnica e orgânicamente 
eíetuada, visando aos problemas fundamentais de uma região, na 
realidade pouco conhecida e cÚja superfície abrange território equi

val~nte a cêrca da metade do país. 

Por enquanto, além dos benefícios à conta da ação executiva 
dos Ministérios,. foram empregados todos os esforços a fim de re
sólver o problema do financiamento dos excedentes da borracha, 
produto que ainda polariza a vida econômica das unidades inte

gradas na região Norte. 

Crescem, destarte, as exigências de esforços coordenados entre 
o Legislativo e os órgãos administrativos responsáveis, no sentido 
de atenuar ou conjurar as vicissitudes de sua extrema vulnerabili-

' 
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da de econômica e social, sobretudo quando já existem recursos 
especialmente reservados, devendo a contribuição federal ultra
passar anualmente a importância de 400 milhões de cruzeiros, 
toinada·s por base as previsões da receita constantes do Orçamento 
de 194_8. 

Obras contra as Sêcas 

O combate aos efeitos das prolongadas estiagens na vasta 
área do Polígono das Sêcas é outro .. problema de relevância nacional, 
cuja solução definitiva se encontra na regulamentação do art. 198, 
e seus parágrafos, da Constituição federal. A defesa contra os 
efeitos da calamid.:!de que tantos prejuízos causa a diversos Esta
dos da Federação - reduzindo-lhes a capacidade produtiva e 
fomentando o despovoamento dos respectivos territórios - tam
bém deve obedecer, sem dúvida, às linhas gerais de um plano 
sistemático, cuja el.aboração é de encarecer por se tratar de pro
vidência inadiável. Para êsse caso, já exis~e uma experiência 
valiosa a aproveitar, pois há longos anos exerce o Govêrno federal, 
nessa região, atividade profícua, embora sem obedecer a qualquer 
plano de conjunto, que daria aos seus esforços a unidade qu~ até 
hoje lhes faltou. 

Além dos trabalhos de conservação e exploração das obras já 

construídas na região, prosseguiu o Govêrno na· execução de várias 
obras de açudagem, rêdes de irrigação, perfuração de poços tubu
lares, conclusão e entrega ao tráfego de 240 quilômetros de estra
das de rodagem. Foram tomadas providências para instalação de 
uma usina hidrelétrica de 5 . 000 C. V ._. com o aproveitamento 
das águas do açude público Ciaema, no Estado da Paraíba. 

Necessidade de um plano de defesa do Nordéste 

Convém, todavia, ampliar c ativar os trabalhos do órgão espe
cializado incumbido de p!anejar e executar a defesa do Nordest~ 
contra os efeitos das estiagens prolongadas. Urge mesmo reestru-, 
turá-lo e reaparelhá-Io, a fi_.m de que possa ser o fiel executor do 
elevado pensamento que anima os dispositivos constitucionais re
ferentes ao Nordeste. 
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Ao Departamento Nacional de Obras contra as Sêcas incumbe, 
efetivamente, a grande responsabildade de promover a recupersção 

e o desenvolvimento de vasta área do território nacional. As inver

sões que o Govêrno federal deve efetuar nessa região exigem, 

porém, um plano elaborado com -rigor técnico e que atenda, simul· 

tâneamente, aos diversos problemas de conservação, exploração e 

foi!lento dos recursos naturais da terra, sem prejuízo, todavia, dos 

serviços de assistência econômica e social, destinados à valorização 

de seus habitantes. Há, portanto, tôda conveniência em que se 

apliquem êsses recursos, de ·modo a obter um máximo de rendi

mento para cada cruzeiro invertido em obras, bem coordenadas, 

de açudagem, irrigação, reflorestamento e organização de núcleos 

agro-industriais . 

No discurso que proferi em Petrolândia, no ano passado, frisei 
que, na luta contrá as sêcas, teremos de cuidar, imediatamente, da 
obra urgente da utilização das grandes massas d'água represadas. 

Cumpre levar a efeito uma política prática de irrigação, pois 
que a grande açudagem n&o visava nem visa à simples acumulação 
do líauido, senão dar-lhe serventia e socializar o seu uso, repar
tindo-o pela agricultura . 

O seu emprêgo racional, com o aproveitamento progressivo ?e 
suas múltiplas finalidades úteis, poderá fazer surgir, futuramente, 
em vastos setores fisiográficos do Nordeste, uma fartura até hoje 
desconhecida, que permitirá elevar o padrão de vida médio, o que 
é do maior interêsse para a economia nacional. 

AÇÃO DO ESTADO NA ORDEM ECONôMICA 

Socidades de Economia Mista 

Ao lado de consideráveis esforços para dar vida aos preceitos 
constitucionais relativos à valorização econômica de extensas áreas 
fisiográficas do país - procurou o Govêrno intensificar a ação do 
Estado na ordem econômica, a fim de que o Brasil possua, em 
condições de funcionamento regular, as indústrias de base indis

pensáveis. 
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Apesar de obstáculos de tôda espécie, oriundos, em parte. da 
insuficiência de recursos que restringe as nossas iniciativas, impu
nha-se imorimir maior rapidez ao ritmo da nossa indust:dalização. 

Na Mensagem que acompanhou a Proposta Orçamentária para 
o corrente exercício, ficou assinalado o fato de que a iniciativa pri
vada ainda não atingira, entre nós, o grau de adiantamento que se 
observa nas nações altamente industrializadas. Nem cabia tam
pouco discutir teses acadêmicas acêrca das vantagens ou desvan
tagens da ação do Estado na esfera econômica .· 

A verdade é que em países como o nosso, a braços com dib 
culdades de tôda ordem - não obstant~ suas riquezas potenciais 
e possibilidades de desenvolvimento futuro - cumpre q.Je a açãu 
ü.~ Estado se dilate, a despeito da sobrecarga financeira· e das res
ponsabilidades que acarreta um ataque coordenado aos mais diver,. · 
sos problemas. Tanto maiores- são essas responsabilidades, quanto 
mais escassos são Ol. capitais disponíveis para investimentos, a curto 
e a longo prazo, o que prefixa, de maneira inexorável, a necessidade 
de planejar as inversões, segundo rigorosos critérios seletivos, hie
rarquização das necessidades públicas e ordem de urgência. 

Conforme salientava aquêle documento orçamentário, "há que 
orientar, acoroçoar, corrigir e, muitas vêzes, chamar resolutamente 
a si a iniciativa dos grandes empreendimentos, de vez que o inte
rêsse particular não se aventura até êsse ponto. Passar, no entanto, 
da atividade de guia e animador para a de empresário nem sempre 
é aconselhável ou exeqüível". 

E' de notar que as crescentes necessidades de máquinas, equi-
-

pamentos, combustíveis e mão-de-obra especializada são índices de 
desenvolvimento econômico seguro, embora lento, que já se mani
festá por Uma produção agro-industrial auspiciosamente diversifi
cada . As vantagens de uma descentralização, por outro iado, far-se
iam sentir nas regiões até agora à margem do nosso progresso 
industrial, proporcionando-lhes, através do aproveitamento local de 
suas matérias-primas, maior capacidade aquisitiva. Obter-se-ia a 
ampliação "do mercado interno e ao mesmo tempo seria atendida 
a conveniência de. descongestionamento dos nossos parques indus
triais, o que viria reforçar, por outro lado, os índices da própria 

segurança nacional. 

! 
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Dentre os maiores obstácuios aos nossos propósitos de ação 
mais enérgica, no setor econômico, merece registro, em primeiro 
lugar, a insuficiência do atual sistema de transportes - ainda 
desarticulado e desaparelhado, em condições técnicas precárias e 

· incapacitado para atender ao escoamento da produção em qual
quer das grandes regiões geográficas do país . 

As nossas matérias-primas ainda se ressentem, por sua vez, 
de custo de produção elevado, devido à coexistência de múltiplos 
fatôres negativos : predominância de práticas rotineiras refratárias 
à mecanização, bab~o rendimento do nosso trabalhador, ausência 
de um aparelho de crédito especializado e capaz de atender, com 

, presteza, às . necessidades de financiamento da produção . A êsses 
fatôres negativos há que acrescentar. permanente crise de mão-de
-obra qualificada, aliada à falta de tradição industrial, surtos de 

. ~ 

especulação, e desperdícios de tôda sorte. Nada, entretanto, con-
seguirá afastar-nos do objetivo de remover semelhantes obstáculos 
e dotar o país de meios de produção satisfatórios -: hoje, mais do 

· que nunca, imperativo da própria segurança nacionai. 

Emprêsas Mistas 

Daí o caráter de urgência e o grau de prioridade que merecem 
' -

quaisquer iniciativas de amparo às emprêsas mistas, que já se apre
sentam como um conjunto orgânico de empreendimentos, destinados 
a consolidar o equilíbrio de nossa estrutura econômica e sociaL 

Apesar de e!l"os de origem, cujas conseqüências esperamos 
eliminar com providências oportunas deve reconhecer-se que êsse 
conjunto- de emprêsas - Companhia Siderúrgica Nacional, Fá
brica Nacional de Motores, Companbia Valé do Rio Doce, Com
panhia Nacional de Alcalis, Banco de Crédito da Borracha e a 
projetada Refinaria Nacional de Petróleo - constitui fator apre
ciável no quadro da economia brasileira. Elas se ligam direta
mente ao desenvolvimento do país, pela instalação da siderurgia 
pesada, da indústria · mecânica e química, da exploração racional 
dos nossos recursos minerais, florestais e agropecuários. Além disso. 
o estímulo a es~as emprêsas e a sua organização co"l1tribuirão for
çosamente para soerguimento das áreas onde elas se localizam, 
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aumento da renda nacional, refôrço ao comércio exterio1 e apre
ciável ec:onomia de divisas, com a produção local de produtos nor
malmente obtidos no estrangeiro. 

Mas o fortalecimento dessas emprêsas não faz perder de vista 
a obr.g&~iio (ftle -lhes assiste de operar em bases estritamente indus
triais, cobrindo as suas despesas com recursos advindos das próprias 
receitas, de maneira que os saldos obtidos compensem os vultosos 
investimentos efetuados e assegurem melhores índices de capita
lização e rentabilidade. Urge, portanto, prosseguir na execução de 
um programa de saneamento administrativo e financeiro, a fim de 
aumentar o rendimento de tais entidades, e reduzir-lhes o custo 
de produção, obtendo assim coeficientes mais elevados de economia 
e eficiência . 

Companhia Siderúrgica Nacional 

Fato de extraordinário aicance para a economia nacional fOi 
a conclusão, no ano findo, das instalações industriais de Volta Re
donda . Os vários departamentos da linha de produção prevista já 

se encontram em funcionamento regular: coqueria; instalação de 
recuperação de subprodutos; usL'1a de alcatrão e benzol; alto fomo; 
aciaria (três fornos com capacidade de 270.000 toneladas anuais); 
laminadores-desbastador de trilhos e- perfis, de chapas grossas, de 
tiras a quente e a frio; instalações de fôlhas-de-zinco e de flandres. 
Já pode assim a usina abastecer o mercado interno com produtos 
de consumo garantido, tais -como chapas finas e fôlhas-de-flandres. 
De agora em diante, a produção de Volta Redonda fará melhor 
sentir os seus benéficos efeitos, contribuindo, cada vez mais, para 
o fortalecimento da estrutura econômica do país. 

Atividades Industriais .. 
Alguns dados numéricos revelam a crescente capacidade pro

dutiva da emprêsa. No ano transato, o alto fonio produziu ..... 
175. 673 toneladas de gusa; a aciaria, 146. 544 toneladas de aço; 
o laminador-desbastador, 121. 708 tonelada~ de blocos, tar.ugos e 
placas; o laminador de trilhos e perfis, 61.579 tomihldas de peP• 
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filados; o laminador de chapas grossas, 18.435 toneladas; o lami
nador de chapas finas a quente, 11. 481 toneladas; o laminador de 
chapas finas a frio, 2 . 84 7 toneladas. Apreciável foi a produção de 
subprodutos da coqueria : benzol, tuluol, xilol, nafta solvente, com
bustível para motor, sulfato de amônio, alcatrão, pixe . para pavi
mentação, naftaleno, óleos diversos, tintas e solventes. Cumpre 
salientar que da produção total do laminador de trilhos e perfis, 
15 . 354 toneladas correspondem a trilhos entregues às estradas de 
ferro brasileiras . 

Por outro lado, as minas de Santa Catarina produziram, em 
1947, 1.030.200 toneladas de carvão; 190.600 toneladas da Com
panhia Siderúrgica Nacional e 839.600 toneladas das demais. 

A Usina de Beneficiamento de Carvão de Capivari beneficiou 
827.200 toneladas, produzindo um total de 515.600 toneladas de 
carvão de tipos diversos. No que se refere aos miJ:?.érios, as minas · 
da Companhia Siderúrgica Nacional, no Estado de' Minas Gerais, 
produziram 222. 700 toneladas de minério de ferro e 9. 825 tone
ladas de minério de manganês. 

No setor de navegação, a frota marítima da Companhia trans
portou 290. 469 toneladas de carvão e 15. 155 toneladas de carga 
em geral, contribuindo, dêsse modo, para incrementar a navegação 

de cabotagem no país. 

Atividades Comerciais 

À medida que os diversos departamentos da Usina entravam 
em funcionamento, seus ·produtos eram entregues ao mercado. O 
volume das vendas no mercado interno atingiu a importância de 
Cr$ 183. 596. 243,20, relativa à venda de produtos de ferro e aço 
e subprodutos de carvão. A êsse total poder-se-ia acrescentar a 
venda de carvão beneficiado pela • Companhia no total de Cr$ 
69.542. 641,50, o que elevaria o valor total da produção da Com
panhia Siderúrgica Nacional a Cr$ 253. 138.884,70. Entretanto, 
a renda do carvão beneficiado foi apenas escriturada, à •.rista da 
decisão tomada pela Companhia de fazer encontro de contas com 
a Estrada de Ferro Central do Brasil para pagamento de fretes . 
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Quanto à exportação de produtos de Volta Redonda para o 

estrangeiro, é auspicioso o fato de ter sido á Companhia Siderúr

gica Nacional consultada por países americanos e europeus inte

ressados em sua produção. Com o intuito de facilitar a importação 

de trigo, o Govêrno autorizou a ida a Buenos Aires de um emissário 

para examinar a possibilidade de colocação de produtos de ferro 
e aço no mercado argentino . Dêsses entendimentos resultou o fe-

chamento de encomendas no valor aproximado de Cr$ ....... -.. . 
106. 000.000,00. Outras encomendas, de valor equivalente, estão 

sendo consideradas, estudando a Companhia o seu atendimento no 

ano em curso, sem prejuízo do abastecimento do mercado interno . 

Perspectivas 

São animadoras as perspectivas de Volta Redonda. O objetivo -
primordial da Companhia Siderúrgica Nacional é obter, em 1948, 
o máximo rendimento possível de suas instalações . O programa 
para o corrente ano, baseado num acurado estudo das necessidades 
do mercado, prevê uma produção de 197. 400 a 221. 400 tonela
das de aço, com uma sobra de 39. 200 toneladas de ferro gusa 
para venda, além de quantidades notáveis de subprodutos do
carvão. 

O carvão beneficiado na usina de Capivari, no Estado de 
Santa Catarina, a ser pôsto à venda para 'fins industriais, tem. no 
ano em curso, sua produção calculada em 175.000 toneladas. 

A Companhia Siderúrgica Nacional -deverá -Õbter em 1948·
calculado o valor de sua produção pelos preços médios de venda· 
vigentes no mercado - uma renda bruta no valor de Cr$ ..... . 
790. 000. 000,00. Grande parte dessa produção já está vendida, 
como sejam as chapas finas e os trilhos. Para diversos outros .pro
dutos, existem mercado garantido e pedidos superiores à própria 
capacidade da usina, tais como fôlhas-de-zinco e àe flandres. No

concernente aos perfilados pesados, pretende a Companhia Side
rúrgica Nacional incrementar o seu consumo, pela instalação de 

/ 

uma fábrica de estruturas, com os respectivos projetas e orçamento 
já em elaboração nos Estados Unidos. 
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Volta Redonda corresponde, portanto, às esperanças dos bra
sileiros. Com a maior satisfação podemos considerar o Brasil do
tado de siderurgia pesada a carvão mineral - fat9 consumado de 
incomensurável alcance para o nosso país. 

Trata-se, agora, de operar êsse conjunto industrial em condi
ções vantajosas'para a nossa economia, objetivo que a Companhia 
Siderúrgica Nacional se propõe atingir. 

Fábrica Nacional de Motores 

' 

No decorrer de 1~47, tomou o Govêrno várias providências 
para organização definitiva da Fábrica Nacional de Motores, . 
visando suprir as necessidades do país em máquinas e equipamen
tos para mecanização da lavoura, renovação e desenvolvimento do 
nosso parque industrial e melhoria do atual sistema de transportes, 
principalmente rodoviário. 

O capital da sociedade é de Cr$ 400. 000. 000,00, dividido em 
dois milhões de ações; um milhão e quinhentas mil ações ordiná
rias e quinhentas mil ações preferenciais, do valor nominal de 
Cr$ 200,00 cada uma. Das ações ordinárias, 875.000 foram integra-
•• .. . .. .. -· ·- • i ·- • 11zaaas em oens-, pela umao, Isto e. terrenos, construçoes e equi-
pamentos da Fábrica Nacional de Motores. :itsses bens tiveram o 
seu valor fixado em Cr$ 175.000.000,00 ( art. 2.0 do Decreto 
n.0 8. 699, de 16 de janeiro de ~946) correspondendo, portanto, 
àquele número de ações. 

Os terrenos que passaram ao patrimônio da Fábrica, situados 
no quilômetro 37 da estrada Rio-Petrópo!is, perfazem uma área de 
5,142 hectares. Nessa área foram levantados vários edifícios, alguns 
dêles ainda ém construção, e realizadas benfeitorias diversas.· A 
área coberta pelas construções já terminadas é de aproximada
mente 50. 000 metros quadrados, compreendendo pavilhões, resi
dências, hangar, hotel, aviário, olaria, fábrica de manilhas e refei
tório dos operários . 

A subscrição pública das ações atingiu o total de 9. 220, sendo 
as demais tomadas pelo Tesouro Nacional. Assim, o Estado supriu 
a falta da iniciativa privada, subscrevendo a parte do capital que 
não encontrou tomadores particulares. 

' 
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A Fábrica Nacional de Motores terá como objetivo essencial 

a fabricação e reparação de motores, sobretudo os destinados à 

indústria de veículos, tais como, tratares, caminhões e equipamen

tos diversos. Trata-se, por isso mesmo, de iniciativa de grande 

significação para a economia nacional e do . maior interêsse para a 

segurança do país. 

Dispondo de magníficas instalações em fase de conclusão, de 

um. equipamento moderno e eficiente, é de esperar que a nova 

indústria possa iniciar a- produção, dentro de breve prazo, dos 

motoces de que tanto carece o país, contribuindo, assim, para 

poupar divisas preciosas_ e melhorar a situação da nossa balança 

de pagamentos . 

Durante o ano de/1947, a Fábrica Nacional de Motores pro

cedeu à revisão de apreciável número de motores de aviação, ser
viço êsse que vem prosseguindo sem solução de continuidade. 
Garante-se, dêste modo, à aviação comercial do país uma assis
tência técnica que, via de regra, teria de ser obtida no estrangeiro. 

Estão sendo, também, produzidos fusos para a indústi-ia têxtil . 
e, em estágio experimental, equipamentos mecânicos para abaste-

cim.ento do mercado interno. 

--
Companhia Vale do Rio Doce 

A exploração industrial da Estrada de Fe:r:ro Vitória á Minas e 

das jazidas de minério de ferro de Itabira constituem o principal 
obje~ivo das atividades da Companhia Vale do Rio Doce. 

Para atender a e·ssa'finalidade,prqsseguiu a Companhia na exe
cução de um programa de obras e melhoramentos, ao qual não foi . . 
dado o andamento que seria de desejar por fôrça de vicissitudes de 
ordem financeira. &se o motivo que levou o Governo federal a 
tomar providências decisivas, a fim de evitar o malôgro de um em
preendimento destinado a fomentar surto industrial de grande impoc
tância para extensa área do te:r_:ritório brasileiro. 
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Estrada de Ferro Vitória a Minas 

Com a remodelação do traçado, aliada a uma política de com
pressão de despesas, pôde a Estrada de Ferro Vitória a Minas obtec, 
somo resultado financeiro, um saldo de Cr$ 1. 495.432,20. A receita 
e a despesa da Estrada foram, respectivamente, Cr$ 58. 540. 977,5Q 
e Cr$ 57. 045. 545,20. 

As mercadorias transportadas em tráfego remunerado atingiram 
521. 915 toneladas, incluídas nesse total 169. 485 toneladas de mi
nério de ferro. 

Exploração das mmas de ltabira 

Apesar de não ultimada a mecanização dos serviços das minas, 
fsi aumentada a produção do minério de ferro, rio decorrer de 1947, 
apresentando os seguintes resultados: minério com 68% de ferro, 
para exportação, 177. 636 .toneladas; minério ganga para consumo 
nacional, 10. 154 toneladas, ou seja, um total de 187.790 toneladas. 

Durante 6 ano foram vendidas 184. 651 toneladas métricas de 
minério, das quais 17 5. 961 foram exportadas para o estrangeiro 
através do pôrto de Vitória e 8. 690 toneladas para usinas nacionais. 

Essas exportações, comparadas com as de 1946, que foram 
apenas de 40.973 toneladas, representam um aumento de 450%. 

Tem havido grande procura do minério de Itabira por diversos 
países da Europa e da América, o que constitui expectativa favorável 
para o êxito dos negócios da Vale do Rio Doce. 

Obras 

No_ tocante à realização das obras programadas,4bouve neces
sidade de limitação drástica, pelo fato de se terem esgotado ws 
recursos financeiros da Companhia. Entretanto, o Govêrno asse
gurou a continuidade na execução daquelas que tinham caráter 
urgente, necessárias à segurança do ·tráfego .da estrada de ferro 

, e à melhoria das condições de trabalho nas minas. Assim, entre 
outras providências, foram entregues ao tráfego 35 quilô?'letros 
entre Treviso e Colatina - o trecho mais precário do velho tra· 
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çado - e 10 quilômetros entre esta última estação e Santa Joana, 

ou seja· um total de 45 quilômetros de linha. Foi, ainda, con

cluído o assentamento definitivo de dois compressores elétricos 

de ar nas minas de Itabira e prolongado c cais em Vitória, o que 

veio permitir o aproveitamento de uma bôca de carregamento 

de minério, do ~ilo . para os navios, através da transportadora 

mecânica~ 

Aumento de capital 

Para o corrente ano foi elaborado um ·programa de trabalho 

cuja execução se tornou possível à vista de se haver aprovado novo 

aumento de capital da Companhia. O Tesouro Nacional foi autori

zado a subscrever a totalidade das novas ações da Vale do Rio Doce, 

no montante de Cr$ 350. 000. 000,00, e dar garantia ao empréstimo 

de 7,5 milhões de dólares, a realizar com o Banco de Exportação e 

Importação, de Washington . Os recursos assim assegurados à Com

panhia, para prosseguimento da sua atividade; serão entregues em 

30 cotas mensais. Dentro dêsse prazo, serão executadàs as obras 

previstas; e a exportação do minério de ferro far-se-á, então, na 

escala de 1. SOO .000 a 2. 000. 000 de toneladas, proporcionando 

divisas no valor de 10 a 12 ·milhões de dólares, ant:almente. 

Com o seu capital. elevado de Cr$ 300. 000. 000,00 para Cr$ 

650. 000. 000,00, deverá a Vale do Rio Doce levar a cabo todo o 
. ' 

seu programa
15 

de o bras . Para tal fim, ser-lhe-ão fornecidos recursos 

pelo Tesouro Nacional esti....-nados no corrente exerdcio em Cr$ 

180. 000.000,00 dos quais Cr$ 110. 000. 000,00 para saldar dívida~, 

e Cr$ 70. 000. 000,00 para obras. Além dêsses Cr$ 70. 000. 000,00 

em moeda . nacional, a Companhia contará com iguaí ·quantia no 
corrente ano, em dólares, proveniente do referido empréstimo, des-

tinado à aquisição de equipamento e material nos Estados Unidos. 

Cabe à Companhia, portanto, a responsabilidade de levar avante um 

empreendimento iniciado sob os melhores auspícios. 
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Compan ia Nacional de Alcalis 

A Companhia Nacional de Álcalis foi constituída em janeiro 
de 1944 para instalação dessa indústria, mediante a construção, em 
Cabo Frio, de uma usina destinada à fabricação de barrilha e soda 
cáusticá. A constituição dessa emprêsa decorreu de estudos, efetua
dos desde 1942, pelo Instituto Nacional do Sal e Conselho Federal 
de Comércio Exterior, cujas recomendações acentuaram a conve
niência da pronta implantàção de uma indústria química de base, 
imprescindível ao desenvolvimento económico do país . Conforme 
foi acentuado na Mensagem apterior, há tôda conveniência em fa
bricarmos tais produtos, indispensáveis às indústrias da metalurgia 
do alumínio, da extração e preparação de produtos de celulose, do 
vidro, da saponificação, de tecidos, da refinação do petróleo e várias 
outras. 

Importação de barril h a. e soda cáustica 
-

Além disso, o consumo de barrilha e soda cáustica tende a 
crescer paralelamente ao desenvolvimento dessas indústrias; sua 
produção no país teria repercussões vantajosas no equilíbrio da 
nossa balança de pagamentos, pelas sensíveis economias oriundas 
da supressão das importações que ora se fazem em ritmo crescente. 

Em 1946, por exemplo. a importação de barrilha atingiu 25.444 
toneladas no valor de Cr$ 23.012. 000,00; em 1947, 26.587 tonela
das no valor de Cr$ 41. 821. 000,00. Quanto à soda cáustica, im
portamos, em 1946, 26.945 toneladas no valor de Cr$ 42.382.000,00, 
e, em 1947, 31.4JS toneladas no valor de Cr$ 148.822.000,00. 

Cumpre, pois, encerrar definitivamente o ciclo dos estudos e 
projetas que se arrastam desde longa data. Assim, decidiu o Go
vêmo tomar providências, no ano transato, destinadas à reorganiza
ção da Companhia Nacional de Alcalis e afastamento dos obstáculos 
que embaraçavam suas atividades. 

Reajustamento administrativo e financeiro 

O reajustamento administrativo e financeiro dessa emprêsa 
compre-ende medidas preliminares de reorganização interna e com-
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pressão de despesas, além de operações destinadas ao aumento do 
capital. Tal aumento é da ordem de Cr$ 50.000. 000,00, elevan
do-se, assim, o capital social da Companhia para Cr$ 100.000.000,00. 
Ao mesmo tempo, prosseguem as negociações para a realização do 
empréstimo de 7;5 milhões de dólares, a ser utilizado, principalmente, 
na compra de maquinaria para a usina. 

Simultâneamente com essas providências, diversos serviços 
estão sendo executados - alguns já concluídos - e que são dignos 
de nota: estudo do regime das águas subterrâneas na Restinga do 
Cabo Frio; sondagem geel6gica do Pôrto do Fomo; prospeção dos 
depósitos de conchas na Lagoa de Araruama, para delimitar a área 
necessária à extração de 10.000.000 de toneladas; construção de 
duas salinas-pilôto, para experimentação de novos processos com a 
finalidade de aumentar a'produção do sal. 

Espera o Govêrno· federal, ainda no corrente ano, ter em pleno 
andamento a construção da usina para fabricação de barrilha e soda 
cáustica, cuja localização em Cabo Frio prende-se à ocorrência, nesse 
local, das matérias-primas essenciais - sal e calcário - a par de 
outras condições favoráveis. 

Banco de Crédito da Borracha 

As atividades ,do Banco de Crédito da Borracha se encontram 
intimamente ligadas aos problemas de valorização da Amazônia. 
Por fôrça das condições econômicas da região a que deve prestar 
assistência, mediante criteriosa aplicação dos recursos financeiroo 
disponíveis, essa instituição tem procurado ampliar o seu campo de 
oper.ações e intensificar esforços em prol da economia ·dos nossos 
grandes vales equatoriais. 

Borracha 
-

A produção da borracha brasileira, antes da última guerra, se 
limitava ao suprimento das necessidades da indústria nacional e de 
alguns mercados da Europa e dós Estados Unidos . 

Aquela época, a produção alcançava a média de 16. 000 to
neladas . As reduzidas safras eram vendidas nas condições vigentes 
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no mercado internacional, prejudicado pela superprodução da ma
téria-prima, cujos preços sofriam oscilação constante, o que deu 
margem ao estabelecimento do Plano Stevenson, e, posteriormente, 
à criação do Rubber Study Group. O extrator procurava compen-

' 
~r essa instabilidade através da exploração nas entressafras, de 
produtos florestais acessórios como, entre outros, castanha, balata, 
fibras, resinas, madeiras. 

Em conseqüência da conquista pelo Japão, em 1942, das fontes 
produtoras de borracha do Extremo Oriente, volveram-se as vistas 
para a Amazônia, julgada com suficiente capacidade para o abaste
cimento das indústrias bélicas. Daí os Acôrdos de Washington, 
cuja principal finalidade consistia no aumento da p~odução e com
pra da borracha brasileira e produtos manufa.turados, como con
tribuiçã.::> ao esfôrço de guerra. Em face das graves circunstâncias 
defrontadas -e da ausência de interêsse e de mercado para outros 
produtos, que não os mat..,riais considerados estratégicos (mesmo 
porque não havia transporte disponível para aquêles ), a atividade 
da Amazônia se restringiu, por assim dizer, à exploração da 
borracha. 

Aumentos de preços por parte dos nossos aliados, compradores 
da matéria-prima, tornar*tl possívei ampliar consideràvelmente a 
produção gomífera. 

O acréscimo _ da ·produção,- a par de beneficiamento cuidadoso 
e padronização do produto, obedeceu ao ritmo impôsto pelas cir
cunstâncias, expresso. nas seguintes tonelagens: 1943, 22 . 369 to-· 
neladas; 1944, 28.477; 1945, 30.593; 1946, 30.073 toneladas. 

Em 30 de junho de 1947, foi encerrada a vigência dos Acôrdos 
de Washington, mas a produção não sofreu solução de continuidade, 
visto como a Lei n.0 86, de 8 de setembro do mesmo ano, assegurou 
aos produtores a manutenção dós preços em vigor até 31 de dezem
bro de 1950. be fato contribuiu para que a safra de 1947 fôsse 
a maior desde os ·tempos áureos da borracha brasileira, alcançando 
a cifra de 32. 930. 525 quilos, principalmente de borracha fina 
extraída na região amazônica. 

Entretanto, já se fazia sentir a influência dos baixos preços 
do produto no exterior, em conseqüência do restabelecimento da 
produção oriental e das comunicações internacionais, aliados à li-
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beração dos estoques retidos, até então, pela dificuldàde de levá-los ~ .. 
aos centros de consumo. 

De elevado custo e tendo um preço fixado de molde a amparar 
os interêsses das regiões produtoras, a borracha brasileira não en
contra possibilidades nos mercados internacionais; está, pois, fadada 
a suprir principalmente as necessidades do mercado interno . Em
bora a indústria nacional tenha efetuado sólidos progressos, quer na 
qualidade de seus artefatos, quer no volume da matéria-prima em
pregada, não chegou ainda no ano findo a absorver a totalidade da 
produção nacional de matéria-prima. 

O valor da produção de pneumáticos e câmaras de ar, em 
1947, foi estimado em Cr$ 749.900.000,00, o que, por si só, justifica 
a atuação do Govêrno nesse setor da economia nacional. Para o -
corrente ano, estima-se a produção de pneumáticos, câmaras de ar 
e demais produtos de bOrracha em Cr$- 1. 200. 000.000,00, repre
sentando considerável estímulo ao desenvolvimento das áreas pro
dutoras e daquelas nas quais se processa a sua industrialização. 
Segundo os dados referentes a 1947, a indústria consumiu cêrca de 
dois terços da borracha extraída no país, apresentando-se melhores 
as perspectivas para 1948. 

Faz-se mister, com relação à borracha, manter uma política 
econômica capaz de incentivar o aumento da produção nacional de 
artefatos, o que vem sendo feito através da Comissão Executiva de 
Defesa da Borracha, criada nos têrmos da Lei n. 0 86, de 8 de 
setembro de 194 7. 

Aíém dessas providências, no entanto, é preciso também re
duzir;-- através da melhoria dos processos de produção, o custo da 
maté:::-ia-prima, elevar o padrão de vida local e eliminar das safr.as, 
por meio da seieção e da padronização, os tipos e quaiidades in- -
feriares, sem expressão e;onômica. Obter-se-á, assiín, o equilíbrio 
entre a produção e o con.sumo industrial do país, evitada a super
produção da matéria-prima, política já preconizada na Mensagem 
do ano passado e que vem sendo seguida. 

Ultrapassada essa fase, poderá o Govêrno dedicar-se ao estudo 
e execução de um programa· de transformação da. produção .da 
borracha, de indústria extrativa em exploração de caráter agrário. 
dentro das possibilidades técnicas e econômicas das regiões pro-
dutoras. 
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Aspectos financeiros 

As operações de crédito realizadas pelo Banco da Borracha, 
no exercício de suas finalidades na economia amazônica, e.tingiram, 
de janeiro a dezembro de 194 7, a cifra de Cr$ 217. 704.513,00. 
Efetuou êle compras de borracha num total de 32. 930. 525 quilos, 
no valor de Cr$ 5 14. 594 .410, 1 O . Nesse mesmo ano, as vendas 
feitas à indústria nacional subiram a 15.370.786 quilos no valor 
de Cr$ 350. 740. 520,30. A exportação de borracha para os Estados 
Unidos da América, em conseqüên,r;ia dos Acôrdos de Washington, 
que vigoraram até 30 de junho de 1947, foi de 9. 433.602 quilos 
no valor de Cr$ 174.887.043,90. A 7 de agôsto- d!3-ta do último 
embarque - cessou a exportação. , 

O estoque de borracha e látex, existente em 31 de dezembro 
' - ' 

de 1947, era de 9. 287.393 quilos, incluída neste total a borracha 
que passou de 31 de dezembro de 1946 para o ano seguinte. 

Atividades complementares 

A par de suas atividades normais, como estabelecimento de 
crédito especializado, cabe ao Banco da Borracha colaborar num 
programa que se deve ampliar consideràvelmente, sobretudo nos 
trabalhos em que se empenha o Instituto Agronômico do Norte, 

relativos à formação de seringais modernos, ensaios experimentais 
, e estudos sôbre borracha da Amazônia; coleta de toras de madeiras 

para estudo do valor industrial das espécies locais, com provas 
tecnológicas de acabamento. Ó trabalho final, no que se refere às 
madeiras, será executado pe!a School ot -Forestry dà Yale Uni

versity e, tudo indica, despertará interêsse, nos Estados Unidos, 
pelas madeiras da Amazônia . Deve ainda merecer cuidado a orga
nização de fa~endas-modêlo para criação de gado e de pequenos 
animais, assunto de grande interêsse para o seringueiro, bem como a 
experimentação de culturas diversas nas praias do Baixo Amazonas, 
entre elas a do arroz em regime de contrôle de inundação; e ainda a 
organização e manutenção c::Ie trabalhos experimentais sôbre a cul
tura da juta na mesma zona. 

O Banco de Crédito da Borracha, aliás, será oportunamente . 
reorganizado, para melhor coordenação com a projetada reforma 
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bancária - conservadas suas características de estabelecimento 
de crédito especializado - e com o plano de valorização eco
nômica da Amazônia. 

TRANSPORTES E COMUNICAÇõES 
.•.' 

Os nossos meios de transporte e comunicações não correspon
dem às necessidades das diversas regiões do país, apesar dos esfor
ços despendidos no sentido de elevar-lhes os índices de economia 
e eficiência. Não cabe reexaminar aqui as causas próximas e remo· 
tas da conhecida insuficiência das comunicações e transportes, 
cujas repercussões sôbre a estrutura econômica contribuem para 
encarecer o custo de produção, elevando assim o próprio custo de 
vida . Grandes distâncias; terrenos acidentados, traçados de con
dições técnicas precárias, aparelhamento obsoleto, . carência de 
material e fretes elevados, a par àe outros fatôres de ordem finan
ceira, técnica e econômica, são aspectos do problema que, nestes 
dois últimos anos, têm preocupado fundamentalmente a Adminis
tração. Diante da impossibilidade de resolver prontamente todoe 
.êsses aspectos, decidiu o Govêrno levar a efeito um programa de 
emergência, determinando as providências ·que se impunham mais 
urgentemente para melhoria das condições técnicas dos traçados; 
aquisição de material rodante e de tração; reequipamento das ofi-
cinas ferroviárias; ampliação, aperfeiçoamento e conservação da 
rêde rodoviária; aw:nento e renovação da frota mercante; descon
gestionamento dos portos; aproveitamento das vias fluviais; desen
volvimento da aeronáutica e, finalmente, expansão dos, _serviços 
postais e telegráficos. Com essas providências não se descurou, no 
entanto, a realização de estudos para um planejamento adequado 
dos problemas de transportes e comunicações, t~ndo em vista a 
solução dos aspectos básicos. De fato, tais problemas exigem solu
ções de acôrdo com planos rigorosamente elaborados, para melhor 
utilização dos recursos disponíveis. A êsse respeito, cumpre, outro~
sim, levar em consideração os justos interêsses das unidades fe
r.lerativas, cujo progresso se encontra indissoluvelmente vinculado 
à reorganização e modernização do nosso sistema de transportes 
terrestres, marítimos, fluviais e aéreos. Por tudo isso, é que o 
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Govêrno promoveu a revisão do Plano Nacional de Viação de 
1934, adaptando-o às necessidades atuais do país. Trata-se de 
medida de grande importância, porquanto prefixa os delineamentos 
gerais e as diretrizes da ação executiva, no tocante a um dos nossos 
problemas crônicos, de cuja solução, entretanto, depende a expan
são da riqueza nacional. 

O ano de 1947 pode ser considerado como um ano de resul
tados positivos no setor dos transportes e comunicações, registran
do-se melhorias sensíveis, com as encomendas feitas de material 
flutuante e rodante, com as obras e serviços em andamento, com 
o aumento substancial dos recursos orçamentários para .levar a bom 
têrmo o programa estabelecido de reaparelhamento . e moderni
zação. 

Transportes Terrestres 

Fatos e dados estatísticos revelam realizações concreta:!! no 
sentido de assegurar mais ampla circulação de pessoas e utilidades, 
no território nacional. E cumpre assinalar que se tem procurado 
solucionar o problema dos transportês terrestres - ferroviários e 
rodoviários - de acôrdo com as diretrizes de uma política de 
ampla coordenação com as nossas vias fluviais, até agora relega
das ao esquecimento. A par dessa' orientação imposta pelos 

. próprios dados de nossa geografia e de nossa história, não· foi esque
cida a necessidade de concentração de recursos nos empree'ndimen
tos de maior urgência, e os imperativos de continuidade da ação 
executiva. 

Ferrovias 

Com a revisão integral das condições em que se encontram as 
nossas ferrovias, pretende-se atacar, de preferência, os aspectos bá
sicos que dizem respeito ao aperfeiçoamento da rêde existente; à 
interligação dos sistemas regionais isolados; à modernização e 
reequipamento material. Assim; cogita-se de tornar cada vez mais 
rigorosas as condições técnicas dos traçados ferroviários, a fim de 
baixar o custo da tonelada-quilômetro, intensificar o tráfego e obter 
melhor aproveitamento do material rodante e de tração. A melho-
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ria dos traçados, a eletrificação das linhas cuJa intensidade de trá
fego justifique essa providência, a substituição da tração a vapor 
pela Diesel-elé~rica, a construção de variantes, a substituição de 
trilhos, a par de outras providências aconselháveis, proporcionarão 
maiores índices de rentabilidade, permitindo melhor utilização de 
cada locomotiva e· de cada vagão, assim aumentando a capacidade 
de tráfego das nossas vias férreas . 

Por sua vez, a conclusão das ligações ferroviárias do Norte 
com o Centro e o Sul do pàís, além de constituir o mais importante 

·encargo do Departamento Nacional de Estradas de Ferro, estabe
lecerá a. vinculação de rêdes regionais ainda isoladas, proporcio
nando continuidade ao · sistema ferroviário brasileiro. 

O reaparelhamento e a modernização das nossas ferrovias 
constituem necessidades· decorrentes do próprio desenvolvimento 
geral da nação, tornadas ainÇa mais imperiosas pelo crescimento 
do mercado interno. Já em 1945, de acôrdo com os dados levanta
dos nesse mesmo ano, o parque de tração das ferrovias brasileiras 
era insuficiente para · atender às necessidades de . escoamento da 
produção. Havia 35. 280 quilômE!tros de vias férreas em tráfego 
sôbre as quais circulavam 3 . 698 locomotivas, 4. 064 carros . e 
54. 294 vagões. Para se 'ter uma idéia das condições dêsse mate
rial, basta mencionar que, com relação à bitola de 1,60m - 63,2 o/o 
das locomotivas estavam fora do limite racional de aproveitamento, 
sendo que 34% eram inegàvelmente sucata. 

Com relação às 2. 777 locomotivas de bitola estreita, 21,8%· 
tinham mais de 40 anos de serviço; 30,6% entre 30 e 40 anos e 
14,7o/o de 20 a 30 anos. Apesar de terem sido feitas, 'posterior
mente, aquisições de locomotivas que modificaram êsse panorama 
sombrio, a situação continua precária. 

Quanto aos vagões, de então para cá, foram ·adquiridos e en
comendados mais de 8. 000, embora as necessidades mais urgentes· 
das várias estradas fôssem calculadas em 20.408 vagões. Essa 
carência de materiai decorre em parte dal'l insuficiências e dificul
dades de aquisição nos últimos anos, do aumento do tráfego, não 
substituição de tipos obsoletos, novos . prolongamentos e ligações. 
No tocante às condições de lastro, dormentes, trilhos e oficinas, 

"'Ímpõe-se a execução de ampla renovação. Calcula-se que as neces-
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sidades atuais de trilhos montam a cêrca de 1 . 000. 000 de tonela
das. A modernização das nossas ferrovias contribuirá para adaptá
las aos padrões modernos de exploração econômica de maneira que 
possam transportar, com mais rapidez, maior volume de carJ?>l . 

Assinalam-se a seguir, apenas com relação às estradas mais 
importantes, alguns dados que demonstram resultados positivos 
das atividades do Govêrl)o no ano transa to. 

Éstrada de Ferro Céntral do Brasil 

A Estrada de Ferro Central do Brasil, com a próxima inaugu
:ação das. grandes obras de correção de traçado no ramal de São 
Paulo e na linha do Centro, terá g~andemente aumentada sua 
capacidade de transporte. Prosseguiram os trabalhos de condusé.o 
das variantes do ramal de São Paulo, cujas condições técnicas per
mitirão triplicar a lotação das locomotivas ali empregadas e_ fazer 
o dôbro da velocidade atual. Pouco falta para conclusão das va
riantes da linha do Centro, especialmente na serra da Mantiqueir.a, 
emde as novas condições técnicas de 1 o/o de rampa máxima, com
pensada, e 312 metros -de .raio mínimo, permitirão dobrar a capaci
dade das locomotivas e aumentar de .muito a velocida·de dos trens. 
Prosseguem os trabalhos de eletrificação, devendo ser inaugurado 
ainda êste ano o trecho até Barra do PiraÍ'. Também nos subúr
,bios de São Paulo, continuam intenso~ os trabalhos de eletrifica
. ção. Foram entregues ao. tráfego, em setembro do ano findo, os 
últimos 90 km do trecho Montes Claros-Monte Azul, na extensão 
total de 238 km, que coube à Central construir como parte do 
tronco TM2 do Plano ·de Viação Nacional, para a ligação Norte
-Sul do Brasil. Quanto ao reequipamento, a Estráda de Ferro 
Central do Brasil recebeu 9 locomotivas elétricas e, ainda no pri
meiro semestre do corrente ano, deverá receber mais 6, além de 
12 locomotivas Diesel-elétricas, de 1. SOO H. P. Para o tráfego 
dos subúrbios de Rio e São Paulo, foram adquiridas na Inglaterra 
30 unidades elétricas, de três carros cada uma; no corrente ano, 
serão construídas no país 20 outras. Para o serviço do interior, 
foi contratada a construcão de 56 carros de aco inoxidável. A 

J • 

fim de atender aos transportes de Volta Redonda, planejou-se a 
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construção de 80 vagões especiais, já tendo sido concluída a dos 

6 primeiros. A par de apreciável quantidade de equipamentos 

mecânicos, cêrca de 200 vagões de diversos tipos foram adquiridos 

ou estão sendo construídos, para transporte de cereais, carne, leite, 

gado em pé e outras mercadorias. Por intermédio do Departa

mento Nacional de Estradas de Ferro, a Estrada de Ferro Central 

do Brasil recebeu ainda 50 vagões abertos e 20 fechados, todos 

para as linhas de- 1,00 m de bitola. Em Belo Horizonte, acha-se 

em fase de conclusão uma grande oficina para reparação de carros 

e vagões. 

O movimento de passageiros, na Estrada de Ferro Central do 
Brasil, cresceu de 167.928. ~61, no ano de 1946, para 175 .467 .593, 
no ano de 1947, registrandÓ-se, assim, um aumento de 7. 539.232, 
correspondente a 4,5o/o. ·A movimeatação de mercadorias acusou 
maior aumento percentual. De 3. 658. 188 toneladas, em 1946; 
subiu a 4.083.353, em 1947, com um acréscimo, portanto, de 
425. 165 toneladas, correspondente a 11,6%. No transporte de 
matérias primas - minérios e fundentes - para a Companhia 
Siderúrgica Nacional, foram utilizados, durante o ano findo, 13 . 311 
vagões que transportaram 739. 8~:.15 toneladas. 

Outras Ferrovias 

Na Estrada de Ferro· Santos-Jundiaí, depois de nela inichda a 
administração brasileira, foram entregues ao tráfego 181 vagões 
metálicos abertos, e 200 cobertos, de 42 toneladas cada um. Estão 
para ser recebidos, da Inglaterra e dos Estados Unidos da Amé.·ica, 
mais 319 vagões metálicos. Entraram em serviço 4 locomotivas 
Diesel-elétricas. de 1 . 000 H. P., de procedência americaua. 
Acham-se encomendadas mais 10 do mesmo tipo e potência. Está 

( . 

sendo executada a eletrificação do trecho de J undiaí a Mooca, com 
56 km de extensão, em linho. dupla. 

A Estrada de Ferro Noroeste do Brasil recebeu 9 locomoti
vas tipo Texas e 136 vagões fechados, de 30 ·toneladas de lotação, 

além de equipamento para as oficinas centrais, em Bauru. A receita 

dessa estrada foi de Cr$ 128.671.999,90, em 1947. A .:lespesa de 
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custeio foi de Cr$ 127.280.810,90, resultando um saldo de 
Cr$ 1.391.189,00. 

Com relação à Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, fob:lm 
realizados estudos para a eletrificação de 250 km, medtante apro
veitamento do gás de Aratu. O Departamento Nacional de E<>tTa
das de Ferro conseguiu do Instituto de Aposentadoria e Pensões 

·dos Industriários um empréstimo de Cr$ 130. 000.000,00, para 
eusteio do empreendimento, o qual será amortizado com a· verba 
consignada para tal fim na lei orçamentária. 

Nas estradas citadas, da mesma forma que nas outras, não 
se cuidou apenas do aumento do material rodante e de tração. mas 

~ 

de todos os proble_mas cuja solução lhes proporcionará melhores 
condições de funcionamento. ·Além da construção da linha Norte-Sul, 
o Govêrno prosseguiu na execução de vários prolongamentos, inter
ligações e outrós serviços ferroviários que. seria longo enumerar. 
Realizaram-se estudos de eletrificação e outros projetes de interêsse. 
Cuidou-se, portanto, com to

1
do o empenho, de ampli&r e aperfeiçoar 

a rêde ferroviária existente'. nos seus diversos aspectos. Na exe
cução de seus encargos, o Departamento Nacional de Estradas de 
Ferro inverteu, em 1947, CrS 183.850.885,10, pelas dotações 
orçamentárias; Cr$ 29. 294. 968,30 por conta de créditos especiais 
e Cr$ 5.'~n2.401,10_pelos saldos dos "restos a pagar'' dos extintos 
planos de obras e equipamentos - ao todo Cr$ 218.958.254,50, 
durante o ano. 

' 

Rodovias 

O 'Govêrno federal tem envidado os maiOres esforços para 
recuper'ar o atraso em que se encontra o setor rodoviário, o qual, 
só muito recentemente começou a sentir os influxos de uma ação 
governamental mais enérgica. com a execução da política rodoviá
ria introduzida pelo Decreto-lei n.0 8. 463, de 2 7 de dezembro de 
"1945. A rigor, os dois ú1timos anos foram dedicados à implantação 
do novo sistema e preparação material para uma atividade mais 
intensa' por parte da União. Em 1946, os Estados criaram suas 
repartições rodoviárias especi2liu1das, organizaram planos regio
'nais e elaboraram programas para o ano seguinte. A Constituição 
federal traçou as diretrizes gerais a ser observadas e assegurou os 
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meios indispensáveis à continuidade e intensificação das obras nesse 
setor. O novo regime por ela estabelecido, aliado às medidas 
implantadas pelo diploma legal de 1945, fêz recrudescer as 
atividades-· rodoviárias . 

Em 1947, a receita total do Departamento Nacional de Es
tradas de Rodagem atingiu Cr$ 834. 052.311,65. Para êsse total, 
o Fur:do Rodoviário Nacional contribuiu com Cr$ 7 56. 391. 844,80; 
as dotações supletivas da União foram de "Cr$ 71. 000. 000,00; as 
demais fontes atingiram Cr$ 6. 660. 466,85. De acôrdo com a 

' Constituição Federal, foi entregue aos Estados e Territórios a im-
portância de Cr$ 453. R35. 106,88. 

Para o corrente ano, está prevista uma rece~ta total de Cr$ 
1. 341. 620.000,00, constituída pelo Fundo Rodoviário, dotações 
orçamentárias supletivas, saldo de exercíCios anteriores e rendas 
patrimoniais diversas. A receita prevista para o Fundo Rodoviário 
foi calculada em Cr$ 930. 000. 000,00, cabendo aos Estados e Mu
nicípios 60%, ou seja Cr$ 558.000.000,00, e os restantes 40%, 
Cr$ 3 72 . 000. 000,00, caberão ao Departamento Nacional de Es
tradas de Rodagem . 

• 
Nessas condições, tornou-se possível incrementar as atividades 

rodoviárias. Fizeram-se reconhecimentos gerais em 2 . 230 km e 
parciais em SOO km. Foram construídos, no decorrer do ano, 350 km. 
Merecem registro os trabalhos de construção que se estão reali
zando nas seguintes estradas: variante da Rio-Petrópolis; União e 
Indústria; Rio-Bahia; Itaipava-Teresópolis; Rio-São Paulo; Curi
tiba-Lajes; Pôrto Alegre- Uruguaiana ; Pôrto Alegre- ]aguarão ; 
Passo Fundo-Vacaria; Florianópolis-Joinville; Ponta Grossa-Foz do 
Iguaçu; São Paulo-Cuiabá; Aquidauana-Nioaque-Jardim-Bela Vista, 
com ramal para Pôrto Murtinho; Cuiabá-Vilhena; Rio-Niterói; Be
lém-Miguel Pereira; e as vias de acesso ao Vale do São Francisco: 
Januária-Montes Claros; Brumado-Lapa; Itaberaba-Lençóis; !pirá
-Mundo Novo-Xiqu·e-Xique; Remanso-São Raimundo Nonato; Gló
ria-Petrolândia e Parnamirim-Petrolina. 

Os trabalhos de construção prosseguirão no corrente ano, tendo 
prioridade os que constam do programa de primeira urgência fixado 
no Decreto-lei n.0 8. 463, de 7 de dezembro de 1945. Prevê··se a 
conclusão da Rio-13ahia, que se espera inaugurar nos primeiros 
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1 meses de 1949 e ·que virá permitir a ligação da rêde rodoviária 
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do Sul com a do N ardeste : Aliás, a conclusão dessa estrada é exi
gência constitucional. Estão sendo intensificados os trabalhos re
lativos às demais estradas de primeira urgência, prevendo-se a 
conclusão da Itaipava-Teresópolis; do trecho Garganta Viúva Graça
Ponte Coberta, da Rio-São Paulo, que deverá ficar concluída, in
clusive com a pavimentação de sua pista de rolamento; de alguns 
trechos da nova Rio-São Paulo, cuja pavimentação definitiva, pos-

~ 

sivelmente, só será feita em 1949; do trecho Curitiba-Rio Negro, 
da ligação Curitiba~Lajes, no estirão que atravessa o Estado do 
Paraná; e da pavimentação da atual Rio-São Paulo no trecho Rio-
-Barra Mansa. 

Os serviços de C•onservação a cargo do Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem vêm sendo , executados com regularidade, 
numa rêde de 2. SOO km. 

O serviço de pavimentação, que estivera paralisado em vu
tude de dificuldades de recursos e de outms obstáculos decorrentes 

da guerra, foi reiniciado em 1947, tendo sido intensificado nas ro

dovias Rio-São Paulo, Itaipava-Teresópolis, Pôrto Alegre-São Leo

poldo, Rio-Petrópolis e União e Indústria. A pavimentação foi feita 

-com asfalto, em virtude da crise na produção de cimento. 

Foram, portanto, dignos de relêvo os esforços do Govêrno no 
que se refere aos transportes terrestres . Não devemos, porém, in
correr no êrro de exagerado otimismo. Impõe-se, inclus~ve no in
terêsse da segurança nacional, o estabelecimento de novas e eficien
tes comunicações que incrementem o intercâmbio entre as diversas 

' ' 

regiões geográficas do país e assegurem a continuidade dos trans-
/portes terrestres. Não nos devemos esquecer do que ocorreu du
rante a segunda guerra mundial, quando o intercâmbio se tornou 
incerto e quase impraticável pela via marítima, de que tem essen
t:ialmente dependido até o presente. 

Navegação 

A Comissão de Marinha Mercante, levando em consideração 
o fato de já se encontrar regularizado o transporte de cargas em 
todos os portos do país, liberou o engajamento de praças, a partir 



- l·H-

de 10 do corrente mês. Cessou, assim, a distribuição de cargas 
por essa Comissão, respeitadas, porém, as linhas e viagens expres
samente autorizadas, cujas escalas previstas continuam obriga
tórias. Subsiste, porém, a obrigação de transportarem os arma
dores as cargas que forem distribuídas pela Comissão de Marinh,a. 
Mercante, quando fôr requisitada praça para cargas do Govê,-no 
o.u de interêsse público. O abastecimento público de gêneros ali
mentícios para os port_os consumidores ou distribuidores ficará, en
tretanto, garantidó com a obrigatoriedade de o armador, sempre 
4ue os houver, reservar 70% da praça dos_navios para tais gêneros. 

A renovação da frota mercante com a aquisição de novas 
unidades e a remodelação de outras - são fatôres que contribuíram 
para corrigir a situação em que se achava a navegação~· sem re
gularidade e sem capacidade d,e transporte, profundamente d~s:

falcada de material flutuante. Por outro lado, ·foram bastante me
lhoradas as condições portuárias e já não ficam os navios, 'por tão 
longo tempo, à espera de atracação. 

Transportes Marítimos 

Em 1945, o Lóide Brasileiro possuía 63 navios, dos qua~s 

43 · cargueiros e 20 mistos, num total de 285. 7 50 toneladas de 
carga. 

De 1945 a 1947, o Lóide Brasileiro incorporou aos seus ser
viços 27 cargueiros, .totalizando 157.900 toneladas de carga. Es-

tantes navios já encomendados, em número de 15, num total de 
96. 300 tonéladas de carga. Em 1948, a frota do Lóide dev~rá 
atingir 105 navios dos quais 85 cargueiros, deslocando, em con
junto, 539.950 toneladas. Verificar-se-á, portanto, em relação a-

1945, um allmento de 42 navios e 254.200 toneladas. 

O movimento total do Lóide, no ano transato, proporcionou 
uma receita bruta de Cr$ 544.311.819,00; foram transportados 
68. 149 passageiros e 1. 289.266 toneladas de cargas. 

Para a~ender os compromissos decorrentes da aquisição dêsses 
42 cargueiros- dos quais já foram recebidas 27 unidad~- pagou 
o Lóide, em 1947, Cr$ 871.009.276,60: a) à Ingall's Shipbuilding, 
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U$S 31. 607. 7 50,00 ou Cr$ 591. 697. 080,00; b) à Canadian Vickers, 

$/C 31. 059. 824,20 ou Cr$ 240.300. 765,40; c) à US Maritime 
Comission, U$S 2. 083.944,00 ou Cr$ 39.011.431,20. Com exce

ção dos pagamentos à Ingall's, que correram à conta do crédito de 

38. 000. 000 de dólares aberto pelo Banco de Exportação e Impor

tação de ·w ashington em 1945, os demais foram feitos pelo Lóidc, 
\ , . ~ 

com seus propnos recursos. 

Procurou-se evitar o encarecimento da estiva, bem como alte
rações nos fretes para transporte por cabotagem; apenas algumas 

taxas de utilização dos porto!! é que for~m modificadas. Com base 

nas necessidades do comércio exportador, foram fixadas linhas 

regulares a ser. executadas pelas principais emprêsas de navega
ção, através de melhor aproveitamento da tonelagem marítima. Um 
serviço de navegação com linhas e escalas fixas, além da regulari~ 
dade do tráfego, assegura normalidade nas praçâs oferecidas ao 
comércio de cada pôrto. 

Navegação Fluvial 

O a-oroveitamento da nossa extensa rêde fluvial é da maior - . -
importância nas regiÕes do país onde são precários os outros meios 
de comunicação. Trata-se de empreendimento a ser efetuado em 
articulação 'êom. a rêde dos transportes terrestres, através de um 
planejamento a longo prazo. No caso das bacias do Amazonas, e 
do São Francisco, os órgãos _que forem incumbidos de aplicar os 
recursos reservados pela Constituição, para valorização dêsses vales, 
. cuidarão de efetuar as obras ju,lgaáas necessárias. No caso especial 
do São Francisco, já se encontra em franca execução programa de 
melhoria de suas condic,rõe:; de navegabilidade, em caráter perma
nente. 

Os serviços fluviais da Amazônia. do São Francisco e da Bacia 
do Prata dispõem de frotas obsoletas e inadequadas, . de custeio 
oneroso. Entretanto, sua renovação -depende de grandes investi
mentos e já está sendo devidamente estudada. Foi aprovado o 
plano do Serviço de Navegação da Amazônia e de Administração 
do Pôrto do Pará, para aquisição de novas unidades. A realização 
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dêsse plano permitirá a melhoria considerável dos transportes na 
bacia amazônica. 

O Serviço de Navegação da Bacia do Prata apresentou um 
plano de renovação de sua frota, ora submetido ao Congresso Na
cional. O programa de aquisição de novas unidades para êsse 
Serviço está na dependência do crédito já solicitado de Cr$ ... : 
50.469. 500,00, destinado à compra de 21 embarcações, das 35 cuja 
obtenção foi aprovada. 

Também mereceu atenção do Govêrno a navegação do São 
Francisco, estando em exame a unificação das maiores emprêsas 
da região. 

Tanto a navegação marítima como a fluvial têm sido auxiliadas 
pelo· Govêrno, por intermédio ·da Comissão de Marinha Mercante, 
com financiamentos e empréstimos vários que atingiram, em 1947, 
Cr$ 29. 198. 864,90. / 

Portos 

Além de obras e melhoramentos diversos, nos serviços por
tuários propriamente ditos, cabe referência aos trabalhos de dra
gagem que o Govêr:no acaba de determinar, por concorrência já 
realizada, para os portos de Belém, Camocim, Natal, Cabedelo, 
Recife, Maceió, Aracaju, Rio de Janeiro, Vitória, Niterói, Angra 
dos Reis, Santos, Paranaguá, Antonina, Imbituba, Laguna, Pôrto 
Alegre, Rio Grande e -~~anais interiores da Lagoa dos Patos. 

Os portos, principalmente qs dois mais importantes, Rio de 
Janeiro e Santos, se encontravam em estado de congestionamento, 
retardando a movimentação de mercadorias e retend~ prejudicial- -
mente os navios por prazos indeterminados. Por êsse motivo. o 
Govêrno _tomou providências que já começam a:: surtir os desejados 
efeitos. 

Pôrto do Rio de Janeiro 

Quanto ao pôrto do Rio de Janeiro, as principais medidas 
foram as seguintes: ampliação das instalações, mediante a cons
trução, já em execução, do cais dó Caju, e a de um· pier, na praça 
Mauá, em ultimação de projeto; aquisição de 21 guindastes, 8 .... _ 
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locomotivas, 20 pontes rolantes, 2 carregadeiras mecânicas, 6 ca~ 

minhões e 10 máquinas de trabalhar ferro; dragagem do pôrto; 
revisão da tarifa, sem aumento de taxa; revisão dos convênios 
de tráfego mútuo com a Estrada de Ferro Centrai do Brasil e a 
Estrada de Ferro Leopoldina; obtenção de auxílio financeiro dos 
clientes para custear a execução de obras novas, estando já asse· 
gurado, por alguns dêsses, o de Cr$ 55. 000. 000,00. 

O movimento do pôrto tem sido considerável. Em 1947, a 
receita atingiu o total de Cr$ 232.070.620,30 e a despesa ... . 
Cr$ 189. 250.434,70. O saldo de exploração do pôrto foi de .. . 
Cr$ 42. 820. 185,60, com todos os pagamentos de pessoal e mate
rial rigorosamente em dia; em dezembro, foi paga aos portuários 
a percentagem de 10% dos lucros líquidos apurados, a que têm 
direito, - o que se fizera pela última vez em 1944. O programa 
de ampliação das obras e melhoramentos do pôtto do Rio de 
Janeiro está orçado em Cr$ 386. 308. 000,00, e procura-se exe
cutá-lo sem auxílio de recursos especiáis do Tesouro Nacional. 

Pôrto de Santos 

Quanto ao pôrto de Santos, foi pràticamente debelado o con· 
gestionamento, graças às medidas tomadas pelo Govêrno e à cola
boração de tôdas as entidades que nêle interferem ou dêle se 

utilizam. 

A Companhia Docas de Santos, concessionária do pôrto, apre

sentou um programa de obras que foi aprovado em julho de 1947 
e cujo montante é de Cr$ 489. 160.000,00, excluída a dragagem 
da bàrra. ~sse programa deverá ser realizado até fins de 1950. 
Por sua conta, foram adquiridos guindastes, empilhadeiras, loco
motivas, vagões, tratares e trilhos, e prossegue a construção do 

cais do Saboó. 

, Transportes Aéreos 

Os transportes aéreos adquirem importância cada vez maior 
em nosso país, cuja extensão territorial estimula essa tendência. 
As estatísticas do movimento do tráfego aéreo comercial das em· 
prêsas brasileiras demonstram o progresso nesse importante setor 
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do nosso sistema de transportes. O número de novas aeronaves 
matriculadas em 1947 foi superior ao dos anos anteriores: 81 mer-
cantes, 413 de recreio e 3 administrativas. 

O apoio governamental ao desenvolvimento da aeronáutica 
Civil fêz-se senticsem sol;rção de continuidade, através principal
mente do incentivo à formação de novos pilotos e do estímulo ao 
tráfego. comercial. Foram preparados,· e receberam a respectiva 
licença, 113 instrutores de pilotagem; expediram-se 759 ·cartas de 
pilôto de turismo. Foram renovados os contratos para manuten
ção das linhas amazônicas. Estas, da mesma forma que outras 

~ 
f 
I 
l 
' ' 

linhas do interior - reconhecidamente deficitárias, mas indispen- ~.·., 
sá\.·eis como meio de intercâmbio entre localidades aÍastadas dos t 
centros de maiores recursos - continuaram a ser subvencionadas 
pelo Govêrno. 

No ano findo, a nossa rêde aérea passou a servir a maior 
número de localidades, em divérsos Estados . Por outro íado -
além das linhas existentes entre o Brasii e os Estados Unidos, e 
das que ligam o Rio de Janeiro às Capitais da Argentina, Uru
gilai, Paraguai, Venezuela e Equador - foram inaugU:radas novas 
extensões para Istambul e Cairo. 

As atividades dos 286 aeroclubes aumentaram, estimando-se 
em 120.000 o número de horas de vôo, durante o ano findo. O 
Ministério da Aeronáutica distribuiu subvenções a 122 entidades, . 
num total de Cr$ 3. 999 . 500,00, para habilitação de 57 instruto
res, 620 pilotos civis e 23 mecânicos. 

Comunicações 

No campo das comunicações postais e telegráficas, é também 
notório o melhoramento dos serviços, não obstante o crescimento -
vertiginoso da correspondência, com o surto inegável das ativida
des econômicas e aspirações culturais do povo brasileiro. 

Com as 16 novas agências criadas em 1947, o Correio man
tém hoje 4. 8Ó3 agências, servidas por 823 linhas postais. Com 
a. melhoria dos serviços, as rendas têm aumentado. 

No âmbito das telecomunicações, é de assinalar a. construção 
de mais 762 km de linhas telegráficas, com o desenvolvimento de 
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1 . 194 km, servindo localidades dos Estados do Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Sergipe, Espírito Santo, Rio de Janeiro·, São 
Paulo, Rio Grande do Sul e Minas Gerais. 

Estima-se o crescimento do tráfego telegráfico em cêrca de 
90% sôbre o do ano de 1942. Restabeleceram-se as comunica
ções radiotelefônicas entre Rio e Recife. e Rio e Pôrto Alegre, 
que estavam suspensas desde julho de 1945. 

O Plano Telegráfico NGciona\ tem já em execução, nas Capi
tais dos Estados do Rio Gr_ande do Sul, S. Paulo, Bah1a, Pernam
buco, P.ará, Amazonàs, bem como no Distrito Federal e Campo 
Grande (Mato Grosso), linhas de dutos e construção das estações 
rádio-receptoras e transmissoras para sua nova rêde rádio-telegrá
fica . 

A concorrência para execução das duas primeiras etapas (Rio
-São-Paul~Santos e Rio-Vitória-Salvador) da linha tronco telegrá
fica já foi realizada e o respectivo contrato aguarda apenas a verba 
cujo andamento está dependendo da aprovação, pelo Senado, do 
Plano Postal-Telegráfico, votado pela Câmara e .vinculado ao 
aumento de tarifas pleiteado pelo Poder Executivo. 

COMÉRCIO EXTERIOR 

Diretrizes Governamentais 

A polírica que o Govêrno procura manter, ::elativamente ao 
nosso comércio exterior, tem guardado, sempre que possível, justo 
equilíbrio entre as necessidades internas e as injunções da vida eco
nômica inte1 nacional. Se, por um lado, se envidaram esforços no 
sentido de asegurar à produção pleno desenvolvimento, a fim de· 
abr:~.s~ecer satisfatoriamente o mercado interno; por outro, procurou-se 
resguardar o comércio brasileiro da concorrê_ncia internacional, 
permitindo-se paralelamente que os excessos exportáveis de gêneros 
alimentícios ou matêrias-primas essenciais melhorassem a situação 
de nossa balança de pagamentos . Não bastava, porém, a dotar essa · 
política, que até certo ponto foi imposta pelas circunstâncias. Cum
pria vitalizá-la administrativamente, isto é, tomar providências para 
que ela se convertesse em fatos e produzisse os frutos desejados. 
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Coerente com tais pontos de vista, o Govêrno, antes mesmo de 

findar a segunda guerra mundial, tomou a iniciativa de realizar 

estudos sôbre as condições gerais do nosso comércio de exportação, 

perscrutando-lhe as possibilidades no período do após-guerra. Era 

uma tomada de contato com a vida econômica internacional, no 

propósito de defender as riquezas brasileiras, e~ face das reper

cussões que a re1:onversão da economia de guerra forçosamente 

traria ao período de paz. Procuramos, destarte, aparelhar-nos para 

que. cessadas as hostilidades, tivéssemos razoável conhecimento da 

conjuntura, podendo estabelecer medidas oportunas em conformi

dade com os interêsses nacionais. 

Promoveu o Govêrno, por essas razões, a organização de várias 

comissões especiais, constituídas de técnicos e especialistas da admi

nistração pública e de organizações particulares, com o objetivo de 
sugerir as providências mais indiCadas. Nem sempre êsses ·'estudos 
e trabalhos produziram os efeitos antecipados, mas ainda que às 
vêzes se dispersassem ou perdessem, pensa o Govêrno que não lhe 
era possível agir diferentemente; a administração não pode mais 
sujeitar-se à improvisão ou ao empirismo e gradativamente precisa 
ajustar-se ao ,que a. pesquisa social e econômica. apurarem como 
aconselhável. 

Assim, realizaram-se estudos visando à melhor utilizaç'ão de 
nossos minerais estratégicos ·e, dentro desta orientação, através de 
seus órgãos técnicos, o Govêrno examinou a questão da industria
lização do tungstênic, dos vidros especiais, de óleos vegetais, do 
quartzo. 

Panorama Ecnômico do Comércio Exterior 

Seis anos de privações, impostas pela guerra, exigiam que a 
satisfação de necessidades, há tanto tempo· retardada, fôsse logo 
atendida- pelos países industriais, mo~ente os Estados Unidos, 
cujo esfôrço de reconversão não pôde, porém, corresponder às ili
mitadas esperanças que nêle se haviam depositado. Daí o período 
do após-guerra ter surpreendido a muitos, pois que se esperava 
um ínÍpeto construtivo semelhante ao destrutivo, que o antecedera. 
O Brasil, mesmo três anos depois de terminadas as hostilidades, 
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sofre com os outros países das deficiências gerais que salteiam a 
produção mundial. 

Não poderia êle fugir, porém, à contingência ,ditada pelas 
condic.;ões econômicas em que se achava: em virtude da procura 

acumulada e graças às reservas de que dispunha, iniciou um m\l· 
virnento importador sem discriminação, a fim de abastecer o seu 

merca~o interno. Não havendo, a princípio, critério seletivo nessa 
importação, ao invés de nos concentrarmos em artigos que fôssem 

bens de produção, despendemos parte apreciável de nossos créditos 
em bens de consumo. Não há dúvida que a importação de farinha 

de trigo e de trigo em grão constitui um índice do próprio desen
volvimento a que chegamos, mas se a sua compra é um impera-tivo 

de civilização a que no momento não nos podemos forrar, o mesmo 
· não acontece com outros artigos que figuram em nossa pauta de 

importações. Inverteram-se, pois, as condições de nosso comércio 

exterior: a balança comercial que, em 1946, ainda apresentava saldo 
considerável a nosso favor na importância de Cr$ 5 . 200. 798. 000,00. 

tornou-se desfavorável em 1947, acusando o deficit de Cr$ ..... . 
i 

1 . 609. 878. 000,00. 

Essa situação, que se delineara em meados de 1947, forçou-nos 
a abandonar a política de livre movimentação de mercadorias e ca
pitais, e a adotar medidas de restrição, em defesa dos saldos que 
ainda conservávamos no exterior, a fim de os aplicax oportunamente' 
em bens de produção· e artigos essenciais ao nosso desenvolvimento 
econômico, no que êle ainda depende de suprimento do exterior. 

Desejo assinalar, a êste propósito, a larga compreensão reve!eda 
pelo Congresso de quanto era grave a situação que atravessávamos, 
e ·os vossos esforços procurando dotar o Govêrno de instrumentos 
legais, indispensáveis à sua interferência no domínío das permutas 
de mercadorias com o exterior. Sem dúviçla, graças ao amparo legai, 
poderá o Govêrno agora exercer tal ação intervencionista com maior 
segurança, li-vre dos sobressaltos que resultariam de recursos judiciá· 
rios, intentados com a finalidade de perturbar a execução da sua 
politica econômico-financeira, num setor de incontestável impc;r· 
tância, pelos efeitos imediatos que tem sôbre a própria situação 
cambial. As medidas adotadas com o objetivo de orientar as transE!-

·' 
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ções do comércio importador certamente· produzirão os frutos dese
jados no ano que se inicia. 

O problema do nosso comércio exterior resume-se essencial
mente, todavia, no fato de que, par& assegurarmos uma regular cor· 
rente de exportações para a Europa e para a Ásia, precisamos contar 
com o recebimento de moeda arbitrável. Na verdade, só essa moeda 
nCJs habilitará a utilizar os saldos que obtemos na Europa, pagando 
as importações e serviços nos Estados Unidos. O Brasil ainda é 
um país que tem de atender a compromissos decorrentes da aplicação
de capitais em seu território, e não pode prescindir, por outro lado, 
de equipamentos, combustíveis e matérias-primas, necessários à pre. 
servação de sua própria exportação. Eis por que se fêz o Govêrno 
ad..;ogado da consecução de· créditos em moeda arbitrável, a fim de 
que cessasse o desequilíbrio de que se ressente o nosso comércio 
exterior. 

Balança Comercia! 

Embora não sejam definitivos os dados da estatística econômica 
relativos áo ano de 194 7, já é possível formular algumas conclusões 
seguras sôbre o com.ércio exterior do Brasil. Importamos 7. 154. 174 
toneladas, no valor de· Cr$ 22. 789. 291. 000,00, contra uma ex· 
portação de 3. 781.453 toneladas, na importância de Cr$ ...... . 
21. 179.413.000,00. Verifica~se, portanto, que o nosso intercâmbio 
com os demais países se assinalou pela aceleração do movimento 
irr.portador - fato único na história econômica do país - apesar 
de a política cle cOmércio exterior, adotada pelo Govêrno, haver-se 
baseado na deliberação de condicionar as saídas de mercadorias 
para o estrangeiro ao prévio atendimento das necessidades do 
mercado interno. 

· O désequilíbrio no desenvolvimento/ da eXI'ortação e da im
purtação, se-atendermos ao aspecto do valor, deu como resultado a 
transformação brusca de nossa balança comercial no breve espaço 
de dois anos. No aue diz resoeito ao volume. oorém. acentuou-ss . .... " . . . 

apenas, embora em ritmo acelerado, a tendência que já estava 
firmada. Em 1946, se o deficit quantitativo atingiu 1. 398. 259 to
neladas, em 194 7 êle se avolumou tanto que passou para 3. 3 72. 721 
tozJeladas, o que explica, aliás, a grande produtividade revelada 
pelo impôsto de importação. 
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Caracterizava-se o comércio externo do Brasil, em geral, por 
êsse deficit quantitativo que se verificava simultâneamente com o 
superavit em cruzeiros. Importávamos uma tonelagem sempre 
maior do que a que exportávamos, pois preponderavam, no conjunto 
das compras do Brasil ao estrangeiro, mercadorias de grande pêso 
e de valor unitário moderado, enquanto os artigos de exportação 
eram de valor médio sensivelmente mais. alto. 

Registre-se que, em média, no ano de 1947, uma tonelada 
exportada valeu Cr$ 5 . 684,00, ao passo que a tonelada importada , 
chegou a Cr$ 3. 129,00. Todavia, porque a tonelagem importada 
a\rultª-sse desmesuradamente, nem mesmo o excedente do poder 
de compra da tonelada de exportação conseguiu· evitar a ocorrência 
de uma situação deficitária na balança mercantil. 

Acentue-se ainda que a tonelagem importada acusa cresci
mento pouco inferior a 50%, feito o confronto no biênio de 1946-

. 1947; quanto ao valor, a alta é muito mais sensível, expressando-se 
em cêrca de 80% nos têrmos do mesmo 'cotejo . 

....--· 
Dar ao movimento importador maior espírito discriminativo e 

desenvolver diversificadamente a produção, de modo que pos
samos exportar muito; sem sacrificar o consumo mterno; tal deve 
ser o lema da política de comércio exterior do Brasil, sobretudo 
nas atuais circunstâncias. Infelizmente o Brasil passou a ser uma 
nação deficitária na sua balança comercial. E' urgente que se dili-

. gencie por !ibértá-lo dessa condição, atenuando-se progressivamente 
tal desequilíbrio e o conseqüente deficit da balança de pagamentos. 

Há, porém, fragilidades inegáveis em nosso intercâmbio e é 
imperioso que o país se acautele antecipadamente .:entra o que e!as 
têm de pernicioso. Os recursos de nossa exportaçso, com efeito, 
são. insuficientes. Não há como fugir ao dilema: ou p~ocuramos 
novas fontes de exportação ou incrementamos a produção nacional, 
suprindo o mercado interno com os bens que usualmente impor
tamos. Não pode, porém, perdurar a situação presente, em que o 
Brasil anualmente se enfraquece com as ,compras de trigo, por 
exemplo, para não falar em outros artigos de consumo, deixandoN 
de adquirir as máquinas e o equipamento que dia a dia se fazem 
mais indispensáveis ao seu progresso. 
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Movimento do Comércio Exterior 

Exportação 

Não há como negar que, fugindo à tendência que lhe foi tra
dicional de assentar o comércio- exterior sôbre um nú.mero limi
tado de mercadorias, o Brasil vem realizando nos últimos anos -
progressos sensíveis no sentido de diversificar a sua pauta expor
tadora. O café não representa mais a metade, como acontecera 
até 1939, às vêzes até dois têrços, do volume de mercadorias des
tinadas ao consumo externo. Incentivamos o desenvolvimento de 
outros produtos de exportação, que se constituíram em fontes de 
produção até certo ponto regulares, conquanto as que já nos eram 
costumeiras não tenham sofrido quantitativamente com êsse pro
gresso. As circunstâ~cias posteriores ao -término da guerra vie
ram, por outro lado, improvisar novas correntes de comércio, em 
virtude da necessidade generaUzada de abastecimento que se 
observa em tantos povos. 

Reflexos dessa procura de caráter ·transitório são as vendas 
de arroz ao estrangeiro, as quais, no biênio de 1946-1947, acusa-

, ram aumento preponderante. Na verdade, a uma exportação, em 
1946, de, i52. 051 toneladas, no valor de Cr$ 385.478.000,00, 
sucedeu, em 1947, um movimento de 385.478 toneladas que che
gou a Cr$ 682 . 524. 000,00. 

"1\.T .._ - 1 .. ' • "' ~ ' ' ..... uma exporLaçao g1ooaL, equ1va1enre a ................ --. . 
Cr$ 21. 179. 413 . 000,00 figura o café com Cr$ 7. 7 55. 099 . 000,00, 
o que corresponde a pouco mais da têrça parte de todo o valor da 
exportação do Brasil, no último ano. Atente-se, porém, em que 
as nossas vendas vêm decrescendo em volume - 1946: ...... . 
15.504.581 sacas; 1947: 14.830.060 sacas -.o que foi com
pensado, no entanto, por um superavit de Cr$ 1 . 313. 636. 000,00' 
a favor do ano findo. 

Nossa exportação estruturou-se também sôbre o algodão em 
rama e os tecidos de algodão. Só com êstes produtos conseguimos 
um total de Cr$ 4. 328. 792. 000,00, ou" seja cêrca de 20% de 
tôda a importância que o país recebeu, em cruzeiros, pela sua pro

dução exportável. 
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Café, algodão e tecidos de algodão respondem, assim, por 
mai~ da metade do valor da exportação brasileira. Urge prosse
guir, contudo, na exportação diversificada para que não sejamos 
colhidos nas fases adversas dos ciclos econômicos. 

Se a tonelagem exportada pelo Brasil aumentou fracamente 
( 118.331 toneladas), quando se consideram os algarismos rela
tivos a 1946 e a 1947 - em compensação os valor~s médios flu-

- - ' 
tuaram sempre no sentido da alta. 

Recebemos, em média, por tonelada exportada Cr$ 763,00 
a mais, culminando o aumento do valor médio da tonelada nas 
vendas de cacau e mamona. ~ubseqüentemente, foram muito 
favorecidos os tecidos de algodão. No café, a alta do valor médio 
da saca atingiu a Cr$ 166,00, ou quase 29%; na tonelada de algo
dão em rama, a Cr$ 2. 582,00, ou 32%; nos teÇidos de algodão, a 
Cr$ 27 .441,00, ou 55%. 

Além do mais, a recuperação dos mercados externos vai 
influindo gradativamente no sentido de assegurar melhor distri
buição geográfica ao movimento exportador do Brasil. A pouco 
e pouco, retoma a Europa os seus níveis do poder de compra: 
enquanto o valor ·de nossas vendas à América, no biênio consi
derado subiu de 10%, as aquisições feitas pela Europa se eleva
ram de 25%. ·Os dois continentes absorveram cêrca de 90% do 
volume do valor da produção destinada pelo Brasil ao consumo 
externo. 

Importação 

Tornaram-se evidentes no ano findo os efeitos do descontrôle 
do movimento importador. Na história do nosso intercâmbio 
mercantil com o estrangeiro, o surto da importação em 1947 cons
titui episódio excepcional, sobretudo se atentar~os nas proporções: 
em que se verificou. Enquanto o volume subiu de 2 . 092. 792 
toneladas, ou seja quase 50% - no tocante ao valor, o cresci
mento importou em Cr$ 9. 7ó0.557 .000,00, ou seja cêrca de 80%. 

Trata-se, com efeito,' de uma progressão nas entradas de pro
dutos .estrangeiros que teria de determinar profundas repercussões: 
sôbre as. disponibilidades do país em moeda internacional, com 

· reflexos naturais sôlbre o câmbio. Ora, pará precaver os própri.olil 
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interêsses do povo, é necessário firmar a noção de que o Brasil 
precisa importar, mas com a finalidade de equipar-se conveniente
mente, para incrementar a sua indústria e aparelhá-la do que 
ainda lhe falta. Uma importação, orientada conforme êsse pro
grama, exige a fixação de justos critéríos de oportunidade, seleção 
da natureza e da qualidade dos artigos; exige, em suma, uma hte
rarquizaçãci para que se obtenha a zpáx1ma utilidade social com 
as aquisições. O impôsto de importação, cujas tarifas estão sendo 
e~tudadas para oportuna reforma, poderá ser usado como cor
retivo dêsse · descontrôle na procura nacional. 

A importação, 1947, se originou magna pars do continente 
americano, na proporção de 88% do volume global e 77% do 
conjunto do valor. Cabem aos Estados Unidos 47% -do total da 

/tonele.gem, correspondendo-lhe 62 o/o da importância em cruzeiros. 
É digno· de nota qu~ o valor da importação originária dos Estados 
Unidos quase duplicou; o volume subiu de 47%. Depois dos 
Estados Unidos é a Argentina o segundo mercado supridor do 
Brasil, com ó% do volume total da importação e 7% do valor 
global. Embora os mercados europeus estejam recuperando sua 
capacidade de suprimento, só forneceram 10% da/ tonelagem e 
22 o/o do valor da importação do Brasil.. Contribuíram decisiva
mente para os aumentos na tonelagem e no valor o grupo de 
importações representado pelas rnáquim:.s, aparelhos, ferramentas 
e utensílios, quanto ao valor; o carvão de pedra, a gasolina e a 
farinha de trigo, no que se refere à quantidade. 

É de esperar que '·" industrializaç5.c do Brasil, que se vem 
processando em vários setores de modo tão auspicioso, determine 
novos deslocamentos nas correntes importadoras, passando o mer
cado interno a ser abastecido pela produção nacional, apesar de 
esta exigir, para a sua própria expansão, que ·.as aquisições no 
estrangeiro se diversifiquem à 
torna mais· perfeita. 

..1"..1 ffiCulua que a nossa inãústria se 

Uma referência final cabe às nossas aquisições de farinha de 
trigo e trigo em grão, sôbre as qus.is, de resto, já houve ensejo de 
notar, em outro passo desta Mensagem, alguns fatos expressivos. 
No conjunto, essas mercadorias representaram uma importação 
de 826. 449 toneladas, no valor de Cr$ 2. 489. 5 70. 000,00. O 
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simples registro dêstes dados de estatística do comércio externo 
revela a posição crítica em que se encontra a balança de paga
mentos do país. A redenção econômica brasileira terá, forçosa
mente, de partir do incremento à produção tritícola, a fim de que 
uma parte tão ponderável da renda nacional não se encaminhe 
para o exterior, deixando de incorporar ao patrimônio da Nação 
qualquer elemento reprodutivo. 

Balança de Pagamentos 

A idéia diretriz dos planos econômicos, que se vêm elaborando 
nos países econômicamente mais evoluídos, consiste no soergui
mento do comércio internacional, já que a estagnação do inter-

--câmbio redundaria ·em inflação e depressão econômica para qual., 
quer país exportador. Não foi outra a tese que o Govêrno brasileiro 
sustentou na recente Assembléia das Nações Unidas, em favor 
da moeda arbitrável para os países exportadores, contrapondo-a 
como solução econômica ao congelamento de . moeda. Se insisti
mos uessa orientação é porque o Brasil sempre foi um país defi
citário na balança de pagamentos : os créditos resultantes da ex
portação não representam recursos bastantes para ,;tender aos 
débitos corre,spondentes à importação e à transferência de capi-

" tais estrangeiros ou de seus juros. 
Alguns anos atrás generalizara-se a crença de que as nossas 

·contínuas exportações durante o período de guerra haveriam de 
preparar urna perfeita estabilidade para as nossas importações no 
íuturo. Tratava-se, por certo, de uma conclusão insuficientemente 
apoiada pelos fatos ou por uma análise atenta de nossa balança 
de pagamêntos. 

Tendo cm vista· estas circunstâncias o Govêrno vem procurando 
insistir numa política de retração de exportações a crédito inde
finido. 

Ainda assim, porque não fôsse aconselhável seguir uma política 
unilateral e movidos de boa vontade para com países em crise 
aguda, assinamos tratados dos quais alguns agora nenhuma vanta
gem Tepresentam para o Brasil. Pensa o Govêrno em denunciá-los 
oportunamente, já que não mais subsistem as circunstâncias que 
presidiram a celebração dêsses acôrdos. 
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Os mais antigos dêsses atos internacionais são o Acôrdo de 
Pagamentos e o Acôrdo de Resgate, concluídos no Rio de JaneircJ, 
t1 8 de março de 1946, por troca de notas, com a França, cuj& 
J>razo de dois anos (vencido a 8 de março) possibilitou que as 
liquidações fôssem efetuadas por intermédio de duas contas ellll 
:fi:rancos franceses. 

Das disponibilidades da primeira conta, no fim de cada mês, 
transferiam-se até 60% para crédito do "Fundo de Liquidação". 
O saldo era creditado na segunda conta, mas uma vez que o Bance 
do Brasil só pode solicitar o reembôlso dêste saldo credor, quande 
êle utrapassar o equivalente, em francos franceses, de vinte Cince 
milhões de dólares, ·e somente quando o Fundo de Liquidaçãe!> 
estiver integraliiado (no total de U$S 19.320. 000), infere-se que 
o Govêmo do Brasil concedeu ao da França um crédito de igua1 
valor, cuja utilização, porém, depende essencialmente da capaci
tl!ade exportadora da França. 

Cabe, ainda, ressaltar o Acôrdo Provisório · entre o Banco de 
Brasil e o Banco de Inglaterra, firmado em Londres, a 29 de abril 
de 1947, até que se ultimem as negociações reú:!iciadas pela Dele
gação Britânica, que chegou recentemente a nosso país-. 

Por êsse Acôrdo, o Banco do Brasil voltou a comprar esterlinoa, 
provenientes de exportação de mercadorias brasileiras destinadai; 
à· Área da Libra. Em virtude dos entendimentos havidos naquela 
ocasião. ficou estabelecido que o valor dos nossos créditos congela
dos na Inglaterra ascendia, a 1.0 de abril de 1947, a .e 61.500.000. 
A 30 de junho do mesmo ano, descia a .e 57. 155. 105, caindo par!! 
cf: 54.943.646, a 31 de dezembro último. 

Ainda como indício do esfôrço que estamos desenvolvendo 
~o senti~o de ajudar, de:qtro de nossas possibilidades, as naçõee 
vitimadas pela guerra, ressalta o Tratado de Comércio ·com a 
Tch~coslováquia, em que o Brasil dispensou àquele país tratament• 
incondicional e sem restrições, de nação mais favorecida. Foi e 
tratado firmado pelo prazo de dois anos, tendo início sua vigência 
provisória a partir de 15 de novembro de 1946. 

Todos os pagamentos entre o Brasil e a Tchecoslováquia pelo 
Ajuste de Pagamentos, serão levados a uma conta em coroas tche
coslovacas, no Banco do Brasil e no Banco Nacional da Tcheco• 
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lováquia. Pára a importação de produtos brasileiros, o Banco do 
Brasil abriu um crédito até o valor de U$8 20. 000. 000, para utili
.zação no prazo de dois anos (a vigência do Ajuste é indefinida, 
só podendo ser denunciado a partir de 15 de novembro de 1948). 
O reembôlso do crédito utilizado, porém, só será iniciado a partir 
de 1.0 de janeiro de 1951, em parcdas anuais de 1/5 do saldo da 
conta no Banco do Brasil, no fim do quinto ano da vigê.ncia do 
Ajuste, acrescido dos juros relativos ao ano imediatamente anterioc. 

Como a Tchecoslováquia nos tem remetido mercadorias etR 
volume insatisfatório, o acôrdo corresponde, na · realidade, a um 
empréstimo de U. S.$ 20. 000.000, a prazo de onze anos, pagávéi 
à razão de 20% ao ano, a partir de 1.0 de janeiro de 1952. O 
saldo credor do Banco do Brasil, em 31 de dezembro de 1947, 
era de. 793. 090. 205 coroas tchecoslovacas. 

A mesma política mantivemos com respeito à União Belga
Luxemburguesa: o Acôrdo de Pagamentos e Ajuste Comercial que 
foram concluídos, por troca de notas, no Rio de Janeiro, a 17 de 
maio de 1946, estabeleceu que todos os pagamentos entre o Brasil 
e a Zona Monetária Belga seriam feitos somente em francos belgas. 
Assim que o saldo excedesse de 10 milhões ·de francos belgas, o 
credor (Banco do Brasii ou Banco Nacional da Béigica) poderia 
solicitar por parcelas mínimas de 5 milhões de francos belgas, a 
conversão e o pagamento do excedente, em ouro livre ou em dólares. 

O Acôrdo estabelece. ainda que, uma vez terminado ou e:x
pirado o prazo da denúncia, passará a vigorar uma tabela de amorti
zação, que será do. prazo máximo de 3 anos, para eteito de liquida
ção integral do saldo apurado por ocasião da denúncia. Como 
resultado, a 31 de dezembro de 1947, o Banco do Brasil era credor 
de 1. 222.925.841 francos belgas. 

O . Govêrno estuda presentemente a situação dêsses acôrdos, 
ponderando a possibilidade de prorrogar uns e denunciar outros. 

Situação Cambial 

Apesar de todos os esforços, as limitações que cercam a prQ
dução brasileira exportável e as necessidades dos países assolados 
pela guerra levaram nossa balança de pagamentos a um forte de-
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sequilíbrio, de que decorriam, sem dúvida, sérios prejuízos para 
a situação cambial do país. 

Cumpre salientar, no entanto, que as causas determinantes do 
desequilíbrio atual ainda se ongmam em parte da crise 
econômica de 1929. Tão graves foram as suas _repercussões em 
nossas finanças naquela época, que determinaram, a suspensão do 
pagamento dos juros e am'ortização de nossa dívida externa e a 
adoção de medidas de restrição,· que culminaram com o estabe
lecimento do monopólio cambial do Estado. 

As experiências de câmbio semi-livre, que tentamos em 1934 
e 1937, não surtiram o efeito previsto, de forma que a situação 
corrente foi alterada com a superveniência do estado de guerra 
na Europa, que levou a uma quase completa paralisação o movi
mento de nossas importações. 

Entramos, assim, num involuntário regime de economia for
çada, que-possibilitou o acúmulo de saldos apreciáveis no exterior, 
ocasionando êsse fato a ilusória impressão, já antes mencionada, 
de que por muitos anos estaríamos a coberto de crises cambiais 
semelhantes às anteriores. 

O período do após-guerra, no entanto, veio desmentir expecta
tiva tão otimista, pois, em verdade, mais uma vez o desequilíbrio 
do comércio internacional atingiu diretamente o Brasil que, a exem
plo de outros países, se vê a braços com a escassez de dólares ainda 
mais agravada com a inconversibilidade · da libra esterlina. 

· Eis por que fomos compelidos a medidas restritivas, conven
cidos da necessidade de disciplinar a importação para conservar 
nossas reservas em ouro. 

Com êste objetivo, adotamos em 1947 as seguintes medidas 
saneadoras: suspensão do fornecimento de cobertura cambial aos 
bancos (2 de junho de 1947); sujeição das remessas de câmbio, de 
qualquer natureza e para qualquer fim, ao regime de visto prévio 
(3 de junho de 194'7); restabelecimento da entrega compulsória ao 
Banco do Brasil de 30% das compras de câmbio, efetuadas pelos 
demais bancos do país, em moeda arbitrável ( 10 de junho de 
1947). 

Em conseqüência desta última medida, foram estabe1ecidas as 
seguintes condições para as operaçõés cambiais: 
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- Atendidos os compromissos do Govêrno, o Banco do Brasil 
fornecerá coberturas, obedecendo ao seguinte regime de prioridade: 

a) importação de artigos essenciais e de interêsse nacional; 
b) remessa de royalties, juros, lucros e retôrno de capitais. 

nas condições estipuladas nos arts. 6.0 e 8.0 do Decreto-lei número 
9. 025, de 27 de fevereiro de 1946; 

c) despesas de manutenção, viagem ~ produto de venda d~ 
passagens; 

d) mercadorias não compreendidas na primeira categoria; 
auxílios, donativos e remessas para outros fins e excessos 
percentagens fixadas no Decreto-lei n.O 9. 025 para juros 

e) 
sôbre as 

e retôrno de capitais invertidos no país. 

insuficiente para atender às necessidades do Govêrno e da im
portação cuja cobrança fôra confiada ao Banco do Brasil. Estu
dado convenientemente o assunto pela Superintendência da . ' 

Moeda e do Crédito, foi resolvido elevar aquela percentagem para 
75%, o qu'e se fêz a 8 de janeiro dêste ano. Em conseqüência 
das medidas citadas, atenuamos a evasão de nossos recursos, do 
que redundou fortalecimento de nossa situação cambial. 

Segundo consta do balanço do Banco do Brasil, de 31 de dezem
bro de 1947, a posição da Carteira de Câmbio daquele instituto 

bancário apresenta resultados já promissores . 

. I\1ontam a Cr$ 7. 096.396.435,50 as reservas corresponden
tes a ouro fino, depositados em nossos cofres e no Federal Reserve 

Bank. 

SITUAÇÃO FINANCEIRA 

Combate â Inflação 

O saldo orçamentário que o Govêrno alcançou, graças a re
gime de rigoroso cerceamento no.s gastos? secundado por uma aus
piciosa progressão nas rendas ordinárias, foi uma das fôrças mais 
ponderáveis no restabelecimento inicial da ordem financeira do 
país. Sem dúvida há que enumerar outros fatôres, nesse combate 
resoluto e sem -tréguas à inflação. A absorção de parte das receitas 
da exportação, a disciplina do crédito bancário e, indiretamente, 
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a própria importação - que drenou sem ordem nem sistema a 
grande abundância de cruzeiros que afluíra às mãos dos consu~ 

· midores em 1946 - podem ser arroladas entre as outras fôrças 
que cooperaram no sentido de reerguer a vida econômica nacional. 

Para que se faça, porém, um juízo acertado dos ingentes esfor
ços do Govêrno ao pôr em execução essa política econômico
financeira, cumpre que se examine, primeiramente, a sua atuação 
estancando o surto emissivo, o que constituiu a fundamental me
dida para debelar a inflação. E tanto mais notável foi o fato 
quanto se sabe que, em outros países, notadamente nos Estados 
Unidos, o ano de 194 7 se revelou fértil na ascensã0 dos preços, ao 
passo que o nível geral dos mesmos, entre nós, se é verdade que 
se não estabilizou uniformemente, pelo menos declinou em setores 
parciais, ou não cresceu segundo o ritmo que lhe fôra habitual em 
1945 ou 1946. 

A cessação da desvalorização interna do cruzeiro, a par do 
decréscimo do valor interno de outras moedas, dentre as quais o 
dólar, garantiu ainda que a nossa moeda alcançasse uma relação 
de poder de compra mais equilibrada- no comércio intern_acional. 
A grave situação européia, todavia, que vem dificultando notàvel~ 
mente o financiamento da produção nacional de mercadorias ex
portáveis, e a falta de um Banco Central, que permita discriminar 
com maiores possibilidades de êxito a política de crédito, são fatô
res que retardam a colheita abundante dêsse trabalho já encetado 
e que tem por fim neutralizar os males decorrentes da despropor~ 
ção dos meios de pagamento em relação aos frutos da ativiàade 
produtiva. 

Se as medidas de ordem financeira ou fiscal são o caminho 
que se abre naturalmente a um govêrno que deseja enfrentar o 
problema da inflação - providências de nàtureza econômica, des
tinadas a levantar o tônus da produção do país, têm de ser o seu 
complemento lógico. O excesso de meio circulante continuará pe
sando indefinidamente se não fôr absorvido, a pouco e pouco, pela 
expansão econômica - vale dizer, pelo aumento da produção -
assistida pelas facilidades decorrentes da adoção de moeda arbi
trável - medida que, em verdade, se impõe, pois é a única que 
dará estabilidade às nossas correntes exportadoras . 

' ,, • 
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Já se -observou, no entanto, que, se em geral a inflação vai 
ganhando o organismo econômico lentamente, ainda mais vagarosa 
é a extirpação de suas conseqüências, máxime em um país, como 
o Brasil, onde as grandes iniciativas, ou os empreendimentos que 
só produzem dividendos depois de longos anos, precisam invarià
velmente da assistência solicita do Govêrno, que não pode contar 
com a remuneração imediata do capital investido. 

E' óbvio, portanto, que há necessidade de dotar o país de 
meios de produção mais fáceis, através do aumento do forneci~ 

mento de energia elétrica, do reaparelhamento dos transportes e 
da intensificação da exploração do petróleo. Não convém, todavia, 
que nos precipitemos. São essas questões de tal vulto e comple
xidade que se não compadecem com a primeira solução aventada. 
Trata-se de um plano de· empreendimentos que exigiria a ·Contri
buição irrestrita de capitais estrangeiros, seja por meio de institui
ções como o Banco Internacional de Reconstruções, seja peJa ini
ciativa puramente particular. Importa agora fixar as condições de 
aceitação dêsses capitais, que podem ser generosas, desde que· fique 
provado à saciedade que os serviços dos capitais estrangeiros ser~D 
investidos na produção do país, ou que nêle permanecerá a maior 
parte do acréscimo da renda nacional proveniente dessa aplicação .. 

Moeda 

A importância de papel moeda em circulação, a 31 de dezem
bro de 1947, era de Cr$ 20.394.535. 765,50, o que representa um:a 
redução, em relação ao montante que existia na mesma data, em 
1946, de Cr$ 94.836;515,50. 

Dir-se-á que é umà diminuição de parca significação, se se 
considerar o valor total do meio circulante. Dir-se-á sobretudo que 
não se tendo alterado decisivamente as condições gerais dos trans
portes e comunicações e persistindo em muitos casos as dificulda
des de produção, não é de espantar que os deitas da inflação ainda 
perdurem. encontrando campo livre para seu desenvolvimento, sem 
que haja promessa de mudança na situação financeira. Continuar· 
se-ia, a juízo de muitos, nas mesmas dolorosas condições que nos 
paralisavam o progresso um ano atrás : as riquezas não se movi-
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mentam nem circulam, e a atividade produtiva da Nação se entibia 
na p!etora dos meios de pagamentos. 

-
Há, evidentemente, nessa crítica, elementos de verdade, que 

seria inútil e insincero tentar obscurecer, mas a maneira por que 
ela é apresentada não leva em conta as etapas iniciais, que já foram 
vencidas, no processo de saneamento financeiro do país . 

A inflação em fins de 1946 atingira o auge e, embora durante 
o ano se tivesse acrescentado à circulação um volume de papel 
moeda inferior ao que se havia lançado em 1945, ainda assim êle 
importou em Cr$ 2. 959. 000. 000,00. O meio circulante passara, 
pois, de Cr$ 17. 530. 000. 000,00 para a enorme cifra g.ue ainda 
hoje retarda o nosso desenvolvimento, conquanto se tenha promo
vido, com a pequena redução ·que de início se referiu, o primeiro 
movimento efetivo para fazer baixar a maré montante inflacio

nária. 
A crítica não atenta, contudo, no fato positivo de que durante 

o ano findo foram sustadas as emissões de papel moeda de signifi
cação real, as quais eram a primeira e principal causa de nossa 
desorganização econômica e financeira. Não atende também ao 
fato de que, paralelamente à cessação do surto emissivo, também 
sr:: procedeu à disciplina do crédito bancáriq, mediante cerceamento 
ainda mais severo da moeda bancária. As restrições de crédito, que 
se têm procurado fazer em conformidade com um critério seletivo. 
às vêzes porventura falho, não foram, porém, restrições inteira· 
mente indiscriminadas e a própria ação da Caixa de Mobilização 
Bancária e da Superintendência da Moeda e do Crédito o com

prova. 

Reforçando essa política de auto-disciplina, a· compressão das 
despesas públicas e a produtividade das Rendas Tributárias per· 
mitiram que o exercício de 1947 se encerrasse com um saldo orça
mentário de quase meio bilhão de, cruzeiros, desafogando, assim, 
o Tesouro Nacional no que tange a recursos financeiros. 

Bancos 

Temos procurado fazer de nosso sistema bancário um instru
mento do progresso econômico, assegurando-lhe, dentro .da legis-
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lação vigente, disciplinadora da matéria, as facilidades que se tor
nem necessárias. Neste sentido, durante o ano de 1947, nossa po
lítica bancária continuou a merecer cuidados especiais, com o obje
tivo de preservar interêsses de relevância para a Nação. 

A Superintendência da Moeda e do Crédito tem sido o órgão 
controlador das atividades bancárias, competindo-lhe orientar, fis,.. 
calizar e inspecionar os estabelecimentos bancários, interv.indo nos 
mesmos quando necessário, com P?deres para lhes requerer a fa
lência, promover a liquidação extra-judicial, substituir as respecti
vas diretorias ou promover quaisquer medidas aconselháveis pela 
situáção. Em suma, é o· órgão que interpreta e vitaliza a política 
bancária. 

Seus órgãos auxiliares são a Carteira de Redescontas e a CaiXa 
de Mobilização Bancária, que agem como válvulas de segurança. 
Valem-se da primeira, os bancos que realizam operações a curto 
prazo sôbre efeitos comerciais; da segunda, os que realizron opera
ções a longo prazo ou que, por qualquer circunstância, imobiliza
ram ativos primitivamente dé curto prazo, ou ainda os que, em 
épocas de crise, tendo . sofrido ·prejuízos, necessitam de empréstimos 
e possuem valores ou bens para oferecer em garantia. Tanto a 
Carteira de Redescontas como a Caixa de Mobilização só operam 
em casos de Jemergência, embora seu trabalho saneador venha 

sendo contínuo e invariável. 

Conseguimos através dêsses órgãos controladores reduzir a· . 
• 

proporções. mínimas, es·pecialmente no correr do segundo semestre 
de 1947, uma crise bancária que se vinha agravando de longa data, 
a ponto de alguns dos seus sintomas indicarem a iminência de ver
dadeira catástrofe, que felizmente foi evitada a tempo. 

As operações da Caixa de Mobilização Bancária que, em 
junho de 1947, atingiram a cêrca de Cr$ 793.006. ooo;oo, eleva
ram-se, em dezembro, a Cr$ 1. 4 72 . 197. 000,00. De junho a de
zembro houve, portanto, um aumento de aplicações correspondente 
a Cr$ 679. 191.000,00. Essas oper-ações têm, contudo, garantias 

diversas na impo:rtânciá de Cr$ 2. 584.476.991,60. 
Ademais, logramos refrear essa tendência inflacionária, através 

da s.tuação da Caixa de Mobilização conjugada a medidas de retra· 
ção, do que resultou um aumento considerável de depósitos. Re· 
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gili:tre-se que, segundo os dados que se enumeram em Relatório do 
Senhor Ministro da Fazenda, entre 31 de dezembro de 1946 e 31 
de outubro de 1947 houve, no Brasil, um aumento geral dos de
pósitos bancários no valor de Cr$ 1. 537. 706.000,00. A volta 
dessa apreciável importância às caixas dos bancos demonstra o 
sentimento de confiança que a ação do Govêrno vem inspirando 
à opinião pública. 

Reforma Bancária 

A evolução económica no último sécuio trouxe uma transfoc
mação substancial à organização dos banco~), por isto que o Estado 
não se limita apenas a discipliná-los, mas, a pouco e pouco, se 
tornou o maior interessado nessa modalidade de emprêsa. A expe
riência vem demonstrando, com efeito, que o Govêrno Federal não 
pode continuar neutro ou mero espectador em questões bancárias. 
Sua participação é um imperativo que decorre do próprio desdo
bramento das funções estatais. 

A reforma bancária, ora ~inda em discussão na Câmara dos 
Deputados, interessa, na verdade, tanto à economia privada quanto 
às finanças públicas. Representa ela aspiração que, de longa data, 
se vem impondo a todos os espíritos seriamente preocupados com 
a freqüência das crises monetárias e a desorganização do crédito 
nacional. 

Sem dúvida, o ponto cardeal da reforma é a criação de um 
Banco Central - banco dos bancos - empreendimento já várias 
vêzes tentado entre nós, e que foi parcialmente coroado de êxito 
com a criação, em 1945, da SuperintEmdência da Moeda e do Cré
dito, que vem prestando relevantes serviços, mas não tem as atri
buições nem pode ter a a!np!itude de ação de um banco central.· 
Seu fim é preparar a organizaç'ão dêste e desempenhar-lhe outras 
funções até que seja instalado. A Carteira de Redescontas do 
Banco do Brasil vem suprindo também entre nós as falhas decor
rentes da inexistência de um Banco Central - verd§ldeiro" ele
mento catalizador da economia nacional. 

A criação de um banco central não resolveria, contudo, tôdas 
as falhas de nosso incipiente sistema bancário. Cumpre qu~ o 
desenvolvimento de nossas atividades económicas também seja 
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assistido de maneira mais eficaz pela ação de bancos especializa
dos, já que até foram previstos no art. 150 da Constituição. O 
anteprojeto, além do Banco Central, que será a cúpola do sistema, 
prevê, com efeito, a criação dos seguintes bancos : Hipotecário, 
Rural, Industrial, de Investimentos, de Exportação e Importação. 
O Banco do Brasil será reformado e passará a exercer a sua fun
ção própria de banco de depósitos e descontos, que já é o seu 
objetivo pelos atuais estatutos. As suas Carteiras especializadas 
de crédi~o rural, crédito industrial, exportação e importação, que 
funcionam por conta do Tesouro Nacional e sob a responsabilidade . 
dêste, serão transferidas para os respectivos bancos especializados. 
A Superintendência da Moeda e do Crédito, a Carteira de Redes
contos, a Caixa de Mobilização Bancária e a Carteira de. Câmbio 
serão absorvidas pelo Banco Central. 

A reforma projetada teve ampla divulgação pela imprensa, 
a fim de sofrer a crítica dos interessados e estudiosos. Foram em 
grande núm~ro as sugestões recebidas de todos os banqueiros do 
país, as quais muito contribuíram para melhorar o primitivo ante
projeto, que só depois foi encaminhado ao Congresso. 

Urge que se dê celeridade maior ao estudo e à discussão a 
que vêm sendo submetidos não somente o Anteprojeto do Govêrno, 
mas também contribuições outras que se propõem aprimorar o 
sistema bancário a ser instalado·· no país. O surto da economia 
brasileira, em seus aspectos mais característicos, espera pela cria
ção de uma cadeia de institutos especializados que corrija o em
pirismo e ponha um paradeiro à indiscip!inn de nosso sistema 

bancário. 

Dívida Pública Ext~rna 

No concernente ao crédito público, temos envidado esforç03 
para reduzir nossos compromissos externos e internos, de manetra 
a ate~uar as responsabilidades do Tesouro. A dívida pública, 
porém, não representa mais, em nossos dias, a sobrecarga emba
raçosa de que se vexavam os Governos. Desde que o crescimento 
da renda nacional seja regular e seguro, não há razões para que os 
países novos, como o Brasil, se preocupem absorventemente com o 

problema de sua dívida. 
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Caberia, ao revés, com maior acêrto e oportunidade, reiterar
-vos observações anteriormente feitas, acêrca da necessidade de 
criar, em nosso mercado de títulos, condições mais favoráveis para 
o lancamento de novos empréstimos. O Govêrno nem sempre 
logra alcançar os seus propósitos com essas operações de crédito 
- que são, afinal, meras antecipações de receitas tributárias -
porque lhe tem faltado até hoje um mecanismo financeiro apro
priado para a colocação dos títulos governamentais. O Banco Cen· 
tral, cuja necessidade se faz cada dia mais imperiosa, será o orga
nismo capaz de preencher essa lacuna. 

Assim, tendo-se em vista a conversão ao par, para efeito de 
registro contábil, o saldo da dívida pública externa atingiu ..... . 
Cr$ 1. 096. 552. OOO,QO, em 31 de dezembro de 194 7, compreen

didos nesse total os empréstimos em libras, dólares e francos, o 

que denota certo esfôrço de compressão, já que a situação do refe-

rido saldo, na mesma data em 1946, era expressa em ......... . 
Cr$ 1. 124. 182. 000,00, havendo, portanto, no tocante aos compro-

missos externos consolidados, urna dimmuição de ............ . 

Cr$ 27.630. 000,00. 

Fazendo-se a discriminação da dívida pública e::::terna, segundo 
as moedas adotadas nos respectivos . contratos, verifica-se que o · 
saldo em circulação baixou de cE, 85. 290.745 para .......... . 
;E, 83.434.460, quanto aos empréstimos inglêses. No tocante à 
circulação dos empréstimos americanos, os saldos oscilavam de 

'U.S.$ 144.731.745,00, em 31-de dezembrode 1946, para ....•. 
U. S.$ 139. 040.905,00, na mesma data, em 1947. A circulação dos 
empréstimos franceses manteve-se estacionária, equivalendo a 
Frs. ouro 229. 185.500,00 e a Frs. papel 2'12. 908.462,50. Foi, em 
tempo, assinado um acôrdo com a França, para o resgate de;:;sa 
dívida, tendo o Govêrno depositado no Banco de França a quantia 
necessá:J;"ia para constituir o Fundo de liquidação . 

.Houve, por conseguinte, a redução de <E- 1. 856.285 e de 
U. S.$ 5 . 690. 840,00 na circulação da d"vida pública externa da 
União, dos Estados e â.os Municípios no biênio de 1946-47. 

A dívida externa. da União baixou de ;E, 74.104.045 para 
;12, 72 . 660. 033, no mesmo biênio, e de U. S. $ 110. 07 4. 045,00 para 
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U. S.$ 106. 179. 105,00. Os compromissos da União em esterlinos 
ficaram, pois, reduzidos de ce 1 . 444 . o 12 e de u. s. $ 3 . 894. 940,00. 

Dívida lntema 

Infelizmente não podemos alinhar resultados semelhantes para 
nossa dívida interna, por isto que os compromissos decorrentes da 
guerra contribuíram decisivamente para agravar os encargos da 
nossa dívida consolidada. Por esta razão, o saldo elevou-se no 
último biênio de Cr$ 9. 965 .458. 000,00 para ............... . 
Cr$. 10. 133.845 . 000,00. 

A dívida pública fundada está constituída por cmco grupos 
' 

fundamentais: apólices, obrigações ferroviárias, obrigações de guerra, 
obrigações rodoviárias e obrigações do Tesouro, no total de .... 
Cr$ 10. 133.842. 190,00, representativo do saldo de circulação de 
tôda a dívida interna fundada; ao findar-se o ano de 1947. Figu
ram as apólices com Cr$ 4. 666. 633.900,00 e as obrigações de 
guerra com Cr$ 4. 445. 150; 290,00. Em ordem subseqüente, de 
conformidad~ com ·o montante das emissões feitas, vêm as obriga
ções do Tesouro. com Cr$ 828. 867. 000,00; as obrigações ferroviá
rias, cem Cr$ 125. 191. 000,00; as obrigações rodoviárias, com ... 
Cr$ 68. ooó. ooo,oq. 

l\1anti.veram-se no mesmo nível as obrigações_ferroviárias e 
as obrigações rodoviárias, durante o biênio de 1946-4 7, bem como 

a~ obr1::::aco-es do T_ ""-'.0'-'.ro. No ,.,,..,,.,"'"'"i-"' d~~ .,.,...o' 1 ;~.,~ 1-.~ •••• ., ··-;:, !::,. ~ ,_. _ _ _,. ,.. .. ..,._. ... .., .. _..,..,._,, '-4" · ""'l;'"" ...... "-"'-"'.:2 .l.&.Vt..&.VI;; U.l.l..&. 

aumento de Cr$ 61 . 230 ·. 000,00, elevando-se êsse aumento a .... 

Cr$· 107. 153. 656,00, • se co_!Jsiderarmos os saldos das Obrigações 

de Guerra em circulação, no mesmo período. 

Dentro do exercício passado, o movimento das emissões de 
títulos da dí\1ida pública interna. atingiu Cr$ 302. 19~. 690,50, 

exprimindo-se em Cr$ 133.810.034,50 o movimento de resgate 
co~o conseqüência da anulação da emissão, autorizada pelo De
creto-lei n.0 9. 138, de 6 de abril de 1946. 

A emissão de promissórias do Tesouro, nos têrmos do Decreto
-lei n.0 7 .213, de 30 de dezembro de 1944, cujo saldo atingiu 
Cr$ 100.000.000,00, foi totalmente resgatada no ~xercício de 1947. 
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Relativamente às letras do Tesouro, o saldo em circulação 
elevou-se de Cr$ 792.464. 779,50, em 31 de dezembro de 1946, 
para Cr$ 1 . 041 . 709,50, na mesma época do ano passado. O 
movimento das emissões das letras do Tesouro, no último exercí
cio, foi de Cr$ 3. 391. 449. 000,00, ao passo que as operações de 
resgate montaram a Cr$ 3. 142. 204. 500,00. 

_ Estas variações surgiram porque constituíram parcelas domi
nantes, no cômputo das letras do Tesouro lançadas em circulação 
em 1947, as emissões efetuadas nos têrmos do Decreto-lei número 
9. 524, de 26 de julho de 1946, por fôrça do qual os exportadorés 
são obrigados a aplicar nos referidos títulos importância correa
pondente a 20% do valor, em cruzeiros, das vendas de cambiaie 
pelos mesmos realizadas. 

TRIBUTAÇÃO 

Diretrizes Gerais 

Na primeira Mensagem que vos dirigi, afirmei que a reforma 
do nosso sistema tributário era assunto de inadiável execução.· 
Nada contribuiu para modificar êsse ponto de ·vista, dada a nece!
sidade de harmonizar tal sistema com a atual estrutura da despesa 
pública federal, que se vem diversificando sensivelmente, à me-.. 
dida que o país se desenvolve. . Não é de desconhecer, porém, 
qu€t a tributação repercute nos setores da economia privada que 
aparenteme~te mais se acham distanciados de sua influência. 
Além disso, tôda modificação em leis fiscais é sempre recebida, 
de início, com prevenção, e reciama razoável período de implan
tação, até que produza os primeiros resultados. Daí a prudência 
com que o Govêrno procede- ao estudo dessas reformas, que não 
têm sido nem podem ser fundamentais, senão gradativas, a fim de 
que o país consiga vencer a crise decorrente da última guerra,. 
sem maiores perturbações para a sua economia interna . 

A- regressividade como que intrínseca ao sistema tributário 
brasileiro, qualquer que seja o nível de Govêrno em consideração 
- fato que vos salientei na Mensagem com que foi encaminhada 
a proposta orçamentária para o exercício corrente - não pode, 
por certo, ser atenuada de improviso, já que se torna pouco pro-
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vável eliminá-la totalmente, · à vista das condições econômicas 
gerais do país. O art. 202 da Constituição, no entanto, recomen
dando preferência para os impostos pessoais e progressivos, cons
titui ideal . que não nos é lícito esquecer, notadamente quando os 
Estados de maior civilização também nos apontam êsse caminho 
em matéria fiscal e intervêem na ordem econômica e social para 
imprimir-lhe a regularidade disciplinada que lhe falta. Assim, 
ante o fenômeno generalizado do crescimento da d~spesa pública 
e a necessidade de acatar norma prescrita pela Constituição, 
criando, ao mesmo tempo, condições favoráveis à formação de ca
pitais ao espírito de iniciativa e ao encorajamento da produção, -
preferiu o Govêrno refrear severamente os gastos, ao invés de 
lançar uma reforma tributária geral. 

Convém salientar, portanto, o critério realista e conciliador 
que o Govêrno julgou prudente manter no exercício de 1947: 
não transformar ex-abrupto a legiSlação tributária .. e confiar por 
algum tempo na produtividade natural dos impostos e taxas vi
gentes, tais como se acham regulamentados, já que se revelaram 
razoàvelmente elásticos, mesmo durante o período de guerra. 

A reforma da legislação fiscal sôbre a renda constituiu, pois, 
um ponto de partida escolhido pelo Govêrno ; não teve caráter 

· radical e apenas consolidou tendências que já -se tinham esboçado 
anteriormente. Nem mesmo certas inovações, como a proposta 
de aplicação aos salários do sistema de retenção nas (ontes, que 
era iniciativa indiscutivelmente de grande alcance administràti
vo, logrou a vossa aprovação, o que demonstra não vos parecer 
aconselhável o distanciamento do quadro tributário em vigor. 
Outras reformas parciais, que se acham em estudo, hão de seguir-se, · 
visando tôdas, porêm, ao mesmo resultado : atender ao manda
mento .constitucional, sem . ignorar as nossas necessidades eco-

A • nom1cas. 

Rendas Tributár.ias · 

As Rendas Tributárias continuam ocupando a posição de relê
vo que sempre tiveram em meio à Renda Ordinária (89 o/o) e 

'·· ---à Receita Geral (84 o/o), embora talvez sua verdadeira impor-
tância ainda seja maior, dado que nas Diversas Rendas e até 

«· 
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certo ponto na Renda Extraordinária estão capitulados elementos 
de caráter inegàvelmente tributário. 

Direitos de Importação para Consumo 

O crescimento verificado, nos dois últimos anos, na arrecada
ção dos direitos de importação para consumo, não foi obtido por 
alterações substanciais na legislação específica, aumentando-lhe 
as taxas em vigor ; decorreu antes do contínuo revigoramento dos 
transportes marítimos, da abolição de restrições (sistemas de prio
ridades e cotas) baixadas durante a guerra em todos os centros 
exportadores e da reconversão gradual das indústrias bélicas 
nos países com que mantemos mais ativo intercâmbio comercial. 

:Êsse maior volume de arrecadação ocorreu precisamente no 
exercício de 1947; e explica-se, antes de tudo, pela procura 

acumulada, que ainda mais se acentuara com a maior abundância . 
de cruzeiros que afluiu às mãos deis consumidores em 1946; Acha
va-se o mercado brasileiro sub-abastecido, assim, de bens de produ

ção, que deixáramos de importar desde .que -a guerra se propa
gara ao Continente americano, como de bens de consumo, cuja 
falta transitória ou permanente se agravara de modo especial em 
relação a certos artigos de consumo direto (trigo, por exemplo).· 
Conquanto o valor das importações tenha alcançado, em 1947, 
a Cr$ 22.789. 291. 000,00, fato sem paralelo na história eco
nômica brasileira, a arrecadação do impôsto de importação foi 
de Cr$ 1. 876.436. 469,70, não obedecendo, como no ano anterior 
já não obedecera, ao mesmo ritmo de crescimento daguela. Ocorre 
êste fato porque as nossas taxas aduaneiras são -essencialmente 
específicas, isto é, cobradas por quantidades ; a arrecadação, por 
isto mesmo, não segue, de maneira regular, as flutuações de preços, 
e aumenta, em geral, em função do maior volume das importações. 

Estuda-se presentemente a reforma de· nossas tarifas, que real
mente figuram entre as mais moderadas do mundo, já que, no 
Brasil, a imposição aduaneira média corresponde apenas· a 10% 
do valor da importação. E' imperativo um reajustamento, que 
será feito· em harmonia com os compromissos assumidos pelo país 
nas várias conferências internacionais a que temos comparecido, 
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desde as de Londres e Genebra até à última que se realizou em 

Havana. Visa êle, primordialmente, a repor, nos níveis de 1934, 

as relações entre os direitos aduaneiros e o yalor das mercado

rias, abandonando, pois, a base fiscal específica, que ainda en

quadra a quase totalidade de nossas importações. 

Êsse reajustamento, que se fará na proporção de 40 %, não 

exercerá, segundo se espera, influência nociva quanto ao custo 

de vida, pois ficarão isentos não sàmente os gêneros alimentí

cios de primeira necessidade, mas também os lubrificàntes, com· 

bustíveis e matérias primas essenciais .. Além disto, cumpre obser

var que, em certos casos, há reduções que se negociam para de

terminados produtos, enquanto só relativamente a outros será 

aplicado o aumento, estabelecido o critério de não permitir que 

chegue a imposição abaixo do nível dos direitos vigentes em 1934. 

O Govêrno não cogita, destarte, de aumentar de 40 %, pura e 

simplesmente, as tarifas aduaneiras. Pretende apenas conformá

las a novas condições econômicas, atendo-se, estritamente, às ne

gociações celebradas em Genebra. 

A estimativa retificada do impôsto de importação para '1948 
consigna Cr$ 1. 994. 000. 000,00, o que constitui um cálculo re

servado e prudente. 

Imposto de Consumo 

A política de não agravação de taxas pode· ainda ser exem
plificada com o impôsto de consumo, a mais significativa fonte 
de renda da União. O aumento d,a produtividade dêsse tributo, 
durante o exercício de. 1947, decorreu das modificações introdu
zidas pelo Decreto-lei n.0 7. 404, de 22 de março de 1945, o qual 
lhe . deu feição diferente, evitando a complexidade do antigo re
gulamento, que resvalava por minúcias desnecessárias. Os novos 
dispositivos, com efeito, disciplinaram o tributo em quatro tabe
las, 1 reduzindo as 42 rubricas anteriores a 29, e elevando de 
6 para 17 as sujeitas à tributação ad-valorem e por preço tabe

lado. Tão sensíveis modificações reclama~am tempo para produ
zir os primeiros resultados, já sendo agora possível conhecê-los 

e apreciá-los. 
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·Essas modificações contribuíram, sem dúvida, automàtica
mente, para o aumento da arrecadação, embora também tal se 
possa explicar pelo crescimento da produção, a par de uma eleva
ção nos preços, outro fenômeno também sem precedentes em nossa 
história econômica . Eis por que o total do impôsto alcançou em 

1945, Cr$ 2. 832. 000. 000,00 arrecadação maior que a do ano an
terior em 'Cr$ 885 . 000. 000,00, ou seja, cêrca de 45 % . Daí por 
diante, contudo, até mesmo em virtude do regime de retração de 
crédito, que foi introduzido, êsse acréscimo não se poderia manter 
em ritmo tão forte: assim, em 1946, ainda tivemos uma arrecada
ção total de Cr$ 4. 009. 000. 000,00, superior à . do período pas
sado em Cr$ 1.176.000.000,00, ou seja, cêr.cade 42 %; mas, em 

1947, a arrecadação alcançou Cr$ 4. 462.971.067,30, supenor 
apenas em cêrca de 12 % à de 1946. 

A estimativa retificada -para. 1948 consigna para c:i impôsto. 
de consumo a importância total de Cr$ 4. 824. 000. 000,00, ·e se 

-fôr confirmada, superará a arrecadação de 1947 em cêrca de 
9 %, o que representa, ainda assim, um auspicioso índice de pro
gressão fiscal. 

lmpôsto de Renda e proventos. de qualquer natureza 

As reformas por que o impôsto de ren_da veio passando 
nos últimos anos têm sido menos significativas do que à primeira. 
vista ·parecem. Se se atentar no que estabeleciam os Decretos

..Jeis n.0 5. 844, de 23 de setembro de 1943, e n.0 8. 430, de 24 de· 
dezembro de 1945,. fàcilmente se. verificará que foram pequenas 
as alterações introduzidas, ligando-se elas de preferência a isen
ções e formas de pagamento. Nem tiveram também influência 
apreciável sôbre a produtividade do impôsto, o que seria fácil de 
comprovar à luz da arrecadação. 

Assim, o Decreto-lei n.0 8. 430 elevou, quanto às pessoas físi
cas, de 12 . 000 cruzeiros para 24. 000 o limite da renda não tri
butada, e revigorou para 1946 as· taxas adicionais que tinham 
vigência limitl:tda aos "exercícios de 1944 e 1945. Quanto às pes
soas jurídicas, tomou também a· providência de estender para 
1946 os adicionais que tinham sido cobrados nos dois anos ante-
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ri ores. Já o impôsto de lucros extraordinários, criado pelo De
creto-lei n.0 6. 224, de 24 de janeiro de 1944,. e regulamentado 

pelo Decreto n.0 15. 028, de 13 ·de março de 1944, agravou a 

tributação das pessoas jurídicas que apresentassem lucros consi

derados extraordinários e superiores a 100. 000 cruzeiros. Foi 

substituído posteriormente pelo Impôsto Adicional de Rendas, 
criado pelo Decreto-lei n.0 9. 154, de 10 de abril de 1946. 1tste 
se revelou mais produtivo do que aquêle, porque embora estabe
lecesse taxa igual (20%) à menor que se estipulava no Impôsto 
sôbre Lucros Extraordinários, não facultava a opção de aplicar o 
dôbro dà importância do impôst? a pagar, na aquisição . de "Certi
ficados de Equipamento" . ou "Depósitos em Garantia". 

Analisando o regulamento agora em vigor, verifica-se que 
houve uma consolidação das tendências ·tributárias anteriores, em 
bases, porém, adaptadas às condições do após-guerra.: Na ver~ 

dade, a Lei n.0 154, de 25 de novembro de 1947, de que decor
reu a regulamentação -baixada pelo Decreto n.0 24.239, de 22 de 
dezembro de 1947, cujos efeitos se farão sentir na arrecadação 
de 1948, - introduziu modificações que não poderão ser. compu
tadas na sua totalidade como agravações do ónus tributár.io, pois 
que, na prática, elas se compensam reciprocamente. As~im, se 
o impôsto proporcional da cédula ''B" (Juros) foi aumentado de 
8 para 10% e foi criada uma nova cédula "H" para os rendi
mentos não classificados em outras,· tendo como taxa 5 % de 
impôsto proporcional, - por outro lado, no que diz respeito às 
-"'ss- ..... ,. :.., .... ~A;~,..s nh-11,_s.o "' Tn"''n.As+n Art;c;onal d"" R~>ond<=~ SliCe-1-'\;;; VQ.I::J J \oLL A.U.I.""'"'- ' "-'J'-'.I..ol.!o.&. ._ ...., ..,..,..,,..t"...., ~- ... ,.._ ... '"' ..... '"' - ---- _, 

dâneo do Impôsto sôbre Lucros Extraordinários; no que se refere 
às pessoas físicas, foram aumentados os abatimentos de encargos 
de família que passaram de 8. 000 para 12 . 000 cruzeiros, rela
tivamente a cônjuge, e de 4. 000 para 6. 000, no que se refere a 
cada filho 1 menor ou dependente. 

No tocante às tabelas do Impôsto Progressivo, esforçou-se o 
Govêrno por não majorá-las substancialmente. Dêsse modo -
e apenas para compensar a extinção do Impôsto sôbre Lucros Ex
traordinários - aquela tabela, até o rendimento de 1 milhão de 
cruzeiros, teve apenas os adicionais temporários incorporados per
manentemente ao impôsto·; os rendimentos entre 1 e 2 milhões 
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de cruzeiros, que com o adicional eram ·taxados em 30 %, pas
saram a sê-lo em 35 o/o; os rendimentos entre 2 e 3 milhões, que 
eram taxados em 30 %; passaram a 40%; os rendimentos supe
riores a 3 milhões, que também eram taxados em 30 %, pas
saram a 50%. 

No entanto, apesar da majoração das taxas nas grandes rendas, 
sobretudo quanto às pessoas jurídicas, a produtividade do tributo 
em 1948, 'que se estima· em Cr$ 3. 932 . 000. 000,00 não ultrapas-
sará apreciàvelmente a arrecadação de 1947, isto é, Cr$ ..... . 
3. 901.807.972,90. 

Decorre ·tal fenômeno das novas vantagens facultadas ao con
tribuinte. Em relação às pessoas jurídicas, por exemplo, podemo~ 
alinhar, entre outras, a dedução de prejuízos anteriores, no caso 
da não existência de fundo de reserva ou lucros suspensos ; isen
ção da reavaliação do ativo, procedida na vigência da legislação 
anterior ; não distribuição das reservas constituídas até 31 de 
dezembro de 1947, data. até quando estêve suspensa a limitação 
do art. 130 da Lei das Sociedades por Ações . 

Tais vantagens, somadas a outras relativas · às pessoas ·físicas 
como, por exemplo, a isenção dos lucros apurados nas vendas 

de imóveis rura1s - manterão, ao que parece, a produtividade 
do impôsto em ritmo evolutivo assaz len_to. 

lmpôsto de Sêlo e afins . 

O Impôsto. de Sêlo continuou em acentuada ascenção; decorri
dos apenas três anos, teve sua produtividade quase duplicada. 
Na verdade, os Cr$ 865. 602. 000,~0, arrecadàdos em 1945, pas
saram, em 1947,.para Cr$ 1.423.888.266,50. No entanto essa aus
piciosa produtividade não decorreu de uma agravação· imoderada 
de taxas, pois o Decreto-lei 11.0 9.409, de 27 de junh? de ·1946, 
visou primàriamente racionalizar o serviço de arrecadação do tri
buto. Entre outras inovações, o citado Decreto-lei permitiu, por 
exemplo, aos estabelecimentos bancários o pagamento de quais
quer formas de Impôsto de Sê lo por meio da verba. bancária, me
dida simplificadora que avolumou automàticamente a arrecadação 
dessa modalidade do tributo . 
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Segundo a estimativa retificada para 1948, espera-se que o 
impôsto produza Cr$ 1. 531. 000.000,00. A reforma da Lei do 
Sêlo está sendo, porém, cuidadosamente estudada, segundo o cri· 
tério já mencionado e visançlo, sobretudo, tornar a imposiçãÓ mais 
conveniente, tanto para o contribuinte como para o fisco. 

Impostos que compete'm à Uni:ão nos Territórios 

O montante dêste parágrafo das rendas tributárias continuou 
sendo, em 1947, do ponto de vista fiscal, insignificante, registran
do-se mesmo ~centuado decréscimo . Assim, se em 1946 atingia 
Cr$ 8.320.000,00, em 1947 só alcançou Cr$' 2.374.931,10. Tal 
fenômeno não proveio apenas da extinção dos prósperos e popu· 
losos Territórios de Ponta Porã e Iguaçu, o que ocorreu em 1946, 
mas sim da política tributária do Govêrno, que tem procurado 
poupar tanto quanto possível essas áreas de vida • econômica in
cipiente. 

O ideal sf::ria mesmo que se não retirasse à débil economia 
dessas regiões qualquer parcela financeira. No entanto, tal isen
ção viria chocar-se com o básico preceito da generalidade dos im
postos e com dispositivos constitucionais categóricos. 

- Dos Territórios federais, o que concorre com maior parcela 
na arrecadação é o Território do Acre, que, em 1947, proporcionou 
cêrca de 64 % do total e, segundo a estimativa retificada para 
1948, fornecerá provàvelmente 60 o/o. Seguem-se-lhe o Territó
rio do Guaporé, do Amapá e do Rio-Branco . 

ORÇAMENTO 

A execução do orçamento de 1947 se iniciara com apreensões 
gerais e sob maus augúrios. 

A estimativa da receita, na lei de meios, era de ......... . 
Cr$ 12 . 003 . 650. 000,00 e a despesa foi fixada em ........... . 
Cr$ 11. 990. 123. 723,00, daí resultando o superavit de ........ . 
Cr$ 13. 526.277,00. Houve quem considerasse a Proposta do Exe
cutivo uma proposta . equilibrada unicamente no papel e as críti
cas, que à época ela suscitou, tinham para muitos absoluto funda-
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mento. A lei discriminativa e retificativa da Verba 4 - Obras 

e equipamentos, alterou, porém, de modo radical, êsse quadro orça

mentário, à píimeira vista róseo, por isto que elevou a despesa de 

Cr$ 609.562.491,00, transformando o superavit em deficzt de ... 

Cr$ 594.036. 214,00. 

No correr do ano, transferiram-se, de outros exercícios, cré

ditos especiais na importância de Cr$ 1. 547.886.689,40 e crédi
tos extraordinários no valor de Cr$ 53.445. 593,30. Simultânea
mente, abriram-se créditos adicionais, que suplementaram as dota
ções orçamentárias em Cr$ 132 . 943 . 394,80. e atenderam a des-
pesas novas e extraordinárias com Cr$ 263.483.736,30 e ...... . 
Cr$ 25 . 925. 000,00, respectivamente. 

Impunha-se que. o Executivo, responsável direto pela Admi
nistração e seu orientador, se prescrevesse a si mesmo uma regra 

. de inflexível ascetismo orçamentário. Urgia comprimir as despe
sas ao mínimo, a fim de que se não anulassem os esforços do Go
vêrno abstendo-se de recorrer a emissões de papel-moeda. Daí as 
providências de vária natureza, que se adotarani, e que se recor
dam em outras partes desta Mensagem, Já que só administrativa
mente seria possível completar e dar sentido à política econômico
-financéira adotada pelo Govêrno. Embora duvidosos, de certo 

ponto de vista, foram, a outras aspectos. verdadeiramente excep
CIOnais os resultados colhidos com· essa política de restrição nos 
gastos, pois que se chegou .à economia de Cr$ 1. 228. 841.567,60, 

dei.'Cando-se de efetuar a despesa autonzada de ..... , ........ . 
Cr$ 14.622.070.127,80 e circunscrevendo a realizada a ....... . 
Cr$ 13.393.228. 560,20. 

A receita, porém, ·reservava surprêsas, não obstante o oti- · 
mismo de que se increpavam as previsões. Estimada em ...... . 
Cr$ 12 . 003 ~ 650. 000.00, foi ela excedids em. ; ............. · .. 
Cr$ 1·. 849 . 816. 518,80 - de torma que a pesar do vulto da des
pesa realizada, ainda se logrou o saldo real de Cr$ 460. 23 7. 958,60. 

:G:sse superavit, com que se encerrou o exercício de 1947, é 
um fato positivo e tranqüilizador para a Nação e testemunha a 
favor do acêrto das medidas de combate à mflação que vêm sendo 

progressivamente adotadas. 
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Não faltarão, ainda assim, os que observem ser inteiramente 
antieconômica essa política de repressão de despesas. Não fal
tarão. sobretudo, os que registrem, mediante raciocínios e argu
mentação especiosos, que as ·despesas do Govêrno federal se 
caracterizam por ser improdutivas. Se se atentar, contudo, nos 
últimos orçamentos, na progressão das dotações atribuídas aos 
Ministérios da Viação e Obras Públicas, da Educação e Saúde 
e da Agricultura não haverá quem de b.:>a-fé mantenha o reparo .. 
A verdade é que se procurou distribuir as disponibilidades 
financeiras do Govêrno federal, nos orçamentos de 1947 e 1948, 
de maneira muito mais consentânea com os interêsses sociais e 
económicos do povo brasileiro do que em quaisquer outros orça
mentos do passado . 

POLíTICA ADMINISTRATIVA 
"·"""'1\!'~TnAÇ:O:Q ~C'D41 1'\IJIYIII l'lJ I 1"\.1"\ I"\ '-oia..au .,_ 

A política administrativa, delineada na pnme1ra Mensagem 
ânua, salientava as vantagens de submeter as atividades de admi
nistração geral a um tratamento permanente e de caráter uni
forme, inspirado em orientação especializada, a cargo de órgãos 
próprios, criados· precisamente para ~e desincumbirem çlessas ati
vidades institucionais. 

Durante o ano que acaba de transcorrer, manteve o Govêrno 
êsse mesmo· pmpósito, aplicando-se a um programa de racionali
zação dos·. serviços públicos, que o não levou à hipertrofia daque
las atividades, nem à perturbação dos órgãos encarregados das 
atividades fins do Estado . 

Assim, encerrado o período de instabilidade, em que o Go
vêrno federal tentou experimentações, nem sempre coroadas d~ 
êxito; concluída · a fase de . reformas por que tem passado, vem 
entrando o país em um regime de cooperação técnica ou finan
ceira, no qual tôdas as atividades de administração geral e mesmo 
final se estão intensificando, e de que resultará, sem dúvida, sin
cero esfôrço em prol da racionalização dos serviços públicos fe
derais, estaduais e municipais, norteada por diretrizes comuns, há 
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tanto propugnadas: uniformidade de estrutura e funcionamento 
dos órgãos congêneres, nos diferentes níveis governamentais;- homo
geneidade nacional ·de normas e princípios; economia máxima e 
rendimento ótimo dos serviços; e, conseqüentemente, estreita coor
denação dos esforços parciais das diversas funções executivas. 

Administração Orçamentária 

As atividades orçamentárias de um govêrno apresentam dois 
aspectos distintos, que se completam: o primeiro, eminentemente 
substantivo; o segundo, de caráter técnico ou adjetivo. O pri-

/ meiro permite dar expressão à política dêsse govêrno, que, como 
já se observou, todo orçamento riecessàriamente traduz. 

No concernente ao aspecto adjetivo, que não interessa ·ao 
público, mas de preferência aos que estejam ligados às atividades 
administrativas, parece, à primeira vista, de importância secundá
ria; o êxito de uma administracão financeira, porém, de_pende mui
tas vêzes das normas e dos métodos adotados. 

Os resultados capitais da execução orçamentária de 1947, 
sobretudo do ponto de vista econômico-financeiro, já foram devi
damente balanceados, salientando-se o significado que encerra. para 
nossa vida administrativa o saldo apurado ao fim do exercício. 

Cabe agora examinar certos aspectos da elaboração e da execução 
orÇámentárias, para que se forme, no assunto, um· terreno de 
comum entendimento entre· o Poder Executivo e o Legislativo, evi
tando-se mal-eJ?tendidos quanto à oportunidade ou conveniência de 
empreender certos s'erviços, ou de construir determinada obra. 

A política orçamentária do Govêrno federal, em 1947, mais 
do que em qualquer outrO ano do último decênio, distinguiu-se 
primàriamente por uma série de medidas que se propunham recon
duzir o país a um regime de equilíbrio financeiro de que tanto . / 

se afastara. Não era possível, com efeito, debelar a inflação sem 
tomar, na própria lei de meios, as providências iniciais que revi
gorassem aquêle propósito. Daí as propostas orçamentárias, que 
vos têm sido encaminhadas, se subordinarem ao pr;ncípio de 
inflexível moderação nos gastos. Era uma daquelas medidas -
talvez a mais elementar - graças à qual se poderia restabelecer a 
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saúde das finanças do país, e creio que posso afirmar que dela já 
se começaram a colhêr os primeiros frutos. 

Nem sempre, todavia, se torna possível realizar economia 
exata, que reprima o supérfluo sem prejudicar o essencial: a mag
nitude mesma dos empreendimentos do Govêrno federal emba

raça essa diretriz financeira. Recapitulando agora o esfôrço des
pendido, verifico que os resultados obtidos, embora apreciáveis, 
ficaram, em alguns casos, aquém da expectativa. 

A elaboração centralizada do orçamento, entre nós, ainda se 
ressente de certos senões, que os créditos adicionais, sobretudo os 
suplementares, revelam indisfar.çàvelmente. É um velho mal que 
vem minando a adminl.stração financeira do país . e contra êle, até 
agora, as medidas tomadas têm sido de pouca eficácia, nada obs
tante os esforços que se têm empregado e continuarão a empre
gar-se. Só mesmo o progressivo e paciente aperfeiçoamento na 
elaboração das propostas, conformando-as com critérios desapaixo
nados e apolíticos, permitirá remediar parcialmente o mal. 

· Não se improvisa, porém, em meia dúzia de anos uma técnica 
orçamentária, consentânea com o arcabouço jurídico e adminis
trativo de um país, nem se acomoda, sem atritos, a elaboração da 
proposta do Executivo a essa técnica. O orçamento brasileiro evo
luiu de maneira notável nos últimos anos e os que conheceram 
intimamente os documentos passados não deixarão de reconhecê-lo. 

Ainda restam, assim, dificuldades que não se removem pron
tamente, e a observância dos preceitos constitucionais da univer
salidade e da unidade, que exigem a incorporação de tôdas as 
receitas e de tôdas as despesas ao plano orçamentário, constituirá 
por alguns anos alvo que importa não perder de vista. 

Quanto à especialização rigorosa da parte variável da des
pesa, cumpre ponderar que ela depende da classificação que se 
adotar, convindo que o Congresso, no interêsse das suas próprias 
funções, acompanhe os trabalhos da Administração, por intermé

' dio de suas Comissões especializadas, já que há agora o empenho 
de Outar o país de uma nova classificação d~ despesa. 

Por outro lado, além dos defeitos que lealmente se apontam, 
muito do que foi planejado para 1947, e obtev~ dotação orçamen
tária específica, como já acontecera em outros exercícios, deixou de 
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ter, por motivos fortuitos, a aplicação prevista. Essa impossibili
dade de dar concretização integral ao que a lei de meios autoriza, 

. em grande parte provém de deficiências técnic~s, seja de pessoal, 
seja de material, cumprindo que o Congresso Nacional nelas atente, 
para que muitas vêzes não espere da Administração federal maio
res empreendimentos do que a sua capacidade o permite. Daí 
essa modalidade de economia, oriunda de créditos orçamentários 
não utilizados, economia a um tempo real e aparente, que se não 
deve enaltecer, pois não há prática mais desaconselhável em admi
nistração orçamentária que a. concessão de recursos para deter
minado fim, retardando o atendimento de outros, sem que no final 
se atinja o propósito' colimado. , 

Isto pôsto; registre-se que, em 1947, e. despesa autorizada pelo 
Legislativo: Cr$ 12.598.385. 714,00, que já ultrapassava sensi
velmente a que figur~va na proposta executiva, ainda mais se 
avolumou com os créditos adicionais que se transferiram do ano 
anterior e com os que se abriram durante o exercício: ......... . 
Cr$ 14.622.070. 127,80. Houve, porém, uma repressão nos gas
tos de Cr$ 1. 228.841.567,60, o que permitiu alcançar o superavit 
de Cr$ 460. 23 7. 958,60, por isto que a despesa realizada ficou em 
Cr$ 13.393.228. 560,20. Certamente aquela despesa ·autorizada 
teria superado a receita arrecadada - aliás, sensivelmente maior 
que a prevista - se não se houvesse prosseguido no trabalho per
tinaz e cotidiano de reprimir pequenos .gastos e se não tivessem 
ficado sem aproveitamento inúmeras das dotações consignadas m1 
le1 de meios, que a experiência di:reta, subminist:rada pela execução 
do orçamento, comprovou não serem exeqüiveis, de acôrdo com a 
intenção legislativa que as criara. ' 

A reforma do nosso velho Código de Contabilidade e do seu 
Regulamento é outra medida que se impõe no interêsse de infundir 
sangue novo à ·execução ·orçamentária. Surgem-nos queixas con

tra o atual regime de contabilidade pública, de quase todos os 
quadrantes da Administração, tanto dos órgão's de execução, como 
dos qu!'l se empenham no processo orçamentário propriamente 
dito. Há motivos ponderáveis, com efei.to, para âtribuir a normas 
do Regulamento a impossibilidade temporal de dar execução a 
ce:rtas obras ou de empreender serviços novos, por isto que só nos 
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últimos meses do exercício os créditos orçamentários ficam efeti
vamente disponíveis. 

O Código de Contabilidade, que se elaborar, precisa estrutu
rar-se, pois, sôbre ·a experiência de uma contabilidade centrali
zada que já conta um quartel de século e sôbre o fato social e 
financeiro do próprio crescimento diversificado da despesa pública 
fed~ral. Deve ser um Código preciso, claro e flexível, sem preju
dicar, porém, uma completa e rigorosa tomada de contas da apli
cação dos dinheiros públicos. 

Administração de Pessoal 

O desdobramento progressivo das atividades da administra
ção federal vem obrigando a um conseqüente crescimento do po
tencial humano empenhado nas tarefas do Govêrno. Daí a cons
tante vigilância, que, direta ou indiretamente, se procurou exercer, 
de maneira a resguardar, na administração de pessoal, a obser
vância de princípios gerais, já consagrados pela doutrina e pela 
experiência do Govêrno federal, nos últimos anos . 

O esfôrço de reduzir ao mínimo os gastos públicos, cçmcreti
zando, em medidas de ordem prática, parte do programa finan
ceiro do Govêrno para o soerguimento da vida econômica do país, 
foi dirigido especialmente, com apreciáveis resultados, pára certos 
aspectos da verba I - Pessoal, que é, como se sabe, a parcela 
mais vultosa e significativa da Despesa da União. Daí uma série 
de medidas acauteladoras da execução econômica do orçamento 
de 1947, que se recopilaram em circulares da Presidência aos 
principais órgãos administrativos e foram agora reiteradas, no 
comêço dêste exercício, a fim de que se consolidem seus efeitos. 
Bem sei que· muitos consideraram tais circulares demasiadamente 
severas, mas até hoje elas foram o. recurso mais indicado que se 
me deparou para dar exeqüibilidade ao propósito sincero de refrear 
o consumo público, especialmente neste setor da administração. 

Conseguiu-se, destarte, manter um regime de parcimônia nas 
despesas de pessoal, sem, cÓntudo, comprometer o fortalecimento 
do sistema do mérito, preconizado de maneira categórica na Men

sagem do ano passado. 
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Mantiveram-se também à altura dos anos anteriores as ativi
dades de seleção e aperfeiçoamento do servidor público, embora de 
início tivessem sido parcialmente perturbadas pela repressão de 
gastos. Promovendo o órgão central de seleção, no segundo 
semestre de 1947, apreciável número de concursos para renovação 
dos quadros de funcionalismo em geral, deu-se valor e conteúdo 
ao dispositivo constitucional que assegura a todos os brasileiros 
acesso ao serviço público. Tais concursos provocaram a movi
mentação em tôdas as capitais dos Estados do expressivo número 
de trinta mil candidatos, confirmando-se mais uma vez que o Go- ~ 

vêrno federal é o maior e, talvez mesmo, o melhor empregador 

do país. 

- Como complemento do sistema de seleção em moldes demo
cráticos, continuou o Govêrno o seu programa de aperfeiçoamento 
intensivo dos servidores públicos, mediante atividades culturais de 
natureza vária, convindo salientar que só no setor de administração 
geral os curs-os básicos e de especialização lograram atrair cêrca 
de 14. 000 alunos. Foram êsses cursos freqüentados não· sàmente 
por servidores federais, mas também por funcionários estaduais e 

municipais, alargando-se, destarte,. o âmbito e a utilidade que a 
princípio apresentavam. Não cessou aí, todavia, a atividade do 
Govêrno federal no sentido de aprimorar a técnica de trabalho 

e formar especialistas; outros cursos também funcionaram em dife
rentes órgãos onde sua manutenção foi Julgada imprescindível ao 
maior rendimento das atividades governamentais . 

. Insistiu-se também em outras medidas de poupança, que con
sistiram na revisão das lotações numéricas dos diversos órgãos, 
tendentes a cfetivar, pelo descongestionamento de determinados 
setores em benefício de outros, uma política de maior rendimento 
e equilíbrio quanto à movimentação do pessoal. 

Convém ainda salientar outras medidas que podem ser enca
radas como pontos de partida para a regulamentação geral das 
carreiras existentes, e mesmo como um plano fundamental de clas
sificação de cargos e funções, talvez a mais sensível deficiência 
de que se ressente a nossa administração de pessoal. Tal ocorreu, 
por exemplo, quando se efetuou a equiparação dos extranumerá
rios aos funcionários, consoante os têrmos do art. 23 do Ato das 
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Disposições Constitucionais Transitórias, cuja regulamentação pelo 

Executivo veio enéaminhar a solução de um dos problemas mais 
controvertidos da nossa administração, ou quando se proveu a 
situação dos fun9ionários que perderam cargos efetivos em virtude 
da Carta de 1937, e do Decreto-lei n.0 24, daquele mesmo ano. 

Cumpre finalmente assinalar que o Govêrno não perdeu de 
vista a melhoria do nível econômico de seus servidores, haven
do-se empenhado em estudos e pesquisas sôbre a política de salá

. rios e problemas correlates, com o fim de estabelecer justo eqm
_líbrio entre os níveis de vencimentos adotados no serviço público, 
órgãos paraestatais e instituições privadas. 

SENHORES lvlEMBROS 
DO CONGRESSO NACIONAL:. 

Tenho por cumprido o meu dever constitucional 
-

neste momento. já vos disse qual a orientação do Poder 
Executivo, e, para a sua política impessoal, solicito a vossa 
ajuda, também impessoal, as luzes do vosso patriotismo e 
da vossa experiência. 

/ 

PROGRAMA DE TRABALHO 

.Detidas as emissões e conhecidos os resultados da 
execução do Orçamento de 1947, é chegado o momento 
de elaborar uma.·síntese que objetive um programa de tra
balho, abarcando anos próximos e permitindo assim certa 

'. . 

perspectiva no tempo. O período de um lustro parece 
suficiente para, dentro dêle, aquilatar da precisão do 
rumo tomado. Não se objete que êsse prazo ultrapassa 
o vigente período presidencial ou o tempo do vosso man
dato. Os problemas e o quadro das providências não são 
das pessoas, nem dos mandatários da Nação, mas do 
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Brasil que paira acima de todos e de tudo. Se, na pureza 
do vosso patriotismo, deliberardes assentir num programa 
de trabalho nacional que norteereis - pouco importa 

·.que ten..fzais providenciado para além do tempo de vi
gência dos vossos poderes, tanto mais quanto é sempre 
para o futuro que se legisla. Nada impede, além disso, 
que o próximo Congresso introduza no que aprovardes 
modificações ou retificações, ditadas pela experiência. 
Cabe-vos dizer se a. aprovação dêsse. programa de tra
balho deve ser feita mediante um~ lei de planificação, ou 
se é possível articulá-lo com o Orçamento da União. 

Na Mensagem transata, como na presente - liga
das que estão pelo mesmo pensamento de política social 
- foram balanceados os problemas que afligem a nacio
nalidade. As soluções estão estudadas. Resta, em globo, 
a não mais parcialm~nte, enfrentar aquêles, e dar. a estas 
a realidade que o país reclama. Essa tarefa nos é comum. 

A prudência de quem só deseja pisar terreno firme 
e o sentido de não se perder no campo do demasiada
mente grande - tudo nos aconselha a não incluir na 
pauta todos os problemas inventariados. A administra-
ção dev-e c~n.tinu.ar o seu ritmo, nos diferentes setores mi
nisteriais. Ao lado disso, ao programa - que não deve 
ser do Govêrno atual, mas do país - cumpre atender 
preíerencialmente às mais prementes necessidades, e, 
dentre essas, as que, uma vez sàtisieitas, passem a inituir 
decisivamente na melhoria da situação econôtilico-iinan-. 
cezra. 

O esqut?ma de execução do programa deve ater-se 
a período curto mas razoável, envolvendo o que é funda
mental e de base, e limitado pelas nossas reais possibili
dades. 
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PROBLEMAS CONSIDERADOS 

] á nas palavras que proferi no último dia do ano 
de 1947, nos "Estabelecimentos Mallet", tive ocasião de 
insistir: 

"Os recursos da nossa exoortacão são insufi-. -
cientes. 

Ou procuramos outras fontes de exportação, 
ou havemos de substituir os nossos acréscimos de 
compra com produção nacional, evitando, dêsse 
modo, o aumento crescente da· importação. 

Não é possível escolher, com exclusividade, 
um ou outro caminho. 

Não há dúvida, porém, sôbre a conveniêncià e 
urgência de dotar o país de meios para incrementar 
a produção, através do reaparelhamento dos trans
portes, do aumento da produção de energia e da 
exploração do petróleo, cuidando simultâneamente 
da saúde e da alimentação do. homem brasileiro. 

Saúde, alimentação, transporte, energia e pe
tróleo- são as balizas que devem orientar o nosso 
esiôrço de recuperação". 

SAúDE 

Assim, urge valorizar o elemento humano, velando· 
pela sua saúde ou lha restituindo. Isso aumentará a pro
dução e criará automàticamente novas necessidades de 
consumo. O problema demográfico brasileiro é mais de 
qualidade que de quantidade. Teremos de aumentar o 
dividendo e não o divisor. E a forma de fazê-lo é ampa
rar a {n.fância e a maternidade, reduzir os índices de 
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mortalidade, natimortalidade, morbosidade, criando um 
padrão satisfatório de higidez. O que agora falta é pro
dutividade, porque há carência de saúde. 

ALIMENTOS - PRODUÇÃO EXPORTÃV,EL 

Se precisamos produzir mais e melhor, elevando, 
ao mesmo tempo, o consumo interno, e exportando para 

' . 

atender às necessidades da balança de pagamentos -
teremos de obter· excedentes de produtos alimentares, 
para exportá-los em moeda arbitrável e, dêsse modo, fazer 
face à importação de bens de produção. 

É um círculo de ferro determinando a nossa evolu
ção : sanear o homem e proteger o solo, de um lado, e, 
do outro, exportar para adquirir instrumentos de produ
ção, aparelhando e fortificafzdo a nossa economia, e, por-

'-
tanto, a nossa segurança. 

Sem descurar a nossa industrialização_- que deve 
ser apoiada firmemente como uma etapa necessária e 
bem sucedida temos de praticar a política de ·volta 
à terra. 

TRANSPORTES 

Por outro lado, sem meios de tránsporte adequados, 
sem a construção, reforma e aparelhamento- ~e estradas 
de ferro e de rodagem, sem o incremento do tráfego aero
viário e a extensão e ·equipamento da sua infraestrutura, 

· sem a melhoria das condições de navegabilidade dos rios, 
, remodelação dos portos e aquisição de navios par.a cabo
tagem e linhas transatlânticas - não é possível aspirar 
ao levantamento do nível de vida dos brasileiros. 
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ENERCIA E PETROLEO 

Ainda representa'(Yl têrmos essenciais de uma racio

nal política de recuperação o aproveitament9 do nosso 

potencial hidrelétrico, bem· assim a exploração das nossas 

- já concretas reservas petrolíferas. 

Para tornar realidade êsses anseios do nosso povo, 
é mister trabalhar, e trabalhar muito, dentro de um pro
grama exeqüível que não participe, por isso mesmo, senão 

de realidades . 

- . . 

COLABORAÇÃO DA COMISSÃO INTERPARTIDÁRIA 

Após os estudos a que êsse progra.rna está subme
tido e com a colaboração e os aperfeiçoamentos lembra
dos por técnicos estrànhos ao Govêrno - da c.onfiança 

dos partidos políticos - será essa iniciativa oferecida a 
vossa apreciação, dentro em breve, para merecer o vosso 

julgamento, 

Então, conhecereis as linhas do seu pr~jetado finan
cia,mento para verificardes que a sua realização cabe 
dentro do quadro. da nossa pobreza,:~ sem avultados em

préstimos externos nem emissões. 
I 

É para o estudo, elaboração e execução dêsse pro

grama de trabalho que convoco as vossas luzes, Senho

res Membros do Congresso Nacional, sugerindo-vos, para 

isso a nomeacão de uma Comissão· Mista que, em cola-' .. . 
boração com o Poder Executivo, propicie todos os ele-

mentos informativos para o completo esclarecimento das 

vossas deliberações. 
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Ao encerrar o an.o de 1947, dirigi aos brasileiros as 
seguintes palavras : 

"Pedi a colaboração de todos. Promovi o apa
ziguamento na esfera política. A todos convoquei 
para uma obra impessoal, superior à contingência 
dos homens, dos partidos e das facções. O Govêrno 
não prometeu milagres, mas devoção ao · trabalho, 
constância,· zêlo e vigilância nesta conjuntura da 
nossa Histórià . 

E assim tem o Govêrno cumprido o seu dever." 

Senhores Membros do Congresso Nacional: 

São essas mesmas palavras que vos dirijo, na sole
nidade dêste momento, com as minhé1s· homenagens e o 
mazs sincero apêlo de cooperação. 

R' __ lO 

de 1948. 
de janeiro, 

O SR. PRESIDENTE - Senhores 
Tepresentantes: ouvistes .a leitura da 
Mensagem que o honrado Chefe do 
Poder Executivo, por nosso intermédio 
dirigiu à Nação. 

Resta-me congratular-me com o País 
e o Pai:lamento pelo sincero esfôrço e 
pela constante boa vontade do . Sr . 
Presidente da República - secundada 
por seus ilustres Ministros - na gran
diosa obra de reconstrução e consoli
dação da riquesa e do bem estar da 
Pátria. 

Agradeço a honrosa presença de S. 
Ex.", o Sr. Cardeal, alto Príncipe da 

Igreja, que tenho a ventura de ver a 
meu lado: do prestigioso Côrpo Di
plomático, acreditado junto ao Govêr
no Brasileiro; dos Srs . Ministros de 
Estado; do Sr. ]?(:efeito do Distrito 
Federal, autoridades e dos demais con
cidadãos que aqui compareceram. 

Renovando a todos os mais sinceros 
· agradeci:m;entos, d·eclar0 instalada a 

D.F ., 15 de março 

Tercei.ra Sessão· da Primeira LP.gisla
tura do Congresso Nacional. (Muito 
bem; muito bem. Palmas prolonga
daS) • 

Deixam de compar:ecer os Srs. 
Senadores: 

Amazonas: 

Alvaro Maia. 
Severiano Nunes. 

Pará: 
Alvaro Adolpho. 
Augusto Meira. 
-Maranhão: 

Clodomi:: Cardoso. 
José Neiva. 

Pi<1UÍ: 
Mathias Olympio. 
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Ceará: 

Olavo Oliveira. 
Fernandes Távora. 

Pernambuco: 

Novaes Filho. 

Sergipe: 

Walte: Franco. 
Maynard Gomes. 

Bahia: 

Aloysio de Carvalho. 
Pereira Moacyr. 

Rio de Janeiro: 
Sá Tinoco. 

São Paulo: 
Marcondes Filho. 
Roberto Simons€n. 
Euclydes Vieira. 

Goiás: 

Pedro Ludovico. 
Alfredo Nasser. 

Paraná 
Flávio Guimarães. ' 

Rio Grande do ·sul: 
Camilo Iviercio (22). 
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Deixam de comparecer os Srs. 
Deputados: · 

Pedro Pomar. 
Amazonas: 

Cosme Ferreira. 
Vivaldo Limi:.. 

Pará: 
Epílogo de Campos . 
Nelson Parijós. 

Maranhão: 
Afonso Matos. 
Elizabeto Carvalho . 

Piauí: 
Adelmar Rocha. 
Coelho Rodrigues . 
Renault Leite. 

Ceará: 
Alenca;: Araripe. 
Beni Carvalho . 
Fernandes Teles. 
Gentil Barreira. 
Osvaldo Studart. 

Rio Grande elo Norte: 
José Arnnud . 
Mota Neto. 
Valfreclo Gm·gel. 

Paraíba: 
P....l'!l'emiro Figueiredo. 
Joao Ul:sulo. 
João Agripino. 

Pernambuco: 
Arruda Câmara. 
Costa Pôrto. 
Edgar Fernandes . 
Ferreira Lima. 
Gercino ele Pontes 
Gilberto Freire. · 
JaJ:bas Maranhão. 
João Cleófas. 
Lima Cavalcanti. 
Oscar Carneiro. 
Osvaldo Lima. 
Pessoa Guerra. 
Ulieses Lins . 

_JUagoas: 

Afonso de Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Luís Silveira . 
Mário Gomes. 
Rui Palmeira. 

Sergipe: 
Carlos Valdemar. 
Diniz Gonçalves . 
.Heribaldo Vieira. 
Luís GaJ:cia . 

Bahia: 
Aliomar Baleeiro . 
Aristides Milton. 
Fróis da Mota . 
Gilberto Valente. 
João Mendes. 
José Jatobá. 
Luís Barreto. 
Luís Lago. 
Luis Viana. 
Negreiros Falcão. 
Rafael Cincurá. 
Teódulo Albuquerque. 
Vieira de Melo. 

Esprito Santo. 
As<lrubal Soares. 
Er<!:\co Gales. 

.Distrito Federal: 
Rui Almeida. 
Vargas Neto. 

Rio de Janeiro: 
Abelardo Mat~ •. 

.Amaral Peixoto. 
Paulo Fernandes. 



Mlnas Gerais: 

Alfredo Sá. 
Benedito Valadares. 
Cristiano Machado. 
Euvaldo Lodi. 
Faria Lobato. 
Gustavo Capanema. 
Joaquim Libânio. 
José Esteves . 
Juscelino Kubitschek. 
Leopoldo Maciel. 
Pedro Dutra. 

São Paulo: 
AI tino Arantes. 
Ataliba Nogueil:a. 
Batista Pereira. 
Berto Condé. 
Diogenes Arruda. 
Emílio Carlos. 
Franklin Almeida. 
Guaraci Silveira.. 
Honório Monwiro. 
Horácio Lafer. 
João Abdala. 
Machado Coelho. 
Martins Filho. 
Morais And:ade. 
Plínio Barreto. 
Plínio Ca valcànti. 
Romeu Fiori. 
Sílvio de Campos . 

Goiás: • 
Gullherme- Xavier: 
Jales Machado. 
João d'Abreu. 

' 
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Mato Grosso; 
A.rgemfro Fialho. 
Dolor de Andrade. 
Pereira Mendes. 
Vândoni de Bar:os. 

Paraná: 
J oã.:> Aguiar. 
M.;lo Braga. 

Santa Catarina: 
Hans Jordan. 
Orlando Brasil. 
Otacílio Costa . 
Tavares d'Amaral. 

Rio Grande do Sul: 
Artur Fischer .I 
Batista Luzardo. 
.'3itencol.ll:t Azambuj:l. · 
Damas o Rocha. 
Glicério Alves. 
Herofilo Azambuja, 
Mércio Teixeira. 
Nicolau Verguei.ro. 
Osvaldo Vergara. 
Pedro V. erg ara. 
Raul Pilla. . 
Tecdomiro For.sêca. 

Amapá: 
Coaraci Nunes. 

Rio Branco : . 
Antônio Martins (118). 

Levanta-se a sessão às 14 ho
•:as e 59 minutos. 
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t.a Sessão em 16 de Março de 1948 
PP..ESIOONCIA DO SENHOR NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14,30 , horas comparecem os • 
Srs. Senadores: 

Waldemar Pedrosa. 
Magalhffies Barata. 
Clodomir Cardoso . 
Victorino Freire. 
Joaquim Pires. 
Ribe~:o Gonçalves. 
Plin'o Pompeu. 
Georgina Avelino . 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
José Americo. 
Etelvina Lins. 
Apolonio Sales. 
Cícero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
Isma.r de Góes. 
Durval Cruz. 
Pinto Aleixo. 
Attilio Vivacqua. 
Henrique de Novaes. 

·Santos Neves. · 
Hamilton Nogue~::a. 
Andrade Ramos. 
Alfredo Neves. 
Pereira Pinto. 
Mello Vianna. 
Levindo Coelho. 
Bernardes Filho. 
Dario Cardoso. 
Filinto Müller. 
João Villasbôa.s. 
Vespasiano Martins. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
Ivci d'Aquino. 
Francisco . Gallotti. 
Lucio Cocrêa. 
Ernesto Dornelles. .. 
Salgado Filho (<l,OJ. 

Deixaram de comparecer os Si:s. 
Senadores: · 

Alvaro Maia. 
Severiano Nunes . 
Alvaro Adolpho. 
Augusto Meira. 
José Neiva. 

Mathias Olympio. 
Fernandes Ta vor~ . 
Novaes Filho. 
Walter Franco. 
Mayna•:d Gomes.· 
Aloysio de Carvalho . 
Pereira Moacyr. 
Sá Tinoco. 
Marcondes Filho . · 
EUclydes Vieira. 
Roberto Simonsen. 
Pedro Ludovico. 
Alfredo Nasser. 
Flávio Guimarães. 
Olavo Oliveira. 
Camilo Mercio (21) • 

O SR. PRESIDENTE - Acham
se presentes 40 Srs. Senado:·es. Ha
vendo número lega.l, está aberta a 
sessão. 

SENADO FEDERAL 

Ao de.clanu· instalada a sessão legis
lativa nesta alt.a ca.sa do Congresso 
Nacional, quero congratular-me cem 
os nobres Senadores por êsse auspi
cioso acontecimento. 

Não lhes adiantarei .surp:esa se lhe~~ 
disser que a presente sessão é decisiva 
para o prestígio do poder lt:gislativo. 

Em verdade, cumpre-lhe, através de 
cuidadosa legislação ordinária, dar vida 
a dispositivos constitucionais que está<? 
inertes dentro no co·:po da nossa le1 
magna. 

De par com essa obra, já de si in
gente e capaz de pór si só engrandecer 
a função legislativa no nosso meca
nismo institucional, deve o Congresso 
estudar precípua e atenl::~:mente . ma
téri::ls que concernem .à dellcada sltua
ção financeira do p::us, ao seu desen
volvimento econórp.ico, ao aproyeita
mento de suas riquesas nat11:a1s, às 
condições de vida de suas popuJações, 
ao aprimoramento de sua leg1s!ação 
social e trabalhista, ao aperfelçoa
mento de sua legislaçã.o eleitoral, à 
estruturação em sentido realmente 
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nacional de suas org:mizaçõcs parti
dárias. Enfim, nunca pesaram sObre 
o L-egislativo brasilei•:o maiores res
ponsabilidades e nunc~ se lhe ofereceu 
oportunidade de mais e melhor se 
afirmar no conceito e no apreço do 
povo de que é legítimo representante. 

Atenuadas as querelas regionais, 
porque reconstitucionalizados os Esta
dos, pode o Legislativo Federal entl·e
gw:-se afincadamente à obra nacional 
que llle comp.ete aproveitando o clima 

_ . político que em boa hora se estabele
ceu no país, graças à elevação de pen
samento e de ação de o:;eus homens 
públicos. 

O Senado da República, ·em colabo
ração harmõnica com o outro e pres
tigioso ramo do Poder Legislativo, há 
de, como até agora, elevar-se no ser
viço da Nação, dando-lhe o melhor 
do seu esforço e do seu patriotismo; 
está atento aos seus altos interesses, 
às suas necessidades e aos seus gran
des detinos. (Muito bem, muito bem. 
Palmas). 

De acOrdo com 0 Regimento, deve o 
Senado, nesta sessão, oroceder · à elei
ção da Comissão Diretora . 

Em primeiro lugar, será feita a elei
ção do Vice-Presidente, votando cada 
senador em um só nome. 

São recolhidas 38 cédulas, que, 
apuradas, dão o seguinte tesul
tado: 

Votos 
Mello Vianna . . . . . . . . . . . . . . . . . rss 
Em . Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 

O SR. PRESIDENTE - Declaro 
eleito vice-presidente do Senado o 
Senador Mello Vianna. (Palmas) . 

Vai-se proceder à eleição para pri
meiro e segundo Secretário. Cada Se
nador votará em um nome. O mais 
sufragado se:á considerado 1.0 Secre
tário; o mais votado em seguida será 
o .2. 0 Sec:etá.rio. 

São recolhidas 39 cédulas que, 
apuradas, dão o seguinte resul
tado: 

. Votos 
GEorg!no Avelino . . . . . . . . . . . . . . 27 
João Villasbôas . . . . . . . . . . . . . . . 10 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

O SR. PRESIDENTE- Estão elei
tos 1.0 e 2.0 Secretários, respectiva
mente, os Senhores Senadores Geo:
gino Avelino e João Villasbõas. (Pal
mas). 

Vai-se proceder à votação do 3.0 e 
4:.0 Secretários. 

Cada Senador deverá votar num só 
nome. 

São recolhidas 38 cédulas, que, 
apltradas, dão o seguinte resul
tado: 

Votos 
Dario Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . 26 
Plinio Pompeu . . . . . . .. . .. .. . . . 12 

O SR. PRESIDENTE- Estão elei
tos, respectivamente, ta:ceiro e quar
to Secretários os Srs. Senadores Da
rio Cardoso e Plinio Pompeu . (Pal-
mas). · 

Vai se proceder à eleição para pri
meiro e segundo suplentes. A vota
ção · é num nome apenas. 

São recolhidas 38 cédulas, que, 
apuradas, dão o seguinte resul
tado: 

Votos 
Robe:to Glasser . . .. . .. . . . .. . . . 17 
Adalberto Ribeiro ~ . . . . . . . . . . . . 15 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 

O SR. PRESIDENTE -· Proclama 
eleitos, respectivamente, 1.0 e 2.0 su
plentes de Secretários os Srs. Sena
dores :8oberto Glasser e Adalberto 
Ribeiro. (Palmas) . 

Está finda a ordem do dia. 
Tem a palavra o S•:. Senador Mello 

Vianna, orador inscrito· para e:;.."i)Iica-
ção pessoal. · 

O SR. MELLO VIANNA (Para ex
plicação pessoal) - Sr. Presidente, 
sejam minhas primeiras palavras de 
sincero agradecimento pela honra e 

· pela wova de confiança com que, 
mais uma vez me distinguiu o Sena
do, delegando-me a. alta função de 
Vice-PI:esidente desta Casa, e de subs
tituto de V. Ex.". ·Confesso que a 
tarefa não será fácil de desempenhar, 
mas procurarei, no limite de minhas 
possibilidades, · seguir as pegadas de 
V. Ex.", obediente ao nosso Regimento 
e auscultando sempre a vontade dos 
membros desta alta Câmara Legisla
tiva. 

O SR. PRESIDENTE - Nenhum 
Sr. Senador desejando usar da pa
lavra, enceno a sessão. 

O SR. :M:ELLO VIANNA - Peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. MELLO VIANNA- Senhor 
Presidente, amargura profunda ao 
chegar hoje ao Senado comoveu-me 
e abalou-me muito sinc~ramente, ante 
a notícia, divulgada com grande sur
p:ésa para mim, da morte de um be
nemérito brasileiro. Refiro-me ao 
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Coronel Benjamim Ferreira Guima
rães, cujo nome, indelevelmente ins
crito no nosso património moral, é 
bem, Srs. , uma glória do Brasil. 

S. Ex." nasceu num l.'incão de Mi
nas Gerais talvez ignorado do Sena
do. Filho de modesto farmacêutico, 
procurou desenvolver logo sua ativida
de, entregando-se ao estudo das le
tras. Levado, porém, pelas contin
gências, voltou sua atenção privilegia-
da para o comércio . -

Veio para esta cidade, onde, após 
a labut.a diária, empregava utilmen
te o tempo que lhe sobo:ava amplirm
do os conhecimentos e aperfeiçoan
do os dotes de espírito. 

Regressando ao torrão natal, em 
plena atividade comercial, após. dois 
anos, como prémio de sua capacidade, 
zêlo e inteligência, fizeram-no asso
ciado da entidade onde exercia a pro
fissão. 
. Igaratinga, seu bêrço, era, porém, 

pequenino. Para amplia•: os horizon
tes de sua fectm,da atividade veio 
ter a Valença, no Estado do Rio, onde 
fundou uma fábrica de tecidos. Mais 
tarde, instalou indústrias do mesmo 
gênero noutras tmidades da Fe
deração. 

Seus estabelecimentos comerciais e 
industriais, sempre a outros abertos 
pela generosidade de seu coração, 
p:osperaram pelo Brasil inteiro. E 
S. Ex."' bem mereceu a honra que 
lhe conferiu a Comissão de Livro do 
Mérito, inscrevendo-o entre os gran
des ·brasileiros, pelo emprêgo sabia e 
humanitário de sua riqueza, distri
bUÍda largamente pelos que sofdam. 
A infância, os adultos desvalidos, 
todos eram socorridos, não apenas em 
:Minas Gerais,- porque êle era bem 
grande para não ser apenas mineiro 
- mas em quase 'todos os Estados do 
Brasil por onde espalhou seus bens. 

O atestado de ·sua ação eficiente, 
benemérita e nobre enconto:a-se na 
Capital Federal, no Estado do Rio 
de Janeiro e nas demais unidades da 
Federação·; . 

Nos últimos dias de sua vida feliz, 
sadia, na velhice encantadora de um 
lar abençoado de virtudes e sanida
de cristã, voltou sua atenção, com 
carinho todo especial, para . o povo 
sofredor. Procedeu como o Divino 
Mestre, chamando a si os pequeninos 
de sua te:ra. Fundou, então, em 
Belo Horizonte, o grande Preventó
rio da Faze1;1da da · Baleia, que antes 
tive a felicidade de adquirir para o 
património de Minas Gerais. · 

Não podia eu calcular, na ocasião, 
a grandeza do destino rese,:vado 
àquela propriedade. O saudoso patrí
cio, dotando-a com oito milhões de 
cruzeiros, alí criou modelar preven
tório para crianças tuberculosas. 

Tive a ventura de vo: como a:;. 
criancinhas internadas, anjos de ino
cência e bondade, abençoavam, entre 
lágrimas, beijos e flores, seu benfei
tor, afinando os sentimentos, com os 
daquele que incarnava a velhice san
ta do mineiro. 

Sr. Presidente, não pretendia to
mar, .por muito tempo, a atenção cta·~ 
Casa, fazendo o elogio do ilustre ex
tinto, po: todos conhecido e cuja me
mória vive em nosso coração. 

A imprensa desta cidade traçou-lhe 
o perfil, realçando as inúmsras obras 
de beneficência que disseminou pelo 
Brasil inteiro. -

Por isso que não permita o Regi
mento se consigne em Ata voto de 
pesar pelo falecimento de grandes e 
beneméritos patrícios, eu como minei
ro, e, principalmente, como brasilei
ro, tinha o dever de pronunciar estas 
palavras, manifestando meu p!·ofundo 
reconhecimento· pela obra realizada, 
que não há de. pe:ecer em nossa me
mória e na de tôda a Nação. 

E eu, que acredito firmemente no 
destino dos homens e na imortalida
de do espírito, estou certo de que o 
seu já penetrou no céu .como retri
buição justa de sua peregrinação pela 
terra onde soube fazer o bem, e con
siderava a vktude, sentimento que os 
grandes homens guardam no coração 
- a norma, o final da vida. 
. Estou certo de que o Senado aco
lherá e subscreverá as palavras que 
acabo de pronwlCiar sôbre tão grande 
brasileil:o. 

Vou ler, Srs. Senadores, para que 
fique consignado nos nossos anais, 
algo a respeito de sua biografia. (Lê) . 

"Espírito empreendedor e huma
nitário, · o Sr. Coronel Benjamim 
Guimarães foi bem um exemplo 
de tenacidade e constância no 
trabalho, tendo r.ealizado meritó
ria obra de patriotismo, a que 
se dedicou durante tõda a sua 
vida laboriosa. . 

Numerosas iniciativas, princi
palmente no terreno das indús
trias, assinalam a existência do 
Sr. Co:onel Benjamim Guima
rães, a cujo dinamismo se devem 
realizações .. de vulto, que contri
buiram para o progresso de vá
rias localidades do interior, prin-



cipalmente .nos Estad~s de Minas 
Gerais e RIO de Janell'o. 

Consolidada apreciável fortuna, 
adquirida no labo~· profícuo de 
várias décadas, ded1cou-se a obras 
de assistência social, revelando, 
entre tantos outros predicados 
que o distinguiram, a sua forma
ção cristã, que o levou a mere
cer a g1:atidão de quantos, direta 
ou índiretamente, puderam ser 
beneficiados pelo seu espírito fi
lantrópico. Fez vultosas doações 
a instituições de beneficência de 
vários pontos do Brasil e fundou 
e manteve creches, asilos, escolas, 
hospitais e casas de saúde, sendo 
que só em doações dispendeu 
trinta milhões de cruzeiros. 

Pelos relevantes serviços pres
tados ao pais no campo da in
dús1da, do comércio e da assis
tência social, o Sr. Coronel Ben
jamim Guimarães, em 1944, teve 
o seu nome inscrito no , "Livro 
do Mérito", recebendo, por essa 
ocasião, significativas homena
gens. 

O · Sr. Coronel Benjamim Fer
reira Guimarães nasceu em Santo 
Antônio do Rio de São João 
Acima, hoje Igaratinga, municf·· 
pio de Pa1:·á de Minas, no Estado 
de Minas Gerais, em 17 de 
dezembro de 1861. Era filho do 
farmacêutico Manuel Ferreira 
Guimarães e fez seus primeiros 
estudos em sua cidade natal, 
abandonando-os aos treze anos 
para empregar-se em uma casa 
comercial desta Capital. TL'aba
lhando durante 16 horas por dia, 
aproveitava pequeninas folgas do
minicais para ·exercitar-se na. 
lP-itura e na escrita. Dois anos 
mais tarde r·egressou a Igara
tinga e, aos 17 anos, foi masca
tear, a convite de uma paJ:ente, 
no município de Bom sucesso, 
onde conheceu a Joaquim Ma
chado da Silva Neto, que o cha
mou para o seu estabelecimento 
comercial. Ali, graças ao seu pro
cedimento exemplar, propiciou d·e 
tal forma o progresso da firma 
que, no ano seguinte, já parti
cipava de um têrço dos lucros, 
para, dois anos depois, uni,:-se 
na comunhão dos lucros, como 
sócio do patrão. 

Ainda em Bom Sucesso, pros
perando sempre, casou-se com 
D. Maria Ambrozina· Guimarã~s. 
de quem houve doze filhos. 
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Possuidor, J!l, de vultosa for
tuna, a êsse tempo, foi seduzido 
pela falsa prosperidade dos fan
tásticos jogos da Bolsa, perdendo 
na consequente rett.·ação de ne
gócios, cêrca de SOO contos de 
1·éis, tudo quanto possuía. Con
tudo não esmoreceu e recomeçou 
a vida tão auspiciosamente ence
tada. 

Porfiou nesse propósito e, em 
1894, doze anos mais tarde, pos
suin., outra vez, uma sólida eco
ncmia, fortuna bastante invejá~ 
vel para a época, quando come
çou a renascer no seu espírito o 
pensamento de se fazer industi.ial 
- a indústria textil. 

Estabeleceu-se então, f!m Valen
ça, no Estado do Rio. onde, ini
cialmente, incorporou· a Compa
nhia Industrial de Valença.. Se
guiram-se numerosas fáb!'icas em 
diversas cidades, iniciando-se em 
novos ramos da indústria e dando 
vasão a capitais e emprego a 
muitos operários. . No Rio São 
Francisco, com sede em P~:apora, 
manteve uma companhia de na
vegação com dois. vapores e 4 
chatas, um armazem de compra 
de matérias primas, tais como .al
godão, mamona, couro, etc. Ex
plorou também um grande cor
tume em CurveJo. 

Em 1927 organizou a Compa
nhia Minas da Passagem, adqui
rindo dos inglêses a mina de ouro 
ali existente. Imediatamente sub
meteu tudo a uma radical tl;ans
formação: métodos de trab·:tlJ.?.o, 
condições do trabalhador, assis
tência social e com isso ganhou 
em produção. 

Mais tarde, dedicou-se-às obras 
de filantropia. 

No intuito de curar e de preser
var a infância tuberculosa. p:es·
tando assistência à criança na 
idad·"' escolar doou o Coronel 
Benjamim Guimarães mais de oi
to milhões de cruzeiros . po.ra a 
construção de um preve~tório va
ra 600 leitos, e um hospJtal-san~
tório para 250· leitos, situados pi:o
ximos a Belo Horizonte, na Fazen
da da Baleia, doadas à Instituição 
pelo Estado. Assi!p ficou <:Om~i
tuída a Fundaçao "B-enJamlm 
Guimarães" uma das orgamza
ções mais eficientes do Brasil. 

Em sucessivas e QPUlentas doa
ções seu dinheiro é. empregado e!U 
outras obras beneflcentes em V?.
rios pontos do Brasil. Entre ou
tros, a Pró-Matl:e, desta· Capital, 
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para sua fundação, recebeu logo 
vultosa doação, e mais de <.iO San
tas-Casas espalhadas pelo pais fo
ram beneficiadas. Muitas c::eches, 
asílos e outras pias instituiçõe~ se 
valeram da sua generosidacle. 

Há vários anos doou a Bom Su
cesso o edifício da Escola Normal 
completamente aparelhado e Em 
grande orfanato. · 

O hospital. construido em Pi
tangui deve-lhe mais de dois tê':
ços da sua realização. 

Era sócio benemérito de •;árias 
instituições, inclusive da l;ssocia
ção Comercial de Belo Horizonte. 

Entre os seus atas de beneme
rência se contam alguns milhões 
de cruzeiros distribuidos ao Asilo 
de Caridade de Bom Sucesso; Es
cola Normal de Bom Sucesso; Pa
trimônio do Asilo e Santa Casa; 
Instituto Agrícola Artes e Ofícios 
- Pará de Minas; Assistência 
Universitária Mendes Pimentel -
Belo Horizonte; Fazendas distri
buídas aos operário·s· (Natal nas 
Fábricas) ; Casa de Caridade Pará 
de Minas; Obra de Assistência 
aos Mendigos - Rio; Pró-Matre 
- Rio; Hospital Benjamin Gui
marães - Pil:apora; Instituto Ge
túlio Vargas; Santa Casa d·e Mi
sericórdia do Rio de Janeiro (Ins
tituto de Anatomia Patológica) ; 
Instituto Valenciano de Assistên
cia Social; Albergue Santo Antô
nio - S. João Del-Rei; Santa 
Casa de Misericórdia de Pitan
gui; Asilo de Caridade - Bom 
Sucesso; Escola Normal de Valen
ça; Creche do Menino Jesus; 
Campanha contra Tuberculose -
Rio; Casa do Pobre - Pesquera, 
Per.nambuco; Santa Casa de Mi
sericórdia - Barbacena; Obras 
Sociais em Cachoeiro do Itapemi
rim; Colégio Cristo P..edentor; Ca
sa do Pobre de Copacabana; Hos
pital S. Rafael - Cidade Luz; 
Hospital de Mariana - Asilo de 
Piedade, em Caeté; Santa Casa · 
de Belo Horizonte; Associação S. 
Vicente de Paulo - Belo Horizon
te; Assistência aos Lázaros e De
fesa contra Lepra; Asilo São Luis 
- Rio; Santa Casa de Oliveit:a. 
Centenas de cobertores distribuí
dos em várias localidades, anual
mente, desde 1934. Auxílios a Asi
los, Casas de Caridade de \arias 
cidades, como: Itapecerica, Bae
pendi, Abaeté, São João Del-Rei, 
Passos, Juiz de Fora, Vila Parao
peba, Dores do Indaiá, Dores da 
Boa Esperança, Sere Lagoas, Bam-

b_t.ú, São Gotardo, Vitória, Cacho
eiro do Itapeml:im, Valença e a 
outras cidades do Brasil; União 
dos Lázaros e Cruzada Mineira 
Contra q Tuberculose. 

O Sr. Coronel Benjamin Gui
marães deixa os seguintes filhos; 
Manuel Ferreira Guimari'tes. di•:<"
tor da P.ssociação, da P:::.nair do 
Bra:sil, da Companhia Têxtil Fer
reira Guimarães, da Companhia 
Minas da Passagem, da Philips do 
Brasil e membro do Conselho Fis
cal da Belgo Mineira e da Mes
bla; Antônio MourflO Guima:ães, 
vice-presidente do Banco de Mi
nas Gerais, diretor da Companlúa 
Têxtil Ferreira Guimarães, da 
Companhia Minas da Passagem e 
Magnesita S. A.; Benjamin Fer
reira Guimarães Filho, presiden
te da Companhia Têxtel Fcr:cira 
Guimarães e da Companhi::t ;II/Ii
nas da Passagem; Raul Mourão 
Guimarães, diretor da Companhia 
Predial Ltda., e da Compa11hia 
Têxtil Ferreira Guimarães; Luis 
Mourão Guimarães, diretor àa 
Companhia ·Têxtil Fel:rcirá Gui
marães e da Companhia ele Esta
nho São João Del-Rey; Júlio Mou..., 
rão Guimarães, diretor da Compa
hia Minas da Passagem; Laura 
Mourão Guimarães, engenheiro; 
D. Maria Guimarães Berengue•:, 
casada com o Sr. Armando Be
renguer, diretor da ~ompm~h~a 
Têxtil Ferreira Guimaraes, r•1edl
co e fazendeiro no Estado ele Mi
nas Gerais; D. Julieta Guim~.:ães 
Macedo casada com o Dr. Josafá 
Macedo; médico, fazendeiro e di
reter da Companhia Minas da 
Passagem. 

Seu sepultamento será realizado 
hoje, às 12 horas, saindo '? féret~·o 
da Avenida Augusto de L1ma nu
mero 399, para o Cemitério do 
Bonfim, em Belo Horizonte". 

Deixando consignada nos Anais a 
biografia do Cd:onel Benjamin Fer:
reira Guimarães, como homenagem a 
vida gloriosa de um patrício ilustre, 
tenho não só cumprido um dever, co
mo repassado sôbre sua memória um 
olhar de saudade e de admil:ação pela 
sua grande fig-ura. 

.A sua família ilustre, composta de 
virtuosas senhoras e homens dignos, 
que chefiam atividades de diversos 
matizes - principalmente a sua san
ta viúva, incansável companheira das 
obras meritórias - envio meu pesa.r, 
minha saudade. E, abusando ainda 
uma vez do Senado da República -



- 198-

tantas ocas10es já o tenho feito! -
creio intcrp:etar o sentimento dos 
meus colegas, levando a expressão de 
sua saudade e de seu reconhecimen
to à família enlutada. 

A Casa há de permitir seja presta
da esta homenagem a pessoa tão glo
riosa, dedicada, quase exclusivamen
te, aos seus semelhantes, através de 
tantas obras de benemerência. (Mui
to bem, muito bem) . 

O SR. BERNARDES FILHO (''') -
· (Pam explicação pessoal) - Sr. Pre
sidente, só ago:a, pela palavra do 
Senador Mello Vianna, soube do fale
cimento do Coronel Benjamin Fer
reira Guimarães. 

Quando homens dessa estatura de
saparecem do número dos vivos, sua · 
morte não é apenas lamentada pelo 
nosso sentimentali~mo, mas represen
ta, quase sempre, desfalque irrepal:á
vel no patrimônio moral do Brasil e, 
no caso, do meu próprio Estado. · 

Benjamin Ferreira Guimarã-es está 
nesse número. Se- todos os brasileiros 
que hoje dispõem de fd:tuna, conse
guida à custa de esfôrço e tenacidade 
no trabalho honesto, tivessem a men
talidade de Benjamin Ferreira Gui
marães, não haveria sob os céus do 
Brasil o problema social. Pode-se di
zer, sem favor, que Benjamin Ferreira 
Guimarães de há muito se antecipou 
às necessidades sociais do Bl':asil. 

Portanto, faço minhas e do Partido 
Republicano as palavras pronuncia-

(*) · Não foi revisto pelo orador. 

das pelo nobre Senador Mello Vianna. 
Já agora, Sr. Presidente, seja-me 

permitido trazer ao conhecimento do 
Senado, para que conste da nossa 
História, episódio recente, o último 
aliás, que me possibilitou pl:ivar, pes
soalmente, com Benjamin Ferreira 
Guimarães. 

Quando honrado pela Coligação Mi
neira, da qual resultou a eleição do 
Governador Milton Campos, com a 
escoll1a do meu nome para represen
tar meu Estado, nesta Casa. decla
rei aos coligados que não podia acei
tar..,a cundidatu:a, e solicitei o apôio 
dos mesmos para o nome do Coronel 
Benjamin Ferreira Guimarães, que 
aqui seria o símbolo das tradições e 
das virtudes mineiras. Visitei-o, nes
sa ocasião, mas, por mais que insis
tisse, S. Ex." se recusou a aceitar a 
indicação, alegando que sua saúde, já 
abalada, não lho permitil:ia. 

Foi essa Sr. Presidente, a última 
homenag·em por mim prestada ao 
grande mineiro, que acaba de desa-
parecer. · 

Era o que me cumpria dizer. 
(Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Nada mais 
havendo a tratar, vou levantar a ses
são, designando pal~a a de amanhã a 
seguinte 

• ORDEM DO DIA 

Eleição das Comissões Permanen
tes. 

Levanta-se a sessão às 15 horas 
e 45 minutos. 



i 
I 
I 

I 
I 
I 

. i 

( I 

I 
i .l· 

' ' 

•' 

' ' 
L__! 
'-~., 

I , 

I • j 
I I 

2. a Sessão, em 17 de Março de 1948 
PRESID:t1:NCIA DO SENHOR NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14,30 horas comparecem os 
Srs. Senadores: 

Waldemar Pedrosa. 
Severiano Nunes. 
Clodomir Cardoso. 
Joaquim Pires. 
Ribeiro Gonçalves. 
Plinio Pompeu. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergl'iaud "'.AJanderley. 
José Americo. 
Etelvina Lins. 
Apolonio Sales. 
Cicero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
I·sniar de Góes. 
Pinto Aleixo. 
Henrique de Novaes. 
Santos Neves. 
r ·1ilton Nogueira. 
Andrade Ramos. 
Alfre·do Neves. 
Pe·reira Pinto. 
Sã Tinooo. 
Mello Vianna. 
- :il1do coel11o. 
Bernardes Fillio. 
F.uclides Vieira.· 
Dario Cardoso. 
João Vilasboas. 
Vespasiano Martins. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
Francisco Gallot'<i. 
Lucia Corrêa .. 
Ernesto Dornelles. 
Salgado Filho. (37) 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presente 37 Srs. Senadores. Haven
do número legal, está aberta a ses
são. Vai-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 2.0 SECRETARIO procede 
à leitura da ata da sessão anterior, 
que, posta em discussão, é sem deba
te aprovada. 

O SR. 1.0 SECRETARIO lê o se
guinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens: 
N." 60 e 63, submetendo à aprova

ção do Senado a escolha de nomes 
de diplomatas para o exercício de 
missão de caráter permanente e no 
exterior. 

N.0 48 de 1948: 
Excel-entíssimo· Senhor Presidente 

do Senado Federal. 
Havendo sancionado o Decreto do 

Congr·esso Nacional que autoriza o 
aumento do capital da Companhia 
Vale do Rio Doce S. A. e dã outras
pre-vidências. tenho a honra de res
tituir a V.ossa Excelência dois dos res
pe·ctivos autógrafos. 

Rio d-e Janeiro, 17 cl,e fevereiro de 
1948 - Eurico G. Dutra. 

N.0 49, de 1943: 
Excel-entíssimo Sen11or Presidente 

do Se·nado Federal. 
Tenho a satisfação de acusar o re

cebimento e de agradecer a Mensa
gem de Vossa Excelência, n.0 38 de 13 
do corrente, encaminhando o decreto 
legi.slativo que aprova a Convenção 
para a proteção da Flora, da Faunn. 
e das Belezas Cênicas Naturais dos 
Países da América. 

Rio d.e Janeiro, 17 de fevereiro de 
1948 - Eurico C. Dutra. 

N.o 50 de 1948: 
Excel-entíssimo Senhor Presidente 

do Senado Federal. 
Tenho a satisfação de acusar o re-

ce·bimento e d·e agradecer a Mensa
g·em de Vossa Excelência, n.0 39 de 
13 do corrente, encaminhando o de-
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creto legislativo que aprova o texto 
da convenção sôbre Privilégios e 
Imúnidades das Nações Unidas. 

Rio d-e Janeiro, 17 de fevereiro de 
1948 - Eurico G. nutra. . . 

N. 0 51 de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
elo Senado Federal. 

Tenho a satisfaçã.o de acusar o re
cebimento e de agradecer a Mensa
gem de Vossa Excelência, n.0 26.. de 
5 do corrente, encaminhando o Decre
to Legislativo n.0 2 de 1948, promul
gado nos têrmos do artigo 66 item VIII 
àa Constituição Flederal. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro d·e 
1948 - Eurico G. nutra. 

N. o 52, de 1948: 

Excelentíssimo . Senhor Presidente 
do Senado Federal. 

Tenho a satisfação de acusar o re
cebimento e de agradecer a Mensagem 
de Vossa Excelência, n.0 46, de 14 
do corrente, encaminhando autógrafo 
de decreto legislativo pro,mulgado- nos 
têrmos do artigo 66 item I, da Cons
tituição Federal. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 
1948 - Eurico G. Dutra. 

N. o 53, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor J;>residente 
do Senado Federal. 

Tenho a satisfaçã.o de acusar o re
cebimento e de agradecer a Mensa
gem de Vossa Excelência, n.0 45, de 
14 do corrente, encaminhando autó
grafo de decreto legislativo promulga
do nos têrmos do artigo 66, item I, da 
constituição Federal. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro d·e 
1948 - Eurico G. Dutra. 

N.o 54, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal. . 

Havendo sancionad.o o Decreto do 
Congresso Nacional, que revigora, em 
relação ao ano letivo de 1947 o arti
go 3.0 da Lei n.0 7 de 19 de Dezembro 
de 1946, tenho a honra de restituir 
a Vossa Excelência dois dos respec
tivos autógraf.os. 

Rio d.e Janeiro, 17 de fevereiro de 
1948 - Ew·ico G. nutra. 

N. o 55, de 19·18: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que autoriza n. 
prestação' de auxílio às populações dos 
Estados da Bahia, Alagôas e Rio Gran 

de do Norte, tenh.o a honra de resti
tuir a vssa Excelência dois dos res
pectivos á utógrafos. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 
1948 - Eurico G. nutra. 

N. o 56, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que abre, pelo Mi
nistério da Educação e Saúde, crédito 
especial para pagamento de gratifi
cação de magistério ao professor Ro
berto Gonçalves de Sousa Brito, te
nho a honra de restituir a Vossa Ex
celência dois dos respectivos autógra-, 
f.os. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 
1948 - Eurico G. nutra. 

N. 0 .57, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Feder~. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congressl) Nacional que autoriza a 
abertura, pelo Ministério da Educa
ção e Saúde de crédito especial para 
pagamento à Prefeitura do Distrito 
Federal, do auxílio destinado à manu
tenção no exercício de 1947, dos se!
viços de e-sgotos da Capital da' Repu
blica.. tenho a honra de restituir a 
Vossa Excelência dois dos respecti
vos autógrafos. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 
1948 - Eurico G. nutra. 

N.0 58, de !948: 
Excelentíssimo Senhor Presidente 

do Senado Federal. 
Havendo sancionado o Decreto do 

Congresso Nacional, que autoriza a 
abertura, pelo Ministério da Agricul
tura, de crédito especial para paga
~inento de gratificação a José Augus-
to de Farias, tenho a honra de res
tituir a Vossa Excelência dois dos 
respectivos autógrafos. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 
1948. - Eurico Gaspar Dutra. 

N.0 59, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Pr~sidente 
do Senado Federal. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que autoriza a 
abertura, pelo Ministério da Viação 
e Obras Públicas, de .crédito especial 
para pagamento à concessionária do 
pôrto de Santos, tenho a hqnra ct,e 
restituir a Vossa Excelência dois dos 
respectivos autógrafos. 

Rio de Janeiro. 17 de fevereiro de 
1948. -~ Eurico G. Dutra. 
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N.0 61, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
doo Senado Federal. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que autoriza a 
abertura, pelo Ministério da Viação e 
Obras Públicas, de crédito especial 
para a aquisição de vagões postais, 
tenho a honra de restituir a Vossa 
Excelência dois dos respectivos au
tógrafos. 

Rio de Janeiro, 17 de fever.eiro de 
1948. - Eurico G. Dutra. 

N. 0 62, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
d-o Senado Federal. . 

Havendo sancionado o Decreto <;lo 
Congresso Nacional que autoriza a 
abertura, pelo Ministério da Fazen
da, de crédito especial para atender 
às despesas da Comissão de Repara
ções de Guerra, tenho a honra doe 
restituir a Vossa Excelência . dois dos 
respectivos autógrafos. 
- Rio· de- Janeiro, 17 de 'fevereiro de 
1948. ·- Eurico G. Dutra. 

N.o 64, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
doo Senado Federal. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que auto:J;:iza a 
abertura, pelo Ministério da Guerra, 
de crédito especial para atender às 
despesas com a organização e reali
zação do III Pentatlon Militar Mo
derno Sul-Americano, tenho a honra 
de restituir a Vossa Excelência dois 
dos respectivos autógrafos. 

Rio de Janeiro, 19 de ..fevereiro de 
1948. - Eurico G. Dutra. 

N.0 65, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal. . 

Havendo sancionado o .Decreto do 
Congresso Nacional que . autoriza a 
abertu!:a, ao l\1inistério da Guerra, 

· de crédito especial destinado à cons
trução de ed.ifício e à instalação da 
maquinaria já adquirida ao Govêrno 
dos Estados Unidos para fabricação 
de munições, tenho. a honra de resti
tuir a Vossa Excelência dois dos res
pectivos autógrafos. 

Rio de Janeiro. 19 de fevereiro_ de 
1948. - Eurico G. Dutra. --

N.0 66, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que transfere 
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para o Quadro Permanente do Mi
nistério da Fazenda o cargo de Te
soureiro do Quadro Permanente do 
Ministério do Traball1o, Ind·ústria e 
Comércio, tenho a honra de restituir 
a Vossa Excelência dois dos respec
tivos autógrafos. 

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 
1948. - Eurico G. Dutra. 

N.0 67, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Senado Federal: 

Usando... da atribuição que me fa
culta o número II do Artigo 87 e nos 
têrmos do Artigo 70, § 1.0 , ambos da 
Constituição da República, nego san
ção ao artigo 2.0 do anexo Projeto de 
Lei, que autoriza o financiamento do 
saldo da sail:a de cê r a de carna úba 
de 1946-47 e da s'afra de 1947-48, ora 
encaminhado ao Poder Executivo. 

O exame acurado do projeto levou 
o Ministério da Fazenda a propor o 
veto integral nos segUintes térmos: 

"As dificuldades surgidas no movi
mento da exportação da cêra de car
naúba resulta:am da alta excessiva 
do seu prêço, que chegou a atingir 
Cr$ 900,00, por arroba, determinando 
certo retraimento dos , importadores 
americanos, nossos principais adqui
:::entes. 

Concomitantemente, desenvolveu-se 
na América do Norte e Inglaterra a 
produção sintética, cujo prêço oscilou 
em tõrno de Cr$ 490,00, por arroba. 

Com: a queda dos prêços da cêra 
natral, que passou a ser cota~a- en
tJ:e Cr$ 350,00 e Cr$ 400,00, venflcou
se maior interêsse por parte dos im
portadores estrangeiros . 

Qualq_uer amparo a êsse produto, no 
entender dêste Ministério, não deverá 
ser feito em bases supe:iores ao prê

. ço da cêra sintética. 
Os prêços de Cr$ 600,00, <?rS 620.~0 

e Cr$ 700,00, fixados no proJeto, estl
mularão fatalmente a produção da 
cêra sintética, criando para o expor
tacto·:- nacional o problema da falta 
de· mercado. 

Por outro lado, parece a êste Mi
nistério não ser conveniente financiar 
estoques que podem ser exportados, 
mesmo a prêços inferiores. l!: o c:aso 
da safra ele agõsto de 1046 a agosto 
de 1947. São estoques acumulados há 
mais de um ano, cuja exportação não 
poude ser efetuada até ago';'a porque 
os mercados estrangeiros se recusam 
a pagar os prêços exigidos. 

Os prejuízos daí decorrentes serão 
menores do que os resultantes de ope-
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r:J.ções de fin::mcinmento a longo pra
~o. 

Ante o exposto, pensa êste Minis
tério que deve ser vetado o projeto em 
referência por contrário ao interêsse 
da economia nacional, acrescendo a 
circunstância de que, tratando-se de 
operações às quais o Tesouro Nacio
nal terá de oferecer a sua garantia, 
pa:..·ece fora de dúvida que os altos 
limites fixados para o financiamento 
determinarão seguro e vultoso prejuí-
zo''. 

Creio, porém, que não haverá in
conveniente em limitar o veto ao ar
tigo 2.0, ficando de pé a autorização 
de financiamento concedida no artigo 
1.0 , sem estipulação de prêço. 

Eis porque, usando da pre:-rogativa 
constitucional, neguei sanção ao arti
go 2.0 do projeto, pedindo um novo 
exame da lei pelos Senhores Mem
bros do Congresso Nacional para a 
devida consideração dos argumentos 
acima. transcritos. 

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 
1948. - Eurico G. Dutra. 

Telegrama: 

- Do Sr. Paulo Bauer e outros, Pre
sidente e Ver-eadores da Câmara Mu
nicipal de Itajai, Estado de Santa Ca
tarina. apelando para os poderes fe
derais no sentido de ser concedido au
xilio àquele Município, a fim de co
brir os enormes prejuízos verificados 
por ocasião do violento temporal ali 
desencadeado em fevereiro último -
Inteirado. · 

Ofícios: 

- S-33, de 1948, do Sr. Presidente 
interino da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção de São Paulo, mcami
nhando cópia da representação de au
toria do Sr. Conselheiro Fernando 
Rudge Leite, refe:rente à lei federal 
n. 0 209, d·e 2 de janeiro do corrente 
ano - A Comissão de Constituição 
e Justiça. 

- Do Sr. Ministro da Fazenda (12) 
agradecendo a comunicação de have
rem sido enviadas à sanção as propo
sições ns. 92, 254, 288, 291, 294, 296, 
311 e 322, de 1947, e ns. 3 5, 8 e 36, 
de 1948. - Intei.Tado. ' 

- Do Sr. Ministro da Agricultura 
(3). agradecendo a comUnicação de 
llaVHem sido enviadas à sanção as 
proposições ns. 176, 247 e 251; de 1947 
- Inteirado. 

-- Do Sr. Ministro das Relações Ex-
teriores (3), agrad-ecendo remessa dos 
autógrafos dos Projet-Js de Resoluçáo 

do Congresso Nacional n. 0 ' 1 e 10, de 
1947, e n. o 1, d: 1948, d-evidamente 
promulgado pelo Sr. Presidente do Se
nado Federal - Inteu·ado. 

- Do Sr. Ministro da Viaçáo, idem 
das proposições ns. 285 e 304, de 1947, 
e 31, de 1948. - Inteirado. 

- Do Sr. Ministro da Guerra (2J. 
agradecendo a comunicação de ha"tre
rem sido enviados à sanção as propo
sições ns. 284, de 1947, e n. 0 7, de 
1948. - Inteirado. 

- Do Sr. Ministro da Justiça (3). 
ídem das J;lroposições ns. 220, de 1947, 
e 24 e 35, de 1948. - Inteirado. 

- Do Sr. Ministro do Trabalho, 
ídem da Proposição n. 0 254, de 1947. 
- Inteirado. 

- Do Sr. Ministro da Marinha, 
idem da Proposição n. 0 315, de 1947. 
- Inteirado. 

- Do Sr. Alfndo de Almeida Alen-
tejano e outro~S, Veread:res de Niló
polis, solicitando providências a fim 
de ser const:."'Ufdo naquêle Município 
o viaduto, cuja construção· foi negada 
pela Central do Brasil. 

- Do Presidente do Instituto c-en
tral de Fomento Económico da Bahia, 
comunicando haver sido consignado 
em sua ata um voto de pesar pelo 
falecimento do Dr. Medeiros Neto. -
Inteirp.do. · 

- Do Presidente da Câmara Muni
cipal de São Jerónimo, Rio Grande do 
Sul, transmitindo o apêlo da Coopera
tiva de Consumo das Minas do Arróio 
dos Ratos Ltda., daquêle Município, 
no sentido de ser autorizada a Com
panhia de Estradas de Ferro e Minas 
de São Jerónimo a fazer desco·nto em 
fólhas de pagamento dos gastos de 
seus operários. 

Nunciatura Apostólica - Rio de 
Janeiro. 

Excelentíssimo Senhor, 
Tenho a honra de remeter a Vossa 

Ex." uma carta que Sua Ex.n Reveren
dissima Mons. João Batista Montini, 
Substituto do Secretário de Estado de 
Sua Santidade, enviou a V. Excelên
cia, em nome do Santo Padre Pio 
XII. 

De.sincumbindo-me de tão agmd'á
vel encargo, aproveito a ocasião para. 
renovar a V. Ex." os sentimentos da 
minha mais alta considel'ação. 
Carlos Chiarlo, Núncio Apostólico. 
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Ao Exmo. Sr. Dr. Nereu Ramos 
D . .D. Presidente do Senado __:. 

Rio. 
Da Secretaria. de Estado de Sua 

Santidade. 
Do Vaticano, 28 de fevereiro de 

1948. 

Excelência, 
O Santo Padre teve conhecimento 

com viva satisfação, da decisá{) to~ 
mada em sessão plenária pelo Sena
do do Brasil de entronizar na sala das 
sessões a Imagem de NOSS{) Senhor 
Jesus Christo. 

SíJ?b~lo divino do amor fraterno e 
da JUStlça social, a cuja sombra as 
nações e todos os indivíduos são cha
mados a colaborar pelo advento do 
Reino de Deus sôb':e a terra, a Ima
gem de Nosso Senhor saberá inspirar 
as decisões da alta Câmaro. para a de
fêsa da civili:z;a.ção cristã no momen
to em que ela vem sendo atacada 
de yárlos lados, bem como pela pros
perldade moral econômica do povo 
.brasileiro. 

O nobre gesto exprime ainda o fer
yor dos sentimentos cr:stãos dos Se
·nadores, sentimentos que Sua Santi
d.acl'e apreciou como penhor seguro da 
fldelidade à tradição latina e católica 
que sempre atuou, · de man-eira declsl- · 
va, na história glóriosa e secular dês
se País. 

Agradecendo a Vossa Excelênc!G. a 
atenciosa comunicação, prevaleço-me 
da ocasião para exprimir-lhe os sen
timentos da ~nha alta consideração. 
G. B. Montm~. · 

A Sua Excelência Senhor Nereu 
Ramos. Presidente do Senado Federal 
e Vice-Presidente da República 
Rio · de Janeiro. 

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 
1948. 

Exmo. Senhor Primeiro Secretário 
do Senado Federal. 

Assunto: Registo e distribuição de 
crédito espeéial. 

Comu.nico a V. Ex.", para os fins 
convenientes, que êste Tribunal ten
do presentes os oficias d'essa Secreta
ria, n.0 " 178 e 210, de 16 e 18 dêste 
mês, relativos ao crédito de Cr$ ... 
1.624.852,50, aberto pela Lei n. 0 233, 
do dia 9 anterior, em cujo total se 
incluem as parcelas de Cr$ 596.342,50 
pa.ra pagamento aos funcionários da 
Secretaria do Senado Federo.! da gra
tificação correspondente a um mês de 
vencimentos integrais, pelos serviços 
etetivamente prestados durante o pe-

rícdo da convocação extraordinária 
do Congresso Nacional c de Cr$ 
34. !85,00 pa;ra pagamento de g:mtiri: 
caçao adiclOnal a funcionários da 
mesma Secretaria, resolveu em 
Ses~ão de 20 c;Io corrente, ordenar 0 
registo do aludido crédito especial e o 
de sua distribuição ao Tesouro Nacio
nal. 

Reitero a V. Ex." os protestos de 
minha elevada estima e distinta con
sideração. - Alfredo Guimarães Oli
veira Lima. 

Rio de Janeiro 24 de fevereiro de 
1948. . 

Exmo. Sr. Primeiro Secretário do 
Senado Federal. 

Assunto: Registo e distribuição de 
crédito especial. 

Comunico a V. Ex.", para os fins 
convenientes, que êste Tribunal tendo 
presente o ofício dessa Secretaria n.o 
17-6, de 16 dêste mês. relativo ao cré
dito especial. de Cr$ 3. 303.000,00, aber
to pela Lei Ii.0 239, do dia 12 ante
rior, para atender ao pagamento da 
ajuda de custo aos Congressistas. re
lativa à convocação extraordinária do 
Congresso Nacional para funcionar de 
16 de dezembro de 1947 a 15 de feve
reiro do ano em curso, e em cujo to-
tal se inclui a parcela de Cr$ ..... . 
567. 000,00 destinada aos Senhores Se
nadores, - resolveu, em Sessão · de 20 
do corrente, ordenar o registo do alu
dido crédito especial e o da distribui
ção ao Tesouro Nacional, de acôrdo 
com o Decreto Legisla. ti v o n. 0 5 . 059, de 
9 de novembro de 1926. 

Reitero a V. Ex." os protestos de 
minha eleV!ada estima e distinta con
sideraçã.o. - Alfredo Guimarães Oli
veira Lima. 

Câmara dos Deputados - Rio, em 
13 de fevereiro de 1948. 

Envia autógrafo do Projeto n.0 

1. 018-B de 1947-48. 

Senhor 1.0 Secretário, 
Tenho a honra de enca:minhar a 

Vossa Excelência, paro os devidos fins 
constitucionais, o autógrafo do Pro
jeto d'e Lei n.0 • 1.018-B, de 1947-48, 
desta Câmara, que fixa os vencimen
tos da Magistratura e do Ministério 
Público da União. 

Aproveito o enséjo para renovar a 
Vossa Excelência os I?rotestos de meu 
mais alto aprêço. - Munhoz da Ro
cha, 1. o secretário. 
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PllOJ"ETO DE LEI 

N.0 ·14 - de 194.3 

Fixa os vencimentos na Magis
tratura e Ministério Público du 
União. 

.Al·t. 1.0 
- Os vencimentos dos Mi

nistros do Supremo Tribunal Federal 
do Tribunal Federal ele Rectl':sos, do 
Superior Tr.ibunal Militar, do Tribu
nal de Contas,. do Tribunal Superior 
do Trabalho, dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça do Distrito Fe
de:·al, dos Juízes de Direito e Juízes 
Substitutos do Distrito Federal e dos 
Territórios Federais, dos Juízes do Re
gistro Civil da Justiça do Distrito Fe
deral, dos Auditores e Promotores da 
Justiça Militar, dos Auditores e Adjun
to de Procu:ador Geral do Tribunal 
de Contas, dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, dos Juízes Presid.;ntes de 
Juntas de Conciliação e Julgamento, 
dos Procuradores da Justiça do Traba
lho, dos Procuradores da República 
dos atuais Ministros aposent.ados do 
Supremo Tribunal Federal dos Ma
gistL·ados aposentados da União, são 
f~ados de acôrdo com o disposto nesta 
lei e nas Tab-elas anexas. 

Parágrafo único - lt vedado aos 
Ministros do Supremo Trihunal Fe
deral, do Tribunal Federal de Recur
sos, do Supremo Tribunal Milit:ar do 
T;ibunal de Contas, e do SUP€I;ior Tri
bunal do Trabalho direito à recepçii.o 
de gra~ificaçõe~ adicionais por tempo 
de serv1ço, considerando-se renunciado 
êsse direito por parte dos que, por
v_entura. em seu gozo aceitarem inves-
tidura nos l:eferidos cargos. . 

· Art. 2.0 
- Os vencimentos do Pro

curador Geral e do Sub-Procurador 
Geral da República, do Procurador 
Geral e do Sub-Proctüador da Jus
tiça Militar, do Procurador do Tribu
nal de Contas e do Procurador Geral 
da Justiça do Distrito Federal são 
também fixados de acôrdo com as 
tabelas anexas. · 

Art. 3.0 
- Os Ministros do Tribunal 

Superior do Trabalho terão vencimen
tos iguais aos dos Desembargadores 
<lo Tribunal de Justiça do Distrito Fe
<leral e os Juizes lotados dos Tribu
nais Regionais do Trabalho da 1.n e 
2.a Regiões perceberão menos vinte 
.!JO~ cento que ditos Minist::os. Os 
J~zes togados dos Tribunais Regio
naJs do Trabalho das demais Regiões 
perceberão dois têrços dos vencimen
tos dos Juizes togados do Tribunal 
Re·gional do Trabalho do Distrito Fe
deral. 

Art. 4.0 
- Os Juízes presidentes das 

Juntas de Conciliação e Ju1gumento 
do Distrito Federal, Niterói e de São 
Paulo p.e:ceberão menos vinte por 
cento dos vencimentos dos Juízes dos 
Tribunnis do Trabalho da 1.n e da 
2.n Região, e os Juízes presidentes das 
demais juntas de Conciliação e jul
gamento perccber~o menos vinte por 
cento dos v-encjm.:ntos elos Juízes dos 
Tribunais do Trabalho das demais Re
giões. Os Juízes presid-entes substi
tutos das mesmas Juntas menos vinte 
por cento que os respectivos Trj.bu
nais ou Juntas até o máximo ele vinte 
sessões. 

.Art. 5.0 - Os vencimentos estabele
cidos nesta lei serão pagos aos De
sembargado.:es do Tribunal . de Jus
tiça e aos Juízes da Justiça do Distri
to Federal e dos Territórios, a partir 
de 1 de janeiro de 1947 ('art. 16, do 
Ato das Disposições ·Constitucionais 
Transitórias), aos Ministros do Tri
bunal Federal de RecU::sos e Sub-Pro
curador Geral da República a contar 
da data eí:n que entrarem no exerci
cio de suas respectivas funções e aos 
Miínstros do Supremo Tribunal Mili
tar e do Tribunal do Distrito Fecter,·al 
a partir da Lei n.0 33, de 13 de maio 
de 1947. 

Art. 6.0 - Os vencimentos dos Au
ditores da Justiça Militar de 1." en
trância são fixados em ·Cr$ 10.000,00 
(dez mil cruzeiros) mensais. 

Art. 7.0 - Os vencimentos dos Au
ditores ct'a Justiça Militar de 2." en
tl:ância são fixados na quantia de 
Cr$ 11.200,00 (onze mil e duzentos 
cruzeiros), isto é, equiparados aos de 
Juízes de Direito do Distrito Federal. 

Art. 8.0 - O Corregedor da Justiça 
Militar terá, sôbre os· vencimentos de 
Auditor de 2.n entJ:ância o acrésci
mo de dez por cento 00%). 

Art. 9.0 - Os promotores da Justi
ça Militar de 1." e 2.n entr.ância são, 
quanto a vencilnento e vantagens 
equiparados, respectivamente, aos Pro
motores e Promotores Substitutos da 
Justiça do Distrito Federal. 

.A!:t. 10 - Os vencimentos dos Au
ditores e do Adjtmto do Procurador 
Geral do Tribunal de Contas são fi
xados em Cr$ IÍ.200,00 (onze mil e 
duzentos cruzeiros) equiparados aos 
Juízes de Direito do Distrito· Federal . 

Art. 11. Os vencimentos do Pro
cli:ador Geral da Justiça do Trabalho 
e do Procurador Geral da Previdên
cia Social, serão iguais aos vencimen
tos dos Jufzes do Tribunal Superior 
do Trabalho. 
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A.rt. 12. Os Procurndor-:r; da Jw;l.iç:l 
do Trabalho e os· da PL·evidência So
cial, membros do Ministério Público 
do Trabalho, percebet·ão menos quin
ze por cento (15%), que os respectivos 
Proctll'adores Gerais. 

Art. Í3. Os ProcuradO':es Regionais 
do Trabalho perceberão vencimentos 
ig-uais aos dos Juízes dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, junto aos 
quais funcionarem. 

Art. 14. Os Procuradores Adjuntos 
do Trabalho, percebe':ão menos vinte 
por cento (20%) que os Procuradores 
Regionais junto aos quais funciona
rem. 

A.rt. 15. São .fixados os vencimentos 
dos Procuradores da República de 1."' 
categoria em Cr$ !-(}. 700,00 (dez mil, 
setecentos e sessenta cruzeiJ:os) ; dos 
Procuradores de 2.11 categoria em CrS 
7. 000,00 (sete mil cruzeiros) ; dos Pro
curadores de 3.11 categoria, em Cr$ ... 
6. 750,00 (seis mil, setecentos e cin
qüenta cruzeiros) e Adjuntos de Pro
curadores da República do Distrito 
Federal, em Cr$ 7. 000,00 (sete mil 
cruzeiros) . 

Art. 16. Os atuais Ministros aposen
tados do Supremo 'I1:ibunal Federal 
terão os vencimentos de CrS 15.530,00 
(quinze mil, quinhentos e trinta cru
zeiros) por mês ou Cr$ 18ô.360,00 
<cento ·e oitenta e seis mil, trezentos e 
sessenta cruzeiros) , por ano. 

A.rt. 17. Os magistrados aposenta
dos, que atualmente percebem as van
tagens da inatividade pelos coL·es da 
União, terão, sem prejuízo dos pro
ventos em cujo gozo encontr~m. dois 
têrços dos aumentos concedidos aos 
seus colegas da mesma categoria em 
atividade. 

A.rt. 18. O Poder Executivo é auto
rizado a abrir os créditos especiais que 
se fizerem necessários de Cr$ ....... . 
547. 200,00 (quinhentos e qua;renta. e 
sete mil e duzentos cruzeiros). Cr$ ... 
971.400,00 (novecentos e setenta e um 
mil, quatrocentos cruzeiros), Cr$ ... 
4. 84D-. 560,00 (quatro milhões, oitocen
tos e quarenta mil, quinhentos.. e ses
senta cruzeiros) c Cr$ ,1.121.934,80 
<um milhão, cento e vinte e um mil, 
novec<!ntos e trinta e quatro cruzeL·os 
e oitenta centavos) no total de até 
Cr$ 7. 481.094,80 (sete milhões, qua-

tl'occntos ·é oitenta c um mil noventa 
e quatro cruzeiros c oitenta centavos> , 
aos Ministérios ela Pazenda, Guena. 
Justiça e Negócios Interiores e T:a
balho, re8pectivamente, para atender 
:1 despesa decon.:nte desta lei no exer
cício de !947. 

:'\ .. l't. 19. É aind::t, o Poder Executivo 
autorizado a abrir 0 crédito especial 
de Cr$ 7. 000. 000,00 <sete milnóes de 
c :uzeiros) pam fazer fnce às despesas 
com a presente lei, a partir de 1 de 
janeiro de 1947, aos desembargadores 
do Tribunal de Justiça ·elo Distrito 
7'ederal. 

Art. 20 . Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
a.s disposições em contra:io. 

PROJETO DE LEI 

N.0 45 - De 1948 

(Projeto •n.0 :1. 09S,' de 1947-48) 

Auto1·iza a abertura, pelo Mi
nistério da Justiça e Negócios In
teriores, do crédito especial de Cr$ 
150. 000,00 para ·atender a despe
sas de pessoal do Cô1·po de Bom
beiros do Distrito 1 Federal. . .. 

o Congresso Nacional decreta: 
Artigo 1.0 - lt o Poder · E%ecutivo 

autorizado a abrir, pelo Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, o crédi
to especial de cent.o e cinqüenta mil 
cruzeiros \Cr$ 150. 000,00) , destinado 
a ocorrer. no exercício de 1947, ao pa
gamento de abono provisório e novas 
pensões do pessoal militar do Cõrpo 
de Bombeiros do Distrito Federal. 

Artigo 2.0 - Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

Da Câmara dos Deputados - Rio, 13 
de fevereiro de 1948. 

Encaminha autógrafo do Projeto de 
L-ei n. 0 287, de 194711948·: 

Senhor 1.0 Secretário. 
Tenho a honra de encaminhar a 

Vo!:'sa Excel(:ncia, para os devidos fins 
constitucionais. o incluso autógrafo do 
Projeto de Lei n.0 287-C, de 194711948. 
desta Cfur.ar;~., que institui o Serviço 
Nacional de Vacina "B·. C. G.". 
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diz dc·pois de se referir aos projetas 
de' lei de ilúciativa da Câmara dos 
Deputados, que devem ser l_idos no 
expediente e mandados publlcar: 

"F'indo êsse prazo, serão lidas, 
e, d-esde que apoiadas por 5 ou 
mais Senadores, mandada.' pu
blicar as emendas oferecidas, re
metendo-se tôda a matéria à Co
missão competente para ·emitir 
parecer". 

Neste caso pergunto a V. E:c" se 
prevalece a ' regra do artigo 14.3, a 
meu ver em flagrante contradição 
com o artigo 135, que manda que 
tôda proposição, antes de ir a qual
quer outra Comissão, vá à de Cons
tituição e Justiça. 

Solicitaria a V. Ex. 11 decidisse .Z;Ota 
ouestão de ordem, tomando em con
.iideração o a!'tigo 135 e seu parágra
fo único, antes de considerar o arti
go 143. 

O SR. PRESIDENTE- Realmente; 
a letra dos dois dispositivos revela 
aparente contradição, que, porém, não 
pode haver no corpo de uma lei. 
Deve-se procurar, tanto quanto pos
sível, a conciliação dos princípios, e 
só quando não o seja, caberá ao 
intérprete fazer prevalecer um sôbre 
o outro. 

Quer-me parecer que, no caso, não 
é difícil tal conciliação. Os projetas 
que vêm da Câmara oferecem pre
sunção de constitucionalidade, por te
rem tido parecer da Comissão de Cons
tituição daquela Casa. 

Interpreto, os dispositivos regimen
tais da seguinte forma: os projetes 
de iniciativa do Senado terão que ir 
preliminarmente . à Comissão, de Cons
tituição e Justiça antes de qualquer 
outra ;os que vierem da Câmara só 
irão a essa Comissão depois de de
corrido o prazo de 48 horas, auando 
serão acompanhados das emendas. 
Desta forma, ganha-se tempo, porque 
a- Comissão de Constituição e Justiça 
estudat:á conjuntamente o projeto de 
iniciativa da Câmara e as emendas 
apresentadas no Senado. 

Esta a interpretação que dou aos 
textos regimentais, ressalvando deli
beração do Senado em contrário. 

O SR. BERNARDES FILHO (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, concórdo 
com a interpretação de V. Ex. a. Na 
verdade, porém era preciso encontrar 
soluçãÇ>. que, sobretudo, atendesse ao 
ponto de vista. prático sem sôbrecarre-

gar demasiadament_e a Comissão de 
constituição e Just1ça do Senado. 

Por outro lado, V. Ex." há-de con
vir aue a minha questão de ordem 
era, -pràticamente, procedente. 

O SR. PRESIDENTE - Os três 
projetas de iniciativa da Câmara dos 
Deputados vão ser publicados par~. 
depois de distribuidos os avulsos, fi
carem sôbre a Mesa e receberem 
emendas. 

A fim de deliberar sôbre o veto 
oue constou do expediente, o Con
gresso vai ser convocado para o dia 
2 de abril. 

Não faço a ·convocação para data 
anterior, por(!ue teremos, em br<;ve., 
as férias da Semana Santa e mmtos 
dos membros representantes se ausen
tarão do Rio de Janeiro. 

Devo ainda, informar o Senado de 
que o ' Sr. Presidente da República 
devolveu à presidência desta Casa a 
proposição q~e autoriz_a .o P?der Exe
cutivo a abnr pelo Mirustérlo da Fa
zenda o- crédito de 65 milhões de 
cruzeiros para atender a contrato fir
mado en'tre o govêrno brasileiro e o 
dos Estados Unidos, porquanto as 
datas dos autógrafos enviados à san
ção não coincidem • com as dos con-
tratos. · 

Efetivamente,. os autógrafos referem
se aos dias 24 de junho de 1947 e 2 
de julho de 1948, que, realmente, .n~o 
são os dos contratos que a proposiçao 
menciona. 

A proposição resultou de mensagem 
do Presidente da República que con
signa as datas exatas dêsses instru
mentos. Segundo informação da. Se
cretaria do Senado, houve eqmvoco 
na Câmara dos Deputados, ao serem 
confeccionados os autógrafos que en
viou a esta Ca.sa. Assim, penso 9ue, 
prelinúnarmente, devem ser pedidas 
2-quele ramo do Poder Legislativo 
1nformações a respeito, a fim de que 
o Senado decida. como entender con
veni-ente. 

Submeto esta solução a.o plenário. 
O SR. BERN'ARDE'S FILHO ( •) 

<-Pela oràem) - Sr. Presidente. nã.c 
é o primeiro caso de equivoco oriundo 
de proposição ãa Câmara dos Depu
tados e a razão é que, êm geral, elas 
nos chegam des!womp:mhadas dos ori
ginais das mensagem., apenas trazendo 
avulsos. o sr. Arthur santos - As vêzes 
nem os avulsos. 

O SR. BERNARDES Fii!LHO- Mul
tas vêzes, nem os avulsos. 

( ~) Não foi revisto :pelo orador. 
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Solicitaria, pois a V. Excia., Sr. 
Presidente, oficiasse ao Sr. presidente 
da Câmara d<>s Deputados, pedindo a 
atenção de s. Exda. para o fato. 

Realmente, para que o Senado possa 
apreciar as proposições oriundas da 
outra Casa do Congresso e mo-tivadas 
por mensagens do Poder Executivo, é 
l.nd!spensâvel possuirmos ·todos os ele
mento.s originais. a fim de ,se evita
rem equivcoos dessa natureza. 

O Sr. Arthur Santos - V. Ex."' tem 
tôda razão. Parece-me que a provi
dência deve estender-se, como norma, 
a todos os projetas originârios da Câ
mara, a fim de que venham acompa
nhados do.s avulsos e de informações 
sôbre o seu trânsito pelas Comissões. 
:S:sses projetos, de fato, vêm inteira-. 
mente desacompanhados de informa
ções. 

O SIR. BERNARDES P.ILHO- Per
feitamente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente (Muito bem) . 

O SR. PJiEBIDENTE :_ Realmen
te, tem ocorrido o que o nobre Sena
dor Bernardea Filho acaba de infor
mar; entretanto, não foi precisamente, 
o que aconteceu nêste caso, porque o 
processo veio acompanhado da men
sagem do Sr. Presidente da República. 
Esta, a razão pela qual sugeri uma 
consulta àquela Casa do Legislativo, 
até por que não sabemos quais as da
tas constantes ® anteprojeto enviado 
pelo Poder Executivo, altera-das que 
foram por forma _a não coincidirem 
com as dos oontratos. 

Aproveitaremos, então, a opprtuni
dade para pedir à Oi.mara dos Depu
tados que os processoo venham sem
pre acompanhMlos, daqui por diante, 
não sõmente das mensagens e autó
grafos, mas também dos avulsos res
pectivos, para que seja facilitado _ao 
Senado o estudo da matéria. 

Se não houv-er Il13 nifestaçoos em 
contrário, a Mesa proce·derâ nessa 
conformidade (Pausa> . -

_Tem a palavra o Sr. Senador Arthur 
Santos, orador inscrito. 

O SR. ARTHUR SANTOS ( 0 ) -

Sr. Presidente, na se.ssão de 30 de 
janeiro último. apresentei .a V. Ex. a 
requerimento, no qual solicitava infor
mações do Departamento Nacional do 
Café, por intermédio do Ministro da 
Fazenda, sôbre o processo d~ liquida~ 
çft.o daquela autarquia, bem como res-_ 

- ( 0 ) - N-ão fol revisto oelo orado• 

poBta a qu~stlonârio por mim proposto 
e constante áêsse requ~rlmento. 

Entretanto, decorreram muitas luas 
sem que a devida resposta fôsse reme
tida ao Senado. 

O Sr. Andrade Ramos - V. Excla. 
p,ermite um aparte? 

O SR. ARTHUR SANTOS- Com 
muito prazer. 

o Sr. Andrade Ra11UJs - Outros re
querimentos importantes, como os re
lativos à questão da carne e às ver-bas 
da Comissão de Prêço-s, até hoje não 
mereceram respostas. 

O SR. ARTHUR SANTOS- Agra
deço o aparte do nobre C()lega. 

Sr. Presidente, nêsse interregno, a 
Junta Consultiva do - Departamento 
Nacional do. Café encerrou seus tra-ba
lhos. Fôra criada pelo Govêrno para 
estudar e apresentar a liquM.ação da
quêle órgão. Entretanto, encerrou me
lancõlicamente os seus trabalhos com 
a afirmação de seu Presidente ao MI
nistro da, Fazenda de que não lhe fo
ram apresentados os documentos rela-
cionados com as vendas de café feitas 
pela Comissão liquidante, os balanços 
financeiros e a prestação de contas. 

Por outro lado, os representantes 
paulistas junto àquela Junta Consul
tiva demitiram-se, como protesto, fa
zendo severas e gravíssimas criticas à 
Comissão Liquidante e acentuando 
que, após dezoito meses_ de atividade 
se não ensejara, sequer, prestar con
tas de seus atos, não poderia acelerar 
a liquidação do D. N. C. 

A verdade é que o D. N. C. pre
tende sobreviver à própria extinção de-
cretada pelos ·poderes públioos, cogi
tando-se, já agor!>, da criação do Con
sdho Económico do Café, sob cujo ró
tulo ressurgirâ, para novas aventuras, 
a famigerada autarquia. 

E assim .. Sr. President'e, "plus ça 
chang·e, plus cest · la même chose". 

Os únicos "dados que, pura e sim
plesmente, a Comissão LiqUidante for
neceu à Junta Consultiva, por meio de 
·uma carta, sem qualquer esclareci
mento a favor, friza o seguinte resul
tado: 

Movimento d~ estooue de café do 
Departamento Naciwial de Café. 
Estoque existente em 

31 de dezembro de 
194'1 ...... : . ..••.... 7:013.117 .... ·.·· 
Da-dos fornecidos à Junta Consultl· .::~, 

v-a do D. · N. C. pela ComissAo Licruf.il 
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dante no p-eríodo da sessão de 10 de 
janeiro a 11 de março de 1943: 

Esto·quc atual ....... . 
Exportado por Santos . 
Exportado pelo pôrto 

do Rio de Jan-eiro .. 
Indenizações ........ . 
Vendas a torradores 

em São Paulo ..... 
Vendidos à UNRRA .. 
Seguros de Guerra .. 
Eliminados .......... . 
Donativos diversos ... . 

Soma total ..... . 

Sacas 
4. 523. 64·6 

298.429 

186.439 
104.454 

540.685 
174.175 

139 
34.373 
39.716 

5.900.056 

Como declarei, Sr. Presidente, êstes 
da,do_ constam de simples carta l·e
·mettda à Junta Consultiva, sem qual
que<· esclarecimento referente aos 
motivos e às condições em virtude das 
quais êsse café foi retirado do esto
que inicial; e muito menos à impor
tância correspondente, que devia en
trar p-ara os cofres do D. N. C. , a 
fim de ser destinada à lavoura ca
ftleira, nos têrmos da resolução que 
e~t'•1guiu aquêle Departamento. 

Em resumo, a voragem continua. 
O D.N.C. não pode continuar her
mético nas suas ativiJdades. Assim, 
requeiro a V. Ex.", Sr. Presidente, 
se dig.ne oficiar ao Ministério da 
Fazenda pedindo seja dada resposta, 
com a possível urgência, ao meu re
querimento de informações. 

Pretendo volta<r ao assunto, para 
esc!ar2·'" .1 situação irregularíssima 
dessa autarquia, na defesa dos altos 
interêsse:s nacionais, notadamente da 
lavoura cafeeira do meu Estado. 
(Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - V. Ex." 
será atendido. 

Tem a palavra o Sr. Senador Ha
milton Nogueira, segundo orador ins

- crito. 

J SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Sr. Presidente, no magnífico discur
so de abertura da presente sessão 
legislativa disse V. Ex. n: 

Não lhes adiantarei surpresa se 
lhes disser que a presente sessão 
é decisiva para o prestígio do 
Poder Legislativo. 

De fato, Sr. Presidente, a atual ses
são é de?isiva para o prestígio do Po
der t.eg1slativo. Nós, represCIIltantes 
do povo. que dêle recebemos um man
dato de confiMlça. para da.r a esse 
r. "mo povo nrTUilO ::t que ten~ di-

reit.o, dever.:. c:, clàrav·-:mte, d:::ixar de 
lad•:- us questões parti-culáres, parr~ 
enfrentar os grandes problemas na
ciow<b. Nesse sentido, todos nós en
vi1~u·-:...l1o.:; os nossos esforços. 

Para t!·ab::tE.::tr, para realizar, é 
preciso no entanto, auscultar as ne
ce:s~idades da Nação; é preciso fazer 
chegar até aqui a voz angustiada da 
população de nossa terra. E eu, re· 
presentante desta cidade, preciso dize1r 
o que pensa o seu po·vo em relação 
a certos acontecimentos dos últimos 
tri11t'a dias, período em que o Con
gresso esteve de ferias. 

Antes .:le qualquer outro, a desa
gradável surpresa de demissão de um 
dos mais ilustres professôres da nossa 
Faculclacl, de Medicina, que vinha 
prestando serviçc•s inestin1á veis: o 
profe~·,or Luis Capriglioni. 

Pela primeira vez no Brasil, um 
homem do govêrno, que fazi:a campa
nha do govêrno, tL'lha a seu lado 
toda a opinião pública, o Parlamento 
p:!b.:. duas Casas, o. prestígio de S. 
Ex.n o Sr. Presidente da Reuública, 
o de toda Imprensa:, o de "toda a 
::~opulação. 

Entretanto, o que vimos foi, por 
questões de melindres pessoais, a de
missâio do Secretário de Saúde e As
sistência. ·Deu-se mais importâl:;l.cia à 
pessoa mais ilustre, porque brilhava 
de fato como grande personalidade. 
E esta cidade ficou privada da ação 
contínua e dinâmica de um homem, 
que se revelou graDide homem pú
blico e q_ue; queira Deus, volte a 
prestar i:rfestimáveis serviços à nossa 
terra e ao Brasil. 

O Sr. Salgado Filho - V. Ex." 
permite um aparte? (assentimento do 
orador) E' de :mlientar que, contra 
a açã.o deose ilustre Secretário da. 
.s.aúd,e Pública do Distrito Federal, 
embora prejudicando inter.esses de ne
gocia.'I'J:tes, não houve da paTte destes 
uma só voz que se insurgisse. 'r.'···"'o<ra 
todos sofressem os efeit:->s da sua 
campanha. nenhuma voz de protesto 

·se levantou contra os "comandos" a 
que ele próprio presidia. · 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA
Nem mesmo depois da exoneração 
r" professor Capriglioni. 

Tive oportunidade, logo no começo 
d.es~a eamps.nha. de dar uma cntre
vL~ta ao jornal "0 Mundo" em que 
afirmav·a o seguinte: 

"A campanha. empreendida pe
lo professor Luis Capriglicne no 
sentido de preservar a saúde da 
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população carioca é uma tenta
tiva das mais louváveis, objeti
vando retomar a or.i,entação dada 
aos pr:;.blemas de Saúde Pública 
no Brasil, por Carlos Chagas e 
s:u colaborada.res. 

E' evidente que o nome de Os~ 
valdo Cruz nunca poderá ser es~ 
quecido pelos brasileiros, t ã o 
grande foi a sua visão dos prJ
blemas sanitários no Brasil e tão 
eficiente sua ação no combate 
às epidsmias que devastavam o 
território nacional. 

Mas é incontestável que foi a 
organização do Departamenb Na~ 

cional de Saúde Pública, em 1922, 
que imprimiu uma feição moder~ 
na aos nossos serviços de saú
de. Alguns. que hoje estão em 
pl:no fastígio, como os da lepra, 
malária e pe-ste, são resultados 
das inspetorias especializadas. que 
Carlos Chagas criou. Infelizmen~ 
te, em alguns serviç:s voltou~se 
à "estaca zero", segundo a lin~ 

guagem pitoresca do general Góes 
Monteiro. Foi o que aconteceu, 
por exemplo, com a campanha 
contra as moléstias venéreas. 

Em 1923, tínhamos uma orga~ 
nização eficiente. A inspetoria. 
com vários postos, fazia os seus 
serviços com pessoal comp ·tente 
e cheio de entusiasmo, pois rece
bia a orientação direta do gran
de brasileiro Eduardo Rabe-lo. Di
ga-se da passagem, é pena que 
as s·bras de Eduardo Rabelo. ·s~ 
parsas em teses, monografias, 

- etc., não estejam ainda reuni~ 
das em volume. O mesmo acon
teceu com as inspetorias de fis~ 
calização de gêneros at:mentícios. 
.As exigências e fiscalização cons
tantes. postas em prática na épo
ca de Carlos Chagas, sucedeu uma 
certa tolerância e o r-esultad:- é 
o que estamos verificando atual~ 
mente. 

A população carioca enve·nena~ 
.se diàriament?. O número de in~ 
toxicações alimentares, às vez.es, 
de caráter grave.' aume·nta assus~ 
tadoramente. E', por isso. que a 
campanha iniciada pelo atual se~ 
cl'etário de Assistência e Saúde 
do Distrito F~deral, profess:~ Luís 

Capriglione, deve merecer o apóio 
e cooperação de todos: público, 
imprensa, autoridades e comer~ 
eiantes. · 

Todos nós sabíamos que quase 
tods·s os l'e.Staurante.s da cidade, 

mesmo aquêl.:s de aparência lu
xuosa possuem instalações de co~ 
pa e cozinha, incompatíveis com 
as exigências sanitárias, mas r·ea!~ 
mente não poderíamos conceb2r 
que tlvessem êsse aspecto tão la~ 

mentável, quase, criminosos, c~mo 
tem sid) verificado pelos saruta~ 
ristas do Distrito e tão bem fo
calizado na imprensa, part-icular~ · 
mente nas reportag·ens de O Mun .. 
do. 

E' por isso. que o prc..fessor 
Capriglione está no caminho c~r
to. Creio que, naturalm:nte, el<> 
deve estar preocupad::J também 
com a seleção dos manipuladores 
dos alimentos. :il:sl!'e é um dos 
pontos importantes de Higiene 
Pública, pois. êsses manipulado
res devem ser subm:tidos a exa~ 
mes periódicos ·a fim de que pos~ 
sam ser afastados das funções 
aquêles que s-ejam afetados de 
d :·enças inf-ecciosas, como a tu~ 
berculose, a lepra, bsm como os 
portadores doe do·enças transm.is~ 
síveis', 

Pois bem, Sr. Presidente, o professor 
Luiz Capriglione realizou tudo que 
viramos, não somente nesse setor como 
em outros. com a criação do Hospital 
para Doenças Infecto~Contagiosa·s a 
que me referi. nesta Casa, há. dois 
anos quando grassava a epidemia. de 
tifc,, que avassalou a cidade .. 

A campanha de fato, continuou; 
mas prosseguiu desprestigiada, oor~ 

· que os que a fazem estão ameaçados-
de demissão e não desejam ser des~ 
moralizados. _ 

É com pesar, Sr. Presidente, que 
·venho dizer que a atual administração 
da Cidade não sa.tisfaz à população 
carioca. em nenhum setor. Sob qual~ 
quer ponto de vista por que se enc•ue 

· a gestão do General Angelo Mendes 
de Morais. o que se vê é a destruição 
de nossa bela Cidade. É o Largo da 
Carioca com sua feição cara·cterfst.tca 
e pitoresca, completamente d-evast.ado, 
sem as árvores aue, no verão, prote~ 
giam os habitantes e os motoristas que 
ali faze-m ponto, contra a. caniçula. 

Até hoje. a · popula·ção lamenta _a 
derrubada daquelas árvores, que vao 
ser substituídas · por um futuro re~ 
lógio, cuja inauguração já foi tantas 
vêzes anunciada pelo DIP da Prefel~ 
tura. E todos afirmam que em nada 
melhorou o tráfego daquele logradc>W'o 
público. 

I 
I 

) 
I 
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O Sr. Góes Monteiro - V. Ex." dá 
licença para um aparte? <Assentimento 
do orador) - Creio que V. Ex. o está. 
se11do um pouco injusto com o Pre
feito General Angelo Mend<es de Mo
rais. Não faço qualquer restrição aos 
elogios feitos pelo ilustre colega ao 
Professor Luiz .Capriglione, os qua1s 
subscrevo. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA '""" 
Perfeitamente. 

O Sr. Góes Monteiro - V. Ex. 11, 

trazendo para o Senado o incidente de 
que resultou a exoneração do Secre
tário de Educação e Saúde da Pre
feitura, está falando em seu nome p·es
soal ou no da agremiação partidC..ria a 
que pertence? 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Falo como representante <lo povo ca
rioca, que pensa como eu. Falo, pelo 
menos, em nome dos que me elegeram 
seu representante. 

O. Sr. Góes Monteiro - V. Ex. a não 
é, nesta Casa, o único representante 
do povo carioca. Representa, auenas; 
uma parcela dêsse povo. · 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Represento também o meu Partido. 

O Sr. Góes Monteiro - Há outros 
Senadores, representantes do ·povo ca
rioca, embora uma cadeira ainda es
teja vaga. 

O SR. ·HAMILTON NOGUEIRA. -
Falo, outross:m, como Senador re
presentante do povo brasileiro e não 
apenas da. !JOPUlação carioca. 

O Sr. Góes Monteiro - V. Ex." ca
racterizou que era representante do 
Djstrito Federal. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA 
Passarei a demonstrar ao nobre colega, 
com fatos, o que acabo de afirmar. 
Não está em foco a pessoa do General 
Angelo Mendes de Morais, __ 

O Sr. Góes Monteiro - Parece que 
a pessoa do Pr~;feito está em cau.sa. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Refiro-me à administração. de Sua 
Excelência. Vou demonstrar, com pro
vas, qua,nto tem sido ela desastrosa 
para a Cidade. 

Não encontrei, até agora, qualquer 
técn:co em urbanismo que aprovasse a 
devastação de nossas matas. 

O Sr. Góes Monteiro - Não será 
exagêro de V. Ex." fala,r em "de
vastação"?' 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Não achei, até .hoje, qualquer t.écmco 
em urbanismo que aprovasse ~ mu
dança constante das estátuas; Que não 
se justifica, porque vem ferir nossa 
tradição histórica. 

Em reunião coletiva, da imprensa foi 
divulgada nota oficial da Prefeitura, 
notif:cando a mudança da estátua do 
Duque de Caxias do Largo cio Ma
chado para a Pra·ça da República e 
promet: ciu a transferênc,_;:. do chafariz 
do Cais Pharoux para o Largo co 
Machado. 

O Sr. Gjes Monteiro - Ainda pro
mete a '' m -c:J.reme". 

O SR. H.LHLTON NOGUEIRA -
E V. !-<"!:{ 0

• aue a·lém 1e ser granc::e 
general c. ~enauor ilustre ... 

o Sr. Góes Monteiro - Muito 
obrigado a V. Ex.". 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
. . . é também homem que acompa
nha a evolução histórica da nossa 
terra, há de concordar em que ésses 
monumentos, marcos históricos da 
r.ossa cidad-e, não podem ·ser transf<e
ridos sem mais nem menos de um 
para outro local. 

O Sr . . Góes Monteiro - V. E.x." sa
be que essa questão do chafariz é 
muito antiga e não vou tomar o tem
po dos meus pares em discuti-la. Vol
to, pois ao assunto principal V. Ex. a 
acaba de fazer crítica à administra
ção do g-eneral Mendes de Morais. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Ainda não terminei; estou. começan
do. 

O Sr. Góes Monteiro - A base da 
a cEsn ~'i.o repousa na ex-oneração io 
ilu<tre professo1 Luiz capriglione. 
Lsrnento-a muito; tanto quanto V. 
Ex." e, se dependesse de mim. teria 
evitado o incidente todo pessoal ou de 
ética administrativa que terminou 
dessa forma. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Não t·enho a menor dúvida. 

O Sr. Góes Monteiro - Posso ga
l'antir a V. Ex.• que essa campanha 
chamada dos comandos foi ord-enada 
pelo Senhor Presidente da Repúbli
ca. 

O Sr. Andrade Ramos. - Muito mal 
denominada. 

O Sr. Góes Monteiro - S. Ex." 
prescreveu a c::.mpanha dos "coman
dos" sôbre a qual devo abrir um pa-

. ' 
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rentesis para dizer que, ~;e lorde Moun
thuten '1e.ss.e nossas crunicas, . ficaria 
intri"ado oor ~erem os brasll·elros to
mad~ a ck•nominação dos feitos he
róicos que ele praticou col!! . os seus 
com:c!'ldos. Na linr;uag.cm Inllltar cor
respo.nd·em aos g·olpes de sonda aos 
c~olp~s. de mão, . utilizados p~ra des
truir o po-der rrnlhar do nazismo _na 
Franca e na Bélgica. Aquele glorlO
s cábo de guel-ra estntnharia que, 
nara a matanca d·e rate.:;, camondon
;,os baratas é outros sevandijas se "' . -v··. .. ..... "1 ......... ~ •.• '1. __ ~. ... ,..,,.._,o,~~r 

analogia com as h:Jl"óica3 .;.:.mpanhas 
· das costas da França. Isso, entretan

to vai po1· conta da nossa "singerie" 
Tanto o professor Capriglione, por 

quem tenho grand·e estim!l e cuja ad
minisr.raqão aprecio é hu!:1em digno e 
possuidor de tôdas as qualidades que 
V. Ex.n enuncia, como também o ge
neral M-endes de Morais - em quem 
reconheço, talvez, defeitos de tempe
ramento, de rispidez - é homem ope
l"03o, int-eligente, que está prestando 
ao Distrit::> Fedeml relevantes servi
ços. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA
Peço licença para prosseguir em mi
nhas demonstrações infelizmente em 
sentido contrário às de V. Ex.n. 

Continuando na sua devastação das 
nossas florestas, o prefeito Mendes de 
Morais, em entrevista coletiva, pro
meteu ... 

O Sr. Góes Monteiro - Não pos
so crêr em devastação. que se·ria em 
volume muito grande. · 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA
Infelizmente como senador carioca, 
sou obrigado a insistir nesta demons
tração. Terei muito prazer se ama
nhã, forem desmentidas minhas afir
mações. 

O Sr. Góes Monteiro - Minhs in
tenção não é desmentir V. Ex." De
~ejo apenas e·zclarecer o assunto. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
O Senhor Prefeito está cumprindo o 
que disse. Por enquanto devasta ár
vores, as estátuas estão sendo muda
das. .são fatos. A int-erpretação pode 
ser diferente. -

O Sr. Góes Monteiro - Devastação 
:fa<:emo.s é d0 nosso patrimônio moral. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Ch<?garcznc.•s !{!.. daqui a p::>uco. 

Vemo.!'\ ameaça dr. devastação da Ti~ 
ju,~a. n:\ ::c•I'.::l d~. GfAvea Pequena, 
or.áe a :?1·efcitu:ra já quer vender ter-

renos próprios, qua·ndo os t6cnicos 
afirmam precisamente o contráno, is
to é, a Prefeitura é que devia adqui
rir terrenos para impedir a destrui
ção completa da zona vercle, riqueza 
extraordinária desta cidade. 

Há outro aspecto a conside1·ar e que 
vem a ser essa multip.Ucação d~ Car
navai.s, uma esp~cie de ópio à popu
lação faminta e desgraçada desta ci
dade. 

Afirmou S. Ex.", em entrevista co
letiva, há poucos dias, que êste Car
naval não custará nada, porquanto se
rá aproveitada a mesma ornamenta-
ção. ' 

Ora, Sr Presidente, já podemos ve
rificar que o Carnava·l começou em 
derredor das repartições públicas, p!·m
cipalmente em tôrno do Senado Fe
deral. 

E' uma afronta a esta Cas,a, uma 
afronta a todos nós. que vemos inú
meros funcionários desviados das 
suas funçoos a instalar fios e ~oloca::
lâmpada.s para uma festa que fere 
nossos princípios de formação cristã, 
tanto mais indecorosa quando vem 
coincidir com a Páscoa, com o Do
mingo da Ressurreição. Não podemos 
aceitar ê:sse Carnaval, a repetição des
sa festividade. pagã que não .;e jus-. 
tifica, nesta época Ellngustiosa, LM an
gustiosa que o Sr. Presidente da Re
pública, em determinação oficial, não 
autorizou a compra de duas ..caminho
netes para o Serviço Nacional de Le
pra. 

Sôbre o assunto, a·liás. voltarei a 
falar em dia qualquer, focalizando o 
corte daquilo que é necessário. como. 
por exempl,o a aquisição dês:>~s dois 
veículos. enquanto os automóvelS ofl
ciais continuam, em grande aúrnero, 
a .transitar pela cida'Cle num abuso 
que se verifics diàriamente 

Sr. Presidente o povo carioca já 
não dorme mais com êsse ópto. 

O Sr. Góes Ivionteiro - Gosta do 
Carnaval. 

O SR. R.Al\ULTON NOGUEIRA 
Creio que V. Ex." está de a<:órdo co
migo. 

·O Sr. Góes Monteiro- Penso como 
V. Ex.n: meu espirita cr1stáo repele 
essas festa.s pagã.s, mas reconheço que 
o povo gosta deRsa festa. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Gostava, mas nã.J gosta mais. Já não 
aceita mais o ónio. O povo ffOstava 
do Carnaval quando, pa.ra voltar a sua 

l 
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casa, contava com a certeza da con
dução. Hoje não a tem mais. Saiba 
V Ex." que a Light já tirou os ôni
bus 14, 41, 51, 83 e 48 sem .1li~, ao 
menos, ouvisse as autoridades sôi:rre a 
possibilidade da conservação dessas li
nhas para uma substituição .~racl-..~l. 
que não prejudicasse a população. 

E' verdade que, na linha do ênibus 
41, corre agor.a o 85, Mas essa. linha 
vem de· Lins de: Vasconcelos e, quando 
os ônibus voltam, vêem cheios. O ôni
bus que substituiu o 48 vem de Vi!a 
Isabel e apresenta as mesmas difi
ctlldades, pois, quando chega à La
ranjeiras, já está cheio. 

Que dizer, então, Sr. Presid~-;nte, ela 
população dos subúrbios, essa pobre 
gente que viaja na Central do Brasil 
e na Leopoldina; essa gente que em
barca na tenebrosa estação da Rio 
D'Ouro; sempre na iminência de mor
rer esmagada na hora de tomar o 
trem. o que salta à evidência é que, 
até agora, não há um só ato do Pre
feito Mendes de Morais, visando o 
confôrto da população no sen".ido do 
transporte coletivo. Não me refiro ao 
empreendimento das grandes vias do 
comunicação d.a cklade, que têm ape
nas importância futura. Fala-se. por 
exemplo, na abertura do tunel do Rio 
Comprido, mas o que importa é a•ten
tar já nos sofrimentos daqueles q-ue 
viajam diàriamente, servindo-se c>~ 
condução deflciente. Faço menção par· 
ticular aos funcionários, aos comer
ciários, aos militares. Enquanto isso, 
a Prefeitura do Distrito Federê.l pe!'
manece de braços cruzados em face 
dos problemas fundamentais pa.ra a 
vida do povo dêsse povo que d.:!fen
do, cuja angustia não mais ;erá do

. minada pelo ópio da "mi-carême•·. 
Dir-se-á, então, que houve a so:u

cão do problema da caTne - ·'carne 
em fartura" - como vimos tlm di
versos carros dos préstito's · carnavaies
cos organizados pelo D. I. P. da Pre
feitura. 

Carne em abundância!! A promessa 
feita de carne sem aumento de ore
çosl Ai está a carne, af estão os m·e
,ços! Por êsse motivo foi criticado o 
coronel Mário Gomes, que entendia 
que a solução estaria apenas num pe
queno aumento de preço. 

E a mesma imprensa que ata,caya 
o coronel Már:io Gomes, elogiou a so
lução encontrada pelo Pre~:1to Mt:n
des de Morai:>, que concordou com o 
a·umento da carne para Cr$ 7,20 e 
6.00. 

O Sr. Ribeiro Gonçalves - Penúl'l~ 
de carne e abundância de Caru~val! 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Nada resolveu S. Ex.". porque não há 
carne em abundância. 

Tenho em mãos uma representa
ção, um memorial entregue, na Câ
mara dos Vereadores. em reunião a 
que estive presente. em que os va
rejistas de carne mostram ;;,. angús
tia em que se encontram. Sr Pre
sidente, peço que êsse documente se
ja publicado no "Diàrio do Co:J.gres .. · 
se Nacional". ao pé do meu d[scurso. 
Evidencia-se, no mesmo que, depois 
de pagas tôdas as despesas da r'a,rne 
correspondente ao pêso de um boi, que 
crça em duzentos quilos, o varejista 
tem apenas o lucro de Cr$ 7,50 

Mas, se rende apenas isso, como é 
que êles vivem? Vivem, porque fazem 
o "câmbio negro" incentivado pela 
solução errónea do problema. A ver
dadeira só poderá ser dada jepois que 
a Comissão Parlamentar, : que ainda 
não se está reunindo, tiver em mãos 
todos os dados, pois o problema não 
comporta orientações artificiais. Des
de, porém, que haja "câmbio negro" 
entrará em ação a Delegacia de Eco
nomia Popular. Nessa ocasiãf'l os 
açougueiros serão presos e a !e1 mac
da aue as sancões seiam impostas. 

O que não se compreende e é mes• 
mv inadmissível é a maneira verda
deiramente brutal da repressão, indo 
até ao espancamento. 

Numa parte do relato, encontramos 
est2s palavras realmente impressio
nantes: 

"De fato, diàriamet~te a Gmnis .. 
são Central. de Pref'.CJS ~~ a Ddega. 
cia 'cta Economia Popu1:9.:: fiscali
zam êste ramo de negócio c;;~m 
e:Gte:5ro suspeito, criando 1nes:a."llo 
sit.u.acées que não expressam a 
ve:rdácJc dos acm~t.eci.mento~ e € 
:f:ato cm:~um prisões vio ·ntas. hu
milhantes, de não s(i comercian
tes, porér.J., às vêzes, ctas suas pró
prias espôsas, levac!:ts prêsas i."l
comunicáveis pam a Delegacia de 
EconomiR. Popular e "pois joga
ch:s na maior prorn.lscuidade, na. 
penitei'lciá:ria Qe mc1l."eres em 
Ba:ngú''. 

:ttsses, Sr. Presidente. são os ven
dedores, os açougueiros do Rio, que 
falam através de um mcmvrial apre
sentado a todos o& :..-eprescntantes dos 
divcrr:os partidos do povo carioca. Por 
conseqüência, não houve a solução do 
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problema da carne. Não existe essa 
soluçfto. 

o Sr.· Andrade Ramos - V. Exce
lência permite um aparte? 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Com todo o prazer. 

O S1·. Andrade Ramos - O Senhor 
Preicito do Distrito F.Jderal, nessa 
questão ela carne, procurou dar uma 
solução de acôrdo com os elementos 
do ambiente. Consultou longamente 
o Ministério da Agricultura, autori
dades e todos os frigoríficos. Li, há 
dias no entanto, que havia sido pedida 
pennissão, ao Sr. Pres!dente da Re~ú
blica, para a exportaçao de carne n;t
dustrializada, e que S. Ex." havia 
mandado tal pedido ao Sr. Ministro 
da Agricultura, para que se manifes
tasse.. Assim, pois, parece-me que, 
nesta narte do problema da carne, o 
Sr. Pi·efeito do Distrito Federal se 
esforçou pa1·a lhe dar solução. Con
cordo com V. Ex." em que essa so
lução não foi dada. Não- só os preços 
subiram, como não existe carne em 
abundância. Entretanto, entendo que 
o problema, por interessar a todo o 
pais não é local e não será rE.'solvido, 
enquanto o govêrno não considerar a 
questão do câmbio, da libra esterlina, 
com a qual se compra a carne nos fri
goríficos, com a qual se vendem as 
cambia:s ao Banco do Brasil. En
quanto fôr possível exportar carne e 
receber em pagamento libras compen
sadas ou congeladas, na base de Cr$ 
74,50, o problema da carne continua
rá sem solução. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA
Agradeço o aparte de V. Ex.", confir
mando as considerações que estou fa
zendo. A solução, como está anun
ciada, encontra-se em desacôrdo com 
o interêsse. do povo. 

O Sr. And7'ade Ramos - Acredito, 
mesmo, que o problema se agravará. 

. O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Já não só em relação à carne. O que 
e3tamos presenciando é a crescente 
ascenção-dos preços dos gêneros. Fei
jão a Cr$ 6,50, 7,00 e 8,00; arroz, quan
do há, a Cr$ 4,50; farinha, só há em 
Niterói, porque se compra no "cam
bio negro''. 

No entanto, as medidas até hoje to-· 
madas, pela Prefeitura e pela Comis
são Central de Preços - nêsse pon
to estou perfeitamente de acôrdo com 
o nobre senador Andrade Ramos 
quando propôs a extinção da C .. C. P: 

e sua substituiç5-o por outra - não 
ofereceram qualquer proveito ao povo. 

De fato, Sr. Presidente, est~m9s 
diante dês te dilema: ou a Com1ssao 
central de Preços desaparec~, ou en
tão essa Comissão deve ser mtegrada 
por elementos que tenham a corag~m 
ele enfrentar aqueles casos. d~nuncia
dos por essa própria Conussao. 

Numa nota publicada domingo últi
mo pelo ·•correio da Mailhã" e por 
out~os jornais, disse a Comissão Cen
tral de Preços que os gêneros alimen
tícios deveriam ser entregues aos es-
toquistas. . _ 

A reí"erira Com1ssao declarou que 
os gêneros de primeira necessid_ade de
vem ir' para os estoc~dores, estes ?S 
forneceriam aos vareJistas, os qua1s, 
por sua vez, os entregari,am aos con
sumidores. 

Entretanto, o que se verifica? Entre 
cstocadores e consumidores existe 
aquilo que a Comissão cl1ama de 
"atravessadores". 

A Comissão sabe que há atraves
sadores, e quais são êles. Mas t~êm 
mêdo de os atingir porque, se eles 
têm fôrça para assim proceder, evi
dentemente é porque são altamente 
protegidos. 

A reportagem diária de quase to
dos os jornais tem provado que os 
atravessadores existem. O "Correio da 
I-1anhã", durante uma semana inteira 
publicou a fotografia de armazéns do 
cais do Pôrto abarrotados de gêneros 
alimentícios. No entanto, nada encon
tramos para comprar. 

O arroz faz-me lembrar a novela 
misteriosa de Joseoh Conrad - "Heart 

· of Darkness" -·"Coração das Tre
vas". Quando suas personagens clJ.e
garam à Af1·ica ouviram com certo 
1nistério a oalavra "marfim". Ao se 
falar em tal cousa havia mistério. 
Nao se devia fazer qualquer referên
cia à palavra "marfim". O mesmo 
observamos quando se fala em arroz. 
No Rio Grande do Sul houve. abun
dante safra de arroz o que, aliás, foi 
confirmado pelo .. Ministro Adroaldo 
Costa num memorial de defesa. 

Há êsse cereal em abundância; en
tretanto não aparece! Procurou-se 
discutir '.o assunto; no entanto, ficou 
resolvido, no momento, não convi
nha, porque iria contrariar interêsses 
riograndenses. O mistério em tôrno 
do arroz continua! 

O Sr. Ernesto Dornelles - O Rio 
Grande está com o encargo de for
necer arroz para o consumo in erno, 
sendo-lhe permitido exportar os ex<!e-
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dentes. HS declsll.o governamental 
proibindo a exportação dêsw produto 
por outros portos que não os do Rio 
Grande. No entanto, estamos infor
mados de que, no segundo semestre 
de Hl47, foram exportadas pelo pôrto 
de Santos mais de 50 mil toneladas 
de arroz, mesmo com destino a paises 
p:l.l'a oo quais o Rio Grande não pode 
fazê-lo. 

O Sr. Vespasiano· Mar:ins E' 
gra.ve. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA 
Mas para o consum-o intemr~ não 
há. Ouve--se dizer que partiram '40, 50 
mil toneladas de arroz, mas aqui não 
chegam. -

Esta uma das razões que me leva
ram a discordar do projeto do nobre 
Senador Andrade Ramos. S. Ex." 
quis resolver um dos problemas de 
maior angústia entre nós - o do pão. 

Discordei de S. Ex." por diversas 
razões. 

o Sr. Andrade Ramos - V. Ex." 
refere-se ao projeto de mistura de 
arroz com o trigo? C nobre colega 
há de convir que estávamos em crise. 

.:> SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Naquele tempo não havia crise. Dis
se que era. uma das razões, porque a 
principal não é esta. 

O Sr. Andrade Ramos - O arroz 
estava em crise. ·Havia um estoque 
de quatro milhões de sacos. Seu pre
ço era de Cr$ 180,00 enquanto o •,ngo 
sofrera uma alta para Cr$ 280,00. 

O SR. HA.MII,TON NOGUEIRA -
V. Ex.n fala como financista; eu não 
discuto a matéria, porque I!Jáo sou 
nem calouro. 

O Sr. Andrade Ramos - Não apoia
do. V. Ex.n entende do assunto. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Há, no entanto. um setor. em que sou 
obrigado a conhecer o assunto -
aquele que· diz respeito à alimenta
ção, de vez que leciono Higiene Ali
mentar. Porlsso. posso garantir que 
o arroz; entre tôdas as farinhas, em
pregadas aqui e no e~f.rangeiro, é a 
única que não se presta para fazer 
pão. 

O S1·. .4. ndrade Ramos - V. l.:x."' 
va.i me dar licença para contestar 
essa afirmativa. Comprometo-me a. 
trazer, amanhã. pão fabricado com 
25% de fa.ri.nh.R. de arroz. 

O SR. HA1\1ILTON NOGUEIRA 
P:xle ser brôa de arro;:; pão, não é. 

'J Sr. Andrade Ramos - E' mis- · 
tura p:mlficada. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Pão é coisa muito séria. O pão, na 
sua tradição, o pão branco de trigo, 
ou de outra farinha, para ter a es
trutura característica de arcabouço c 
mlôlo, precisa uma liga que o aL :3 
não proporciona: o gluten. Sua coa
gu ;ação é que dá o arcabouço do pão. 
Por outro lado, a farinha de arroz 
é feita do cereal polido. descorticado, 
farinha l:nprópria para alimentação. 
Ademais, o arroz polido é despr-ovido 
de vi ta minas . 

Possui auant!dade de albumina qua
tro vezes "menor qu'e a farinha de 
trigo. As vitaminas que contém são 
bastante lnferiores, pois não encer
ram certos ácidos nimados com a li
sina e a cistina, . necessári~ a~ cre~
cimento . Além d1sso, os sa1s ;m.m.era!S 
aparecem em quantidad'e muito redu
zida. O arroz possui valor energético 
muito grande, mas, a meu ver, não 
deve ser ministrado sob a forma de 
pão. 

Nestas condições, peço venia para 
cliscordar do ilustre colega Senador 
Andrade Ramos, não propriamente 
quanto à parte financeira, do setor 
de S. EX.8 

... 

o Sr. Andrade Ramos- A mistura 
panificável é usada nos EsEtados Uni
dos que nos mandam a farinha de 
trigo já de mistura com a de arroz, 
o que talvez constitua novidade para 
o Senado. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Voltemos a nossa argumentação. 

Não posso admitir a solução aven
tada por S. Ex."', pois importaria em 
diminuir-se a lntensificação que deve 
ter o plantio, a cultura de trigo no 
Brasil. Temos que incentivar o cultivo 
do nosso trigo, pois o possuimos mui
to bom, assim como temos boa semen
te. segundo se declarou num cong:res
so de nutrição. 

Pr~cisamos, além disso, nacionalizar 
nossos moinhos, pois ai reside tôdf\ 
questão do pã.o 'entre nós. Enquanto 
não- houver a nacionalização dos moi
nhos. nunca teremos trigo n~m fa
rinha nacional. Isso é muito impor
tante, porquanto fundamental na a.li
mentação, sobl'etudo em certos Esta
dos, como São Paulo, onde o pão com 
salame representa o alimento básico do 
trabalhador. E' claro que, no norte 
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do Brasil· pedem os recorrer a outras 
farinhas, r.omo a de ma~ambirá, ali
ment() b:i~·baro de grande valor nu
tritivo. 

Sr. Presidente. queria !r.zer uma 
análise da situa0ão angustiante do 
Distrito Federal, mostrando. de um la
do, r:ertos a tos administrativos que 
julgo nocivos aos interê.ssrs da po
pulaç::-to carioca, e, de outro, como os 
grandes problemas do bem comum não 
fomm resolvidos. Estão todos de pé, 
e infelizmente agravados. 

Passemos ,agora. a outros fatos ll
gados à vida da cidade. Acontecimen
to lamentável foi v.erifica.do no mês de 
fevereiro, com a ocorrência de uma 
greve. 

Não tenhamos a menor ilusão. Em 
tôda g·reve haverá, de certo, elemen
tos comunistas. Mas não podemos 
afirmar que tôdas sejam provocadas 
pelos comunistas. 

O Sr. Góes Monteiro - Todos os do 
BNt.sil são. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Daqui a pouco, demonstrarei a Vos
sa Excelência o contrário, ·com rígo
rosa documentação. 

O Sr. Góes Monteiro - V. Ex.n está 
procurando, de qualquer forma, des
culpar ou atenuar a ação comunista no 
Brasil. Com isto V. Ex." está pra
ticando um ato de suicídio. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA
Absolutamente. A insinuação de Vossa 
Excelência não me atinge, porque não 
estou desculpando nem atenuando. 

O Sr. Góes Monteiro - Parece que 
V. Ex." não está vendo o que se passa 
no mundo. O Brasil está ilhado. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Devemos comentar os fatos com se
renidade. 

A greve é um direito assegurado 
pela Constituição. Dirão certamente: 
- Mas ainda não foi regulamentada. 
Se assim é não há limites; por con
seguinte. é um dire.ito assegurado. 

Admitamos, Porém. que tenha ha
vido a greve. Devemos enfrentá-la ele 
que maneira? Com penalidades, sem 
processo prévio? Não. é possível. No 
rmknto h0uve espancamentos. os quais 
nunca se justificam. 

Em Petrópolis. ilustre Coronel elo 
Exército foi obrigado a protestar con
!;r2 os espancamentos praticados nela 
Polícin do Estndo do Rio e também 
nela do Distrito Pedcral. O Inspet.or 
Boré. que foi n Petrópolis. na reuniii.0 
dos grevistas, declarou: - "Ou vol-

tam ao trabalho ou emprcg~rcl me11s 
métodos para acabar com as rrreves". 

Tais métodos são os preconizados 
pelo Ministério do Trabalho. 

O Sr. Góes Monteiro- E pelos bol
chevistas. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA
Existe lá uma ge-nte nova, que está es
tabelecendo domínio exclusivo em 
todos os sindica.tos. Vou contar epi
sódio passado recentemente com .r:>es
soa que, de modo algum, pode ser ta
chada de comunista. 

o metalúrgico Francisco Tuccini 
mandou pagar a contribuição sindical. 
Informaram: 

- "Não faz ma'.!s parte do S!ndlca
to, porque é comunista. 

- Não é comunista, replicou o ope
rário. 

- 1l:le tem tendências comunistas, 
disseram: 

- Quats as suas tendências comu
nistas? - tornaram a pergt•ntar. 

- Uma entrevista publicada na 
"Juventude Trabalha.dora", foi a res
posta. 

Está aquí a entrevista publicada nn 
"Juventude Trabalhadora". E' ape
nas uma crítica à ação violenta do in
terventor na Junta Governativa e na 
qual êsse ra.paz dizia que era preciso 
fazer eleições no Sindicato, de vez que 
não havia mais eleições no órP,ão da 
classe. O jornal em que foi publicada 
a entrevista é a "Juventude Traba.lha
dora". Qua.ndo êle saiu, a polícia 
prendeu os qL'e o estavam vendendo, 
julgando-o um jornal comunista. No 
fim de 15 minutos, verif:cou que es
tava em equívoco, pois se tratava de 
um jorna.l católico. · 

E para demonstrar a autorid~de dês
se jornal. em seu segundo número. o 
bispo auxiliar do Rio de Janeiro, D. 
Jorge Marcos de Oliveira, ma.ndou 
uma carta a Francisco Manga.beira 
nos seguint-es têrmos: 

"Você não pode avaliar a ale
gria que me causou a· "Juvent.ude 
Tra.ba.L'fladora". 

E' necessário que todos saibam 
que o catolicismo é o primeiro em 
condenar o capitalismo injusto de 
um lado e o Comunismo materia
lista de outro. E' necessário que 
os jovens trabalhadores ca.tollcos 
nnm rasgo ·de ictenl se lancem. 
abencoados. a êste grande progra
ma de tornar públicos os pontos 

" de 1rista da doutrina social católi
ca., e de trabalhar pelo adven.to do 
respeito à Justiça social. 
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Deus a.bençoe, meu ca.ro Fran
cisco Mangabeira, a você e a [,st.e 
pugilo de jovens ardorosos que, 
confio em Nosso Senhor, muito 
hão de fazer em defesa dos justos 
interêsses dos trabalhadores bra
sileiros. 

Quanto estiver ao meu alcance, 
farei pela "Juventude Trab;llha
dora" ... 

Tratava-se de uma jornal católico, 
cujo redator-chefe também era r:ltó
lico. 

O Sr. Francisco Manga beira é o 
presidente da Juventute Operária ca
tólica, que não é um organismo poli~ 
tico, e onde os presidentes são de con
fiança da autoridade diocesana. En
tretanto, desde que protestaram con
tra o mandonismo que impera nos 
Sindicatos foram considerados comu
nistas. 

Ainda ontem, em reunião do Minis
tério do Traõalho, à qual comparece
ram diversos presidentes de Juntas 
Governativas, o interventor dos Meta
lúrgicos usou da seguinte expressão: 
- "Fui à Fábrica Skoda, vi os grevis
tas, peguei-os todos e entregueios à 
Polícia a fim de sofrerem o castigo que 
merecem. "Não analisou a natureza 
da greve, nem verificou se os grevistas 
praticaram atas de sabotagem. Está 
claro que a Polícia tem de agir quan
do há sabotagem e agressão. Mas, a 
sua função primordial é manter a or
dem, garantir a propriedade e nunca 
invadir a.s casas de operários pacífi
cos para prendê-los e espancá-los. 

Sr. Presidente, foram êsses os acon-. 
tecimentos verificados durante os trin
ta dias em que a voz do povo não 
podia manifestar-se através de seus 
representantes. E eu, que recebi man
da.to da minha terra e ocupo a cadei
ra que me foi confiada, estarei sempre 
pronto a defender os direitos de todos 
quantos trabalham para o engradeei
menta da nossa terra. <Muito bem; 
muito bem. Palmas). 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENHOR 
SENADOR Hrull:ILTON NOGUEIRA, EM 

SEU· DISCURSO 

Exmo. Presidente da Câmara do 
Distrito Federal e Srs. Vereadores: 

Os abaixo assinados. comerciantes 
varegistas de carne verde do Distrito 
Federal, ante a situação angustiosa 
que atravessam, impossibilitados de 
exercerem honestamente a sua profis
são, devido a orientação errada dada 
ao problema no abastecimento de car-

nc ao l)O\'O do Distrito Federal, vêm, 
pelo presente memorial, expôr as ra
zões pelas quais denunciam a esta 
Càmara Legislativa as irregularida
des, que impossibilitam a continuação 
elo referido comércio, o que traria 
prejuízos lamentáveis à população do 
Distrito Federal. 

A carne verde, adquirida no "ten
dal!" até chegar ao seu destino custa
nos Cr$ 4.70 o quilo; sendo em media 
de duzentos a_uilos o pêso total de 
.um boi temos o cálculo seguinte: 

Cálculo feito na base àe bot gorào 
tipo - Consumo 

(Carne com õsso) - Um boi de 
duzentos quilos: 

2 traze1ras - 120 quilos, saem 40 
quilos de 2." (costelas). 

2 dianteiras - 80 quilos, saem 30 
quilos de 1." (pás). 

200 quilos; dês te pêso, deve-se de
duzir detritos e quebra normal -
10 quilos, e mais três quilos de filét 
mlgnon. 

120 quilos, menos 13 quilos, igual 
a 107, menos_ 40, igual a 67, mais 30, 
igual a 97 quilos (carne de primeira). 

80 quilos, igual a 30 quilos, igual a 
50, mais 40, igual a 90 quilos (carne 
de segunda) . 

Total: 187 ~quilos. _ 
Prêço de custo: 1 boi, 200 quilos, 

vezes Cr$ 4,70. igual a Cr$ 940,00. 
Prêço de venda: 97 quilos, vezes 

CrS 6,00, igual a Cr$ 582,00. 
90 quilos, vezes Cr$ 4,50, igual a 

405,00. 
3 quilos. vezes Cr$ 19,50, lgual a 

Cr$ 58,50. 
10 quilos; vezes Cr$ 2,00, igual a 

CrS 20,00. · 
Total de venda: Cr$ 1.065,50. 
Despesas feitas com a venda do re-

ferido bo1: ' 
crs 

Aluguel .................... . 15,00 
Empregado ................ . 50,00 
Sêlo CCrS 180) ............. . 18,00 
Luz, Telefone .............. . 10,00 
Papel, etc .................. . 
Licenças, aposentadoria, 1m-

10,00 

postos, etc. . ............. . 15,00 

Total ...... . 118,00 

Cr$ 
Custo do bol .............. . 940 00 
Despesas diversas .......... . 118,00 

Total ...... . 1. 058,00 
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Cr$ 
Importância apurada na ven-

da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 065,00 
Resultado obtido . . . . . . . . . . . 7,50 

Do cálculo expôsto. deduzido um 
lucro ínfimo para o comerciante que 
sente a contigência grave de aban
donar o seu ramo de negócio, a sua 
casa comercial, para não vêr o seu 
nome apontado como desonesto e 
ladrão. 

De fato, diàriamente a Comissão 
Central de Preços e a Delegacia de 
Econo!T'Ja Popular fiscalizam êste ra
mo de negócio com exagêro suspeito, 
crlando mesmo situações que não ex~ 
pressam a verdade dos acontecimen
tos e é fato comum prisões violen
tas, humilhantes, de não só comer
clantes, porém, às vezes das suas 
próprias esposas, levadas presas in
comunicáveis para a Delegacia de 
Economia Popular e depois jogados 
na maior promiscuidade, na própria 
penitenciária, d-e mulheres, em Bangu. 

Há uma verdadeira fonte de renda 
nas -fianças prestadas diàriamente pe
los supostos infratores, par::t não de
nunciar o regime do ".achaque" com 
que algumas autoridades procuram se 
aproveitar de situações de angústia 
de cada um, para se locupletarem 
com gordas somas. E' comércio que 
se tornou habitual, porém criminoso, 
e campo aberto para certos advoga
dos que militam no meio, e, até a 
absolvição, as parcelas se avultam al
cançando em media de 20 a 25. 000 
a liberdade de qualquer supôsto 
acusado. 

Os comerciantes retalhistas de car
ne verde terminsm fazendo um 
répto de honra, ao Senhor Chefe de 
Policia, ao Senhor Prefeito do Dis
trito Federal, à Delegacia de Eco
nomia Popular, à Comissão Central 
e Local de Preços e demais autori
dades técnicas para uma demonstra
ça.o pública - em presença de repre
sentantes do Senado Federal, da Cá
m~?.ra .dos Deputados e Câmara do 
Distrito Federal, trazendo à luz do 
dia a verdade sôbre o comércio reta
lhista da carne verde - demonstra
ção que provará insofismàvelmente a. 
impossibilidade de continuarmos a 
servir no abastecimento de nossa po
pulação. 

Aceito êste repto, demonstrado pu
blicamente o que afirmamos, os po
deres const!tuidos, em trabalho con-
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jugaclo dos técnicos do Ministério da 
Agricultura, e da Secretaria de Agri
cultura (Departamento de AbastecF 
mentol - representantes de nossa 
classe e o povo represent::tdo por ele
mentos de nossos três Casas Legisla
tivas - Senado, Câmara dos Depu
tados e Cãmara de Vereadores -
fariam uma J'CVisão do problema que 
ao nosso vêr precisa ser resolvido. com 
iustica atendendo as nossas reivin
cUcaçõ~s. respeitados integr!'ll~ente os 
inter~sses do povo do D1~tnto Fe
deral. 

Rio de Janeiro, 16 de março de 
194:8. 

Deixam de comparecer os Srs. · 
Senadores: 

Alvaro Maia. 
Alvaro Adolpho. 
Augusto Meira. 
Victorino Freire. 
José Neiva. 
Má.thias Olympl(>. 
Fernandes Tavora. 
Novaes Filho. 
Walter Franco. 
Maynard Gom-s .. 
Aloysio de Carvalho. 
P-ereira Moacyr. 
Marcondes Filhn. 
Roberto· Simmv.e-n. 
Pedro Ludovico. 
Alfredo Nass.er. 
Flá vi:> GuimaTãe~. 
O lavo Oliveira. 
Camilo Mércio. (19). 

comparecem mais os Srs. Se-
nadores: 

Durval cruz. 
Ivo D'Aquino. 
Magalhães Barata. 
Attilio Vivacqua. 
Filinto Müller (5> . 

O SR .. PRESIDENTE - Está ex
gotada a hora do expedknte, vou pas
sar à 

ORDEM DO DIA 

Eleição das Comissões permanentes. 
Deve. o Se11ado eleger, em primei~:> 

lugar, a· Comissão de Finanças. 
De acôrdo com o Regimento a es·

colha d~ seus component-es pod-::rá ser 
f·eita por indicação escrita ou por es
crutínio secreto. 

V:u suspender a s·essão para que os 
Srs. Senadores confeccionem as indi
cações. 

I 
! , 
> 
I 
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Susp·ende-s·e a s·essão às 15,45, 
reabrindo-se às 16 horas. 

O SR. PRESIDENTE - Está rõa· 
berta a sessão. 

A<:ham-se sõbre a Mesa, com núme
l'O legal de assinaturas, as indicações 
de nomes para tõdas as Comissões 
permanentes. 

São lidas as s·egulntes indica
ções: 

COMISSÃO DA FINANÇAS 

Ivo d 'Aquino . 
Is mar de Góes. 
Alvaro Adolpho. 
Andrade Ramos. 
Apolonio Sales. 
Roberto Simonsen. 
Alfredo Neves. 
Mathias Olympio. 
José Americo. 
Ferreira de Sousa. 
V.espasiano Martins. 
Dlirval Cruz. ' 
Salgado Filho. 
Victorino Fr·eire. 
Santos Neves. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

Attilio Vivacqua. 
Filinto Müller. 
VValdernar Pedrosa. 
Lucia Corrêa. 
Etelvina Lins. 
Augusto Meira. 
Ferreira de Souza. 
Aloysio de Carvalho. 
Arthur Santos. 
Vergniaud Wande-rley, 
Olavo Oliveira. 

COMISSAO DAS RELACõES 
EXTERIORES • 

Alvaro Maia. 
Mathias Olympio. 
Pinto Aleixo. 
Alfr.edo Neves. 
Flávio Guimarães. 
Arthw· Santos. 
Berna:·des Filho. 

COMISSÃO DE TRABALHO E 
PREVIDf:NCIA SOCIAL 

Marcon C:·es Filho. 
Lucio Corrêa. 
Pereira Pinto. 
Pedro Ludovico. 

Fernandes Ta v ora. 
Hamilton Nogueira. 
Filinto MüUer. 

COMISSAO DAS FORÇAS 
ARMADAS 

Pinto Aleixo. 
Salgado Filho. 
Magalhães Barata. 
Ernesto Dornelles . 
Maynard Gomes. 
Alfredo Nass·er. 
Se·veriano Nunes. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, 
INDúSTRIA E COMltRCIO 

Pereira Pinto. 
Novaes Filho. 
Sá Tinoco. · 
Maynard Gomes. 
VV·alter Franco. 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E OBRAS 
PúBLICAS 

Henrique d,e Novaes. 
Euclydes Vieira . 
Francisco Gallotti. 
Ribeiro Gonçalves. 
Ernesto Dornelles. 

COMISSÃO DE EDUCAÇAO 
E CULTURA 

Flávio Guimarães. 
Aloysio de Carvalho. 
Cic.e:-o de Vasconcelos. 
José Neiva. 
Francisco Gallotti. 

COMISSAO DE SAúDE 

'Hamilton Nogueira. 
Levindo Coelho. 
Pe·dro Ludovico. 
Pereira Moacyr. 
Roberto G lasser. 

COMISSÃO DE REDAÇAO DE LEIS 

Clodomir Cardoso. 
Augusto Meira. 
Ribelro Gonçalves. 
Cícero de Vas::oncelos. 
VValdemar Pedrosa. 
O SR. PRESIDENTE - Proclamo 

eleitos os nomes indicados nas listas 
que acabavam de ser lidas. 

Estão constituídas tõdas as Comis
sões permanentes, que, de acõrdo com 
0 Regimento, deverão reunir-se den-

! i i i; 
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tro de cinco dias, para escolha dos res
pectivos presidentes e vice-presidente. 

Está esgotada a ordem do dia. 
Tem a palavra para explicação pes

~oal, o Sr. Senador Cícero de Va3-
concelos. 

O SR. CICERO DE VASCONCELOS 
<Para explicação pessoal) - Lê o se
guinte discurso): - Sr. Presidente: 
dois profundos golpes aca,bam de ser 
seguidamente desfechados sôbre o meu 
Estado, atingindo-o no patrimônio dos 
seus valores morais. 

Os dias 7 e 8 do corrente mês co
briram de luto a terra das Alagoas, 
que neles ·perdeu dois representantes 
autênticos da sua inteligência do seu 
esfôrço, da sua probidade de seu pa
triotismo. 

Clementina do Monte foi, sobretudo, 
amigo do povo alagoano. No seu ,,;;.:ri
tório z;a sua casa, o alagoano qvE• o 
procurava sentia-se no próp!·io tciJ!'áo 
natal. 

Com que dedkação, com c;u·~ c .. rJilho 
proctU'ou, até os seus últimos dias, ser
vir aos iilhos do seu Estado, atenden
do a toaos o.s reclamos que lhe Yi
nllam da terra estreme-cida! 

Rodolfo Pinto da Mota Lima é uma 
dessas p.ersonalidades que não preci
sam se lhes tracem panegiricos, por
que o seu elogio eles próprios o vive
ram, pelas suas lutas e pelas suas con-
quistas. . 

O elogio de Rodolf? é a sua y1d_a, 
deixando, quase menmo, a provmc1a 
para lo"'O se destacar nos meios cul
tos da capit9.l, para se afirmar como 
inteligência que aão precisa de espe

Manuel Clementina do Monte e Ho- ques, para vencer, impondo-se como 
dolfo Pinto da Mota Lima foram és- líder na imprensa no país. 
tes valores incontestáveis, cujo delia- A redação do "Correio da Manhã'' 
pa.recimento o povo da minha terra foi 0 cenário dessa vitória. 
deplora, tomado da mais sincera ..:on.s- Em 1935, 0 povo alagoano o eleg~u 
ternação. -:Jeput9.do à Câmara Federal. sua açao 

Manuel Clementina do Monte, o parlam~ntar foi das mais brilhantes, 
cultor do Direito, Rodolfo Pinto da consagrad.<t aos interêsses e aos pro
Mota Lima, o trabalhador da imprei1- blemas da terra natal. 
sa, foram ambos parlamentares l•ri- Sr. Presidente.. é com particular co
lhantes, infatigáveis batalhadores da moção que estou falando sôbre Ro
·::ausa pública, perscrutando minuden- '".olfo Mota. 
ciosamente as melhores soluções para A nossa infância comum decorreu 
os problemas do povo, a quem amavam -. na mesma modesta cidade do in~e
até o sacrifício. foram ambos, de modo rior alagoano, na Viçosa, que o e.s:pm
particular, dedicados amigos do torrão to de notável cultura do seu pai, 1. far
alagoano em que nasceram. macêutico Joaquim Pinto da M~ta Li-

O Dr. Manuel Clementina do Mon- ma, agitava comunicando anseios de 
te, cuja vida. se não se suspendera t.ão desenvalvimento e progresso. E cou
dolorosamente a 7 deste mê.s, perfaria, be-me a mim, Sr. Presidente, campa
precisamente hç>je, 89 anos, foi notável nheiro de infância de Rodolfo ::11:~~· 
advogado no foro desta Capital, ten- dele falar perante o augusto Plena::JO 
do sido redator, e, depois, diretor da C.esta Câmara. Não o fiz com a ele
revista "0 Direito", brilh-ante expres- vação e competência que a sua figu

são de cultura jurídica no Brasil. ra superior exigia, mas com uma cc-
Parlamentar, exerceu o mandato de moção e sinceridade que poucos ha-

deputado à Assembléia Provincial de veriam de experim:,entar. 
Alagoas, desde 1881 até a proclama- Sr. Presidente, sôbre as nossas ca-
ção da República. heças ele\'a-se numa benção para os 

No novo regime, foi deputado fe- nossos trabaUios, a sagrada imagem 
dera! na legislatura de 1894, Lem como de Jesus Cristo. . 
na de 1927. Parfl :ele me vOlto nêste momento, 

A revolução de 1930 encontrou-,) co- pedindo para os ilustres alago.anos 
mo representante de Alagoas no Se- chamàdos ao tribunal divino, a paz 
nado Federal. "que o mundo não sabe dar". 

Enfrentou o doutor Manuel Clemen- A v. Ex.". Sr. Presidente, em nome 
tino do Monte grandes rev-eses ,1n sua do povo do meu Estado, peço que, con
carreira política. Experimentüu, por su:'.ada a Casa, conceda aos parla
mais de uma vez, a tortura do homem mentares a homenagem de um voto 
público que, com a consciência clrt sna de pesar na Ata dos nossos trabalhos 
vitória nas urnas, se vê espoliado, pela e de um telegrama de condolências 
p:·e;.:aricação dos reconhecimentos c·o às .~uas dignas famílias. 
d1re1to de representaçao d,l pov.') que Era o que tinha a dizer. 
nele confiou. bem; muito bem). 

<Muito 

i 

···~ 
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Vem à m€sa e E' lido o seguin
te 

REQUERIMENTU 

N. 0 31 --· .t!)48 

R2que-remos que, consultada a C:t· 
s:t, faça V. Ex." inserir na Ata dos 
nosws trabalhos um voto dB pesar 
pelos fal-ecimentos oco:·ri·:los nesta 
Capital nos dias 7 e 8 do c':lrrente 
mê-E, dos antig<.ls parlament:uzr, Dr. 
Clementina do Monte e Rrdolfo Pin
to da Mot:l Lima, bem con:o faça ex
pz-dir telegramas ae condolências às 
dignas famíli::ts dos ilustres mortos. 

Sala das Sessões, em 17 de março 
de 1948. - Cícero de Vasconcelos. -
Ismar de Góes. - Góes Monteiro. -
Waldemar Pedrosa. Magalhcies 
Barata. - Roberto Glasser. 

O SR. PRESIDENTE- De acôrdo 
com o Regimento, pode ser requerido 
voto de pesar pelo falecilr .. ento de an
tigos parlamentares. ll: o que ocorre 
na hipótese. O requerimento está as
sinado por Senadores em número le
gal. 

Os Senhores que concedem o voto de 
pesar requerido, queiram conservar-se 
sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

Nada m~is havendo ~ tratar, vou 
c:1-c.err:-tr a sess:io, designando para a 
de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da Proposição n.0 

293, de 1947, que assegura aos expe
dicionirios , da FEB, FAB, Marinha 
de Guerra e Marinha Mercante, pre
ferências, em igua!dade de condições, 
para nomeações nos concursos a que 
se submeterem. (Com Parecer favo
rável n.0 178, da Comissão de Cons
tituição e Justiça). 

Discussão única do Parecer n.0 117, 
da Comissão de Constituição e Jus
tiça, sôbre a emenda destacada da 
Proposição 11.0 63, de 1947,. para cons
tituir Projeto em separado, opinando 
seja dada à mesma a apresentação 
de Projeto com os requisitos regimen-
tais, inclusive justificação~ · 

2." discussão do Projeto de Lei do 
Senado, n.0 5, de 1948, que transfere 
ao património do Estado de Santa 
Catarina, por doação, 6.444 ações da 
Emprêsa Sul .Brasileira de Eletrici
dade S . A. do valor nominal de Cr$ 
~.000,00 cada uma. (Substitutivo ·da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
aprovado na 1." discussão) 

Levanta-se a sessão às 16 ho
ras e 30 minutos. 
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3.a Sessão, em 18 de Março de 1948 
PRESIDl!:NCIA DOS SRS. MELLO VIANNA, VICE-PRESIDENTE E 

NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As ·14,30 ·horas compareceram os 
Senhores Se:udores: · 

,. 

Waldemar Pedrosa. 
Severiano Nunes. 
Magalhães Barata. 
Clodom!r Cardoso: 
Vi.ctorino Freire. 
Joaquim Pir'Es. 
Ribeiro G,onçalves _ 
Plinio 'Pomp::.u. 
Adalbe:·to Ribeiro.· 
Vzrgnia ud .. Wand.erleY. 
José Americo .. 
Etelvina Lins. 
Apolonio Sales. 
Cícero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
Ismar de Góes. 
Henrique d-e Navais. 
Santos Neves; 
Hamilton Nogueira. 
Andrade Ramos. 
Alfredo N-eves. 
P·ereira Pinto. 
Sá Tinoco. 
L:vindo Coelho. 
Bernardes Filho. 
Euclyde.s Vieira. 
Filinto Mülle·r. 
João Villasbõas. 
VeEpasiano Mal'tins. 
Roberto Glasser. 
Arthur Santos. 
Ivo d'Aquino. 
Francisco Gallotti. 
Luci o Corrêa. 
Ernesto Dorneiles. 
S:.ügado Filho {37) : 

O SR. PRESIDENTE - Ach:un-se 
p1·2sentes 37 s.enho:·es Senadores. 
Havendo número legal. está aberta a 
sE.s.são. Vai-se proceder à leitur3 da 
ata. 

O SR. 1.0 SUPLENTE (Servindo de 
2. 0 Secretário) procede à leitura da 
ata da sessão anterior, qu-e, posta em 
votação, é sem d-ebate aprovada. 

O SR. 2.0 SECRETARIO (Servindo 
de- 1.0 ) lê o seguinte: 

EXPEDIENTE 

Mensagem n.0 68, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que abre ao Mi
nistério da Fazenda crédito especial 
para indenização do acêrvo da Com
panhia Indústrias Brasileiras de Pa
pel, Emprêsa de Armazéns· Frigorí
ficos e Southern Brasil Lumber and 
Coion!zation Company, tenho a honra 
de restituir a Vossa Excelência dois 
dos respectivos autógrafos. 

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 
1948. - Eurico G. :Jutra. 

Mensagem n.0 69. de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
dó Senado Fede-ral. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que isema de di
reitos o material importado pela 
S o c i e d a d e Anõnima Emprêsa de 
Viação Aérea Rio G r a n d e n s e. 
"VARIG", tenl1o a honra de resti
tuir a Vossa E!xcelência dois dos res
pectivos autógrafos. 

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 
194.8. -- Eurico G. Dutra. 

Mensagem n.0 70, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que autoriza a 
abertura. pelo Ministério da Fazenda, 
de crédito especial para atender a 
despesa da extinta Organização Hen-

\ 
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riqu~ Lage - Património Nacional, 
tenho a honra de restituir a Vossa 
Excelência dois dcs respectivos autó
grafos. 

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 
1948. - Eurico G. Dutra. 

Mensagem n.0 71, de 1948. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que autoriza a 
abertura, pelo Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, de crédito es
pecial para atender ao pagame_nto de 
despesas com a internação de meno
res, tenho a honra de restituir a Vos
sa Excelência dois dos respectivos au
tógrafcs. 

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 
1948. - Eurico G. Dutra. 

Mens.agem n.0 72, de 1~48: 

Exce-lentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que autoriza a 
abertura, pelo Ministério das Rela
ções Extlêriores. de crédito especial 
para atender às despesas decorrentes 
da realização da Conferência Inter
americana para a Manutenção da Paz 
e da Segurança do Continente, tenho 
a honra de restituir a Vossa Excelên
cia dois dos respectivos autógrafos. 

Rio de Janeiro 22 de fevereiro de 
1948. - Eurico G. Dutra. 

Mensagem n.0 73, de 1948. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal. 

Havendc;, sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que autoriza a 
abertura. pelo Ministério da Justiça 
e Ne·gócios Interiores, de crédito es
pecial para pagamento de gratüica
ções, tenho a honra de restituir a 
Vossa Excelência dois dos respectivos 
autógrafos. 

Rio de Janeiro. 22 de fevereiro ·de 
1948. - Eurico G. Dutra. 

Mênsagem n.0 74, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do senado Fed'eral. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que dispõe sôbre 
o contrôle de emergência do comér
cio de importação e exportação. te
nho a honra de restituir a Vossa Ex-

celência dois dos respectivos autó
grafos. 

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 
1948. - Eurico G. Dutra. 

Mensagem n.0 75, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Fede1·al. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que mo<l.ifica a 
competência do Tribunal do Júri e 
dá outras providências. tenho a honra 
de restituir a Vossa Excelência dois 
dos respectivos autógrafo$. 

Rio de Janeiro. 23 de . fevereiro de 
1948. - Eurico G. Dutra:· 

Mensagem n.0 76, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
d0 Senad-o Federal. 

Te·nho a honra de acusar o recebi
mento e de agradecer a Mensagem de 
Vossa Excelência, n.0 65., de 20 do cor
rente comunicando a: aprovação e pro
mulgação da Resolução n.0 2. de 1948, 
que autoriza o Govêrno do Estado do 
Espírito Santo a contrair, nos Estados 
Unidos da América d-o Norte, um em
préstimo de oito milhões de dólares. 

Rio de Janeiro, 25 de. feve.:eiro de 
1948. - Eurico G. Dutra. 

Mensagem n.0 77, d:C 1948: 

Excelentíssimo Se·nhor Presidente 
do Senado Federal. 

Tenho a honra de acu.Sàr o :-ecebi
mento e de agradecer a Ma1sagem d-e 
Vossa Excelência, n.0 64, de 20 do cor
rente comunicando a aprovação e pro
mulgàção da Resolução n'.0 1, de 1~48, 
que autoriza o Estado. do Cear~ a 
cnbrar, pelo prazo çJ.e tres anos, o ~
pôsto de exportaçao de mercadonas 
de sua produção para o· estr.angeiro, 
até o máximo de 10% ad valarem. 

Rio de Janeiro. 25 de fev.e.::eiro de 
1948. - Eurico G. Dutra. 

Mensagem n.0 78, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Presi<l.ente 
do Senado Federal. 

Havendo sancionado o Decreto do 
Congresso Nacional que dispõe sôbre 
os padrões de vencimentos dos cargos 
Que · integram o quadro da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal. tenho 
a honra de restituir a Vossa Excelên
cia do·is dos respectivos autógra-fos. 

Rio de Janeiro, 25 de feve•::eiro de 
1948. - Eu1·ico G. Dutra. 
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Mensagem n. 0 79, de 1948: 
Excelentíssimo S-enhor Pr·e5idente 

do Senado F1ecl·eral. 
H:wcnclo sancio·:Htdo o Decreto do 

Congresso Nacional que m.cdifica a re
clação dos arti2,·o.s 5.0 e 6. 0 , do Decreto
lei n. 0 6. 674, de 11 de julho de 1944, 
tenho a honra d·e restituir a Vossa 
Excelência dois dos respe-ctivos autó
grafos. 

Rio de Janeir-o, 26 de fevereiro de 
1948. - Eurico G. nutra. 

Mensagem n.0 80, d·e 194.8: 

Excelentíssimo Senhor Pr·esiàente 
do Sena·d-o Federal. 

Te·nho a satisfação de acusar o re
cebimento e de agradecer a Mensa
gem de Vossa Exc·elência n.0 66, de 28 
de fevereiro últimp, encaminhando au
tó~:·afo do Decreto do Congr-esso Na
cional promulg·ado noo têrmos do ar
tigo 70, parágrafo 4.0 , da Constituição 
Federal, e que eleva para 40 lugares 
o quadro de despachantes aduaneiros 
da Estação Aduaneira de Import..'tção 
Aérea em São Paulo. 

Rio d·e Janeiro, 9 de marco de 
1948. - Eurico G. nutra. • 

Mensagem n.0 81, de 1948: 

Excelentíssimo Senhor Pr·esid~mte 
do Senado Federal. 

Tenho a honra de acusar o ;recebi
me;:to e de agradecer a Mensagem de 
Vossa Excelência n. 0 67 de 28 de fe
vereiro último, encaminhando autó
gra!o do Dec~eto do Congresso Na
cional, promulgado nos têrmos do :;.r
tigo 70, parágrafo 4.0 , da Constituição 
Federal, e que estabelece o horário 
d€' trabalho do pessoal da Guarda Gi
vi1 ào Departamento Federal de Se
gurança Pública. 

Rio de Janeiro 10 de março de 
1948. - Eurico G. nutra. 

Mensag·em n.0 82, de 1948: 
Excelentíssimo Senhor Presidente 

dr, Senad-o Federâ.l. 
Havendo sancio~ado o Decreto do 

Congr·esso Nacional que autoriza a 
abe:tura ao Ministério da Educação e 
Sal!d·e, d·e crécii~o especial para auxílio 
à União Nacional dos Estudantes te
nho a honra de restituir a Vossa 'Ex
c·elência dois dos respectivos autó"'ra-
fos. · o 

Rio d·e Janeiro, 18 de fevereir:a dê 
1948. - Eurico G. nutra. 

Telegrama: 
Do Pr-esidente do Centro de Expor

tadores do Gea1·á, fazendo considera
çõ-es a respeit0 do veto oposto pelo Se· 
nl1or Presidente da República ao ar
tigo 2.0 do Projeto que estabelece o fi
nanciamento de cêra d·e carnaúba. -
Para conhecimento da Comissão a ser 
constituída para exame do veto no 
dia 2 de abril. 

Ofícios: 
Do Sr. Presidente da Câmara Mu

!!icipal de Teresópolis, Estado do Rio 
da Janeiro, comunicando a composição 
da Mesa daquela Câmara. - Inteira
do. 

Do Presidente, em exercício, do Sin
dicato da Indústl·ia da Construção Ci
vil de Grand·es Estruturas, do Estado 
de São Paulo, remetendo anexos da 
publicação feita por aquêle Sindicato, 
do estudo referente aos probl·emas da 
contrução civil. - Inteirado. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
ei<~ a leitura du ~;, 'eciente. 

Vem à Mesa e é lido o seguinte 

r,EQUERIMENTO 

N.0 32, de .1948 

Exmo. S1' Presidente do Senado 
Federal: 

Nos têrmos C.ú artigo 4;:, da COllS
tituição, tenho a honra de solicitar 
do Senado Federal licença para acei
tar· a minha nomeação de Delegado 
do Brasil à XI." Conferênci. Pan-

. Americana a instalar-se em Bogotá, 
a 30 do corrente mês, de acôrdo com 
a d·~signação da meu nome, feita p~~1o 
ExmG. ·Sr. Presidente da Repútlica. 

Sala das f:. ~sões, -111 18 de março 
d" .1948. - ~: ·thur Santos. 

O SR. PRES::DENTE - O Sena
co tem .conhecimento dos têrmos do 
requerimento fo .mulada pelo Senhor 
_tnthur Santos. 

O Regimento não é e~>plícito a res
peito Mantenho, 'Jorém, as práx.es 
dcstJ. Casa, :emeto o requerimento à 
Comissão de Co.lstituição e Justiça e 
ele Relações Ext~riore~. para que emi
t<~m par·~cer e fo~·mulem p:.-opcsição. 
r Pausa). 

Dev·em os Senhores Senadores, re
cordar-se de que, solucionando on
tem, ;u:;;tão de o: .. cm, deliberou o 
Sr. Presid.ent.e, com assentimento da 
Casa - e meu :; :rr. tôda Dro
cedênr.ia - que os projetas oriundos 
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da Câmara c!o Deputadc. permane
çam sôbre a Mesa, o.urante duas ses
sões, para receber emendas. 

Acham-s2 nessa5 condições as pro
posições ns. 44.. 45 e 46. 

Nos têrmos do Regimento e de 
:cc.Jrdo cont o O:óc .o Civil, ._. prazo 
deve começ:::r a correr de amanhã, 
de vez que não se conta o dia de iní
cio 

O Regimento fala . em sessões. 
Amanhã é o :l~~:n:o C:-ia de sessão 
desta semana. il.s ·manC:as, portan
to, poderão se. apresentadas ama
r::tã e segunda feira. 

O SR. BER~;J"ARDES FILHO 
<:'ela ordem) - Sr. Presidente, pa
rece-me que há equívico de V. Ex. a 
O R'eg:'mento que não tenho em 
1não n~ mome:;.·.to - determina que a 
re-lação dos projetos seja publica·da 
ao . pé da ata. Dai se infere que o 
p. J corre -a data eJT que tenha 
sido f~ita a publicação no Diário do 
c .. ~gresso. 

O SR. PRESIDENTE - Perdoe
me o nobre 3~ .dor, mas não me 
pa:- · ~.:: seja da ~ :es:ot ~ eaL~voco. Diz 
o Regimento no art. 143: "a par
tir da distribuição do a·vulso rzsuec
tivo, a fim de receberen1 emendâs". 

Somente hoj3 os avulsos serão dis
tribuídos. 

O S;·. Bernardes Filho - Pergun
taria a V. Ex. " se os avulsos cós tu
mam ser distribuídos antes da publi
cação. 

O SR. PRESIDENTE - Informo 
a V. Ex." que êsses somente hoje 
chegaram ao Senado. 

o. ?r. ~ernardes Filho - As pro
postçces vmdas da Câmara não têm 
que ser publi~adas no "Diário do 
Congresso" ao pé da Ata? 

O SR. PRESIDENTE - Mas o 
pra"":- deve ser contado do dia se
guinte ao da distribução dos avul
soJ. 

O Sr. Bernardes Filho - Parece .. 
me que o prazo começa a dcccrrer 
da data. da public::c:;~o. 

O SR. PRESIDENTE - ll: a se
guinte a· redação do art. 143: 

"Os projetas de lei de iniciati
va da Câmara dos Deputados, 
uma vez lidos no expediente. se
rão mandados publicar e ficarão 
sõbre a Mesa durante duas -~s
sões, a partir da distribuição do 

avulso respectivo, a fim ele re
ceberem emendas." 

O Sr. Bernardes Filho - V. Ex.' 
poderia ler o arti6:: que se refere à 
publicação elas '1ropostas ao pé da 
Ata? 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
qualquer referência à Ata. Dispõe 
o Regimento que os projetas sejam 
lic'!os no exp .::Jnte e mandados pu
blicar; e que só a partir :la r1 's~ri
buição ' do avulso começa a correr o 
prazo 

O que, regimentalmente chamamos 
de "avulw", é essa publicação. 

O Sr. Bernardes Fiiho - Muito 
obrigado a V. Ex.". 

O SR. PRESIDENTE- Nesta con
formidade, cs projetas permanecerão 
sõbre a Mesa amanhã e na próxima 
segunda-feira, aguardando a apre
sentação ele emendas. 

Tem a palavra o Senador Andrade 
Ramos, primeiro orador inscrito. 

O SR. ANDRADE RAMOS - Sr. 
Presidente, nos dias 10 e 11 de mar
ço, Eseolas e Associações culturais 
e a Inspetciria Federal de Portos, 
Rios e Canais promoveram cerimô
nias nesta cidade para comemorar 
condig'!lamente o centenário de nas
cimento - 10 de março ele 1948 -
de Adolfo José Del-Vecchio, homem 
público, de vida exemplar, cientista 
estudioso e investigador, engenheiro 
notáv;;l e emérito professor. · 

De fato, a Academia Brasileira de 
Ciências, a Escola Nacional de En
genharia ela Universidade do Brasil, 
a Es::ola Naval e o Clube de Enge .. 
nhar!a convocaram em tôrno da me
mória do ilustre brasileiro expoentes 
da nossa socied:;tcle profissional e 
eultnral. E se fizeram ouvir em 
magnificas biografias o Professor 
Inác:io do Amaral, Reitor da Univer
sidade do Brasil, Professor Augusto 
Rõxo, Professor Adalberto de Olivei
ra Menezes, Professor Miguel Ma
galdi e os ilustres Engenheiros Mi
randa Carvalho e Clóvis Côrtes. 

E assim estudaram a vida e a 
obra daquele que tanto se votara 
nesta cidade ao ensino superior e 
à engenharia, conduzindo turmas e 
turmas de jovens estudantes aos co
nhecimentos da arquitetura e da fí
sica teórica c experimental e guiara 
e instruíra tantos engenheiros na es
pecialidade de obras hidráulicas em 
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que era mestre ouvido e incontestá
vel. 

Sr. Presidente, é justo, pois, que a 
efeméridE: centenária de um tal bra
sileiro, tão modesto quanto operoso e 
que tanto manif·~stou seu amor ao 
Brasil pelas realizações na engenha
ria e no ensino encontrem, neste 
Sena.Qo Fladeral um correspondente 
eco, que assim guarde nos seus Anal, 
algumas palavras simples e sinceras, 
de referência e homenagem a êsse 
operárJO do bem e da cultura. 

A Adolfo José Del-V.ecchio deve 
esta cidad·e entre tantas obras de 
engenharia e arquitetura duas que 
bastavam para lhe conservar o nome 
aureolado - o Cais e as Docas da 
Alfândega, construção difícil na épo
ca e em terreno ingrato e a jóia que . 
é o edifício gótico da Ilha Fiscal. 

Mais tard·=· na realização do novo 
cais do PôrtiJ do Rio de Janeiro que 
hoje desfrutamos e que tantos pro
veitos traz a nossa cidade, o eminen
te Francisco Eicalho foi buscá-lo 
para seu companheiro e sob direta 
fiscalização e supervisão de Del
yecchio cons.t.ruiu-se a magnlfica 
muralha de concreto e alvenaria, 
9ue se estende do Canal do· Mangue 
a Praça Mauá, elemento de progres
so e vida desta Metropole. 

Sr. Preside·nte, entretanto, Adolfo 
D~l-Vecchio. pode-se afirmar, era 
ac1ma de engenheiro professor, pois, 
era nesse exercício do ensino que 

sua alma de cientista e pe.;:quis·ador, 
se revelava e dilatava inteiramente 
à vo;ntade, com uma pujança de co~ 
nhecrmento e de doutrinas, que em
polgava discípulos e colegas. 

Exerceu o magistério na Escola 
Polité·conica como professor interino 
da aula de Projetas de Estradas de 
Ferro e Obras. Hidráulicas e conquis~ 
teu em memorável concurso a ca
dei!a de Física da Escola Naval, que 
lec10nou com grande eficiência e de
votamento por mais de trinta anos e 
a<.:sim atingiu a hora grata dos leu
roo da jubilação, cercado da amiza
de, co respeito e do prestigio de seus 
alu~os e colegas de magistério. 

Trve um período de minha vida 
de engenheiro e p:ofessor, ligada a 
Adolfo Del-Vecchio. pois fui seu pre
pa:ador na Cadeira de Física de 1902 
a 1906 e em seguida de 1906 a 1920 
len~e substituto da seção de Ciêoncias 
Ffsrcaoõ, te·ndo oportutUidade de, ce
mo tal, lecionar em conjunto com 

tão insigne mestre completo progra
ma teórico e exp·erimental, em qu.e 
êle desenvolvia a acústica, o calor, 
a ótica e os primeiros principies àa 
eletricidade cem tanto saber e p!·o
ficiência. 

Eramos amigos, e a nossa afeição 
não ficava na Escola: estendeu-se 
por muitos anos a seu lar encanta
dor, onde D. Erigida era o anjo cLl 
cas::o" tendo a filha querida. sa:·ah, 
sido' prematurame·nte roubada ao 
amor e ao car1nho dos pais ficaram 
os dois va.rões, Adolfo e José, que 
segui:am brilhantemente as pegatla.s 
do progenito.r. O primeiro, Oficial 
da nossa Marinha e engenheiro. dc
dieou-se ao magistério e foi rna;s 
tarde det·entor da cadeira de í"hiea 
do seu velho pai. O segundo, José, 
foi farmacêutico e médico, professor 
de raça, cujo preparo era ::itad0 e 
elevado pelos seus colegas da Escc.la 
de Medicina desta cidade. A êste lar 
venturoso vie:am juntar-se as dis
tintas set1horas Erigida 'Jan~o~o e 
Naici Ab1·antes, suas noras. 

Sr. Presidente: ligado, J..Ssim, a 
Adolfo José Del-Veechio o.:J-r tantos 
anos, quero relatar ainda · uma ceri
mônia em que os colegas de .::1'lgisté
rio da Escola Naval e os no,;;.;os alu
nos, em dezembro de 1923, o.ss.cda
ram os nossos nomes e quiseram, 
p:·emiar nossotS serviços de d·oeência. 
Foi . a inauguração dós retratos dos 
dois catedráticos. no anfit·eatro de 
Física e Eletricidade, naquele rem':.'l
to, em que se ouvir·a. por tantos anos, 
a palavra do mestre querido e ,;~ f&.· 
ziam as práticas e medidas da ciên
cia experimental. 

Del-Vecchio, já avançado em ano.s, 
com a fadiga residual de sua vlda 
afanc~:.a, ado·entado, não póde pes
soalmente comparecer a esta solene 
cerimônia, que lhe e:a tão grat.a e 
me:::ecid.a, e enviou uma carta que 
pas.&o a ler. pois seus têrmos. e seu 
superior S·~ntido. ence·rram uma li· 
ção e uma advertência, que. nesta 
hora, reputo útil, oportuno e justo 
figurar nos Anais do Senado e ter 
a divulgação correspondente. E' co
mo se o eminente b:asile1ro vieES•e 
das terras do Céu, na pureza de sua 
alma, dizer, com a profunda filoso· 
fia de tantos áncs de 'laboriosa vida: 
eis aqui uma estrada de conduta pa
ra vos nortear; eis aqui um exem
plo d·e gratidão e de amizade; eis 
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aqui uma consagração da int-eireza 
e do devotamento ao ensino. 

Eis a carta: (Lê) . 
"Rio de Janeiro, 29 de dezem

bro de 1923. 

Prezados col-egas da Escola 
Naval. 

Motivos de saúde, e muitos têm 
quem já conta mais de 70 anos 
proíbem-me que aí esteja para re~ 
ceber a vossa carinhosa hom.ena
gem, nesse local ond'.e tive a for
tuna de conhec.er-vos na faina de 
então, que hoje é a vossa. 

Vós bem podeis avaliar· qual s-e
ria a minha emoção revendo êss-es 
sítios onde os meus dias a vosso 
lado amaduraram. e -mais aind•a 
recebendo ês:.e prêmio que os meus 
discípulos de outro-ra. brilhantes 
mestr·es de hoje, por sua nímia 
bondade me atribuem tanto mais. 
valioso para mim quanto d.esto·a era 
época que ora vivemos, em que o 
viajar da estrada escaldada do sol, 
se retempera à sombra -farta do 
arvoredo, ouv.a- a passarada qu·e 
lhe canta na verdume d.a folha
gem e não cogita que aquilo lhe 
adveio de uma modesta sement~, 
· O utilitarismo dos nossos dias 
talvez não me conced'a a· indul
gência de qu<> careço ao receber 
vcsso gesto generoso nem poderá 
compreender a sua significação 
n1,as aquêles cujos pe-itos coura~ 
çados, dão guarida à sensibilida
de, aos puros sentimentos afetivos 
que a idade apura, extinguido os 
pequ.mos detalhes para focalizar 
com maior nitidez am>nas as g-ran
des imagens, êsses saberão ver na 
vossa expressão carinhosa, a gran
d~za de vossa generosidade, que 
nao vos fez esquecer o velho mes
tre que de longe conta com o-r
gulho, as vossas vitórias como S·" 
próprias fôssem. ' ~ 

.A;ceitai: . meus caros amigos, os 
malS legltJmo·s agradecimentos do 

. velho colega e muito amigo, 
Ass. Adolpho José DeZ-Vecchio". 

Sr. Presidente, ao reler as palavras 
d·esta tão carinhosa missiva t-alvez o~ 
ú19mol! períodos escritos por aquela 
mao tao prendada no desenho e na 
a.rouit.etura. produto daouela intelig-ên
c!a tão esclarecida d'e sabedori·a e ciên
c•a, minh'alma se emociona se recor
da e S·e compraz na iembrànça e na 
saudade daquêle gl'and·e brasileiro: 
exemplo para nós e para os pósteros, 

de chefe de família modelar, amigo 
certo, cientista e pesquisador per-ti
naz, engenheiro notável, professor 
emérito. .; 

'• 

Que o s•eu luminoso espírito, das al
turas, Já d·as paragens do além. e como 
ensinava o evangelista São João, de 
uma das multas moradas da casa do 
Pai, continue a nos ins.p~rar as qu•a
lidades primaciais que ·exortavam sua 
alma de <>l.it": Amor a Deus, ao Tra
balho, à Ciência e •ao Dever! (Muito 
bem; m!Lito bem. Palmas. O orcuior 
é cumprimentado.) 

Comparecem mais os Srs. Se-
nadores: 

Pinto Ale·ixo. 
Attilio Vivacqua. 
Durval cruz. 
Dario Cardoso. 
Ferreira de Souza (5) . 

Deixam de . comparec'2r os Se-
nhores Senadores: 

Alvaro Maia. 
Alvaro Adolpho. 
Augusto Meira. 
José Neiva. 
Mathias Olympio. 
Fernandes Tavora. 
Georgina Avelino .. 
Novaes Filho. 
Walter Franco. 
Maynard Gomes. 

Aloysio de .Carvalho. 
Pereira Moacyr. 
Marcondes Filho. 
Roberto Simonsoen. 
Pedro Ludovico. 
Alfredo Nass.er. 
Flávio Guimarães. 
O!avo Oliveira. 
Camilo Mercio (19) • 

O SR. PRESIDENTE- Tem .a ';)a
lavra o Sr. Senador Ivo D'Aquino, 
segundo orador inscrito. 

O SR IVO D' AQUINO (Pela or
dem) Sr. Pre'idente, perante o 
Conv:resso dos Estados Unidos. o Se
nha; Harry Truman pronunciou on
tem um discurso cujo cont'êúdo inte
ressa não apenas à grande nação do 
continent-e americano s·enão a tôdas 
as que pertencem ao concerto demcr
crático. 

As palavras pronunciadas pelo emi
nente- estadista norte-americano têm 
rel·evância, oportunidade e rep.Prcm
são tais, que não podem passar des
percebidas e, muito menos. deixa: de 
ser com'êntadas e acolhidas por to
dos aqueles que nesta hora perturba-

• 
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dora se pr.eocupam com os problema~ 
que 'tocam d~ perto o ~·eg_i~e demo
crático e a Igualdade JUr1d1ca entre 
os povos. 

Estamos, Sr. Presidente, num lan
ce em que as nações democráticas, 
aflitas e impressionadas vêm diante 
de si mais uma ameaça à sua ordem 
económica, política e moral. 

Após a última grande guerra, quan
do as naçô·es democráti-cas aliadas loJ
graram afastar d'e sôbre o mundo o 
perigo dos regimes totalitários nazis
ta e fascista a nós todos parecia que 
íamos ter uin largo têrmo, senão de 
tranquilidade política, pelo menos ele 
reso·uardo das liberdades fundamen-0 . 

tais. 
Os povos que sofreram o jogo cruel 

e inumano do peso das armas tota
litárias, tiveram a ilusão de que ess,l 
ameaça se diluíra. E a todos se afi
gurava que aquela experiência seria 
lição suficiente para que todos com:
pr-eendessem que a felicidade dos po
vos não se pode alheiar dos regimes 
demo.::ráticos. 

O Sr. Andrade Ramos Muito 
bem. 

O SR. IVO D'AQUINO - Infeliz
mente, o espetáculo a que estamos 
assistindo na Europa é bem diferent-e 
das aspirações que nutríamos. Vemos, 
agora, sinistra ameaça avançar no
vamente sôbre nações indefesas, por 
parte d·e um regime totalitáiio .CJUe 
tem a ambição d•a dominar, não só o 
Velho Continente como a tôda.:; . as 
nações da terra. 

0:; Estados Unidos assim como a 
Inglaterra. têm sido fiadores da libel·
dade dos povos e, nesta hora angus
tiosa para a humanidade, mais uma 
vez a grande nação nort-e-americana, 
pela voz do seu pr•esid.ente e perante 
um dos Congressos mais democráticos 
do mundo ,acaba de lançar sua adver
tência· e, ao mesmo tempo, um ·ltpe!r> 
a todos os povos democráticos para 
a consolidação da paz mundial. que 
só poderá ser alcançada pela prátic:c 
sincera da demc·:::ra-:::ia e pela -eficaz 
ga1antia aos direitos das Nações desa
percebidas para a guerra. 

O discurso do President-e Harrv Tn!
man, falando a voz do continente 
americano, merece s-er meditado c ac.o
lhido por todos quantos tenham <:;ual
quer parcela de respomabilir!a::le po
litica no govêrno das naçõc .. :: demo
cráticas. Pela importância do seu con
teúdo e pela unidade do s.~u pensa-

men to não há nele :·cssalt:J r frases ou 
tópicos. 

E' por êsse motivo que, cem o apoio 
de vários Senhoreo:; 0::-cuadores e a as
sinatura da maioria dos membros da 
Comissão de Relaçõe, Exteriores, re
queiro a inserção daquele discurso nos 
Anais do Senado 'f:i'ederal, que inter
pretando a missão ~rmst.itucional que 
lhe é reservada, jo exame c d,l cri
tica da oolítica internacional d0 Bra
sil, presta d-essa forma o seu aplau
so e a sua solidariedade às palavras 
do eminente Presidente dos Estados 
Unidos. UV!uito bem; mu;to bem. 
Palmas.) 

Vem à Mesa e é lido o seguinte 
REQUERIMENTO 

N.0 33 ~ 1948 

Requer-emos nos têrmos do art. 129, 
letra b, do Regimento, a inse!."çáo nos 
Anais do Senado do discurso proferi
do a 17 do corrente pelo Presidente 
Harry Truman, perant-e o C_o~gresso 
dos Estados Unidos da Am.enca do 
Norte. 

Sala das Sessões, 18 d-e març::> de 
1948. - Ivo d' Aquino. - !Jernardcs 
Filho. - Andrade Ramos. - Levindo 
Coelho. - Góes Monteiro. - lsmar 
de Gões - Aljredo Santos - Etelvina 
Aleixo. - Arthur Santos. Etelvina 
Lins. - Filinto Müller. - .Pereira 
Pinto. - Sá Tinoco. 

O SR. PRESIDENTE - O reque
rimento está devidamente apt>iado 

De acôrdo com o art. 129 do Regi
mento. submeto-o à discussão. Cl'au
sa.) 

Nenhum Sr. Senador, desejando 
mar da palavra, declaro-a encerrada. 

Os Senhores que o aprov'lm queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Conforme declarou o nobre Senador 

Mello Vianna, quando na presidência, 
o Sr. Senador Arthur Santos reque
reu licença para ·aceitar sua nomea
ção de Delegado do Br:lsil junto à 
XI Conferência Inter-Amertcana de 
JI.1:L'1istros das Relações Extari o:r-es, a 
realizar-se em Bogotá no dia 30 do 
corrente. 

O Sr. Vice-Presidente, s·egu indo a 
orientacão estabelzcida anteriormente, 
despadiou o requerimentD às Comis
sões de Constituicão ·~ .rustiça e de 
R.elações Exteriores. 

Examinamos novamente o assunto 
e chegamos à solução que vou expor 
ao Senado. 
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O art. 128 d·) Heglmento Interno 
dispõe: 

"Serão escritos, ind·epend~m de 
apoiamento e d!i;CU:>.sã:> e só po
derão s<!r votados com a Pl'2sen
ça pelo menos de 32 :;enaclorcs c.s 
r-equerimentos de: 

a) licença de qualquer Senador 
para ausentar-se por mais de 6 
meses ou para fins a que se refe
rem os arts. 49 e 51 da Consti
tuição Federal. " 

o caso em foco está·, pois, previsto 
pelo Regimento: é desnecessária a 
audiência das Comissões técnicas. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
Requerimento n.0 32 queirar..1 perm.a
necer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Tem a palavra o Sr. Senador Sal

gado Filho, terceiro orador inscrito. 
O SR. SALGADO FILHO - Sr. 

Presidente, retornando há meses de 
uma visita à cidade de Uruguaiana, 
tive oportunidade de chamar a aten
ção dos poderes públicos para a grave 
situação em que se encontra o tra
fego da ponte que liga o nosso terri
tório à cidade argentina de Passo de 
Los Libres. 

Tempos depois reiterei meu apelo 
ao Sr. Presidente da República e ao 
Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
no sentido de que, com a maior ur
gência, procurassem estabelecer, de co
mum acôrdo com o país amigo, as re
gras reguladoras do tráfego daquela 
pont~ internacional. 

Infelizmente, estes meses cle·corr·e
l'am sem qualquer providência que 
pud.zsse acalmar os nossos patrícios do 
sul e todos os brasileiros, quanto acs 
grav<:s incidente.s que prevíramos e 
vêm re.9.lmente ocorrendo entre as 
:c.uto:·idades argentinas e os nesses pa
t.::-fcios que diariame·nte por ali tra-' 
fegam, em número superior, conforme 
tlve oportunidad·e de a.centuar, a dez 
mil pessoas. 

Não me causou estr:J.nheza o silêncio 
do Itamarati. pois clamava no Senado 
uma v o::: que ali não se qu·er ouvir. 

O Sr. Andrade Ramos - Não apoia
do. V. Ex." sempre mereceu a aten
ção geral. 

O SR. SALGADO FILHO - Agra
d·zcido ao meu no-bre colega. 

Infelizmente, Sr. Presidente. os fa
tos revelam que naquêle Ministério a 
voz dos representantes do Partido 
Trabalhista é alvo da indiferença e do 

menospr·ezo, mesmo quando se trata 
de caso gravíssimo. 

O Sr. vergniaud Wanderley - Não 
só a vez do Partido Trabalhista; mas 
a de todos os p:t!'tidos, inclusive da 
União Democraticà Nacional. 

O SR. SALGADO FILHO - Sôbre 
o fato a que me refiro, a União Demo
crática Nacional foi ouvida. No entan
to, o Partido Trabalhista siquer foi 
chamado, porquQ repito, sua opinião 
é menosprezada. 

A ocurrência era gravíssima: impor
tava na rutura de relações diplomáti
cas com pais estrang·eiro. Represen
tantes de tôdas as agT·~miações polí
ticas foram convocados e não se con
vidou o Partido Trabalhista. Apesar 
disso, nós, Trabalhistas, comparece
mos ao Parlamento e votamos pela 
aprovação da rutura das relações di
plomáticas, sem melindres, pois es
tavam em jôg0 os altos int·2rêss,zs da 
Pátria, sôbre os quais não podemos 
silenciar e sempre opinaremos. quei
ram ou não. 

Esse indiferentismo. não modifica a 
minha insistência, porque se cogita de 
grande int·erêss.es nacionais e se acha:t:n 
em fóco os laços de amizade entre d01s 
países amigc•s, os qUais não pod·em 
i'icar sujeitos aos pequenos incidentes 
que cs mal e11tendidor, organizam e 
cujas cons·equências nunca nos é dado 
calcular. 

Ontem, recebia eu de Uruguaiana 
telegrama alarmante, em que se me 
pedia p::.ra, de novo, no Senado, co;n
clamar os poderes da República a cui
darem elo assunto, sêbre o qual, aliás, 
a Câmara l\•Iunicipal daquela cidade, 
em exor.z.sslvo voto de louvor à minha 
atitudê, já ha.vb demonstrado o sen
t;r do povo daquele município. 

Hoje, novo e urgentíssimo despacho 
re(:ebo no mesmo s·entido. Agravou
se de t~l mc·do a situação que o Exe
cutivo Municipal, o Legislativo e as 
cla.sses cons·ervadoras fizeram um apê
lo ao Domando da Região, no sentido 
.cte que prcib:.s.se a pass::..gem de brasi
leiros por aquela ponte, a fim d·e que 
não fôssem l1umill1ados e desconside
rados. 

Como vê o S:mado, não mais é possí
vel guardar silêncio sôbre tão magno 
assunto. :B prEciso agir. Infelizme·nte, 
a ação não nos cabe, m::ts ao Minis
tério õ.as Relaçõ-es Exteriores e, sobre
tudo, ao Sr. Presidente da República, 
o qual, com o carinho que s·empr.e re
vel:l pelo bem público, certamente ze
lará p~.Ja tranquilidade e segurança. 
dos brasileiros. S. Ex.n àiante da in
diferença dos que devem preocupar-se 
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com o problema, não trepidará em or
denar seja êle resolvido, enquanto fa
to aindam(iis grave não perturbe ês.ses 
;:ntenci.i.mentos. 

O telegrama de hoje diz o segumte: 

"Visto absoluta displicência gc
vêrno República tem rec.;ilido 
constantes reclamações povo Uru
guaiana a·través Câmara il.1uni
cipal e classes conservadoras, po
deres Legislativo e Exer~utivo mu
nicipal incorporados p~di:·am apoio 
Comandante guarnição não pfrm!
tir entrada nem saída qualquer 
merca·doria salvo a deviclamente 
legalizada. Insp·etor A!.:fà.nriega 
atendendo' pedido Ver"adores já 
determinou providências. Medidas 
drásticas postas prática objetivo 
provocar entendimentos venham 
pôr côbro essa desagmdáv.el ~itL!a
ção dentro princípios di~nidade 
povo brasileiro. Apelo eminente 
amigo ser porta:-voz urugur.itc!l•::n
ses ante transe difícil estão p&.s
sando meus cont.-erràne:os tão bo1:s 
brasileiros como üS que melhor 
fôrem." 

Ainda é tempo de :Jremun:~· o :11al, 
abandonando atitude d.e despreocupa
ção absoluta com respeito à tranqllili
dade e às bo::ts relações. repito, que 
devem existir entre os dois povos d::.. 
América, vizinhos e am:gos, que S::! 
não podem desunir. 

Vê-se que êsse tráfego. a:ém das 
características da mútua pass:'tgçm de 
argentinos e brasileiros, tem. tmr..bém, 
um aspecto grave que é o d•) trans
porte de mercadorias. Como se sabe:, a 
Argentina vende, em liJJr,1:S. uma cc.ta 
livre de farinha de r,rigo, 'pe:-mitindo 
aos que vão buscá-la, transporte 
isento de direitos até :lO qu'los. E' o 
moto-contínuo. a que tive oportuni-. 
dade d·e a::sistir, de p.essoJs aue a1ra
vessam a fronteira que;·enaô :;:-a;~er, 
muitas vêzes. maior quantidade· de 
p:-eciosa farinha de q!le tanto c::tr·ece
mos, mas qu·e não qu.o:r.::nos cvid·ente
mente. entre em nosso territó:·jr, senão 
p.eios meios regular·es. 

Eis por que, Sr. Pre.sidentr2, formulo 
requ.er'mento de informações ao Se
nha:- Presidente da República, no sen
tido de que informe ao s~nado, por 

. intermédio do Minishh·,.o das RP.laçõEs 
Exterior·es. em que :>é est:'t o r::.ssunto 
e quais as providências tomada~. 

Se minhas palavras não fôrcm 01.i\'~
das no Itamarati, es~.o·u ce:rto de que 
terão éco em todo o Brasil, porque são 

proferidas por um re-presentante do 
povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem, muito bem.) 

Vem a. Mesa 'e é lido o seguinte 
REQUERIMENTO 

N. o 34. de 1948 

Requeiro sejam solicitadas arJ Poder 
Exe·cutivo, por inter:néci.:> do Mirus
tério das Relações Exte:·:ore::;, info:·
mações a respeito do Regu:amento de 
Tráfego da Po11te Int'~!·nacional P:re
sidente Justo. que liga :1s cid~ae:; de 
Uruguaiana ~ Libres, n:1 R.epública 
Argentina·. 

Sala das Sessõe~. 18 de março ·de 
1943. - Salgado Filho. 

O SR. PRESIDENTE - O artigo 
125 do Regimento diz: 

"SeJ.:ãO escritos, independentes 
d·e apoiamento e dis·cussão e des
pachado.o pelo Pre.sid·ente, os re
querimentos: 
•••••••••••••••••••••••••••••••• o o 

c) de uma Comissão ou de um 
Senador, pedindo informações 
oficiais ou a publicação destas no 
"Diário do Congresso Nacional". 

Assim defiro .o requerimento. 
Conforme já esclareci ao Senado, 

as li·cença.s solicitadas peles Senhores 
8znador·es, me.smo aquelas que se re
ferem à representação do Govêrno 
no exterior, independ.em de discussão 
e apoiamento. São simples requeri
mentos, d·eferidos, ou não, pelo Sena
do. 

Não é pc::sível, entretanto, equipa
rar a simples licença de Senador à 
licença para r.epresentação no ex:e
rio:-. 

Consulto, portanto, à C:>sa - aten
dendo ao relêvo das missões de aue 
t:ão investidos os Senhores Senado
res, r·epresentanws desta Casa 
sôbre se não s·eria mais solene, em 
tais casos. embora não estando a ma
téria sujeita a d<>.bate, expedir o Se
nado uma Reso·lução. P<>rmito-me, 
por isso, embora o pronunciamento da 
Casa não ~e revista de maior so.Jeni
dad·e e licen;a não tenha s·eguido o 
prccessam·ento an':erior, consultar o 
S.enado sôbr·e se· consente. em que a 
Mesa expeça a r.esolução concretizan
do a licença concedida pela Casa. 
(Pausa.) 

Não havendo oojeção quando se 
tratar d·e missão diplomática ne ex-
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terior, a Mesa, em virtude de d-elibe
ração elo Senado, expedirá resoluçfto; 
quando se tratar de simple.s li<:·ença, 
continuará a seguir a prax-e. · 

Esgotada a hora do expediente, pas
so à 

ORDEM DO DIA 
Discussão úni-ca da. Proposição. 

n.0 293, de 1947, que assegura aos 
f'~p.edi<:ionários de FEB, FAB, 
Marinha de Guerra e Marinha 
Mercante, preferência, em igual
dad-e d·e condições, para nomea
ções nos concursos a que se sub
meterem. (Com par.ece.r favorável, 
n.0 178, da Comissão de Consti
ti.üção e Jutsiça) . · 

O SR. PRESIDENTE - Há um 
requerimento do Sr. Senador Filinto 
MüUer, p·edindo se,ia ouvida a Comis
são d-e Fôrças Armadas, que ainda 
não se pronunciou a respeito. 

Subm:".to o Requerimento, que inde
pende d·e discussão, à deliberação do 
s~nado. 

Os Senhore.o que o aprovam, quei
ram cons·ervar-s-e sentados. (Pausa.) 

E' lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 35, de 1948 

Requeiro se.j.a ouvida a Comissão 
de Fôrgas Armadas sôbre a Propo
sição n.0 293, 'de 1947. 

Sala das S-essões, em 18 de março 
de 1948. - Filinto Müller. 

Dis<:uzsão única do Parecer n.0 

117, de 1948, da Comissão de 
Con<;tituição e Justiça, conside
rando prejudicado o Projeto n.0 

44, de 1947 (emenda destacada 
da Proposição n.o 63, de 1947). 

O SR. PRESIDENTE - Prelimi
narmente, a Comissão de Constituti
ção e Justiça entende que a emenda 

· teria de ser apresentada em forma 
de projeto, com todos os requisitos 
regimentais, inclusive justificação -
situação que, data venia, não ocorre 
na espécie. 

O assunto da emenda já consta 
do Projeto n.0 1, de 1948, da autoria 
do nobre Senador Joaquim Pires. 

Quer-me parli'cer que, não tendo 
a referida Comissão redigido a emen
da, seria aconselhável fosse o Pro
jeto remetido à Comissão de Reda
ção, para êsse fim. 

Creio que a exigência da justifi
cação não nrocede em virtude do 
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que estabelecia o Regimento anterior, 
na vigência do qual, as emendas, 
quando destacadas, constituíam pro
jeto em separado e eram enviadas 
:1 respectiva Comissão. Assim se pro
cedeu. 

Em discussão o Parecer n.0 117. 

O SR. ARTHUR SANTOS ('') 
Sr. Presidente, relator -da matéria 
na Comissão de Constituição e Justi,. 
ça, posso informar o Senado do que 
ocorreu. 

Ao projeto n.0 63, de 1947, foi 
apresentada emenda, tendo a Comis
são opinado pelo destaque a fim de 
con:!ltituir proposição em separado. 

o autor da emenda, entretanto, 
não ofereceu projeto em separado, 
e, assim, a Comissão teve de opinar 
sôbre proposição que alterava arti
gos do projeto, sem uma redação 
conveniente, como se se tratasse de 
matéria autónoma. 

No . meu parecer, preliminarmente, 
sugeri a rejeição da emenda, para 
que o autor a apresentl).sse como pro
jeto autónomo, com justificação. 
Aliás, devo observar que o principal 
não era a justificação,: mas a reda
ção da emenda. Esta, ·da forma por 
que ·foi oferecida, não poderia ser 
apreciada, porquanto se referia a ar
tigos do projeto que havia sido con
vertido em lei. 

O fato, entretanto, é que a prelimi
nar não tem, no caso, maior impor
tância, porque de meritis, a Comis
são aprovou parecer no sentido de 
que o assunto da emenda já cons
tava do projeto n.O 1, de 1948, da 
autoria do ilustre Senador Joaquim 
Pires. ttsse projeto, relatado, na Co
missão pelo nobre Senador Filinto 
Müller: foi por ela apoiado e está 
correndo os trâmites legais. 

O Sr. Joaquim Pires - Já foi 
aprovado. 
. O SR. ARTHUR SANTOS - Efe
tivamente, foi aprovado pelo Senado, 
de sorte que a matéria da emenda 
está prejudicada. 

A preliminar por mim levantada, 
portanto, não tem mais importância. 
A Comissão decidiu - repito - no 
sentido de que a emenda envolve 
matéria idêntica à do projeto, já 
enviado à Câmara dos Deputados. 
(Muito bem. l 

O SR. PRESIDENTE - O Senado 
acaba de ouvir a informação do Sr. 
relator, no sentido de que a emenda, 

( ''') Não foi revisto pelo orador. 
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que deveria constituir projeto em se
parado, está prejudicada. 

Efetivamente, o Senado aprovou o 
projeto n.0 1, de 1948, enviando-o à 
Câmara dos Deputados e nele está 
contida a matéria da emenda desta
cada, que fica, assim prejudicada. 

Os Senhores que concordam cor"1 
a conclusão do parecer no sentido de 
ser considerada prejudicada a emen
da por se achar contida em projeto 
anteriormente aprovado, queira·m. 
permanecer sentados. <Pausa). 

E' aprovado o seguinte. 

PARECER 

N.0 117 - 1948 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça, considerando prejudicado 
o projeto n.0 44 de 1947. 

Preliminarmente - Ainda que esta 
Comissão houvesse decidido, quando 
da discussão do projeto 63 de 1947, 
que a presente emenda fôsse destaca
da para constituir projeto em separa
do, entendo necessária a apresenta
ção do projeto respectivo. com os l'e
quisitos regimentados, inclusive a sua 
justificação, situ~ção que, data vênb, 
não ocorre na espécie, De meritis. -
O assunto da emenda já consta do 
projeto n.0 1 de 1948, de autoria do 
nobre Senador Joaquim Pires relatado 
nesta Comissão pelo nosso ilustre cu
lega Sr. Senador Filinto Müller. 

Sala das Comissões, em 29 de ja
neiro de 1948. - Attilio Vivacqua 
Presidente. - Arthur Santos, Rela~ 
tor. - Waldemar Pedrosa. - Etel
vina Lins. -Filinto llfüller. - Verg
niaud Wanderley. · 

Fica prejudicado o seguinte. 
PROJETO DE LEI 

N.0 44 - 1947 

(Emenda destacada da Proposição :'.1.0 

63, de 1947> 

Ao art. 1.0 da Proposição n.0 63 
de 1947, acrescente-se: . 

Parágrafo único. O disposto neste 
artigo se aplica também aos que se 
valerem do direito de reclamação ins
tituído pelo parágrafo único do artio·o 
18, das Disposições Transitórias d::t 
Constituição de 16 de julho· de 1934, 
e que obt::veram parecer favorável da 
Comissão Revisora, a que se refere o 
Decreto 11.0 254, de - de agôsto de 1:.>35 
e decisão do Poder Executivo mandan
do aproveitá-los. - Augusto Meira. 

O SR. ALFREDO NEVES <Pela 
ordem) - Sr. Presidente, não pr~-

tendo discutir o mérito do projeto: 
concordo em que êle está prejudica
do. Desejava, porém, que se estabe
lecesse, de forma definitiva, quando a;. 
emendas com parecer favorável podem 
ou não constituir projeto à parte. 

Penso que é o caso presente. A 
emend·a tinha parecer favorável para 
êsse efeito e, portanto, devia consti
tuir projeto à parte. Quando iS:D 
acontece, o projeto lucra uma discus
são, e cabe à Comissão respectiva re
digi-lo convenientemente. Portant.o, 
no caso presente sendo emenda envht · 
da à Comissão, esta,, opinando, a 
redigiria como projeto. 

O Sr. Arthur Santos - V. Excia. me 
p.e·rmite um aparte? (Assentimento do 
orador) - Quando V. Excia., diz "Co
missão respectiva" a qu.e comissão se 
refere? 

O SR. ALFREDO NEVES No 
caso, à de Constituição e Justiça. 

O Sr. Arthur Santos - Encontr.ei 
certa dificuldade porque a emenda diz 
o seguinte: 

"Ao art. 1.0 da Proposição n.0 63. 
de 1947, acrescente-se: Parágrafo 
único". 

Mas, nessa Proposição n.0 63, de 
1947, já o art. 1.0 não tinha a reda
ção primitiva, porque fora modificada 
na -Comissão e no Plenário. De sorte 
que teria de intervir na própria essên
cia da emenda para alterar-lhe a re
àação. Aí a dificuldade. O autor da 
emenda deveria redigir o projeto .e en
viá-lo à Comissão. 

O SR. ALFREDO NEVES- A pra
r..e seguida nunca foi essa. A Comis
são sempre se incumbiu de redigir o 
novo projeto. 

O Sr. Artlwr Santos - Isso quando 
a emenda po.de ser apreciada, pela 
própria redação, como projeto autóno
mo. Mas, há casos, como êste, em que 
a re-dação do artigo a qu.e se alude não 
é mais a mesma da proposição inicial. 
Nesta hipótese, o relator ficaria obri
gado a recompor a emenda? 

O SR. ALFREDO NEVES - Re
compor, não, mas r·edigir o projeto 
aproveitando a redação da emenda. 

O Sr. Arthur Santos -- Mas, se o 
r·elator não é o mesmo do projeto 
.primitivo? · 

O SR. ALFREDO NEVES - Quem 
relatass·e o projeto se inteiraria do as
sun~ e o remeteria a pl-enário com pa
recer contrário. O Senado não aceita
.ria a proposição por não ter mais opcr-
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tun:jad.e. Por isso, geralmente, quan
do uma emenda nestas condições e 
destacada, volta à Comissão. E' o Re
gimento. A Comissã~ opin~ .. novamen
te mas, aí, já deve Vlr redlgJ.do o pro
jeto. A vantagem é ultrapassar uma 
discussão. 

Essa a sugestão que eu queria fazer. 

O Sr. Arthur Santos - V. Excia. en
tende que a emenda. constituindo pro
jeto em separado, ganha uma discus
são? 

O SR. ALFREDO NEVES - Sim; 
ganha uma discussão. 

O Sr. Arthur Santos - Não pelo Re-
gim-ento. · 

O SR. ALFREDO NEVES - Pelo 
Regimento. No Senado os projetas so
fr·em duas discussões. 

O Sr. Arthur Santos - P~rfeita
mente. 

O SR. ALFREDO NEVES - Apre
sentada uma emenda, e sendo esta 
aprovada para constituir projeto em 
separado, volta a plenário já em últi
mo turno. Ganha, portanto, uma dis
cussão. 

O Sr. Artliu-c Santos - No caso, pa-
rece-me que nao. · 

O SR. ALFREDO NEVES - Qual
quer projeto do Senado sofre duas dis
cussões. 

O Sr. Arthur Santos - Por que o 
projeto fica sujeito apenas a uma? Não 
é o que diz o Regimento. 

O SR. ALFREDO NEVES - Não 
diz; mas, ultim~mente, tem sido a 
praxe. Temos destacado uma infinida
c;ie de emendas para constituírem pro
Jeto em separado. 

O Sr. Arthur Santos - Todos êles 
submetidos a dois turnos. 

· O SR. ALFREDO NEV:ES - Então. 
o projeto passaria a ter três turnos: ó 
primeiro, quando apres·entado como 
emenda e mais dois outros, como pre
tende o nobre col·ega No caso a van
tagem .reside exataménte em eliminar 
uma d1scussão. 

O Sr. Arthur Santos - Quando isso 
a~ont~ce, .a Comissão, porque a mate
na nao e absolutamente idêntica se 
pronuncia sôbr·e- a constitucionalidade 
do pr~jeto. Q~er-I?e parecer que essa 
modalidade nao Importa em excluir 
uma das discussões. · 

O SR. ALFREDO NEVES- Mas o 
projeto já sofreu uma primeira dis
cussão ... 

O Sr. Arthur santos- Não; não so
freu. 

O SR. ALFREDO NEVES - . . . e 
figu:·a na Ordem do Dia em segund·a 
ài.scus-s&o, em último tu.::no. 

O Sr. Arthur Santos - Isso é peri
goso. 

O SR. ALFREDO NEVES - Se. 
V. Ex. a fize.:: uma revisão nos nossos 
Anais verificará que foi sempre essa 
a praxe. 

O Sr. Arthur Santos - Parece-me, 
ao contrârio, que seria o.::i:entação 
nova. 

O SR. ALFREDO NEVES - E' 
exatamente a hipótese das emend3:s 
que, na Comissão tem parecer favora
v.el para constituírem projeto à p:ar~e. 
Assim acont:cendo, ganham uma dlS
cussão e voltam ao órgão técnico, in
clusive para nova redação. 

Eram estas, Sr. Presidente, as co~
siderações .que desejava fazer. (Muz
to bem>. 

O SR. PRESIDENTE - O artigo 
118 do Regimento estabelece o se
guinte: 

"As emendas oferecidas aos pro
jetes em discussão única ou em 
seoounda discussão podem ser d~s
ta·~adas para constituírem proJe
tas distintos. Nêste caso, passa
rão por mais uma dis~u~são, de
pois de ouvidas as com1Ssoes com
petentes". 

~ste dispositivo é equivalente ao ar
tigo 118 do Regimento antigo. 

o Senado, de acôrdo com o parecer 
da comissão, de1ib::rou que essa e~e:t:
da fôsse destacada para. const1tu1r 
urojeto em separado. Em -y1rtude des
sa deliberação a Mesa enVlOU a em~n
da tal qual estava redigida, à? comls
sões que sôbre .ela haviam opmado. 

Que·.:: me parecer que a essas co
miosões competia transformá-la em 
pr;jc:to, tal qual foi . qeliberad~ pelo 
Senado e at?ndendo a sugestao da 
p:·ópria Comissão. 

0 SR ARTHUR SANTOS (Pela 
ordem) (''') - sr. Preside~ te, V· 
Ex." leu o dispcsit~v,o do Reglmcnto 
que resolve a matena. Mas a ques~ 
tão de ordem que des-ejo levantar e 
no sentido de sa-ber se, no caso te 
parecer de Camisão ou de reso u-
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ção elo plenário, no sentido ele que a 
emenda seja destacada para consti
t-uir projeto em separado, cabe ao re
latcr primitivo redigir êsse projeto 
como autônomo, ou ao próprio autor 
ela emenda. O Regimento é expresso: 
declara que não pode ser votada ma
téria alguma sem projeto e justifica
ção. 

Cabe ao relator alterar essa emen
da, atualiz:i-la ou reformá-la, como 
no caso pres•ente, em que a referên
cia aos artigos do projeto não pôde 
ser a mesma da redação primitiva, ou 
fica salvo ao autor da emenda essa 
:Laculdade? 

Era esta a questão de ordem que 
desejava wbmeter a V. Ex.", porque 
casos como êsse se· repetem: voltam 
as emendas à Comissão de Constitui
ção e Justiça para constituírem pro
jeto em separado e, às vezes, ficam 
aguardando, na própria Comissão a 
iniciativa do autor da emenda. 

O Sr. Alfredo Neves - E' um equí
voco.· 

O SR. ARTHUR SANTOS - Já 
houve um caso com o Senador- Joa
quim Pires que se viu obrigado a re
digir novo projeto. (Dirigindo-se ao 
Senador Joaquim Pires). V. Ex.n está 
de acôrdo com o Senador Alfredo Ne
ves? 

O Sr. Joaquim Pires - Estou de 
acôrdo com o nobre Senador Alfredo 
Neves e com o Sr. Presidente. 

O SR. ARTHUR SANTOS- Era 
esta a questão de ordem, que deseja
va :Suscitar, caso tenha orientação 
normativa. 

O SR. PRESIDENTE - Quer me 
parecer que a emenda, constituindo 
projeto em separado e remetida por
determinação expressa do Regimento 
às comissões, deve ser redigida por 
estas. Do contrário, o Regimento não 
determinaria fõssem ouvidas as co
missões compet·::ntes. Aliás, o parecer 
sôbre o mérito já terá sido emitido 
no sentido da elaboração do projeto 
em separ:?.do. 

E' sem debate aprovado em 1." · 
discussão e vai à Comissão de 
Redação de Leis o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 5 de 1948 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.° Ficam tr:::nsfcridas, :::o 

Estado de Santa Catarina, como auxí
lio à solução do problema do au
mento de energia elétrica à sua Ca
pital e municípios limítrofes, seis mil 
quatrocentos e quarenta e quatro ... 

(G. 444) ações da Emprêsa Sul Brasi
leira de Eletricidade S. A. <Emprê
sa) do valor nominal de mil cruzei
ros (Cr$ 1.000,00) cada uma, perten
centes antes a Berliner -Handels -
Geselleschaft, de Berlim, Alemanha, 
e que pelo Decreto-lei n.0 8.206, de 
22 de novembro de 1945, foram incor
poradas ao património da União. 

Art. 2.0 l;!:sta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Esgotada 
a matéria da Ordem do Dia, nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar 
a sessão, designando para a de ama.,. 
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIÀ 
Discussão única do Projeto de Lei 

da Câmara n.0 1, de 1948, que au
toriza a reconstrução de açudes par
ticulares, destruídos qu danificados 
em conseqüência das enchentes de 
cursos dãgua, no Nordeste. (Com pa
receres ns. 179 e 180, das Comissões 
de Viacão e Obras Públicas ,e de Fi
nanças; 1.0 oferecendo emenda e o 2.0 

um substitutivo) . 
Levanta-se a sessão às 16 horas. 

DISCURSO DO SR. HARRY TRU-
lVIAN, PRESIDENTE DOS ESTA

DOS· UNIDOS DA AMÉRICA 
DO NORTE, QUE SE PUBLI
CA EM VIRTUDE :DE DELI-

BERAÇÃO DO SENADO 
Estou hoje aqui para fazer-vos um 

relatório sôbre a natureza da situação 
na Europa e recomendar algumas me~ 
dicias à vossa apreciação. As rápidas 
modificacões que ocorrem na Europa 
afetam nossa política externa e a nos
sa segurança nacional.· Aumenta a 
amea-ça contra as nações que lutam 
para manter uma forma de govêrno 
que concede liberdade aos seus cida
dãos. Os Estados Unidos estão pro
fundamento interessados na sobrevi
vência da liberdade nessas nações. 
Assim, é de importância vital que aja
mos agora para manter as condições 
sob as quais podemos chegar a uma 
uaz ·durável baseada na liberdade e na 
}ustiça. O estab~le_cimento de tal 12.az 
foi o grande obJet1vo da nossa naçao. 
Perto de três :mos transcorreram des
de o fim da maior das guerras, porém 
a paz c a estabilidade ainda não des
ceram sõbre o mundo. Sabiamos per
feitamente que o fim da luta não re
solveria automàticamente os problemas 
de fim de guerra. Estabelecer a paz 
depois de terminado o combate sempre 
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foi uma. tarefa difícil. lt mesmo s·e 
todos os aliados da Segunda Guerra 
Mundial estivessem w1idos em seu de
sejo de estabelecer uma paz justa e 
honrosa, ainda existiriam grandes di
ficuldades no caminho, a ameaçar 
êsse objetivo. Mas a situação no mundo 
de hoje não é principalmente resul
tado das dificuldades que se seguiram 
à grande guerra. Ela é devida princi
palmente ao fato de que uma nação 
recusou não sõmente cooperar para o 
estabelecimento de uma paz justa e 
honrosa mas - pior ainda - pro
curou ativamente impedi-la. O Con
gresso está a par do desenrolar dos 
acontecimentos. Conheceis as tenta
tivas sinceras e pacientes das nações 
democráticas para encontrar uma base 
sólida para a paz, mediante negocia
ções e acordos. Conferência apôs con
ferência foram realizadas em diversas 
partes do mundo. Tentamos resolver 
os problemas criados pela guerra numa 
base que permitia o estabelecimento de 
uma paz equitativa. Sabeis os obstá
culos que encontramos, mas a história 
dêsses acontecimentos constitui um 
monumento erguido à bôa fé e à in
tegridade dos países democráticos do 
mundo. Os acôrdos que obtivemos, por 
imperfeitos que sejam, poderiam ter 
fornecido a base para uma paz justa
se fôssem respeitadas. Mas não foram 
respeitados. Foram ignorados e vio
lados com persistência por uma nação. 
O Congresso está igualmente ao cor
rente <ios desenvolvimentos relativos 
às Nações Unidas. A maioria dos pai
ses .do mundo agrupou-se nas Nações 
Unidas numa tentativa de construir 
uma ordem mundial baseada na lei 
e não na fôrça. A maior parte dos 
membros apoia as Nações Unidas; fe
lizmente, e com honestidade procuram 
torná-la mais forte e mais eficaz. To
davia, uma nação faz obstrução, com 
persistência ,à obra da.s Nações Unidas, 
pelo abuso constante do veto. Essa na
ção opôs o veto a 21 proposições du
rante pouco mais <ie .dois anos. Mas 
isso não é tudo. Depois do fim <ias hos
tilidades a União Soviética e seus 
agentes destruíram a independência e 
o caráter democrático de uma série 
de nações da Europa Central e Ori
ental. E' êsse violento modo de agir 
e o claro desejo de aplicá-lo ao resto 
das nações livres da Europa que criou . 
a situação crítica na Europa de hoje. 

A morte trágica da República da 
Tchecoslováquia acusou um choque 
que se espalhou através de todo o 
mundo civilizado, Agora, a pressão 
está sendo ex,ercida sôbre a Finlândia, 
pressão essa capaz de pôr em perigo 
tôda a Península escandinava. A 

Grécia está submetida a um ataque 
militar direto por parte dos rebeldes 
ativamente auxiliados por país-es vi
zinhos dominados pelos comunistas. 
Na Itália, esfôrço revolucionário e 
agressivo está s-endo feito por uma 
minoria comunista tendo em vista 
se apoderar do pais. Os métodos 
variam, mas o desígnio é muito claro. 
Em face dessa cr·escente ameaça 
notam-se sinais encorajadores: as 
grandes nações da Europa se aproxi
mam mais do que antes, para o seu 
bem estar econômico e para a defesa 
comum das suas liberdades. No domí
nio económico, os movimentos de au
xílio niútuo tendo em vista restaurar 
as condições essenciais para a manu
tenção das instituições livres, estão em 
bom caminho. Em Paris, às dezesseis 
nações que cooperam no programa de 
reerguimento se encontram nova!Den_!;e 
para estabelecerem uma orgaruzaçao 
comum para a restauração econômica 
da Europa Ocidental. Os Estados Uni
dos apoiaram fortemente os esforços 
dessas nações para reparar as devas
tações da guerra e restabelecer uma 
economia mundial sã. Ao apresentar 
êsse grograma ao Congresso em de
zembro último, insisti na necessidade 
de se agir ràpidamente. Cada aconte
cimento na Europa, desde êsse dia, 
salientou a. grande urgência da pronta 
adoção de tal medida. A União Sovié
tica e seus satélites foram convidad<:JS 
para cooperar no programa de reergul
mento europeu. Declinaram do convite. 
Mais do que isso, declararam hostili
dade violenta a respeito do programa 
e tentam agr.essivamente destruí-lo. 
Vêm nêle o maior obstáculo ao seu 
desígnios de subjugar a comunidade 
livre da Europa. Não querem que os 
Estados Un~dos auxiliem a Europa. 
Não querem mesmo, q~e as dezessei_s 
nações cooperantes se aJudem entre s1. 
Embora o reerguimento econômico da 
Europa, as mediçlas. só p_ara jsse r~
erguimento econonnco nao sao sufi
cientes. As nações livres da Europa 
compreendem que o ~erguimento eco
nómico, para ser obt1do, _deve ter al
guma medida de proteçao contra .a 
agressão interna e exte~na. O ~oyl
mento para a cooperaçao economiCa 
foi seguido por um movimento para a 
proteção comum, em face da crescente 
ameaça contra a liberdade. Nêste mes
mo momento em que vos falo, cinco 
nações da comunidade européia :::ssi
nam em Bruxelas um acórdo de cin
qüenta anos de cooperação eco~ômica, 
e defesa comum contra a agressao. Es
sa ação se r~veste ~e gra~~e si~nifica
ção porque esse acordo f01 rmposto por 
tim' decreto de um vizinho mais pode-
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rosa. Foi de livre escôlha de govêr
nos independentes que representam a 
vontade dos seus povos e agem dentro 
do sistema d(l. Carta das Nações Unidas 
Sua signüicaÇão ultrapassa em muito 
os têrrnos do próprio acôrdo. Constitui 
um passo notável na direção de uni
dade da Europa pava proteção e sal
vaguarda da civilização. :il:sse desen
volvimento merece nosso apóio total. 
Tenho confiança que os Estados Uni
dos, por meios apropriados, estenderão 
aos países livres o apóio que a situa
ção exige. Estou certo de que a reso
lução dos países livres da Europa de 
:;e proteg.erem a si mesmos correspon
derá a igual determinação do nosso 
país de ajudá-lcs e fazer com que 
triunfem. Os recentes acontecimentos 
colocam êsses países em face de pro
blemas fundr..mentais de importância 
vital. Penso que chegamos a um ponto 
em que a posição dos Estados Unidos 
deve ser definida s·em êrros possível. 
Os princípios e os objetivos expressos 
na Carta das Nações Unidas continuam 
a representar nossa esperança do esta
belecimento de um •eventual reino da 
lei nos negócios internacionais. A_Carta 
constitui a expressão fundamental do 
código das práticas internacionais, às 
quais os Estados Unidos estão decididos 
a cumprir. No entanto, não podemos 
.fechar os olhos à fria realidade que 
pela obstrução e mesmo pelo desafio 
por parte de uma nação, êsse grande 
sonho ainda não se tornou plena rea
lidade. E' necessário, por conseqüên
ci·a, que tomemos medidas suplemen
tares para consolidar a obra das Na
ções Unidas e apciar seus objetivos. 
Existem períodos na história mundial 
nos quais é muito mais sensato agir.do 
que hesitJar. A ação comporta algum 
risco - sempre os há - mas há muito 
mais risco em se abster do que em agir. 

Porque, se· agirmos sàbiarnente ago
ra, desenvolverem.os fôrças poderosas, 
para pugnar pela liberdade, pela· jus
tiça e pela paz, que são representadas 
pelas nações ·livres do mundo. Consi
dero do meu dever, conseqüentemente, 
recomendar ao Congresso essas medi
das, que são, a meu vêr, as melhores 
para apoiar os países livres e de
mocráticos da Europa e para fortificar 
ainda mais os sólidos fundamentos de 
nosso poderio nacional. Inicialmente, 
recomendo ao Congresso que aprove 
ràpidamente o programa de reergui
mente europeu. ltsse programa consti
tui a base de nossa política de auxílio 
às nações livres da Europa. A rápida 
aprovação dêsse programa é a contri
buição mais assinalada que se possa 
fazer para a paz. E o ato decisivo rea
lizado pelo Senado, sem deter-se em 

considerações de ordem política, é um 
exemplo fulgurante de democracia em 
ação. A hora atual se reveste de impor
tância critica. Sinto-me animado pelas 
notícias que informam acêrca de pla
nos rápidos para o desenvolvimento da 
ação, na Câmara dos Re.presentantes. 
Espero que nem um único dia será 
perdido em vão. Em segundo lugar, 
recomendo também a rápida aprovação 
da lei &ôbre o serviço militar obrigató
rio. Até que as nações livres da Europa 
tenham recuperado seu vigor e en
quanto o comunismo ameaçar a própria 
existência da democracia,. os Estados 
Unidos devem ser suficientemente for
tes nara ajudar os pafses da Europa, a 
que· ameaça o comunismo e ·o estado 
policial. Creio que já aprendemos a 
importância de manter uma fôrça mi
litar como meio de impedir a guerra. 
Sabemos que um sistema militar são 
é necessário nêsses tempos de paz, se 
quisermos permanecer em paz. Os 
agressores do passado, contando com 
a nossa falta aparente de fôrças mi
litares, precipitaram a guerra. Embora 
tenham sido levados à destruição por 
terem menosprezado nossa fôrça, pa
gamos em prêço incalculável pela nossa 
falta de precalção. O serviço· militar 
obrigatório é o único método para 
que a participação civil permita às nos
sas fôrças armadas atingir os efetivos 
necessários para que estejamos pron
tos a fazer face a qualquer situação. 
Nossa possibilidade de mobilizar gran
de número de homens treinados, em 
caso de urgência, poderia imped}r con
flltos futuros e com outras medidas de 
pclftica nacional, poder-se-ia restabe
lecer a estabilidade do mundo. A ado
ç::'.o do serviço militar obr2gatório p~l?s 
Estados Unidos na situaçao atual viria 
demonstrar de maneira i\D.discutível, 
no mundo; nossa determinação de 
anoiar nosso desejo de paz na fôrça 
pêla paz. Estou convencido de que a 
decisão do povo americano, expres~a 
t1través do Congresso, na aprovaçao 
do serviço militar obrigatório, _seria qe 
primordial importância para ~nfundir 
fl.nimo em todos os governos livres do 
mundo. Recomendo ainda que seja 
posta em vigor uma legislação proyi
sória, visando o 1·ecrutarnento parcial, 
a fim de· manter nossas fôrças armadas 
tientro dos efeitos autorizados. Pois a 
verdade é que :atualmente não atin~i
mos as cifras autorizadas. Fornos m
c:lpazes .cte manter nossos efeitos auto
rizados por meio dos engajamentos vo
luntários. se bem que êsses efeitos te
nham sido reduzidos ao rninirno ab.
solutam,ente necessário para a execução 
de nossos compromissos no ultra-mar 
e estejam rnuit'l abaixo do mínimo 
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que deveria estar sempre disponível 
no próprio território dos Estados Uni
dos. Não podemos fazer face às nossas 
responsabilidades internacionais, a me
nos que mantenhamos nossas fôrças 
armadas. E' de importância vital, por 
exemplo, que> conservemos nossas fôr
ças de ocupação na Alemanha, até que 
a paz esteja assegurada na Europa. 
Não há conflito entre a necessidade de 
recrutamento para um exército regu
lar e o serviço militar obrigatório, 
para as fôrças de reserva. A conscri
ção é necessária até que possam ser 
lançados fundamentes sólidos do ser
viço militar obrigatório. A conscrição 
poderá então ser suprimida e as fôr
ças regula:::es podem ser mantidas sob 
bandeiras, na base do voluntariado. As 
recomendações que fiz representam o 
passo mais urgente que temos que dar 
ua direção da paz e .para prevenir a 
guerra. Devemos estar prontos para 
tomar tô::las as medidas que forem 
necessárias para atingir êsse grande 
objetivo; assim o exige o auxílio que 
pretendemos prestar a outras nações. 

Isso exigirá uma fôrça militar ade
quada e equilibrada. Devemos estar 
prontos para pagar o prêço da paz ou, 
do contrário, teremos que pagar, irre
míssiv.elmente, o prêço da guerra. Nós, 
dos Estados Unidos, continuamos re
solvidos a procurar por todos os meios 
possíveis uma base justa e honrosa 
para a resolução dos problemas inter
nacionais. Continuaremos a dar nossa 
plena adesão à Organização das Na
ções Unidas, como meio principal de 
assegurar a tranquilidade internacio
nal, fundada sôbre o direito e não sô
bre a fôrça. ContinuarE.mos prontos e 
desejosos de juntar a tôdas as na-

ções - repito, tôdas as nações - a 
fim de realizar todos os esforços passi
veis para conseguir o entendimento e 
0 acôrdo internacional. Nunca se fe
chou a porta à União Soviética nem a 
qualquer outro país que coopere since
ramente na manutenção da paz. Ao 
mesmo tempo, não nos devemos per
turbar pelo problema central que se 
apresenta no' mundo contemporàneo. 
Chegou o momento em que os homens 
e mulheres livres do mundo devem 
fazer face iJ. ameaça às suas liberdades, 
firmamente e corajosamente. Os Es
tados únidos têm a formidável respon
sabilidade de agir na medida de s~:u 
poder, pele bem do mundo. Sabemos 
que teremos de ganhar a paz que 
procuramos, do mesmo modo que ccn
seguimos a vitória na guerra, não por 
simples desejos, mas pelo esfôrço rea
lista. Em nenhum momento de nossa 
l1istória ,a unidade de nosso povo foi 
tão vital quanto é hoje. A unidade de 
objetivo, a unidade ·de esfôrço e a 
unidade de espírito são essenciais para 
realizar a tarefa que temos diante de 
nós. Cada um .de nós, nesta Assem
bléia, tem por demais· uma responsa
bilidade especial. A situação do mundo 
é por demais crítica e as responsabi
lidades dos Estados Unidos ;por demais 
vastas para permitir lutas ·entre os 
partidos, e o enfraquecimento de nossa 
influência na manutenção da paz. O 
povo ameTicano tem.o direito de acre
ditar que considerações de ordem po
litica não entravarão nosso 'trabalho 
comum. Tem o direito de crer que nos 
daremos as mãos, com· todo o coração, 
e sem a mínima reserva em nossos es
fórços, pa:ra. salvaguarda.r a paz do 
mundo. E com o auxílio de Deus, triun
faremos. 
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4." Sessão, em 19 de Março de 1948 
PRESID:td:NCIA DOS SRS. NEREU RAMOS PRESIDENTE E 

· MELLO VIANNA, VICE-PRESIDENTE 

As 14,30 horas comparecem os srs. 
Senado:·es: 

t Severiano Nunes. 
. Victorino Freire. 

Joaquim Pires. 
Ribe·iro Gonçalves. 
Plinio Pompeu. 
Adalberto R.ioeiro. 
Vergniaud Wan<ierley. 
José A.'Ilerico. 
Etelvino Lins. 
Apolonio Sales. 
Cícero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro .... 
Is mar de Góes. . 
Maynard . Gome:!. 
Pinto Aleixo. 
Henrique de Novaes. 
Santos Neves. 
Hamilton Nt>gu·eira. 
Andrade Ramo:s. 
Pereira Pinto. 
Sá Tinoco. 
M:eno Vianna. · 
Levindo Coelho 
Euclydes Vieira. 
Roberto Simonsen. 
Dario Cardoso. 
P()dro Ludovico. 
Filin t.o Müller. 
Vespa.siano Mart!~ns. 
Rcberto Ghsse1. 
Arthur Santos. 
Ivo d'Aquino. 
Francisco Gallottl. 
Lucia Corrêa. 
Erne::to Dornelle.s (35) . 

O S.R. PRESIDENTE - Acham
se presente 35 Srs. Senadores. Ha.
vendo número legal, está aberta a 
sessão. Vai-se procede!' :1 leitura cta 
ata. 

O SR. 4. 0 SECRETARIO (servtn
do de 2. 0 ) p1·ocede à leitura da ata 

da sessão anterior, que, posta em 
discussão, é s·em debate aprovada. 

O SR. 3. 0 SECRETARIO (servt'Tlt
do de 1. 0 ) lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Te-legramas: 
Dos presidentes elas Assembléias 

Lzgisla tivas dos Estados. de Amaz<?
nas Pernambuco e Serg1pe, comum
cando a instalação das mesmas Câ
maras bem como a composição de 
suas Mesas - Inteirado. 

Do presidente da Câmar2. Munici- . 
pai de Botucatú, Estado de São Pau
lo apelando no setindo de ser feita 
com brevidad·e a votação do. Projeto 
de Lei que manda permanecer na
quele Município a Diretoria Regio
nal dos Correios e Te-légrafos - In
teirado. 

De João Rego Filho e outros, pre
sidente de vários sindicatos de Tra
balhadores do Estado da Bahia, se
licitando o l"áp1do andamento do 
Projeto de Lei que institui o repou
so semanal remunerado - InteiraC!o. 

Do oresidente da Câmara Muni
cipal de Pôrto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul. ccmu11icando teor 
de telégrama que enviOil ao Cc.nse
lho Naciona.I de Aguas e Energia 
Elet1·ica, discordando da concessao 
pedida pela Associação' Comercial 

sôb!·e instalação de nova uzina à 
margem C.o P.:io Gravata! - Intei
rado. 

Dos prc.sicl-ente::; e secretirios da 
Câm:>.:·a Municipal de Cgmpos. Es
tado ào Rio de Janeiro, comunican
do a clei.ção d~ :sua Mesa - Intei
rado. 

Do pr.zsidente da Associação Ru
ral da Alta Noroeste. do Estado de 
São Paulo, comunicando hr.ve·r a 
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mesma Associação decidido, em As
ssmbléia Extraordinária, repudi.ar o 
Congresso Rural, promovido pela Se
cretr.rra da Agricultura - Inteirado. 

Do Presidente da Câma:·a Muni
cipal de São Fidelis, Estado do Ric 
de Janeiro, comunicando a eleição 
de sua Mesa e reclamando contra o 
fato d·e não poder a mesma corpora
ção funcionar regularmente, em 
vi:-tude de continuar o Paço Munici
pal ocupado pela Delegacia de Poli
cia local - Inteirado. 

Do Sr. P.residimte do Congres~o 
de Guatemala, comunicando haver o 
mesmo protestado perante a Câma.
r.a dos Comuns da Inglaterra contra 
o envio de barcos de gue·rra a Belice 
- Inteirado. 

Do Sr. Governador de Goiás con
vidando os Senhores membro~ do 
Senado a assistirem à partida do 
comboio de máquinas rodoviál'ias 
destinadas ao Vale do Rio Tocantins 
1.1 quaJ será presidida pelo Sr. Pre~ 
sldente da Repúbllca - Int~·irado. 

Oficias: 
Do Sr .. 1. 0 Secretário da Câmara 

do:; Deputados, e.ncaminhando o au
tógr~fo do Decreto Legislativo, já. 
sancwnado, que isenta do impôsto de 
cunsumo as rêdes para dormir - Ao 
Arquivo. 

Do Sr. 1. 0 Secretário da Câmara 
dos Deputad·os, remetendo autógrafo 
do Decreto Legislativo, já sanciona
do, que restabelece o impôsto de oue 
trata o Decreto-lei n. 0 . 1. 394. de -29 
de junho d•e 1939 - Ao Arquivo. 

'F;.O Sr. . Ministro ~a Viação, trans
miumdo c1.nco carte"lras de passes li
v::es n.õ. 13, 45, g4, 99 ·e 108 emitidas 
pela Estrada de Ferro Centr.a.J do 
P.i:J.ui, para uso dos Srs. Senadores, 
qua.ndo em viagem em sua.s linhas -
Inteirado. 

Do 1. 0 Secretário da Cãmara Mu
nicipal d•e São Simão, comunicando 
a_ s~ta- l.nstalação. bem como a ccns
tltmçao de sua Mesa - Inte·irado. 
. Do 1. 0 Secretário da Associação 
C.·~ Ex-Alunos da Escola Nacional de 
Química da U.niversidade do Brasil, 
comun:c:::ndo sua fundação, bem co
mo a constituição de sua Direto:ia 
c Conselho Delibc:ativo - Inteira
do. 

Repr.es:::rntação: 

N. 0 4, de 1948, de Alarico Barata 
e outros, sugerindo a criação do T<:r-

ritório de óbidos - A Ccmissi!o de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE - Está fmda 
a lei tu r a do expediente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Pe
reira Pinto, primeiro orador inscrito. 

O SR. PEREIRA PINTO (Lê o se
guinte discurso) - Sr. Presidente, 
comemorou-se a 8 do corrente a pas
sagem do primeiro centenário do nas
cimento do almirante João Cânaido 
Brasil. Como fluminense e represen
tante do Estado do Rio nesta casa, 
não posso deixar de rememorar a lem
brança de oficial general de nossa 
Marinha de Guerra, nascido na ve
lha e secular Angra dos Reis. 

O almirante João Cândido Brasil 
foi um ilustre servidor da Pátria e, 
po1·tanto. as homenagens prestadas a 
êsse brilhante oficial, tão tràgica:nen
te desaparecido na grande catást.rofe 
do "Aquidaban", bem demQnstram o 
tributo de gratidão e reco-nhecimento 
de sua classe como também da Nação. 

Mal completado o curso secundá
rio, matriculou-se na Escola Naval 
como aspirante a guarda-martnha, aos 
25 de fevereiro de 1863, cont('lndo ape
nas '15 anos de idade. Aos 17 ano:~ 
deixava aquele estab.;;lecimento de en. 
sino com o pôHo de guarda-martnna, 
em 29 de novembro de 1865. Ime
diatamente !ncorpo.:::-ou-se à esquaara 
que se achava em ::Jperações de guer
ra contra o Pa1·aguai, tomando parte 
nas batalhas de Curupaiti, Humalta, 
Timbó, Estabelecimento. Tibicuart. etc 
Dcze vêzEs foi condeccraao. 

Ascendeu. durante a campanha ao 
Paragual. aos postos de segundo-te
nente em 12 de abril de 1864 e prl
meiro-tenente em 21 de janeiro 
de 1367. 
. A 1 de dezembro de 1882 foi pro

movido a. capitão-tenente e em 26 
de abril de 1890 foi alçado a capitão 
de fragata. no corpo ae engenhelro:! 
navais. A 20 de janeiro de 1891 sublu 
a capitão àe mar e guerra e em 21 
de outubro de 1892 a cc-ntraralmirante 
graduaao. 

O almirante João Cândido Brasil 
foi uma das figura.s exponenciais da 
nos.sa Marinha de Guerra. Dotado cte 
cultura 1nvu!gar e grande capacldactc;o 
técnlca. 

Sob sua oricntaç~o foram construi
dos 26 navlos. dcnt.re os quais figu
rava o cruzador "Almirante Barroso•· 
com 2. 050 toneladas .o segundo n.:
vio de guerra brasileiro que rez n 
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volcn a o mundo. Esse mwlo foi \an
r.ado ao mar a I7 de abril dr. 1882 e 
ga·nhou notoriedade, não só peia r:x
celôncia da sua construção como atn
da pele fato de ser constitufdo. toao 
ele, de mate~ial uacional ~casco, ar
voredo, máqulr!as, caldcirns, etc) . 05 
planos de construção naval foram ao 
almirante João Cânuido Brasll 2 os 
das máquinas e caldeiras fcram tra
çados pelo almu·ante Manuel José Al-
ves Barbosa. · 

Fiscalizou, na El.U'C'f'a. as constru
ções dos cruzadores "Benjami:· Cons
tant", "República" e "Tiradentes·, 
cuJos planos e especificações foram 
seus. Regressando ao BrasiL reassu
miu o cs,rgo de Diretor de Const~·u
ções navais do Arsenal do Rlt> de 
Janeiro. Membro efetivo do Con5elho 
Naval (1894) e Chefe InterinG elo 
Corpo de Engenheiros Navais (18951 • 
Em 1896, voltou à Europa, como che
fe da nossa Comissão Naval. incum
bida da fiscalizar;ão da construção ::ws 
cruzadores "Barroso", "Almirante 
Abreu" e ".Arn'azonas". sendo que, os 
dois últimos, foram cedidos ao go
Yêrno dos Estados Ur..idos, e mais os 
couraçados "Deodoro·• e "Floriarw" e 
cruzadores-to,rpedeiro:; "Tupi", "Tim
bira" e "Tamoio", para os quais ha
via organizado planos e especificações_ 

A sua morte trágica verificou-se no 
dia 21 d~ janeiro de 1906. na enseada 
de Jacuacanga, em I-1ngra dos Reis, 
sua terra natal, às 22,45, hora precisa. 
marcada pelo seu ?a teck Phelippe, 
encontrado. O seu co:po, baldados os 
esfõrços, não consegui'! aparecer. Se
pultou-se na im~nsidão do 0ceano. o 
único tàmulo digno de um rm.:ri-:J.heiro. 

Reverenciando a memória do almi
rante João Cândido Brasil, presta
mos à Marinha de '3uerra e ao Es
tado do Rio de Janeiro as nossas ho
mena;;ens. <Muito bem; muit.o bem. 
Palma;) 

Comparecem mais os Sennores 
Senadores: 

Waldemar Pedrosa. 
Durval Cruz. 
Alfredo Neves. 
Clodomir Cardoso. 
Attilio Vivacqua . 
Ferrzira. de Souza. 
Bernardes Filho. (7) 

Deixam de corparooer os Srs. 
S·enadol.'eS: 

Alvaro Maia. 
Alvaro Adolpho. 

Magalhães Barata. 
Augusto Meira. 
José Neiva. 
Mathias Olympio. 
Fernandes Ta v ora. 
Georgina Avelino. 
Novaes Filho. 
Walter Franco. 
Aloysio de carvalho. 
Pereira Moacyr. 
Marcondes Filho. 
Alfredo Nasser. 
João Villasbôas .. 
Flávio Guimarães. 
Salgado Filho. 
Ola.vo Oliveira. 
Camilo Mércio (19). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o Sr. S.enador Roberto G!asser, 
s·egundo ora-dox inscrito. 

O SR. ROBERTO GLASSER (Le 
o segumte discurso> - Sr. PresidP.llte. 
esta Casa já tem conheciment:.. d·e 
que !al,ceu~ há poucos dias. em Curi
tiba·. nosso ilustre patrício Acyr Gui
marães, que brilhanteme·nte represen
tava o Estado do Paraná na Câmara 
dos Deputados. 

Jornalista experJ.mentado, cUlto e ae 
grande mérito, foi fundador e dlretor 
da "Gazeta do Povo", wn dos 1\rgãos 
da imprmsa de matar circulação no 
Estado. 

Não venho fazer o necrológio de meu 
distinto coestaduano. cuja vida oúbll· 
ca, aliás, oferece campo vasto . para. 
dissertação em que se poderia expOr 
uma série de -exemplos dignificantes, 
da parte d:> extinto. como cidadão e 
com0 patriota. 

As homenagens prestadas pelo po
vo de nossa terra ao pranteado pn~·a
naense valeram por verdadeira CC'n
sagraç1io. 

Quero, apenas, cum'Prlr o dever ae, 
registrando o triste aconteclmor..to. que 
priva o Paraná e o Brasil de um: de 
nossos melhores valores intelectuais, 
solicitar ao plenário consinta seja lan
çado em Ata un voto de profundo 
pesar pela mort! ie Acir Guimarães. 

11: nesse sentido o requerlnvento que 
-envio à Mesa. (Muito bem; mutto 
bem> 

Vem à Mesa e é lido o .ceguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 36, de 1948 

Requeremos seja consignado em ata 
um veto de profundo pesar pelo fa
lecimento do Sr. Acyr Guimarães 
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qu~ representava o Estado do Para. 
ná na Câmara dos Deputados, bem 
como sejam transmitidas as condo
lências do Senado à família do ex
tinto. 

Sala das Sessões, em 19 de março 
de 1943. - Roberto Glasser. - Fer
nando de Mello Vianna. - Arthur 
Santos. - EuclyytLes Vieira. - Góes 
Monteiro. - Etelvina Lins. - Apo
Zonio Sales. - Cícero de Vasconcel
Zos. - Ivo D' Aquino. - Pinto Alejxo. 

O SR. PRESIDENTE - O S~nitCcr 
Roberto Glasser e outros requerem a 
inserção em ata de um voto de pro
fundo pesar pelo falecimento do . Se
nhor Acir Guimm·ães, que repres·en
tava o Estado do Paraná na Cáma
ra dos Deputados, bem como sejam 
transm1tidas condolências do· Senadu 
à famíl:ia do extinto. Os Srs. •.J.U·e 
aprovam o requerimento queiram cun
servar-se sentados. (Pausa> . 

Está aprovaao. 
Tem a palavra o Sr. S·enador Pln

to Aleixo, terc·eiro c·rador inscrito. 
O SR. PINTO ALEIXO (*) - Sr. 

Presidente, atendendo a p~dido qu~ 
acabo de I"ec·eber do Pr·esidente da Le
gião Brasileira de Assistência da Ba
hia, ocupo esta tribuna para dli"<:zi.:
um apêlo aos presidentes dos Inst1-
tutcs de P~nsões e Anosentadorias, no 
sentido de recolherem, c:m regulan
dade as respectivas quotas ao órgão 
central para que êst-e possa fazer, em 
tempo oportuno. a distribuição do ;.lu
merário, nos Estados, às instituiçõ:s 
de caridade por êle subvencionada~. 

O Sr. Joaquim Pires- Muito bem. 
' O SR. PINTO ALEIXO - Pernll
ta-me o Senado a leitura do telegra
ma recebido da Bahia. que é bastan
te expressiVo: (lendo) 

"Falta recolhimento pelos Ins
titutos quotas devidas LBA estit 
causando sérias dificuldades dire
ção que se vé obngacta restring1r 
dotações mensais Estados por fal
ta numerário. 

Apeb V. Ex.". s·entido lançar 
soeu real prestigio serviço LBA 
promovendo amplo movimento sen
tido institutos recolherem regu:ar
mente quotas arr·ecadadas por ~ôr
ça. decreto especial pcssibllitando 
continuidade prestação serv1ço.s 
n::ssa instituição. Saudações cor-

( •) Não foi revisto pelo orador. 

diais. Dr. Orlando Moscoso Bar
reto Araújo, Presidente LBA Ba
h1a". 

Todos têm notícia - e muitos o tes
t·emunham nos Estados - do serv1ço 
prestado pela Legião Brasileir~ de As
sistência. princ·ipalmente naqueles q~e, 
por dispo·rem de escass::..s recursos, ç1~0 
podem assistir convenientsmante as 
crianças, às mulheres enfermas e a·us 
velhos. , ! 

E' bem verdade que os meios da Le
gião Brasileira de Assistência não dtío 
para atender a tõdas as nec:ssidades: 
entretanto, com o minimo d·e que dis
põe, muitas crianças foram ampara
das, muitas mulheres tiv-eram os so
frlmentos min:.rados. e inúmeros ve
lhos foram abrigados generosamente 
a te seus últimos dias. 

O Sr. Filinto Müller - Todos os Es
tados faz-em a pêlos idênticos. Rece-bi 
te1egrama de Mato Grosso e peço a 
V. Ex.", junte aos do seu Estad,) os 
apêlos da Seção de Mato Grosso. 

O Sr. Joaquim Pires - Permita-me 
V. Ex.". que inclua também a r..;c:a .. 
mação do Estado do Piauí. 

O SR. PINTO ALEIXO - ::Jvm 
muito gost~·. 

Em sendo atendida esta justa re
clamação, possível será manter o ml
nimo de contemplados que a Legião 
Brasileira de Assistência protege, per
mitindo que as cr1anças possam ;,orrir, 
que s:jam aliviadas as dores das mu
lh-eres e se proporcione acs velhos um 
pouco d>Él tranqüilidade no fim da exis
tência. 

Era o apêlo que desejava dirig1r ao.s 
President-es dos Institutos de Aposen
tadoria e Pensõ;s. (Muito bem; mui
to bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Tem ~ pa
lavra o Sr. Senador Severiano Nunes, 
quarto orador inscrito. 

O SR. SEVERIANO NUNES 
<Lê o seguinte discurso) - Sr. Pre

sldente, Srs. Senadores, a Conferên
cia Inieramericana, reunida no Mé
xico, encarregou o Cons~lho Diretor 
da União Panamericana de elaborar 
um projeto de Pac~o destinado a me
lhorar e fortalecer o sistema intera
mcricano, que será apresentado na 
Conferência que se vai instalar em 
Bogotá. O projeto já solicitado à 



Sub-Comissão Jurídica. composta dos 
1·epresentantes da Argentin:l., Bo!íVla, 
Chile, Colombia, Estados Unidos e Mé
xico, contém 87 artigos divididos em 
4 partes. Nêstes, expres,;a o conjunto 
ae regras e normas que rcr,em as re
lações de cooperação e s::,lídariedade 
dos Estados Americanos Entre os 
propósitos essenciais do sistema, con
tldcs no projeto, está o de procurar 
soluções dos problemas econômicos, 
mediante a ação cooperativa dos Es
tactos. 

Ora, Senhor Presidente, nenhuma 
oportunidade se oferece mais propí
cia ou adequada para ser promovido 
um movimento de real importância 
para os destinos econômicos e sociais 
do Vale Ama:zõnico, ·~utçá do nosso 
:País. como esta, inspirada na pol!tl
<:a ae panamericanismo, encetando ali 
um estudo de um esquema que inten
st:tique as relações come~ciais com os 
países limítrofes todos interessados 
na Imensa rêde hfdrica por cuJas vias 
fluviais se escoam mais de 184.000 
toneladas, sendo ruais de 15.000 em 
trânsito dos países limir.rc.fes. o que, 
entretanto, nada repre~nta de nossas 
rtouezas exportáveis, !ace à deficiên
cta de meiOs de transportes. a.tuat
mente tão precârios, não correspon
<tenao ê.s necessidades de tão ooulen
ta região, ansiosa de elevar o 'índice 

<te sua eccnomia e eficlência depen
<:iente, basilarmente, da capa~idade de 
'ransporte disponível a sua gígante:;
ea produção. Em nennuma outra re
q1ào do pais o problema do transpor
te assume tão impresstnnrtnt~ slgn1-
·ticação como na planíci-= amazônjca. 
~em núcleos apreciáveis de consumo 
em seu enorme territórto. Import-a a 
quase totalidade de seus elementos de 
.suosistêncla e exporta 9/10 de sua 
produção. Maior bacia fluvia-l do 
mundo, rios permanenT~meúte nave
gave1s, o equacionamento dr problema 
C:le transporte na AmazOnu, não é ope
ração de pequena tmp•}rtil.nc!a. O<: 
problemas da Amazônia são r.odos g1-
ga:ntescos e gigantescos devem ser sua.s 
~Iuções. Pequenos ~mprcencttmento~ 
ali não chegam a ser nem seqner sim
ples paliativos. Só o rio Amazonas 
lorma um curso de 3. 000 milhas. des
cendo 1.200 dos Andes cobertos df.• 
neve. Venezuela, Co~ombi:l, Equador. 
Perú. Bolívia e Brasil se dilatam em 
um território muito maio:r que a Eu
repa, cada qual cont'Mbuindo para 
formar as volumosas ~lguar, do Ama
zonas, em certas épocas do ano, chega 
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a correr seis milhas hor:irias, e se~1 
delta !mpress1onou tar..t,o a Ezequiel 
Padilha, pelo seu Imponente pant>ra·
ma, que o conslcterou como parte do 
setor dos Deuses OllmplCos, frente 
aquela rutilante e maravilhosr. cos
mogoru!t. 

Indubitávelmente, a wlução do tra
fego fluvia! na Amazônia, orientando 
a economia do grande va!e e os des
locamento:. humanos, .1•1m convêniO 
entre aquelas Repúblicas limitrófes e 
amigas, e o nosso que!"!do Bra:;il, 
resultaria, evidentemen~e. a verdadeí
ra ressureíção daquela região feraz, 
terr&; de esperanças e do futuro c~
mo &:centucu Alexandre de Humboldt, 
que ali, mais cêdo ou mais tarde, na 
de concentrar-se um dia a civilização 
do glôbo. Produção e transporte sM 
wüuralmente as nossas prioridades. 
E, no instante em que o mundo se 
divide em dois campos antagõniccs; 
em que a tensão da guer1·a chega até 
nós como um toque de sentido, ela.· 
rínada desferida pela cração firme, 
enérgica e decidida .:ie Truman, não 
é demasiado lembrar-se os comentá~ 
rios de Edward Tam:inson. Jomalistl:l. 
norte-americano, sObre a ajuda br.a.s1~ 
le~1·a acs aliados quando afirma que, 
provávelmente, nos teríamos sido de:r
rotados se não !Ossem ::.:rtos produtos, 
com os quais o Brasil supri•l em .tem
po. E, depois de mostrar r~ lmportau~ 
cia da borracha indispensável na guer· 
ra, descreve o potenclal econômico da. 
Amazonia, dizendo: "No norr.e, na 
zona tro.pical brasileira, encontra-se 
uma das ma1:s vastas florestas du 
mundo, com duas mil espér:tes dífe· 
rentes de madeiras. Uma aut-oridade: 
no assunto, diz êle. fez uma estima
tiva de que havia cinco bilhões de 
pés de madeira comercial na bacia 
amazónica. Passando em revista o~ 
sistemas de ccmunlca-.:ões, considerou 
os por demais deficient-es e, talvez, a 
ma1S séria desvanta·gem para o desen
volvimento econõmico, a absoluta !ai• 
ta de transportes". 

Atua!ment·e, a Amazônia é s:ervída 
por uma !rota SN.\PP antiga Amazor: 
River e a•?.guns velhos e obsoleto~ na
vios particula!'es já · desgastados pelo 
tempo. Aquela, recebe uma subvei•
ção de 4.000.000 de crazi'lros Cio go
vêrno brasileiro, sem nenhumn aJUd!l 
rJos países banhados pelo rlo-mar, Stlr• 
vindo-os, entretanto, com serias prc-~ 
juizes à nossa. produção. n.ulta vez <;>s
tagnada às margens 1os rios, porqu~. 
como tive ensêjo de reclamar pc1r oca· 
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sião do Congresso de Ca"bctagem, reu
nido· em Belém, os navws ao saírem 
desta Capital, já leva<n sua praça 
comprometida com a caTga de Iqulto~
Pelú, ou da Bolívia, Venezuela, e•.~> .. 
e~ .detrimento de nossa produçao, qno 
var1as v.ezes perde sua oportunidade 
r.e cotação no mercado instl:lvel rü: 
.:nossas matérias primas. E' de· con
cluir-se, pois, um convênio entre os 
países interessados, no sentido de co
operação para uma nova !rota :nuvla~ 
que atenda, com eficiênciJ. ~ sem pre
juízos, a t.ôda economta do granae 
vale que vmcula aqueles povos pací
ficos e amigos. As pa~avras profe1·1a111! 
pelo Senhor Embaixad:n Pawley tà(J 
interessado pelo Brasil em co~ex::1C\ 
com o plano Marshall, animam-nos a 
formular êste apêlo à noss.:t ilustre 
embaixada à Conferênci:l de Bogota" 

Não seria demais que, ao se estudar 
o intercâmbio entre êsst:!s paises ~Lma
zônicos, também se focaJ.:!z..qssem 8.!:1 
maiores dificuldades par.,. a intenslfl· 
cação do movimento comercial que se 
estende entre as regiões frcnte!r1~a:5 
da: Bolívia, Colombia, Perú Venezue
la e Brasil. quanto ac r~gilne cambial 
vigente, pelo . qua! a exportaçao dos 
produtos naciOnais obrt~a. a emis.:.áo 
de saques em dolares. C·)m a moeda 
nacional de ca·da país ~mportador, ou 
mesmo a brasileira, utilizada como 
meio de pagamento das mercado:::ia~ 
exportadas do Brasil, granac proveito 
adviria par21 tôdas as par~~s intert::s
sadas. 

Esses movimentos de comércio, de 
transporte, com escoamento da pro
dução através do nosso país peles po
vos amazónicos, são ~nais f)U mell ú~ 
idênticos; e essa afinidilde parece in
dicar o momento aocuru.:lhado para a 
consecução de um convênto <.lUe venha 
normalizar a vida econômlca da re
giao, no sentido expresso que rege as 
relações dos Estados Amer:\canos aue 
se vai concretizar na Conferência de 
Bogotá. Sem meios de '.rn.nsporte ade
quados, disse .o honra:do Senhor Pre
sidente da República <lm suil Men.sa
gem ao Congresso Na~i.:mal, não é 
possível aspirar ao leva:::1tamento do 
nível de vida dos brasild:·os. 

Aqui o apêlo, em nome do meu gran
de Estado do Amazona::; para que a 
brilhante Embaixada, à ru:J~ está in
corporado o nos:;o eminente colega Se
nador Arthur Santos, inclua em sua 
agenda os assuntos ora sugeridos. -
<Muito bem; muito bem. Palmas) . 

O SR. ARTHUR SANTOS (0
) -

Sr. Presidente, faleceu há poucos dias, 
em Curitiba, o professor João' Cândido 
Ferreira. Nós, os representantes para
naenses, nesta Casa, vimos pedir · a 
V. Ex." e ao Senado, manifeste seu 
pesar por êste triste acontecimento. 

Nfto se trata de manifestação for
mal em relação a um homem que 
exerceu altos mandatos na vida pú
blica do meu Estado, inclusive sua 
suprema direção como presidente, 
mas, e principalmente, a uma altíssi
ma expressão moral e - por que 
não dizer? - talvez a mais alta ex
pressão cultural do meu Estado. 

O professor João Cândido Ferreira 
era um dêss.es homens singulares, 
cujas virtudes privadas são, no con
vivia dos homens, difíceis de igualar 
e impossíveis de ultrapassar. 

No cenário político, foi deputado 
estadual à Assembléia Legislativa do 
Paraná e, mais tarde, deputado fe
deral, vice-presictente e Presidente do 
Estado ,eleito para o quatriênio de 

· 1908 a 1912. 
Vítima de manobras políticas, que 

fundamente feriram sua sensibilidade, 
o professor João Cândido Ferreira 
afastou-se definitivamente da vida 
pública, onde não mais ingressou, não 
obstante as reiteradas solicitações de 
tôdas as correntes políticas do Pa
raná e a unanimidade da opinião pú
blica. 

Foi um dos fundadores da Facul
dade de Medicina ·do Paraná. Pro
fessor de clinica médica revelou-se, 
incontestàvelmente, o mestre sem 
igual de uma série de gerações aca
dêmicas que perlustraram os bancos 
das nossas Faculdades de Medicina. 

Membro da Academia Nacional de 
Medicina, íntimo amigo do professor 
Miguel couto, que fez a respeito do 
rüédico e do professor paranaense, em 
mais de uma oportunidade, juízo que 
é uma verdadeira consagração dos 
seus méritos, o p!·cfessor João Cân
dido era, no meu Estado, assim como 
uma dessas figuras apostolares que 
polarizavam pela fôrça da inteligên
cia, da cultura e, principalmente, dos 
atributos morais, tôda a vida social, 
cultural e política, do Paraná. 

Chefe de numerosa família, cerrbu 
os olhos cercado do respeito e da con
sagração unânimes do povo para
naense. 

Era, sem dúvida, uma figura que 
merecia o respeito dos seus concida
dãos, dos seus contemporâneos, e que 
dentro dos círculos culturais, trans-

("') Não foi revisto pelo orador. 
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pos as fronteiras paranaenses e do 
Brasii para projetar-se no estran
geiro . 

Publicista, autor de várias obras, 
chefe de escola profissional, assistente 
diário das enfermarias da Santa Casa, 
urofessor modelar, modêlo de cida
dão, chefe de familia exemplar, ho
mem de pensamento e de ação, o 
professor João Cândido mereceria as 
homenagens do Senado da República 
por êsses títulos, se não tivesse di
reito a essa manifestação pelos man
dates políticos que tão nobremente 
exerceu. 

Por tôdas estas razões, meu emi
nente amigo o Senador Roberto Glas
ser e eu temos a honra de apresentar 
ao Senado o Requerimento que passo 
à Mesa. 

Vem à Mesa e é lido o seguin
te 

REQUERIMENTO 

N.o 37, de 1948 

Requeremos inserção em ata de um 
voto de profundo pesar, como preito 
to, em Curitiba, do. Professor João 
Càndido Ferrreia, padrão de virtu
des morais e alta expressão de cultu
ra do Estado do Paraná -·ex-Depu
tado Fede·ral e estadual, ex-Vice- · 
Presidente e Presidente do Estado, no 
quatriênio de 1908-1912. Outrossim, 
que essa homenagem seja comunicada 
à sua Exma. Família. 

S'ala das Sessões, em 19 de março 
de 1948. - Arthur Santos. - Rober
to Glasser. 

O SR. PRESIDENTE - Os Se
nhores que aprovam o requerimento 
dos Senhores Senadores Arthur San
tos e Roberto Glasser, no sentido de 
ser consignado em Ata um voto 
de pesar pelo passamento co egrégio 
brasilelro João Cândido Ferreira, 
queiram conservar-se sentados. (Pau
saJ. 

Está aprovado. 
O SR. EUCLYDES VIEIRA (*) -

Sr. Presidente, ouv!mos há pouco c 
apêlo do nobre Senador Pinto Alei
xo, referente às contribuições dos 
Institutos de Previdência para a Le
gião Brasileira de Ass!stencia e bem 
assim o opol·tuno aparte do emlnen_ 
te Senador por Mato Grosso, Sr. Fi
linto Müller. 

Está São Paulo nas mesmas con
dições. Ao que parece, mes~o, tOdas 

c•) Não foi revisto pelo orador. 

as contribuições dos Estados da Fe
deração se encontram em atraso. 

As palavras do eminente senador 
?into Aleixo roram muito JUStas. 
Prefeito de uma das cidades do Esta
do de Sáo Paulo, tive oportunidaae 
de verificar os lnestimávels servlços 
prestados pela Legião Brasileira ae 
A ~sistêncla. 

Para que. porém, esta entidade 
continue a realizar tais serviços sera 
indispensável, Sr. Presidente, que as 
contribuições lhes sejam entregues 
no momento oportuno. Somente as
sim não se criarão dificuldades àque_ 
las que, com tanta dedicação, diri
gem tais serviços e somente dêste 
modo os associados dos Institutos te
rão a certeza de que as contribuiçõe:,. 
que pagam terão imediatamente o 
devido dest1no. 

Além do t·elegrama que havia cne
g~ido ao Senado, na minha ausêncla. 
recebi outro, hoje. Pretendia trans
mitir êste apêlo ao Senado, quanao 
fui antecipado pelo nobre SenaGor 
baiano. 

São êstes os telegramas por m1m 
recebidos. (Lê). 

"Solicito sua prestigiosa inter
venção junto aos Institutos de 
Aposentadorias incumbidos da 
arrecadação cota L. B. A. CUJa 
atraso entr-ega lá a Comissão 
Central obrigou temporariamen
te reduzir 50% nosso suf)rlmento 
mensal com gráves conseqüências 
na assistência médico soc1a1 a 
maternidade e infância em tre
Zientos municípios paulistas. Cor
dialmente agradecido nome má~s 
t: crianças nossa terra. - Ama
dor Cintra do Prado, Vice-Pre
ddente Obras Sociais". 

"Solicito sua valiosa interven
ção junto aos Institutos de Apo
sentaà.oria para o recolhimento· 
cotas L. B. A.. Em vista do 
grande atraso Comissão Central 
dirnmuiu temporàriamente nosso 
suprimento em 50%. Fácil será 
Vossência avaliar situação em
baraçosa em que nos encontra
mos a fim não desamparar !l& 
mães e criancinhas nossa terra. 
Ats Sds - João Batista Mon- . 
tciro, Vice Presidente, Secretário 

Os serviços estão organizados de 
forma tal, que qualquer falta ou re

·dução no envio das cota-s acarreta sé
rias dificuldades aos abnegados diri
gentes da Legião Brasileira de Assis
tência: (Muito bem). 
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O SH. MAYNARD GOMES (''') -
Sr. Pnsid·ente, secund-::mdo os cli:!:eren
tes oradores que trataram da Legião 
Brasilei~·a d·e Assistência, quero ma
nif.estar ao Se·nado o interêsse do meu 
Estaclo, pelo assunto. 

A prc.}Jósito de telegrama que re
cebi, aprovei to a oportunidade para 
dirigir um apelo ao Diretor-Presidente 
da Associação, que tão rekvantes 
serviços tem prestado ao B!·asil, como 
demonstra, já agors, a palavJ·s de vá
rios representsntes ests.duais. 

:tl:ss.e ap.elo é no sentido do nrosse
guimsnto C:•o prog.::ama levado a· efeito, 
anteriormente, pel3. direção da L. B. 
P-; em Sergip~. programa. brilhantí.s
Slmo e da n:aior eficiên::ia. 

Na minha te!-ra, .:t direção local da 
benemérita instituição construiu uma 
Vila, à qual d·eu o nome da eminente 
senho·ra que dirigiu a Legião. Cem-

. põe-se de 32 cas::ts e postos de pueri
. cult~ra, havendo possibilidade de se 

dobrar ou triplicar o núme:ro das ha
bitações. 

Regressei, recenteme·nte do meu Es
tado. e verifiquei que lamentàvelmen
te, desde .aquela época.. essas casas 
continuam fechadas. 

O projeto da Legião foi sempre for
necer casas baratas e higiênicas aos 
trabalhadores, per preco mínimo, re
vertendo o aluguel para o custeio e 
manutenção d·e um magnífico insti
tuto, fund·ado com o colabcracão do 
Estado, a fim de amparar as fâmílias 
dos operários e as crianças uobr.es, 
abandonadas na via pública, ·o que 
constitui o sério problema social de 
todos conhecido. 

Pois bem, Sr. Presidente, Senho
ns sensdores,. tão brilhante iniciati
va está paralizac}a, constando-me - o 
que é mais grave - que a direção 
central da L. B. A. s.e acha em en
t~ndimento com c:erto instituto, talvez 
o dos Comerciá:rio.s, para a venda das 
:refEridas casas. Seja po:r que preço 
for ta.! transação me parece não só 
ilegal, como sobretudo criminosa. A 
Legião não pre·::isa d·e dinheiro. por
que tem sua receita legal. A contri
buição fornecida aos Estados para 
:::sEistência ac.s necessitados, deve ser 
:·-eliglo~amcnte empregada sem que 
jamais se pe:·mita a reversão de qual
que·r importância aos cofres de onde 
saíram, num verda~eiro círculo vi
cioso.· 

:t::ste, o apêlo que faço da tribuna · 
do Senado, ao presidente da Legião 

( •) Não foi revisto pelo orador. 

E::asileira de -'l.~sistência. (Muito 
b~m). 

O SR. PRESIDENTE Comuni-co 
ao Senado que o Senhor Renato de 
MecJ[iros Neto. rem·.e~:::1tando a famí
lia do nosso comoanheil'o, Senador 
MedEircs Neto, ve!u :~grad.ecer a ho
menagem que esta Casa muito justa
mente pr.estou à m~mó!·ia de seu ex
Presidente. 

Continua a hO!':J. do exped:iente. 
(Pausa). 

Não havendo mais quem deseJe fa
zer uso da palavra, passo à 

ORDEl\1 DO DIA 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n. 0 1, de 1948, que 
autoriza a reconstrução de açu
des particulares. destruidos ou da
nificados em conseqüência das 
enchentes de curses dágua, no 
Nordeste .. (Com pareceres núme
ros 179 e 180, das Comissões (}e 
Viação e ·Obras Públicas e de Fi
nanças, o, 1.0 oferecendo emenda 
e o 2.0 um sub.stitutivo) . 

O SR. PRESIDENTE - Em discus
são o Projeto da Câmara n.o 1, de 
1948 (Pausa) . 

Não hav.endo quem peça a palavra, 
-encerro a discussão. 

Vai-s·e proceder à votação do subs
titutivo da Comissão d·e Finanças, que 
tem preferência, de acôrdo cem o Re
gimento. 

E' aprcvado o seguinte 
SUBSTITUTIVO 

Ao proj-eto de Lei da Câma.r::t 
n.o 1, de 1948 

(Da Comissão cie Finanças) 
Art. 1.0 o Departamento Nacional 

de Obras cc.ntra as Sêcas dará prefe
rência para a reconstrução dos açudes 
e barragen.s particulares, construídos 
sob o regime de cooperação, que te
nham sido d-estruídos · ou danificado!" 
por efeito das enchentes decorridas no 
ano de 1947, na região do nordeste. 

Parágrafo único - No caso dêste 
artigo, fica elevado o auxilio para se
tenta por cento. 

Art. 2.0 Terão também direito à pre
ferência para · a sua reconstrução, 
mantido o auxíllo. comum de 50% da 
importância do orçamento, os açudes 
e barragens que, embora não construí
dos sob o regime de cooperação, satis
façam as exigências do art. 8.0 e doo 
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arts. 21 e 30 do Regulamento aprovado 
pelo Decreto n.0 19.725, de 20 de :!'eve~ 
reiro de 1931. 

A\'t. 3.0 As dc~pesas decorrentes da 
presente lei correrfto por conta dos crio~ 
ditos orçamentários consignados ao 
Departamento Nacional de Obras eon~ 
tra as Sêcas, (Verba 4 - Consigna,;ão 
VI - Dotações Diversas 40 - g) -
Obras de açudagem e irrigação por 
cooperação em todo o Nordeste). 

Fica prejudicada a seguinte· 

EMENDA 

Ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 1, de 1948 

(Da Comissão de Viação e Ob:ras 
Públicas) 

Art. 1.0 - Substitua~se pelo se~ 
guinte: 

Art. 1.0 O Departamento Nacional 
de Obras contra as Sêcas é autorizado 
a reconstruir, em cooperação com os 
respectivos proprietários, os açudes e 
barragens, que, construídos sob o mes~ 
mo regime, tanham sido destruídos ou 
danificados por efeito das enchentes 
ocorridas ultimamente na região do 
Nordeste. 

Fica prejudicado o seguinte 
PROJETO DE LEI DA C.~ARA 

-N.0 1 - 1948 

- O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 o Departamento ,Nacional 

de Obras contra as Sêcas é autorizado 
a reconstruir, em cooperação com os 
proprietários os açudes e barragens 
particulares. destruidos ou danificados 
por efeito das enchentes ocoridas ú.l~ 
timamente, na região do Nordeste. 

~ '1.0 Os proprietários interessados 
deverão requerer a execução das obras 
ao Departamento Nacional de Obras 
cf1ntra as Sêcas, dentro de sessenta 
dias, a partir da vigência de.sta lei. 

§ 2. 0 Os serviços de que trata êste 
artigo tem preferência sôbre quaisquer 
outros da mesma natureza. 

Art. 2.0 As despesas decorrentes da 
:::econstrução de açudes e barragens se~ 
rão custeadas pelos créditos orçamen~ 
tárics e adicionr,is, consignados ao De~ 
partamento Nacional de Obras contra 
as Sêcas. 

Art. 3.0 A presente lei entrará em 
·vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE -A matéria 
vai à Comissão de Redação de Leis. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
('ncerrar a sessão, designando para a 
próxima, a 22 do corrente, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões. 

Levanta~se a sessão às 15 horas 
c 20 minutes. 

RECEBEM EMENDAS PERANTE 
A MESA 

A 22~5~48: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 44, de 
1948, que fixa os vencimentos da Ma~ 
gistratura e do Ministério Público da 
União. 

Projeto de ·Lei da Câmara n.0 45, 
de Hl,13, que autoriza a abertura,. pelo 
Ministério da Justiça, do crédito es
pecial de Cr$ 150.000,00 para atender 
a despesa de pessoai do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal; 

Projeto d'e Lei da Câmara n.0 45, 
de 1948, que institui o Se1·viço Nacio~ 
na! de Vacina "B. c. G.". 

PROJETO DE LEI 

Da Câmara dos Deputados 

N.0 44 - 1948 

Fixa os vencimentos na Magis~ 
tratura e Ministério Público da 
União. 

Art. 1.0 Os vencimentos dos Mi~ 
nistros do Supremo Tribunal Federal, 
do T!·ibunal Federal de Recursos, do 
Superior Tribunal Militar, do Tribu~ 
nal de Contas, do Tribunal Superior 
do Trabalho, dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça do Distrito Fe~ 
·dera!, dos Juizes de Direito e Juizes 
Substitutos do Distrito FeÇ.eral e dos 
Territórios Fede!"ais, dos Juizes do Re~ 
gistro Civil da Justiça do Distrito Fe~ 
deral dos Auditores e Procuradores da 
Justiça Militar, dos Auditores e Adjun~ 
tos de Procurador Geral do Tribunal 
de Contas, dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, dos Juízes Presidentes de 
Juntas de Conciliação e Julgamento, 
dos Procuradores da Justiça do Tra~ 
baiho, dos Procuradores da República 
dos atuais Ministros aposentados do 
Supremo Tribunal Federal, d_<?_s M:!-~ 
gistrados aposentados da Umao, sao 
fixados :de acôrdo com o disposto nesta 
lei e das Tabelas anexas. 
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Parágrafo único. - E' vedado aos 
Ministros do Supremo Tribunal Fe
deral, do Tribunal Federal de Recur
sos, do Supremo Tribunal Militar, do 
Tribunal de Contas, e do Supremo Tri
bunal do Trabalho direito à recepção 
de gratificações adiciona4is por tempo 
de serviço, considerando-se renunciado 
êsse direito por parte dos que, por
ventura, em seu gôzo aceitarem inves
tidura nos referidos cargos. 

Art. 2.0 
- Os vencimentos do Pro

curador Geral e do Sub-Procurador 
Geral da República, do Procurador 
Geral e do Sub-Procurador da Justiça 
Militar, do Procurador do Tribunal 
de Contas e do Procurador Geral da 
Justiça do Distrito Federal são tam
bém fixados de acôrdo com as tabelas 
anexas. 

Art. 3.0 
- Os Ministros do Tribunal 

Superior do Trabalho terão vencimen
tcs iguais aos dos Desembargadores 
do Tribunal de Justiça do Distrito Fe
deral e os Juízes lotados dos Tribu
nais Regionais do Trabalho da 1." e 
2."- Regiões perceberão menos vinte 
por cento que ditos Ministros. Os Juí
zes togados -dos Tribunais Regionais do 
Tra_balho. das demais Regiões perce
berao do1s terços dos vencimentos dos 
Juízes togados do Tribunal Regional 
do Trabalho do Distrito Federal. 

Art. 4..0 Os Juízes presidentes das 
Juntas de Conciliação e Julgamento 
do Distrito Federal, Niterói e S. Pau
lo perce~erão menos vinte por cento 
dos venc1mentos dos Juízes dos Tri
bunais do Trabalho da 1." e 2." Re
gião, e os Juízes presidentes das de
mais Juntas de Conciliação e Julga
mento perceberão menos vinte por 
cento dos vencimentos ·dos Juízes dos 
Tribunais do Trabalho das demais re
giões. Os Juízes presidente substitu
tos das mesmas Juntas, menos vinte 
por cento que os respectivos Juízes 
de classe de e~pregados e emprega
dores perceberao, por sessão a que 
comparecem, um trinta avos dos 
vencimentos dos Juízes togados dos 
respectivos Tribunais ou Juntas até o 
máximo de vinte sessões. ' . . 

Art. 5.0 Os vencimentos estabeleci
dos nesta lei serão pagos aos Desem
bargadores do Tribunal de Justiça, ao 
procurador Geral da Justi:ça do Dis
trito Federal e aos Juízes de Direito 
e Substitutos da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios Federais a 
partir de 1. o de ja:Jeiro de 1947 ( ar
tigo 16 do Ato das Disposições Cons
titucionais Transitórias) . aos Minis
tros do Tribunal Federal de Recursos 
e Sub-Procurador Geral da Repúbli
ca, a contar da data em que entra-

ram no exercício de suas respectivas 
funções e aos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, do Supremo Tribu
nal Militar e elos Tribunais de Con
tas, ao Procurador Geral da Repú
blica e 20 Procurador Geral da. Jus
tiça Militar, a partir da Lei n.0 33 
de 13 de maio de 1947. 

Art. 6.0 Os vencimentos dos Audi
tores da Justiça Militar de 1." en
trância são fixados em Cr$ 9'. 000,00 
(nove mil cruzeiros) , mensais. 

Art. 7.0 Os vencimentos dos Audi
tores da Justiça Militar de 2." en
trância sã.o fixados ·em Cr$ 11.200,00 
(onze mil e duzentos cruzeiros) isto 
é, equiparados aos de Juízes de Direi
to do Distrito Federal. 

Art. 8.0 O Corregedor da Justiça 
Militar terá sôbre os vencimentos de 
Auditor de 2." entrância o acrésci
do de dez por cento UO%). 

Art. 9.0 Os Promotores da Justiça 
Militar de 1." e 2."' entrância são, 
quanto a vencimento e vantagens equi
parados, respectivamente, aos Promo
tores e Promotores Substitutos da Jus
tiça do Distrito :Federal. 

Art. 10. Os vencim.mtos dos Audi
tores e do Adjunto do Procurador Ge
ral do Tribunal de Contas são fixados 
em Cr$ 11.200,00 (onze mil e duzen
tos cruzeiros) equiparados aos Juízes 
de Direito do Distrito Federal. 

Art. 11.0 Os vencimentos do Pro
cura dor Geral da Justiça do Trabalho 
e do Procurador Geral da Previdên
cia Social, serão iguais aos vencimen~ 
tos dos Juízes do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

Art. 12. Os Procuradores da Justi~ 
ça do Trabalho e os da Previdência 
Sociál membros do Ministério Pú
blico do Trabalho, perceberão menos 
quinze por cento (15%) que os res
pectivos Procuradores Gerais. 

Art 13. Os Procuradores Regionais 
do Trabalho perceberão vencimentos 
iguais aos dos Juízes dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, junto aos quais 
funcionarem. 

Art. 14. Os Procuradores Adjuntos 
do Trabalho, perceberão menos vinte 
por cento (20%) que os Procuradores 
Regionais junto aos quais funciona
rem. 

Art. 15. São fixados os· vencimentos 
dos Procuradores da República de 1."' 
categoria em Cr$ 10.700,00 (dez mil, 
setecentos e sessenta cruzeiros) : dos 
Procuradores de 2." categoria em ... 
Cr$ 7. 000,00 (sete mil cruzeiros) : dos 
Procuradores de 3." categoria em ... 
Cr$ B. '750,00 (seis mil, setecentos e 
cinqüenta cruzeiros) e Adjuntos de 
Procuradores da República do Dis-
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trito Federal, em Cr$ 7. 000,00 (sete mil 
cruzeiros) . 

Art . .16. Os a tu ais Ministros aposen
tados do Supremo Tribunal Federal 
terão os vencimentos de Cr$ 15.530,00 
(quinze mil, quinhentos e trinta cru
zeiros) por mês ou Cr$ 186.360,00 
(cento e oitenta e seis mil, trezentos e 
sessenta cruzeiros) por ano. 

Art. 17. Os magistrados aposenta
dos que atualmente percebem as van
tagens da inatividade pelos cofres da 
União, terão, sem prejuízo dos pro
ventos em cujo gôzo se encontram, dois 
"terços dos aumentos concedidos aos 
seus colegas da mesma categoria, em 
atividade. 

Art. 18. O Poder Executivo é auto
rizado a abrir os créditos especiais que 
se fizer-em necessários, de Crs 547,200,00 
(quinhentos. e quarenta e sP.is mil e 
duzentos cruzeiros), Cr$ 971.400,00 
(novecentos e setenta e um· mil, qua
trocentos cruzeiros), Cr$ 4.840560,00 

(quatro milhões, oitocentos e quarenta 
mil e quinhentos e sessenta cruzeiros) 
e Cr$ 1.121'. 934,80 (um milhão, cento 
e vinte e um mil, novecentos e trinta 
e quatro cruzeiros e oitenta centavos) 
no total de até Cr$ 7 .181. 094,00 (sete 
milhões, quatrocentos 'e oitenta e um 
mil noventa e quatro cruzeiros e oiten
ta centavos), aos Ministros da Fa
zenda, Guerra, Justiça e Negócios In
teriores e Trabalho, respectivamente, 
para atender à despesa decorrente des
ta lei, no exercício de 1947. 

Art. 19. E' ainda, o Poder Exe
cutivo autorizado a abrir o crédito es
pecial de Cr$ 7. 000.000,00 (sete m.i
lhões de cruzeiros) para fazer face as 
despesas com a presente lei, a partir 
de 1 de janeiro de 1947, aos desembar
gadores do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal. 

Art. 20. Esta lei entrará efu vigor 
na data de sua 'publicação, revogadas 
as disposições em contrário. · 
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Projeto de Lei da Câmara dos Deputa dos n.0 44. 

CALCULO DE VENCIMENTOS DOS DESEMBARGADORES, PR• 
DIREITO, JUIZES SUBSTITUTOS E DO I 

ATU 

Mensal An 

27 Desembargadores do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Feder.al . . ........... . 1!.600,00 139.2 

1 Procurador Geral da Justiça do Distrito 
Federal . . . ........................... . 11.600,00 139.2 

18 Juízes de Direito da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios .............. . 8.000,00 108.0 

13 Juízes Substitutos da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios .............. . 7.000,00 84.0 

'7 Juízes do Registro Civil da Justiça do 
Distrito Federal . . .. ................. .. 7.000,00 84.0 

Aumento proposto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... . 

7 Ministros do •n:ibunal de Contas ...... . 

1 Procurador Geral do Tribunal de Contas 

1 Auditor do Tribunal de Contas . . ..... . 

.1. Adjunto de Procurador Geral do Tri-
bunal de Contas . . .................... . 

Mensal 

13.000,00 

13.000,00 

5.250,00 

5.250,00 

Aumento proposto . . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 

Projetr de Lei da Câmara dos Deputa dos n.0 44. 
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·waiw:· Franco. 
Aloysio de Carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Alfredo Neves. 
Sá Tinoco. 
Bernardes Filho. 
Mm·condes Filho. 
Euclydes Vieira. 
Roberto Simonsen. 
Alfredo Na.sser. 
Fiá vi o Guimarães. 
Olavo Oliveira. 
Camilo Mercio (23). 
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O ~R. PRESIDENTE - A Ordem 
elo Dia consta de Trabalhos d.e Comis
sões. 

Nada mais havendo a trata1:·, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
de amanhã &. seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho de Comissões. 

Levanta-se a sessão às 14 horas 
e 50 minutos. 



6."' Sessão em 23 de Março de 1948 
PRESID~CIA DO SR. MELLO VIANNA, VICE-PRESIDENTE 

.As 14,30 horas comparecem os Se-
nhol'es Senadores: 

Waldoemar P-edrosa. 
Severiano Nunes. 
Augusto Mei:a. 
Victorino Freire. 
Joaquim Pires. 
Ribeiro Gonçalves. 
Plinio Pompeu. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
José Americo. 
Etelvina Lins. 
Apolonio Sal.es. 
Cícero de Vasconcelos. 
Ismar de Góes. 
Durval Cruz. 
Maynard Gomes. 
Pereira Moacyr. 
Henrique de Novaes. 
Santos Neves. 

·Hamilton Nogueira. 
Andrade Ramos. 
Pereira Pinto. 
Mello Viana. 
Levindo Coelho. 
Bernardes· Filho. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
João Villasbôas. 
Vespasiano Martins. 
Roberto G Iasser. 
Francisco Gallotti. 
Lúcio Corrêa. 
Ernesto Dornelles (34) • 

O SR. PRESIDENTE - Acham
se presentes 34 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, está ::.berta a 
sessão. Vai-se proceder à leitura 
da ata. 

O S. 4. 0 SECRETARIO (servindo 
de 2. 0 ) procede à leitura da ata da 
sessão anterior, que, posta em dis
cussão, é sem debate aprovada. 

O SR. 4.0 - SECRETARIO (servindo 
do de 1. 0 ) lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM N. 0 83, DE 1948 

Exmo. Sr. Presidente do "'-~1ado 
Federal 

Tenho a satisfação de acusar o re
cebimento e de agradecer a Mensa
~em de V. Ex." n. 0 GP/57, de lJ. 
do corrente, comunicando a instala
ção do Congresso Nacional, nos têr
mos do art. 39 da Constituição Fe-
deral. -

Rio de Janeiro, 18 de março de 
1948. - EURico G. DUTRA. 

·Telegramas: 
' - Dos presidentes das Assembléias 

Legislativas dos Estados do Ceará e 
Espírito Santo, comunicando · a ins
talação de seus trabalhos. - Intei-
rado. -

- Do Presidente da Assembléia 
Legislativa do Estado do Paraná, co
municando o seu encerramento, após 
um mês de prorrogação e 15 dias de 
sessão extraordinária. - Inteirado. 

Oficio: 
- Do Presidente da Assembléia 

Legislativa do Estado de Minas Ge
rais, comunicando t>, eleição de su.1 
Comissão Executiva que dirigirá os 
trabalhos da 2." Sessão Ordinária da 
Primeira Legislatura daquela As
sembléia. - Inteirado. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do expediente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Ber
nardes Filho, primeiro orador ins
crito. 

O SR. BERNARDES FILHO -
Está de partida para Bogotá a De
legação Brasileira à Conferência 
Pau-Americana que ali se realizará. 

:f:: indisfarçável a importância de 
que vai revestir-se o cor.clave, seja 
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pc!a ma~nitude dos assuntos incor
poraàcs à sua Agenda, seja pela re
percussão que terá o certame neste 

.momento de apreensões e de angús
tias, agrav:.das a cada passo por in
si.stentes ameaças à paz. 

Já tivemos ensejo de dizer nc:::ta 
Casa que se examinarmos as condi
ções atuais do Mundo sob o seu as
peta social e ecm: 6:11ico, fixando a 
extensão e a profundidade dos pro
blemas que surgiram com a paz e 
que clamam por soluções que mais 
dependem de sinceridade com que 
as Nações se entendam para estu
dá-los; se nos detivermos 'lO exame 

. das dificuldades que tê:- impedido 
a consolidação da paz ou pelo menos 
o seu assentamento em bas~ sólida 
e duradoura - não hesi · -.remos em 
afirmar que a civilização ganhou a 
·guerra; mas as Nações conquistaram, 
apen31s, uma paz material e aparen
te, r:;.o alarmante e crescente é a ln·· 
tranqUilidade nos esp.'ritc ~. 

A necessidade de afugentar dêste 
Hemisfério quaisquer risc::>s de in
segura~lca ou de conflitc.s determi
nou a realização da Conferência do 
Rio ele Janeiro. · 
~entindo as vantagens de prosse

t;turem na obra de mútuo entendi
-:n;ten~o, 'dc!ada em Cha::n't-::pec e 
VIto nos a com o Pacto -~_::'.':1?. ,;~. ·- :1 

Rio de Janeiro, as Nações America
nas procurarão assentar em BoR"otá 

h ~ as; 'Jases de S:)luç:5.c para ·os seus pro-
blemas políticos e econômicos numa 
~tmosfera de confiança recíproca 0 
ue franco otimismo. 

O Sr. Francisco Gallotot - V. Ex." 
permite um aparte? (Assentimento dC 
r:!o orador) - Faço votos para que 
e.sses entendimentos sejam promisso
l'çs, sem sacrifício do nosso povo, que 
~em dado todo apôio a êsses certames 
mtcrnaclonuis não sendo, porém, 
sempre devidamente correspondido. 

O SR. BERNARDES FILHO -
Co~1 pouco proveito, a{;entua V. Ex." 
mwto l_Jem .. /IJ.üí.3 é r1 tese que de.s:;n
volvereJ mais adi::J 11te. 

A parte política da Conferência 
avulta de significação, pois está em 
:r•usa. a elaboração do PReto Constitu
LlVO Inter:A;mericano, Carta Magna 
~los pncncipJos e leis que regem a vida 
mternacional das Américas. Ali serao 
cons~gra.das as conquistas que, poucc 
a pouco. em longos e extenuantes es
forços, conseguiram as Nações no cam
po do Dil,eito Internacional. 

Nele se procurará assegurar os prin
cípios básiCcs sõbre os quais repousa 
a p.rópria segurança da vida nacional: 

- a unidade inquebrantável do he
misfério contra o agressor externo e 
o banimento do recurso à fõrça na 
w!nção das divergências internas. 

Out.ros princípios, cada qual encer
rando V·~lha aspiração dos povos c1vi
lisa.dos. ao lado de princípios gerais 
já ·consagrados em conferências an
teriores. serão incluídos no Pacto dO 
Estado e a não menos importante 
Declaração dos Direitos e Deveres ao 
Homem. Será o império da Lei e ao 
Direito das relações internacionais . 

O Brasil su.rgirà plenamente cre
denciado para advogar a consagração 
dos principias clássicos da mediação e 
da arbitragem pelos quais semp,re orl
entou a sua conduta internacional no 
Império da República. 

Os dissídios entre os Estados da 
América serão assim regulamentado~ 
pelo Sistema Inter-Americano de Paz. 

De não menos importância, senão 
mesmo de mais relêvo pela sua pre
mente atualidade, será a parte ecc
nônüca da conferência, de inegável 
influência na vida íntima dos povos. 

A guerra deixou mais .enfraquecida, 
ainda, a economia dos países latino 
americanos. 

A vida financeira das Nações s" 
acha entravada pelos inúmeros fato
res aue dificultam o seu de.senvol
vimeilto, sobretudo no setcír indw.
trial, pe!a impossibilidade de recup.B
ra.ção no QUe concerne a equipamen
tos e a n1:1.quinnr~ a.. 

A au.sãncia de disponibilidade em 
dclars no exterior e as cont.inl1as in
flacõcs no interior escurec·em ainda 
mais o qua.dro já bastante negro das 
necessidad-es la tino-americana:;. 

A elaboração de um Convênio Bási
co ele Cooperação Econômica - no 
qual ·virão a t-zr papel prepo~1deran
te e decisivo os Estados Umdos da 
América do Norte - permitirá lan
çar os fundamentos dum sistema que 
uossibilite aos nossos países tomar 
~lento e rcinicia.r o rítimo do desen
vol\'ill1ento que a gue1·ra veiu entra
var, restabelecendo, a~si:n, o ·2ClUiJ.í
brio econômico perturbado. 

Da. n1útua com.p,reensâo entre a~ 
Nações presentes ao conclave depen
derá certamente o êxito da Confe .. 
rência. 
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O Brasil tudo envidará para favo
recer soluções que afastem ou ate
nuem os males que afligem as Repú
blicas irmãs. 

E', porém, imprescindivel que a oe
legação Brasileim faça sentir com fir
mesa e decisão o direito que para o 
Brasil reinvidicamos, a um tratamen
to justo e adequado, sempre que o 
nosso interésse esteja em causa e se 
cog1te cie medir a extensão do auxilio 
que nos é lícito· esperar dos Estados 
Unidos da América do Norte para o 
revigoramento da nosssa. econorina. 

A constante solidariedade que te· 
mos dado à grande Nação Americana; 
o nosso esfôrço de guerra traduzido em 
sacrifícios superior2s as nossas possi
bilidades reais, os fornecimentos de 
matérias p.rimas para a indústria bé
lica e de gêneros de primeira necessi
dade para os exéTcitos aliados; a 
cessão temporária de bases que se 
tornaram vitais .para a causa comum, 
bem como o nosso tributo de sangue 
deixado nos campos de batalha pela 
Fôrça Expedicionária Brasileira, asse
guram-nos o direito de confiar ql.B'l 
êsse tratamento nunca nos seria re
cusado. 

Os S1·s. Victorino Freire e Apolonio 
Sales - Muito bem. 

O Sr. F1·ancisco Galloti - Perfeitn
mente. V. Ex.n tem tôda a razão. 

O SR. BERNARDES l:i'lLHO 
Muito obrigado a V. Ex.n". 

O Sr. Salgado Filho - O nobre om
dor dá licença para um aparte? 

O SR. BERNARDES FILHO 
Com prazer. 

O Sr. ·salgado Filho - Desejo ofe
recer esclarecimento: no que concer
ne às bases, não houve, da parte do 
Brasil, qualquer cessão, mas, apenas, 
autorização para que as Nações Uni
elas delas se utilizassem. 

O SR. BERNARDES· FILHO 
Agradeço o esclarecimento prestado 
pelo ilustre colega'. 

(Lendo) E' que surgirão na Confe
rência, ao lado do Convênio de Coo
peração Econômica, outras questoes 
de s~1ma relevância para a Amér1ca 
Latina ccmo sejam o Plano Marsl1alJ 
c o auxillo à Europa. 

Não será necessário estender-me 
em considerações para evidenciar a 
grandeza desse Plano e a extensão dos 
seus efeitos 11.1. economia latino~ame
ricana. 

Tl;aç.ada, assim, em linhas gerais, a 
importància da Conferência de Bogo
tá, parece oportuno à Comissão de 
Relações Exteriores do Senado con~ 
gratular-se com o Govêrno, nas pes
soas do honrado Sr. Presidente da 
República e do seu ilustre Chance
le:tl. pelo acêrto revelado na escolha 
dos nomes que vão integrar a Dele· 
ção Brasileira. . 

Sua chefia ·está confiada a João 
Neves da Fontoura, meu velho amigo 
e um dos expoentes da nossa cultur:~ 
e da nossa inteligência. 

Grande orador, já habituado ao tra
to dos delicados . problemas interna
cionais, João . Neves foi o . primeuc; 
~Jiinistro do Exterior do atual go
vêrno exercendo ao. mesmo temp.) o 
posto de Chefe da Delegação do ::sra
sil à ·conferência de Paris. ·AJi salien
tou-se na defesa de uma politica de 
justiça para com a Itália e na ::iUS· 
tentação da igualdade jurídica dos 
Estados, advogando a causa das pe~ 
quenas Nações em face das grandes. 

Sem pretender alongar-me na apre
ciação de todos os ilustres brasileiroF 
que integram a nossa Delegação, ca
da qual à altura da missão de .que se 
acha investido, lembro, com prazer, 
ao Senado que· dela faz parte um d!ll: 
nossos m:>.is brilhantes colegas, o ca~ 
ro amigo ~ Senador Arthur Santos. 

Sua atuação na Comissão de . Relà
ções Exteriores e na de Justiça, e os 
relevantes serviços que vem prestan
do ao País já de I1á muito· o torna
ram credor da alta distinção que vem 
de receber. · 

A Câmara· dos Deputados, o Exér~ 
cito, a Marinha e a Aeronáutica es
ti':o do mesmo medo condfgname1~te 
representados, respectivamente pelai' 
Deputados Gabriel Passos e Joii.o Hen
rique, pelo General Cesar Obino, ilus
tre Chefe do Estado Maior do Exér
cito, pelo Almirante Ernesto de Araú~ 
jo e pelo Brigadeiro Sá Earp. , 

A imprensa terá na nossa Delega
ção ·- Elma.no Cardim, outro prezado 
:?.migo, ardente p::m-americanista e cs
tudior;o dos assuntos internacionais. 
Far~. além disso, acompanhar os 

traball:.os da Conferência pelo .:_tt:e 
possui d-e mais brilhante no seu Cor
po de Jornalistas. 

Todos estes têm plena consciência 
das suas responsabilidades e da re
percm~são que terão as suas reporta
gens, as criticas ou os encômios que 
ve11!1.am a tecer sobre os trabalhei:> d:: 
Conferê~cia. 

Conhecedores da delic:tdeza e da 
complGxidadc elos problemas interna
cionais, mormente os que serão deba-
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tidos em Bogotá, a onde interêsses 
brasileir.:s. estarão foi'Çosamente em 
causa, p:..utarão certamente as suas 
impressões pelas regras da prudência 
que o patriotismo aconselha, sem 
prejuízo da independência que carac
teriza a su!t profissão de jornalistas. 

Feitas essas considerações, Sr. Pre
sidente, a Comissão de Relações Ex
teriores do Senado formula os melho·· 
res votos por que todas as Delega
ções à Conferência de Bogotá se 
•apresehtem-se imbuídas d<> mesmo 
espírito de compreensão e de frater
nidade, sem o qual não teria sido 
possível o êxit<> da Conferência do 
P..io de Janeiro e, de futuro, a preser
vação da paz e da segurança neste 
hemisfério. (Muito bem; Muito bem. 
Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o. Sr. Senador Roberto Glasser, 
segtmdo orad\Jr inscrito. 

O SR. ROBERTO GLASSER -
Sr. Presidente, na penúltima sessão 
de-soa Casa, vil'ios dos nossos ilustres 
colegas apontaram as lamentáveis 
conseqüências da impontualida.de no 
recolhimento das quotas devidas à 
Legião Brasileira de Assistência por 
parte dos institutos e caixa.s de apo
sentadoria e pensões. 

o qu,e eu desejava dizer sôbre o 
assunto é o mesmo que já foi dito 
por suas Excelências. De sorte que 
a minha presen.o:;a, agora, Il3. tribuna, 
tem per objetivo apenas solidarizar
mE com as justas e oportunas consi
de-ra çóes que . produziram e com o 
apêlo que formularam, no sentido de 
regularizar o pagamento de tais quo
tas, cuja f:J.lta compromete fundamen
taL."llente a obra social a cargo da 
benemérita entid1Uie distribuidora de 
recursos a inúmeras instituições de 
amparo e caridade. 

Para dar mais um testemunho des
sa situação. passo a ler o telegrama . 
que ontem recebi de Curitiba. (Lê). 

"Vi-rtude prazo recolhimento 
quotas devidas L. B. A. parte 
Institutos. reais diiiculdades vêm 
surgindo nos·sa obra amparo in
fância maternidade. Vimos, coad
juvando Comissão Central, apelar 
1lu,strado repr-esentante •osso Es
tado, se-ntido obter, numa conjun
ta bancada pa.raense, cumprimen-

~· to essa obrigação recolhimento 
quotas L. B. A. 

Agradecemo-lhe patrióticos es
forços. Cordiais saudações. Riva
dávi·a de Macedo, Pre-sidente em 

exercício; Ar!steu Bittencomt, 
Secretário; Heitor Stockler Fran
ca, Tesoureiro; He:rmano Macha
do, Comissão Estadual L. B. A. 
110 Paraná". 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem; muito bem) . 

O SR. CíCERO DE VASCONCE
LOS - Sr. Presidente, encontramo
nos na grande Semans em que as 
solenidades litúrgicas comemoram o 
n:ofundo mistério da Paixão e Morte 
do Nc·sso Senhor Jesus Cristo. 

Atendendo ao sentido religioso des
sas comemorações que tanto se har
monizam com o sentimento tradicio
nal do povo brasileiro, requeiro a V. 
Ex.a que, consultada a Casa, determine 
a não realização de sessões. no Senado 
Feder'al até a próxima segunda-feira. 
<l!fuito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - O Senado 
ouviu o requ.e=imento verbal do Se
nhor Senador Cícero de VaS<:oncelos, 
em que solicita à Casa autorize a 
Mesa marcar sessão somente para a 
próxima segunda-feira. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 
Continua a hora do expediente. 
O SR. V!CTORINO FREIRE (~) 

Sr. Presidente, noticiam os jornais 
QUe, quando falava ontem, na Câma
mara o Deputado Antônio Feliciano 
recebem do Deputado Emílio .Carlos, 
da bancada do Sr. Hugo Borghi, um 
aparte, em que denunciava coação 
exercida em São Paulo ,>elo Govêrno 
Fed-e,raJ e citava o caso do Delegado 
do Im:tituto dos Comerciários, na ca
pital paulista, exonerado pelo enge
r.heiro Remy Archer. presidente des
siJ. autarquia. Afirmava, ainda, a 
exoneração obedecera a motivos polí
ticos. acrescentando que o engenhei
ro Remy Arche-r teria declarado 
ao fundonário e-xonerado que, pa:ra 
e·vitá-la. seria necessário uma compo
sição com os deputados estaduais que 
obedecem à ori.entação do Sr. Depu
tado Hugo Borghi. 

Disse ~ambém o parlamentar paulis
ta que o engenheiro Remy Archer, 
Presidente do Instituto dos Comerciá
rios, seguia a linha politica do Sena
dor Victorino Freire. 

(*) Não .foi revisto pelo orador 

1.: 
' 

I 
'' 

' I 
'I 

li . ' 
! 
I 

'i 

i 
i 

~~ 



- 255 --· 

Contesto a afirmativa, Sr. Presiden
te, e o faço sob êste argument,o: se 
0 engenheiro Archer, meu am1go e 
também grande engenheiro, grande 
administrador e grande caráter, acom
panhasse a minha orientação política, 
jamais teria nomeado delegado do 
Instituto que preside em São Paulo. 
um candidato do Sr. Hugo Borghi, e 
sim um homem do rr.eu Partido. 

A verdade é que o engenheiro Remy 
Archer não faz política no Instituta 
dos Comerci.ários e, no caso, apenas 
exonerou· funcionário que preenchia 
cargo de co01fiança. 

Antigamente Sr. Presidente, a nor
m::. de condu~a dos homens que exer
ciam função de confiança, era solici
tarem a exon;::ração a partir do mo
mento em que divergiam dos seus 
chefes. Hoje é preciso trator para ar
rancá-los pos postos. 

O Sr. Hamilton Nogueiw.- De acôr
do com V. Ex."' 

O SR. VICTORINO FREIRE - O 
delegado do rnstituto dos Comerciários 
declarara ao engenheiro Remy Archer 
que o Sr. Hugo Borghi, envolvido pe
los acontecimentos, reunirasua banca
da para deliberar. Recebeu então do 
eminente Presidente dos Comerciários 
esta resposta: 

"Não me interessam reuniões ou 
falta de reuniões da bancada do 
Sr. Hugo Borghi. Vou substitui
lo no cargo de delegado do Insti
tuto em São Pa ui o. Se o Sr. qui
ser ser exonerado a pedido, man
de-me carta solicitando demissão". 

O delegado segiu para São Paulo e 
não apareceu no Instituto durante·dois 
dias. O Dr. Remy Archer agiu como 
lhe cumpria: baixou o ato exoneran
do-o. 

Devo declarar ainda, Sr. Presidente, 
que jamais solicitei nomeação politi
cas ao engenheiro Remy Archer. Ao 
Instituto dos Comerciários S. Ex.n não 
foi alçado por minhas mãos nem por 
indicação minha. Saído da Escola de 
Engenharia, onde fez curso brilhante, 
foi nomeado, por indicação do General 
Eurico Gaspar Dutra, diretor da Es
trada de Ferro São Luis a Terezina. 
Logo após, dirigiu a Estrada de Fer~o 
Bragança. Fez curso nos Estados Um
dos onde se colocou no primeiro lugar. 
Foi ainda diretor da Estrada de Fer
ro Leste Brasileiro por nomeação do 
Sr. Presidente da República. 

S. Ex.n não está no pôsto de Presi
dente dos Comerciários - repito -
levado por minhas mãos. Meu amigo 

e homem de bem, lá não faz política. 
Jamais, nesta Casa ou na outra, sur
giu acusação a S. Ex.n, No Instituto 
há udenistas, elementos do P. R;, co
munistas, pessedistas, e outros politi
cos partidários. O Dr. Remy Archer 
apenas o administra. 

Faço esta declaração Sr. Presidente, 
para que meu nome não seja envol
vido em acusações levianas de quem 
sabia, muito bem, que eu não tinha 
nenhum interesse na exoneração do 
delegado do Instituto em São Paulo. 
Foi ato do Engenheiro Remy Archer, 
que tem autoridade para exonerar, por 
serem de sua confiança todos os dele
gados do Instituto dos Comerciários 
do Brasil. Posso, entretanto, declarar 
que aquele delegado foi exonerado e 
continuará exonerado. O Sr. Remy 
Archer não transige e não mantém 
e!· cargos de confiança funcionários 
que não preencham essa condição. 

Era a explicação que queria dar ao 
Senado. (Muito bem; muito bem). 

O SR. JOAO VILLASBOAS (''l -
Sr. Pr·esid·ente, nunca é demais. f.ocali
zar desta tribuna o problema da ca.;·
ne, principalmente agora, quando, pe
lo noticiário da imprensa e por d:
clarações de funci:mários do 1\{inisté
rio da Agricultura chegam ao conhe<'.i
mento público qu-e os atos referentes 
à sua exportação e industrialização, 
já transcendem da simples deso.rdem 
administrativa para campo passível d:; 
punição funcional e, talvez mesmo, de 
responsabilidade criminal. 

Sabe a Nação que o Sr. Presidente 
da República, a 10 de abril doe t946, 
b:tixou o Decreto-lei n. 0 S .166 em que 
proibia, terminantemente, a exporta
ção de carne e seus produtos e sub
produtos d-estinados à alimentação. 

A essa prc~bição, tão p·eremptória
mente declarada, abriu o honrado Che
fe da Nação duas exceções: uma, re
fer~nte à exportação da carne e d') 
gado d·e corte pelos portos d. Rio 
Grande d·o Sul, co·nstant·e do Decreto
lei n. 0 9.187, de 12 do meSJ?.10 :nês 
de abril; e outra. a 12 de abril L!o 
mesmo ano; quando houve por bem 
dar a sua aprovação à exposiç:io do 
Sr. :Ministro da Agricultura, em que 
solicitava permissão para autorizar a 
expo·rtação de carnes industriallzac.lall, 
em determinada quantidade, destina
das ao Ministério da Alimentação ria 
Grã-Bretanha, cu.io pagament<J fôra 
feito antes do citado decr:to-lei de 
1. 0 de abril tie 1946. 

(*) Não foi rEvisto pe-lo orador. 
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E' inacl'edi táv.el, Sr. Presid·ente, qu-:J 
em face d·e ato tão expresso, se con
tinuasse a exportar carne industria
lizada, não aqu:la produzida no Rlo 
Grande do Sul - porque legalmente 
autorizado pel:l d.ect·eto-lei n.u 9.187, 
de 15 de abril de 1946 - nus a mani
pulada no Estado de São P:t ulo p~los 
frigoríficos Wilson. Arm:o-ur e Anglo. 

O Sr. A.nclrade Ramos - V. Ex.'\ 
permite um aparte?. 

O SR. JOAO V!LLASBôAS - Re
c;bo com. muit.o prazer o aparte do 
nobre c:Jlega. 

O Sr. Andrade Ramos - Em face 
da deliberação governamental qu·e V. 
Ex." se está referindo muito oportu
namente, era obrigação. pr.ecípua dos 
representant~s do Ministério da Ar;Ti" 
cultura cientificar e mesmo dar prazo 
para · que -cessasse a industrializa~ão 
nesses frigoríficos' do Estád:> d·e São 
Paulo e ·do· Rio- Grande do Sul. · - . . . .. ' .. 
· ·Perirutir continuasse a industriali-

zação . ófer·ecia· a: espzctativa de qF~ 
a exportaÇão ainda pud·esse - feita. 

O SR. JOÃO VILLASBOA~ - Agra
~eço _o aparte de V. Ex.", e r·espondo 
1mediatamente. Em 11 de dezembro de 
1~46, _Em · Obe·diênda a preceito da le
eiSlaç!!.<>. anterior, 0 Sr. lM:ir..istro d:::t 
Agricultl.ll·a baixou a Portaria n. o 811, 
pela_ qual: proibiu expr-s·ssamente pros
s-egulSS·e na industrialização da. carne 
e d-e outros produtos eLo gado de col·
te, durante o d.e·curso do ano de 194'7. 

. O Sr. Andrade Ramos - E, ap-esar 
dess:> ato, continu-:::u a industrializc:çii.o. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS - De
duz-se que o Ministro da Agr:c1.l~W
ra . dera conhecimento a êss.es estabc
kclmentos. industriais d-e que não lnes 
~ra permitido continuar na indu.3tria. 
llzaçao da carne, durante o ano de 
1947. . 

_A e,xpr~ssão da portaria é - "con
tm:ua prol.bic;Ia. <!urante o ano de 1947, 
a mdustnallzaçao da · carne". E isto 
porque já" estava. proibida rio ano an
terior. 

Sr. Presidente, o nobre Senador 
Andrade Ramos, que me acaba de 
honrar com. o seu aparte ... 

O Sr. Andrade Ramos - V. Ex." 
o merece. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS 
Agradeço ao ilustre coleg:a a genti
leza. 
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. . . no dia 6 de janeiro dêste ano, 
tratando do assunto perante o Se
nado, deu conhecimento à Nação. 

Com elementos estatísticos oficiais, 
que, embora· a proibiçii.o, foram ex
poi·tadas pelos frigoríficos paulistas 
centenas .de milhares de toneladas de 
carne frigorificada e enlatada. 

Sr. Presidente, essa exportação não 
revest1u a forma de contrabando. Foi 
feita mediante autorização de fun
cionários da União, com a compra de 
cambiais no Banco do Brasil. Evi
dentemente, há funcionários do Go
vêrnc burlando o Decreto-lei, com o 
fornecimento de guias para exporta
ção, negociadas no. Banco. do Brasil, 
que fornece as cambiais.·.-

Alguém é responsável por êsses 
atos. · 

O Sr. Andrade Ramos - Muito 
bem. 

O SR. . JOií..O VILLASBóAS 
E' preciso que 0 Govêrno diga à Na
ção quem está violando a lei; é pre
ciso que o Govêrno dê o exemplo da 
punição dos fraudadores. 

A própria Portaria n.0 811, baixada 
pelo Ministro da Agricultura, a 11 
de dezembro ·de 1946, proibitiva da 
industrialização da carne e dos pro
dutos e sub-produtos do gado vacum 
destinados à alimentação. está sendo 
c;esrespeitada. 

O honrado Senador Andrade Ra
mos, cujo nome cito sempre com a 
maior simpatla. 

O Sr. Andrade Ramos - Obrigado 
a V. Ex". 

O SR. JOÃO VILLASBOAS 
. . . no dia 17 do corrente, em aparte 
ao em1nente colega, Senador Hamil
ton Nogueira, ao ser focalizado o 
~.b~stecimento de carne do Distrito 
F'ederal, ir,t'ormou ao Senado que os 
frigoríficos paulistas haviam solici
tado do Sr .. Presidente da Repúbllca 
r·ermiss::io para exportar grande quan
tidade de carne industrializada. 

O Sr Andrade Ramos -7 Os jor-. 
r.ais deram publicidade a essa minha 
informação. Ainda mais: noticiaram 
c::.;e o GBneral Em·1cD Dutra solicitara 
a respeito esclarecimentos ao Sr. Mi
nistro da Agricultura. Depois disso. 
r!!lda tntüs se 8oubc. 

O SR. JOÃO VILL.I'.SBôAS 
O nobre aparteante acaba de com
pletar meu argumento. S. Ex." nos 
informara realmente de que o Sr. 
Presidente da República. tomando co
nhecimento dessa solicitação, a dcs-
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pacl1ara à informação do Sr. Mi
nistro da Agricultura. 

Mas, S~. !"residente, tal solicitação 
é .~ conflssao expressa dê>zses frigo
l'fflcos ... 

O Sr. Andrade Ramos - E' uma 
impertinência contra os interêsses do 
Pals. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
: . . de . ql:le, ~ão obstante proibida a 
l~dustnallzaçao da carne, êles a es
t.ao ~azendo ante as vistas da fisca
hzaçao do. Ministério da Agricultura. 

A matéria, Sr. Presidente, subordi
nada, .assim, ao Sr. Presidente da 
liepubllca, naturalmente não foi ain
da por S. Ex." estudada. Se o fôsse, 
!;?r ce~to seu d~spacho não seria pe
dmdo mformaçoes ao Ministro da 
Agncultura, mas indeferindo pura e 
:::Implesmente semelhante solicitação 
porque não está na alçada do Minis
tro conceder tal autorização. 

O ~r. Andrade Ramos - v. Ex.a 
rJermiL€: um aparte? 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Com todo o prazer. 

O Sr .. Andrad~ Ramos - Acredito 
que as m~ormaçoes pedidas pelo Se
nhor Pre;~a~ente da República sejam 
um~ . e.spec1e de rotina da sua Secre
taria para o Ministério. 

9 SR. JOÃO VILLASBOAS - Per
felt::tmente. 

9 Sr. Andrade Ramos - Posso 
afumar a V .. Ex. a que o Sr. Presi
dent.e da Republica não só não violará 
a lei para a qual V. Ex." está cha
man~o a atenção, como seu maior 
d.es·::Jo é no sentido de que o abaste
Cimento de c~rn~. da cidade de São 
:r.aulo e dp. Distnto Federal não con
.,m!-le sacrificado por interêsses do ex
terior, tanto. piais quanto S. Ex." tem 
P!ena consc1encia de que a exporta
~ao desta carne - feita em libras -
_rea - representa aumento para o 
~cngelamento do nosso crédito em 
.:...ondres. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
.... stou convenc.ido, Sr. Presid.ente, de 
que, como mmto bem informa o nobré 
Senador Anqrade Ramos, o despacho 
do Sr. Presidente da República obe
deceu às normas gerais do encami
n~amepto .de papéis. Eis por que ma
mf;stei_ mmh:;t convicção de que s. 
Ex. nao podia ter tomado conheci
mento cl.essa petição. ou requ.~rimento, 
.oorque. desde logo - também estava 
certo - S. Ex." teria compreendido 

que um ato seu, baixado a 1 de abril 
de 1946, çom !undamento no art. 180 
da Constrtuiçao então vigente isto é 
a de 10 de novembro de 1937 é De~ 
cre~o-lei1 só alterável por ato do Poder 
Leg1sla tJvo. 

O Sr. Andrade Ramos - PerfeiJ;a
mente. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS - Só 
o P9der Legislativo pode, modifican
do esse. decreto, abrir exceções para 
pe~mitir seja retomado o ritmo, o 
curso normal da exportação do gado 
de corte e d·e seus produtos e sub-pro
dutos até agora proibida. 

O Sr. .'?.i?Jeiro Gonçalves - Falta 
carne para comer: têmo-la, porém, 
para exportar. E' paradoxal. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS 
li confissão assim f€ita por êsses fri
goríficos, Sr. Presidente, de que des
respeitando a portaria do Ministério 
da Agricultura, continuaram ·a indus
trializar a carne, está e,._igindo seve
ro corretivo por parte dos Poderes 
Públicos. 

Mas não é só, Sr. Presidente. 
O Sr. Andrade Ramos - V. Ex." 

dá licença para outro aparte? CAssen
t..imento do oradcr) - Esta censura 
del!cada e, ao mesmo tempo, merecida 
qur V. Ex." está faz.endo com digni
dade e até com bondade em relação 
a funcionários do Ministério da Agri
cultura envolvidos no assunto, revela 
que V. Ex.U. está no caminho da ver
L .. d€. Como V. Ex." sabe, apresentei 
requerimento. penso que em dezembro 
ou janeiro, já não me recorda a data, 
pois os dias vão passando ou melhor 
como disse, não há muito, nosso dis
tinto colega Arthur Santos, muitas luas 
vão passando em que pedia ao Go
vêrno informasse se, rea1mente, tem 
havido contrabando no pôrto de São 
Sebastião, conforme denunciado pe
los funcionários da Comissão de Pre
ces. E ainda mais, tive oportunidade 
ê!e mostrar a necessidade de que as 
informações se tornassem claras, para 
que não pesasse essa pecha sôbre uma 
companhia que se reputa idónea, 
como a Anglo-Bra.sileira. A r-esposta 
a esta indagação ainda não velo. -
Trata-se, entretanto, de caso de cert:\ · 
gravidade, porquanto envolve acusação 
de contrabando de can1e industrializa
da saída pelo pôrto de São Sebastião. 
f: po.ssível c:,ue a .denúnci.a nfio se.iR 
verdadeira. E seria até mteressante 
para o senado. - onde os Senadores 
Filinto Müller, Salgado Filho e eu, 
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debatemos o assunto - &e se pudes
se dizer com pleno c onhecimento: 
Não, não houve contrarJando pelo 
pôrto de São Sebastião. At.é hoje, en
tretanto, persiste a interrogação. Per-· 
doe V. Ex." c tamanho do meu apar
te. 

O SR. JOÃO 
Muito agradeço a 
Ex.", que só .pode 
exposição. 

VILLASBóAS 
contribuição de V. 
abrilhantar minha 

O Sr. Andrade Ramos - V. Ex." 
está prestando relevante serviço ao 

. Distrito Federal. 

O SR. JOAO VILLASBóAS- Se
nhor Presidente, como expus no co
meço da minha o:ração, a essa proi~ 
bição foi aberta apenas aquela ex
ceção para o Rio Grande do Sul, e 
outra referente à carne industrializa
da ainda em estoque antes do dia 1 
de abril de 1946, a qual já tinha sido 
vendida à Inguaterra, tendo os ven
dedores recebido a importância des
sa negociação. Portanto, Sr. Presi
dente,o Ministro da Agricultura, 
qua..Tldo solicitou essa autorização, ou 
abertura dessa exceção pelo Presiden
te da República no tocante à expor
tação da carne, já conhecia, com pre
cisão, a quantidade de carne existen
te àquela data e a quantidade já ne
gociada com o Ministério de Alimen
tação da Grã Bretanha, por que, a 
negociação transitou [)elo Banco do 
Brasil. 

Assim, não é possível pretender di
bitar-se a autariza.ção do Presidente 
da República dada naquele momento, 
especialmente .para aquela quantidade 
de carne existente a 1 de abril de 1946, 
ções feitas até o presente. 

E' indiscutível, portanto, que houve 
alguém autorizando essa exportação 
proibida: alguém que, concientemente, 
burlou a lei, como também êsses fri
gorificos a burlam e violaram a porta
ria do Ministro da Agricultura, cim 
tinuando a industrializar produtos bo
vinos para exportação. 

Sr. Persidente, no intuito de escla
recer o país relativamente a êste as
sunto formulei pedido de informa
ções ao Exmo. Sr. Presidente da Re
pública. Tenho o prazer de encami
nhá-lo à Mesa, submetendo-o ao hon
roso despacho de V. Ex.". 

Era o que tinha a ·dizer. (Muito 
bem; muito bem. Palmas). 

Vem à Mesa, é lido e deferido 
pelo Sr. Presidente o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 39, de :1948 
Senhor Preside:.1te. 

A 1.0 de abril de 1946, baixou o Se
nhor Presidente da República o De
creto-lei n.0 9 .116, proibindo a expor
tação do gado de corte, seus produtos 
e subprodutos destinados à alimenta
ção. 

A essa proibição abriu o Senhor 
Presidente da República duas excessões . 

A primeira, constante do Decreto-lei 
n.0 9.187, de 15 daquele mesmo mês, 
excluindo dos efeitos daquele Decreto
lei a exportação realizada pelos por
tos do Estado do Rio Grande do Sul. 

A segunda, consubstanci~da na apre
. vação dada em 12 de agosto daquele 
mesmo ano 'à exposição de motivos do 
Senhor MiÍ:listro da Agricultura, na 
qual êste propunha fôsse:.:n os frigor~
!icos Anglo .Al'mour e Wilson, auton
zados a exportar a. quantidade _d~ ~r<?
dutos vacuns, destmada ao Mimsteno 
da Alimentação da Grã-Bretanha, pre
.parados, vendidos e com o preço pa
go antes da expediçíi.o do Decreto-lei 
de 1.0 de abril de 1946. 

Tratava-se aí, portanto, de quanti· 
dade certa e determinada, que o ser
viçü de fiscaliz::.ção do . Ministério da 
Agricultura. sabia ter s1do preparado 
antes daquela proibição e de cuja ven
da e pagamento _do preço ~inha conhe
cimento a Carteira Cambial do Banco 
do Brasil. E, exportada essa qua~
tidade, nem mais um quilo . de tais 
produtos poderia sair do Brasil. 

Como conseqüência dessa medida o 
Senhor Ministro da Agricultura, na 
Portaria n.0 811, de 11 de dezembro c;e 
:1946, prescreveu: - "Em 1947 co:nti
nuará proibida a matança de bovmos 
destinados ao preparo de produtos pa
ra o comércio internacional, na .forma 
da legislação vigente". . _ 

Apesar dessas determmaçoes gover
namentais tão rigorosas, o Senado ou
viu da exposição, que lhe fez o no)?re 
Senador Andrade Ramos a 6. de Ja
neiro do ano andante, que contmuou a 
ser exportarla, normalmente, .carne 
frigorificada e enlatada .. :E OUV!:_U-lhe 
também o a,partc, dadt? a oraçao . do 
eminente Senador Hamilton Noguerra, 
aqui pronunciado a 17 do corren!e, no 
nual S. Ex." informaya à Na:çao de 
que os frigoríficos pau.hsbas haviam so
licitado do senhor Presidente da Re
pública permissão para expor~ar det.er
minada quantidade de carne mdustlia
lizada. 

,. ,. 
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Vê-se, portanto, que, nem o Decreto
lei n. 0 9. 116, tem sido cumprido e a 
exportação de carnes continuou a ser 
feita. nem a Portaria ministerial nú
mero 811. foi obedecida e os frigorífi
cos continuaram a industrializar pro
dutos de gado vacum. 

Diante da gravidade de tlals fatos: 
Requeiro a V. Ex." sejam solicitadas 

ao Poder Executivo as seguintes infor
mações: 

1.0 ) qual a quantidade e qualidade 
de produtos bovinos industrializados e 
destinados ao Ministério da Alimenta
ção da Grã-Bretanh,a, preparados, 
vendidos, e com preço pago anterior
mente a 1.0 de abril de 1946, e que foi 
exportado pelos frigoríficos Anglo, Ar
mour e Wilson, em conseqüência da 
aprovação dada pelo Senh()[' Presiden
te da República em 12 de agôsto de 
1946 à exportação do Senhor Ministro 
da Agricultura; 

2.0 ) qual a quantidade de produtos 
bovinos frigorificados ou industrializa
dos exportados até a presente data, 
excluída a quantidade referida no 
item 1.0 e a exportação realizada pelos 
portos do Rio Grande do Sul; 

3.0
) quais as autoridades ou funcio

ná;rios que autorizaram essa expor
tação; 

4.0
) Se foram punidos os responsá

veis pela viol'n.ção do Decreto-lei Iiú
mero 9.116, de 1945, e da Portaria mi
nisterial n.0 811, do mesmo ano, ou, 
pelo menos, se já foi determinada a 
abertura de inquérito ou sindicância 
para lhes apurar a responsabilidade. 

Sala das Sessões do Senado Federal, 
23 de · março de 1946. - João Vil
lasbôas. 

· Comparecem mais os Srs. Se
nad·ores: 

Attilio Vivacqua. 
Salgado Fill1o 
Ivo d'Aquino 
Clcdomir .Cardoso 
Pinto Aleixo 
Góes Monteiro 
Arthur Santos 
Filinto Müller 
Mathias Olympio (9) . 
Deixaram de comparecer os Srs. Se-

l1adores: 
Alvaro Maia 
Alvaro Adolpho 
Magalhães Barata 
José Neiva 
Fernandes Tavora. 
Georgil1o Avelino 
Novacs :í"ilho 
Walter Franco 

Aloysio de Carvalho 
Alfredo Neves 
Sá Tinoco. 
Marcondes Filho 
Euclydes Vieira 
Roberto Simonsen 
Alfredo Nasser 
Flávio Guimarães 

Olavo Oliveira 
Camilo Mercio (18) 

O SR. PRESIDENTE 
da a hora do expediente. 

Está fin-

Acham-se sôbre a Mesa os proje
tas ns. 44, 45 e 4G, oriundos da Câ
mara dos Deputados. 

Os de ns. 45 e 46 - o priin.eiro 
referente à abertura de crédito es
pecial de 150 mil cruzeiros, para 
att:nder a despesas do Corpo de Bom
berros, e o segundo instituindo o 
Serviço Nacional da Vacina - ::1ão 
receberam emendas e vão ser enca
minhados às respectivas Comissões. 

Ao projeto n.O 44, relativo a.' ven
cimentos da Magistratura e do Mi
nistério Público, foram oferecidas vá
ri•as emendas, que serão lidas para 
conhecimento do plenário. 

São lidas e apontadas as S3-
guintes 

:-::MENDAS 

Ao P.TOjeto àe Lei da Cãmara n.0 44, 
de 1948 

N.0 1 

No artigo 3.0 , onde se lê: "... e 
os Juízes togados dos Tribunais do 
Trabalho da 1." e 2." Regiões percebe
l'áo vinte por cento menos que ditos 
lVIinistros", lc;ia-se: ". . . e os Juizes 
togados dos Tribunais Regionais do 
Trabalho do Distrito Federal, de Sãl) 
Paulo, de Minas Gerais, da Bahia. 
de Pernambuco e do Rio Grande do 
Sul perceberão menos vinte por cent::> 
que ditos Ministros". 

Justificação 

A emenda se justifica nos têrmos 
do artigo 122 da Constituição Fede
ral, que não estabelece distinção en
tre os diversos Tribunais Regionais do 
Trabalho do Pai::;. mas os coloca em 
igualdade de situação na gradação alí 
especificada, com referência aos ór
gãos da Justiça do TrabaU1o, verbis. 

"Os órgãos da Justiça do Trabalho 
são os seguintes: 

I - Tribunal Superior do Tra
balho. 
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II - Tribunais Regionais do Tra
balho. 

III - Juntaz ou Juízes de conci
liaçi:'.o e julgamento". 

Absurdo, pois, seria admitir-se, co
mo está no projeto que os Tribunais 
Regionais do Trabalho se diferenciem 
por categoria, revelando notar que a 
Constituição Federal revogou tôda le
gislação anterior que classificou os 
Tribunais da 1.0 e 2.0 Regiões como 
de 1.0 e os das demais como de 2." 
ca!egor~a. 

Além disso, a integração da Justiça 
do Trabalho no Poder Judiciário Fe
deral <art. 54 da Constituição) reco
nlleceu àquela Justiça todas as prer
rogativas aos demais órgãos do Poder 
Judiciário Federal. A integração da 
Justiça do Trabalho na Justiça Fe
deral decorre de que em título dife
rente trata a Constituição da Justiça 
dos Estados <art. 124, da Constitui
ção). 

O projeto, como está redigido, vem 
quebrar, quanto aos vencimentos dos 
Juízes do Trabalho a hieraquia obser
vada com relação a todos os Juizes do 
País, uma vez que, pela tabela orga
nizada, Juízes de primeira instância 
como os Presidentes de Junta do Dis
trito Federai, São Paulo, Niterói, Cam
pinas, Campos, Jundiai e Sorocaba, 
cidrtdes do interior., estas últimas per
ceberão maiores vencimentos do que 
os Juízes de 2.a instância de Recife, 
BaJ:üa, ?ôr~.o Al~gre e .Belo Horizonte, 
anomalia jámais observada na justiça 
br!l:üleira. Pelo projeto, os Juizes dos 
Tribunais Regionais do Distrito Fe
deral e de São Paulo receberão menos 
20% do que os Ministros do Superior 
Tribunal de Trabalho, ao passo que 
os Juizes dos 'Tribunais Regionais dos 
d;;mais Estados vencerão dois têrços 
dos vencimentos dos Juízes do Tri
bunal Regional do Distrito Federal, 
desigualdade que mais se acentua com 
o · critério referente aos Presidentes 
de Junta, os quais vencerão sempre 
20 % menos do oue os Juízes dos Tri
bwlais respectivÕs. 

Exemplificando: se os vencimentos 
dos Juízes do Tribuna! Regional do 
Distrito Federal forem fixados em Cr$ 
12. 000,00, os Juízes de igual instân
cia dos demais Estados perceberão 
Cr$ 8.000,00, e os presidentes de Junta 
aludidos, juízes de instância inferior 
receberão Cr$ 9. 600,00. Nada justifica 
tal disparidade. 

Nem a Constituição Federal, que 
estabelece igualdade· entre os Tribu
nais do Trabalho. Nem o princípio 
de hieraquia judiciária que ruirá. Nem 
o critério das necessidades pessoais 
dos Juízes, porque servidores da Jus
tiça de cidades do interior percebe
rão maiores vencimentos do que aquê
Ies que residem em grandes cidades 
como as mencionadas Capitais. 

Sala das Sessões, em 22 de março 
de 1948. - Bernardes Filho. - Le
vindo Coelho. - Apolonio Saies. -
Pinto Aleixo. - Salgado Filho. -
Ernesto Dornelles. - Durval Cruz. 

N.0 2 

Art. 3.0 : 

Suprimam-se as palavras: 
"Da 1.a e 2." Regiões perceberão 

menos 20% que ditos Ministros. Os 
Juízes togados dos Tribunais Regio
nais do Trabalho das demais Regiões". 
E substituam-se as palavras: 

"Dos Juízes togados do Tribunal 
Regional do Trabalho pelas seguintes: 
"daqueles Desembargadores". 

Justificação 

O Art. 122 da Constituição Federal 
não permite estabelecer distinção para 
efeito de vencimentos entre os mem
bros dos diferentes Tribunais Regio
nais do Trabalho. Não tendo a Cons-

, tituição estabelecido categorias para 
os Tribunais do Trabalho, todos eles 
são da mesma categoria, não podendo 
assim haver diferença de vencimentos 
entre os seus membros. 

Sala das Sessões, em 22 de março 
de 1948. - João Villasbôas. - Ves~ 
pasiano Martin!!. - Adalberto Ribeiro. 
- Plinto Pompeu. - Dario Car,doso. 

N. 0 3 

A'J art. 4. 0 , suprimam-se as pa
lavras: 

"do Distrito Federal, Niteroi e de 
São Paulo" 

E m::tls as seguintes palavras: 
"Da 1. a e da 2. n Regiõ.o, e os Ju!

z.es Presidentes dr:.s Juntas de Concilia
ção e Julgamento perceb.:rão menos 
20% dos vencimentos doo Juizes cios 
Tribunais do Trabalho das demai:> re
giões". 
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Acrescente-se na primeira parte do 
artig:> depois da palavra "Tt'ibunais'· 
:\ palavra "Regionais". 

Justificação 

.As juntas de Concillaçll.o e Julga
mmto, corno os Tribunais Regionais. 
são da mesma cat·egoria em todo o 
Pais, nos têrmos do n. 0 III do ar
tigo J 22 da Ccnstituição. A diferen
ça de vencimentos, e:;tabelecida para 
os seus Presidente infringe êsse 
preceito Constitucional. 

Sala· das Sz~sões, em· 22 de março 
àe 1948. - João Villasbóas: - ·ves
pastano Martins. - Adalbe.rto Ribei ..• 
ró.'- PUnio Pompeu. - Dario Car
dÕso. 

N. 0 4 

Onde se lê no artrgo 5. u - "os 
vencimentos estabelecidos· nesta lei se
ri1o pagos aos Desembargadores oo 
Tribunal da Jus.tiça e aos Juiz.es da 
Justiça do Distrito Fed:ral e dos Ter
ritórios a partir de 1. 0 de janeiro de· 
1947. <art. 16 do Ato das Dispcsiçóês 
Constitucionais Transitórias) " acres
cente-se depols de "aos Juiz·es de DI
reito do Distrito Federal e aos Jmze5 
togados da Justiça do Trabalho". 

Justificação 

A nossa Constituição Federal incluiu 
a Justiça do Trabalho no capitulo' re· 
ferente ao Poder Judiciário, fazendo, 
assrm, essa Justiça parte integrante 
dos tres Poderes da República (art. 9~. 
n. 0 V>. 

Definiu a Constituiçã) Federal <.o
mo orgrlos da Justlça do Traball1o: r 
- Tribunal Superior do Trabalho; II 
- Tribunais Regionais do Traball10 e 
III -· Juntas d;; Conciliação e ,Julga
mento <art. 122) . 

O art. 5. 0 , do Projeto de Lei nn
mero 44-1948. manda pagar os venct
ment:s dos Ministros, Desembargado
res e Juizes C:e tod.os oo órgãos do Po
cler Jud!ciário a !}artir · de 1. o de Ja
u~lro de 1947, excluindo, talvez pm 
t•m.is.são, os Magistrados do TrabJ.lho. 

Est:nder o pagamento dos vencl
ment:;s. aos Juizes elo Trabalho a par
tir de 1. 0 d·e janeiro d·e 1947 é u':-. 
medida que se impõe em face do dl~· 
posto no art. 16 do Ato das Dispv.sl
ções Constitucional.J; Transitórias 

Assim, propomos que o art. 5. 0
, do 

refrido ProJeto de Le1 tenha a seguirJ
t:; r·edação: 

Art. 5. 0 Os vencirnent:s estaoel-ecJ
nos nesta lei serão pagos aos Desem
bargadores do Tribunal de Justiça, aus 
Juizes do Direito Federal, aos dos '1>::1-
ritórios e aos Juízes togados da Jus .. 
tiça do Trabalho, a partir de 1. c d:; 
janeiro de 1947 <art. 16 do At·e> ja:; 
Disposições Constitucionais Transitó
rias) , aos Ministros do Tribunal l''e
deral de Recursos e Sub-Procw·ador 
Geral da República .a contar da datr.. 
em. que entraram ho exercic:o ·de s:u::>:-.. 
respectivas funÇões e ·aos Ministros d(i 
Supr,emo Tribunal Militar e do Tribu
nal de> Distrito Federal, a partir d~~ 
Lei n. 0 33, de 13 de março de 1947. 

Sala das Sessões, 22 de março de 
1948. - Salgado Filho. - Ernesto 
Dornelle:!. 

N. 0 5 

o art. 7. 0 , passa a ter a seguint~ 
redação: 

AOS Auditores da 2. a instância da. 
·Justiça Militar ficam a-segurado.; o~ 
mesmos· V·encirnentos, direitos e de
mais vantagens conferidas aos Jwze~ 
de Direito da Justiça do Distrito Fe
der<:tl. 

Justificação 

A presente emenda vis~ p::s1tivar 
melhor a equiparação dos Auditores 
aos Juizes d·e Direito da Justiça cto 
Distrito Fed·eral, ob-edecendo a mesma 
rectaçi1o que se empregou no art. 9. 0

• 

quanto aos Promotore~ militares e õa 
Justiça local. 

Sala das Sessões, em 22 de m;"-l'Ç) 
de ,1948. - Plinio Pompeu. 

N.0 6 

Ao artigo 9.0 - R-edija-se assim: 
Art. 9.0 - Os Promotcr.es de Justi

ça Militar, de 1.a e 2.n entrãncias são, 
quanto a vencimentos e vantagens, 
equiparados, respectivam~:1te nos 
Promotores Substitutos e l"romot.orcs 
ccc Justiça local do Distrito Federal. 

Jzwtijicação 

No texto publicado há evidente
mEnt·c um eng:::.no passivei de corrc
ç:'ío, pois ali os Promotores de 1." en-
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trância, de categoria inferior, são 
equiparados aos Promotores de ,Justi
ça local do Distrito Feder!\] e 'lS de 
2." de categoria superior, ::tos Promo
tores Substitutivos o que não é ad
missivel. 

Sala das Sessões, em 22 de março 
de 1S48. Roberto Glass~r. 

N.0 7 

Suprima-se o artigo 16. 

Justificação 

Deve ser suprimido o artigo 16 por 
isso qu~ restringe o sentido do artigo 
17, QU·ô é an1plo em seus objetivos, 
abrangendo os magistrados inativos. 
Assim sendo, tal modificação consulta 
ao 8.perfeiçoamento do projeto do 
ponto de vista de técnica Jegislt>.tiva, 
sendo flagrante o choque entre as dis
posições citadas. 

Sala das Sessões, em 22 de março 
d-e 1943. - Henrique de No·vaes. -
Pereira lofoaclfr. - Santos Neves. -
João Villasbôas. - Vespasiano .lliar
tins. 

N.0 8 

Na tabela de vencimentos aprova
da pela Câmara dos Deputados psr:! 
a Justiça do Trabalho (página 3-3, 
do avulso remetido pela Càmare. mo-
difique-s-e: ' 

S!TUJIÇÃO PROPOST!I 

-
Item 1 - Onde se cUz: 

7· - Ministro do Tribunal Supe
rior do Trabalho. 

Diga-se: 

. 11 - Ministro do Tribunal Supe
rior do Trabalho. 

Item 7 - que diz: 

4 - Ministro representa:1te de em
pregados .e empregadores do Tribu
nal Superior do Trabalho. 

Suprima-se. 

Item 2 - Onde se diz: 

10 - Juiz do Tribum:.l Rr.gionoJ cl.o 
Trabal11o da 1." e 2." Regiões. 

Diga-se: 

14 - Juiz do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1.0 e 2." Regiões. 

Item 8 - que diz: 

4 - Juiz representante de empre
gados e empregadores do Tribunal Re
gional do Trabalho da 1." e 2.11 Re
giões. 

Suprima-se. 

Item 3 - Onde se diz: 

18 - Juiz dos Tribunais Regionais 
do Trabalho da 3.11 e 8." Região. 

Diga-se: 

30 - Juiz dos Tribunais Regionais 
d~ Trabalho da 3." e 8.11 Região. 

Item 9 - que diz: 

12 - Juiz representante de empre
gados e empregadores dos Tribunais 
Regionais do Trabalho da 3.a a 8." 
Região. 

. Suprima-se. 
Feitas as necessárias alterações na 

coluna correspondente à despesa 
anual. 

Justificação 

A disparidade de vencim"'ntos pro
postos pelo projeto para os Juízes 
dos Tribunais do Trabalho teprcsenta 
f!agr:mte injustiça que deverá ser 
corrigida p.elas seguintes l'azões: 

A Justiça do Trabalho foi integra
da no Poder Judiciário em virtude de 
preceito constitucional (artigo 941 e 
é paritária por disposição .~a própria 
Constituição que a integrou nesse Po
der <parágrafo. 5.0 , do inclSo III, do 
artigo 122) . 

Qualquer tratamento disrmminati
vo aplicado aos Juízes representantes 
classistas dos Tribunais Jo T1·abalho, 
seria, além de inconstitucional um 
ato de injustiça, visto que n·enhuma 
distinção faz a lei entre êsses Juizes 
e o::; demais componentes dos Tribu
nais. 

Todos os Juizes gozam das mesmas 
prerrogativas e desempenhan. as mes
mas funções com igualdade de d.e•·e
res e a mesma soma de tral:.alho e 
responsabilidade. 

Os votos pronunciados nos Tribu
nais são quantitativos e nã:l qualita
tivos. 

Todos os Juízes recebem, por sor
teio, o mesmo número de processos :! 
relatar ou revisar. 
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A única diferença exist!:nte é no 
que tange à vitaliciedade d0 cargo dos 
demais Juiz~s e à transitoiledadc dos 
representantes classistas. No entan
to, todos são indemissíveis e mesmo 
os representantes classistai.>. uma vez 
nomeados, só poderão ser dastados 
de suas funções depois de terminado 
·a prazo de seu mandato ou m.s mes
mas condições existentes para os de
mais Juizes. 

E' ainda de considerar que <:m tôda 
a Justiça do Trabalho só existem 20 
Juizes em tais condições, o que ainda 
tornaria mais injustificável o trata
mento discriminatório a que ficariam 
sujeitos. 

A própria Comissão d-e Constitnição 
e Justiça da Câmara dos Deputados 
notava. em seu parecer sôbre o pro
jeto, a injustiça cometida e só não a 
corrigiu por julgar que tal inic.ativa 
escapa à sua alçada, aconselhando, 
no entanto, à Comissão competente 
que sanasse tal anomalia. 

Não é só a diferença d~ proventos 
u que se pretende corrigir, mas. mui
to mais do que isto, ·a desigualdade 
que viria se estabelecer no.:. Tribu
na!s, criando uma situação de infe
rioridade que diminuiria a autoridade 
e o prestígio que devem cPrcar os 
Juízes quando no pleno exercício da 
mals nobre das funções que é a de 
distribuir boa e sã justiça. 

O mesmo critério não deverá 
ser seguido quanto aos vogai!' das 
Juntas. visto que ali existe profunda 
di:teren~ de funções. Os Vl"lgais das 
Juntas não relatam processos, não 
tendo, portanto, as mesmas funções e 
prerrogativas dos Juízes que ali fun
cionam. 

Sala das Sessões, em 18 de março 
a~:: 194&. - Dario Cardoso. -'- Adal
berto Ribeiro. - Sá Tinoco. - Ro
berto Glasser. - Pereira Pinto. 

N.0 9 

No quadro da Justiça do Traball1o, 
onde se lê o n.0 18 relativo a Juiz
Presidente de Junta de Conciliação e 
Julgamento (Rio, Niterói e São Pau
lo), diga-se: 19. 

Justificação 

Justüica-se a Emenda o fa.to de ter 
sido omtida a Junta de Santo André, 
no padrão de Cr$ 10.752,00 isso por-

que Santo André pertence à Comarca 
da Capital de São Paulo e além do 
mais. essa Junta era a 8." da Capital, 
localizada em Santo André por cir
cunstâncias de momento. ' 

Em conseqüência da Emenda o nú
me-ro 36 de Juntas a Cr$ 7.168,00 fi
cará reduzido a 35 a não ser aceita 
a Emenda, dar-se-á o absurdo de fi
car, como está no quadro, o Presi
dente da Junta de Santo André, per
t~ncente à Comarca da Capital de 
Sao Paulo, com vencimentos inferio
res a de um Juiz Substituto. 

Sala das Sessões, em 22 de março 
de 1948. - Plinio Pompeu. 

N.0 10 

Ao cálculo dos vencimentos diga-se: 
11 Ministros do Supremo Tribunal 

Federal em vez de 24. 000 mil cruzei
ros mensais diga-se 20.000 cruzeiros 
mensais. 

1 Procurador Geral da República 
em vez de 24. 000 cruzeiros mensais 
diga-se 20.000 cruzeiros mensais. 

9 Ministros do Tribunal Federal de 
Recursos em vez de 22. 000 cruzeiros 
mensais diga-se 18. 000 cruzeiros 
mensais. 

1 Sub-Procurador Geral da Repú
blica em vez de 22.000 cruzeiros men
sais diga-se 18.000 cruzeiros mensais. 

11 Ministros do Superior Tribunal 
Militar em vez de 22.000 cruzeiros 
mensais diga-se 18.000 cruzeiros 
mensais. 

1 Procurador Geral da -.Justiça Mi
litar em vez de 22.000 cruzeiros men
sais diga-se 18.000 cruzeiros mensais. 

1 Sub-Procurador Geral em vez de 
16.800 crueircs diga-se 15. 000 cruzei
ros mensais. 

Os demais funcionários membros 
da Justiça Militar, como no projeto 
da Câmara dos Deputados. 

27 Desembargadores do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal em vez de 
16. soo cruzeiros mensais diga-se 
15.000 cruzeiros mensais. 

1 Procurador Geral da Justiça do 
Distrito Federal em vez de 16.800 
cruzeiros mensais diga-se 15.000 cru
zeiros mens::~.is. 

48 Juízes de Direito da .10stiça do 
Distrito Federal e dvs ':l:'e:::ritórios em 
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vez de 11.200 cruzeiros diga-se 10. DOO 
crueiros mensais. 

23 Juízes Substitutos da Justiça ão 
Distrito Federal e dos Territórios em 
vez de 7. 840 cruzefros mensais diga-se 
8. oco cruzei!'OS mensais. 

7 Juízes do Registro Civil da Jus
tiça do Distrito Federal em vez de 
7. 840 cruzeiros mensais diga-se 8. DOO 
cruzeiros mensais. 

7 Ministros do Tribunal de Contas 
em vez de 22. 000 cruzeiros mensais 
diga-se 20.000 cruzeiro~ mensais. 

1 Procurador Geral do Tribunal de 
Contas em vez de 22.000 cruzeiros 
mensais diga-se 18. DOO cruzeiros 
mensais. 

1 Auditor do Tribunal de Contas 
em vez de 11. 200 cruzeiros mensais 
diga-se 10.000 cruzeiros mensais. 

1 Adjunto do Procurador Geral do 
Tribunal de Contas em v-ez de 11.200 
cruzeiros mensais diga-se 10.000 cru
zeiros mensais. 

6 Procuradores da República de 1." 
Categoria (Distrito Federal) em vez 
de 10.760 cruzeiros mensais diga-se 
10. 000 crúzeiros mensais. 

7 Procuradores da República da 2." 
Categoria CBahia, Minas Pernambuco, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul 
-e S? .. o Paulo) en1 vez de 7 .OCO cru
zeiros mensais digacs·e 8. 000 cruzeiros 
mensais. 

14 Procuradores da República de 3." 
Categoria Cnos demais Estados e Ter
ritórios) cm vez de 6. 750 cruzeiros 
mensais diga-se 7. 000 cruzeiros 
mensais. 

5 Adjuntos de Pl·ccurador da Re
pública (Distrito Federal) como no 
projeto n.0 44, de 1948. 

7 Ministros do Tribunal Superior 
do Trabalho em vez de 16.800 ·cru
ze ires r..1ensais diga-se 15. 000 cruzei-
rcs mensais. 

23 Juízes do Tribuna.] Regional dG 
Trab::.lho Cl." a 8." Regiões) em vez 
de 13.440 e 8. 960 cruzeiros mensais 
diga-se 10.000 a cada um mensalmen
te e::1 qualquer das regiões. 

54 Juízes p;·esidentes de Juntas de 
Conciliação e Julgamento em vez de 
10.752 e 7.168 cruzeiros mensais di
ga-se 2.. 000 cruzeiros mensais a ca
da um. 

8. Juizes Presidentes Substitutos de 
Juntas de Conciliação e Julgamento 
em vez de 8. 601,60, diga-se 8. 000 cru
zeiros mensais a cada um. 

4 Ministros - representantes de 
empregadores e empregados no Tri
bunal Superior do Trabalho em vez 
de 11. 200 cruzeiros mensais diga-se 
15. COO cruzeiros mensais a cada um. 

16 Juíz~:s representantes de empre
gados e empregadores nos Tribunais 
Regionais em vez de 8. 960 e 5. 973,20 
diga-se 7. 000 cruzeiros mensais a ca. 
da um. 

36 - 72 vogais representantes de 
empregados e empregadores perante 
juntas de Conciliação e Julgamento 
em qualquer Estado ou Território em 
vez de Cr$ 7 .168,00 e 4. 772,60 diga~se 
6. 000 c~uzeiros mensais a cada um. 

N.0 11 

Suprimam-se os arts. 3.o, 4.0 • 5.0 , 

6.0 , 7.0 , 8.0 , 9.0, 10., 11.0, 12.0 , 13.0 , 

14.0 , 15.0 e 19.0 • 

N.0 12 

Ao art. 18: 

Suprima-se o final que passa!·á a 
ser assim redigido: "para atender a 
despesa decorrente desta lei no exer
cício de 1948 a contar-se da data de 
sua .publicação", 

Justificação 

A tabela substitutiva ·da que foi 
enviada com o projeto n.0 44, de 1948 
da C:lmara dos Deputados tem por 
fim reduzir a despesa que por fõrça 
de um disposição constitucional te·rá 
o Congresso de autorizar. em favor 
dos membros do Supremo Tribunal Fe
deral e concomitantemente de todos 
quantos fazem parte das Justiças Fe
deral, do Trabalho, do Tribunal. de 
Contas e Membros do Ministério Pú
blico. 

Não se compreende que numa épo
ca de ape-rturr:R, em que o Supremo 
JVJ:a.gistrado da Nação ordena não ·se. 
jam pagos proventos de aposent.ado
rias, p1·oibe o preenchimento de car
~os públicos e medidas outras com 
o intuito de equilibrar com a receita 
a desuesa orçam!entúria, a Câmar::~ 
queira· elevar ao duplo e algumas vê-. 
zes ao triplo os vencimentos da Ma
gistratura e do Ministério Público. 
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Que autoridade terá o Congresso 
,para n~~ar o aumen~o. dos vencimen
tos de.· c1v!s e dos m1lltares de Terra 
e Mar? . 

Quai~ s~rão as. conseqüências dês
se·s àun:ientos desordenados? 

Onde :a Nação 'irá buscar recurso 
para ·cobrir o deficit orçamentário 
que virá fata.lmente em virtude da. 
câmara? 

Reduzindo como redUZi os venci
mentos propostos ainda aSsim ficam 
elevados em mais de 50% di:> que per
cebem todos quantos são por êste pro
jeto beneficiados. 

Sala das Sessões, em 22 de março 
de 1948. - Joaquim Pires. 

N.0 13 

Onde convie:: 
Art. - Os vencimentos dos Jui-

zes de Dir·eito do Distrito Federal 
são fixados em Cr$ 14.000,00, mensais, 
correspondentes a 2;3 dos que, com os 
adicionais de 25%, percebem os De
sembargadores que a êste acréscimo fi
zeram jús. 

JitStijicação 

Dispõe a Constituição Federal em 
,s.e u art. 124, inciso VI, que os venci
mentos dos Desembargadores "serão 
fixados em quantia não inferia:: à que 
recebem, à qualquer título os Secre
tário.: de Estado; e os demais Juízes 
vitalícios, com ãiierença não excedente 
a 30% de uma para outra entrância 
atribuindo-se aos de entrância mais 
elevada nã.o menos de 2;3 dos venci
mentos dos Desembargadores". 

Isso vale dizer que, no Distrito Fe
deral. os Juíz.zs de Direito, que cons
t;tuem a ent1·ância imediatamente an
te,...io't' aoc:: Dpc,A-n1h~,..O'odn.,...Qc:: '1áo "'0-
dê;s.~ ganhar--me·l;õs"'qu;-2/'3 ·do que 
à qualquer titulo, s·egundo a letra do 
texto constitucional. vencereni os De
sembargadores. 

Ora, a proporção acima estabeleci
da . pel? dispositivo em questão. não 
esta rigorosamente obedecida pelo 
Projeto em discussão, donde·, pois, a 
n~cessidade de ser emendado. 

De fato, por êle cem-se como c<:rto, 
do ponto de vista prático, que entl'<?. os 
vencimentos dos Desembargadores c 
dos Juízes de Direito. no contrário d;:t 
que~a determinação leQ·8.l, n8ssar:'t a 
existir uma desproporcional· diferença 
de mais de 50%. · 
. Com efeito, fixa o Projeto os ven

cn~entos dos ma.is altos Magistrados do 
Tnbunal de Justiça, desta Capital, na 

base de Cr$ 16.800,00. Todavia, tendo
se em consideração que a titulo de adi
cion~lls, incorporam êles até 25% aos 
seus vencimentos, estes são pràtica
mente de Cr$ 21.000,00 e não de Cr$ 
16.800,00 conforme o P1·ojeto. · 

Em conformidade com o exposto vê
se que, em pr•evalecendo a fixação do 
Pr!JJeto, em relação aos .Juízes de Di
relto, estes, quando não te!'.ham adi
cionais a incorporar, ficarão, em re
lação aos Desembargadores que os te
nham, com uma diferença de venci
mentos de Cr$ 9. 800,00, - o que efe
tivamente não atende à tradição, 
tampouco àquele citado princíoio cons-
titucionaL · 

Dêste jeito, para que seja observado 
o princípio instituído pela parte final 
do art. 124, VI, da Constituição Fe
deral, que não permite entre os ven
cimentos dos Dese.JP.bargadores e os 
dos Juízes de Direi to da entrância mais 
elevada um:J. diferença mais de 1/3, 
estes não poderão ganhar menos de 
Cr$ 14. 000,00, ·Eis que essa qu:antia é 
a que corresponde, matemàticamente, 
a 2/3 dos v·encimentos daqueles. 

Aliás. nesta base. já os técniccs do 
Ministério da Justiça. em bem elabo
rado trabalho, haviam calculado a ta
bela dos vencimentos dos Magistrados 
da Justiça Local do Distrito· Federal -
tabela que, querendo, a Comissão po
clerá requisitar àquele Ministério para 
sua apreciação .. 

Sala das Sessões. 22 de março de 
1948. -João Villasbôas. - Vespasia
nü .Zi!artins. - Adalberto Ribeiro. -
Victorino Freire. - Bernardes Filho. 
-· Dario Cardoso. 

N.~ 14 

.. ~c;:2scente-.se onde convi~r: 
"Art. Os Juiz·~:; tozn.dCls do Tri-

bunal Supe-rioT C.a Tracall":o r;c1·0..-o no
nlcacl:-:·. livrer!1ente pelo Prcside:1te da. 
R-::~)úbi~cZl C!1t~·o ::.;~:asleiros U\.rt. 129, 
ns.· I c II d::t C.::>:lstituiçii.Cl Federall 
maiores de 30 :>.nos e menm:es do 50. 
ele reDm::tç:1o ilibada, form?,:los cm di-
1"2i:; • ,: especializados em leg-islação 

' 1 :\rt. /1..S vac;J..; dos Juizes togados 
de~; rrribunn.is Rer,-.lonais do Tl':J. :::alho 

. "· · ·. ·· p;·ecn chi das pela Pl'OJ~1oç:lo d:;s 
PJ:csidc.ntes de Juntas da.s respectivas 
l~.~7~õ:.s. [t1tcr!l8.d~r..,_ente u1n pnr anti
p;1~~-j::~.c:n e outro por n1ercC!Ü11cnto. 
sendo nor ant~s·uidade a pl·imcil"::t p1·o-
fl.1Ct7fi.Q" . 

·· ..:\rt. 
pre.~tdent2s 
Conciiirrção 

E' asse~nrado n.ns cJuizc;, 
substitutos das Juntas de 
c Jul~::unento o direito a 
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nomeação para a presidência das Jun
tas exiztentes, quando vaga e das 
que forem criadas de:1tro da respec
tiva Região e na ordem da antigui
dade. 

Justificação 

Tratando-se de uma Justiça espe
cializada é de absoluta justiça que 
os memb:os das Juntas de Conciliação 
e Julgamento com tirocínio na judi
catura trabalhista tenham direito à 
promoção aos Tribunais Regionais dt> 
Trabalho da respectiva região. 

Sala d.\1.S Sessões, em 22 de março 
de :1948. - João Villasbôas. - Ves
pasiano Martins. - Adalberto Ri
beiro. - Plinio Pompeu. - Dario 
Cardoso. 

N.0 15 

Acrescente-se onde convier: 
Os juizes seccionais e substitutos 

da extinta Justiça Federal, que ain
da não foram :?.proveitados em cargos 
de magistratura, são considerados em 
disponibilidade com os vencimentos 
de Juiz de Direito do Distrito Fede
ral. 

Justificação 

O art. 14 do Ato das Disposições 
Transitórias, incluindo os juizes sec-

cionals e substitubos da extinta Jus
tiça Federal entre o.s componentes 
c!.:> Tribunal Federal de Recursos, re
conheceu-lhes as · gru-antlas e direitos 
assegurados aos magistrados na Cons
tituição Federal. A matéria da emen
da não figurou na constituição porque 
então se entendeu que ela deveria 
ser objeto de lei ord.inârfa. A equi
plWação desses magistrados aos Juíze::; 
de Direito do Distrito Federal já foi 
consagrada em diversos atos do Go
vêrno 

A emenda não visa apenas a repa
ração, já tardia, de urna injustiça, 
1:1as a execução de preceitos consti
tucionais. 

E'::.~.ado Federal, em 22 d~ março de 
1948. - Attilio Vivacqua. - Dario 
Cardoso. 

O SR~ PRESIDENTE - Esgotada 
a hora do expediente e constando a 
Ordem do Dia apenas de Trabalhos 
das Comissões, vou encerrar a ses
são, designando para a de segunda
feira, 2~ do corrente, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho de Comissões. 

Levanta-se a sessão às 15,45 hs. 

I 

I 



7.n Sessão, em 29 de Março de 1948 
PRESIDWCIA DO SENHOR NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

A1:. 14,3.0 hor.as compai">eccm os Se-
nhores Senadores: 

Waldemar Pedrosa. 
Sevetiano Nunes. 
Augusto Meira. 
Joaquim Pires. 
Ribeiro Gonçalves. 
Plin.io Pompeu. 
Ferreira de Souza . 
.AdalJ:>.erto Ribeiro. 
V.ergniaud Wanderley. 
José Am.erico. 
Etelvina Lins . 
.Apolonio Sales. 
Cícero de Va.sconcelos. 
Goes Monteiro. 
Ismar de Góes. 
Maynard Gomes. 
Pinto Aleixo. 
Pf.'l:eira Moacyr. 
Henrique de Novaes. 
Santos Neves. 
Mello Vianna. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
João Villasbôas. 
Vespasiano Martins. 
Flávio Guimarães 
Roberto Glas.ser. 

. Ivo d'Aquino. 
Francisco Gallotti . 
Lucio Corrêa. 
Sa.lgado Filho. 
Camilo Mercio ·(32) . 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presentes 32 Srs. Senadores. Haven
do número legal, está aberta a sessão. 
Vai-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 4. 0 SECRETARIO (servindo 
de 2. 0 ) procede à leitura da ata da 
sessão anterior, que, posta em dis
cussão, é sem debate aprovada. 

O SR. 1.0 SECRETARIO lê o se
guinte 

EXPEOIWTE 
Telegramas: 

Dos presidente-s das Câmaras 
Municipais de Jaguari, Gravataí, U.r.u
guaiana, Canela e Arados, no Estado 
do Rio Grande do Sul, solidarizando
se com a sua congênoere de Pôrto Ale
gre no protesto contra· o pedido de 
concessão da Cia. de Energia Elétrica 
Rio Grandense para instalar usina à.s 
margens do Rio Gravataí. - Intei
rado. 

Ofícios: 
- Do Presid·ente da Associação Co

mercJal do Rio cte Janeiro, agra_decoen
do o convit-e que L'IJ.e foi dirigido para 
assistir às solenes exéquias por alma 
do Sr. Dr. Antônio de Garcia Me
deiros Neto. - Inteirado. 

- Do Sr. Ministro da Marinha, 
agradecendo a comunicaçã{) de haver
sido <eleita a Mesa do Senado. - In
teirado. 

- Do Sr. Procurador Geral da Re
pública, agradecendo a comunicação 
de haver sido eleita a Mesa do Sena
do para a atual <:essão legislativa. -
Inteirado. 

- Do Chefe de Gabinete do senhor 
Ministro da Agricultura, agradecendo 
a comunicação dos nomes eleitos para 
a Mesa que dirigirá os trabalhos do 
Senado na atual sessão legislatlva. 
Inteirado. 

- Da Câmara dos Deputados: 
Rio, em 23 de março de 1948. 
N. 0 275 - Devolução de autografo. 
Senhor 1. 0 Secretário: 
Tenho a honra de devolver a Vossa. 

Excelência, em anexo, o autógrafo re
lativo à emenda substitutiva do Sena
do à proposição da .Câmara, que dis
põe sóbre a abertura de conta:s ban-
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cárias de súditos de nações agressoras, 
por ter sido verificada inexatidão 
quanto à data atribuída ao Decreto
lei n.0 4.166. 

Aproveito o ensejo para renovar a 
Vossa Ex·eclência os protestos de meu 
mais alto aprêço. - Munlwz da R·o
cha, 1. 0 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE - O Senhor 
Senador Joaquim Pires apresenta à 
Casa requerimento pedindo sejam fei
tas algumas correções na ata. Esta, 
entretanto, já foi aprovada e devida
mente assinada. Assim, o processo de 
verificação terá que ser outro. 

O SR. RIBEIRO GONÇALVES (Pe
la ordem) - Lembraria a V. Exce
lência,, Sr. Presidente, considerasse a 
retificação apresentada pelo Senador 
Joaquim Pires, como declaração por 
Sua Ex." feita depois da leitura da 
Ata, ou na hora do expediente. As
sim, ficaria a correção constando dos 
Anais, embora a ata já houvesse sido 
aprovada. 

. O SR. PRESIDENTE - Não poden
do re·ceber o Requerimento, farei -cons
tar da Ata as correções, como simples 
cLeclaração do Senador Joaquim Pires. 

DECLARAÇÃO 

Requeiro que sejam feitas na Ata 
as seguintes correções: · 

Emenda n. 0 10 ao Projeto nú
mero 44, de 1948: 

Na justificação pág. 1.906 
Onde se diz: em virtude da Câ

mara 
Diga-se: "em virtude de, projeto 

da Câmara". 
Onde se diz: mais de 50% 
Diga-se, como na emenda:. "mais 

de 25 %". 

O SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo mais expediente sôbre a Mesa, 
do_u a palavr.<J. ao primeiro orador ins
crito, Senador Severiano Nunes. 

O SR. SEVERIANO NUNES- Se
nl~or Presidente, há dias, ocupei esta 
trrbuna para dirigir um apêlo aos ilus
tres membros de nossa Embaixada à 
qonferência de Bogotá, no sentido de 
figurarem em a agenda de seus traba
l~os dois assuntos de magna relevân
cia para o Estado que me honro de 
representar e para tôda Amazônia, da
dos os seus aspectos económicos liga
d9s !t política construtiva de coopera
çao mteramericana, como sejam, o sis
tema d~ navegação fluvial na bacia 
amazôruca interessando as Repúblicas 

limítrofes, e o regime cambial das zo
nas fronteiriças, a fim de melhorar o 

· intercâmbio comercial entre os países 
amazónicos. 

Hoje, Sr. Presidente. venho trazer 
minha humilde contribuição para a 
valorização da Amazônia, mostrando 
possível o aproveitamento do petróleo 
amazónico, conhecida como está a sua 
existência com precisão e objetividade. 

Convocados pelo honrado Senhor 
Presidente da República em sua Men
s::tgem dirigida ao Gongresso Nacional, 
para "uma obra impessoal superior à 
contingência dos homens, dos partidos 
e das facções, parece-nos que estamos 
obrigados, frente aos compromissos as-. 
sumidos pelo acôrdo interpartidárío, a 
cooperar no alto e bom· sentido .com 
aquêle apêlo do Chefe da Nação, tra
zendo alguns esclarecimentos que nos 
par-ecerm oportunos, contribuindo para 
que o Brasil saia do circulo vicioso que 
o tem entorpecido no seu desenvolvi
mento económico. Nada de disputas 
e~~ér~is ou pessoais, de desavenças pa~
tiaánas que comprometem as instltUl
ções, o regime, a democracia, ameaçan
do até a integridade nacional às ves
peras de graves acontecimentos inter
nacionais dos quais foram as Democra
cias avisadas pelas vozes autorizadas 
de Truman e Marshall. Elevem-se, 
pois, os partidos à altura do momento 
em que vive o mundo e prescrutem a 
inquietação do nosso povo angustiado 
pela tremenda crise que o consome, 
onde a fome e a miséria já atormen
tam muitos lares brasileiros. 

S. Ex.n o eminente General Eurico 
Gaspar Dutra af.irmou qw: "o desen
volvimento geral do país encontra
se na dependência d:.1. utilização ra
cional dos recurso, existentes nas di
V·ersas regiões geo-econômícas de seu 
t.2rritório. Há que conhe.cer-se, com 
precisão e objetividade, os nossos re
cursos. Não mais se justificam o.:; ex
cessos da mentalidade distanciada 
das realidades e apegada à velha 
cren,;a de riqu-E'.zas naturais inesgotá
veis. Para tornar realidade êsses an
seios do nosso povo, é mister traba
lhar, e trabalhar muito, dentro de 
um programa exequível que não par
ticipe, por isso mesmo, senão de rea
li-dado('s". 

Nesse patriótico sentido, e mais 
ainda, convencido da exatidão do que 
judiciosamente pondera o ínclito e 
b1·avo General Juarez Távora quan
do afirma" que precisamos fazer a 
investigação em tôda a áre.a presumi
damente petrolífera, a fim de que 
possamos delinear, de vez, os rumos 
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definitivos de nossa politica do p<:!tró
Jeo" é que ouso ferir tão importante 
assunto, para afirmar a ev.::istência de 
reservas petrolíferas no Amazonas, 
que. podem ser avaliadas em 300 
anos, fundando-me er.1 estudos de 
geólogos experiu1entados, alguns, en
tão. inéditos e rece,ntes, que escapa
ram ao coZ\hecimento do dDuto Con
sêlho Nacimlal do Petról-eo que a 
êles n:'io se refere em seu magnifjco 
trabalho, recentement-e enviado à 
Comissão de Valorizacão Económica 
da Amazonia, sob o · título d·e "O · 
Problema do Petróleo'. 

Ar·ea brasileira que já mereceu um 
estudo p:-ofundo, a Amazônia tem si
Cio ob.ieto d'f', investigaçõe,:; dos cien
tistas mais eminentes do mundo que 
já lhe expuseram as características 
fundamentais e ali pro·curam desven
dar seus mistérios, examinam sua na
tw·eza e apr-eendem algo de nóvo e 
útil. Prefaciando "Inferno Verde" de 
Alberto Rangel já afirmava Euclides 
da Cunha, embora sem de.spertar o 
interêsse nacional: "Amazônia ain
da· sob o aspecto estritamente 'físico 
conhecemô-la aos fragmentos. Mai~ 
de um século de perseverantes pes
quizas, e uma literatura inestimável 
de numerosas monografias, mos
tram-no-la sob incontáveis aspectos 
parce.lados. , O espírito humano depa
rando o maior dos problemas fisio
g:-ificos, e v-ersando-o, tem-se atido 
a um processo obrigatoriamente ana
lítico que se, por um lado, é o úni
co apto a facultar elementos segu
res determinantes de uma síntese. ul
terior, per outro impossibilita o des
cortino do conjunto. Mesmo nos re
cantos das especialidades realizam
se, ali, diferenciações inevitáveis; aos 
geólo_gcs_. iludidos a principio pelas 
aparenclas de uma falsa uniformida
de estru~m~al, ainda não lhes sobrou 
o tempo para definirem um só ho
rizonte paleontológico; aos botânicos 
não lhes chegam as vidas, adicio.na
das e desde Martius e Jacques Hu
ber, para atravessá-la• à sombra de 
tôdas as palme~ras ... - A inteligência 
humana. não suportaria, de improvi
so, o pêso daquela realidade porten
tosa. Terá de crescer com ela, adap
tando-se-lhe, para dominá-la. O 
exemplo àe Walter Bates atesta-o. 
O grande naturalista assistiu mais 
de um decênio na Amazônia, reali
za.ndo descober:·r,,: memoráveis que 
este aram o evolucionismo nascente; 
dw·ante aquele periodo de aturado es
fôrço, não saiu da estreita listra li
torânea desatada entre Belém e Te-

fé. Dali surpreendeu os institutos da 
Europa; conquistO'u a admiração de 
Darwin; refundiu ou 1·ecompôs mui
tos ca.pítulos das ciências naturais; 
c ao cabo de tão fecunda emprêsa 
poderia garantir que não esgotara 
sequer o recanto a•pertadissimo em 
que, se acolhera. Não vira a Amazô
nia. E' a guerra de mil ano,:; contra 
o desconhecido. A defniição do.s últi
mos aspéctcs da Amazônia, será o 
fêcho de tôda a História Natural". 
Agora mesmo, com a denominação de 
lnsLltuto da Hiléa Amazónica, mais 
.::cnhecido por UNESCO que em in
glês aproveita as iniciais de Organi
zação Educacional Cientifica e Cul
tural das Nações Unidas, se propô<'m 
a.s Nações intel·e<sadas no vale a es
t~dar com especial interêss·e os as
pectos botânico, zoológico, químico, 
geológico, meteorológico . antropológico 
-e médico da grande área daquela pla-
nície verde. . 

Com exata compreensão das possi
bilidades do extremo se:entrião bra.:. 
sileiro. o ilustre senhor deputado Her
mes Lima, a brindo 03 :debates em 
tôrno do momentoso assunto do óle·o, 
face o Estatuto Nacional do Petró
leo, em brilhante discurso proferido 
na Câmara, considerou entre as ra
zões apontadas no relatório do douto 
senhor Odilon Braga para instituir
se a indústria do petróleo no Brasil, 
- a falta de recursos financeiro,:; 
e de técnicos. Aludiu, então, à possi
bilidade de se retirar algumas cen
tenas de milhões de cruzeiros dos 
3 % das rendas tributárias da União 
o .. tribuidas à l'f,cuperação da Amazô
nia, para a pesquisa de petróleo na
quela região, pois "nada hav·eria de 
valmizá-la mais que a descoberta do 
óleo". 

Sem desmerecer do oportuno apar
te que lhe. dera o nobre deputado 
Jales Machado, ele que a verba de 
3 % aludida é insignificante para a 
região que representa metade do ter
ritório nacional, concordo, ainda as
sim, com aquele honrado deputado 
socialista, sem esquecer contudo que, 
como êle mesmo afirma a seguir, 
"que o capi:al do petróleo não é qual
quer um: é um capital a serviço de 
um combustível que está por sua vez 
a serviço de uma politica". Mas, Vos
sa Ex.n não S•e referiu aos técnicos. 
Como improvisá-los ? Que s~ tem fei-: 
to no sentido de formar e preparar 
técnicos para êsse mistér ? Ignora
se, por v6nt•ura, a odisséia de alunos 
de no~sas escolas, de cursos de quí
mica industrial para se especializ?t-
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rem em petról-eo e se.U;; .derivados ? 
Acreditarão· que .sob alegação de fal
ta de prof,zssõres e de um esta.bele
cimento industrial, ainda não podem 
aqueles alunos em sua última série 
do Curso ele Quimica Industrial e 
qt:e de.c·ejam dedicar-se ao pe~ró!eo 
e seus derivados, receber ensinamen
tos de t;ecnologiâ química especiali
zada do óleo "que é fôrça como ma
téria prima de energia mecânica, e 
indispens:i vel à defesa .da sobera
nia ? Que es.ta providência, ainda é 
objeto de .um requerimento formula
do por aluno ao Exmo. Sr. Ministro 
da Educação.? Por .que, então, não se 
instituir oolsas de estudo.; para que 
os nossos patrícios se preparem e 
pratiquem nos país<>.s onde se estuda 
e pratica essa impor.ta.nte indwtr.ia? 
Ou será me.lb.or suprir essa falta de 
técnicos, cc·ntratando-os no ex~erior, 
e.ntre estnmgeiros, como sejam rus
so:;, inglêses ou americanos ? Porém 
sendo o Pf,tróleo - como .diz o emi
nente dêp•t::tado Al'tur Bernardes. -
um instrumento da política interna
cional eu pergunto: não estariam 
êss·es técnicos sujeitos à influência 
dessa politica .e· quiçá d0-S trustes es
trangeiros ? 

De qualquer forma, o que o Cltefe 
da Nação nos · conclama ".é pa<"tl a 
utilização raciona;! · dos nossos recur
sos; co::lb.ecê..:los com exatidão .e ob
jetividade e para tornar realidade es
ses anseios, àev.emos trabalhar den
tr_o de tu?. programa exequível, que 
nao participe, .por isso mesmo se
não de realidades". De outro' mo
do, é pretender-s'e escrever uma gra
mática para uma l:ingua que .amda 
não é falada. E' meu propósito ex
clusivo, trazer à margem do traba
lho apresentado pelo Conselho Na
cional do Petróleo à Comissão Par
lamentar de Valorização Econômi<::a 
da Amazônia. esclarecimentos positi
vos da existência real do óleo na l·e
gUí.o Amazoniana Brasileira que é um 
prolongamento da Amazônia Perua
na, que se ·alonga das encostas da 
Cordilheira dos Andes, onde já se 
produz petróleo e seus derivados que 
mandam para Manaus em barcaças
tanques através os rios Amazonas e 
Negro. 

O jovem químico amazonense Ma
nuel ~astos Lira, tratanclo dos estu
dos sobr.e o petróleo, em territó
amazonel1se, consubstanciou a opinião 
do geólogo norte-americano · Thou,as 
I.. ?"'alson, que acabou de perc0rrer 
var1as zonas de Mato Grosso, bem 
.como as fronteiras do Brasil com a 

Bolívia e Perú e algumas regiões do 
Purus e Juruá. Fa!son que é geologo 
especializado em assuntos de petr íJeo 
percorreu várias zonas brasileiras lo
calizadas em território de Mato U!'Os
so, Amazonas e regiões !irnitrofes com 
a Bolívia e Peru. Em território ama· 
zcneme, propriament,a dito, Falson 
percorreu os rio Pw·ús e Juruá . Os 
trabalhos de Falson foram todos f~i
tos por conta da Cia. Peruana Gan
ço Azul. Além de simples inspeção 
geológica dos terrenos, Falson proce
deu também a várias sondagens. De 
todos os territórios estudados o geó
logo Falson concluiu que as res~rvas 
petrolíferas da bacia amazõnica p0-
uem ser a va!iadas em 300 anos. As 
suas inspeçôes foram concludente.:. no 
que diz respeito à existência de pe-

. tróleo em zonas do Purús e Juruá, 
territórios nitidamente amazonenses. 
Os trabalhos de Falson foram ~l.!S· 
pensos por motivo de doença, pois 
êsse geólogo esteve hospitalizado fja 
Beneficência Portugueza de Manaus. 
aos cuidados do médico Dr. Valdir 
Vieiralves. Seus estudos já tewm1 
que passar da fase inicial de inspc
ção geológica e sondagens pequena ... 
para a de perfuração de poços em 
lat:ga escala, o que viria a exigir uma 
re;serv.a de capital avultado. Afora 
êstes trabalhos positivos, diz o qui
mico amazonense Bastos Lira que os 
nossos técnicos :::.indn. não cons·eg·Ui
ram passar do Estado do Pará para 
o do Amazonas, isto é, para o territó
rio onde, de fato, existe o petróleo 
até porque, idêntico em tudo ao nosso, 
o Amazonas Pet·uano que já está pro
duzindo grande qil.antidade de P'etró
leo e seus derivados que nos mandam 
através de barcaças-tanques que des
cem o rio Amazonas e sobem o rio 
Negro, até Manaus. 

As expedições de FaJson se esten
deram também a terrenos vizinhos da 
cidade de Manaus. A inspeção geo
lógica que êle fez ai, observou n exis
tência de zonas petrolíferas a pro
fundidad·es com~:eendidas entre 200 e 
SOO ltm. Estas conclusões foram ob
servadas nos terrenos à margem do 
rio Negro e situadas entr·e os Igarapés 
elo Taruman e das Araras, em dis
tâncias variando de Mana.us entre 2 
e a horas de viagens em lanclla. 

o jovem químico amazonens·~ ni'io 
faz l:eferência à zona Iindeira com a 
Venezuela, região compreandida entre 
0 município venezuelano de Bolivar~ e 
o Municipio amazonens-e de \Vapes, 
aquele ·rico em óleos, ambos com a 
mesma formação geológica. 

! 
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Na altura dos acontecimentos na
cionais, quando as soluções de nossos 
problemas económicos estilo à vista 
gritantes, não cabem controvérsias. 

Quando governador do Amazonas 
o mineil:o Sr. Efigêncio Sales, foi o 
Estado dividido em 8 zonas de pes
qui~as minerais. Concedidas 6 delas 
às companhias Amazon Corporation, 
Canadian e Brazilian Corporation 
pnra pesquisas petrolíferas, cujos 
contratos foram assinados já no go
vêrno do gaucho Sr. Dorval Pôrto, 
em 1930. 

A Cia. Amazon CO>:poration legali
zou seus papéis e iniciou seus traba
lhos e as demais não chegar:;>.m a 
funcionar. Houve um depósito de tre
ze:ntos mil cruzeiros no Tesouro Pú
blico do Estado. Com a revolução de 
outubro de 1930 tudo ficou paraliza
do, porém já aquela companhia havia 
mandado o geologo Pike, ao qual es
tava entregue o serviço de exploração 
petrolífe:a de Pucalpa, região perua
na próxima 5 dias de viagem em ca
nôa, pelo rio Tunguragua, de nossa 
fronteira de Tabatinga, onde hoje 
jorra petróleo explorado pela' Stan...: 
dard do Perú, coni o nome atual de 
?ompan~_a Ganso Azul, _para percor
"·e:: a regiao do Purus e a margem di
reita do Amazonas, até Parintins 
Chegou Pike a fazer os respectivos le: 
vantamentos até 1S33, quando os es
forços nacionalistas de Juarez Távo
ra. obtiveram a nacionalização das 
minas. 

Cancelada a concessão, seguiu Pike 
para os Estados Unidos, conduzindo 
as provas exuberantes da existência 
de petróleo na Amazônia. 

Em 1937, a Amazon Coi:poration re
torna a instar com o govêrno · do 
Amazonas a fim de revigorar o con
trato de 1930. Nada obtendo, então 
Pike declarou às autoridades estadu.: 
ais: "Não compreender como sé dor
mia tantos anos sôbre uma riqueza 
como o petróleo; e, mais - talvez 
com exagero - que no Amazonas ha
via mais petróleo que água! ... " -

Tais possibilidades são assinaladns 
também na região do Rio Branco, 
onde dizem os Revs. D. Ildefonso 
Delr:tendesch e D. Alcuino Meier aue 
"!,)elo curso médio dos rios Mucajaf e 
Catrimani, numa extensão aproxima
da de duzentos quilómetros de com
p_rimento por oitent::>.. de largura, há 
. <anais de possantes jazidas de petró
leo'. Convém salientar que D. Ilde
fonso é um cientista dominicano de 
m~:ito e já. assinalá.ra a existência 
de betume à margem _do Rio Anauá. 
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Betim Pais Leme quis identificar 
uma faixa cretá:cia onde se encontra 
o petróleo da orla oriental da Cordi
lheira dos Andes e qu-e se estende da 
Argentina à Venezuela, passando en
tre o Perú e o Brasil. Os estudos mnis 
recen~es ad:editam que essa faixa está 
nos rios Branco, Uraricuera e Parima, 
na direção das nascentes do Orenoco, 
marcha seguida pela ex~dição de Ha
milton Rice, que desprezou o ouro e 
os diamantes de Tupequen, às fraldas 
do Roraima, onde o gr.ande cientista 
M:ia se convencido da existência do 
petróleo. 

Sr. Presidente, os nossos amigos da 
Norte America estranham, com justa 
razão, a lentidão dos latinos-ameri
canos na pesquiza e produção do pe
tróleo na America do Sul. Advertem 
da velocidade com que todos os povos 
estão acelerando suas possibilidades 
de defesa .e l:eação a pró! de suas so-
brevivências. · · 

Já. e.m nosso pais, em plena paz, 
propala-se racionar a gasolina. De
vemos continuar desprovidos de tudo, 
dormindo sôbre tantas riquezas na so
lidão? 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem; muito bem. Pa;Zmas). 

O SR. PRESIDENTE - Antes de 
dar a palavra ao segundo orador ins
d.ito, desejo submeter . a . deliberação 
do plenário a seguinte questão. 

A Câmara dos Deputados, por in
termédio do 1.0 Secretário, devolveu 
ao Senado o autógrafo reiativo a 
emonda substitutiva por . êste apre- · 
sentada à proposição <fU·e dispõe sôbre 
a abertura de contas bancárias a su
ditos de nações agr:essôras, por te:
sido verificada incxa.t.idão quanto a 
data do Decreto-lei 11.0 4.166. 

O equivoco apontado realmente pro
cede. O narecer da Comissão de Re
dação reproduz a ·emenda. ;tpresenta
da e anrovada, consignando a data 
exata cfo Decreto-lei n.0 4.166. Mas 
ao propôr .a redação . final, aquele 
mencionou a data de 11 de março de 
1947, em vez de 11 de maJ:ço d~ 1942. 

Nestas condições a emenda foi apro
vada e enviada à outra casa do Le-

. gislativo. . . 
Para corrigir o engano, sug1ro, seJa 

emendada a data do Decreto-lei n~
me:ro 4 .166, remetendo-s-e novo auto
grafo à Cã.mara dos Deputados. 

Se não houver oposição, a Mesa 
ado tará a solução indic2.da . ( Pau.sa) . 

Assim se proceder:á. 
Dese,io. ainda, chamar a atem;ão d?s 

Senhores Senadores para o d1spos.o 
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no nrt. 45 do Regimento: as Comis
sões eleitas devem reunir-se, dentro 
de cinco dias, a fim de escolher o 
Presidente -e o Vice-Presiclente. 

As Comissões qu-e assim não pro
cederem, ·óSt§o sujeitas ao dispo~to no 
final do aludido al:tigo, QUr:! determi
na: 

"Findo o prazo acima estabele
cido, sem que se tenha feito essa 
eleição, s-erão considerados presi
dente e vice-presidente os dois 

mais idosos". 
Tem a palavra o Senador Andrade 

Ramos, .soegundo or·ador inscrito. 
O SR. ANDRADE RAMOS - Sr. 

President~. em 27 de março de Hl47, 
há mais de um ano, desta tribuna do 
Senado, justificamos um ;:equerimen
to end·ereçado ao Sr. Ministro da Fa
zenda com diversos itens da m.aior 
importânda, versando sôbre opera
ções cambiais, estado dos nossos de
pósitos ouro no· exterior e outros ele
mentos financeiros que de fato ofere
cemos à conside:ação do Senado em 
18 de abril de 1947 e que tomou o nú
mero 10. :t!:sse projeto continua tr::m
sitando pelas Comissões. 

Entre outros informes, ,solicitáva
mos o do ·estado do empréstimo de 
vinte milhões de dólares, (cêrca de 
quatrocentos milhões de cruzeiros) 
concedido pelo Govêrno do Brasil à 
República da Tchescoslosváauia, nego
ciado e conclUído, confo:ni.e mensa
gem do Presidente da República, re
lativamente ao exercício de 1946, cem 
data de 16 doe outubro do mesmo ano. 

Naquela oportunidade - março de 
1947 - muito estranhamos t2.l em-· 
préstimo . a uma Nação que, havia 
pouco, sarra de uma guerra devnst?..
dora, ·fm que fô:ra ocupada e de::ro
tada, tendo, pd: conseoüência, suas 
indústrias e comércio desorganizados 
e o s.zu crédito desapareCido. Acresce 
ainda que já estava, politicamente 
sob a influênr.ia evidente da Repúbli
ca dos Soviets . 

As informações solicitadas em 27 de 
março de 1947 tiveram respostas no 
Aviso n.0 27, de 11 de junho de 1947, 
do Mjnistro da. Fazenda, que, satisfa
zendo às respectivas pergtmtas. na 
parte refl:t.'ente ao perigoso e vuito!':o 
empréstimo, informava: que essa 
operação etetuada pelo Brasil cm 
favor àa República da Tchecoslosvá
quia tôra concluído em 16 de oz,tubro 
de 1946, no valor de vinte milhões de 
dólares; que à taxa de 3 % o prazo 
mínimo de d!lração seria de 2 anos e 
o reêmbolso eSta•ria garantido a par
tir de janeiro de 1952. 

Tendo indagado, também, nêsse Re
querimento, qual a importância total 
das quantifl.s já sacadas por conta 
désse empréstimo - sacadas pelo go
vêrno da Tchecolosváquia ou seus pre
postos - foi-nos respondido que, até 
26 de fevereiro de 1947, - por cons::
quência há mais de um ano, - · já 
ha.viam sido pagas as retiradas no 
valo: de $3.633.802,07 (três milhões 
seiscentos e trinta e três mil oitocen
tos e dois dólares e sete cêntimos) . 

Ora Senhor Presidente, é lastimá
vel que tal operação de crédito lo
grasse ter sido feita. lt mesmo in
compreensível que o Brasil a realizas
se com um país longínquo com difíceis 
transportes nas condições pt:ecárias a 
que nos referimos, dispondo, por essa 

· forma um tanto generosa, das suas 
reservas que tão úteis e necessárias 
poderiam ter sido para solver. 

O Sr. Salgado Filho - V. Ex.n 
pe,:mite um aparte? 

O SR. ANDRADE RAMOS - Com 
todo o prazer. 

o Sr. Salgado Filho - úteis neces
sárias e não v2.Stas. Pelo contrário 
são até diminutas - se é que exis
tem. 

O SR. ANDRADE RAMOS - Obri
l"ado a V. Ex. a E como dizia o Senhor 
Presidente que t.ão úteis e nccessári~s 
poderiam ter si9o para solve_r os pro
r:Uos compronussos em d~!ares as 
quais certamente neste apos guerr~. 
ctoeveriamos guardar zelosamente, p01s 
indubitavelmente precisaremos das 
mesmas ,lJara o reequipamento das 
nossas indústrias e especialmente dos 
nossos traru:portes. 

Tanto mais injustificáv·el era a ope
ração, quanto assim dispúnhamos em 
proveito alheio, dêsses parcos recursos 
em dólares, obtidos com o d!JrO tra
balho nacional, consubstanCJado m. 
exportação de café, côco, couros l!l
rrcdão e tecidos, mediante exportaçao 
dos quais, infelizmente,. ~a. p.2rte 
valio<a congelada ou SUJClta a com
pensição, já mont~va à época da r:ea
lização do empréstimo c'?m _a Tchecos
lov:.\.quia à soma de 5 b1lhoes de cru
zeiros. 

Eoje, infelizmente. estou autor!zado 
a afirmar que a aludida soma. Já se 
acha acrescida pelo prossegmmento 
d·e cert.as explorações em to!'no desms 
moedas congeladas ou de compen~a
cão e cuja contra-partida, em moeda 
i1aclonal, é feita com os recursos do 
Banco do B:asil. 

I' 
I I. 
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Acha-se entre nós, Senhor Presi
dente. uma comissão de homens d·e 
todo o conoeito, de tóda a considera
ção, amigos nossos da Inglaterra, que 
vem negociar a aplicação e dar so
lução, em parte, a esees congel:::dos. 
Pouco sabemos nós do Poder Legis
lativo e pouco sabe também a impren
sa, pois há muita reserva no que se 
tem tratado desse assunto. lV...as ou
ço dizer que uma das fo::mas de re
gular esta situação, ', por exemplo. 
a aquisição do acervo da Leopoldina 
Railway, da Cantar-eira e talvez de 
outras antigas emprêsas, cujos acio
nistas são súditos da nossa amiga 
C7rã-~retanha. 

Não me coloco na corrente daque
les que consideram êsses negócios 
convenientes. Não! 

Nesta hora, pediria a êsses bons e 
ope':osos inglêses e diria mesmo ao 
govêrno, ao meu eminente amigo Sr. 
Presidente da República, que à na
ção conviria, mais que êles continuas
sem trabalhando conosco, gerindo as 
emprêsas que por tantos anos usufru
íram nos bons tempos; .e que, com 
sua técnica, seu pessoal, suas respon
sabilidades e as facilidades que têm, 
de crédito, - maio1·es do que as do 
próprio B>:asil, continuassem a admi
nistrar a Leopoldina Railway, a Can
tareira e as outras emprêsas, e, nestas 
circunstâncias, não fo.ssemos nós efe
tuar uma liquidação com os nossos re
cursos de compensação que preferi
mos, como está no nosso projeto n.0 7, 
de 18 de abl.il, servissem para saldar, 
ainda que ao par, os empréstimos que, 
em tempo contraímos na veLl'la Albion 
e de que est.amos pagando juros e 
amortizítçáo. · · 

Sr. Presidente, a fim de esclarecer 
ao Senado e ao País sôbre o estado 
atual d.as nossas finanças no exterior, 
matéria que estou abordando ligei
ramente e expondo ao Senado em fol:
ma sucinta, visto tratar-se de assunto 
grave e de superior interêsse, do qual 
o Poder Legislativo precisa participar 
- necessito estar informado de alguns 
detalhes, para poder encaminhá-lo e 
debate-lo. Dizia eu que estas coisas 
não devem escapa!: ao contrôle e ao 
conhecimento do Poder Legislativo. E, 
para isso, são necessárias as informa
ções pedidas. no requerimento que vou 
enviar à Mesa, para despacho de V. 
Ex.", na forma do Regimento. 

Enfim, desta tribuna, faço, neste 
instante, um a pêlo ao eminente Sr. 
Presidente da República no sentido de 
que o Banco do Brasil suspenda, até 
ulterior dclibO:ação, os pagamentos 

dos saques da Tchecoslováquia, por 
conta desse empréstimo de vinte mi
lhões de dólares tão impoliticamente 
aberto em favor daquela república, 
até que a sua situação, agora ftmda
mente pertubada, volte à normali
dade. 

Faço também um pedido ao meu no
bre amigo, o ilustre Sr. Ministro COI:
reia e Castro, para que a demora na 
remessa destes informes seja a me
nor possível, pois são dados que devem 
estar contabilizados. Desta forma, o 
Poder Legislativo, no exercício das 
suas ob:igações e responsabilidades, 
poderá colaborar, modestamente, em 
assunto de tanta relevância, para a 
vida .econômica e monetária do País. 

São estas, Sr. Presidente, as razões 
do requerimento que passo às mãos 
de V. Ex." (Muito bem; muito bem. 
Palmas. O orador é cumprimentado) . 

Vem à Mesa e é lido o seguinte 
REQUERIMENTO 

N .0 10. de 1948 

Requeremos, pd.:- intermédio da Me
sa, as seguintes informações do Mi
nistério da Fazenda: 

A) qual a situação, nesta data, da 
conta do Empréstimo de vinte milhões 
de dólares ($.20.000.000,00), c_onc.e
dido à República da Tchecoslovaqwa, 
e relação com nomes, datas e quan
tias dos pagamentos feitos por. cont:; 
dêste Empréstimo, do seu llÚClO ate 
30 de março corrente; 

B) quais as importâncias nas res
pectivas moedas, das compras e ver;t
das, de câmbio, pelo Banco do Bras1l, 
e, separadamente, pelos banc~s e~
trangeiros e pelos bancos nacwna1s, 
de 1 de jan-eiro de 1947 a 31 de de-
zembro de 1947; . . 

C) relação, com as respectiVas Im
portâncias, das moedas . que o ~anco 
do Brasil tem no extenor, na situa
ção de compensadas, congeladas o~ 
bloqueadas, em 30 de ma~ço d~ .1~48, 

D) qual o saldo das dlspomblllda
d<>s do Banco do Brasil, em dólal.·es, 
ex'ü 30 de março. de 1948; . 

E) qpais os pesos de our? fmo de 
propriedade do T~ouro Nac10~al, ~e
positados no extenor. ~ _no paiS, r~s
pectivo valor de aqwslÇaO, e se_ con
tinuam livres de qualquer cauçao ou 
operação. 

sala das sessões, em 29 de março 
de 1948. -Andrade Ramos. 

O SR. PRESIDENTE - .o r~que
rimento que acaba de ser lldo md~
pcnde de apoiamento de deliberaçao 
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do Senado. Nestas condições, eu o 
defiro. 

Comparecem mais os Srs. Se-
nadores: 

Andrade Ramos. 
Durval Cruz. 
Georgina Avelino. 
Hamilton Nogueira. 
Alfredo Neves. 
Attilio Vivacqua. 
Filinto Müller. 
Perei!:a Pinto. 
Magalhães Barata. 
Ernesto Domelles . 
Clodomir Cardoso. 
Mathias Olympio (12) . 

Deixam de comparecer os Se-
nhores Senadores : 

Alvaro Maia. 
Alvaro AdoliDho . 
Victorino Freire. 
José Neiva. 
Fe.-nandes· Tavora. 
Novaes Filho. 
Walter Franco. 
Aloysio de Carvalho. 

Sá Tinoco. 
Levindo Coelho. 
Bernardes Filho. 
Marcondes Filho. 
Euclydes Vieira. 
Roberto Simonsen. 
Alfredo Nasser. 
Arthur Santos. 
Olavo Oliveira (17) . 
O SR. PRESIDENTE - Continua 

a hora do expediente. (Pausa) . 

Mais nenhum Sr. Senado'.· dese
jando usar da palavra, passo à 

ORDEM DO DIA 

Consta de Trabalho de Comissões. 
Nada mais havendo a tratar, vou 

encerrar a sessão, designando para 
a de . amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Trabalho de Co:m;i.ssões. 
Levanta-se a sessão às 15 horas 

e 20 minutos. 



[' 

' -. 

8. 11 Sessão em 30 de março de 1948 
PRESIDltNCIA DO SENHOR NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14,30 horas comparecem os Se-
nhores Senadores: 

VValdemar Pedrosa 
Severiano Nunes 
Magalhães Barata 
Augusto Meira 
Joaquim Pires 
Ribeiro Gonçalves 
Plínio Pompeu. 
Georgina Avelino 
Ferreira de t: Juza 
Adalberto Ribeiro 
Vergniaud VVanderley 
Apolonio Sales 
Crcero de Vasconcelos 
Ismar de Góes. 
Maynard Gomes 
Attilio Vivacqua 
Henriquz· de Novaes. 
Santos Neves· 
Mello Vianna 
Bernardes Filho 
Dario Cardoso 
Pedro Ludovico 
João Villa.sbôas. 
Vespasiano Martins 
Flâvio Guimarães. 
Roberto Glasser 
Francisco Gallotti 
Lucia Corrêa 
Salgado Filho 
Camilo Mercio (30) 

O SR., PRESIDENTE - Acham
se presentes 30 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, está aberta a 
sessão. Vai-se proceder à leitura da 
ata. 

O SR. 2. 0 SECRETARIO pru,~ede 
à leitura da ata da sessão an ~-ior. 
que, posta em discussão,. é :;em de
bate aprovada. 

O SR. 1. 0 SECRETARIO lê c. se
gull'tc 

EXPEDIENTE 
Telegramas: 

- Do Sr. 'Walter Jobim, ~or.1uni· 
cando haver viajado para a Repú-

blica . Oriental do Uruguai, tendo 
transmitido o Govêrno do Rio Gran
de do Sul ao Sr. Edgar Luís Scíme:
der, Presidente da Assembléia Legis·· 
lativa daquêle Estado. - Inteirado 

- Do Sr. João Neves da F'om·1U· 
ra, transmitindo os agradeciment:Js 
da Delegação Brasileira à Conf.::!rê.1-
cia de Bogotâ pelas palavras de con
fiança que lhe foram dirigidas .)t')!O 
Senado. - Inteirado. 

- Do Presidente da Câmara Mu
nicipal de Rio Pardo, Estado do Rio 
Grande do Sul, solicitando medidas 
de amparo e defesa da produção e 
da ia v oura rizícola. - Inteirado. 

- D'J Sr. Otâvio Pimentel :lo 
Monte, agl'adecendo, em nome •!a 
família Clementina do Nionte. .•1s 
manifestações de pesar que lhe to .. 
ram eniTJadas pelo falecimento de 
seu cho.fe. - Inteirado. 

- Do PresidentE da !\s~oc•·lC)ÚO 
dos Previdenciários do Estado de Mi
nas Ge1·ais, solicitando o 'l.pôio do 
Senado a qualquer P• ojeto de au
mento t.lt> vencimentos dos funcüm:\.
ri'l.~ ~iv·is ou militares. - Inteir:>.áo 

,_ '.:..0~ preside71tes da~ 0\Ina~ns 
Mtmicipais do Rio Grande, de Rio 
Pardo. de Casequi e de Lavras, no 
Estado dC' Rio Grande de S•ll, hipc
ter:<tndo solidaried?. de. tl n.;cãc dP 
p:rut.csto apresentada .)ela s"'q con
génc.-e ae Pôrto Alegre. sôbre a pre
! ~n~íio ~a Cotnu-:t:~i1Ü?. de Enerrna 
Elétrica Rio Gràndem:e de imta~;;r 
nova usina às margens do · rio (rl'.:t· 
v r. taL - Inteirada. 

- Do Presidente da Càm::tra .L'/Iu
nicipal de Rio Grande, Estacio do 
Rio Grande do Sul fazPndc ~onsl
derações n ;Jropósito do pr,).lC',o de 
:ai sôbre repouso semanal rc!~mne
rado. - Inteirado. 

Of<cios: 
Do Presidente da Càmarn Jl1u

•;H·ipal r! e N"r'.F.rói, conjttrd.:an do hn-
· ;e"· a mesma aprovado req;:.srimcnto 



m<.nifestando simpatia á Pi cpos.içiío 
r;.' 287-47. - Inteiraao . 

. - Do Sr. Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho, do Estado de 
-"''I.nas Gerais. encaminhando !?Xpo
s1(,!f!o de motivos que ve"-.a sàbrr. as
sunto relativo a um pr.Jjeto de Jsi 
t•e!'H<'·IJtf à ::riação de j'~.1JrL'S C::.e 
PC.S!>( ·::tl na Justiça do Tra.Jo. .h?, n: c
jeto j8. votado peiá Câm:~r'l. ·- i· .. 
C~m1:~são de Consti1.uic;>àc e Jus'; i,! 1. 

-· f'o Sr. 1. o .Sec:·etá:·i•> do Ins
t:tuto àa Ordem dO.' Advog::tdos .Bra
sileiros, transmitindo cópia do p::<
!'l'Cer da Co>nissão Espt'cial daquêle 
Tt> s'·.:' uto, sôbre c restfl br.ledmento 
!,e:,t:' Capital, das ft::-ias co;.;tlvn ~ cm 
tôd~.-; r:s ~r_stâncias. - :\ aon1Js~:,o 
dr, Consr!t:.llção e Justiça. 

TRT /SA 81/48 Terceira Região. 
Belo Horizonte - Minas 
Em 2:?. de março de 1943. 

Seni:,Ll Presidente, 
Solicito a V. Ex.n o ob~écJUi.J de 

cr:.(·aminbar à consideraçctu dC's .No
Lrc~ Seuac.•;res a ex;Josição (!g m,.u
vo:; e o pl'ocesso anexo qne ·er~am 

>~Ssunto relativo a um projeto de lei 
sôbre a criação de quadros de pes
soal na Justiça do Trabalho, projeto 
êsse já votado pela Câmara dos 
Deputados, encontrando-se, atuaJ
mente, nesse Senado para a com
petente deliberação. 

Agradecendo a atenção, apresento 
a V. Ex. n meus protestos de elevlid<l 
estima e consideração. - Sebastião 
Ewerton Cw·ado Fleury - Presiden
te do Tribunal Regional. 

Anexo - 'i.lma exposição de r.:nul,r
i':>S e um processo. 

Ao Exmo. Sr. Presidsnte do Se
nndo Fecleral - Rio de Janeiro. 

Comparecem mais os Srs. .S<::-
nadores: 

Ivo d'..Aquinu 
Andrad~ :1-amos 
Clodomir Cardoso 
Hamilton Nogueira 
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Ernesto Dornellcs 
Mathias Olympio. 
Durval Cruz 
Pereira Pinto 
Alfredo Neves 
Victorino Freire 
fl.farcondes Filho 
José Americo 02) 

Deixam de comparecer os Se-
nl~ores Senadores: 

Alvaro Maia 
Alvaro Adolpho. 
José Neiva 
Fernandes Ta v ora. 
Navais Pilho 
Etelvina Lins 
Góes Monteiro. 
\Va~tcr Franco 
Aloysio de Carvalho 
Pinto Aleixo 
Pereira Moacyr 
Sá Tinoco 
Levindo Coelho 
Eucly,:,es Vieira 
Roberto Simonsen 
Aifredo Nasser 
Filinto Müller 
Arthur Santos 
Olavo Oliveira 09) 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da· a _leitura do expediente. 

Não 11á oradores inscritos. <Pausa.} 

Kt:nhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE ~ Consta 
a Ordem do Dia de - Trabalho de 
Comissões. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para 
a de amanhã a seguinte 

OP.DEM DO DIA 

Trabalho de Comissões. 
Levanta-se a sessã<> às 14 ho

ra.s e 45 minutos. 



' .. 
' 

9." Sessão em 31 de março de 1948 
PRESID:f:NCIA DO SENHOR NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem os Se-
nhores Senadores: 

Waldemar Pedrosa. 
Severiano Nunes. 
Magalhães Barata. 
Augusto Meira. 
Joaquim Pires. 
Ribeiro Gonçalves. 
Plinio Pompeu. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
José .A.me;rico. 
Etelvinn Lins . 
Apolonio Sales. 
Cícero de Vasconcelos. 
Ismar de Góes. 
Pinto Aleixo. 
Pereira Moacyr. 
-Attilio Vivacqua. 
Henrique de Novaes. 
Santos Neves. 
Andrade Ramos. 
Alfredo Neves. 
Bernardes Filho. 
Euclydes Vieira. 
Dario Cardoso . 
Ped!·o Ludovico. 
Filinto Müller. 
João ViUasbô::ts. 
Vespasiano Martins. 
Flávio Guimarães. 
Roberto Glasser. 
Francisco Gallotti. 
Lucia Corrêa. 
Ernesto Dornelles. 
Salgado Filho. 
Caw..ilo Mercio (37) . 

O SR. PRESIDENTE - Achrirn-:::e 
presentes 37 Srs. Senadores. Haven
do número legal. está aberta :t ~es
são. Vai-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 4.0 SECRETARIO Cservmd:> 
de 2.0 ) procede à leitura da at!l d:t 
sessão anterior, que, posta em d!:;.~us
são, é sem debate aprovada. 

O 1.0 SECRETARIO Jê o seguin~3 

EY..PEDIENTE 

Telegramas: 
N.0 1, de 1948, do Sr. Governador 

do Estado de Mato Grosso, s.~lici
tando autorização para aquele Est:!.d0 
vender ao Sr. João Batista Dorileu 
uma área situada no Município de 
Leverger. - A Comissão de Forças 
Armadas. 

Do Presidente da Federação da5 A~·
sociações Rurais do Estado de 311.o 
Paulo, apresentando protesto centra 
a cTiação do Congresso Rural. -· In
teirado. 

De funcionários da Seção_ do Pe:soal 
dos Correios de São Paulo, prot.e;.r.an
do contra os têrmos do Projet·:• de 
auxílio social, em curso nas Casa:: do 
Congresso. - Inteirado. 

Ofícios: 
Do Presidente da Câmara Mur:ici

pal dt> Tupã, Estado de São Paulo, 
comunicando haver a mesma aprovado 
indicação, manifestando confiança no 
Senado pela maior brevidade no anda
mento do projeto de liberação dos bens 
de súditos do "eixo". - Inteirad.::. 

Do Sr. Ministro da Viação e Obra~ 
Públicas, r.gradeccndo a comunicarão 
da eleição da Mesa que dirig;Irá - os 
trabalhos do Senado atual sessão le
gislat.iva. - Inteirado. 

São lidos e vão a imprimir· cs 
seguintes pareceres: 

PARECER 

N.0 202, de 1948 
Da Comissão de con:·tituição e 

Justiça, sôbre o veto n.0 1, de 1948. 
Relator: Senador Augusto Meira. 

Na sua Mensagem n.0 82 de 3 de 
novembro de 1947 dirigida aos Mem
bros da Câmara do Distrito Fedem!, 
o Sr. Prefeito veta p·areialmente o 
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projeto de Lei que se refere a dita 
Mensagem, referindo-se ao ensino pri
mário secundário, superior e profis
sional, a cargo da Prefeitura. O Se
nhor Prefeifo fundamenta o veto par
cial no fato cre a dita Lei importar 
em aumento grande de despesa e im
plicar criação de novos cargos o que 
só pode ser feito nos têrmos da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, por ini
ciativa do Prefeito. · 

Em face disto, opinamos no sentido 
de ser aprovado pelo Senado o veto 
parcial do Sr. Prefeito, por isso que 
tem todo o apoio da Lei. 

Sala eras Comissões, em 30 de março 
de 1948. - Attilio Vivacqua, Presi
dente. - Augusto Meira, relator. -
Waldemar Pedrosa. - Filinto Muller. 
- Etelvina Lins. - Vergniaud Wan
rierley. 

PARECER 

N.0 203, de 1948 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça, sôbre o veto n.0 2. de 1948. 
.· 

Relator: Senaclor Etelvina Lins. 

Vo:;ou a Câmara dos Vereadores do 
Distrito Federal. o projeto n.o 176-A 
cujo artigo p::.imeiro manda p•agar, a 
título a"'e abono de Natal, "a todos os 
servidores da Prefeitura, qualquer que 
seja a sua categoria, designação e na
tur·eza da investidura. bem como aos 
inativ·os e pensionistas. juntamente 
com os vencimentos ou salários, pro
ventes de inatividade ou pensões do 
mês d·e d·ez-embro do exercício de 1947, 
uma importância igual ao vencimen
to. provento, pensão ou salário men
sal até c limite de dpis mil cruzeiros, 
!mportância que também receberão os· 
que tiverem vencimentos, salário: pro
vento ou pensão acima dêsse limite". 

Negand'o ~ançãc ao projeto, fê-lo o 
Prefeito do Distrito Federal com fun
damento nos §§ 1.0 e 2. 0 do art. 52 
da Lei n. 0 196. de 13 de janeiro ·de 
193~. revigor·ada pela Lei n. 0 30, de 27 
d·= fevereiro de 1947. os quais estabe
lecem que os projetas ou emendas a 
prcjet.os aumentando cu diminuindo 
despesas. majc::-ando, fixando ou dimi
nuindo vencimentos ou quaisquer van
tag-ens asseguradas em lei aos serven
tuárlos municipais, dependem de men
E.3.gem fundamentada do Prefeito ou 
do ~·eu assentimento, em mensagem 
também de·vidamente fundamentada. 
Acrescent•a ainda o ~ 2. 0 serem nulas 
de ·pleno direito as disposições de lei 
votadas e promulgadas ou sanciona-

das em desccôrdo com aquelas dispo
s1çôe.!!. 

Não tendo havido a mensagem exi
gida por lei, está o veto do Prefeito 
plenamente justificado, merecendo, por 
isso, a a,provação do plenário. 

Sala das Comissões, em 30 de março 
de 1943. - Attilio Vivacqua, Presi
sidente. - Etelvina Lins, Relato:r. -
Augusto Meira. - Ferreira de Souza. 
- Filinto lf!üller. - Vergniaud Wan
derley. - Lucio Corrêa. - Waldemar 
Pedrosa. 

PARECER 

N.0 204, de 1948 
Da Comissão de Constituicão e 

Justiça, sôbre o veto n.0 3, de Í948. 
Relator: Senador Lucio Corrêa. 

Ao p:rojeto n. 0 36, de 31 de outubro 
de 1947, votado pela Câmam dos Ve
re.adores e que manda regular o uso 
d'cs automóveis oficiais da Prefeitura, 
{I Pr-efeito do Distrito Federal houve 
por bem opôr-lhe veto parcial, negan
do sanção ao art. 2.0 , que dispõe, tex
tualmente: 

"0 Prefeito su.brneterá à Câmara do 
Distrito Federal, no inicio da Sessão 
Legislativa, o Projeto de regulamenta
çáo do uso de automóveis oficiais, de 
acôrdo com as dispásições estabeleci
das na presente lei". 

As razões dêsse veto, emergent-es da 
mensagem n.o 85. de 6 d'e novembro 
de 194u apresentada aos membros da 
Câmara dos Vereadores do Distrito 
Federal, são de inteira e justa proce
dência, ao nosso ver. 

Vale transcrevê-las. 
E1-las: 
"l!:sse projeto manda regular o uso 

dos automóveis oficiais da Prefeitura 
e tem meu apo·io e aplauso, pelo que 
o s·ancionei. N.eguei sanção, entretan
to, ao seu art. 2. 0 , que manda subme
ter o regulamento à a·preciação dessa 
Câmara. 

Se o regulamento a elaborar conti
ver dispositivos contrários aos prefei
tos legais, é claro que nenhuma dúvi
cra h•averá em enviá-lo ao necessá
rio exame do poder legislativo. Fora 
dessa hipótese, entretanto, e assim 
mesmo condicionada ao futuro, nenhu
ma razão assiste à determinação im
;per.ativa d·O artigo segundo, que 1m
porta em cercear, sem fundam~nto le
gal, a atribuição dada ao Prefeito no 
art. 2.0 , letra b, da lei orgânica. para 
e"-"])edir os decretos regulo.mcntares e 
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instruçÕ€s destinados à fiel e conve
niente execução das leis". 

A vista <i;as razões dCI veto, que nos 
parecem inteiramente judiciosas e 
prcceden~s. opinamos no sentido de 
que o mesmo seja submetido ao plená
rio para o fim a que se refere o arti
go 14, § 4.0 da Le,i n.0 217, de 15 d·e 
janeiro .de 1.948. 

Sala eras Comissões, em 30 de março 
de 1948. - Attilio Vivacqua, Presi: 
dente. - Lucio Corrêa, relator. -
Etelvina Lins. - Augusto Meira. -
Ferreira de Souzq,. - Filinto Müller. 
- Vergniaud Wanderley. - Walde
mar Pedrosa. 

PARECER 

N.0 205, de 1948 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça, sôbre o veto n.0 4, de 1948. 
- Relator: Senador Waldemar 

Pedrosa. 

O Projeto n. 0 90, da Câmara· do 
Distrito Federal, determina à Prefei
tura qu:a .faça aos ex-combatentes da 
Força. Expedicionária Brasileira doa
ções d-e lotes de terra, de área, não 
superiores a 5 hectares, localizados 
em zonas próximas de vias de comu
nicação. 

Essas doações se farão sem nt'nhum 
ônus para os beneficiários, incumbin
do, ainda, à Pre.feitura a construção 
da casa de habitação e das ben.feito
rias necessárias ao trabalho agrícola, 
além ·dos instrumentos de trabalho 
necessários ao cultivo da terra duran
te o primeiro ano de exploração. 

Nesse período, deverá ainda a Pr.e
f.eitura dar-lhes uma. cota d·e manu
tenção, nunca inferior ao salário mí
nimo legal, em vigor, no Distrito Fe-
deral. · 

Depois de cinco anos de sua ocupa
ção, invoestem-s-e os donos dêsses lo
tes de terra na sua propriedad·e ple
na, podendo então alugá-los, hipote
cá-los e aliená-los. 
. O Projeto autoriza à Prefeitura rea
lizar as operações de crédito. necessá
rias para tornar-lhe exequíveis os dis
positivos. 

O Prefeito vetou integralm.ente o 
Projeto, não somente pelo excressivo 
aumento ct.e d·espesas que acarretaria 
~-.o orçamento da Prefeitura, sendo 
também, pelo seu aspecto moral e so
cial, revelador de cunho comunista, 
criando para os próprios beneficiários 
a suspeita de uma situação de casta 
p;.'ivilegjada no seio da democracia 
brasileira. 

Assim, nenhuma eiva doe inconstitu
ci:::nalidade ou ilegalidade inquinando 
o veto do Sr. Prefeito oposto ao Pro
j'Jto n. 0 90, de 29 ae outubro de 1947, 
.:ia Câmara do Dist:.ito, é a Comissão 
de Con,tituição e Justiça de parecer 
que .s·eja o mesmo aprovado. 

Sala das Comissões, em 30 de mar
ço de 1948. - Attilio Vivacqua, Pre
sidente. - Waldemar Pedrosa, Rela
tor. - Augusto Meira. - Lucio Cor
rêa. - V.ergniaud Wanderley. - Fi
linto Müller. '- Fe·rreira de Souza. -
Etelvina Lins. 

PARECER 

N.0 206, de 1948 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça sôbre o veto n.0 5, de 1948. 
Relator: Senador Lucio Corrêa. 

Ao negar sanção ao projeto n.0 13-A 
votado pela Câmara dos Vereadores, o 
Prefeito do Distrito Federal aduziu as 
seguintes razões: 

"Determina o projeto que os cargos 
de professor mencionados no art. 27 
do Decreto-lei n. 0 9. 909, d.e 17 de se
tembro doe 1946, sejam preenchidos 
mediante concurso de títulos entre os 
interinos e extranumerários referidos 
no item II do mesmo artigo, incluin
do no meio des.tes os sub3titutos quoe 
tenham tido exercício naquela data. 

Considerando justa esta aspiração 
dos professores substitutos, .em face 
do que dispôs aquela lei em favor dos 
interinos, não tiv-e dúvida em expe
dir-lhe.> decreto de interinidade, com 
o mesmo objetivo do projeto votado 
pela Câmara. E estão atendidos. 

Creio, porém, que as intenções do 
projeto foram excedidas, na forma em 
que está redigido. Os cargos a que 
alude o citado art. 27 do Decreto-lei 
n. o 9. 909,. devem se::- preenchidos, por 
concurso de títulos, numa ordem de 
sucessão, em que figuram em primei
ro lugar os atuais professôres efetivos 
do quadro suplementar. 

Mas o p::ojeto os exclui do concur.: 
so, cassando dess'arte um direito. que 
o Decreto-lei n. 0 9. 909 lhes outorgou 
e cuja rocvogação, f-e-ita de maneira a 
impedir-lhes o ac·esso ao quadro per
manente, não me parece justa. 

O artigo segundo do projeto, ao alu
dir ao concurso de provas e títulos 
para as vagas r.estantoes, exige dos 
candidatos o r·egistro d·e professor e 
estabelece uma preferência em favôr 
dos diplomados pela antiga Universi
dade do Distrito e pela Faculdade Na
cional de Filosofia. 
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Quanto ao registro, é obrigatório em 
face do Decreto-lei n. o 8. 777 de 22 de 
jsneiro de 1946. Quanto à pv~ferên
ciu, é procedente e pode ser dada nas 
próprias inscruções do concurso. Por 
êsses dois aspectos, não t'êria nada a 
opôr ao referido artigo segundo. 

Vejo-me. entretanto, obrigado a ve
tá-lo também, dada a conexão exis
tente entre a sua redação e a do ar
tigo antecedente e também porque 
determina o provimento imediato das 
vagas que se verificarem, medida 
desaconselhada pela proximidade das 
férias escolares". 

As razões que levaram o Prefeito do 
Distrito Federal a negar sanção ao 
projeto n.0 13-A, votado na Câmara 
dos Vereadores, parecem-nos inteira
mente procedentes 'e judiciosas, razão 
por qu-e se nos afigura deva o veto 
ser submetido ao plenário, nos têrmos 
do art. 14, § 4. 0 , da Lei n. 0 217, de 
15 de janeiro d.e 1948. 

Sala das Comissões, em 30 de mar
ço àe 1948. - Attilio Vivacqua, Pre
sidente, vencido. - L ucio Corrêa, 
Relator. - Vergniaud Wanderley. 
Angusto Meira. - Waldemar Pedrosa. 
- Filinto Muller. - Ferreira de Sou
za. - Etelvina Lins. 

PARECER 

N.0 207, de 1948 
· Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 7, de 1948. 

Relator: Senador Etelvina Lins. 

Ao projeto n.0 92 da Câmara dos 
V~readores, opôs veto parcial o Pre
feito quanto ao art. 2. 0 e. no artigo 
1.0

, quanto à cláusula "on d·e qual
quer emprêgo nas repartições n?.. 
Prefeitura do Distrito Federal, · cnJ~ 
ocupação independa de concurso ou 
prova". 

O art. 2. 0 está assim redigido: 
"Todos os ex-combatentes já 

servidores da Prefeitura do Dls
trHo Federal ou os que venham 
a ser admitidos, são considerados 
efetivos". 

Procedem inteiramente as razões do 
Prefeito, ao vetar êsse artigo, assim 
o decidiu unânimemente a Comissão. 
No que se refere aos servidores 
atuais, o assunto está resolvido pelo 
ato da.s Disposições Constitucionais 
Transitórias (parágrafo único do ar
tigo 18) ; e no que diz respeito aos 
funcionários que venham a ser no
meados. a disnensa de concurso im-

portaria na violação de preceito cons
titucional, em se tratando de cargo 
de carreira . 

Em relação à cláusula do art. 1.0 

- ou de qualquer emprego nas repar
tições da Prefeitura do Distrito Fe
deral, cuja ocupaçcío independa de 
concurso Oll prova - não pareceram 
ao Relator aceitáveis as razões do 
veto. Havendo ex-combatentes, em 
Igualdade de condições, candidatos a 
cargos isolados, que é a hipótese de 
que cogita a cláusula, entendia o Re
lator que, ainda aí deveriam ter a 
preferência estabelecida para os c ...... 
ses "de preenchimento de funções de 
extranumerários de pessoal de obras·'. 
como estabelece a parte não vetada do 
art. 1.0

• A maioria da Comissão, no 
entanto, assim não entendeu, apro
vando-se o veto nessa parte também 
contra os votos do Relator e dos Se
nadores AtWio Vivacqua e Vergniaud 
Wanderley. 

Sala das Comissões, em 30 de ma:-
ço de 1948. - Attilio Vivacqua, Pre
sidente. - Etelvina Lins, relator. -
Augusto Meira. - Verg'li.iaud "Wan
derley, vencido. - Lucia Corrêa -
Walde-mar Pedrosa. - Filinto Müller. 
- Ferreira de Souza. 

VCTO EM SEPARADO DO SENADOR FERRE!!':A 
DE SOUZA 

1. Divergindo· do eminente e probo 
relator quanto ao veto parcial oposto 
pelo Prefeito ao art. 1.0 , do projeto 
em debate, fi-lo pelos seguintes moti
vos, com os quais concordou, para 
gáudio seu, a douta maioria da Co
missão. 

2. Estabelece o dispositivo vetado 
preferência absoluta em favor dos 
ex-combatentes para a entrada 110 
serviço público municipal, competin
do-lhes as nomeações para os cargos 
cujo provimento independer de con
curso. 

3. Peca, de início, tal norma pela 
impossibilidade da sua aplicação. -
Como pode a autoridade nomeante 
saber se há ex-combatentes interes
sados na nomeação? No caso de con
cm·so, isso seria possível, porque os 
pretendentes se apresentam oficlal
ment·e. O título de ex-combatente se 
incorporaria aos demais títulos, não 
para uma preferência, absoluta, se
não para o cotejo com cs apresenta
dos pelos outros concorr.entes. Seria 
um título a mais. 

4. Depois, a preferência estatuída 
no projeto é, . pràticamente, anódina, 
porque não cria direito subjetivo, não 
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é passível de proteção judicial, não 
tem em seu favor uma ação. Com 
efeito, se o Executivo, no exercício 
das suas atribuições, preencher o car
go, nomeando pessoa da sua escolha, 
com os requisitos legais, mas não ex
combatente, qual a situação dos ex
combatentes pretendentes ao põsto? 
Como se deslinda a concorrência en
tre êles mesmos? Em síntese, nenhum 
se identificaria como titular do di
reito. Logo, nenhum teria legitlmida
de para agir em juízo. Em direiLe; 
sem ação não é, normalmente, direito. 

5. Por outrc lado, a regra peca
ria pelo seu evidente desajuste à nor
ma do art. 184, da Constituição. Por 
êste, os cargos públicos são acessíveis 
a todos os brasileiros, observados os 
requisitos que a lei estabelecer. 

6. Trata-se aí de requisitos juridi
camente .acessíveis a todos, como os 
de ordem intelectual, os de idade, os 
de estar quite com o serviço militar, 
o de ser eleitor, o de c·:>nr.:urso, etc. 
Nesta categoria não se insere o de 
ser ex-combatente, pois não se trata 
de um requisito de ordem geral se .. 
não de um que somente um certo 
grupo de brasile:iros possuí. 

7. O próprio projeto, definindo 
essa nova categoria de brasileiros e 
nela colocando pessoas que, realmen
t•e, não combateram nos campos de 
ação militar, mostra um certo artifi
cialismo. 

8. Nisso não vai o menor desapre
ço, à dedicação e ao heroismo, dos 
que, no momento preciso, não falta
ram ao seu dever de arriscar a pró
pria vida pela pátria. 

9. Que sejam êles cumulados de 
honras, que os heróis sejam aponta
dos à gratidão nacional que o3 seus 
feitos se eternizem na lembrança de 
todos os brasileiros, que se lhes con .. 
cedam escolas e matrículas gratui
tas e preferenciais, nos centros· de es
tudo, que o título se lhe acrescente 
aos demais títulos nos concursos e 
lhes assegure uma r:erta preferência 
entre c o n c o r r e n t e s rigorosamente 
iguais, que se confiram pensões aos 
inutilizados na guerra, que os favo
res se estendam à educação dos seus 
filhos, tudo isso se compreende e é 
dever do Pais. Mas que se crie uma 
categoria nova de brasileiros, com 
direitos especiais sôbre todos os ou
tros, quand-o a grande maioria dos 
nossos patrícios não combateram por 
que não foram chamados mas pres
taram ao Brasil serviços de guerra 
e~ outros setores, é o que não se jus
ti!Ica, nem o permite a Constitui .. 
çao. 

10. Depois, a regra em apreço se 
opôe aí ao esprito do próprio regime. 
Quer êste que a autoridade ext-cuti
va, salvo casos especiahssim•JS dispo
nha de uma certa dose de discrição 
no prover os cargos públicos. Há 
que lhe conceder poder de escolha, 
há que confiar no seu senso de sele
ção. Isso é mesmo condição da sua 
responsabilidade, pois r:ão é lícito 
responsabilizar o chefe de um govêr
no peJos atas dos seus subordinados, 
se em relação a êstes procede r.cmo 
um simples autômato. 

11. São raríssimos os casos em que 
a lei no tocante a nomeações, deve 
confirmar-se com o simples critério 
objetivo. Mesmo entre os que satis
fazem os requisitos legais, concurso, 
provas, títulos, gráu científico, etc., 
êsse poder de escolha deve ser · asse
gurado. 

12. Todos os bacharéis em direito 
podem, em regra, ser nomeados· Pro
curadores da Prefeitura. Mas estará 
o cargo bem provido ·.só porque o seu 
ocupante é bacharel em direito? 
Não há requisitos êle julgamento sub
jetivo? Não deve o espírito do no
meante ser influênciado por outras 
condições, mesmo por qualidades mo
rais? O Procurador Geral, por exem
plo, não deve ser um jurista mais es
perimentado? O cargo de Consultor 
Jurídico será bem exercido por quem 
seja apenas bacharel" em direito? A 
direção de uma clínica, de um hospi
tal, se satisfaz exclusivamente com 
o gráu de médico? Tudo isso esque
ceu o projeto. Por êle, se vagar um 
dêsses altos postos ~ houver um ex
combatente bacharel em direito ou 
médico, ainda que lhes faltem outros 
pressupostos, deverá êle ser nomea
do. 

13. Ao eminente relator pareceu 
que o veto só se justificaria se oposto 
a todo o artigo 1.0 , o qual, na parte 
não vetada, assegura a mesma prefe
rência para a admissão de extranu
merário nas obras públicas. 

14. O argumento procede não na 
fórma exposta, mas para se lamen
tar não tenha o Prefeito vetado todo 
o artigo. Nada, porém, fôrça a equi
paração absoluta dos cargos públicos 
não sujeitos a concurso, entre os 
quais se acham alguns dos mais ele
vados, e dos extranumerários de 
obras. A norma de um não é, neces
sàriamente a do outro. As inconve
mencias objetivas da preferência. 
existem com maior fôrço. no caso dos 
funcionários. 
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15. Aliás, não é bem lógico deixar 
de extirpar um mal porque não .>e 
extirpam todos. 

16. Estas as razões do meu voto 
favorável ao veto oposto pelo Prefei
to ao artigcr 1.0 , como favorável tam
bém o f~i à impugnação do artigo 2.o 

Ferre1ra de Souza. 

PARECER 

_ N.0 208, de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 8, de 11948. 

Rel_ator: Sr. Attilio Vivacqua. 

1. Trata-se do Projeto n.o 161-B . 
de 1947. da Câmara dos Vereadores' 
autorizando a Prefeit_ura a tomar me~ 
didas necessárias a construção de um 
grande Estádio Municipal e de mais 
5 pequenos Estádios. 
. O Prefeit-o, usando da faculdade de 

veto parcial (art. 14, § :3.0 . da Lei !lú
mero 217, de 15-1-48) negou sanção 
aos arts. 6. 0 e 7.0 e seu parágrafo 
uru-co e parágrafo único do art. 8.o 
do mesmo projeto, pelas razões ex
postas na mensagem n.0 90 de 14 de 
novembro de 1947. 

2. Os dispositivos vetados são os 
seguint-es: · 

~' Art. 6. 0 As áreas desapro
pnadas para a construção dos es
tádios a 9ue se refere o art. 1.o 
serao cedidas em comodato à A. 
D. E. M. 

Art. 7.0 O proprietário de imó
vel arrendado para a sede de pra
ça de de~portos. desde o contrato, 
per escnto ou verbal, comprova
do, neste caso, com o recibo de 
aluguel, conste do Registro de 
Imóveis, não poderá vendê-lo ou 
dá~lo em pagamento sem prévio 
aVIse:> à arrendatária para que 
em 1gu~~ade de condições, exer~ 
ça o direito de preferência. 

Pa-rágrafo único. Sem prova 
dessa formalidade, não será pro~ 
cessada, pela Prefeitura a respec
tiva guia de pagamento do im
pôsto de transmissão.-

Ar~ ~.0 - Parágrafo único. A 
Com1ssao Julgadora dos projetas 
a que se refere êste artigo será 
composta de profissionais de re
con_he~ida competência, na sua 
ma1or1a de arquitetos". 

3. Na justificação do veto ao ar
tigo 6P al•ega-se que 0 comodato ca• 
racterizando-se, nos têrmos do artigo 

1.248 do Código Civil, pela gratui
d-E-de, contraria o art. 55, do Decreto 
n.0 196, de 18 de janeiro d·e 1936: 

"os imóveis pertencentes ao 
Distrito Federal não poderão ser 
objeto de doação ou cessão a tí
tulo gratuito, nem .serão vendidos 
uu aforados senio cm virtude de 
lei especial, e em hasta pública, 
previamente anunciada por _edi
tais, afixado.s e-m lugares públicos 
e publicados .três vêzes pelo me
nos no órgão oficial da Preiei
tura, com a antecedência de 30 
dias, pelo menos". 

Afigura-se-nos improcedente essa 
justificação. O .ar.t. 6.0 não pode ser 
tomado isoladamente apenas em face 
do insti.tuto jurídico do comodato, 
mas considerado den-t~.o do ;;stema e 
cbjeti-vo do projeto, que visa, como 
um de seus escopos principais, a au
torizar providências governamentais 
para a aquisição e cess_ão de terr~nos 
destinados à construção de estádios 
e ampliação de praças desportivas dos 
clubes amadoristas. Em relação a ês
tes últimos também lhes .é assegurada 
a cess.9.o, sob a forma de .comodato, 
dos terrenos prov-enientes de desapro
priação. conforme ~st&.belece ~ artigo 
4. 0 , ao qual o .Prefeito deu sua san
ção. Aqui sobressai uma contradição 
das razões d-o veto referente :;~.o ar
tigo 6.0 • 

Cogita-se, no caso, de desapropria
ção por interêsse social, introduzida 
na Constituição de 1946 em virtude 
de emenda d-o nosso ilustre colega e 
eminente jurista Senador Ferreira d-e 
Souza e já consagrado no regime do 
Decreto-lei 11.0 3.365, de 21-8-1941, e 
aplicado pelo Decreto-lei n.0 9 .. 912, 
de 17-9-1946, que au.toriza a desapro
priação dos terrenos necessários à 
ccnst;:ução de praças de esportes, de 
tôdas as modalidades. no território 
naci-onal. A utilização gratuita dos 
t:o-rrê·nos desapropriados para o des
tino previsto no projeto constitui a 
causa e o fim da desapropriação. 
Uma vez que compete ao Distrito Fe
d-eral o poder de desapropriar, nessa 
faculdade se inclui a de legisla::- sô
bre a forma e condições d·e utiliza
ção da coisa desapropriada por inte
rês.se social. 

o art. 45 da Lei Orgânica não se 
aplica, pois, à hipótese, pelos moti
vos acima expedid-os. Inaplicável se
ria ainda considerando-se que os ter
renos desapropriados -serão entregues 
a uma autarquia - a Administração 
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dos Estádios Municipais- A.D.E M., 
isto · é, a um órgão descentralizado 
do pc-der público. investido de perso
nalidade jurídica. E' assim o próprio 
Estado que utiliza e possui os imó
veis através da entrdade autárquica. 
A adoção do comodato, em vez de 
simples cessão é, de certo modo, mais 
acauteladora, tendo-se em vista que 
a entrega e utilização da coisa ficam 
subordinadas às normas jurídicas 
próprias do instituto, taxativamente 
fixadas no Código Civil (arts. 1.250 
e 1.251). 

Por êsses motivos. entende a Co
missão· de Justiça não ser merecedor 
de aprovação o veto ao .art. 6. o. 

4. Sem dúvida tem inteira pro
cedência a fundamentação do veto, 
o art. 7.0 e seu parágrafo único. Co
mo diz a mensagem, o citado dispo
sitivo envolv~ uma restrição ao direi
to de propriedade, matéria de direito 
civil e portanto. de competência pri
vativa da União, vedada a interfe
rência supletiva ou ocorrente da lei 
municipal (art .. 5.0 , XV. letra a e 
art. 6.0 da Constituição) . 

5. A Comissão não acolhe, por-ém, 
as razões invocadas para negar san
ção no parágrafo único do artJ 8.0. 
Não Sê limita aí a atribuição do po
der executivo, mas apenas se estabe
lece uma exigênda para a composição 
da Comissão Julgadora dos projetas, 
determinando que esta, na sua maio
ria, seja constituída de arquitetos. E' 
certamente uma providência aconse
lhável. 

Ante o exposto, a Comissão de 
Constituição e Justiça propõe a. re
jeição do veto oposto pelo Prefeito do 
Distrito F~deral ao art. 6.0 e pará
grafo único do art .. 8.0 do Projeto 
n.o 161-B, de 1947, votado pela Câ
mara dos Ve1·eadores. 

Sala das Comissões, em 30 de mar
ço de 1948. -.., Attilio Vivacqua, Pre
sidente e Relator. - Ferreira ..te Sou
za, "Quanto ao art. 6.0 • sou pela con
clusão, para ressaltar não dever a 
Prefeitura auf•erir renda, exigindo-a 
da entidade autárquica. A meu ver, 
é defeituosa a técnica do projeto. pois 
não há comodato. Se a desapropria
ção visa ao emprêgo a bem um fim 
especial, êsse emprêgo por um serviço 
de Estado deve torná-lo um devedor 
ao erário público. - Filinto Müller. 
- Vergniaud Wanderlev. - Auguojto 
Meira, vencido. - Waldemar Pedro
sa. - Lucio Corrêa, vencido. - Etel
vina Lin~. 
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PARECER 

N.0 209, de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 10 de 
19-!.8. 

Relator: Senador Waldemar Pe
drosa. 

A Câmara do Distrito Federal, em 
Projeto n. 0 8-A, de 5 de novembro do 
ano transato, tra.çou normas para o 
preenchimento efetivo dos professôres 
do magistério primário mantido pela 
Prefeitura do Distrito Federal, dispon
do também sôbre o regime especial de 
aumento dos seus vencimentos qüin
qüenais, correspondentes 20% dos rela
tivos ao padrão inicial da carreira. 

No a.rt. 7. 0 , o Projeto estabelece que 
para o primeiro· aumento qüinqüenal, 
o professor primário deverá satisfazer 
a condição de ter feito estágio de pelo 
menos, dois anos, em zona rural ou 
um ano em zona rural e de dois anos 
em zona suburbana remota de difícil 
acesso. 

No § 2. 0 se destina que êsse estágio 
somente será exigido, para efeito de 
concessão de aumento qilinqüenal, ao 
professor primário provido nesse car
go a partir de 1 de outubro rle 1946 e 
ao que exercer as mesmas funções 
como extranumerário mensalista. 

No § 3. 0 do artigo em referência, o 
Projeto estabelece que as professoran
das classificadas até o 10. 0 lugar em 
cada turma, ficam dispensadas da exi
gência daquele estágio em zona rural 
ou suburba.na. 

O Prefeito do Distrito Federal ~an
cionou o aludido Projeto, menos quan
to aos § § 2. 0 e 3 . o do art. 7. 0 • 

As razões expendidas em justifica
tiva do veto parcial do Prefeito, ati
gl.·ram-nos de todo em todo prqceden
tE.'s, por isso que o dispositivo do § 2.0 

visa a favorecer um certo número de 
serventuários, que se veriam excluídos 
de um regime sob cuja vigência foram 
admitidos e é hoje imperativo para 
quantos ingr·essem no magistério do 
Distrito Federal. 

Por outro lado, a isenção do estágio 
rural ou suburba.no das professoran
das classificadas até o 10. 0 lugar, não 
constitui forma regular de estimUlar 
ou premiar os q1.•e se destacam no C1.:r
so Normal. 

Ao contrário, como acentua o veto 
do Prefeito, privaria êsses professôres 
do conta.cto com a população rural. d!
rninuindo-lhes assim o campo da ex
periência e da observação, para o 
aperfeiçoamento do seu próprio magis
tério. 
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Assim, po~. pelas razões em que .lle 
apóia o Sr. Prefeito do Distrito Fe
deral, e 1nex1st1ndo qualquer aspecto 
inconstitucional ou ilegal no veto em 
apreciação, é a Comissão de Consti
tuição e Justiça de parecer seja o mes
mo aprovado. 

Sala das Comissões, em 30 de março 
de 1948. - Attilio Vivacqua, Presi
dente. - Waldemar Pedrosa, Relator. 
- Etelvina Lins. - Vergniaud Wan
àerle1/. - Lucio Corrêa. - Augusto 
Meira. - Ferreira de Souza. 

PARECER 

N.0 210, de 1948 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça, sõbre o veto n.0 12. de 1948. 
Relator: Sr. Vergniaud Wanderley. 

O Sr. Prefeito do Distrito Federal, 
com o ofício n. 0 390, datado de 29 de 
janeiro do ano em curso, submete ao 
pronunciamento do Senado Federal, 
nos têrmos da Lei Orgânica, o veto 
parcial oposto ao Projeto n. 0 19, vo
tado pela Câmara dos Vereadores. 

Acompanhando o referido ofício, en
contram-se junto ao processo as ra
zões determinantes do referido veto, 
documento em que a autoridade mu
nicipal esclarece que o projeto em 
aprêço determina o "restabelecimento 
do impOsto de veículos de tração ani
mal, movido a pedal ou a mão, desti
nados a fins comerciais", ou seja, a 
restauração do impôsto de licença !)ara 
o tráfego de carrinhos ou carrocinhas 
a mão, utilizados na entrega de o:êne
ros ou não, bicicletas e tricicles, tribt•
to êsse abolido por fôrça do Decreto
lei n. 0 8.303, de 6 de dezembro de 
1945. ' 

Tal projeto mereceu a sanção no Se
nhor Prefeito que discordou, entretan
to, da disposição final do art. 1. 0 , sob 
o fundamento de não haver m-ce.ssJ
dade de limitação, quanto aos fL'ls co
merciais daqueles vefculc:~s, pois, em 
caso contrário, sustenta o Chefe do 
'Executivo do Distrito Federal, "a lv
cidência estaria em desacôrdo com o 
próprio sentido que devera ter nortea
do o legislador". 

De igual forma não obteve sanção a 
nota do § 1. 0 do art. 1. o do projeto, 
por lhe faltar coincidência com a in
tenção do legislador e ainda porque 
importa em reproduzir disposição exis
tente na legislação vigente (~ 1. 0 do 
art. 4. 0 do Decreto-lei n. 0 8.303, de 
6-12-945). 

Ainda foi objeto de veto o § 2. 0 do 
art. 1. 0 "cujo sentido é deficiente, pa
recendo referir-fie à isençli.o que já be-

neficia, de acõrdo com a lei atual, os 
veiculas de lavradores, exclusivamen
te empregados no serviço da lavoura e 
no transporte dos respectivos produtos 
(art. 59 do Decreto-lei n.o 8.303, de 
6-12-945) ". 

A argumentação oferecida na men
sagem do Sr. Prefeito convence sôbr:J 
a oportunidade do. véto parcial oposto 
à d.:liberaçãó do Legislativo da Cidade. 
Ademais, quanto ao aspecto constitu
cional ou legal da matéria submetida 
ao parecer desta Comissão nada há a 
opor à determinação do veto em es
pécie, cabendo ao Senado, em sua alta 
sabedoria, de-cidir afinal quanto à sua 
homologação. · 

Sala das Comissões, em 30 de março 
de 1948. - Attilio Vívacqua, [)resi
dente. - Vergniaud Wanderle?J, re
lator. - Waldemar Pedrosa. - Au
gusto Meira. - Lucio Corrêa. 
Etel·vi1io Lins. - Filinto Müller. -
Ferreira de Souza. 

PARECER 

N.0 211, de 1948 
Da Comissão de Constituiçilo e 

.Justiça, sõbre o veto n.0 13, de 
1948. 

Relator: Senado r Ferreira de Souza. 
1. - Pelo projer.o de lei n.0 54-A, 

do ano passado, a Câmara dos Ve
readores dêste Distrito Federal, mo
dificando têrmo do Decreto-lei n.ü 
157, de 1937, adot.:;u as seguintes pro
vidências em relação ao imposto ter-

-ritorial: 
a) - a elevacão das tarifas sôbre 

terrenos situadoS em logradouros de 
zona suburbana com esgôto ou cal
çamento, de 0,5% <artigo 1.0 ) ; 

b) - revogação do art. 23, que 
cria uni adicionai de 20 % sôbre os 
terrenos baldios da zona urbana, ou 
da suburbana e da rural não culti
vados, salvo se cobértos de bosques, ' 
florestas ou matas v!rgens (art. 2.0 ) ; 

C) - isenção em favor dos terr~
nos descritos no art. 1.0 , desde que 
o tributo exceda de Cr$ 100,00 e o 
seu proprietário não prov·e não pos
·SUa outro imóvel (art. 4.0 ) ; 

d) - cobrança do impôsto sôbre 
terreno edificado, desde que, calcula
do êl~ sôbre o valor venal, seja su
p·erior ao imposto predial <art. 4.0 ); 

2. A êsse projeto, que lhe !oi re
metido em 7 de novembro do ano 
passado, negou sanção o Prefeito, em 
17 do mesmo més, submetendo, em 
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~onsequência, o seu veto à aprecia
<;áo da mesma Câmara, na forma do 
art. 13, XIV, da Lei n.0 196, de 18 
ue janeiro de 1947. 

Antes do pronunciamento do legis-· 
1ativo local, entrou em vigor a Lei 
u.0 217, de 15 de janeh·o dêste ano, 
cujo art. 14, parágrafos 3.0 e seguin
tes atribui ao Senado Federal o 
julgamento de tais votos, motivo pe
lo qual foi o assunto submetido ao 
seu julgamento. 

São essas as razões do Chefe do 
·Executivo local: 

aJ Quanto ao art. 1.0 : Trata-se 
d·e uma alteração do critério estabe
lecido pelo Decreto-lei n.0 157, d~ 
193'1, que atendeu à conveniência de 
tributar mais suavemente os terre
nos suburbanos não fa vcirecidos peloo 
serviços de esgôto ou calçamento e 
os rurais. Igualar a percentagem dos 
primeiros à cobrada dos proprietá
rios dos terrenos suburbanos providos 
de tais benefícios e dos urbanos s·em 
êles, é faltar à função social do im
posto, sem vantagens de relêvo no 
terreno financeiro. 

b) .:.... Quanto ao art. 2.0 - Sus
tenta o · Sr. Prefeito a justiça do 
art. 23, do citado Decreto-l-ei n.0 •• 

157. Ao seu vêr, a gravação estimu
la a edificação ou a cultura do solo, 
contribuindo para resolver um dos 
dois problemas cruciais dcs centros 
urbanos: o da casa ou o do abasteci

·mento. 
c) - Quanto ao art. 3.0 - Não 

vê o Sr. Prefeito qualquer vantagem 
de ordem prática na isenção, que 
altera o sistema tributário. 

dl - Quanto ao art. 4. 0 - Refe
re S. Ex.a tratar-se de uma tenta
ti v& já repelida. Com o critério 
a zcna urbana teria fortemente agra
\'ados os s·eus ônus fiscais. havendo 
aumentos superiores a 200 %. Con
sidera mesmo tratar-se de uma sub
versão revolucionária do sistema tri
butário vigente. 

Sustenta, alfüu, ssr possível forta
lecer o erário somente com medidas 
que estimulam. e não que comprome
tam a iniciativa particular, base da 
economia social. As do projeto nos 
distanciariam, cada vez mais, segun
do S. Ex.a. do ideal de resolver o pro
blema das habitações. quando o de
ver da administração pública é jus
t:tmente o contrário. 

3 - Preliminarmente 
Como se vê, o veto foi oposto no 

decêndio legal e está devidamente 
fundamentado. 

4 - De Meritis 

Quando um determinado assuntu 
é objeto de discip~in!l .integral .e Sl!;
tcmática . numa le1 umca, o que U1e 
possibilita conhecimento mais pe1 teito 
e mais seguro por parte do pilb .... co, 
deve o legislador ser cauto· no all;<!;á
las. As leis ganham imensamente em 
autoridade e em exeqUibilidade Q·t-:..n
do, obedecendo a um sistema, ret;uJam 
tôda uma determinada matéri.:. O 
oartí-1as, o migá-las, o desinteg1·~-lns. 
modificando-as parcialmente, d(jUi e 
ali, substituindo dispositivos já e.:pe
rimentados e bem ligados .ao tou ... é 
expediente que não recomenda •) Dom 
legislador e que muito contribui pata 
a incerteza dos seus juri&dicJon<uio:;. 
Muita vez mesmo a vantagem de uma 
alteração desaparese com a queor3. ela 
unidade. 

.Não se preteilde com isso· jus~ifi
car as leis velhas, Cl!,ducas, obsolet.'l.s. 
não se lhes quer conferir uma loG.ge
vidade absurda. não se deseja criar 

fóEs·eis jurídicos, nem se ·.admite a 
inalterabilidade das normas legais. O 
que se sustenta é que as modificações, 
num caso dêstes, só se justifiçam 
quando, de natureza substancia;, co:·
respondem a necessidades novas e ir
resistíveis. 

5. Não é . esta a hipótese. 
Os impostos predial é. teúito~;al 

dêste Distrito Federal estão miudg .. 
mente disciplinados pelo ci~aclo De
creto-lei n.0 157, de 1937. E o Pl ujrr.o 
da Câmara dos Vereadores, trat.undo 
de simples minúcias, quebra-lh.e c• sis
tema, sem que as inovaçõf)s justifi
quem, mesmo correspondam a e.ssa 
forma de sacrifício da boa técnic.. le-
gislativa. . 

6. Por outro lado, a situação eco
nómica do Brasil e, particularmt::nte 
da nossa capital aconselham. uma cer
ta prudência no tocante aos aumentos 
de tributos .. 

Atravessando uma época terrive1 de 
vida cara, sentindo, como todos senti
mos, o profundo desequilíbrio do::, or
çamentos individuais, vendo a r.u..;éria 
reinante nas classes médias e pobres 
com os seus fatais reflexos na vida 
social c na. moral particular, há que 
pensar muito em assuntos des:>a or
dem, pois ninguém desc;onhe~e c1.3 ~·e
percussões das agravaçoes tnbut-tnas 
na vida em geral. 

Certo, há formas de agravaçãu que, 
quando suportáveis, não têm tal efei
to e até se justificam como lllroi'la 
social, como se fêz, no passado, com 
o imposto de renda. Mas aindd ~i 



cumpre não matar a galinha do::. ovo.s 
de ouro. 

7. E~tc · é o caso do projeto. 
como bem concluiu o Sr. Prefeito. 

dele o que decone é um aument.) de 
imposto. Aumento dé cem por ..:e-nto 
na propriedade suburbana e na rural 
e de mais· de 200% em grande parte 
da área urbana. 

A revogação do art. 23, do cit De
creto-lei n.0 157 e a isenção estipcilada 
no art.. 3.0 não infirmam essa con
clusão. A primeira· por ser Ul_!la sul~
plcs diminuição na agravaçao, po1.s 
os 20"/c. de adicionais repres~utnm 
muitíssimo menos que os 100% do au
mento. E. a segunda, porque só ocne
ficiará as áreas maiores. 

E note-se que se trata dos lmpns
t.cs predial e territorial, ou seja. de 
impostos- muito intimamente Ugaao:: 
ao problema da habitação. 

Nem ao menos os aumentos oene
ficiam o erário público, ou trad'lZem 
uma certa orientação soclal. 

8. Com efeito. 
Quanto ao art. 1.0 : 

9. O De01·eto-lei n.0 157, calcando o 
imposto territorial no valor venal do 
imóveL não o subordina a uma per
centagem "standard". Prefere " sis
tema progressivo. Ao aumento do va
lor venal faz correspondem uma per
centagem mais elevada. E' um c:rité
rio útil e dos menos . imperfeito:; àe 
justiça fiscal. 

Pelo seu art. 19, enquanto os ol:lrre
nos rurais são tributados em 0.25%. 
os suburbanos não· calçados ou esgo..: 
tados pagam 0,5%, os suburban•.'::l de 
logradouros com calçamento Oli es
goto ou' os urbanos sem êles devem 
1%, os urbanos por tal forma o<.:ne
ficiados estão sujeitos a 3% e o.; da 
parte mais central da cidade, 5%. 

o projeto quebra essa linha har
mônica, pois equipara os suburo~mos 
não esgotados ou não calçados ao:: ur
banos na mesma condição e ao.:. :-;u
burbanos que dispõem de calçamento 
ou de esgoto. Evidente a falta de ló
gica e eqüidade. 

Enquanto o cit. Decreto-lei ::.:;nsi
dera no aumento de valor e de utili
dade do terreno em logradouro com 
calçamento ou esgotado, bem comv do 
terreno urbano, o projeto faz táboa 
rasa de tudo isso. 

E nesse caminho, chega a atribuir 
.:: diferença entre tais terrenos c os 
!'Urais somente à metade. 

10. Demais disso, cumpre nã.J es
quecer que um dos fins mediatos, se
não, e em muitos casos, imedl<J.tos 
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do imposto territorial nos centros i.u·
banos é o de forçar a construça~. E 
não se compreende trate o governo 
com o mesmo interêsse os terrenos ur
banos e os suburbanos, e entre estes. 
c beneficiado e o não beneficiado . 

11. Acresce que o sistema :ia lei 
1;oma ainda em consideração a reali
rlade e mesmo a maior possiblli.:t.::.de 
de aparelhamento da zôna por parte 
do poder público. Se êste a beneficia 
concorrendo para o aumento de •·alar, 
tP.m o direito de exigir mais. 

12. Vale, por fim, reparar nas i.)cr
centagens de aumentos. Embora ne
nhuma lei tenha seguido a orientação 
fixada pela Constituição de 1934, im
pedindo aumentos de impostos em 
percentagens superiores a 20% .•. não 
há ne"'ar o acerto desse cnteno. 
Quando

0 

o poder público' ent.ende de 
agravar um imposto, o ideal é fa.~e-lo 
por partes, assim tornando men0s 
sensível a nova exigência. Dobr .... r a 
ta1·ifa, quando nenhuma circunstâ<lcia 
extraordinária o impõe, quando se 
visa somente a casos particulare~ ou 
a pequenas rubricas, é anti-ec.:vnô
mica e socialmente reprovável. 

13. Quanto ao art. 2.0 , a sua rejei
cão é conseqüência da do art. 1.0 , 

pois, evidentemente, a própria Càm~~·a 
dos Vereadores só admitiu a revoga
ção do art. 23, do Decreto-lei número 
157, como compensação pelo aun.ento 
da percentagem básica. Assim agindo, 
porém, pretendeu fazer desaparecer 
da lei uma das suas normas mais equi
tativas. O imposto territorial, como o 
de renda e o de transmissão :ausa 
mortis, não se distingue apenas pelo 
seu êxito financeiro, mas desenpenha 
alta função socio-econômica. Cons
titui não somente um onus sól.;re a 
;,.1 opriedade, como é um dos meiOS de 
que se serve o Estado para obrigar 
o ,proprietário a utilizar o imóvel num 
ctos seus fins: cultura ou edi!ic~çib. 
Nestá~ condições, tudo aconselha se 
agrave o tributo devido pelo pnoprie
tário inerte, pelo que deixa in.tpro
veitado o seu bem, subtraindo-1!1e a 
capacidade produtiva para a riquoza . , SOCla.1. 

g, Quanto ao art. 3.0 : A isenção, 
ou melhor, a limitação estabelecida 
11€-SSE' artigo, cuja redação muiLo dei
xa a desejar, peca sob diversos aspcc
i.OS. Em primeiro lugar,· porque, em
bora podendo beneficiar os peqüen0s 
proprietários, aproveita, sobretudo, 
aos grandes, muitos dos quais p0dem 
não possuir outro imóvel nesta curJl
tal. Depois, porque nenhuma dl:;t.in
çao faz entre os terrenos cultivados 
c os não cultivados, esquecendo que 

I! 
I 

i 
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ai> áreas de menos de vinte hectares, 
quando cultivadas pelo próprio pro
prietário e a sua família, estão ex
clu!das do tributo, por efeito do al·l;i
go 19, § 1.0 , da Constituição. E a fi
nal, porque, estipulando a condição 
d(; não possuir o proprietário ')Utr::l 
imóvel. não esclarece se essa condi
ção se refere somente a imóveis neste 
Distrito Federal, sendo essa mo.~sma 
exigência de prova trabalhosa, mes

mo desanimadora. 
15. Quanto ao art. 4.0 : Procedem 

a:; objeções do Sr. Prefeito. Ademais, 
o projeto se afasta da boa técnica e 
é profundamente iníqua. 

A distinção entre o imposto predial 
e o territorial é corriqueira: incide 
o primeiro sôbre os edifício::; uroar.:Js 
ou terrenos urbanos edificados e 1e.~ai 
o segundo sôbre os terrenos uri.JJ.nes 
'lU rurais não edificados. 

. i::ssa significação foi consideradc1. pf·
la Constituição, quando atribui ao Es
tado, o último, salvo o sôbre terrenos 
urbanos, e aos Municípios o pri.neiro 
~ o territorial urbano <art. 19 e 29 1.; . 

No tocante aos terrenos urbanus, o 
ldeal seria o desaparecimento do 1:t,r
rltorial, pois o que se quer é lllle 02 
terrenos sejam edificados, como · do 
.:.6u destino legal. O imposto visa r..w::.
,no a estimular as construções. c.nno 
conciliar essas verdades apod\ticas 
com o plano do projeto mandando co
brar o impêsto territorial sôbre te-,.,_'".e
<10:> edificado!>. 

16. Convém ainda não perder de 
vista a. diferença de natureza dos dois, 
tomando por base os critérios de lan
ç:::;.no:.nto. Enquanto o territorial tncide 
ó.!)or e: a propriedade e se baseia sô
bn; o seu valor venal, mesmo sôb,·e 
fJ cap:tal, o segundo se cala na renda 
:c'al JU J)l esumida. 

Por fim, vale destacar a iniqül;lade 
do projeto. Partiram os legislado.:es 
Locais do desequilíbrio entre os valores 
de locativo de grande parte da pro
priedade edificada nesta capita1 e cs 
valores venais dos . respectivos CC!TC

nos. Não consideraram, entretanto 
t;m que esse desequilíbrio result.1 cté 
tatores diversos não atribuíveis a0s 
proprietários, Entre eles, a posslb.'li
d;..<::c ela construção de prédios <tlt.rJ:; 
divididos em propriedades horizon1,a.is 
possibilidade esta não ao alcan.;.e de 
•·odo::. os donos, seja pelo tamanho dos 
t~rrcnos, seja pelo prêço da con"~~·u
ç:w, seja pela falta de material, se>ja 
pt.la necessidade de um largo fh,an
cmrr; en to. 

Depois, não atendeu a Câmara de 
Vere~dores em que o pequeno vaior 
locat1vo é conseqüência das leis de 

inquilinato, baixadas para p1·otege1· os 
locatários. Com a norma proposta a 
renda imobiliária cairia fortemente, 
<.:,sim adiando-se a solução do proole
ma da habitação. 

18. Por todos esses motivos, o veto 
a:::ve ser mantido. 

~:1J<:~. elas Comissões, em 30 de n:a:ç:> 
de 1948. - Attilio Vivacqua, Presl
dente. - Ferreira de Souza, Relato•. 

Vf!rgniaud Wanderley. - Lucio 
Correa. - Augusto Mei1·a. - WaZde
mar Pedrosa. - Filinto Müller. 
Etelvina Lins. 

' 
PARECER 

N.0 212 d.e 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 14 de 1948. 

Relator: Senador Filinto Müller. 

A ilustre Câmara dos V·ere.adores 
do Distrito F-ederal aprovou na ses
são legislativa de 1947, o projeto de 
lei n.0 221, que recrganiz:t o Depar
tamento de Vigilância do Di:::trito Fe
deral. Submet~do o projeto a san
ção, de acôrdo com o que prescrevia 
a Lei Orgânica então em vigor, en- . 
tendeu o Sr. Prefeito do Distrito Fe
deral de negar-lhe, em parte, sua 
aprovação, devolvendo-o à referida 
Câmara com as razões do veto. Apro
vada, entr-etanto, a nova Lei Orgâni- · 
ca - lei n.0 2i7, de 15 de janeiro de 
1948 - que deferiu ao Senado da. Re
pública (artigo 14, parágrafos 3.0 , 4.0

, 

5.0 e 6.0 ) o exame dos vetos opostos 
pelo Prefeito aos projetas elaborados 
pela Câmara- dos iTereadcres, remeteu 
o Gov·ernador da Cid~de ao S·enado, 
com o ofício n. 393 de 29· de janei
ro, entrado na Szcret.aria desta Casa 
a 5 de fevereiro, a 2." vi:t do proje
to de lei n.0 221 e a cópia autêntica 
da Mensagem n.0 98, de 27 de nov-em
bro de 1947, dirigida à Câmara dos 
V€readores, na qual são expostas as 
razões do veto oposto parcialmente 
ao referido projeto. 

Deve agora o Senado, em face do 
imperativo do artigo 14. parágrafo 4.0 

da lei n.0 217, de 15 de janeiro, apro
var ou rejeitar aquele veto, era s~b
metido a exam·e p, parecer da Comls
são de Constituiçiic e Justiça. 

Inicialmente, veriEicamos que o veto 
foi onosto dentro do prazo de dez dias 
pr·esêrito pela Lei Orgànica então E'J? 
vigor e mantido pela atual." Devolvl
do o projeto à Càmars de Vereado
res com as razões do veto não chegou 
a sofrer o reexam<O daquela Casa Le
gislativa. Entrando em exrcn9ão a 
lei n.0 217, ele 1918, providenciOU o 
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Sr. Prefeito do Distrito F-,~dcral no 
s<:ntido d-e submeter o l:lssunto ao exa
me do Senado. Deu entrada na Se
cretaria''da Casa, a 1j de fevereiro, o 
s·eu ofício . n.0 393, de· 29 de janeiro, 
acima citado. A 15 d~ fevereiro en
cerrou-se a s·cssão extr<'..ordinária do 
Congr-esso NEtcional e o Senado so
mente· voltou a. funcionar Grdinà:ria
mente a 15 de março corrente. 

Não está, pois, t:sgntado o prazo de 
trinta ·dias estabel~c1ão pelo parágra
fo 6.0 do artigo L•l, da lei n.0 217, de 
1948 para qu.e o Senado tome conhe
cimento do veto. 

Quanto às razõ% aduziclas pelo Sr. 
Prefeito do Distrito Fed~rnl pam jus
tificar sua negativa da aprovação ao 
projeto n.0 221 votado pela Câmara de 
Vereadores,· entendemos dever o Se
nado aceitá-las, aprova.ncfo assim o 
veto ora submet1do ao seu conheci
mento. Embora esteja bastante fa
lho de elementos informativos o expe
diente remetido. ao Senado, verifica
se que o projeto :1provado pela Câ
mara dos Vereadores foi inspirado cm 
proposição de Prefeito do Distrito Fe
derai. (Mensagem 11.0 29, · de 2 de se
tembro de 1947) e ampliado pela re
ferida Câmara ct~ forma prejudicial 
acs interêsses da municipalidade. 

Para mostra~r sua inconvemencia, 
acentua o Sr. Prefeito que foram au
mentadas de forma exagerada as des
pesas públicas e - o que é mais gra
ve - estabelecidos padrãos de ven
cimentos que vêm a qu:;brar a ne
cessária uniformidade, sempre res
peitada . aliás no Se!'viço Público Fe
deral, adotada em re-lação a funções 
e cargos de idêntica categoria e res
ponsabilidade. .Permitir qu.a chefes 
de s·erviço de um Departament,) te
nham. vencimentos supêriorcs aos dos 
chefes de serviço~ d-e outro~ Depar
tamentos, que os servidor-es de uns 
sejam melhor remunerados que os de 
outro - da mesma catEg(lria !'uncio
nal ou equivalenta que funcionários de 
determinada cat~(!oria percebam or
denados superiores aos de outros fun
cionários hi-eràrqui.;::.ment;e superior-es, 
é lançar confusão no serviço público, 
com grave e irrepar:iv.al dano para a 
administração. 

Acertado, andou, pois. o Sr. Prefei
to do Distrito Fe~lera.l ao· negar sua 
sanção à taoola de p:,drões de venci
mentos estabeleci,1J. pelo proj~to de 
lei n.0 221 e aos artigos enumerados 
que são, como bem esclareceu, con
trários aos interêsses do Distrito Fe
derai. 

No final de sua mensag-em, dirigida 
à Câmara ·d,e Vereadores, d.eclara o 
Che!e do Executivo M:umcipal estar 
"procurando uma solução· que possa 
trazer uma justa melhorla aos fun
cionários da polic:a municipal" solu
ção esta que será adotacta em caráter 
provisório até que "possa o legisl:<.ti
vo, em colaboraçâü com o e}:ecutivo, 
estabelecê-la em caráter permanen
te." 

Não ficarão, po1s, ao desamparo os 
dedicados servidores ci::-. polícia muni-

. cipal, corporação, sem dúvlda, mere
cedora do aprêço da população do 
Distrito pelos bom serviços que ihe 
presta zelando pda sua tranq:lilida
ct.e em valiosa colaboração com a Po
licia do Distrito Federal. · 

Em face do exposto, entendemos 
deva o veto ser submetido ao plenário 
para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 30 de março 
de 1948. - Attilio Vivacqua, presiden-
te. Filinto Müller, relator. · 
Vergniaud Wanderley. - Lucia Cor
rêa. - Augusto .71feira. - Walde:mar 
Pedrosa. - Ferreira de Souza. -

.Etelvina Lins. 

PARECER 

N.0 213, de 1948 
Da Comissão de Constituicão e 

Justiça, ~,ôbre o veto n.0 IS, de 
1948. 

Relator: Sr. Augusto Meira. 

Em sua Mensagem n.0 99, de 21 de 
novembro de 1947, o Sr. Prefeito veta 
o Projeto da Câmara do Distrito Fe
deral referente a médicos do Servi
ço da Prefeitura do Distrito Federal. 

O Sr. Prefeito expõe longamente as 
razões do veto entre as quais sobressai 
a inconveniência da Lei vetada. Ele
varia, desde logo, as despesas a mais 
de vinte rniihões de cruzeiros anuai:!l. 

Seria onerar demasiadamente a Pre
feitura com a elevação de vencimen
tos, matéria essa que d®ende de ini
ciativa do próprio ~efeito na forma 
da Lei Orgânica vigente. 

Além di~so a 1Ei aumenta os cargos 
de 1.130 para 1. 350, isto é, duzentos' e 
vinte cargos naves. o que parece abso
lutamente inadimissível. Essa matéria 
é também de iniciativa do Prefeito. 

Aléni d~sses graves inconvenientes a 
Lei se ressente de muitos outros de
feitos todos prejudiciais à administra
ção da Prefeitura. 

As razões do veto são inteiramente 
procedentes e justificadas na Mensa
gem do S!'. Prefeito. O Sen::.do deve 
aprovar o veto, por isso que consulta 
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os imperativos legais e poderosos mo
tivos de ordem pública. 

Sala das Comissões, em 30 de mar
ço de 1948. - Attilio Vivacqua, pre
sidente. - Augusto Meira, relator. -
Etelvino Lim'. - Waldemar Pedrosa. 

Ferreira de Souza. . 

PARECER 

N.0 214,_ de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 16, de 1948. 

Relator: Sr. Etelvino Lins. 

O Prefeito do Distrito Federal ne
gou sanção ao projeto n. 0 182 da Câ
mara dos Vereadores, que institui o 
sêlo adicional de circulação do Dis
co Estrangeiro, na base de 30 % sô
bre o preço de venda, extensivo às 
gravações de melodias estrangeiras em 
letra portuguesa e às versões para o 
português, estabelecendo, além disso, a 
aplicação de penalidade prevista na 
legislação federal que regula o impôs
to de consumo. 

Como muito bem salienta o Prefei
to, nas razões de veto, o sêlo que se 
pretende instituir no Distrito Federal 
vale por adicional impôsto de consu
mo; da competência tributária da 
União, ex-vi do disposto no art. 15, 
n. 0 II, da Constituição de 18 de se
tembro. 

P.;la aprovação do veto, dada a in
constitucionalidade do Projeto. 

Sala das Comissões, em 30 de março 
de 1948. - Attilio Vivacqua, Presi
dente. - Etelvina Lins, Relator. 
Augusto Meira. - Lucio Corrêa. -
Waldemar Pedrosa. 

PARECER 

N.0 2'l5, de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 18, de 1948. 

O projeto n. 0 16, da Câmara· dos 
Vereadores, vetado pelo Prefeito do 
Distrito Federal, visa .suspender, pelo 
prazo de dois anos, a obrigatoriedade 
da oonst:cução de muros e passeios 
na testada dos prédios e terrenos de 
que tratam os artigos 477 e 490 do 
Decreto n. o 6. 000, de 1 de janeiro 
de 1947. 

Como argumento decisivo para jus
tificar sua oposição ao referido pro
jeto, a!ega o Sr. P1·efeito não existir, 
na legislação vigente, dispositivo que 
defina a zona suburbana. 

O argumento é, a no.sso ver, fraco 
e, por isso mesmo, não podemos con-

siderá-lo definitivo para a rejeição 
do projeto. 

Há um consenso unânime na defi
nição da nossa zona suburbana e não 
será difícil à Prefeitura tomar as pro
vidências necessárias para que tal defi
nição tenha caráter ofic1al, legal. 

Alega mais o Sr. Prefeito haver 
a Prefeitura invertido somas apre
Ciaveis n9 !llelhoramento de logra
douras publlcos, sendo necessária a 
construçã~ dos muros e passeios para 
conservaçao das obras realizadas, "im
pedindo o deslocamento de meios 
fios, o escorregamento de taludes, a 
ruturn de sargetas e caixas de ralo". 
Ainda a êste passo se nc afi::ura 
fraco o argumento, porquanto ~não 
serão os muro1. e passeios, por si sós, 
capazes de impedir os inconvenientes 
citados. 

Como justificativa final ao veto, 
refere-se o Prefeito ao aspecto orna
mental da cidade e à necessidade de 
"evitar que os terrenos devolutos se 
transformem em depósito;; de lixo ou 
em refúgio de malfeitores". 

Ainda aqui · o argumento é muito 
fraco. A Prefe1tura tem meios de 
imoedir que terrenos baldios, mura
dos ou não, se transformem em de
pósitos de imundícies, ou ;;;m refúgio 
de malfeitores. Para tanto bastava 
rigorosa aplicação das posturas mu
nicipais e honesta. fiscalização. 

É fera de dúvida que os proprietá
rios devem construir passeios e mu
ros na testadn rlr· seus préd1os ou ter
renos. Mas é preciso rf'\n~;-' ·..._r t3.m
bém que a grande maioria dos pro
pl·ietários da zona suburbana ·e rural 
é constituída por t;entP de parcos 
recursos oue somente à custa de gran
des sacrifícios consegue adquirir um 
terreno e nêl ~ construir sua casa de 
moradia. Quem conhece a. nossa 
chamada zona rural compreende fA
cilmente quão oneroso será construir 
~~~ss:ios e muros nas testadas das 
casas e terrenos. Em f-;:"'··1 normal 
as dificuldades já sera.o grandes. 
Quando porém, não há cimento se
não por preços .exorbitantes, que.ndo 
há falta de tijolos, quand~ a "vida 
está pela hora da morte , . a9ue1as 
dificuldades, para um multidao . de 
))equenos proprietários . .se tornam lU
transponíveis. Foi naturalmeD;te. 
atendendo a essas c1rcunstànc1as 
que com sentido humano " com o 
cnráter de emergência a Câmara dos 
vereadores suspendeu.. tão somen~e 
por dois anos, o cumpnmento .dos d1.,
positivos constantes dos artigos 477 
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e 490 do Decreto n. 0 6. 000, de 1 de 
julho de 1937. 

Em face do exposto, s.cons.z-lhamos 
ao plenário negar sua aprovação ao 
veto oposto pelo Prefeito do Distrito 
Federal ao projeto n. 0 16, da Cãma
ra cios Vereadores e submetido ao 
exame do Senado com o ofício nú
mero 397, de 29 de janeirc último. 

Sala das Comissões, 30 de março 
de 1948. - Attilio Vivacqua, Presi
dente. - Filinto Müller, Relator. -
Ferreira de Souza. - Et"lJ;ino Lins. 
- Lucia Corrêa. - Augusto Meira. 
- Waldemar Pedrosa. - Vergniaud 
Wanderley 

PARECER 

N.0 216, de 1948 

Da Comi:ssão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 19, de 1948. 

Relator: Senador Filinto Müller. 

Pelo ofício n. 0 311!, de 23 de ja
neiro do ano em curso, remeteu o 
Sr. Prefeito do Distrito Federal ao 
exame do Senado as razões do veto 
oposto ao projeto 1. 0 73, votado pela 
Câmara dos v--·eadores, que revigora 
o horário único para o Comércio. 

Ao proferir o nosso parecer, a fim 
de encaminhar ao plenf.r~f' a apre
ciação do veto, reportamo-nos, ini
cialmente, às ~.,nsiderações prelimi
nares expendidas, quando examina
mos o veto oposto ao pr.::jeto que re
organiza o Departamento de Vigi
lância do Distrito Federal. 

Merece, ao nosso 'l':r, aprovação do 
plenário, o veto oposto pelo Sr. Pre
feito ao projeto que visa modificar 
o atual horário do Comércio desta 
Capital. 

Conforme bem acentua n Chefe do 
Executivo Municipal a dif.zrenciação 
do horário das casas vàrejistas para 
o das atacadistas - meia hora de 
escalonamento - · · m~ ·''"a im:r: :sta 
pela necessidade de se er entrar um 
remédio para as dificuldades do trá
feg~ com que ~() debate a população 
caneca. 

E é fora de dúvida que i.1ouve acen'
tua(la ::.1elhoria -,o esco::tmento da 
grande massa 1;um::ma aue, por ne
cess.id:J.de de trabalho, e· por outras 
várias, ocon·e ao centro ~crbano nos 
ct·:1.~ úteis. 

Antes de se modificar o horário 
escalonado atual, que tão bons re
sultados tem dado na prática, é ma:s 
prudente, conforme acentua a men
sa:;c.:-:.1 do Prefeito à Câmara dos Ve
readores, "provocar um amplo exame 

do assunto", ouvidas as categorias 
profissionais diretamente interessa
das, a imprensa, e "ponderados os 
interêsses gerais do povo". 

Compete aos interessados provocar 
êsse ampl-o debate que permitirá e. 
elaboração da lei que melhor con
sulte os mterêsses da coletividade. 

Somos, pois, de parecer que o ple
nário dê sua aprovução ao veto em 
causa. 

Sala das Comissões, 30 de março 
de 1948. - Attilio Vivacqua, Presi
dente. - Filinto ll!üller, Relator. -
Waidemar Pedrosa. - Augusto Met.
ra. - Lucia Corrêa. - Vergniaud 
Wanderley. - Ferreira de Souza. -
Etelvina Lins. 

PARECER 

N.0 217, de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 22, de 
1948. 

Relator: Sr. Etelvina Lins.' 

O art. 3. 0 do projeto n. 0 229 da 
Câmara dos Verea'Clores do Dist.."'ito 
Federal env.olve aumento de desuesa. 
Vetou-o, por isso, o Chefe do Ex•icuti
vo Municipal com apóio nos parágra
fos 1. 0 e 2. 0 do art. 52 da lei 196. 
de 18 de janeiro de 1936, revigorada 
pela lei n. 0 30. de 27 de fevereil·o de 
1947. os projetes de tal fl,.atureza, pe
los disoositivos citados. depenaem. nru 
realidade, d,e mensagem fundamenta
da do Prefeito ou do seu assentimen~ 
to em m·ensagem também iundam.en
tada. 

Pela aprovação do veto. 
Sa·la das Comissões, em 30 de mar

ço de 1948. - Attilio Vivacqua, presi
dente, vencido. - Etelvina Lins, Re
lator. - Waldemar Pedrosu. - AU
gusto Meira. - Lucio Corrêa. 
Verainaud Wanderl~y, vencido. - Fi
linto llfüller. - Ferreira de Souza, 
vencido. O projeto não ':l.Umenta des
pesa. Limita-se a autorizar a abertu
ra de crédito especial para pagamen
to de .dívida existente. Não vejo ló
gica no fundamento do v .:!to quanto 
à necessidade de pagament:> concõ
m1tante de tôdas as dívic.la:s rdacio
n-adas. !l.'ii.o pagar a um c:edor por 
.não poder p•agar a outro é motivo 
falho. Ademais, o projeto não reco
nhece direito, não cria f2vores. Li
mita-se a autcrizar a abertura de um 
crédito. Como tõda lei de d·espes:l. 
não tem caráter obrigatório. E' sim-
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ple.s autorização, ClUe o Pl'efeito ut1-
.UZal'á ou não. 

PARECER 

N.0 218, de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 23, de 1948. 

Relator: Sr. Lucio Corrêa. 

Ao projeto n. 0 70, de 26 de novem
bro de 1947, votado ~la Câmara aos 
verea'Ciores, o Prefeito do Dist.rito Fe
deral houve por bem negar-lhe san
ção. 

As razões do veto tem. ao nosso ver, 
inteira procedência. 

Autoriza êsse projeto, r-eza a men
sagem n. 0 110, de 6 de d<Jzembro de 
1947, que o Prefeito do Distrito Fe
deral dirigiu à Câmara dos V:ereado
res - "autoriza êsse proje~o as prc·
vldênclas prel1minaTes tendentes li. 
construção do trem elét1'1:co subterra
neo, providências relativas à organi
zação de um anteprojeto e ele um 
proJ-eto definitivo. 

Também autoriza o Prefalto a lan
çar uma emprêsa de econ,:,m:a mixta 
para a exp:oração dos serviços cor
respondentes. 

Mas além d·essas iniciativas, cuja 
execução é apenas autorizada e nâo 
determinada, o projeto compreende 
uma disposição em forma imparattvn. 
Refiro-me a•o art. 4. ", que manda pu
blicar, dentro de um ano. o ~d~tal de 
con<Corrência para a consr.ruç-ã.1 de 
um cu mais tre-::hos do ·•metropolita
no" carioca. Incide assim · ·:> projeto 
na proibição do art. 52 e seus para
grafos da lei Orgânica em vigor, cri
ando despesa·s sem a mens-agem pré
via do Poder Executivo". 

As razões dó veto ai expostas sao 
jud1c1csas. 

A vista do exposto, opin::unos no 
sentido de que o veto seja submetido 
ao plenário para o fim r~ que se re
f.ere o art. 14, § 4. 0 da Lei n. 0 217, 
<1e 15 de janeiro de 1948. 

Sala de Comissão, 30 de março ae 
1948. -· Attilio Vivacqua, presidente. 
- Lucia Cm'Têa, relator. - Etelvi
na Lins. - Augusto Meira. - Fer
reira de Souza. - Verginaud >Van
derleu. 

PARECER 

N.0 219, de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 26 de 1948. 

Relator: Sr. Augusto Meira. 

Em sua Me·nsagem n." 107 de 6 de 
dezembro de 1947, o Senh::tr P:·efeito 
veta parcialmente a Lei da Câmara 
do Distrito Federal referente aos fun
cionários afastados do serviço àa Pre: 
fc1tura; os fundamentos do veto são 
os seguintes : 

1.0 
- redundância do parág!·af,J ve

tado, 1.0 do artigo 1.0 ; 

2. o - devendo a Prefeitura passar 
por uma reforma na esl;ruturação dos 
seus quadros não s.e justifica o dis
positivo do parágrafo 3.0 '; 

3.0 
- não se justifica o parágrafo 

4.0 referente· à alteração dos qL.tadros. 
4. 0 - é inoperante o parágrafo 2.0 

do artigo 2.0 , visto o Prefeito já go
zar da atribuição nele contida. 

5.0 E' inadmissível o dispositivo de 
lei qUe imped·e em qualquer caso ad
missão de um funcionário o que da
ria lugar a incalculáveis abusos. 

O veto parcial do S.enhor -Prefdt.o 
se justifica inteiramente e deve ser 
aprovado p.zlo Senado. 

Sala das Comissões. em 30 de mar
ço de 1948 - Attilio Vivacqua, presi
cente. - Augusto Meira, Re-lator. -
- Waldemar Pedrosa- Etelvina Lins 
- Filinto Uü!ler - Vergniaud Wan-
derley - Lucio Corrêcz. 

PARECER 

N.0 220 de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôb1·e o veto n.0 24 de 
!948. 

Re!ator: Sr. Augusto Meira. 

Em sua Mensagem n. 11 de 6 de 
d·ezembro de 1947, o Senhor PrefeiLo 
veta a Lei da Câmara do Distrito Fe
d·eral que visa assegurar aos Parti
dos Políticos a mais ampla propagan
da, indEnzndente de qualquer licen
ça Municipal e emolumentos legais. 

O Senhor Pr.efe·ito funda seu vett 
no sPguinte: 

1.0 - A matéria jâ é regulada per 
lei federal aplicada a todo o pais ga
rantindo livre e ampla propagands. 

2.0 - Os emo.Jumentos ct.e ctue tra
ta a Lei vetada são regulados por leis 
vigentes comtituem fonte de renda 
e um meio l·2gít.imo d.:) fisr.a lizar _a 
legitimidade dessa propagand::... Nao 
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é possível privar a PreJe~it.w·a de fun
çõe·s tão rawáveis e leg1timas. 

O veto do Senhor Prefeito tem tõ .. 
da a razão de s-er e d·eve ser apro
vado pelo Sena~o. 

Sala das Comissões, em 30 de mar
ço de 1948 - Attil'io Vivacqua, presi
dente. - pela conclusão, de acôrdo 
com declaraçã.o do voto dos Senhc
res Filinto Müller e Ferreira de Sou
za. - Augusto Meira, rela~or. :
Ferreira de Souza, pela conclusao. Nao 
me parecem fortes os motivos expos
tos pelo Senhor Prefeito, pois a tj
berdade de afixacão de cartazes nao 
importa em negar· à Prefeitura o direi
to de velar pela parte estética. Pro-:
cede, porem, o veto per outra co_ns.z
deração. Se a propaganda dos partl
dos políticos como tais considerados 
os regularmente organizados e regis
trados na Justica Eleitoral, deve in
c!cpender de licênça ou de emolumen
tos, o mesmo não se dá com as asso
ciações com personalidade jurídict.L. 
Seria o caos. E ~·.e considerarmos em 
que o direito brasileiro não taz C:.is
tinçcio entre associações e sociedade 
chegaremos à conclusão de que - pm
ieto pode beneficiar quai.quer entida
de social, salvo as de fins lucrativos. 
Filinto Müller, de acôrdo com as ob
servações feitas pelo Senador Ferrei
ra de Souza. - Etelvino Lins, pela 
co·rtclusão. - Vergniaud V1anderley. 

PARECER 

N.0 221, de 1948 

Da Comissão de Constituicão e 
Justiça, sôb1·e o veto n.0 25, de .. 1948. 

Relator: Senador Vergniaud V1an
derley. 

·Como decorrência do· imperativo da 
Lei Orgânica do Distrito Federal é o 
Senado chamado a manifzst::tr-s.e rela
tivamente ao veto oposto pelo Chefe 
do Executivo loc:al ao p~ojoeto núme·ro 
52. da Cil.mara cics Ve::eador.::s. objeto 
da mens:J.g.::m, constante cio proccsw, 
datada de 6 de dszemb::o do ano fin
do. 

Da refe:ida mensagem constam as 
razão que orientaram o veto, tais 
cerno: 

1.0 o artigo l .0 pNmite a cc·::stru:;ão 
dr p:édics até cinco u:J.v.imcntc3. sem 
elevador, com um pé" direito mínimo 
d.c 2,50 met1·o3 para os andares su,;J·e
riorcs ao térreo, contra o que lli a 
alegação de ser tal permissão desa
cons·-=-lhivel pelo esfôrço que demanda 
o ace·s.so atravé;; de quatro lances de 

escalas, ao lado de se atribuir como 
reduzida a altu:·" de 2,1::0 metros pal·a 
o pé direito; 

2.o - o § 1.0 do referido artigo re
produz matéria já prevista no artigo 
30 do Decreto número 6.000 de 1.0 de 
julho de 1937; 

3.0 -o f1.rtigo 2.0 , tratando dos limi
tes de altura das construçá€s, refere-se 
à3 zonas ZR2 e ZR3, indices inexisten
t-;_ nos Código,;; ou Regulamentos. 
i!;5S·~ mesmo artigo, determinando que 
a altura dos prédios corresponda à 
n::ouorção de wna v.ez e meia sôbre a 
iargura d'o logradouro, não deixa mar
gem a que se descubra o critério orien
tador de tal inovação; 

4. 0 - os §§ 1.0 , 2. 0 e 3.0 são impug
nados, respectivamente, por ausência 
de pre-cisão técnica, por falta d~ d~
finição d·e s:us objetivos e ausenc:t.a 
de cJ.racteriz::tção dos !lamentos indis
pensáveis ~- interpretação; enquanto 
que o § 4. 0 , rep·ortandc-se a "lograàou
!'C• t:ibutário". não o defi:nç, to:"t:?~ndo 
confusa a aplicação da lei; 

5.0 - o artigo 3.0 é o rejeitado sob 
a inovação de razões de ordem téc
nica, quando pretende .alterar a dispo
sição dos lotes, no que se refere a 
afastamento e t-estada; 

6.0 - o artigo 4.0 também é rejeita
do sob a alegação de que não traz ne
nhuma modificação à legislação atual, 
':tU·<: deve ser mantida. 

Em conclusão, o projeto, no parecer 
da Ad: . ..inistração Municipal, ressente
se de erros de c.onjunto, p-elos seus 
efeitos isolados, o qu-e serl.a desacon
selhável do ponto de Vista técnico e 
ur ba nistico. 

São aceitáv.eis as razõ-::2 anresenta
das pelo Sr. Prefeito para justificar 
a sua discordância na iniciativa do Le- · 
gisl;;:.dor Municipal, motivo por que o 
Senado P.~deral, examin.ando-as com 
o seu esclarecido saber, proferirá o seu 
voto d<:•finitivo. 

S::tla das Comissõ-es, em 30 de março 
de 1948. - Attilio Vivacqua, Presiden
te com restrições. - Vergniaud V1an
derley, relator. - Augusto Metra. 
- vflaldemar Pedrosa. - Lúcio Cor
r êa. - Filinto ll:l üller. - Etelvina 
Lins. - Ferreira de Souza. 

PARECEI: 

N.0 222, de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 6 de 1948. 

R.elator: Senador Fen·eira de Souza. 
1. O projeto n.0 100, da Câmara de 

Vereadores dêste Distrito Federal, en-
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viado ao Prefeito cm 31 de outubro e 
por êle vetado em 10 de novembro 
do ano passado, assegura aos servi
dores municipais, ex-combatentes, que 
define no artigo 4.0 , pref<Orência abso
luta para uma única promoção, me
lhoria de salário ou de remuneração, 
quer se trate de acesso a cargos como 
a referências ou posições ime·diatamsn
te superiore-s. Detu·mi:na ainda c·e 

faça isso nas primei.r.':tS vagas e es
tabe-le-ce entre ex-combatentes a 
preeminência da antiguidade de 
classe. · 

2. Negando-lhe sanção, sustenta o 
Prefeito: 

a) - contravir êle ao disposto no 
artigo 52, § 1.0 da lei número 196, 
dt: 1936, revizorada pela lei núme·ro 
30, do ano passado, pois cria des
peza nova, sem que dêle t·enha par
tido a iniciativa ou com ela tenha 
concordado; 

b) - importar a· orovid~ncia a do
tada no desconhecin\ento d-os direi
tos dcs demais funcionários e em 
conseqüêntes e pesados onus para o 
erário público, contra o qual os in
tere-ssados fariam valer os seu.s di
reitos por intermédio da Justiça; 

c - ao seu ver, os outros servido
res, mesmo que aqui ficaram por im
posição legal ou não também contri
buíram para a vitór~ das armas das 
Naçõ<·s Unidas. 

3. Assim regular o veto, não há 
como desaprová-lo ao mérito. 

4. Certo, é absolutamente insubs
sistente o primeiro motivo da impug
nação do Prefeito. O nrojeto vetaào 
não cria qua.lquer despesa, não au
mcntla os compromts.s.os do tesouro 
lc~al. 

5. O mesmo não se pode dizer dos 
demais motivos. 

Em todos os si~te-mas administrati
vos, o acesso na carreira funcional 
olJ.e•dece a critérios ol:>jetivoo preci
sos e ao alcance de todos os serviços. 
Estab!'lecer uma e:~.:'gência que mui
tcs jamais poderão sn tisfazer. ainda 
que o queiram, é . falhar a tal regra. 
N::::malm::-:nt.e, a Co:1stitt:ição. as leis 
e os :egulam-~ntos se reportam à an
t:zuiàad-e e só me'recimento, ccmbi
na:ncio esses dois critérios, era em 
igualdsG.e, · o:a cem predominância 
ci~ um ou outro. 

Conferir a um grupo, por êste ou 
aque·1e motivo, ainda que de natu
reza incontestável, como é o caso do 
e?'-comba t-ente, uma situação privile
giada, uma preferência a;bsoluta só-

bre O·S dem:üs, sem atenção à sua ca
padda·de oomo f·uncio·nário, :110 seu 
amor ~~ coisa pública, ao seu tempo 
de serviço, à sua situação importa 
.:m preterir desestimu1a'l1do •os ou
tros. Com efeito, que adianta o me~ 
reciment-o, que .-etribuição conquista 
o maior ·esiórço, se a promoção, de 
lado tudo i..3so, recai sóbre um ou
tro a quem não foi preciso manter-se 
no mesmo grau à-e eficiência, ou en
velhecer no serviço? 

6. Vale ainda, como bem nota o 
Prefeito, considerar na posição jurí
dica do3 demais. Se a lei estabelece 
o~ critérios da promoção, esse.s crité
rios se incorporam aos Jireitos dos 
funcioná::ics em exercício. O ru "::io
n:irio de carreira não tem os seus di
:·eitos limitados ao cargo que exerce, 
_r:cl3, entrando para o serviço público 
m2dian't·e a· satisfação da.~ exi:;b:1cias 
legais, inclusive o concurso, não o 
faz por vi.sar ex-clusivamente ao pos
to inicial, senão por pretender che
gar ao cume da carr.eira. As condi
ções que :.>. lei impõe, são, destarte, 
elementos .da sua espectativa normal, 
jurídica e inat-acável por lei nova des
de que inàepE·ndam, como inde,pen
c:en os requi.sitos da antiguidade ou 
do me:e.cimento, de possibilidade de 
alteração a arbítrio de outrem. Na 
boa ddinição da primitiva Introdu
çiio ao C. Civil, artigo 3.0 § 1.0 , as 
eospectativas ~ó não constituem di
reito adquirido, quando alteráveis a 
arbítrio de our.rem. 

o Estz.do não fica, é verdade, in
d:.ssoluv<:lmente ligado por elas, não 
fica peado na sua capacid2.de de le
gislar. d.e regular a forma de provi~ 
mente dos seus cargos. Mas se lhe e 
possível atingir os funeionárics Exis
tentes po:: leis de caráter geral, é-lhe 
defeso s.t-entar contra eles em bene
ficio de alguns ou de l!llla sim:;:lcs 
clz..sse. 

7. Acre·sce a circunstância de que 
se os cargcs públicos são acessíveis a 
t;>:io.:; cs b:asileircs, satisfeitos os re
quisitos- leç-ai.s consoante o que quer o 
artigo 181~ da Constituição, C1S aces
sos tem o mesmo caráter de generS;
lidacie, não pod·e~dq de1es ser e~c~Ul
do qualqt:.e: b~as1leuo nas conmçoes 
eis lei. · e. Se se qu~r concede::: qualqut;:r fa
vor aos ex-combatentes, pode faz~-lo o 
legislador, sem atentar con·tra. os d}
rdtcs dos outros se·rventuános pu
blicas. 

Em vez de determinar Uir!.ft _preíe
rênc:a violadora do princlPl? de 
igualdade, é-lhe possível considerar 
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tal fato como título para mereci
mento ou mesmo para reforçar os tí
tulos em concurso. Dar-lhe, porém, 
valor abwluto. é iniquo. 

Por essas razões, o veto deve ser 
mantido. 

Sala das Comissões, em 31 de mar
ço de 1943. - Attilio Vivacqua, Pre
sidente. - Ferreira de Souza, Rela
tor. - Lucia Corrêa. - Vergniaud 
Wandcrley. Etelvir..o Lins. 
Waldemar Pedrosa. 

PARECER 

N.0 223, de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 9, de 1948. 

Relator: Sr. Vergniaud WanderZey. 

Não fô<-a o exíguo tempo ele que dis
pomos para opinar sôbre o veto ao 
projeto da Câmara de Vereadores que 
dispõe sôbre · a produção, beneficia
mento, industrialização e comércio do 
leite, pediríamos a audiência da Co
missão de Saúde. 

Na impossibilidade de ouvir aquela 
douta Comissão, para melhor c~cla
recer o assunto, rigorosam:mte técnico, 
somos de parecer que o veto deve ser 
mantido, por acharmos justa a argu
mentação do Sr. Prefeito do Distrito 
Federal quando fundamentou seu ato. 

Sala das Comissões, em 31 de março 
de 1948. - Attilio Vivacqua, Presi
dente. - Vergniaud Wanderle7J, Re
lator. - Augusto Meira. - Lucia 
Corrêa. - Etelvina Lins. - Ferreira 
de Souza. - Filinto Milller. 

PARECER 

N.0 224, de 19~8 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto, n.0 27, de 1948 

Relator: Sr. Attilio Vivacqua. 

Veto ao projeto n.0 98 de 1947 da 
Câmara de Vereadores. 

1 - De acôrdo com o disposto no 
§ 4.0 da Lei n.0 217 de 15 de janeiro 
de l!J48, o Prefeito do Distrito Fe
deral submete à apreciação do Senado 
o veto oposto ao projeto n.0 89, de 
1947, votado pela ·câmara de Verea
dores. 

O projeto autoriza o Prefeito "a 
obter que o Banco da Prefeitura con
ceda financiamento para a aquisição 
ou construção de imóveis para resi
dência, à base de 100 % do seu valor, 
pelo prazo mínimo de 20 anos, aos 
ex-combatentes, servidores munici
pais, desde que não sejam proprietá
rios" (art. l,O). 

"0 imóvel financiado, cujo valor 
não deverá ser superior a Cr$ 100.000,00 
(cem mil cruzeiros) - dispõe o § 1.u 
do art. 1.0 

- não poderá ser alie
nado, transferido, hipotecado, alugado 
e dado em anticrese antes de liqui
dadas sessenta quotas mensais de 
amortização durante o período de 5 
anos". 

Não poderá o beneficiado realizar 
mais de uma· operação das previstas 
pelo projeto. 

2 - O projeto foi vetado com o 
fundamento de que o Banco da Pre
feitura não está em condições de arcar 
com a responsabilidade de tão nume
rosas operações que, além do mais, 
não se coadunam com as finalidades 
dessa instituição bancária, a qual é 
a de conceder crédito para o foment·o 
agrícola e o incremento da produção 
de gêneros necessários ao consumo do 
povo. 

É, porém, de observar-se que o ar
tigo 1.0 se aplica também aos imóveis 
rurais (§ 4.0 ), o que ·se enquadra n::~ 
finalidade do Banco. · 

3 - Trata-se de uma autorização 
legislativa, de que o Prefeito poderá 
ntilizar-se, se julgar. conveniente, me
diante acôrdo com o Banco da Pre
feitura do Distrito Federal S. A. Dado 
êsse caráter da lei, e uma vez que as 
razões do veto nã... se fundam em 
motivo de ilegalidade ou inconstitu
cionalidade do projeto, não haverá in
conveniência na sua conversão em lei. 

O amparo que êle procura propor
cionar aos ex-combatentes, limita-se 
apenas aos servidores da Prefeitura, 
cujo número atingido pelos benefício.~ 
da medida será, portanto, reduzido. 

4 - Ante o expôsto, a Comissão 
de Constituição e Justiça opina pela 
rejeição do veto ao projeto n.0 93, de 
19,17, votado pela Câmara de Vere:J.
do::es do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, em 31 de março 
de 1948. - Attilio Vivacqua, Presi
dente e Reln to r . - Augusto M eira. -
Walderna.r Pedrosa. - Lucio Corr~a. 
-- Vergnia11d Wanderley. Etelvina 
Lins. - Filinto llfüller. - Ferreira 
de Souza, vencido. 
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PARECER 

N.0 225, de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, ~bre o veto n.0 11, de 1948. 

Relator: Sr. Attilio Vivacqzw. 

V·eto ao Projeto n. 0 210 de 1947, da 
C~ma1·a dos Ver.zadores. 

1) - O Prefeito do Distrito F-e
deral, nos térmos da Lei n.0 196, de 
18 de janeiro de 1936, revigorada pela 
Lei n.0 30, de 27 de fevereiro de 
1947, vetou o Projeto n.0 210, de 1947 
votado p-ela Câmara de Vereadores, 
e de acôrdo com o disposto no pa
rágrafo 4.0 da Lei n.0 217, d-e 15 de 
jane1ro de 1948. submet.eu o veto à 
a;:>reciação do Se-nado. 

2) - O projeto torna obrigatória 
em todos os estabelecimentos hospita
lares da Prefeitura do Distrito Fe
deral. assim como nos estabelecimen
tos em geral, que 1·ecebam ou venham 
a receber 'da me>:wa Prefeitura sub
venções, favores ou isenções de qual
quer natureza, a adoção do método 
de esterilização total do amble<,t-e ci
rúrgico, do professor Mauricio Gudin 
(arts. 1.0 e 2 °). 

O art. 3.0 autoriza o Prefeito do 
Distrito Federal a solicitar do Go
vêrno Federal "seja permitido ao pro
fe.ssor Maurício Gudin a supervisão 
dos cursos necessários ao · preparo e 
ensil1o dos cirurg-iões que vão utiü
zar-se da assepsia integral" .. 

O parágrafo 2.0 do mesmo artigo 
estabelece obrigator1edade da fre
qüência dos cursos, pelos cirurgiões, 
que forem trabalhar. nas salas de 
operações adaptadas ao uso do méto-
do. 

3) - O fundamento do veto con
siste na falta de iniciativa do Pr-e
feito, necessária para as resoluções 
legislativas que au:nentem despesas 
<art. 2. parágrafos 1.0 o 2.0 da cita
da Lei n.0 195). 

4) - O projeto teve; sem dúvida, o 
louvável objetivo de cercar de mere
cido apôio e prestígio um processo 
de assepsia, cuja descoberta, como 
assinala a mensagem, ~1onr::t c seu 
autor e a cultura científica brasileira. 

Entretanto a obrigatoriedade, que 
o projeto det.ermt:Hl, do uso dêsse 
m~todo, importaria num privilégio, 
pela. consqüente exclusão do emprê
go dos demais métodos de assepsia 
:'.tualmente em uso. e além disto, 
acarretari~:t restrições d·e direitos in
dividuais no tocante à liberdade de 
iniciativa e ativida.des privada.s. 

:E:ste aspecto da inconstitucionali
ciade do projeto, é também, sobremo
do, impressionante na. prescrição do 
citado parágrafo 2.0 do artigo 3.0 • 

C-ertamente, independente de pro
vidência legislativas compulsórias, o 
método do nosso sábio patrício terá 
a g·eneralização visada pelo proj·eto, 
tão legitimam-ente assegurada pela 
consagração dos mews científicos na
cionais e estrangeiros. 

5) - Em face das considerações 
acima expendidas, a Comissão de 
Constituição e Justiça propõe ao ple
nário a aprovação do veto ao pro
jeto n.0 210. de 1947, votatlo pela Câ
mara de V-er-eadores do Distrito Fe
deral. 

Sala. das Comissões, 31 de março 
de 1948. - Attilio Vivacqua, Presi
dente e Relator. --: Augusto Meira. 
- Waldemar Pedrosa. - Filinto Mül
ler. - Etelvina Lins. - Vergniaud 
Wanderley. - Lucio Corrêa. - Fer"
,·eira de Souza. , , 

PARECER 

N.a 225 de :1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 21, de 1948. 

Relator: Sr. Attilio Vivacqua 

Veto do Prefeito do Distrito Federal 
ao Projeto n.0 59 votado peb Câma
ra d·e Vereadores. 

1. Com fundamento nas razões cons
tantes na Mensagem n" 1G5, de 2 de 
novembro de 1947, o Exmo. Sr. Pre
feito do Di.strito Feder!l! negcu 5an
ção ao Projeto n.0 59, votaria pela q_ii
mara do Distrito Federal. e nos ter
me.~ da Lei n.0 217, de 15 de janriro 
de 1!!47. submeteu à apreciaciío do E-e
nado o veto, por ter ce!'sado, e:r:-vl dos 
§§ 4. 0 e 5.0 da mesm,, Lei a compe.,. 
têncis da Câmara de V~rea.dorcs para 
deliberar sôbre a matéria. 

O referido Projeto est•:ndc à Coope
rativa dos Servidores PúblicoJs Ltda. 
todos os favor·es concedidos na legis
lação vig·ente sôbre cooperativas, dr::s
d·e que preenchidas <~.s formalidad% e 
requisitos legais (art. 1.0 ) • 

O art. 2.0 dispõe que a Dir-etoria 
do Abastecimento da FreE-eitEra ce
der~J à Cooperativa citacl:l, pelo pra
zo mínimo de dois anos, renováveis 
por acôrdo expresso ,,u tácito, o <:~
paço d·e que a mesm'l necessi:.a:· no 
Entreposto de Abastee1mento, à Ave
nida Rodrigues Alves. 

O art. 3.0 manda ceder cuminhões 
à Cooperativa, mediante pagamentos 
parcelados. 
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Os arts. 4.0 , 5.0 e 6. 0 do Projeto re
gulam a participação dos funcioná
rios da Prefeitura do Distrito Feder:Jl, 
como sócios da ooperativa, facultan
do-lhes o desconto em fõlha das par
cela:J correspondentes as suas cotas. 

2. A objeção ao art. 1.0 funda-se 
. na desnecessidade dêsse disposit:vo: 
"Os favores usuais nos sistemas coope
rativistas, estabelecidos na legislação 
federal vigente _ diz a 1\-tensagem -
são evidentemente d~st\nactos ::;. E'nti
dades que se organiz~m dentro dos 
seus moldes. Isto está escrito nas leis 
federais respectivas e não há necessi
dade de constar de uma lei mumci
pal". 

O intuito do Projeto .~ proporcion.u· 
a zssistência da Pref!>itura à Coope
rativa de Servidores Púi.Jlicn> Ltda., 
entidade que congrega num;;-l·csos fun
cionários federais e municipais. . 

O art. 1.0 não deve ser interpreta
de como inócua repr-:>duçã·J de uma 
11orma de caráter. federal. O textõ l·e
gal ·POde também ·ser t?ntr.:ncl\do com 
(1 alcance de tornar ~>xtensivos à en
tidade em aprêço quaisquer favores 
que a l·egislação local concede às co
operativas, como seja a isenção de im
póstcs municipais. 

Se, entretanto, êsse 1isposiLivo enun
ciasse inoperantemente matéria de lei 
federal, não caberia eliminá-lo por 
êste motivo, desde que. int<:lgrancto o 
contrôle do diploma legal, como par
te incidível, sua supr.essão importas
se, como acontece, em sacrificar pro
vidências legislativas insusceptíveis de 
reparo do ponto de visr::t jurídico. 

3. O art. 2.0 não reguia senão por 
prazo determinado uma situaçã:J já 
existente - a de uso pela Cooperati
va de uma área. do Entreposto. d·e 
Abastecimento: "A aludida Coopera
tiva - são palavras da Mensagem -
já se acha instalada ~.li em funcio
namento auspicioso, o qu~ folgo d-Q.' 

constatar". 
"A Prefeitura Municipal porá o 

maior empenho em contribuir pa
ra que esta situacão contin::.i. mas 
não deve ficar desarmada diante 
de um contrato imperativo, em que 
o locatário é investido de poderes 
discricionários, não sendo subme
tido a nenhuma forma de 7'ecip;·o
cidade ou vigilância, usual em tais 
concessões. " 

Mas, não obstante isto, orienta-se a 
razão do veto no sentido de uma uti
lização, a título precárJO, do referido 
imóV€1. 

Ademais, não há como fa:ar-se ju
ridicamente em "poder disc-:-iclonário'• 
atribuído pelo a,rt. 2.0 à Cooperativa. 
A prescrição do art. 2.0 niio exclui a 
celebração do contrato entre a socie
dade e a Prefeitura, !10 qual S<:J regu
lará(. obrigações e dir.:Htos com per
feita salvaguarda de mterêsse púb!ico . 

4. Quanto ao art. 3.0 • embora desa
conselhável a medida n~le determina
da. não importa se!lão em modalida
de de auxílio governamf.ntal à Coope
rativa sem prejuízo pa,.a o erário, que 
será rê-embolsado no vaio!· dos veículos 
c·edidos. 

5 O desconto f'lll fôlh::~, regulado 
pelos arts. 4.0 e 5.0 , das parcelas cor
respondentes às cotas-part.es do capi
tal social, tomadas pelos funcionários 
municipais, é providênC'.ia recomendá
vel para facilitar-'hes a participação 
na cooperativa. 

6. A Cooperativa, cujo relevante pa
Pi:! econômico e GOelai cacta vez ma1s 
se arentua na vida das principais na
ç6e;; está destinada a .$ar :.1m real 
inst; umento de solirtaJ•iedade e c~mpa
r:> d··: tuncionallsmo pt~l:!l:o::>. O· Pro
jet J ·vetado, tendo o elevado prnpõ-
5it,) de incentivar i:: amparar n cria
ção c . desenvolvim•mto do coc.parati
vism•) nesse setor, é inic1ath':t me!'i''(J
rla qt:.e não d·eve ::;er s:wrJficari'i. pr.la 
imperfeição técnica de alguns de seus 
dlf.t'c ~~t:vos. 

E' de assinalar-se, finalmente, que 
não se argüiu contra o Projeto qual
:p~~ r2zão de inconsti~ucional!dsdç: "U 
d~ ilfgalidade. 

A Comissão de Constituição e Jus
ti•;.t :>mna, assim, ;>~:a rcjeiç.'io elo ve:t.r.: 
ao Projeto n.o 59 ct.e 1947, votado pela 
Cân'an: de VE:readores. 

S<Jla das Comissõe.;;. 31 de março de 
19·i8. - Attilio Vivacctua, PresidHJt.r € 
R~•·1íor. - Augusto Mcira. - Wal
demar Pedrosa. - Lucia Co1-rêa. -
t'er~m.ir!Ud WanderZey. ~;telnno 
Liri-.1, vencido. - J.'ili:rto :i, z:aer, vcn
cirlo - Ferreira de Sou~a. vendd>J. 

PARECER 

N.0 227, de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o veto n.0 20, de 1948. 

Relator: Sr. Vergniaud Wanderley. 

O projeto da Câmara dos Vereadores 
que institui a taxa de 2 % sõbre a 
despesa total dos hóspedes nos hotéis 
do Distrito Federal. nada mais é que 
o restabelecimento do chamado im
pôsto de turismo, revogado pelo De-
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creto-lei n. 0 8. 303, de 6 de dezembro 
de 1945. 

A revogação dêsse decreto decorreu 
da recomendação ao govêrno, feita pe
la Conferência Nacional de Legisla
ção Tributária aqui realizada . Os mo
tivos que levaram a Conferência a pe
dir a revogação do decreto ainda per
manecem, pois se procuramos· facilitar 
o turismo, estimulando a construção de 
hotéis, isentando-os de impostos, não 
é justo restabelecer taxas difíceis· de 
cobrança e fiscalização. 

Por isso, somos de parecer que deve 
ser mantido o veto. 

Sala das Comissões, em 31 de mar
Ço de 1948. - Attilio Vivacqua, Presi
dente. ·- Vergniaud Wanderley, Re
lator. -Augusto Meira. - Lucio Cor
rêa. - Etelvino Lins. - Filinto Mul
ler. - Ferreira de Souza. 

PARECER 

N.0 228, de 1948 

Da Comissão de Constituição e 
Ju.. .. tiça, sôbre o veto n.0 17, de 1948 

Relator: Sr. Ferreira de Souza. 

1 - O Prefeito dêste Distnto Fede
ral, em 28 de novembro de 1947, hou
ve por bem negar sanção ao projeto 
de lei da Oâmara de Vereadores, de
terminando: 

a) a organização de um plano de 
auxílio aos particulares mantenedores 
de escolas primárias, · para construção 
de sedes próprias. (art. 1.0 ) ; 

b) o financiamento dessas constru
ções pelo Banco da Prefeitura (art. 
2 • O) ; 

c) a matrícula de alunos pobres em 
tais escolas particulares por conta do 
eráJ.}o. munici:pal Cart. 4. 0 e parágra
fo umco). alem de outras providên
cias. 

2 - Nos têrmos da comunicação do 
Prefeito, os originais lhe haviam che
gado às mãos em -18 do mesmo mês 
e ano. o que mostra a temporaneida
de do veto. 

3 - Os motivos de tal atitude cons
tam de mensagem oportunamente 
enviada à referida Câmara de Verea
~ores, ao te~po em que a ela compe
tla pronunc1ar-se a respeito. 

São êles: 
a) aumento de despesa sem a sua 

iniciativa, na forma do art. 52, da lei 
n. 0 217, de 15 de janeiro dêste ano· 

b) inconveniência das medidas, quer 
p~rque discordantes de plano da Pre
feltura em matéria de instrução pri
mária. quer por não corresponderem 
os prédios, tais como exigidos no pro-

jeto, às condições adotadas pelo exe
cutivo mun1<:1Pal, quer porque a boa 
política nêste assunto consiste em 
cuidar ela mesma das construções es
colares, agindo, no tocante aos esta
belecimentos particulares, como assis
tente e fiscal. 

4. Assim vencidas as questões preli
minares, é de examinar o mérito do 
assunto. 

5. Realmente, a lei n. 0 196, de 18 de 
janeiro de 1936, revigorada pela lei 
n. 0 30, de 27 de fevereiro do ano pas
sado, no art. 32, § 1. 0 , não admitia a 
votação pela Câmara de Vereadores 
dêste Distrito de qualquer projeto de 
lei com aumento de despesa, sem a 
iniciativa ou a concordância do Pre
feito. Essa solução não a consagra· a 
atual lei n. 0 217, de 15 de janeiro dês
te ano. 

Qual delas prevalece em relação à 
hipótese? 

E' uma qu.estão de direito inter
temporal que convém estudada. 

6. O art. 141, § 3. 0 , da Constituição, 
repetindo a norma do art. 3. 0 , da pri
mitiva Introdução ao Código Civil, es
tabelece como limite constitucional a 
retroatividade das leis o direito adqui
rido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada. Tal norma não esgota, po
rém, a proibição. E' possível ao legis
lador ordinário estabelecer novas hi
póteses, entre 'as quais continua em 
vigor a definid!l ~o art. 6: O.. da n_o'(a 
Lei de Introauçao ao Cod1go ClVll, 
baixada com o Decreto-lei n. 0 4.657, 
ci.e 4 de setembro de ·.., n n •--- ·-te 
às situações jurídicas definitivamente 
constituídas" . .Não se trata ai do ato 
jurídico perfeito também previsto no 
referido art. 6. 0 • mas de uma hipótese 
nova omissa no tríptico de GABBA 
ado ta do pela Lei Magna. 

Entre os atos inatacáveis pela lei 
nova figuram os componentes d' um 
processo. Ela se aplica aos processos 
em curso, tornando-os no ponto em 
que estão para regulá-los dai por di
ante. mas respeita os atos anteriores 
praticados sob a vigência da lei proces
sual revogada. O mesmo se dá com 
as leis constitucionais ou administrati
vas: uma nova Constituição apanha 
tôdas as relações como eetão e as dis
ciplina imediatamente, sem desrespei
tar ou desconhecer o que se procedeu 
sob o império da anterior. Um proces
so administrativo em face de umas re
gras posteriores nada sofre no que 
tange aos atos passados. 

o ato se rege sempre pela lei vi
gente ao tempo em que J'oi pratica-
do. · ... 
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'T·ais princípios se aplicam também 
às nulidades. Nem se comprt>enderla 
solução diversa, pois o ttue a·qui l.n
teressa é a indagaçã·o da lei regula
dora da hipótese. Se um ato é ne
nhum, ou nulo, em face da lei vigente · 
ao seu tempo, não convalesce p\Jr 
efeito de uma lei nova q1le faç:a cte
sapa•recer a nulidade. Se o agente nao 
o podia praticar quando o praticou, 
a lei posterior, s~lvo dispo;;Ição ew 
contrário, não converte a impossibi
lidade ou a incapacidade em posslbJ
lidade ou capacidade. A cvmpetência 
de um juiz, ant.:;riormente incompe
tente, não valida os atas por êle He
galmente pra.ticados. A dispensa õe 
uma condição, de um pressuposto ou 
cte uma formalidade não tF•m o cun
dão de torn·ar legais o aue anterior
mente se fêz ao arrepio d::J lei. Es
ta foi, de qualquer sorte. desrespeita·
da, e -a reação da nulidade é a mes
ma. 

7. Aplicados êsses princípios à hi
pótese, é de concluir que u inicíativa 
das leis se rege pelo direito vigente 
ao seu tempo. Pelo menos pela let 
em vigor durante a fase imediata à 
lniciativa. Se ela foi tnfrbgida, se 
as suas barreiras foram pulada.~. na·o 
lhes atribui legalidade a. l'l.:>rma po::.
terior jpelo só fato de :tt:J.Odificar a re
gra. 

Se esta começa de vigo:ra;: quanao 
já terminado qualquer dos atas cons
titutivos da série prccessual, então já 
teremos, em relação a P.les, um fato 
consumado. 

8. E' o que se dá na hipótese. 
Quando entrou em vigor a nova JP.: 

Orgânica do Distrito F'ede'!.·nl - n. o 
217, de 15 de janeiro dê:Ste ano - u 
projeto em causa havia sido apresen
tado, dU:cutido e votado oela Câmara 
de Vereador-~s. e já o Prefeito lhe ti
nha recusado sanção. As :.l.1as ~ases 
do processo legislativo - vot!l:ção n:::
lo Legislativo e veto do Execmlvo -
h?-v!am sido ultrapassadas. Faltava 
somente a terceira, consistente na 
apl.'€ciação do voto, transferida para 
o Senado. Quer dizer: a !e! novil. fe
chou qualquer possibilidade de açl1o 
do Poder Legislativo local. !>~'ada mais 
lhe restava. 

Em conseqüencia, o vf.~io !!lic!al ca 
falta de iniciativa ou de concordân
cia do Pr-efeito, vício que já afetava 
o projeto, perman,e<:e, tornanao .. o 
nulo. 

Procede, destarte, a argüição do 
P.re!eito. 

9. Na substância, nao meret·~ <• 
projeto o beneplácito C!ó ~naao. 

Não que !l.S razões do veto sejam 
tõdas procedentes. Muito frágil é a 
refer-ente ao seu plano de prédios ~;:::, .. 
c-olares, po!:s nada contratndrca se 
coru;truam alguns d!ferenté's d<.:.s p1a
nejados para a..<; e::;col.::.s públicas, so
bretudo Ee, como {;St~cdcce o proje
to, as plrrnta.s ê'Jvcm .ser organizadas 
pela. repartição n1un1c!p::>.! especlallza
tta. 

Inconslstenre também é o urtnc:lpio 
sustenta•do pelo Prefeito, de que uv 
poder público, em face dos estabele
cimentos particulares de ~nstno, .:um
pre apenas dar-lhes assistência e fis
calizá-los. Esqueceu-se o Chefe do 
Executivo local que meios cl~ asslstên
cia são os auxilies finanr...eiros p'lr 
meio de subvenções, de auxilies, de: 
financiamentos, etc. 

10. Não seria possível, ;>olrém, estl
pu!ar um fmanc!amento obrigatório 
v~lo Banc-o da Prefeitur~. 

Conquanto a sua constitu.ção I1ão 
seja regular cem por cento, é êsse 
e:st.abelec!mento uma sociedade ano
nima do Estado ou uma ,;oc.ocdade de 
economia mista. Como ;ai. alinh3-S<'" 
como ·entidade de direito privado. 
Tem patrimônio e economia próprt~. · 
Inteiram-ente seuarados dos C!a Pre
feitura, cuja participaç_ão no s~u selo 
se faz pela· posse da maioria das ações 
e pela possibilidade de legalidade du
vidosa de nomear diretores . 

Como estabelecimento de direito pri
vado, o seu modo de ação é o mesmo 
dos bancos particulares. ll: essa.. aliás, 
a gu-ande vantagem dêsse tipo socie
tárlo. 

Em conseqüência, não está êle su
jeito à legislação muntclp,ll, não rc· 
cebe ordens das autoridadçs munici
pais. Logo, não pode a Câmara de 
Vereadores determinar faça êle isso 
ou aquilo, fi.Il!ancie êste ou aquêle em
preendimento, tome esta ou aoquela 
atitud-e. 

11. Ainda sob ó ponto tl.e vista Ju
rídico, merece reparos sérios o art. 
7.0 , ao estipular expeça a Secretaria 
Geral de Educação e Cultura da Prt:
feitura o regulamento para: .1 bôa exe
<::ução da lei, quando se trata de atri
buição privativa do Pr-efeito, na for-
ma das leis citadas ns. t91l, de 1936. 
art. 20, § 1. 0 • "b" e 217, dêste ano, 
art. 25, III, § 1. 0 , n. 0 .II. 

12. Quanto à com·eniência das de
mais medi<La.s, está certo o Prefeito. 
Em matéria de instrução, o poder pú-
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blico age sempre por duas formas: 
ministiando-a diietamente, em estabe
lecimentos próprios e com profes:;õres 
seus, ou subvencionando .>rganizações 
particula:res. Salvo oasos '3luit-o espe
ciais, não deve fazer m.atricular, pela 
sua conta, alunos nos cw-sos particu- · 
lares, até porque tal modo de agir da
ria lugar a preferências, ~ favores. 

Em ccmseqüencia, o veto deva ser 
mantido. 

Sala das Comissões, em 31 de mar
ço de 1948. - Attilio Vivacqua, presi
dlente. -· Ferreira de Souza, Re
lator.. - Lucio Corréa. - V ergniaud 
Wanderley. - Etelvina Lins. ·- Fi
linto Müller. 

O SR. PRESIDENTE - Está. fin
da a leitura do expediente. Não há 
oradores ·inscritos. · 

O SR. AUGUSTO MEIRA - Se
nhor Presidente, requeiro a V. Ex." 
consulte o Senado sôbre se concede 
dispensa de publicação e de interstí
cio para que os pareceres que aca
bam de ser lidos, relativos a vetos do 
Prefeito do Distrito Feder.al, possam 
ser incluídos na Ordem do Dia da 
próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE - O Senado 
acaba de ouvir o requerimento for
mulado pelo Sr. Senador Augusto 
Meira. Nos têrmos do Regimento, in
depende de discussão. 

Os Srs. Senadores que concedem a 
dispensa solicitada queiram conservar
se sentados. (Pausa) 

Está concedida. 
Os pareceres figuraram na Ordem 

do Dia da sessão de amanhã. 
Continua a hora do expediente. 
O SR. ANDRADE RAMOS - Se

nhor Pr-esidente, o Apóstolo São 
Paulo, também conhecido come- "O 
Apóstolo das Nações", escrevendo a 
Timóteo, disr.ípulo predileto, uma das 
suas epistolas, dizia: 

"A Igreja do Deus Vivo é a co
luna e o fundamento da verda
de". 

Nesta hora, em que tantos sofrimen
tos e tantas agonias atingem a mui
tas nações e devastam povos irmãos 
no Oeste e no Ocidente, como a Li
tuânia, a Estónia, a Finlândia, ·a Po
lónia, a Checoslováquia, a România, 
a Bulgária, a França e a ItáUa, pelos 
ataques mais ou menos profundos às 
suas liberdades, às suas economias, à 
sua religião; nesta terrível encruzi
lhada, em que os elementos de ordem 

nacional, para cada país, podem so
frer, como sejam, o respeito à pes
soa humana, o respeito à família, o 
respeito ao trabalho, o respeito à. or
dem jurídica, o respeito à noção cris
tã do Estado - como que sombrean
do os horizontes de nuvens pesadas, 
atacado direta ou indiretamente o 
estado de paz - tudo isso nos leva 
a m.editar e a considerar as palavras 
e os conselhos da magnifica Men~ 
sagem que S. S. o Papa Pio XII diri
giu a todos os povos da terra, no 
glorioso d!a da Ressm'!eição, conce
dendo a sua bencão Urbi et Orbe. 
' O Santo Padre, em face de uma 
multidão de mais de duzentas mil 
pessoas, reunida na Praça de São Pe
dro, teve exortações de Fé e Amor 
como as que vou ler, para que fiquem 
consignadas nos Anais do Senado: 

"Neste ano de ansiedade e pe
rigos, neste momento anunciador 
de acontecimentos mundiais, tal
vez definitivos ou irreparáveis, 
uma sombra de gravidade singu
lar se impõe sôbre esta multidão 
de crentes, ao mesmo tempo que 
um sentimento sagrado atinge a 
espírito poderoso que, como fógo 
oculto, abala todos os espíritos e 
todos os corações". "Aqueles que 
não estão cegos vêiD!, aquêles que 
não estão espiritualmente entor
pecidos, verificam: Roma, mãe 
protetora da civilização e dos va
lores eternos da vida, aquela que 
o seu maior historiador, Tito Li
via, chamou, quase que por ins
tinto d:vino, de "Caput Orbis Ter
rarum", e cujo destino é um mis
tério ou-e se desdobra nos séculos. 
esta Roma se encontra hoje em 
presença, ou para melhor dizer, 
em um girar de tempos que exige, 
da parte do chefe e dos membros 
da. cristandad•e, a mais alta vigi
lâ.ncia, presteza infatigável e ação. 
"Vlg:lante et O rate", "vigiai e 
orai". Eis o que o Senha::: dizia 
às vésperas de sua Paixão. E' o 
grito que vos dirigimos em nome 
do Redentor ressucitado, a vós e 
a nossos concidadãos, a todos os 
fiéis do mundo. 

"A grande hora da consciência. 
cristã soou. Ou a consciência des
perta para se consagrar plcmt e 
virilmente à sua mi~são de socor
ro e salvação para a humanidade 
cambaleante em seus fundamen
tos espirituais, e será então a sal
vação e realização da promessa 
formal do Redentor: "Tende con
fiança nos vencidos do mundo", 
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ou - que Deus não queira - essa 
consciência não será senão sem1-
desperta, não se entrega corajosa
mente a Cristo e acontecerá então 
o terrível "veredictum" do Se
nhor, não menos :formal que su!J. 
promessa: "Quem não está co
migo, está contra mim". - "Vós, 
queridos :filhos e queridas filbas, 
bem compreendeis o que tal cru
zamento de caminhos significa e 
encerr.a em sl, para Roma, a Ita
lla e o mundo. Em vossa consci
êl).cia, que calcula bem sua res
ponsab111dade, não há lugar para 
credulidade cega, naquela que, 
de início, transbordam de protes
tos de respeito pela religião, mas 
que, depois, se revelam negadores 
de tudo o que há de mais sa
grado. 

"Em vossa conciência não há 
lugar para a pusilamidade, a 
covardia, a irresolução daqueles 
que, nesta hora crucial, acreditam 
poder servir a dois senhores de 
pma. vez. Vossa conciência sabe 
que a _jl,lStiça social, a paz entre 
as naçoes jamais poderão ser rea
lizadas e asseguràdas sem a ''luz 
de Cristo". 

"Romanos, a . Igreja de Roma 
que é, para vós, no mais estrito 
sentido, a vossa mãe, é ob.ieto pu
blicamente, em nossos dias dos 
mais injustos ataques. Como 'cris
ta, que foi caluniado, cobert:o dP. 
injúrias e aviltado, a Igreja é alvo 
dos ultrajes dos adversários cegos 
pela pa;ixão. "Foi em vão quP., 
nesta c1dade, centr:o da Cristan
dade, ela multiplicou seus ben'3fí
cios, foi em vão que, nas drc:.lns
tãncias em que o perigo era ime
diato, salvou, acolheu, albergou os 
perseguidores de tôdas as cate~ro
rias ll!esmo seus inimigos mà1s 
encarmçados; foi _em yão que, no 
tempo da opressao tirânica, ~Ia 
afirmou e sustentou a dignidade 
dos direitos da pessoa humana e 
a justa liberdade .dos povos; foi 
em vao que ela se associou ao 
abastecimento desta Cidade Et.er
D!i, ameaçada pe)a fome; foi em 
vao que ela elevou sua voz con
tra as ondas de imoralidade que 
Ie-:a os povos à decadência e à 
ruma. 
. "Acusam-na. de ser "reacioná

rla" e favorável às doutrinas quz 
condenou. Recriminam-se de em
pobrecer o povo que socorreu J1>-r
ga:mente, e continua a socorrer 
graças ao auxílio que a caridade 
do mundo católico, respondendo 

às suas súplicas reiteradas, Jhe 
assegura de maneira tão provide"l
cial. Recriminam-na de trair a 
doutrina de Cristo, seu espôso di
vino, que não se deixa anunciar, 
defender e realizar. Culpam-na 
das faltas de alguns de seus mem
bros degenerados, que reprovou ern 
primeiro lugar e puniu severamen
te. "Mas, embora forçada a rejei
tar e refutar essas acusações, 
únicamente pela honra de Cristo, 
pela integridade de sua doutrina, 
pela proteção de tantas almas 
simples ou imprudentes cuja fé 
poderia ser posta em perigo por 
essas injúrias caluniosas, ela ama 
os seus detratores, que são tam
bém seus filhos, e os convida, co
mo vos convida a todos, povo de 
Roma, povo da Itália, povo do 
mundo, à concórdia, à união, ao 
amor, aos projetas de paz". 

Sr. Presidente, as palavras do Su
mo Pontífiç:e, nos!)o Beatíssimo l?a
dre Pio II, pronunç:iadas naquele do
mingo de Páscoa, nos clareiam o ca
minho a escolher, a estrada a segui!', 
te;rminando com a sua benção -
"Urbi et orbe". E aqui poder.n9s l;)em 
afirmar, confirmar e confess~ar a.s ;:>a
lavras proféticas de sabedoria ditas 
lJ.á villte séculos pelo apóstolo . São 
Paulo: "A Igreja do Deus vivo é a 
coluna e o fundamento da verdade''. 

Com. estas palavras iniciamos o nos
so discuso e com elas o concluímos. 
<Muito bem; muito bem. Palmas. o 
orador é cumprimentado> . 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do expediente. 

O SR. SALGADO FILHO - (' l 
s~·. Presiçlente, as palavras judiciosas 
do ilustre Senador pelo Distrito Fe
deral e meu dileto amigo, Andr;:tdc 
Ramos, sugerem-me algumas consi
derações sõbre uma cena a que tes
temunhei na manhã de. hoje. 

Dirigia-me ao meu escritório, às 
9,30 boras, quando na Rua da Qui
tanda, a turma de fiscais, no dizr)r 
de pessoas ali presentes denominada 
"rapa", surpreendia alguns vende
dores de frutas que atendiam ao p:í
blico, comumente insatisfeito quanto 
à obtenção de alimzntos. 

O Sr. Hamilton Nogueira - M•li
to bem. 
. O SR. SALGADO FILHO - Fi

quei penalizado em vêr o que. acon
tecia com aquelas pobres criaturas, 

( *) Não foi revisto pelo orador. 
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que, tendo adquirido aquelas frmas 
com sacrifício, supunham acudir . às 
necessidades do povo desta capital, 
a quem pretendiam revendê-las. 

De um momento para outro, viram
na::; atiradas ao chão e estraçalhadas! 
No entanto, alí estavam procurando 
ganhar honestamente á vida. 

Sr. Presidente, diante das palavras 
do Santo Padre, aconselhando os po
vos. ao espírito de cristandade e hu
manidade, não podemos assistir a tais 
cenas com indiferença, nem silenciar 
diante dessa gente que labuta, se es
força para ganhar.a vida e só por não 
ter pago álgum impôsto é despo;acla 
dos elementos que seriam seu precá
rio meio de vida. 

o sr. Andrade Ramo3 - violência 
desnecessária. 

O SR. SALGADO FILHO - Vio
lência realiritmte desnecessária - diz 
o nobre colega muito bêÍn - que pode 
originar outras violênCias, quiçá mais 
graves.. . . . . . 

Há meses um desgraçado, eni revi
de de dignidade, reagiu violentamen
te contra êsses algoztes, matando três 
que o. perseguiam numa feira do Dis-
trito Federal. . . 

No entanto, naquela ·mesma feira, 
se consentia que exploradores merca
dejassram cereais, frutas e legumes a 
preços . exorbitantes; sem o pagamen
to dos mesmos impostos que se pre
tende cobrar a êsses miseráveis. 

A cena desta nianhã contristou-me; 
trouxe-mra à lembrança aquela. outra, 
na qual urrt pobre infelíz se tornou 
criminoso. Nós, que vivemos a pregar 
a fraternidade entre os . homens, não 
podemos calar. p.erante a tos vandáli
cos cdriio êsses. Se s.e permit•e aos 
açambárca:dores estrangeiros a venda 
de frutas em caminhões, por todos os 
recantos da cidade, sem pagam~nto 
d~ impostos, não se justifica a p.erse
guição deshumana dos infelizes pa
trícios, que procuram trabalhar ho
nestamente. Proibem..:nos de traba.:. 
lhar apenas por não disporem de re
curros para fazer face aos exagerados 
tributos que pesam sôbre os vendedo
res ambulantes! 

Constituirá crime o fato do homem 
trabalhar para ganhar a vida? 

Não, Sr. Presidente! ... 
Faço, da tribuna, um apêlo ao ilus

tre Prefeito do Distrito Federal. 
O Sr. Bernardes Filho - São as 

violências que conduzem, muitas vê
Z'0S, ao furto, ao roubo, ao crime. 

O SR. SALGADO FILHO - Per
feitamente. V. E.;:.a diz muito bem. 

O Sr. Hamilton Nogueira -. O no
bre orador expressa a opinião. de todo 
o Distrito Federal, que protesta, não 
só contra essa senão tamQém contra 
outras cenas vandáJi.cas, diárias, in
clusive às partres das praças de es
porte. Ainda há pouco tempo, uma 
senhora de côr, que vendia violetas à 
porta do Jóq~ei Cl~be, a ,fim ,de, s~s
tentar um fllho loucd, era pro1b1da 
de fazê-lo. As cenas de :vandalismo 
- como o nobre col-ega as classifica 
e os a tos de violência ,e ilJ.justiça, 
presenciados cotidianamim~ nesta Ca
pital, contribuirão p~ra aumentar o 
exército de anti-cristaos. 

O SR. SALGADO ~ILHO -;- Ag~a
deço aos ilustres _colegas a. ~qlidarle
dade emprestada às mirihas pàlavras, 
profundamrente sinceras. 

Renovo meu a pêlo .~0 . espfÍito. cris
tão do eminente Prefeito do D1Strito 
Federal... , 

O sr. Hamilton Nogueira - Po_r ai 
V. Ex. a vru mal. . 

o sR. sALGA.bo Fíi:Ho :...... :Nrto 
cc)u tãO pessiínistâ q11anto v. ;Ex .•. 
Acredito n6 espirito .ctistão ilO Chefe 
do Execut1v6 Munlc:!pal. 

o sr. Hamilton Nogú~ira - Pr<?
mover festa pagá" n? .. d~a da.~es;;urrel
ção, não revela esJJmto cristao. 

O SR. SALGADO FILHO ,:-:- Creio 
que s. Ex."" atenderá ao pedHio,,.per
mitindo qne qualquer pessoa,_gan~e seu 
pão, mesmo as que, por. n~ess~d;:.de, 
não possam pagar .. os .e~9._rch~te,l'! un
póstos que sobrecarregam os vende:
dores ambulantes. S. ·Ex."". P.od~ra 
negligenc:ar nessas pequenas 1nft aç?Cs 
ao fisco, a. fim de evitar m~~. ~1or, 
como s·eja o provocado p~la ,,·;>C~OSlOade 
ou pela carência .. de recursos, que 
obriga tais indivíduos. a pepna~ece~em 
nas encostas dos morr0J •. d.a;. ,ave.as, 
assaltando transeuntes mca.uws. 

sr. Presidente, conflO plez;a.men_te 
na formacão cristã de S. E:c e nao 
t~nho em· absoluto. o int~to de lisoi'I
""eá-lo. Estou certo~ ate .pro~a em 
~ontrário, de que S. Ex.n olh<hl'a pelos 
nobres mercadores - que prefere~ o 
trabalho honesto ao furto.. a.o c •• me 
_ e não permitirá que seJam pe-:-~e-

guidos. 
Foram as consid·erações q\}e me. oco:

reram ao ouvir as justas exJ?r~soes c:o 
nobre representante do DJst~·li:> Fe-
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deral. (Muito bem; muito bem. Pal
mas) . 

Comparecem mais os Srs. Se-
nadores: 

Ma:rcondes Filho. 
Ivo d'Aquino. 
Victorino F.re ire. 
Hamilton Nogueira. 
Durval Cruz. 
Mathias Olymp!o. 
Clodomir Cardoso (7) . 

Deixam de comparecer os Se-
nltores Senadores: 

Alvaro Maia. 
Alvaro Adolnho. 
José N-eiva. -
Fernandes Tavora. 
Novaes Filho. 
GÕ'es Monteiro. 
Aloysio de Carvalho. 
.?ereira Pinto. 
Sá Tinoco. 
Mello Vianna. 
Levindo Coelho. 
Roberto Simonsen. 
Alfredo Nasser. 
V\Talter Franco. 
Maynard Gomes. 
Olavo Olive:ra( 16). 

O SR. PRESIDENTE - Cont.mua 
a hora do expediente. (Pausa). 

Não h a vendo mais quem peça a 
palavra, passo à · 

ORDEM DO DIA 

Consta de - Tl'abalho das Co
missões. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a sessão, designando pa:ra . a 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Parecer n.o 202 
de 194~, da Comissão de Constituição 
e Justiça, favorável ao veto n.ry 1 do 
Sr. Pr~feito do Distrito Federal, JÍ)os
to parc1almente ao Projeto da Câmara 
d?s Vereadores que concede prefeef-n
Cla aos ex-combatentes e seus depen
dentes para a matrícula nas casas de 
ensino da Prefeitura. 

Discussão única do Parecer nú!I,ero 
20?, _de 1948, da Comissão de Cons~i
tUJçao e Justiça, favorável ao veto 
n.~ 2,.oposto pelo Sr. Prefeito do Dis
tl'lto Federal ao Projeto da Câmara 
dos Vereadores que concede abonJ t:le 
Natal ao funcionalismo municipa: 

Discussão única do Parecer n." ~·04 
de 19.48, da Cmpissão de Constituição e 
Just1ça, favoravcl ao veto n.0 3, opos-

to parcialmente pelo Sr. Prefeito do 
Distrito Federal ao Projeto da c.:.ma
ra dos Vereadores que regula o uso 
dos automóveis oficiais da Prefeitura. 

Discussão única do Parecer n.0 205. 
de 1948, cia Comissão de Constituição 
e Justiça, favorável ao veto n.o 4. 
oposto pelo Sr. Prefeito do Distrito 
Federal ao Projeto da Çâmara dos 
Vereadores que faz doação de lotes C:.c 
terras aos ex-combatentes, confecin
do-lhes título definitivo de proprie
dade. 

Discussão única do Parecer n.~ 203 
de 1948, da Comissão de Constitui~ãci 

e Justiça, favorável ao veto n.0 5, opos
to pelo Sr. Prefeito do Distrito Fe
deral ao Projeto da Câmara do.; Ve
readores que regula o preenchimento 
de cargos de professor, menc10nados 
no art. 27 doDecreto-lei n.0 9. 909, de 17 
de setembro de 1946. 

Discussão única do Parecer n."' 209 
de 191:8 da Comis'3ão de Constitu1ct:.o e 
Justiça, favorável ao veto n.0 10, Óp-.s
to parcialmente pelo Sr. Prefeit;. dC' 
Distrito Federal ao Projeto da Cât!'la.ra 
dos Vereadores que dispõe sôbre o pro
vilp~nto do cargo de professor pri
mano.· 

Discussão únka do Parecer n.'' 210 
de 1948, da Comissão de Constituição 
c Justiça, favorável ao veto n." 12. 
oposto parcialmente pelo Sr. Prefeit·~ 
do Distrito Federal ao Projeto da 
Câmara dos Vereadores que determina 
o restabelecimento do imposto de veí
culos de tração animal, movido;:; a 
pedal ou a mão, destinados a fins 
comerciais. 

Discussão única do Parecer n.c 211 
de 1948, da Comissão de Constit•11ç~o 
e Justiça, favorável ao veto n.0 13. 
oposto pelo Prefeito do Distrito Fe.: 
dera! ao Projeto da Câmara do;:; Ve
readores que altera as taxas do im
posto territorial. 

Discussão única dó Parecer n.c 212 
de 1948, da Comissão de Constitmçãc 
e Justiça, favorá-vel ao veto n.0 14 
oposto parcialmente pelo Sr. Prefc:tc 
do Distrito Federal ao Projeto ela 
Ct.mara dos Vereadores que reore:~ni• 
za o Departamento de Vigilância do 
mesmo Distrito. · 

Discussão úni·ca do Parecer n. 0 213, 
d.e 1948, da Comissão de éonstit.uição 
c Justiça, favoráv·el ao vetJ n." 15, 
oposto pelo Sr. Pr·efeito do Distrito 
Federal ao Projeto da Câmara dcs 
V-eread.ores qu.e r·2estrutura a carr-ei
ra de Médi<,os. 

Discussão única do Parecer n.'' 211, 
de 1948, da Comissão de c:nstituiçã,1 
e Justiça, favorável ao veto n. o 16, 
oposto pelo Sr. PrefeJto do Distnt.<J 
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Federal ao Projeto da C.âmara dos 
Vereadores, que i~stitui o selo adicic
nal de circulação do Disco Estrangel
ro na base de 30% sôbre o prêço de 
venda. 

Discussão única do Parecer n." 215, 
de 1948, da Comissão de Constitu1ção 
e Justiça, contrário ao veto n. 0 18, 
oposto pelo Sr. Prefeito do Distr1to 
Federal ao Projeto da Câmara •lc.s 
Ver·eadores que suspende por 2 anos 
a obrigatoriedade da construção de 
muros e passeios na testada dos pré
dios e terrenos de que tratam os ar
tigos 477 e 490 do Decret::> n. 0 6. 000, 
·de 1 de julho de 1937. 

Discussão única do Parecer n. 0 216, 
de 1948, da Comissão de Constitmção 
e Justiça, favorável ao veto n. n 19, 
oposto pelo Sr. Prefeito do Dist;::.to 
Federal ao Projeto da Câmara do.> 
Vereadores que revigora o horário úni
co para o comércio. 

Discussão única do Parecer n. o 218. 
de 1948, da Cumissão de Constituição 
e Justiça, favorável ao veto n. 0 23, 
opcsto pelo Sr. Prefeito do Distrito 
Federal ao Projeto da Câmara dos 
Vereadores que autoriza as providên
cias preliminares tendentes à constru
ção do trem elétrico subterrâneo. 

Discussão única do Parecer n. 0 219, 
de 1948, da Comissão de Consticuição 
e Justiça, fav::·rável ao veto n. 0 26, 
oposto pelo Sr. Prefeito do Distrito 
Federal ao Projeto da Câmara dos 
Vereadores que autoriza voltem a .:;·eus 
cargos os funcionários afastados p.:r 
qualquer motivo. 

Discussão única do Parecer n. 0 221, 
de 1948, da Comissão de Constituic:lo 
e Justiça, favorável ao veto n. c -25, 
oposto peb Sr. Prefeito do Distrito 
Federal ao Projeto da Câmara dcs 
Vere-adc·res que permite a construçã0 
de prédios, até 5 pavimentos, s.em .;le
vador, com um pé-direito mínimo de 
2 metros e meio para os andares su
peri :res ao térreo. 

Discussão ún:ca do Parecer n. o 22:!. 
de 1948, a Comissão de Co:1stiturção 
e Justiçao, favoráv·:=l ao veto n.o 6, 
oposto pelo Sr. Pr-efeito do Di.3tl'itC> 
Federal ao Projeto da Câmara d :s 
Vereadores que assegura aos ex-~om
batentes a preferência absoluta DarJ. 
promoção, melhoria de salário ou d~ 
r·emuneração para os cargos, r-2-ferên- . 
cias ou posições ime·diatamente su
periores. 

Discussã::> única do Parecer n. o 223, 
de 1948, da Comissão de Constitu:ç:3o 
e Justiça, favorável ao veto n. 0 9, 
posto pelo Sr. Pref.eito do Distnto 

Federal ao Projeto da Câmara dos 
.. Vereadores, que dispõe sôbre a pro

dução, beneficiamento e industrializa
ção do leite no mesmo Distrito. 

Discussão única do Parecer n.0 •• 

225, de 1948, da Comissão de Cons
tituição e J-ustiça, favorável. ao veto 
n.0 11, oposto pelo Sr. Prefeito do 
Distrito Federal ao Projeto da Câ
mada dos Vereadores que torna obri
gatória, em todo os estabelecimentos 
l1os;:litalares da Prefeitura, a adoção 
do método de esterelização total do 
ambiente cirúrgico do professor Mau
ricio Gudin. 

Discussão única do Parecer n.0 227, 
de 1948, da Comissão de Constituição 
e Justiça, favorável ao veto n.0 20, 
oposto pelo Sr. Prefeito do Distrito 
I<'ederal ao Projeto da Câmara do::; 
Vereadores que institui a taxa de 
2 % sôbre a despesa total dos hóspe
des que permanecerem menos de 30 
dias em hotel desta Capital. 

Discussão única do Parecer n.0 228, 
de 1948, da Comissão de Constituição 
e Justiça, favorável ao veto n.0 17, 
oposto pelo Sr. Pref.eito do Distrito 
F'ederal ao Projeto da Câmara dos 
Vereadores que dispõe sôbre a cons
trução de sedes próprias para esta 
belecimentos particulares de ensino, 
por meio de financiamento do Banco 
da Prefeitura. 

D1scussão única do Parecer n.0 224, 
de 1948, da Comissão de Consttuição 
e Justiça, cc.ntrário ao veto n.0 27, 
c posto pelo Sr. Frefeito do Distrito 
J:o,ederal ao Projeto da Câmara dos 
Vereadores que o autoriza a obter o 
financiamento do Banco da Prefei
tura do Distrito Federal, para aqui
siçá::> ou construção de imóveis desti
nados a residência de ex-combaten
t-es ainda não proprietários e perten
centes aos quadros dos servidores pú
blicos locais. 

Diwussão única do Parecer 11.0 226, 
de 1948. da Comissão de Constitui
c~o e Justiça. contrário ao veto n.0 

21, oposto pe!o Sr. Prefeito do Dis
trito Federal ao Projeto da Câmara 
de: Vereadores que estende à coope
rativa dos servidores Públicos Ltda. 
os fav'ore~ concedidos na legislação 
vigente sôbre cooperativas. 

Discussão única do Parecer n.0 
•• 

220, de 194<3. da Comissão de Cons
t.ituiçãc• e Justiça, favorável ao veto 
n.0 24, oposto pelo Sr. Pr·efeito do 
Distrito Federal ao Projeto da Câma
ra dos Vereadores que assegura aos 
partidos políticos e às associações com 
personalidade jurídica o direito da 
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mais am])la propaganda em !axas e 
cartazes, independentemente de qual
quer licença ou emolumento. 

Discussão única do Parecer 217, de 
19:!8, da Comissão de Constituição e 
Justlça, favorável ao veto n. 0 22, 
oposto pelo Sr. Prefeito do Distrito 
Fedtral ao Pl'ojeto da Câmara dos 
Vereadores que autoriza a abertura 
áo crédito suplementar de Cr$ .... 
40. 363,80 à vertia 193, código 1. 980, a 
fim de atender ao pagamento de 
gratificações a servidores das repar
tiÇões subordinadas à Secretaria da 
Agricultura. 

Discussão única do Pa:r.:cer n.0 
•• 

208; de 1948, da comissão de Cons
tituição e Justiça, opinando pela acei
tação. em parte; do veto n.0 8, oposto 
pàrcialmente pelo Sr. Prefeito do 

Distrito Federal ao Projeto da Câ
mara dos Vereadores que autcriza a 
Prefl'itura a tóms.r medidas necessá
rias à construção de um grande es
tádio munic1.pal e de mais ciilCO pe
quenos. 

Discussão única ctô Parecer n.0 207, 
d,;; 1948, da Coml..>são de Constitui
ção e Justiça, favorável ao veto n.~ 
7, oposto parcialmente pelo Sr. Pre
f.eito do Distr.ito ao Projeto _da Câ
mara dos. Ve1·eadores qtie dá prere.:. 
rériCia, em favor aos ex-,combatentes; 
para o prenchimento das ftini(ões de 
extranumerái:ios no quadro do pes
soal de obras. (Com voto. em sepa.:. 
rado dei Sr. Ferreira de Souza). 

Levsnta-se a sessão às 15 ho
ras e cinco minutos; 




